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4RESUMO
Este trabalho é sobre o Poder Popular, o sistema de governo de Cuba, único país socialista do 
mundo ocidental. Praticamente desconhecido no Brasil, o Poder Popular é uma experiência diferente 
das realizadas em outros países que se declararam ou se declaram socialistas e muito pouco se parece 
com os modelos de democracia em vigor nas sociedades capitalistas.
Três hipóteses norteiam o estudo: que o Poder Popular tem seus fundamentos teóricos no 
marxismo-leninismo e nas experiências da Comuna de Paris e dos sovietes nos primeiros anos da 
Revolução Russa; que o Poder Popular, em processo de aperfeiçoamento, tem como objetivo assegurar 
a real participação do povo no governo; e que, por isso, é um dos fatores que explica a sobrevivência 
do socialismo em Cuba depois da derrocada da União Soviética e dos países que se declaravam 
socialistas no Leste da Europa.
O trabalho apresenta inicialmente uma remissão histórica desde a chegada dos espanhóis a 
Cuba, em 1492, até a consolidação da Revolução vitoriosa em Io- de janeiro de 1959- A seguir, é 
exposta a concepção do marxismo-leninismo a respeito da democracia no socialismo e sua aplicação à 
realidade cubana. São apresentados os fundamentos teóricos e legais do Poder Popular, o sistema 
eleitoral que o conforma, um balanço crítico de seu funcionamento e as últimas mudanças 
constitucionais e legais aprovadas pela Assembléia Nacional.
ABSTRACT
This dissertation is about the Popular Power, the system of government practiced in Cuba, the 
only socialist country of the Western World. Virtually unknown in Brazil, the Popular Power is a much 
different experience from those praticed in other countries that called, or still call themselves, socialists, 
and it has very little to do with the models of democracy in the capitalist societies.
Three hypotheses frame this study: that the Popular Power has its theoretical foundations on 
marxism-leninism and on the experiences of the Paris Commune and of the soviets in the firsts years of 
the Russian Revolution; that the Popular Power, presently in a stage of iimprovement, has as its 
objective to insure people's participation in government; and that, because of this, the Popular Power 
is one of the factors that explain the survival of socialism in Cuba after the collapse of the Soviet Union 
and of the countries in Eastern Europe.
The study first presents a historical background since the arrival of thie Spaniards in Cuba, in 
1492, until the consolidation of the Revolution, that had been victorious on JJanuary 1st-, 1959- Next, 
the study presents the marxist-leninist conception of democracy in socialism and its application to 
Cuban reality. Finally, the study presents the theoretical and legal foundatioms of the Popular Power, 
the electoral system that conforms it, a critical appraisal of its functioning, amd the last constitutional 
and legal changes approved by the National Assembly.
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PREÂMBULO
"Sem nós o propormos,
Cuba converteu-se na esperança, 




O fim da União Soviética reacendeu em muita gente uma expectativa alimentada desde a 
histórica queda do muro de Berlim: a volta de Cuba ao capitalismo. Desde 1989, muitas análises, de 
direita e de esquerda, convergem no mesmo sentido: o da impossibilidade de sobrevivência do 
socialismo em uma ilha que, como disse Fidel Castro, está cercada de capitalismo por todos os lados 
O). Há três anos, anuncia-se para breve a queda de Fidel e o fim do socialismo em Cuba.
Mas, até agora, nada. Mesmo diante da derrocada da União Soviética, da chamada crise do 
socialismo, do cerco político, econômico e militar dos Estados Unidos e das enormes dificuldades que 
enfrenta, Cuba continua socialista. As mudanças que têm ocorrido no país nos últimos anos não 
indicam o retomo ao capitalismo. Pelo contrário. Em Cuba, fala-se em mais socialismo, no sentido de 
resgatar princípios e conceitos do socialismo que foram abandonados e deturpados nas experiências 
que fracassaram e superar erros e problemas da experiência cubana.
Ao contrário do que propagam críticos de direita e de esquerda, não há, em Cuba, nenhum sinal 
de que lá se repetirá o que aconteceu na Romênia, na Albânia ou mesmo na Praça da Paz Celestial, em 
Pequim. A realidade é que muito pouco se conhece sobre Cuba, e esse desconhecimento - ao lado dos 
preconceitos políticos e ideológicos - é que leva aos erros de previsão de analistas profissionais e 
amadores.
O desconhecimento da História de Cuba, de características específicas do país e de seu povo e 
em especial das peculiaridades e da trajetória da Revolução Cubana levam a prospecções equivocadas. 
Para entender o processo revolucionário que se realiza em Cuba, é preciso mais do que teorias e 
transplantes mecânicos de outras realidades. E muito mais do que a leitura da imprensa. Não é possível 
falar de Cuba sem entender com profundidade o que o historiador Eusébio Leal chamou de "socialismo 
com rum, rumba e candomblé"^ .^
É interessante observar, por exemplo, que Cuba é o único país que adotou o socialismo 
revolucionário e não alterou seus símbolos nacionais. Nenhuma estrela verm<elha ou foice e martelo 
foram introduzidos, o Hino Nacional é o mesmo, nem o nome do país mudou. Continuou a República 
de Cuba, não a república democrática e popular, nem a república socialista. É só um exemplo, mas 
significativo e simbólico.
8Uma acusação freqüente é de que o povo cubano vive em uma ditadura. Essa afirmação remete 
a uma boa discussão. De qualquer maneira, para que possa ser feita é preciso conhecer o sistema 
político cubano, "imperfeito e em desenvolvimento", como reconhece Juan Antonio Blanco (5). f 
necessário conhecer os subsistemas de govemo e eleitoral, pois em Cuba, poucos sabem, há eleições 
nada parecidas nem com as simulações que aconteciam na URSS e na Europa Oriental, nem com os 
espetáculos pirotécnicos dos países capitalistas.
O sistema de govemo é o Poder Popular, uma instituição cubana praticamente desconhecida no 
Brasil, inclusive nos meios socialistas e de esquerda. O Poder Popular é composto por assembléias 
municipais, provinciais e a Assembléia Nacional, integradas por delegados e deputados eleitos pelo 
povo, que trabalham muito, mantêm os salários de seus empregos, têm de prestar contas 
periodicamente aos eleitores e podem ter seus mandatos por eles revogados a qualquer momento. 
Dessas assembléias, derivam as atividades de administração e do govemo.
Nosso propósito, neste trabalho, é estudar o Poder Popular. Não pretendemos apenas expor o 
que é e como funciona o Poder Popular, o que, sem pretensões, já seria uma contribuição à 
compreensão da desconhecida realidade de Cuba. Pretendemos, principalmente, entender o Poder 
Popular no contexto histórico, político e social de Cuba e estabelecer as relações entre essa instituição 
e a participação do povo cubano no govemo daquele país. E, conseqüentemente, tentar entender o 
sentido do apoio popular que tem a Revolução Cubana apesar da situação extremamente adversa.
Consideramos que a compreensão do processo revolucionário cubano e de suas múltiplas 
repercussões é fundamental quando se decreta o fim do socialismo, a falência do marxismo e a 
inviabilidade definitiva das sociedades que não se enquadrem no capitalismo e, mais que isso, no 
receituário liberal. Cuba continua socialista, ao lado da China, do Vietnam e da República Democrática 
Popular da Coréia, a do Norte, e demonstra uma capacidade de sobrevivência que surpreende. 
Acreditamos que o estudo da democracia em Cuba e do Poder Popular poderá ajudar a compreender 
porque a crise do socialismo é enfrentada, em Cuba, com mais socialismo, e não com a volta ao 
capitalismo.
Nosso interesse pelo tema não é recente. Foi despertado pela leitura, há cerca de dez anos, de 
um livro de Marta Hamecker publicado em português sob o título Cuba: democracia ou ditadura?
Em 1990, o interesse foi retomado quando Fidel Castro veio ao Brasil, para a posse do ex- 
presidente Fernando Collor. Em entrevista, Fidel disse que gostaria de abrir um debate sobre a 
democracia em Cuba. Ao repórter que lhe questionou sobre a realização de eleições, respondeu que o 
sistema eleitoral de seu país é mais democrático que o de outros países e lamentou não dispor de 
tempo, na entrevista, para explicá-lo.
Conseguimos, então, com o apoio da Embaixada de Cuba em Brasília, realizar um documentário 
sobre o Poder Popular, gravado em vários municípios das províncias de Cidade de Havana, Havana e 
Matanzas (5). Esse primeiro contato pessoal com Cuba e mais especificamente com o Poder Popular, 
animou-nos a prosseguir e aprofundar os estudos sobre o país e o tema. Esse interesse explica-se não 
apenas sob o aspecto político, natural tendo em vista uma militância socialista de 25 anos, mas também 
pelo fato de, na maior parte de nossa atividade profissional como jornalista, termos nos dedicado ao 
jornalismo político.
A possibilidade de conhecer melhor um sistema político e seus subsistemas diferentes e originais 
animou-nos a prosseguir as pesquisas, que em um primeiro momento resultaram na monografia 
intitulada "A Comuna, os Sovietes e o Poder Popular em Cuba", apresentada como trabalho final em 
duas disciplinas do Programa de Mestrado em Ciência Política e cursadas como domínio conexo ao 
Mestrado em Comunicação
Os estudos sobre o Poder Popular levaram-nos a mais duas viagens a Cuba, por 36 dias em 1991 
e por oito dias em 1992, já com vistas à elaboração desta dissertação. Dividimos este trabalho em três 
partes, cada um com uma pequena apresentação. Na primeira, A Revolução, apresentaremos uma 
9breve remissão da História de Cuba até a vitória do movimento revolucionário em 1959. Na segunda 
parte, A Democracia, procuraremos expor os marcos teóricos da democracia socialista segundo a 
teoria marxista e a experiência concreta de aplicação desses referenciais pela Revolução Cubana.
A terceira parte - O Poder Popular - é dedicada ao objeto deste trabalho. Procuraremos 
apresentar os fundamentos teóricos e legais do sistema de govemo e do sistema eleitoral de Cuba e 
sua aplicação real à sociedade cubana, ou seja, seu funcionamento. Depois discutiremos essas questões 
com base nas avaliações que vêm sendo feitas em busca do aperfeiçoamento da democracia socialista. 
O balanço crítico da democracia em Cuba e do Poder Popular levou, este ano, à aprovação de 
reformas constitucionais e de uma nova Lei Eleitoral, apresentadas no final dessa terceira parte.
Esperamos, com este trabalho, contribuir ainda que limitadamente para a superação do paradoxo 
apontado por Fernando Martinez Heredia: "Que o mais apaixonante laboratório social latino- 
americano poucas vezes seja objeto de estudo e conhecimento. ' 1 234567
(1) A frase de Fidel: "Não é que sejamos o único país progressista, democrático e revolucionário, é 
que somos o único país convertido em uma ilhota de Revolução em um mundo praticamente 
unipolar, a poucas milhas do imperialismo hegemônico e rodeada de capitalismo por todos os 
lados-, em uma ilhota de Revolução entre o Atlântico e o Pacífico; em uma ilhota de Revolução 
nesse hemisfério; em uma ilhota de Revolução no Ocidente; em uma ilhota de Revolução em 
grande parte do mundo, em que os estados socialistas que subsistem estão a 15 mil ou 20 mil 
milhas de distância de nossa pátria (...). O trecho é do discurso feito por Fidel no ato público 
de encerramento do 4o- Congresso do Partido Comunista de Cuba, em 14 de outubro de 1991. 
In: IV Congreso dei Partido Comunista de Cuba. Havana, Política, 1992, pp. 395-396.
(2) Palestra proferida na Universidade de Brasília em 16 de janeiro de 1992. Eusébio Leal é 
historiador e diretor do Museu da Cidade de Havana, e membro do Comitê Central do Partido 
Comunista de Cuba.
(3) Juan Antonio Blanco. "Cuba: utopia y realidad treinta ahos despues". Centro de Estudios sobre
América, Cuademos de Nuestra América, vol. VII, n°- 15 (Havana, julho-dezembro de 1990), 
p. 23.
(4) Marta Hamecker. Cuba: democracia ou ditadura? São Paulo, Global, s.d. Trata-se de uma 
tradução de Cuba: los protagonistas de un nuevo poder, Havana, Editorial de Ciências 
Sociales, 1979- Há, porém, capítulos de uma edição que não se encontram na outra.
(5) O documentário, intitulado Cuba - o Poder Popular, foi produzido pela Ema Vídeo Ltda., 
produtora de Brasília. A equipe que viajou a Cuba foi integrada também pelo fotógrafo Waldir 
Pina de Barros e pelo operador de som Ricardo Pinelli. Na mesma ocasião, a equipe realizou o 
programa As crianças de Chernobyl, para a série "Estação Ciência", produzida pela Ema 
Vídeo para a Rede Manchete. Cuba - o Poder Popular recebeu o Tatu de Bronze (Revelação) 
na XIX Jornada Internacional de Cinema da Bahia, em 1992. As crianças de Chernobyl 
recebeu o Prêmio Especial do Júri no Io- Festival de Vídeo de Brasília, em 1991.
(6) As disciplinas são "Sistemas Políticos Contemporâneos", ministrada pela professora Vania 
Bambirra, e "Sistemas Eleitorais e suas Consequências Políticas", pelo professor David Fleischer.
(7) Fernando Martinez Heredia. "El socialismo cubano: perspectivas y desafios". Cuadernos de
Nuestra América, ibidem, p. 28.
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II - AS HIPÓTESES E A PESQUISA
Este trabalho é, principalmente, uma grande reportagem. É um trabalho essencialmente 
jornalístico, embora, esperamos, sem perder de vista os aspectos científicos essenciais a uma 
dissertação de Mestrado. É jornalístico pela atualidade do assunto, pela utilização de técnicas próprias 
da reportagem no trabalho de pesquisa e pelo texto que procura ser claro, objetivo e conciso - sem 
que isso se contraponha necessariamente ao bom texto acadêmico.
Maurice Duverger diz que para se utilizar em ciências políticas a técnica de reportagem, "basta 
tomá-la mais sistemática, mais precisa e mais rigorosa *
"Sua própria natureza a toma mais apropriada ao estudo das reuniões, manifestações, 
assembléias, congressos, etc. e em geral à observação das atividades descontínuas dos grupos, mais que 
ao estudo de sua estrutura e de sua vida quotidiana. "U )
Segundo Duverger, a "observação-reportagem", além de apropriada para esses estudos, também o 
é para "o estudo da estrutura e do comportamento das coletividades". Diz ele, para justificar a utilização 
de métodos jornalísticos em pesquisas científicas: "A ciência política descreve homens vivos: épreciso vê- 
los viver para compreendê-los."^)
As definições de reportagem geralmente falam do "rigor na apuração dos fatos" Para o 
Manual de Redação e Estilo de O Estado de S. Paulo, a reportagem difere da notícia "pelo conteúdo, 
extensão eprofundidade". Pressupõe uma "sequência investigativa", pois não apura somente as origens 
do fato, "mas suas razões e efeitos". "Abre o debate sobre o acontecimento, desdobra-o em seus aspectos 
mais importantes" e pretende esgotar o fato. O repórter deve ser "rigoroso na apuração dos fatos e na 
seleção dos dados", deve conferir e verificar "todos os detalhes" e ainda "saber o máximo sobre o assunto" 
que vai transformar em reportagem
O Manual da Folha de S. Paulo diz: "Em maior ou menor grau, toda reportagem implica trabalho 
de investigação. Em vez de simplesmente colecionar declarações, o repórter deve usar todos os recursos a 
seu alcance para revelar aspectos pouco conhecidos do assunto em pauta.*1'-' Uma reportagem especial, 
segundo a "Folha", "requer extenso e minucioso levantamento de informações", exige "ampla 
documentação e riqueza de detalhes"^)
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Sodré e Ferrari consideram que hoje a reportagem "é um gênero pautado por regras objetivas" e 
que o repórter "é aquele 'que está presente’, servindo de ponte (e, portanto, diminuindo a distância) 
entre o leitor e o acontecimento" (7).
Diz o Manual da Folha que a pauta de uma reportagem "deve conter sempre uma hipótese a ser 
confirmada ou refutada, uma questão principal a ser respondida" É o que se espera também de 
um projeto de dissertação de Mestrado. Estabelecemos previamente para este trabalho as seguintes 
hipóteses:
1) o Poder Popular é a aplicação, às circunstâncias de Cuba e à realidade do final do século 20, 
do conceito de "ditadura do proletariado" formulado por Karl Marx, Friedrich Engels e V.I. 
Lenin. Inspira-se nas experiências da Comuna de Paris de 1871 e nos sovietes dos primeiros 
anos da Revolução Russa de 1917;
2) o Poder Popular, em processo de aperfeiçoamento, procura assegurar a participação real do 
povo cubano no governo do país, de acordo com o conceito de democracia socialista;
3) o Poder Popular, por isso, é um dos fatores que explica a sobrevivência do socialismo em 
Cuba.
Nossa pesquisa sobre o Poder Popular é basicamente descritiva. Marconi e Lakatos citam Best, 
Hymann e Selltiz, entre outros, para definir a pesquisa descritiva. Na classificação de Best, esse tipo de 
pesquisa tem quatro aspectos, segundo as autoras: "descrição, registro, análise e interpretação de 
fenômenos atuais, objetivando o seu funcionamento no presente." É, na conceituação atribuída a 
Hymann, "simples descrição de um fenômeno". E o que Selltiz e outros chamam de "estudos descritivos" 
são os que "descrevem um fenômeno ou situação, mediante um estudo realizado em determinado 
espaço-tempo." (9)
Para Abramo, nas pesquisas descritivas "o conhecimento obtido, além de identificar o fato, 
descreve-o, caracteriza-o, procura mostrar como ele é; responde à pergunta do tipo ‘quem é? como é?’"
(10) Duverger ensina que "antes de se pensar em estabelecer uma relação, mesmo hipotética, entre duas 
séries de fenômenos, é preciso que os fenômenos em questão tenham sido descritos de modo aprofundado, 
na maioria de suas variedades"(H).
Um levantamento preliminar de dados foi feito por meio de pesquisa documental e bibliográfica 
e de pesquisas de campo realizadas em Cuba. As pesquisas de campo incluíram a observação direta do 
funcionamento do Poder Popular - assistência a sessões plenárias e de comissões nas assembléias e a 
reuniões de prestação de contas de delegados - e a realização de entrevistas com membros da 
instituição, dirigentes de organizações da sociedade e do Partido Comunista de Cuba e contatos 
pessoais, não formalmente caracterizados como entrevistas, com pessoas sem funções no governo ou 
no partido.
As técnicas utilizadas foram as da observação direta intensiva; observações e entrevistas. De 
acordo com as categorias estabelecidas por Marconi e Lakatos, fizemos uma observação sistemática, 
não participante e individual, com entrevistas não padronizadas (12).
Pelo esquema tipológico traçado por Abramo, a pesquisa foi, segundo o processo de estudo, 
estrutural e histórica. A estrutural é a "análise sistemática da forma do funcionamento, dos elementos e 
de suas interrelações, da dinâmica interna de um fato, de uma instituição, de uma comunidade ou de 
uma sociedade". A pesquisa histórica é a "reconstituição do desenvolvimento de um fato ou de um 
organismo social" (15),
Para expor e analisar o Poder Popular é preciso contextualizá-lo, o que leva a uma análise 
histórica, política e econômica de Cuba e da Revolução. Essa contextualização, assim como todo o 
trabalho, dá-se em um quadro teórico de referência favorável à Revolução e ao socialismo. Ou seja, 
nossas fontes bibliográficas e documentais e nossos entrevistados são p>redominantemente identificados 
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com a Revolução. As críticas ao sistema político e aos diversos aspectos dos sistemas de govemo e 
eleitoral são feitas nos marcos da Revolução e do socialismo, e não de referenciais contra- 
revoludonários e capitalistas. Essa é uma opção consciente: não pretendemos cotejar o socialismo com 
o capitalismo, mas analisar uma experiência socialista sob um ponto de vista socialista.
É preciso deixar claro que não pretendemos uma posição de neutralidade em relação ao nosso 
tema e ao nosso objeto de estudo. O Manual da Folha diz:
"Não existe objetividade em jornalismo. Ao escolher um assunto, redigir um texto e editá-lo, o 
jornalista toma decisões em larga medida subjetivas, influenciadas por suas posições pessoais, hábitos e 
emoções. "(14)
O que procuraremos manter, em que pesem nossas concepções políticas e convicções pessoais, 
é a posição objetivada assim definida por Demo:
"Esta posição é hoje bastante consensual no ambiente das ciências sociais, porque se coloca a meio 
caminho entre o objetivismo da neutralidade e a posição extrema de transformar o conhecimento em 
engajamento direto (...). A posição objetivada, ainda que não acredite em objetividade, coloca como 
critério importantíssimo de cientificidade o conhecimento objetivado, isto ê, treinado nos quadros 
metodológicos de controle da própria subjetividade. A ideologia não é espantalho, nem sina, mas se a 
pode coibir. Pede-se, no fundo, que na pesquisa haja primazia declarada do argumento sobre a 
justificação, haja mais descrição de fatos do que deturpação deles, dentro da distinção cara de que o 
interesse por um fato não acarreta automaticamente seu conhecimento. "(15)
Ainda segundo Demo, "a posição objetivada aceita o engajamento como inevitável e necessário 
(porque a ciência se faz numa sociedade de interesses), mas não o privilegia" (1Q. Nogueira considera 
a "imparcialidade, isto é, impassividade e indiferença ante os acontecimentos da vida social (...) um 
mito intangível e uma exigência sem sentido, pois que, em relação a certos problemas, abster-se de tomar 
partido é tomar partido... "(17).
Nossa intenção é realizar uma análise com base em marcos teóricos bem definidos e sem 
esconder nossa posição política e ideológica a pretexto de isenção e objetividade. Dentro, porém, das 
normas e dos princípios fundamentais do jornalismo analítico e interpretativo, que exige do analista a 
posse de informações e dados suficientes para sustentar suas conclusões. Normas e princípios que em 
nada discrepam do método científico. Como Marques de Melo, recusamos "a idéia da 'objetividade' 
jornalística naquela acepção de neutralidade, imparcialidade, assepsia política que as fábricas norte- 
americanas de notícias quiseram impor a todo o mundo", assim como a acepção "persuasiva, 
instrumentalizadora"da mensagem jornalística:
"A essência do jornalismo tem sido historicamente a informação, aí compreendido o relato dos 
fatos, sua apreciação, seu julgamento racional. E o espaço da autonomia jornalística é o da liberdade, 
concebida como possibilidade de convivência e de confronto permanente entre diferentes modos de 
aprender e de relatar o real." (1^)
Nosso objetivo não é, nos limites deste trabalho, polemizar ou convencer os adversários da 
Revolução Cubana e do socialismo. Nosso objetivo é fundamentalmente o de informar e analisar sob 
uma perspectiva que entendemos correta. Concordamos com Blanco que 30 anos é pouco tempo para 
uma análise histórica de um sistema social específico. Segundo ele, isso é uma premissa obrigatória
"para evitar que a pretensão de juízos supostamente científicos, que aspiram a precipntar vereditos 
precoces sobre um processo de largo alcance histórico como é a Revolução Cubana, degenerem em 
debates pessoais em que a inclinação ideológica de cada um pretende favorecer o exame de uma parcela 
da realidade a expensas de outras no sentido de ’provar’ uma posição política. "(^9)
Mas, 30 anos podem ser tempo suficiente para a análise de "um modelo específico de 
funcionamento de um sistema social", segundo Blanco, "na medida em que se> seja capaz de assumir 
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este exercício desde a posição mais objetiva’ que é dada a um cientista social", o que, como ressalta, 
"nem sempre é possível", para não falar "da utópica aspiração a uma 'objetividade neutra' que em 
matéria de estudos sociais pode resultar não só inalcançável, mas inclusive indesejável" (20J.
Em seu trabalho, Blanco estabelece algumas premissas metodológicas que assumimos em nosso 
estudo: a análise do processo cubano tem de ser feita a partir de sua própria "lógica e racionalidade", 
tendo presente sua condição de processo inacabado; nenhum processo humano está isento de "faltas 
graves, insuficiências e inclusive excrescências", mas seu julgamento "só pode ser feito no contexto 
histórico em que se desenvolve" ^1).
Esta dissertação, que classificamos como uma grande reportagem, pretende também ser científica 
e política. Umberto Eco chama de "artificiosa"
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"nem sempre é possível", para não falar "da utópica aspiração a uma ’objetividade neutra’ que em 
matéria de estudos sociais pode resultar não só inalcançável, mas inclusive indesejável"^®).
Em seu trabalho, Blanco estabelece algumas premissas metodológicas que assumimos em nosso 
estudo: a análise do processo cubano tem de ser feita a partir de sua própria "lógica e racionalidade", 
tendo presente sua condição de processo inacabado; nenhum processo humano está isento de "faltas 
graves, insuficiências e inclusive excrescências", mas seu julgamento "só pode ser feito no contexto 
histórico em que se desenvolve"^^).
Esta dissertação, que classificamos como uma grande reportagem, pretende também ser científica 
e política. Umberto Eco chama de "artificiosa" a oposição entre tese "científica" e tese "política". Diz 
ele: "Pode-se fazer uma tese política observando todas as regras de científicidade necessárias." (22) p 
ainda:
"É possível conduzir de modo científico uma tese que outros definiríam, quanto ao tema, como 
puramente ’jornalística’. E é possível conduzir de modo puramente jornalístico uma tese que, a julgar 
pelo título, teria todos os atributos para parecer científica." (23)
Esperamos que este nosso trabalho seja ao mesmo tempo científico, político e jornalístico. 
Científico, pela natureza e pelo respeito a procedimentos metodológicos. Político, pelo tema e pelos 
objetivos. Jornalístico, afinal, por ser um trabalho de reportagem feito por um jornalista que escreve 
como jornalista.
(1) Maurice Duverger. Ciência Política - Teoria e Método. Rio de Janeiro, Zahar, 1962, p. 268.
(2) Idem, ibidem.
(3) Novo Manual da Redação. São Paulo, Folha de S. Paulo, 1992, p. 42.
(4) Eduardo Martins (org.). Manual de Redação e Estilo. São Paulo, O Estado de S. Paulo, 1990, p. 
37.
(5) Novo Manual da Redação, ibidem, p. 36.
(6) Ibid., p. 42.
(7) Muniz Sodré e Maria Helena Ferrari. Técnica de Reportagem: notas sobre a Narrativa 
Jornalística. São Paulo, Summus, 1986, pp. 10 e 15.
(8) Novo Manual da Redação, ibidem, p. 39.
(9) Marina de Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos. Técnicas de Pesquisa: planejamento e 
execução de pesquisas, amostragens e técnicas de pesquisa, elaboração, análise e 
interpretação de dados. São Paulo, Atlas, 1986, pp. 19-20.
(10) Perseu Abramo. "Pesquisa em Ciências Sociais". In: Sedi Hirano. Pesquisa Social - Projeto e 
Planejamento. São Paulo, T.A. Queiroz, 1979, p. 43-
(11) Duverger, op. cit., p. 386.
(12) Marconi e Lakatos, op. cit., pp. 65 a 71.
(13) Abramo, op. cit., p. 35.
(14) Novo Manual da Redação, ibidem, p. 19-
(15) Pedro Demo. Metodologia Científica em Ciências Sociais. São Paulo», Atlas, 1985, p. 29-
(16) Idem, ibidem, p. 98.
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(17) Oracy Nogueira. Pesquisa Social: introdução às suas técnicas. São Paulo, Editora Nacional, 
1977 (4a. edição), p. 35.
(18) José Marques de Mslo. A Opinião no Jornalismo Brasileiro. Petrópolis, Vozes, 1985, pp. 57­
58.
(19) Blanco, op. cit., p. 10.
(20) Idem, ibidem, p. 11.
(21) Id., Did.




A ilha, como muitas vezes Cuba é chamada, é na realidade um arquipélago de 110.922 
quilômetros quadrados, formado pela Ilha de Cuba, pela Ilha da Juventude e por mais 1.600 pequenas 
ilhas e ilhotas. A ilha de Cuba, que ocupa 95% do território do país, é comprida e estreita - 1.250 
quilômetros de comprimento e entre 31 e 191 quilômetros de largura. É a maior ilha das Antilhas.
Apenas 77 quilômetros, um pedaço de mar chamado Paso de los Vientos ou Estreito de Maisí, 
separam Cuba do Haiti, a leste. A Jamaica está 140 quilômetros ao sul, separada pelo estreito de 
Colombo, no Mar do Caribe. O vizinho do norte, a 180 quilômetros pelo Estreito da Flórida, é o 
território continental dos Estados Unidos da América. A ilha norte-americana de Key West fica mais 
perto, a 144 quilômetros. O México está a 210 quilômetros a oeste, separado pelo Estreito de Yucatán, 
que leva ao Golfo do México.
Próxima ao Trópico de Câncer, Cuba tem um clima tropical e úmido. A temperatura média anual 
é de 24 graus Celsius, 27 no verão - que no Hemisfério Norte é no meio do ano - e 21 no inverno. A 
temperatura mais alta já registrada foi de 38,6 graus, em 7 de agosto de 1969, em Guantánamo.
A palma real, que se vê em todos os lugares, é o símbolo da flora cubana, e está no escudo 
nacional. Mas a flor nacional é a mariposa, de pétalas brancas e que se encontra nas margens dos rios 
e lagoas. Há oito mil espécies vegetais no país e 13 mil espécies de animais terrestres, das quais 38 são 
mamíferos. A ave nacional é o tocororo, cuja plumagem tem as cores da bandeira cubana: vermelho, 
branco e azul. O tocororo é considerado o símbolo da liberdade, pois morre se for submetido ao 
cativeiro.
O maior rio de Cuba é o Cauto, com 340 quilômetros de extensão. Nenhum dos mais de 
duzentos rios do país tem grande caudal. O ponto mais alto do país é o Pico Real de Turquino, na 
Serra Maestra, com 1.972 metros sobre o nível do mar. Seguem-se o Cuba, com 1.872 metros, e a 
Bayamesa, com 1.730, na mesma cordilheira, que fica na extremidade leste do país. Há inúmeras praias, 
muitas ainda desertas, golfos, baías e enseadas em 3-480 quilômetros de costas.
Cuba tem 10.821.684 habitantes, a maior população do Caribe, com uma relação de 1.013 
homens para cada 1.000 mulheres, segundo o Comitê Estatal de Estatísticas W. o povo cubano é 
resultado da fusão de espanhóis, negros, antilhanos e asiáticos. Dados de 1989 indicam 66% de 
brancos, 12% de negros, 21,9% de mestiços e 0,1% de asiáticos * É, como dizem os cubanos, um 
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povo latino-africano. A língua oficial e única é o espanhol.
Desde os tempos de colônia, Cuba dividia-se em seis províncias, que eram, do ocidente para o 
oriente: Pinar dei Rio, Havana, Matanzas, Las Villas, Camagüey e Oriente. Em 1976, nova divisão 
político-administrativa estabeleceu 14 províncias: Pinar dei Rio, Havana,Cidade de Havana, Matanzas, 
Cienfuegos, Villa Clara, Sancti Spiritus, Ciego de Ávila, Camagüey, Las Tunas, Granma, Holguí, Santiago 
de Cuba e Guantanamo. Essas províncias dividem-se em 168 municípios e há um município especial, a 
Ilha da Juventude, com dois mil quilômetros quadrados.
As maiores cidades são Havana, a capital, que tem mais de dois milhões de habitantes, e 
Santiago de Cuba, com cerca de 460 mil habitantes. A seguir, Camagüey, Holguin, Gantánamo, Santa 
Clara, Las Tunas e Matanzas. Santiago é a única cidade que tem o título de "Herói da República de 
Cuba", pelo papel que teve nas lutas pela independência e na revolução vitoriosa em 1959.
Os cubanos têm, como dizem, um "punhal cravado no coração"- a Base Naval de Guantánamo, 
um território dos Estados Unidos de 117,6 quilômetros quadrados, dos quais 49,4 quilômetros 
quadrados de terra, 38,8 de água e 29,4 de pântanos. A base fica na baía de Guantanamo, no extremo 
oriente, e lá vivem cerca de sete mil pessoas - três mil militares norte-americanos, suas famílias e 
pessoal de apoio, sendo 850 jamaicanos. Os cubanos contabilizam 12 mil atos de provocação 
realizados a partir da base, desde 1962. Todo ano, os Estados Unidos depositam pouco mais de quatro 
mil dólares em banco suíço a título de pagamento pelo "arrendamento" da base. Cuba, desde 1959, não 
retira o dinheiro. A posição oficial do país é jamais renunciar o território ocupado ^3)
(1) Roger Ricardo Luís. "Cuba: 10,8 milhões de habitantes, a maior população do caribe". Granma 
Internacional, ano 27, n° 30 (Havana, 26 de julho de 1992), p.12.
(2) Carmen R. Alfonso. 100 preguntas y respuestas sobre Cuba. Havana, Editorial Pablo de la 
Torriente, 1989, p.ll. Outros dados desse capítulo também foram obtidos nesse livro.
(3) Juan Marrero. "Guantánamo, território irrenunciable".Cuba Internacional, ano 30, na 264 






A Revolução Cubana é um processo histórico em desenvolvimento, não é apenas a luta armada 
que culminou na vitória do Exército Rebelde comandado por Fidel Castro sobre a ditadura de 
Fulgêncio Batista. Quando se fala de Revolução em Cuba, fala-se de guerra contra a ditadura na serra e 
nas cidades, da conquista do poder em 1959, das primeiras medidas em benefício da população, da 
etapa democrático-burguesa e da construção do socialismo. A Revolução, assim, não é apenas um 
momento do passado, um fato histórico ocorrido, é o presente como resultado de um processo de 
transformações radicais da sociedade que avança em busca da utopia comunista. É uma Revolução 
política e social.
Para os cubanos, a Revolução não começou quando um grupo de combatentes atacou dois 
quartéis na província de Oriente, em 1953, ou quando 82 guerrilheiros desembarcaram em 1956 para 
iniciar a luta nas montanhas e promover a insurreição popular. Nem com a vitória em Ia de janeiro de 
1959- Em 1968, nas comemorações do centenário da proclamação da independência, Fidel Castro disse 
que "em Cuba só há uma Revolução: a que começou Carlos Manuel de Céspedes em 10 de outubro de 
1968 e que nosso povo leva adiante nesse momento* 11 . O início da Revolução, nessa acepção mais 
ampla, é a primeira guerra pela independência.
A Revolução Cubana compreendería, assim, uma sucessão de combates: as guerras contra o 
colonialismo espanhol, a resistência à ocupação norte-americana e ao neocolonialismo, as insurreições 
e greves gerais para derrubar os ditadores, as guerrilhas Aceite-se conceitualmente ou nâo essa 
continuidade histórica, há uma ligação clara entre os acontecimentos do passado e do presente em 
Cuba, e é preciso compreender isso para entender a Revolução. Não é possível analisar a realidade 
cubana de hoje sem conhecer a História do país e da Revolução, suas circunstâncias, seus primórdios 
que remontam à chegada de Colombo há 500 anos.
O conhecimento da História de Cuba permite entender o sentimento patriótico do povo e sua 
identificação com o caráter antinorte-americano da Revolução. Pode-se entender o culto aos muitos 
heróis nacionais e sua influência hoje. São inúmeros os exemplos que ligam o passado ao presente em 
Cuba. Vânia Bambirra mostra que a estratégia revolucionária contra Batista era concebida "como um 
produto da confluência de várias experiências históricas acumuladas", englobando elementos de "uma 
ampla tradição de lutas do povo cubano". Como o desembarque dos expedicionários comandados por 
Fidel repetindo os desembarques de José Martí e Antonio Maceo no final do século 19, ou os assaltos a 
quartéis e as greves gerais inspiradas na luta contra o ditador Gerardo Machado na década de 30 (3)
19
Os exemplos são inesgotáveis, e podem ser percebidos a cada momento à medida em que se 
estuda a História de Cuba. Como negar a relação entre a postura dos comandantes do Exército 
Libertador no século passado, de estar sempre à frente de suas tropas, com a dos comandantes do 
Exército Rebelde e das Forças Armadas Revolucionárias Populares que lutaram em Angola? Ou ignorar 
que o nacionalismo arraigado dos cubanos remonta a 30 anos de lutas contra os espanhóis quando 
praticamente toda a América Latina já era independente, à frustração de uma independência formal, a 
sucessivas e degradantes ocupações pelos "marines", à submissão das oligarquias nativas a Washington. 
Não há como não entender o intemacionalismo tão presente nos cubanos quando se sabe que eram 
dominicanos o primeiro líder indígena que resistiu aos espanhóis, Hatuey, e um dos maiores heróis 
nacionais das guerras pela independência, Máximo Gómez, e que um argentino, Ernesto "Che" 
Guevara, é herói nacional da guerra contra o neocolonialismo.
Para compreender o atual estágio da Revolução em Cuba, a democracia socialista e o 
significado do Poder Popular é preciso contextualizá-los, conhecer seus antecedentes históricos, 
políticos e sociais, as condições em que se deu a vitória e o exercício do poder pelos revolucionários. 
O Poder Popular surgiu depois de 17 anos de govemo revolucionário, nos quais manifestaram-se 
características originais da construção socialista que diferenciam Cuba de outras experiências. Os 
exemplos também são muitos. Em Cuba, não houve Stalin, nem coletivização forçada, ou processos 
secretos contra os adversários. Não foi o Exército Vermelho que assegurou a hegemonia das 
concepções socialistas. Não há casos de manifestações de massa reprimidas com violência, como na 
Praça Celestial. Fidel nada tem de Ceausescu nem Havana se parece com Varsóvia.
Esta primeira parte do trabalho é dividida em dois capítulos. No primerio, Uma História de 
Rebeldia, procuraremos apresentar um relato sumário da História de Cuba desde a chegada dos 
espanhóis até a vitória dos revolucionários. Nossa intenção é sintetizar a rica História cubana em tomo 
dos acontecimentos que possam ter maior significado para a compreenção da situação atual do país e 
das experiências de democracia socialista e de Poder Popular. Como escreveu Marx, "os homens fazem 
sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem sob circunstâncias de sua escolha e 
sim sob aquelas com que se defrontam diretamente, legadas e transmitidas pelo passado". (*)
Tendo em vista os limites deste trabalho e da breve remissão histórica, selecionamos algumas 
obras como fontes de referências básicas e nos socorremos em outros autores presentes em todo o 
trabalho. Entre as obras básicas, estão Historia de Cuba, editada pela Direção Política das Forças 
Armadas Revolucionárias, Historia Econômica de Cuba e La República - Dependência y 
Revolución, de Julio Le Riverend, e Historia de la Revolución Cubana, uma seleção de textos de 
vários autores. É também básico o Informe Central apresentado por Fidel Castro ao primeiro 
congresso do Partido Comunista de Cuba, em que é feita uma análise histórica da Revolução. Dois 
interessantes relatos chegam apenas ao primeiro ano da Revolução: o do revolucionário Antonio Núriez 
Jiménez e dos norte-americanos Paul M. Sweezy e Leo Huberman, que estiveram em Cuba logo após a 
vitória. O jornalista norte-americano Tad Szulc escreveu uma longa e minuciosa biografia não- 
autorizada de Fidel, também utilizada como referência para alguns episódios.
O segundo capítulo - A Revolução no Poder - será uma apresentação, também sintética, dos 
anos transcorridos de 1959 até a instalação do Poder Popular em 1976. Neste capítulo, fontes do 
primeiro - e que estarão presentes em todo o trabalho - são fundamentais, em especial Carlos Rafael 
Rodríguez e Vânia Bambirra, que analisam a transição da democracia burguesa ao socialismo. 
Rodríguez examina o desenvolvimento econômico de Cuba desde 1902 e apresenta dados essenciais 
para compreender o processo revolucionário. Bambirra analisa a evolução da luta revolucionária com 
base em uma extensa bibliografia e faz uma reinterpretação da Revolução que contesta as visões que 
dão ao movimento um caráter foquista e voluntarista. As estratégias e táticas dos revolucionários em 
cada momento são expostas minuciosamente por Bambirra.
Outro autor importante nesta primeira parte, em especial no segundo capítulo, é Florestan 
Fernandes, que reuniu suas aulas em um curso de pós-graduação sob o título Da guerrilha ao 
socialismo: a Revolução Cubana. Fernandes realiza uma interpretação rigorosa da revolução, 
amplamente fundamentada em dados econômicos e históricos. Marta Hamecker, também presente em 
todo o trabalho, é fonte essencial para se compreender o processo de institucionalização da Revolução 
e a constituição do Poder Popular.
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Há outros autores que escreveram reportagens relevantes, como Eric Nepomuceno, Fernando 
Morais e Frei Betto, cujas obras foram consultadas. Hélio Dutra e Josina Maria Albuquerque fazem 
interessantes relatos pessoais de suas vidas em Cuba, trabalhando como cubanos, embora brasileiros. 
Os dados e análises sobre as relações entre Cuba e os Estados Unidos, em especial sobre as pressões 
norte-americanas, foram extraídos principalmente de Nicanor León Cotayo e de um texto 
mimeografado do historiador cubano Rodolfo Sarracino, ministro-conselheiro da Embaixada de Cuba 
em Brasília.
Essas são apenas algumas das fontes bibliográficas consultadas para a elaboração desta 
primeira parte, que pode parecer extensa tendo em vista os objetivos deste trabalho, mas que 
possibilita uma visão rápida da História de Cuba e da Revolução, indispensável para a correta 
compreenção da realidade daquele país.
(1) Fidel Castro. "Velada conmemorativa de los Cien Anos de Lucha". In: WAA. História de la 
Revolución Cubana, Havana, Política, 1980, p.47.
(2) Neste trabalho, usaremos o conceito de Revolução Cubana - e Revolução - conforme o 
expressamos no primeiro parágrafo, sem que isso signifique uma rejeição liminar à 
continuidade histórica reivindicada pelos revolucionários cubanos contemporâneos.
(3) Vânia Bambirra. A Revolução Cubana - uma reiterpretação. Coimbra, Centelha, 1975, pp, 77- 
78.
(4) Karl Marx. "O 18 Brumário de Luís Bonaparte". In: O 18 Brumário e Cartas a Kugelmann. 
Segunda edição, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1974, p.17.
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IV - UMA HISTÓRIA DE REBELDIA
1 - Dos espanhóis a Batista
A colônia
Os primeiros habitantes de Cuba eram pacíficos. Originários da Ásia, chegaram à América via 
Estreito de Behring ou pelo Pacífico Sul. Podem ter alcançado a Ilha vindos da Flórida, da Península de 
Yucatán ou da América do Sul. Agrupavam-se em três complexos culturais com diferentes níveis de 
desenvolvimento: os guanajatabeyes, os siboneyes e os taínos. Viviam em comunidades primitivas, não 
existia a propriedade privada. Dividiam a terra, as colheitas e os bens de uso. Não tinham lutas internas 
nem faziam guerras de conquistas. Os taíno eram os mais avançados, mas não consta que tenham 
aproveitado a superioridade para guerrear contra os outros grupos.
Ao chegarem à costa norte-oriental de Cuba em 27 de outubro de 1942, Cristóvão Colombo e os 
navegadores espanhóis levaram a guerra e a exploração dos povos que viviam na Ilha. Antes de 
aportar onde hoje é Bariay, Colombo e suas três caravelas haviam passado por uma ilha das Bahamas, 
que os nativos chamavam de Guanahaní e ele preferiu batizar de San Salvador. Depois de Cuba, a 
expedição chegou à ilha de Haiti, que foi chamada La Espanola, hoje dividida entre o Haiti e a 
República Dominicana.
Viagem após viagem, os espanhóis em busca do ouro e de outras riquezas foram incorporando 
ao capitalismo europeu os territórios e culturas da América. Colombo chegou a Cuba em 1492, mas 
somente em 1509 é que começaram as viagens visando a ocupação e Sebastian Ocampo constatou que 
estava em uma ilha e não em um território continental. Em 1511, um rico colono de La Espanola, Diego 
Velázquez, arregimentou cerca de 300 homens e devidamente autorizado pelos reis católicos da 
Espanha iniciou a conquista e a ocupação da Ilha. Percorreu-a em toda sua extensão e fundou o 
povoado de Nuestra Seftora de la Asuntión de Baracoa, a primeira capital de Cuba.
O primeiro herói rebelde de Cuba, o cacique Hatuey, tentou resistir aos invasores. Mas, os 
espanhóis eram mais fortes, os índios não tinham experiência de guerra e a resistência foi massacrada. 
Hatuey, que era natural de La Espanola, foi preso e condenado a morrer queimado, pois não era 
cristão. Outros indígenas, como o cacique Guamá, tentaram resistir aos espanhóis, mas também foram
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derrotados e mortos.
Calcula-se que cerca de 100 mil índios viviam em Cuba quando chegaram os espanhóis. Os 
sobreviventes das chacinas foram escravizados para trabalhar nas minas de ouro e na agricultura. Em 
meados do século 16, os primeiros habitantes de Cuba já haviam praticamente desaparecido. Restaram 
uns poucos milhares - de cinco a 10 mil índios - devidamente "pacificados" e insuficientes para 
perpetuar seus grupos diante das péssimas condições em que viviam.
Em 1512, registrou-se oficialmente a chegada a Cuba dos 300 primeiros negros africanos levados 
como escravos. Mas, é possível que Velázquez e os demais exploradores tivessem introduzido antes 
escravos negros de La Espafiola. Já por volta de 1518 há notícia de uma revolta de escravos em uma 
mina de cobre. Depois de 1550, tomaram-se constantes as fugas de escravos - os "cimarrones" - que se 
refugiavam nas montanhas e construíam paliçadas fortificadas - os "palenques" - para resistir aos 
ataques dos espanhóis. A partir do século 18, cresceram as revoltas dos escravos. Cuba recebeu 
escravos iorubas (originários dos atuais Mali, Niger e Nigéria), congos (de Angola, do Congo e do 
Zaire) e ararás (de Benin).
Os anos iniciais da colonização espanhola foram marcados pelo desenvolvimento da pecuária, 
do açúcar e do tabaco. Espanhóis, italianos e portugueses chegaram como imigrantes - eram pessoas 
de todas as camadas sociais, algumas com dinheiro, mas boa parte sem nada além da intenção de 
desfrutar as riquezas do chamado Novo Mundo. Riquezas que também atraíram corsários e piratas 
franceses, ingleses e holandeses. Havana, no final do século 16, preparou-se freneticamente para 
resistir a um ataque do célebre corsário inglês Francis Drake, que se limitou a desfilar pelas costas com 
sua frota, sem atacar a cidade.
No século 17 manifestou-se pela primeira vez o espírito de rebeldia até hoje característico da 
cidade oriental de Bayamo. Naquela época, os bayameses dedicavam-se ao contrabando. Quando o 
governador espanhol de Cuba, Pedro Valdés, quis reprimir os contrabandistas - entre eles o tenente- 
govemador e vários padres - e condenou 80 pessoas à morte, uma rebelião impediu as execuções. 
Dois anos depois, os bayameses não gostaram do "alcalde" (prefeito) nomeado pelo governador e se 
rebelaram novamente. A seguir, um pirata francês chamado Girón seqüestrou o bispo de Bayamo e 
exigiu um elevado resgate. Os bayameses não se intimidaram e atacaram os piratas, matando Girón e 
elevando um negro nascido em Cuba, Juan Golomón, à condição de herói.
Não eram só piratas os que atacavam Cuba e as outras possessões espanholas no Caribe. Os 
holandeses, por exemplo, bloquearam por vários anos o porto de Havana. Desde a Jamaica, que 
haviam conquistado, os ingleses hostilizavam os barcos espanhóis e chegaram a tomar e saquear 
Santiago de Cuba em 1662. No século 18, os ingleses voltaram: em 1741, tomaram Guantánamo e 
tentaram sem sucesso, pois as doenças tropicais foram mais fortes, fundar uma colônia a que chamaram 
de Cumberland; em 1762, atacaram Havana, encontraram enorme resistência mas ocuparam a cidade 
durante 11 meses, até que os espanhóis aceitaram trocar a capital cubana por uma região da Península 
da Flórida. A capitulação do governador de Cuba aos ingleses foi questionada por camponeses que 
continuaram a luta contra a ocupação, sob a chefia do coronel Ruiz de Aguilar. A resistência de dois 
meses à invasão foi encabeçada por José Antonio Gómez, herói conhecido como Pepe Antonio, que 
chefiou o primeiro dos inúmeros ataques de machete (facão usado para cortar cana) na História de 
Cuba.
Antes dessas invasões, houve, em 1717, a primeira revolta camponesa, dos plantadores de fumo 
descontentes com as regras do monopólio espanhol. Sucederam-se, até 1723,, outras duas revoltas, 
sendo a última a mais sangrenta - as forças espanholas mataram um camponiês e prenderam onze, 
todos fuzilados sem julgamento. Os corpos foram pendurados em árvores à margem do caminho de 
Havana a Jesús dei Monte.
Quase no final do século 18, o regente Carlos III, que governou a Espanha de 1759 a 1788, 
incorporou a burguesia espanhola a seu gabinete e promoveu uma série de reeformas no sentido de 
incrementar o comércio com as colônias ultramarinas. Isso possibilitou a Cuba turn grande crescimento 
econômico, pois a Ilha passou a receber mais colonos e escravos para a produçãio do açúcar, do café e 
do tabaco. O comércio entre Havana e a Espanha foi liberado e depois permaitiu-se até o comércio 
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cubano com navios de outros países.
Começou a se manifestar, ainda debilmente, um espírito nacional cubano já ensaiado nas lutas 
contra os corsários e piratas, nas rebeliões camponesas, na resistência às invasões estrangeiras. Na 
segunda metade do século 18, quatro acontecimentos influíram profundamente em Cuba: 1) a 
Revolução Industrial na Inglaterra, a partir de 1760; 2) a Independência dos Estados Unidos, em 1776; 
3) a Revolução Francesa de 1789; 4) a Revolução dos escravos negros no Haiti, em 1791- No início do 
século 19, repercutiram bastante em Cuba as independências de todas as colônias espanholas na 
América continental, de 1809 a 1825, e a independência do Brasil em 1822.
O espírito de rebeldia animado pelas revoluções vitoriosas e a ascensão da burguesia levaram, a 
partir de 1810, a se falar em independência em Cuba. O exemplo do Haiti intensificou as lutas dos 
escravos pela liberdade. O período da História de Cuba que vai de 1790 a 1868 pode ser dividido em 
etapas em que se alternam ideais de reformas sem contestação à dominação espanhola, de anexação 
de Cuba aos Estados Unidos e de independência, ao lado de um sempre crescente movimento 
abolicionista.
De 1790 a 1820, predominou o reformismo, liderado por um rico produtor, Francisco de Arango 
y Parreno, partidário de um comércio mais livre com os Estados Unidos, da abolição das proibições 
econômicas impostas pela Espanha, do incremento de técnicas de produção mais modernas para o 
açúcar e da importação de mais escravos para a lavoura. Os reformistas queriam Cuba como província 
da Espanha, com govemo próprio sob a autoridade de um govemador-geral espanhol.
O período de 1820 a 1830 caracterizou-se pelas lutas dos que queriam a independência de Cuba. 
A conspiração chamada de "Soles y Rayos de Bolívar" foi desbaratada em 1828 e entre seus líderes 
estavam o venezuelano Juan Jorge Peoly e o argentino José Antonio Miralla, que fugiram para os 
Estados Unidos. Um dos cerca de 20 conspiradores condenados ao desterro foi o poeta José María 
Heredia y Heredia. Os aproximadamente 600 envolvidos não eram apenas cubanos - "criollos" - das 
camadas médias brancas, havia também mulatos, negros e camponeses.
Em 1830, foi desbaratada a conspiração denominada "Águila Negra", iniciada em 1828. Seis 
conspiradores foram condenados à morte mas indultados pelo rei Fernando VII em regozijo pelo 
nascimento de sua filha única Isabel.
Antes dessas conspirações já havia agitação pela independência, em tomo do Conde de O'Reilly, 
um fazendeiro que criou um partido de "criollos", e do padre Félix Varela y Morales, que defendia 
também a abolição e chegou a ser eleito em 1822, quando ainda tinha idéias reformistas, deputado de 
Cuba às Cortes espanholas, dissolvidas em 1823-
As idéias de independência eram intensamente combatidas pelos reformistas liderados por 
Arango y Parreno, que voltaram a predominar, de 1830 a 1837, em luta principalmente pela liberdade 
de comércio e pregando o envio de deputados cubanos às Cortes em Madrid. O restabelecimento da 
monarquia constitucional na Espanha em 1836 fez com que o governador de Santiago de Cuba, general 
Manuel Lorenzo, colocasse a Constituição espanhola de 1812 em vigor na região. O capitão geral de 
Cuba, Miguel Tacón não gostou, mas o povo de Santiago saiu às ruas cantando a "Marselhesa". 
Autorizado pela metrópole, Tacón derrotou Lorenzo e tomou duas medidas contraditórias: anulou a 
vigência da Constituição e determinou a eleição de deputados cubanos às Cortes. Os deputados 
reformistas foram eleitos, mas acabaram expulsos das Cortes pelos espanhóis, escaldados pela 
independência de suas colônias americanas e dispostos a não fazer qualquer concessão às que ainda 
mantinham.
Foi de 1837 a 1844 que a luta abolicionista atingiu o auge. Desde 1727, com a revolta no 
engenho Quiebra-Hacha, os escravos vinham intensificando as revoltas e as fugas. Em 1731, os escravos 
que se revoltaram nas Minas dei Cobre conseguiram a liberdade. Em 1812, o negro livre José Antonio 
Aponte, um carpinteiro, organizou a primeira conspiração nacional em Cuba, de Havana ao Oriente. 
Negros e brancos prepararam uma rebelião para proclamar a libertação dos escravos, mas foram 
derrotados e os líderes executados. As cabeças de Aponte e de seus principais seguidores foram 
cortadas e expostas em locais públicos.
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Sob o lema "terra e liberdade", os escravos de um palenque próximo de Santiago tentaram 
estender sua revolta a outros locais. O líder, Ventura Sánchez, preferiu morrer a ser preso e sua cabeça 
também foi exposta, em Baracoa. Os ingleses, que combatiam a escravidão e em 1835 assinaram um 
acordo com a Espanha para ampliar o direito de barcos britânicos apresarem navios negreiros, 
enviaram a Havana em 1840 um cônsul, David Turnbull, radicalmente abolicionista. Tumbull conspirou 
com um mulato livre, José Miguel Mitchell, e fez contatos para obter apoios na Jamaica e na Venezuela. 
Descoberto, foi expulso de Cuba. Preso e condenado à morte, Mitchell teve a pena comutada.
Em 1843, os escravos de Matanzas iniciaram uma rebelião que em poucos dias ganhou enorme 
adesão em engenhos, cafezais, fazendas e obras de uma ferrovia. Os que não foram mortos 
incorporaram-se aos palenques. Poucos meses depois, outra rebelião em Matanzas foi massacrada e os 
presos submetidos a torturas típicas da inquisição. Sob pretexto de impedir novas revoltas, as 
autoridades espanholas, em 1844, iniciaram uma grande ofensiva contia todos que em algum momento 
tivessem manifestado alguma simpatia pelas causas da independência e da abolição.
A repressão foi sangrenta. Os presos eram torturados e, se não acusassem alguém, assassinados. 
Mais de 300 negros e mulatos morreram sob torturas, 78 foram executados, mais de 600 condenados à 
prisão, mais de 400 expulsos de Cuba. Um branco foi executado e 20 foram condenados à cadeia. O 
episódio ficou conhecido como "Conspiración de La Escalera", por causa de uma escada onde os 
presos eram amarrados e açoitados. Estima-se que em 1843 e 1844 mais de cinco mil negros foram 
mortos em Cuba.
Nos dez anos seguintes, de 1845 a 1855, prevaleceu a corrente que pretendia anexar Cuba aos 
Estados Unidos, popular principalmente entre os proprietários de terras que se sentiam prejudicados 
por uma batalha tarifária entre Espanha e Estados Unidos. Nesta época de crescimento econômico da 
Ilha, o comércio entre Cuba e os Estados Unidos era cinco vezes maior do que o entre Cuba e a 
Espanha. Os latifundiários de Cuba temiam que seus escravos fossem libertados e achavam que 
poderíam evitar a abolição unindo-se aos norte-americanos, que mantinham a escravidão. Fazendeiros 
escravistas do Sul dos Estados Unidos, também temerosos de perder a mão-de-obra devido às pressões 
do Norte industrializado, contavam em ter Cuba como mais um Estado da União, para garantir a 
maioria parlamentar no Congresso.
Já em 1801, em seu primeiro mandato presidencial, Thomas Jefferson mobilizou seus diplomatas 
para realizar sondagens com vistas à compra da Ilha pelos Estados Unidos. Em 1848, o govemo norte- 
americano ofereceu à Espanha 100 milhões de dólares pela compra de Cuba. Poucos anos depois, 
ofereceu 130 milhões de dólares. Outras ofertas foram feitas, até 1897, mas a Espanha as recusou. "Se 
alguma vez a teimosia espanhola prestou um serviço à causa de Cuba, foi em sua negativa sistemática 
em aceitar tal operação de compra e venda", disse Fidel Castro ^ •. Os norte-americanos sempre 
quiseram anexar Cuba, pela compra à Espanha ou por uma guerra de conquista - como a travada 
contra o México e que incorporou toda a região do Texas e da Califórnia.
Os norte-americanos estavam certos de que, cedo ou tarde, Cuba seria deles, bastava esperar os 
acontecimentos. Enquanto isso, era melhor que continuasse colônia espanhola, pois, independente, 
atrairía a cobiça da Inglaterra, nação mais poderosa. A Inglaterra raciocinava da mesma maneira - era 
melhor que Cuba continuasse espanhola a ser anexada aos Estados Unidos, beneficiados pela 
vizinhança. Em 1823, ano em que o presidente James Monroe criou a chamada "Doutrina Monroe" (a 
América para os americanos), John Quincy Adams, então secretário de Estado, depois presidente, 
escreveu ao ministro dos Estados Unidos na Espanha:
"Há leis degravitação política, como as bá de Física; e se uma maçã, separada pela tempestade de 
sua árvore nativa, não tem outra alternativa senão cair ao chão, Cuba, separada de sua ligação 
antinatural com a Espanha, e incapaz de automanutenção, só pode inclinar-se para a União Norte- 
Americana, que, pela mesma lei da Natureza, não pode lançá-la fora de seu seio".
Em 1858, o senador Stephen Douglas disse em um discurso em New Orleans, cidade da 
Louisiana que pertencia à França e que foi comprada pelos Estados Unidos: "É nosso destino ter Cuba, e 
é tolice debater essa questão. Ela pertence naturalmente ao continente americano" Ainda prevalecia 
a tese da "fruta madura" que acabaria caindo no colo dos Estados Unidos, sem precipitações.
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Por isso, os anexionistas cubanos não contaram com o apoio norte-americano. Ademais, as 
contradições entre o Norte e o Sul da União, que acabaram desembocando na Guerra da Secessão, 
impediam uma política consensual quanto a Cuba. Um general espanhol inimigo da Espanha, Narciso 
López, organizou quatro expedições, a partir dos Estados Unidos, para ocupar Cuba e entregá-la aos 
norte-americanos. Duas foram impedidas pelos próprios norte-americanos e duas foram derrotadas em 
Cuba. López foi executado * * *
O fracasso do anexionismo levou a um terceiro movimento reformista, de 1855 a 1868, baseado 
principalmente nos grandes proprietários e apoiado por dois capitães gerais que governaram Cuba 
neste período. A Espanha parecia estar disposta a fazer concessões para não perder Cuba para os 
Estados Unidos. A despeito da legislação espanhola proibir, foi organizado um Partido Reformista, que 
lutava pelo livre comércio, pela eleição de deputados às Cortes e pelo status de província espanhola. A 
única bandeira nova era a abolição da escravidão - ainda que gradual e compensada por indenizações 
do govemo espanhol aos proprietários.
Estava claro para as classes proprietárias de Cuba que o poder colonial entravava o 
desenvolvimento da Ilha e, consequentemente, seu próprio desenvolvimento. Como a anexação aos 
Estados Unidos era difícil e a independência provocava temores e inseguranças, essas classes lutavam 
pelas reformas. Isso possibilitou uma ampla unidade entre escravistas e abolicionistas, reformistas e 
anexionistas, todos os setores de proprietários rurais e de camadas médias. Mas, depois de muitas 
negociações e até da formação de um organismo consultivo com ampla participação dos reformistas, a 
Espanha rejeitou as reivindicações e ainda aumentou os impostos na Ilha.
Estavam criadas, diante do fracasso do último surto reformista, as condições para uma verdadeira 
luta pela independência de Cuba.
As guerras
As articulações para derrotar os espanhóis e proclamar a independência de Cuba começaram nas 
regiões de Oriente, Camagüey e Las Villas, que tinham se desenvolvido menos que a região ocidental, 
onde se situa a capital Havana. As idéias revolucionárias ganharam força entre fazendeiros, pequenos 
burgueses, camponeses, artesãos e escravos, somando-se os interesses econômicos prejudicados pela 
política colonial, os anseios de libertação e um sentimento crescente de identidade nacional dos 
nascidos na Ilha e dos que não pretendiam - ou não podiam, como os escravos - voltar às suas terras 
natais.
Em meados de 1867, quando já estava claro para os reformistas que nada conseguiríam, foi 
criado em Bayamo, Oriente, um comitê que pregava a luta armada pela independência. Era chefiado 
por Francisco Vicente Aguilera, Pedro "Perucho" Figueredo e Francisco Maceo Osorio. As lojas 
maçônicas incumbiram-se de estender a conspiração a toda a região oriental e em agosto de 1868 
realizou-se uma reunião dos grupos revolucionários de Oriente e Camagüey na fazenda de Aguilera. 
Quem presidiu a reunião, por ser o mais velho entre os presentes, foi o advogado e fazendeiro 
bayamês Carlos Manuel de Céspedes del Castillo, partidário do imediato início da guerra de libertação. 
Os cubanos mais ricos assumiram a frente da causa da independência.
O levantamento foi marcado para setembro de 1868. Depois, por influência de Aguilera, adiado 
para 1869. Céspedes conseguiu antecipá-lo para 14 de outubro de 1868, mas quando soube que os 
espanhóis iriam prendê-lo, resolveu arriscar, certo de que sua iniciativa seria seguida pelos demais 
grupos revolucionários: declarou a independência de Cuba na manhã de 10 de outubro de 1868, em 
seu pequeno engenho açucareiro La Demajagua, perto de Manzanillo. Tocou o sino do engenho, 
libertou seus escravos e discursou proclamando "Independência ou Morte".
A primeira batalha foi o ataque ao povoado de Yara, aos gritos de "Viva Cuba Libre". Os 
revolucionários tiveram de recuar desordenadamente, e apenas Céspedes e 11 homens se mantiveram 
agrupados. Diante do desânimo de alguns, o líder da independência pronunciou as frases lembradas 
em muitos outros momentos da História de Cuba: "Ainda somos 12 homens. São suficientes para fazer 
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a independência de Cuba!"
Nos dias seguintes, reorganizadas as forças, Cespedes designou tenente-geral das tropas um 
militar dominicano, Luis Marcano, e marchou contra a importante cidade de Bayamo, que se rendeu 
em 20 de outubro. No cerco a Bayamo, Pedro "Perucho" Figueredo compôs o "Hino de Bayamo", o 
Hino Nacional de Cuba. Ocupada a cidade, constituiu-se o primeiro Governo Revolucionário em Armas 
e estruturadas as tropas do Exército Libertador. Outro dominicano veterano da guerra civil naquele 
país, Máximo Gómez Baez, recebeu a patente de general. O Exército Libertador ganhou novas adesões 
e a luta cresceu nas regiões central e oriental de Cuba, sendo deflagrada em Camagüey em novembro.
A primeira guerra de independência durou 10 anos e teve diversas fases militares, nas quais se 
destacaram, além de Gómez, os comandantes Ignacio Agramonte (morto em combate em 1873), Calixto 
García Iniguez (preso em combate e deportado) e Antonio Maceo Grajales, um dos filhos de Mariana 
Grajales, também heroína da luta pela independência. Gómez e outros dominicanos - que lutaram em 
Cuba ao lado de venezuelanos, mexicanos, norte-americanos e soldados de outras nacionalidades - 
tinham, além dos conhecimentos militares, uma característica marcante: os chefes sempre combatiam na 
primeira linha, dando exemplo aos subordinados.
Céspedes era consciente de que precisava aglutinar politicamente todos os interessados na 
independência. Em Bayamo, separou o governo civil do comando militar e incluiu espanhóis e negros 
na administração da cidade. Para não afastar os fazendeiros, foi cauteloso quanto à abolição, e limitou 
a liberdade apenas aos escravos que se juntassem às forças revolucionárias ou fossem emancipados por 
seus senhores. Maçom, cumpria os rituais católicos da maioria da população.
A liderança de Céspedes, porém, era contestada por alguns revolucionários, temerosos de que 
ele se transformasse em um caudilho militar. Resolveu-se convocar para o povoado de Guáimaro, em 
Camagüey, uma assembléia com o objetivo de aprovar uma Constituição para o país e eleger um 
governo central. Isso, segundo informavam os representantes da Revolução nos Estados Unidos, onde 
era grande o número de cubanos emigrados, seria essencial para receber ajuda não só dos norte- 
americanos como de outras nações do continente.
Em Guáimaro, cresceram as divergências entre os revolucionários. Enquanto uns queriam 
privilegiar a guerra, outros, como Agramonte, davam prioridade à organização da nova República. Na 
Assembléia de Guáimaro, discutiu-se até a legislação do casamento e a estrutura dos correios. Céspedes 
protestou: "Que república? É preciso primeiro fazer a guerra! A república virá depois, a guerra exige 
unidade de comando, poder central que ordene e dirija" (”). Gómez também reclamou: "Aqui não se 
ouve a voz do militar que manda o soldado ao combate, mas a palavra do deputado que defende os 
direitos do povo..." &).
Em 10 de abril de 1869, a Assembléia de Guáimaro promulgou a Constituição da nova nação. 
Instalou-se uma Câmara de Representantes e Céspedes foi eleito presidente da República em Armas. O 
general Manuel de Quesada, que havia lutado ao lado de Benito Juárez no México, foi designado para 
comandar o Exército Libertador. A Câmara tinha plenos poderes para nomear e destituir o presidente e 
o general-em-chefe e determinar os rumos da guerra. A luta contra os espanhóis desenvolveu-se 
intensamente, apesar das muitas divergências que dividiam os revolucionários, sobre questões táticas e 
estratégicas, as relações com os Estados Unidos (havia tendências anexionistas entre eles), as funções 
da Câmara e do Exército, a abolição total da escravidão. As divergências grassavam também entre os 
emigrados nos Estados Unidos.
Os espanhóis não esperavam que a guerra fosse prolongada e a repressão contra os rebeldes foi 
violenta. Muitos homens e mulheres foram fuzilados e os suspeitos de colaboração tinham suas casas e 
plantações queimadas. As famílias dos soldados revolucionários eram confinadas, os hospitais do 
Exército Libertador eram atacados. Enfim, os espanhóis deflagraram uma guerra de extermínio. Oito 
estudantes de Medicina foram fuzilados sem provas de que haviam cometido o crime de que eram 
acusados - profanação do túmulo de uma autoridade espanhola - e a Universidade de Havana foi 
fechada.
Enquanto a luta prosseguia, os revolucionários continuavam divergindo. Quesada foi logo 
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afastado do comando do Exército pela Câmara. Gómez foi destituído do comando em Oriente pelo 
presidente Céspedes. E o próprio presidente foi destituído pela Câmara de Representantes em 1873 e 
substituído por Salvador Cisneros Betancourt. Quatro meses depois, Céspedes foi morto pelos 
espanhóis na Sierra Maestra, tendo preferido combater em desvantagem a se entregar.
Máximo Gómez, agora chefiando as tropas em Camagüey, comandou o que parecia ser o 
momento decisivo da guerra: a invasão da região ocidental, que ainda, salvo alguns incidentes, não 
havia entrado na luta. As tropas libertadoras chegaram a Matanzas, mas Gómez teve de interromper a 
campanha por causa das divergências entre os rebeldes e de algumas sublevações e motins em outras 
regiões. Em 1876, Gómez renunciou a seu comando em Las Villas. Cisneros já havia sido destituído da 
presidência da República e substituído por Juan Bautista Spottomo, por sua vez sucedido por Tomás 
Estrada Palma, francamente favorável à anexação de Cuba aos Estados Unidos, mas destronado em 
favor do general Vicente García.
Os líderes revolucionários que haviam afastado Céspedes acabaram celebrando com a Espanha, 
em 10 de fevereiro de 1878, o Pacto de Zanjón, que terminava com a guerra em troca de algumas 
concessões da metrópole. Mas, o general Antonio Maceo, negro e de origem humilde, não aceitou o 
compromisso de paz. Ele e suas tropas vinham tendo importantes vitórias em Oriente - na véspera da 
assinatura do Pacto, haviam reduzido a 70 homens um importante batalhão espanhol de 400 soldados. 
E os espanhóis já consideravam a guerra perdida, pois não tinham como sustentá-la economicamente.
Maceo escreveu uma carta ao comandante espanhol Arsenio Martinez Campos solicitando uma 
trégua de quatro meses para consultas e sugerindo uma entrevista para, sem compromisso de depor 
armas, saber que vantagens Cuba teria com a paz sem independência. A reunião entre Maceo e 
Martinez se realizou em Mangos de Baraguá e, como já se esperava, não houve acordo. Os 
revolucionários exigiram como condição mínima a libertação dos escravos, e nem isso Martinez 
aceitou.
Maceo lançou então a "Protesta de Baraguá", para continuar a luta. Os combates recomeçaram 
em 23 de março, mas Maceo não conseguiu reaglutinar todas as forças revolucionárias. Sofria 
preconceito por ser negro e não pertencer às camadas mais ricas. Era apenas um comandante regional. 
A burguesia não queria mais a independência e temia que Maceo, conforme acusavam os espanhóis, 
fosse liderar uma guerra de negros contra brancos. A base das forças de Maceo eram os camponeses, 
os escravos e os negros libertados.
Mesmo com todas as dificuldades, Maceo conseguiu a mobilização dos emigrados nos Estados 
Unidos, na Jamaica e em São Domingos e recebeu o apoio do general Calixto García, que havia sido 
libertado na Espanha e viajado para Nova York. Em Oriente, organizaram-se clubes revolucionários 
chefiados pelo irmão de Maceo, José, e por Guillermo Moncada, Quintin Banderas, Flor Crombet, 
Pedro Martinez e Mayia Rodríguez. Os clubes estenderam-se a Havana e outras regiões. O Clube 
Central Revolucionário Cubano, em Havana, era presidido por Ignacio Zarragoitía e o vice-presidente 
era José Martí y Pérez.
Em agosto de 1879, depois de muitas prisões de revolucionários, houve a insurreição em 
Santiago de Cuba. Um mês depois, o brigadeiro Gregorio Benítez desembarcou em Oriente, enviado 
por Calixto García, para dirigir a luta em substituição a Maceo, que havia ido para o exterior mas 
esperava ordens para retomar. Em 17 de setembro, Martí foi preso em Havana e deportado. Esperava- 
se os desembarques de García e Maceo em Cuba, mas eles não aconteciam. Havia desorganização e 
desorientação. A Guerra Chiquita - guerra pequenina -, como ficou conhecida, durou nove meses. Em 
1880, os chefes orientais depuseram as armas. Calixto García chegou a desembarcar em Oriente, mas 
acabou se rendendo.
O fim da Guerra dos Dez Anos e o fracasso da Guerra Chiquita reacenderam as reivindicações 
autonomistas em Cuba. Fazendeiros e pessoas das camadas médias criaram o Partido Liberal (ou 
Autonomista) para lutar pela transformação da Ilha em "província ultramarina" da Espanha e dar aos 
cubanos as mesmas leis e liberdades burguesas dos espanhóis. Os liberais defendiam também a 
abolição da escravidão e o incentivo à imigração branca, para manter os negros em condição social 
inferior. E, naturalmente, queriam o livre comércio, especialmente com os Estados Unidos. Os
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conservadores, defensores da metrópole, agruparam-se em outro partido, a União Constitucional.
O grande trunfo dos autonomistas diante da Espanha era a ameaça de uma nova explosão 
revolucionária. Mas, embora tenham feito algumas concessões, os espanhóis não cederam no essencial 
e continuaram dominando inteiramente a colônia. O ministro do Ultramar em Madrid, Antonio Maura, 
chegou a apresentar às Cortes um projeto de autonomia para Cuba, sem sucesso. Em 1886, a 
escravidão foi finalmente abolida e já em 1887 realizou-se o primeiro congresso operário em Cuba, com 
forte influência anarquista. A frustração autonomista fez ressurgir, em 1887, a luta pela independência, 
para a qual se organizavam, há muitos anos, os veteranos da Revolução iniciada em 1868.
O poeta e ensaísta José Martí não chegou a pegar em armas na Guerra dos Dez Anos. Foi preso 
com 17 anos de idade e condenado a trabalhos forçados, primeiro em Havana e depois na Isla de 
Pinos, até ser deportado para a Espanha em 1871. Voltou a Cuba e integrou-se à luta que se seguiu à 
Protesta de Baraguá. Preso em 1789, foi novamente deportado para a Espanha e de lá seguiu para os 
Estados Unidos, em 1880. Dedicou-se intensamente à atividade política junto aos emigrados cubanos, 
em especial aos trabalhadores, e em 1892 fundou o Partido Revolucionário Cubano, para lutar pela 
independência de Cuba e ajudar a de Porto Rico, outra colônia espanhola. Foi o primeiro partido 
criado nas Américas para organizar e conduzir uma luta contra o colonialismo.
A grande preocupação de Martí era a unidade dos revolucionários. Temia que voltassem a 
prevalecer as divergências e as discórdias da Guerra dos Dez Anos. O PRC, cujos fundamentos foram 
lançados em janeiro, já em junho promovia uma ampla consulta aos chefes militares para eleger o 
comandante máximo do novo Exército Libertador. O escolhido, por quase unanimidade, foi o general 
Máximo Gómez. Com essa e outras demonstrações de habilidade, Martí conseguiu que o partido 
reorganizasse o Exército Libertador.
Para viabilizar a nova guerra pela independência, Martí precisava derrotar vários inimigos: o 
autonomismo, o anexionismo e o racismo. Ele não escondia a profunda preocupação diante da 
possibilidade de os Estados Unidos ocuparem Cuba, pelo poder de que dispunham e pelo sentimento 
anexionista de boa parte da elite cubana. Os escritos de Martí deixavam clara sua oposição a qualquer 
ingerência dos norte-americanos nas questões cubanas.
Depois de uma fracassada tentativa de enviar uma expedição a Cuba para iniciar a luta, o 
levantamento revolucionário foi marcado para 24 de fevereiro de 1895, primeiro dia de carnaval. O 
novo grito de independência - conhecido como o Grito de Baire - foi dado simultaneamente em 
Oriente e em Matanzas, no ocidente. Mas, na região ocidental os principais líderes, como o general 
Julio Sanguily e * coronel José Maria Aguirre, foram presos, o que impediu o desenrolar do 
movimento. Um dos líderes revolucionários em Oriente era Bartolomé Masó, sobrevivente da 
proclamação de La Demajagua. A adesão à Revolução vinha principalmente dos pequenos proprietários 
rurais, das camadas médias e dos segmentos mais pobres da população. Os autonomistas, que 
representavam a burguesia agrária, combatiam ferrenhamente, ao lado dos espanhóis, a nova guerra 
pela independência de Cuba.
O passo seguinte à deflagração foi organizar as expedições que levariam de volta a Cuba os 
chefes no exílio. Martí juntou-se a Máximo Gómez em São Domingos e escreveu em Montecristi o 
manifesto-programa da Revolução. Antonio Maceo e Flor Crombet partiram da Costa Rica e chegaram a 
Cuba em Io- de abril, com 21 homens. Dez dias depois, desembarcaram Martí e Gómez, com mais 
quatro expedicionários. Martí assumiu o posto de chefe supremo da Revolução; Gómez, o de general- 
em-chefe; e Maceo, o de chefe na província de Oriente.
Em 19 de maio de 1895, Martí morreu em um combate em Dos Rios. Poucos dias antes, ele havia 
iniciado as gestões para convocar uma assembléia que reunisse representantes dos diversos corpos do 
Exército Libertador para determinar o tipo de govemo que comandaria a Revolução. As sessões da 
Assembléia Constituinte em Jimaguayú começaram em 13 de setembro de 1895 e nelas voltaram a se 
manifestar as divergências sobre o papel de um govemo civil e suas relações com os comandantes 
militares. A Constituição foi promulgada em 16 de setembro e a Assembléia elegeu os dirigentes da 
Revolução: presidente da República em Armas, Salvador Cisneros Betancourt; vice-presidente, 
Bartolomé Masó; general-em-chefe, Máximo Gómez; tenente-general, Antonio Maceo; agente
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diplomático no exterior, Tomás Estrada Palma.
Decidiu-se então estender a Revolução a todo o país, por meio de uma invasão ao ocidente sob 
o comando de Gómez e Maceo. Em lo. de janeiro de 1896, a coluna invasora acampou na província de 
Havana. Em 22 de janeiro, Maceo chegou a Mantua, no extremo ocidental da Ilha. O feito militar foi 
saudado em vários países e teve enorme repercussão política em Cuba. A Revolução não mais se 
limitava ao Oriente e às regiões centrais.
Em resposta, os espanhóis desencadearam nova guerra de extermínio contra os cubanos. O 
chefe do exército espanhol e capitão geral de Cuba, general Valeriano Weyler - que havia lutado na 
Guerra dos Dez Anos - transformou a Ilha em um grande campo de concentração. As medidas 
repressivas foram drásticas, indo além das aplicadas na primeira guerra. Familiares de rebeldes não 
tinham acesso a alimentos. Colheitas e animais eram confiscados. E todos os habitantes do campo 
foram obrigados a se confinar em áreas determinadas, campos de concentração onde grassavam a fome 
e as doenças. Estima-se que morreram cerca de 400 mil pessoas não envolvidas nos combates. "Cuba 
foi o Vietnam do final do século passado", disse Fidel Castro
Os autonomistas apoiavam Weyler, mas os burgueses que não colaboravam diretamente com 
os espanhóis passaram a manter contatos com os Estados Unidos, para provocar uma intervenção 
norte-americana no conflito. Consideravam que o colonialismo espanhol já estava derrotado e a melhor 
solução era a anexação aos norte-americanos.
Em 7 de dezembro de 1896, morreu Antonio Maceo, em combate em Punta Brava. Foi um 
pesado golpe contra a Revolução, porém a luta não esmoreceu, apesar de se manifestarem novas 
divergências entre o govemo civil e os comandos militares. Com o tempo, aumentaram as brigas entre 
Gómez e o govemo - brigas que refletiam conflitos de classes, pois os chefes militares tinham origem 
popular, enquanto os membros do Conselho de Govemo eram dos setores mais ricos e da pequena 
burguesia, revolucionários mas elitistas e preconceituosos.
Em setembro de 1897, nas eleições para a Assembléia de Representantes apenas Masó foi 
reeleito. De acordo com a Constituição de Jimaguayú, nova Carta deveria ser aprovada em dois anos e 
os constituintes reuniram-se em La Yaya, em Camagüey. A nova Constituição foi promulgada em 29 de 
outubro e para presidir o Conselho de Govemo - com atribuições executivas e legislativas - foi eleito 
Bartolomé Masó.
Nesta mesma época, a Espanha resolveu mudar sua política em Cuba, em parte por sentir a 
guerra perdida, em parte por pressão dos Estados Unidos, interessados em que houvesse paz no 
promissor mercado do Caribe. Em novembro, já afastado Weyler, foi estabelecido um regime autônomo 
para Cuba, prevendo parlamento eleito e quatro secretarias do gabinete para os autonomistas.
Já era, porém, tarde demais. No Oriente, o general Calixto Garcia causava pesadas derrotas aos 
espanhóis. Estava claro que a Espanha havia perdido a guerra. Não tinha mais apoio político para o 
colonialismo, pois a burguesia açucareira, seu último baluarte, aproximava-se dos Estados Unidos. 
Economicamente, o custo da guerra estava insustentável, faltava dinheiro até para pagar aos soldados. 
E as derrotas militares sucediam-se.
Não foram os cubanos, porém, que derrotaram o colonialismo espanhol. Quando a vitória do 
Exército Libertador parecia próxima, os Estados Unidos resolveram intervir, e a independência de Cuba 
foi adiada.
A ocupação
A possibilidade de derrota da Espanha e da existência de uma Cuba independente provocou o 
que há tempos muitos esperavam - a intervenção dos Estados Unidos. O interesse norte-americano pela 
Ilha sempre foi grande e os governos daquele país apenas esperavam o momento certo - o 
enfraquecimento da colonização espanhola - para ocupá-la. Enquanto este momento não chegava, era 
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melhor que Cuba continuasse colônia. Por isso, os Estados Unidos nunca aceitaram os apelos dos 
anexionistas cubanos, nem reconheceram o estado de beligerância ou os governos civis da República 
em Armas, durante as guerras pela independência. Não valia a pena estabelecer compromissos nem 
ajudar os libertadores. Quando fosse adequado, Cuba seria simplesmente invadida, ou comprada por 
um baixo preço.
Em 1895, 85% das exportações cubanas eram para, os Estados Unidos, que tinham 50 milhões de 
dólares investidos na Ilha (de um total de 685 milhões de dólares investidos em todo o mundo). Havia 
investimentos na produção de açúcar, em jazidas de ferro, manganês e níquel e em plantações de 
fumo. A burguesia açucareira e a burguesia importadora cubana dependiam cada vez mais do capital 
norte-americano. Além disso, havia o interesse estratégico pelas colônias espanholas no Caribe, Cuba e 
Porto Rico.
A última tentativa de comprar Cuba foi feita pelo presidente William McKinley em 1897, e mais 
uma vez a proposta foi recusada. Antes, McKinley havia protestado formalmente junto à Espanha 
contra "a incivilidade e a inumana direção da campanha de Cuba", em uma guerra que afetava 
"penosamente" os cidadãos norte-americanos e seus interesses na Ilha. As pressões dos monopólios 
para que os Estados Unidos intervissem em Cuba era grande - o monopólio de Havemeyer, por 
exemplo, que dominava a produção açucareira, ameaçou constituir um exército para invadir a Ilha.
Os interesses econômicos-financeiros coincidiam com a tendência da opinião pública norte- 
americana de defender a intervenção para acabar com a guerra e expulsar a Espanha do continente 
americano. Os campos de concentração do general Weyler sensibilizavam o espírito humanista e 
democrático do homem comum nos Estados Unidos.
Sob o argumento de proteger as vidas e as propriedades de seus cidadãos em Cuba, o governo 
norte-americano enviou quatro navios de guerra para as proximidades de Havana. Um encouraçado, o 
"Maine", fundeou no porto de Havana, formalmente em visita de cortesia. O plano de intervenção 
começou com o bloqueio total de Cuba, para impedir o trânsito de embarcações, o que aumentou o 
sofrimento da população civil. A fome e as epidemias, freqüentes nos campos de concentração na área 
rural, chegaram às cidades.
As intenções dos Estados Unidos foram claramente expostas em um memorando enviado pelo 
secretário da Guerra, J.G. Breckenridge, ao general Nelson Miles, chefe do exército que deveria 
desembarcar e ocupar Havana depois que a esquadra espanhola se retirasse ou fosse destruída. Dizia o 
memorando:
"A anexação de territórios à nossa República tem sido até agora de vastas regiões com população 
muito escassa e foi sempre precedida pela invasão pacífica de nossos emigrantes, de modo que a 
absorção e amálgama da população existente tem sido fácil e rápida".
Com Cuba e Porto Rico, explicava o secretário, seria diferente, pois a população cubana "consiste 
de brancos, negros e asiáticos e suas misturas (...) geralmente indolentes e apáticos". Daí a conclusão de 
Breckenridge:
"E evidente que a imediata anexação destes elementos à nossa própria Federação seria uma 
loucura e, antes de fazê-lo, devemos limpar o país, ainda que isso seja pela aplicação dos mesmos 
métodos que foram aplicados pela Divina Providência nas cidades de Sodoma e Gomorra".
A tática do bloqueio era explicada:
"Devemos destruir tudo o que esteja dentro do raio de ação de nossos canhões. Devemos concentrar 
o bloqueio, de modo que a fome e sua eterna companheira, a peste, minem a população civil e dizimem o 
exército cubano" ®).
O pretexto que faltava para a declaração de guerra à Espanha foi a explosão, em 15 de fevereiro 
de 1898, do encouraçado "Maine”. Morreram 266 tripulantes norte-americanos e os Estados Unidos 
culparam os espanhóis, o que nunca se comprovou. Ao contrário, tudo indica ter sido uma ação dos 
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próprios norte-americanos. A imprensa dos Estados Unidos aproveitou para exigir a guerra. O 
presidente McKinley - cujo subsecretário de Marinha era o belicista Theodore Roosevelt, que havia 
participado da "conquista" do Oeste - enviou uma mensagem ao Congresso defendendo a intervenção 
em Cuba. Um dia antes, McKinley havia recebido um telegrama de seu representante diplomático em 
Havana informando que era possível obter a paz em Cuba por meio de negociações e que a Espanha 
estava disposta até mesmo a ceder a Ilha aos Estados Unidos ou conceder a independência.
Os norte-americanos não estavam mais interessados. O objetivo agora era derrotar a 
enfraquecida Espanha não só no Caribe como também no Oceano Pacífico, para anexar as Filipinas e a 
Ilha de Guam, bases importantes para uma ofensiva econômica e, se necessária, também militar na 
Ásia. Em 19 de abril, o Congresso dos Estados Unidos aprovou a resolução de guerra à Espanha, 
reconhecendo o direito do povo cubano ser livre e independente. Antes, o delegado dos 
revolucionários cubanos nos Estados Unidos, Tomás Estrada Palma, antigo simpatizante do 
anexionismo, havia enviado uma carta a McKinley comprometendo-se a subordinar o Exército 
Libertador às tropas norte-americanas. O Conselho de Govemo aprovou a subordinação em 11 de 
março de 1898 e ordenou aos contrariados Máximo Gómez e Calixto García que se colocassem à 
disposição do Exército dos Estados Unidos.
Apesar disso, o govemo norte-americano não reconheceu nem o govemo da República em 
Armas, então presidido por Bartolomé Masó, nem o Partido Revolucionário Cubano e sua delegação 
nos Estados Unidos. Em 10 de junho, os primeiros soldados norte-americanos desembarcaram em 
Cuba, perto de Guantánamo. Foram duramente atacados e só sobreviveram porque receberam o 
auxílio do Exército Libertador. Os comandantes dos invasores traçaram com Calixto García o plano 
para tomar Santiago de Cuba.
A participação dos cubanos nas principais batalhas travadas em Oriente foi decisiva e os norte- 
americanos sofreram algumas derrotas inesperadas, que levaram o general William Shafter a propor sua 
renúncia ao comando. Chegou-se a sugerir a García que assumisse a chefia das operações, mas ele, 
não querendo se comprometer a este ponto com os norte-americanos, recusou.
No dia 3 de julho, a esquadra espanhola bloqueada no porto de Santiago foi destroçada pela 
frota inimiga. Para se ter uma idéia do resultado, foram mortos 350 espanhóis e feridos cem. Morreu 
um norte-americano e outro foi ferido. No dia 16, Santiago rendeu-se, mas as tropas cubanas foram 
proibidas por Shafter de entrar na cidade. Só a bandeira dos Estados Unidos foi içada em lugar da 
espanhola no palácio de govemo. Um grupo de santiagueiros hasteou uma bandeira cubana, logo 
retirada pelos norte-americanos. García protestou em uma carta a Shafter e renunciou a seu comando.
Os cubanos continuaram excluídos quando se firmou em Washington um protocolo de paz 
entre a Espanha e os Estados Unidos. Em 10 de dezembro de 1898, foi assinado o Tratado de Paz em 
Paris, igualmente sem a presença de representantes cubanos. Pelo tratado, os Estados Unidos recebiam 
da'Espanha não só Cuba como também Porto Rico e a Ilha de Guam, como indenização de guerra, e as 
Filipinas mediante o pagamento de 20 milhões de dólares. Em seu acampamento em Remedios, 
Máximo Gómez divulgou uma proclamação em que manifestava não ser Cuba ainda "nem livre, nem 
independente".
Em cumprimento do Tratado de Paris, as tropas espanholas deixaram Cuba em Io- de janeiro de 
1899 e o general John R. Brooke assumiu o govemo militar da Ilha. Sua primeira preocupação foi a de 
desarmar a população, inclusive os soldados rebeldes. Gómez mais uma vez entrou em conflitos com a 
Assembléia de Representantes, e García morreu em Washington, onde chefiava uma delegação 
negociadora cubana. Em março de 1899, a Assembléia destituiu Gómez de seu cargo. A reação popular 
foi grande e a Assembléia acabou dissolvendo-se em abril. Os ocupantes de Cuba haviam atingido o 
objetivo de dividir e enfraquecer os que lutavam pela independência e completaram a tarefa em maio, 
quando o Exército Libertador melancolicamente entregou suas armas e foi dissolvido.
O passo seguinte foi incrementar ao máximo a presença econômica, financeira e comercial dos 
Estados Unidos em Cuba. Grandes extensões de terras foram tomadas pelos norte-americanos aos 
cubanos, que não tinham títulos de propriedade ou as haviam abandonado temporariamente para 
lutar no Exército Libertador. A economia foi dolarizada: o presidente dos Estados Unidos decretou que 
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o dólar teria livre curso na Ilha, como moeda corrente. Norte-americanos receberam inúmeras 
concessões de serviços.
Para garantir a ocupação, os Estados Unidos chegaram a ter 45 mil soldados em Cuba. Brooke 
foi substituído como governador militar pelo general Leonard Wood, que era o interventor em Oriente. 
Em junho de 1890, realizaram-se eleições municipais com a participação de três partidos: o Republicano 
e o Nacional, que agrupavam defensores da independência, e a União Democrática, dos anexionistas. 
Tomás Estrada Palma, substituto de José Martí na direção do Partido Revolucionário Cubano, havia 
dissolvido a organização. Wood tudo fez para garantir a vitória da União Democrática e excluiu das 
eleições a maior parte dos que haviam lutado no Exército Libertador e os ex-escravos, ao exigir que os 
eleitores possuíssem bens de certo valor e soubessem ler e escrever. Das primeiras eleições na 
República participaram apenas 7% da população.
Apesar de todos os esforços dos ocupantes, os resultados das eleições, com a derrota dos 
anexionistas, mostraram que os cubanos continuavam em busca da independência. Havia forte reação 
à possibilidade de anexação e os norte-americanos sentiram que os caminhos para manter a Ilha 
atrelada aos Estados Unidos teriam de ser outros. "Não puderam apoderar-se definitivamente porque em 
Cuba havia tradição de luta-, embora fosse uma população pequena, reduzida, havia lutado 
heroicamente durante muito tempo", disse Fidel Castro Com pouca tradição de luta, Porto Rico foi 
anexado anos depois sob o disfarce de "Estado Livre Associado".
O novo rumo para Cuba foi traçado em Washington depois da visita a Havana de uma delegação 
chefiada pelo secretário da Guerra, Elihu Root, e integrada por quatro senadores, entre os quais Orville 
H. Platt. Na capital norte-americana, Wood recebeu ordens de convocar eleições para uma Assembléia 
Constituinte, o que fez em 25 de julho de 1900. O presidente McKinley já havia definido os objetivos 
da Constituinte: redigir e aprovar uma Constituição para Cuba e, como parte dela, estabelecer as 
relações entre os governos daquele país e dos Estados Unidos.
As eleições para a Constituinte se realizaram em setembro de 1900, mais uma vez sob pressão 
dos ocupantes e com muitas manobras e fraudes. A Assembléia foi instalada em novembro com um 
discurso de Wood, que falou em inglês e foi traduzido pelo secretário Enrique José Varona. Depois de 
muitas discussões sobre diversos pontos, como as relações entre a Igreja e o Estado e o sufrágio 
universal, os constituintes cubanos firmaram o documento em 21 de fevereiro de 1901. O texto era 
nitidamente inspirado na Constituição dos Estados Unidos e na organização política daquele país.
A Assembléia enviou uma cópia da Constituição ao general Wood e passou a discutir o tratado 
que nortearia as relações com os Estados Unidos. O governador militar, porém, informou aos 
constituintes que os Estados Unidos somente aceitariam a Carta se fossem incluídos, no texto 
constitucional, alguns dispositivos elaborados pelo secretário da Guerra, Elihu Root. Esses dispositivos 
foram aprovados pelo Congresso dos Estados Unidos, em dois de março de 1901, como emenda à Lei 
de Corpos do Exército, apresentada pelo senador Platt. A "Emenda Platt", como ficou conhecida, foi 
imediatamente sancionada pelo presidente McKinley.
O primeiro artigo da emenda proibia ao governo de Cuba estabelecer com outros países 
qualquer acordo que prejudicasse a independência do país. Aparentemente, os Estados Unidos não se 
incluíam entre os outros países. O segundo artigo vetava ao govemo cubano contrair dívidas externas 
acima de sua capacidade de pagamento. O artigo terceiro, um dos mais significativos, dizia:
"O govemo de Cuba concorda que os Estados Unidos podem exercer o direito de intervir para a 
preservação da independência cubana, para a manutenção de um govemo adequado ã proteção da 
vida, propriedade e liberdade individual e para o cumprimento das obrigações com respeito a Cuba 
impostas aos Estados Unidos pelo Tratado de Paris, e que devem ser agora assumidas e cumpridas pelo 
Govemo de Cuba"
O artigo quarto ratificava todos os atos praticados pelo govemo militar de ocupação. O quinto 
obrigava Cuba a cuidar da saúde de sua população para proteger o comércio e a população do Sul dos 
Estados Unidos. O sexto artigo excluía a Isla de Pinos - Ilha dos Pinheiros - do território cubano, ao 
estabelecer que sua situação seria discutida em um futuro tratado.
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O sétimo artigo dispunha que, "para permitir aos Estados Unidos manterem a independência de 
Cuba e protegerem o povo cubano, bem como para sua própria defesa", o governo cubano vendería ou 
arrendaria as terras necessárias para a instalação de carvoarias e bases navais "em certos pontos 
determinados, que se definirão com o presidente dos Estados Unidos" (12) porqUe as autoridades 
navais norte-americanas consideravam imprescindível a possessão das baías de Guantanamo e de 
Cienfuegos para a defesa nas Antilhas e do canal interoceânico que seria construído no Panamá. O 
último artigo estabelecia que os dispositivos anteriores deveríam constar de um tratado permanente 
entre Cuba e os Estados Unidos.
No mesmo dia em que a emenda foi aprovada nos Estados Unidos, 1.500 pessoas se 
manifestaram contra ela em Havana. A oposição aos norte-americanos cresceu entre os cubanos e 
reacendeu a luta pela independência total do país. Os jomais refletiam o clima revolucionário e o 
acirramento de um profundo sentimento antinorte-americano. Mas, não havia, à época, como 
confrontar o poderio dos Estados Unidos.
A reação cubana confirmou para os ocupantes que a saída era realmente permitir que o país se 
tomasse independente, mas sem que os estreitos vínculos com os Estados Unidos fossem cortados. A 
melhor alternativa era dividir o povo e assegurar o governo aos setores que se beneficiavam da 
ocupação, os latifundiários e as burguesias importadora e açucareira. À Assembléia, Wood apresentou 
o dilema: ou a incorporação da Emenda Platt à Constituição ou a continuidade da ocupação militar.
As ameaças e os interesses em jogo surtiram efeito e, em 28 de maio, 29 dos 31 constituintes 
reuniram-se para votar um parecer da Comissão de Relações favorável à inclusão da emenda com 
algumas mudanças. O resultado foi apertado - 15 a 14. Mas, o secretário Root não aceitou que a 
Emenda Platt fosse alterada pelos cubanos e mandou Wood avisar aos constituintes que sem a 
aprovação do documento integral as tropas norte-americanas não sairíam de Cuba. Wood explicou aos 
constituintes que era impossível ao presidente McKinley mudar a lei aprovada pelo Congresso e retirar 
as tropas de ocupação sem a incorporação total da Emenda à Constituição de Cuba.
A Assembléia voltou a se reunir em 12 de junho de 1901, com 27 presentes, e aprovou os oito 
artigos da Emenda Platt por 16 votos a onze. Wood escreveu a McKinley;
"Seguramente, a Cuba se deixou pouca ou nenhuma independência com a Emenda Platt e a 
única coisa indicada agora é buscara anexação. Isto, sem embargo, requererá algum tempo (...) Com o 
controle que sem dúvida logo se converterá em possessão, em breve praticamente controlaremos o 
comércio do açúcar no mundo (...) A ilba se norte-americanizará gradualmente e, a seu devido tempo, 
contaremos com uma das mais ricas e desejáveis possessões que há no mundo..." (13)
O próximo passo era promover a eleição de um governo que representasse os interesses dos 
Estados Unidos. Mais uma vez, Wood manipulou o processo eleitoral para assegurar a vitória de seu 
candidato, Tomás Estrada Palma, que há 20 anos vivia nos Estados Unidos e tinha até mesmo adotado 
a cidadania norte-americana. Estrada havia sido presidente da República em Armas e principal dirigente 
do Partido Revolucionário Cubano depois da morte de Martí, mas sempre havia defendido a anexação 
aos Estados Unidos.
Os que lutavam pela independência total queriam apresentar a candidatura do general Máximo 
Gómez, que não aceitou. O candidato escolhido foi então o general Bartolomé Masó, veterano de La 
Demajagua e último presidente da República em Armas. Estrada, porém, acabou concorrendo sozinho 
em 31 de dezembro de 1901, pois Masó retirou sua candidatura diante de tantas manobras e fraudes no 
processo eleitoral.
A 20 de maio de 1902, missão cumprida, o governo militar de ocupação encerrou suas atividades 




A independência de Cuba foi mesmo apenas formal, pois o país continuou totalmente 
submetido aos interesses norte-americanos. Diretamente, com suas tropas de intervenção, ou 
indiretamente, por meio dos governos cubanos que executavam suas decisões e pelas negociações 
políticas, os Estados Unidos dominaram Cuba durante 57 anos. Foi o período que alguns chamam 
"pseudo-república", outros "república intervenida", "república mediatizada" ou "semicolonial" 
Podemos dizer que de 1902 a 1958, o que houve em Cuba foi, na expressão de Florestan Fernandes, 
"um desenvolvimento capitalista neocolonial"^^
Fidel refere-se à "implantação de um regime neocolonialista"-.
"Fomos na prática anexados aos Estados Unidos. O sistema, a ideologia, as leis, a cultura, os 
hábitos, os costumes ianques, seus preconceitos e seus vícios, converteram-se em nosso modo de vida 
neocolonial e dependente. Nossa economia se reduziu a um apêndice do capital monopolista norte- 
americano. Convertemo-nos em uma espécie de propriedade ianque" (16)
Diz Florestan Fernandes que "a diferença entre o colonial e o neocolonial está no fato de, no 
último, a dominação ser indireta e descentralizada" Marta Hamecker e Gabriela Uribe observam 
que a independência da maioria dos países do Terceiro Mundo é "puramente formal":
"Por detrás desta situação de aparente independência esconde-se uma dominação política que 
surge e se mantém através da dependência econômica face ao imperialismo. Esta dominação toma 
formas menos diretas que nos países coloniais, mas é igualmente efetiva e, quando as condições o 
exigem, manifesta-se diretamente sem necessidade de simulação. Ela vai desde as simples concessões 
econômicas que o capital estrangeiro obtém através da sua influência nos governos dos países até à 
invasão por tropas norte-americanas, quando os povos obtêm vitórias na sua luta pela verdadeira 
independência " d®).
Cuba foi um perfeito exemplo de neocolonialismo. Formalmente, era uma república 
independente, com govemo próprio e instituições permanentes. Na realidade, era, como define 
Florestan Fernandes, "uma possessão colonial" em que os Estados Unidos tinham "todas as vantagens 
da dominação indireta" 09). Com um pormenor: a dominação indireta dos Estados Unidos era 
institucional, formalmente aceita e legitimada pelos cubanos em sua própria Constituição.
A Emenda Platt não foi o único instrumento jurídico-institucional para garantir a dominação 
norte-americana em Cuba. Antes mesmo da independência formal, o novo presidente dos Estados 
Unidos, Theodore Roosevelt, havia enviado uma mensagem ao Congresso sugerindo o estudo de um 
tratado de reciprocidade comercial com Cuba. Seus principais argumentos: "A necessidade de favorecer 
eficazmente nossos interesses, dominar o mercado cubano e impor nossa supremacia em todas as terras e 
mares tropicais que se encontram ao sul"^^.
Bastaram apenas duas reuniões para que os negociadores cubanos aceitassem as propostas 
norte-americanas. O Tratado de Reciprocidade foi assinado em 11 de dezembro de 1902 e entrou em 
vigor em 27 de dezembro de 1903. Favorecia nitidamente os Estados Unidos, pois diversificava sua 
pauta de exportações para Cuba e beneficiava a importação de poucos produtos cubanos - em especial 
o açúcar - cuja produção já estava em boa parte nas mãos do capital norte-americano. O acordo 
reforçava a monocultura do açúcar e impedia a industrialização de Cuba, pois quase tudo era 
comprado dos Estados Unidos. Além disso, a margem preferencial que Cuba concedia não podia ser 
estendida a outros países.
Nessas condições, não se desenvolveu em Cuba uma burguesia nacional, como em outros países 
da América Latina. A base social do neocolonialismo em Cuba era composta de três setores que, de 
1902 a 1958, dominaram politicamente o país - os latifundiários, a grande burguesia açucareira e a 
grande burguesia importadora, as três forças sociais que se beneficiaram do neocolonialismo, 
especialmente depois do Tratado de Reciprocidade de 1903 (^X A garantia dessa dominação era dada 
pelas Forças Armadas dos Estados Unidos e pelas submissas e corruptas forças armadas cubanas.
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Com a "independência", os norte-americanos aumentaram seus já altos investimentos em Cuba. 
Compraram terras, engenhos, fábricas de tabaco, investiram em mineração, portos, estradas-de-ferro e 
companhias de serviços públicos. Os 50 milhões de dólares investidos até 1895 aumentaram para 160 
milhões em 1906. Em 1909 já eram mais de 200 milhões, em 1925 somavam um bilhão e 250 mil. A 
crise açucareira de 1920 levou o capital norte-americano a comprar engenhos falidos e a praticamente 
monopolizar o sistema bancário, pois os bancos cubanos e espanhóis quebraram.
Ainda em 1903, foi firmado o Tratado de Arrendamento das Bases Navais e Militares, pelo qual 
os Estados Unidos recebiam o direito de manter territórios militares em Guantanamo e Bahia Honda. 
Os norte-americanos desistiram de Bahia Honda em 1934, em troca da ampliação de Guantanamo, que 
mantêm até hoje apesar da oposição de Cuba.
A primeira intervenção militar norte-americana depois da ocupação de 1898-1902 foi em 1906, a 
pedido do presidente Estrada, reeleito em meio a fraudes, demissões de funcionários que não o 
apoiavam e violências. Seu primeiro govemo havia sido marcado pela repressão brutal contra greves e 
protestos camponeses e ele concorreu pelo Partido Moderado, com apoio da diplomacia norte- 
americana. O candidato dos partidos Liberal e Liberal Nacional era o general Máximo Gómez, que 
morreu antes da eleição, em junho de 1905. Estrada, mais uma vez, foi candidato único. Seguiram-se 
várias revoltas dos liberais e o presidente, em agosto de 1906, pediu a Roosevelt o envio de "dois ou 
três mil homens". Pouco depois, renunciou. No dia 29 de setembro de 1906, o secretário da Guerra dos 
Estados Unidos, William H. Taft, assumiu o cargo de governador provisório de Cuba.
Esta ocupação durou dois anos e quatro meses, período em que Taft foi substituído por Charles 
A. Magoon, que havia sido governador da Zona do Canal do Panamá. Magoon beneficiou amigos 
norte-americanos e dilapidou os cofres públicos - assumiu com 13 milhões de dólares em caixa e 
terminou com 12 milhões de déficit. Em janeiro de 1909, Magoon transferiu o govemo a José Miguel 
Gómez, conhecido como " El Tiburón" (Tubarão), eleito pelos liberais. Estrada havia feito um govemo 
honesto, mas a partir de Magoon e "El Tiburón", a corrupção predominou nos governos da república 
neocolonizada. Como escreveram Paul Sweezy e Leo Huberman, foi "uma sucessão de presidentes cujos 
governos se caracterizarampela venalidade, nepotismo, incompetência, ambição e despotismo" (22).
Em 1912, ocorreu nova intervenção, por ocasião de um dos episódios mais sangrentos do 
período neocolonial, em que morreram cerca de três mil negros e mulatos. Uma organização surgida 
em 1908 para protestar contra o fato de nenhum negro ter sido eleito naquele ano para funções 
municipais, transformou-se no Partido Independente de Cor (PIC), liderado pelo pedreiro Evaristo 
Estenoz, sindicalista que havia participado da revolta liberal de 1906. Um senador liberal negro, porém, 
conseguiu aprovar uma lei proibindo partidos raciais e o PIC caiu na ilegalidade. De 1910 a 1912, 
Estenoz e seus seguidores tentaram revogar a lei, sem sucesso, e por isso programaram um "protesto 
armado", embora praticamente não tivessem armas.
Taft, agora presidente dos Estados Unidos, ordenou que os "marines" protegessem as vidas e as 
propriedades dos norte-americanos. E assim, soldados estacionados na base de Guantánamo 
ocuparam várias cidades na região oriental, liberando o exército cubano para reprimir, com enorme 
violência, o "protesto armado".
O Partido Conservador ganhou as eleições de 1912 com o general Mario Menocal, "El Mayoral", 
que havia sido chefe de polícia no govemo de Wood e gerente da Cuban American Co. Ele 
candidatou-se à reeleição em 1917 e novamente derrotou os liberais, ao velho estilo das fraudes e 
violências. Os liberais se insurgiram e chegaram a dominar Oriente, Camagüey e parte de Las Villas. 
Mais uma vez, os "marines" deixaram Guantanamo e ocuparam território cubano, sendo deslocados 
dois mil soldados para proteger plantações de açúcar em Oriente e 200 para a cidade de Santiago de 
Cuba. Os Estados Unidos apoiaram Menocal e, sem o respaldo que esperavam dos norte-americanos, 
os liberais acabaram vencidos.
A pretexto de Estados Unidos e Cuba - 24 horas depois da decisão de Washington - terem 
declarado guerra à Alemanha, mais de 2.600 soldados norte-americanos acamparam em Camagüey de 
1917 a 1922. Menocal chegou a oferecer o envio de cubanos para lutar na Primeira Guerra, mas o 
presidente Woodrow Wilson, polidamente, recusou.
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O candidato liberal duas vezes derrotado por Menocal, Alfredo Zayas, "El Chino", fundou o 
Partido Popular e, com o apoio do ex-adversário, ganhou as eleições de 1921. Governou um bom 
tempo sob a supervisão direta do general norte-americano Enoch Crowder, que, preocupado com a 
difícil situação que Cuba atravessava por causa da crise do açúcar, providenciou um empréstimo de 48 
milhões de pesos, sob condições: Zayas tinha de zelar pela moralidade administrativa e cumprir 
políticas estabelecidas em Washington para tentar estabilizar o país. Foi no govemo de Zayas que os 
Estados Unidos finalmente resolveram reconhecer que a Isla de Pinos, hoje Isla de la Juventud, era 
cubana.
A partir da reivindicação do pagamento de pensões aos veteranos das guerras de independência, 
um movimento que ficou conhecido como "Veteranos e Patriotas" incorporou uma série de 
reivindicações econômicas e sociais e as apresentou a Zayas. Diante das negativas do presidente, o 
movimento radicalizou-se e obteve aviões e armas nos Estados Unidos para derrubar o govemo. A 
polícia norte-americana impediu a ação, confiscou tudo e prendeu três líderes.
Poucos meses depois, alguns grupos dos "Veteranos e Patriotas" tentaram uma insurreição em 
Cienfuegos, que terminou sem um só tiro quando Zayas recebeu o apoio dos Estados Unidos. Os 
"Veteranos e Patriotas", que tinham como um de seus dirigentes o poeta Rubén Martinez Villena, foram 
importantes para que muitos jovens cubanos, descontentes com os políticos tradicionais e 
compreendendo os limites de reformas sob o neocolonialismo, aderissem ao marxismo, em voga com a 
vitória da Revolução Socialista na Rússia, em 1917. Isso teve grande influência nos anos seguintes.
As idéias marxistas chegaram a Cuba entre 1885 e 1888, ainda no período colonial. Foi na 
segunda metade do século 19 que se desenvolveu a classe operária em Cuba, e os primeiros a se 
manifestarem organizadamente foram os trabalhadores na produção do tabaco, envolvidos não só em 
suas lutas específicas como nas guerras de independência. Em 1885, Enrique Roig de San Martin 
organizou o Círculo dos Trabalhadores de Havana. Em 1886, foi criada a Associação dos Tabaqueiros 
de Havana. Houve um congresso operário em 1887 e outro em 1892, até que em 1899 foi constituída a 
Liga Geral dos Trabalhadores Cubanos. No mesmo ano, ocorreu a primeira greve geral em Cuba, 
iniciada pelos trabalhadores na construção.
Nesta época, predominavam as idéias anarquistas, mas o marxismo ganhava força. Ainda em 
1899, com o país ocupado pelos norte-americanos, foi criado o Partido Socialista Cubano, dirigido por 
Diego Vicente Tejera. Era mais martiano que marxista, mas influenciado pelo socialismo. Teve vida 
curta, pois a maioria de seus membros filiou-se ao Partido Nacional Cubano, que se transformou em 
Partido Liberal. Em 1900, Tejera tentou criar outro partido socialista, o Partido Popular, mas não 
conseguiu. Somente em 1904 é que Carlos Balino, um dos fundadores do Partido Revolucionário 
Cubano em 1892 e um dos introdutores do marxismo em Cuba, conseguiu formar a Comissão 
Organizadora do Partido Operário Socialista da Ilha de Cuba. Em seu programa, já se falava em poder 
do proletariado, propriedade coletiva e milícias populares.
O Partido Socialista de Cuba surgiu em 1906, quando o anarquismo ainda era hegemônico no 
movimento operário, com influência nas principais greves de 1907, 1908, 1911 e até 1917, ano de 
grandes greves dos estivadores e dos trabalhadores açucareiros. Aconteceram greves gerais em 1918 e 
1919. Em 1920 reuniu-se um congresso que levou à criação da Federação Operária de Havana, base 
para a fundação, em 1925, da Confederação Nacional Operária de Cuba (CNOC). Um ano antes, tinham 
ocorrido greves importantes dos açucareiros e dos ferroviários.
Em 1923, o Agrupamento Socialista de Havana rompeu com a Segunda Internacional Socialista e 
aderiu à Terceira Internacional, convertendo-se no Agrupamento Comunista de Havana, sob a direção 
de Balifto e com a participação de Julio Antonio Melia, fundador da Federação Estudantil Universitária. 
Em 16 de agosto de 1925, os agrupamentos comunistas de Havana, Guanabacoa, San Antonio de los 
Bafios e Manzanillo reuniram-se em congresso para fundar o Partido Comunista de Cuba. Estavam 
presentes Balino, Mella e mais onze delegados e 17 convidados. Havia nove núcleos comunistas em 
todo o país e os militantes não passavam de 100.
Poucos meses antes, em maio, Gerardo Machado havia tomado posse no lugar de Zayas, que o 
apoiara nas eleições contra Menocal. A crise econômica, causada pelos baixos preços do açúcar,
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intensificava as agitações nas cidades e no campo. Para reprimir as manifestações e greves, o govemo 
foi extremamente violento. No mesmo ano da posse, Machado mandou matar um congressista, 
Armando André, e depois ordenou o assassinato de vários oposicionistas, como o importante 
sindicalista Alfredo López. Em 1927, depois de enormes manifestações de estudantes, decretou a 
ilegalidade da Federação Estudantil Universitária e prendeu Mella, seu presidente.
Machado somou a submissão aos Estados Unidos e a corrupção que caracterizaram a república 
neocolonial à mais brutal repressão desde a colônia, tomando-se rotineiros os assassinatos de 
opositores. Ele também centralizou todos os poderes em detrimento dos municípios, que passaram a 
ser governados por militares. A submissão e a corrupção de Machado encontram seu melhor 
simbolismo na construção do Capitólio, cópia fiel do que existe em Washington e cujas obras custaram 
caríssimo, pela grandiosidade do prédio e pelos desvios de recursos.
Por meio de manobras, Machado conseguiu a aprovação em 1928 de uma reforma constitucional 
que lhe interessava e aumentava o mandato do presidente para seis anos. Foi candidato único e 
reelegeu-se quando começava a crise econômica capitalista de 1929, que, naturalmente, teve enorme 
repercussão em Cuba, juntando-se à crise política a cada dia maior. A reforma da Constituição e a 
revogação de garantias dos cidadãos fizeram de Machado um ditador, o primeiro da república 
neocolonial.
Em 1929, Machado ordenou o assassinato, no México, do líder estudantil e comunista Julio 
Antonio Mella, que tinha então 26 anos. Em março de 1930, uma greve geral paralisou o país, quando 
a CNOC e o Partido Comunista já haviam sido colocados na ilegalidade. Seguiu-se uma manifestação 
organizada pelo Diretório Estudantil Universitário, organização heterogênea e não comunista, na qual 
foi exigida a renúncia de Machado. O ex-presidente Menocal articulou um levantamento armado contra 
Machado, em 1931, mas acabou preso. Uma invasão de 37 homens chefiados por Emilio Laurent 
também fracassou. O govemo vivia em constante pressão, atacado por conservadores e comunistas, 
pelos setores burgueses e pelos operários.
Em 1932, Franklin Delano Roosevelt foi eleito presidente dos Estados Unidos e estabeleceu o 
"New Deal" para os norte-americanos e a "política da boa vizinhança" para a América Latina. Era uma 
mudança de tática para assegurar a dominação sobre os países dependentes do continente diante da 
crise econômica mundial de 1929-1933, das agitações políticas e sociais e das ameaças que os Estados 
Unidos viam na ascensão do fascismo e do comunismo. Era melhor abrandar do que perder. Machado 
entendeu e também mudou de tática, pregando a paz em Cuba e libertando alguns presos políticos.
Roosevelwiomeou Benjamin Sumner Welles, em 1933, para embaixador em Cuba com a missão 
de mediar o conflito entre Machado e a oposição e impedir o crescimento dos comunistas e do 
movimento operário. Enfim, a tarefa do embaixador era evitar que houvesse uma revolução vitoriosa 
em Cuba, pois estava clara a evolução de um quadro tipicamente insurrecional. Welles propôs e 
Machado aceitou a realização de eleições em 1934 e a restauração das garantias constitucionais por ele 
revogadas. Os setores burgueses da oposição, de modo geral, receberam bem a mediação norte- 
americana, reforçada pela presença de alguns encouraçados nas costas cubanas. Ficaram fora o general 
Menocal e o Diretório Estudantil Universitário - que recusaram o convite -, o Partido Comunista, a 
CNOC e algumas organizações e personalidades mais radicais que nem tinham sido convidadas. Ou 
seja, as principais representações dos operários e dos estudantes não participaram da mediação.
No início de agosto, os trabalhadores em transportes urbanos fizeram uma greve que logo se 
estendeu por diversas categorias profissionais em todo o país. A greve geral contra Machado, 
nitidamente revolucionária e dirigida pelos comunistas e pela CNOC - em especial por Rubén Martinez 
Villena - foi reprimida com uma matança no dia 7 de agosto, mas o ditador não tinha como continuar 
no poder. Consciente disso, Welles lhe propôs que passasse o govemo ao comandante do Exército, 
general Alberto Herrera, com o que concordaram os principais chefes militares. Acuado, Machado fugiu 
de Cuba em 12 de agosto de 1933-
Diante das dificuldades políticas em viabilizar a indicação de Herrera, Welles conseguiu que o 
Congresso majoritariamente macfiadista designasse outro nome, Carlos Manuel de Céspedes y 
Quesada, em parte homônimo do herói da independência, mas de posições conservadoras. Este
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governo ficou conhecido como "Welles-Céspedes" e durou pouco. A reação popular à queda de 
Machado foi de júbilo, exaltação e violência: greves, tiroteios, perseguição e morte de machadistas 
pelas ruas, saques de suas casas. O povo exigia mais do que uma troca de governantes e queria o 
afastamento de todos os comprometidos com Machado, inclusive governadores, prefeitos e juizes do 
Tribunal Supremo.
Em 4 de setembro, militares descontentes e grupos da oposição, como o Diretório Estudantil 
Universitário, reunidos no quartel de Columbia, em Havana, resolveram derrubar Céspedes. Na manhã 
do dia 5, divulgaram um manifesto assinado pelo Agrupamento Revolucionário de Cuba, integrado por 
soldados e oficiais subalternos do Exército e da Marinha, liderados pelo sargento Fulgêncio Batista y 
Zaldivar, e por alguns civis. O governo provisório revolucionário comprometia-se a atender às 
reivindicações populares e convocar uma Constituinte. Foi entregue a cinco pessoas com iguais 
poderes: os professores Ramón Grau San Martin e Guillermo Portela, o jornalista Sergio Carbó, o 
advogado José Irisarri e o banqueiro Porfirio Franca. A "pentarquia", como foi chamada, não teve o 
apoio de Welles, confuso e desgostoso de haver perdido o controle da situação. O embaixador achava, 
equivocadamente, que os comunistas estavam por trás de tudo.
A ineficiente pentarquia acabou no dia 10 de setembro, substituída pelo governo de um de seus 
membros, Grau San Martin. Os navios de guerra norte-americanos voltaram a rondar a Ilha, mas não 
houve intervenção. A nova ordem era esgotar as gestões político-diplomáticas. Foi o que Welles fez, 
procurando aproximar-se dos sargentos, do Diretório Estudantil e de membros do governo Grau mais 
acessíveis às suas investidas. Batista logo se mostrou interessado em se articular com o embaixador.
O secretário de Governo de Grau era Antonio Guiteras Holmes, um jovem ligado ao Diretório 
que havia lutado contra Machado - participou, inclusive, da tomada do quartel San Luis - e tinha fortes 
posições democráticas e antinorte-ameri canas. Guiteras, apesar de conviver com ministros 
extremamente conservadores e um presidente dúbio, conseguiu implementar diversas medidas 
revolucionárias para a época, como o salário-mínimo e a jornada de oito horas dos açucareiros, a 
redução de 45% nas tarifas elétricas, a dissolução dos partidos tradicionais e um projeto de tímida 
reforma agrária. Seu programa era radical naquele momento, voltado contra o neocolonialismo e sua 
base social.
A heterogeneidade do poder fazia com que, ao mesmo tempo, fossem reprimidas manifestações 
populares, e até o enterro das cinzas de Julio Antonio Melia foi dissolvido a metralhadoras. Milhares de 
emigrantes haitianos foram repatriados à força. Os choques eram constantes, dentro e fora do governo, 
do que se aproveitava Welles para cooptar os setores mais conservadores.
Nesta época, o Partido Comunista cumpria as orientações da Terceira Internacional e radicalizava 
as lutas. Em 10 de novembro de 1933, lançou a palavra de ordem "todo o poder aos operários e 
camponeses apoiados nos comitês de soldados e marinheiros", mediante a formação de sovietes como 
base para um governo popular. Antes disso, em setembro, havia sido constituído o soviete de Mabay, 
central açucareira ocupada e administrada pelos trabalhadores. Diversos sovietes foram criados em 
outras usinas.
Após assistir à derrota de duas tentativas de ações armadas de direita para derrubar Grau, Welles 
deixou Cuba para ser subsecretário de Estado e foi substituído por Jefferson Caffery. A missão do novo 
embaixador era convencer o já coronel Fulgêncio Batista a derrubar o governo que os Estados Unidos 
nunca reconheceram. No dia 15 de janeiro de 1934, sem saída, Grau passou a presidência a Carlos 
Hevia. Terminava, assim, o "governo dos cem dias".
Hevia ficou bem menos tempo, apenas 24 horas. Batista e Caffery indicaram para substituí-lo o 
coronel Carlos Mendieta, "eleito" em uma reunião no próprio palácio do governo. Continuaram as 
greves e manifestações e, em conseqüência, os assassinatos, as prisões e as invasões de sindicatos. A 
greve geral de lo. de maio, com grandes desfiles, foi brutalmente reprimida. No campo, aumentaram as 
mobilizações de trabalhadores rurais e camponeses, especialmente nas usinas açucareiras, também 
reprimidas com violência.
A aprovação em 1933 da Convenção de Direitos e Deveres dos Estados, na Conferência 
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Panamericana de Montevidéu, levou os Estados Unidos a promoverem a revisão da Emenda Platt, já 
dispensável e que não combinava com os propósitos reformistas de Roosevelt e com sua política para a 
América Latina. As negociações para o estabelecimento de um Tratado de Relações no lugar da 
Emenda Platt não foram difíceis, e o novo instrumento foi assinado em 29 de maio de 1934. Caiu a 
emenda, mas os norte-americanos mantiveram os direitos sobre a base naval de Guantanamo. Em 
agosto, foi firmado novo Tratado de Reciprocidade Comercial, mais apropriado à nova realidade das 
economias dos Estados Unidos e de Cuba, sem prejuízo da submissão comercial da Ilha aos norte- 
americanos. A margem preferencial concedida por Cuba aos produtos norte-americanos, por exemplo, 
aumentou, assim como a lista de produtos beneficiados.
Em março de 1935, nova greve geral foi também reprimida, sob o comando de Batista, e os 
comunistas e os guiteristas foram os principais atingidos. Em maio, Guiteras foi assassinado quando 
aguardava um barco que o levaria ao exterior, de onde pretendia voltar com uma expedição armada. 
Junto com ele, morreu o venezuelano Carlos Aponte, que havia sido coronel do exército sandinista na 
Nicarágua.
Os políticos tradicionais negociaram com Batista - que tinha sempre a última palavra - a 
realização de eleições para legitimar a situação política. Em 1936, foi eleito Miguel Mariano Gómez, 
deposto no mesmo ano por Batista, que o havia apoiado. O sargento promovido a coronel graças ao 
expurgo dos oficiais machadistas manteve o poder discricionário até 1940, com presidentes de fachada.
Neste período, Batista promoveu gradualmente uma "redemocratização" inspirada pela "boa 
vizinhança" de Roosevelt. Os Estados Unidos estavam prestes a entrar em guerra contra a Alemanha, os 
japoneses ameaçavam no Pacífico e a Terceira Internacional havia mudado sua orientação, passando a 
pregar as frentes populares contra o nazi-fascismo. Os democratas cubanos haviam enviado um 
numeroso contingente para as Brigadas Internacionais que lutavam contra Franco e os fascistas na 
Espanha. A situação interna de Cuba, com grande descontentamento popular mas sob controle, 
também favorecia a distensão política.
A abertura de Batista libertou os presos políticos e legalizou o Partido Comunista em setembro 
de 1938. Desde março, os comunistas mantinham uma organização legal, o Partido da União 
Revolucionária, ao lado da estrutura clandestina. Em janeiro de 1939, os dois partidos, PUR e PCC, 
formaram o Partido da União Revolucionária Comunista. Neste mesmo ano foi fundada a Confederação 
dos Trabalhadores Cubanos (CTC), dirigida pelo comunista Lázaro Pena e com representação de 500 
mil trabalhadores.
Batista convocou uma Assembléia Constituinte em 1940 e os comunistas elegeram seis 
deputados. Com um projeto próprio, conseguiram mobilizar boa parte da população - que ouvia as 
sessões pelo rádio - em tomo de bandeiras sociais avançadas, como as do programa de Guiteras, e 
propostas antineocolonialistas. A Constituição de 1940 era progressista, incorporava direitos civis e 
sociais e acabava com o latifúndio. Mas, a maioria desses dispositivos dependia de leis 
complementares, nunca aprovadas.
Nas eleições presidenciais que se seguiram, os comunistas apoiaram Batista e elegeram 10 
deputados, 80 vereadores e o prefeito de Manzanillo, na província de Oriente, Francisco Rosales, o 
"Paquito". A política de frentes populares favorecia as alianças, especialmente depois que os nazistas 
invadiram a União Soviética em 1941. Batista estabeleceu relações diplomáticas com a URSS e, pela 
primeira vez na América Latina, um comunista - Juan Marinello - ganhou uma pasta no ministério. 
Depois, outro comunista, Carlos Rafael Rodríguez, também foi ministro.
Ramón Grau San Martín, que havia participado da pentarquia e sido o presidente no "governo 
dos cem dias", venceu as eleições presidenciais de 1944. Grau era do Partido Autêntico, denominação 
popular do Partido Revolucionário Cubano, que tomara o nome emprestado do que Martí fundou em 
1902 e Estrada Palma dissolveu. Grau ganhou as eleições porque, na oposição e com propostas 
revolucionárias, despertou na população esperanças de melhorar a difícil situação do país. Além disso, 
Batista não se empenhou por seu candidato, Carlos Saladrigas, e parecia desinteressado do poder 
naquele clima de fim da guerra. Terminado seu mandato, mudou-se para Daytona Beach, na Flórida, 
com muito dinheiro e a intenção de voltar à política cubana em uma ocasião melhor.
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O movimento operário entrou em uma fase de reorganização e lutas salariais, combatendo a 
inflação e o desabastecimento que atingiram o país. A partir de 1945, a "guerra fria" chegou a Cuba 
com todo ímpeto: Grau iniciou uma política de repressão aos movimentos sociais e de anticomunismo 
histérico. Os sindicatos de trabalhadores sofreram intervenções, seus dirigentes foram pressionados e 
perseguidos. Nas eleições sindicais, todo tipo de fraude era utilizado para derrotar as chapas 
comunistas. O objetivo era ocupar todas as entidades com dirigentes fiéis ao neocolonialismo. Em 
1948, foi assassinado em Manzanillo o líder açucareiro Jesus Menéndez, deputado e um dos 
fundadores da CTC. O enterro de Menéndez foi uma grande manifestação popular. Acuados pela 
repressão, os comunistas mudaram o nome de sua organização para Partido Socialista Popular (PSP).
Dois grupos políticos cuja principal atividade era a violência armada e a corrupção tinham livre 
atuação no governo de Grau. O Movimento Socialista Revolucionário (MSR) dizia-se partidário de um 
socialismo anticomunista e era liderado por Rolando Masferrer. A União Insurrecional Revolucionária 
(UIR) não tinha objetivos muito claros e era liderada por Emilio Tró. Os dois chefes haviam lutado na 
guerra civil espanhola ao lado da República (Tró com os anarquistas), mas haviam aderido à direita e 
ao gângsterismo. Esses grupos generalizaram a violência em Cuba e Grau, tentando cooptá-los, 
nomeou Tró para a chefia da academia de polícia e Mario Salabarría, do MSR, para a direção do 
departamento de investigações da polícia nacional. É claro que a violência aumentou. No governo de 
Grau, ocorreram 64 assassinatos políticos e 100 tentativas, segundo o jornalista norte-americano Tad 
Szulc ^23)
A corrupção generalizada e descarada fez com que um "autêntico", o senador Eduardo Chibás, 
rompesse com o PRC e fundasse o Partido do Povo Cubano, conhecido como "Ortodoxo" por pregar a 
ortodoxia do pensamento de Martí. A palavra de ordem de Chibás era "dignidade contra o dinheiro" e 
ele, de acordo com Szulc, "era visto como futuro presidente e o mais honesto e idealista líder cubano 
desde José Martí" (24) chibás fundou o PPC em maio de 1947, em uma reunião à qual assistiram cerca 
de cem pessoas, entre elas um único líder estudantil - Fidel Castro Ruz, acadêmico de Direito na 
Universidade de Havana.
Fidel era conhecido em Cuba por sua atividade entre os estudantes na luta contra Grau. Embora 
não fosse dirigente da FEU, estava sempre à frente das passeatas e manifestações e teve grande 
importância nos protestos que se seguiram à morte do estudante Carlos Martinez Junco, baleado por 
um guarda-costas do ministro da Educação. Nesta época, setembro e outubro de 1947, Chibás e Fidel, 
que tinha 21 anos, eram os mais populares opositores de Grau. Fidel já havia se filiado aos ortodoxos e 
participava de sua ala jovem.
Em novembro, Fidel soube que Grau planejava trazer a Havana o sino de La Demajagua, que 
Céspedes havia tocado ao proclamar a independência em 1868. Os vereadores de Manzanillo, porém, 
recusaram-se a permitir a retirada do sino. A idéia de Fidel foi de que os estudantes de Havana é que 
deveríam trazer o sino à capital. Após uma grande manifestação em que o sino seria tocado, o povo 
marcharia ao palácio para exigir a renúncia de Grau.
Com a aprovação do conselho municipal de Manzanillo, Fidel, Lionel Soto e Enrique Ovares 
chegaram à ferroviária de Havana com o sino de 150 quilos e foram recebidos por milhares de pessoas. 
O sino ficou guardado na Universidade, mas à noite foi roubado. Fidel acusou o governo e registrou 
queixa em uma delegacia. Os estudantes promoveram uma enorme manifestação e 20 dias depois o 
sino foi entregue a Grau por desconhecidos. Este episódio consolidou o prestígio de Fidel.
No ano seguinte, 1948, o "autêntico" Carlos Prío Socarrás, ministro do Trabalho de Grau, elegeu- 
se presidente em meio às cada vez maiores manifestações em que os estudantes, muitas vezes armados, 
protestavam contra o governo e o neocolonialismo. O candidato do Partido Liberal, Ricardo Nunez, 
ficou em segundo lugar, Chibás em terceiro e o senador Marinello, do Partido Socialista Popular, em 
quarto. Continuavam em vigor a corrupção, o fisiologismo, o clientelismo, as fraudes e a violência no 
processo eleitoral.
Prío tomou posse em outubro de 1948 e seu governo foi mais corrupto e violento que o de 
Grau. A oposição estava sempre nas ruas, geralmente a partir do campus universitário. Em 1949, alguns 
marinheiros norte-americanos bêbados a passeio no Parque Central cometeram um ato de extrema 
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hostilidade aos cubanos - um deles sentou-se na cabeça e outro urinou na base da estátua de Marti. A 
polícia salvou os marinheiros do linchamento, mas os libertou. Fidel foi um dos líderes das 
manifestações contra Prío e os Estados Unidos que ocorreram durante vários dias. Foi também, ao lado 
de Chibás, importante peça na denúncia dos conluios entre Prío e as gangues pretensamente políticas.
No dia 5 de agosto de 1951, Chibás atirou em si mesmo, no estômago, durante o programa 
semanal de enorme audiência que mantinha em uma emissora de rádio. Com 43 anos, ele era o mais 
forte candidato às eleições presidenciais de junho de 1952 e poucos duvidavam de que seria eleito. 
Morreu 11 dias depois, com Fidel em vigília permanente no hospital. Não se sabe exatamente porque 
Chibás suicidou-se após falar em independência econômica, liberdades políticas e justiça social. 
Acredita-se que tenha sido por não poder provar acusações de corrupção que fizera ao ministro da 
Educação, Aureliano Sánchez Arango, o que era incompatível com sua dignidade.
Em 1950, Batista havia retomado a Cuba e fundado o Partido da Ação Unitária (PAU) para se 
candidatar à presidência em 1952. Tinha chances mínimas contra Chibás e as previsões eram de que 
perdería também para o novo candidato ortodoxo, Roberto Agramonte. Fidel, já formado em Direito e 
advogando em bairros pobres de Havana, resolveu candidatar-se a deputado. Como advogado, ele 
ganhou notoriedade por duas causas que promoveu: um processo contra dois oficiais de polícia 
acusados de matar um trabalhador (foram condenados e postos em liberdade condicional) e uma 
investigação pormenorizada sobre o presidente Prío, a quem fez no Tribunal de Contas duas acusações 
de corrupção.
Apesar da popularidade, Fidel não foi incluído na lista de candidatos por decisão de Agramonte, 
que o considerava muito radical para os padrões dos ortodoxos. Partiu então para conquistar a 
candidatura nas assembléias locais do partido e conseguiu ser indicado nos distritos de Cayo Hueso e 
Santiago de las Vegas. Fez uma campanha inovadora, apoiado pela Ação Radical Ortodoxa (ARO) e 
com a utilização de programas de rádio e envio de correspondência mimeografada para cem mil 
pessoas. Sua eleição era considerada segura.
O govemo de Prío, à medida em que se aproximavam as eleições, tinha a cada dia menos 
controle sobre o país, que, apesar de uma ligeira recuperação econômica (os preços do açúcar subiram 
com a guerra na Coréia), enfrentava gravíssimos problemas sociais. Batista, apoiado pelos militares e 
bem visto pelos norte-americanos, que ansiavam por um govemo com força e autoridade, não tinha 
chances de vencer as eleições. A vitória seria dos ortodoxos, encarados com muita desconfiança pelos 
setores dominantes e pelos Estados Unidos, devido à heterogeneidade de sua composição - da direita à 
esquerda - e às posições nacionalistas, apesar do anticomunismo que prevalecia em sua direção.
A solução encontrada por Batista foi a última cartada do neocolonialismo em Cuba - na 
madrugada de 10 de março de 1952, o coronel reuniu as tropas do quartel Columbia e, sem encontrar 
resistência, derrubou Prío da presidência. Começava mais um período de ditadura.
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2 - Do golpe à vitória
A resistência
O presidente deposto por Batista fugiu para o exterior sem qualquer reação. Os políticos 
tradicionais também se acomodaram. Os países latino-americanos e os Estados Unidos logo 
reconheceram o novo govemo. Mas, a luta de Fidel Castro contra a ditadura começou imediatamente - 
escondido da polícia que foi procurá-lo em seu apartamento na mesma manhã em que Prío caiu, no 
dia seguinte ele já estava redigindo à mão um manifesto que intitulou "Não foi uma Revolução - foi um 
golpe!"
O editor do jornal em que Fidel pretendia publicar o manifesto recusou-se a desafiar o novo 
poder e a censura prévia. O texto foi então rodado em mimeógrafo pelo irmão mais novo de Fidel, 
Raúl Castro Ruz, e por um operário amigo, Antonio López Femández, o Nico López. No dia 16 de 
março, Fidel saiu do esconderijo e foi ao cemitério participar da homenagem mensal que os ortodoxos 
prestavam a Chibás e distribuir algumas das quinhentas cópias do manifesto. Descontente com os 
discursos moderados de seus companheiros de partido, Fidel gritou: "Se Batista tomou o poder através 
da força, ele deve ser deposto pela força!"(11
Estava dado o tom do que seria a atuação de Fidel nos anos seguintes. Uma semana depois, ele 
compareceu ao Tribunal Constitucional para acusar Batista de ter violado vários dispositivos legais e ser 
passível de condenação a 108 anos de prisão. O que o jovem advogado de 25 anos queria, além de ver 
seu ato divulgado ("Alerta", o jornal que recusou o manifesto, publicou reportagens sobre os 
acontecimentos no cemitério e o processo), era estabelecer publicamente a legitimidade de sua luta, 
com um argumento simples: se Batista, que derrubou um presidente constitucional, não é punido, 
ninguém podería ser condenado por tentar derrubá-lo.
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Para, se dedicar integralmente a combater Batista, Fidel abandonou seu pequeno escritório de 
advocacia, mas fez com que seu sócio, Jorge Aspiazo, processasse três ministros por fraudes, sem, 
naturalmente, conseguir condená-los. Fidel dividiu seu tempo entre as atividades clandestinas e 
conspiratórias e as aparições abertas em manifestações e atos públicos. A Universidade de Havana 
havia voltado à agitação pré-revolucionária dos anos 30, embora Batista tenha intensificado a 
repressão, mais forte aos sindicatos para evitar greves e movimentos de rua como os ocorridos na 
ditadura de Machado.
Aos poucos, Fidel foi fazendo contatos para montar uma organização revolucionária que, à 
margem de seu Partido Ortodoxo, pudesse combater a ditadura pelas armas. Sua atuação pública e a 
imagem de político diferente dos padrões tradicionais, não convencional, ajudavam nos recrutamentos. 
Alguns dos primeiros que se juntaram a Fidel foram Ramiro Valdéz Menéndez, Pedro Trigo, René 
Rodríguez, Jesús Montané Oropesa, Boris Luís Santa Coloma, Melba Hemández, Haydée e seu irmão 
Abel Santamaria. Os três últimos e Fidel compunham a direção do movimento, organizado em células 
que não se comunicavam entre si e rigidamente disciplinado.
Em setembro, Fidel conheceu o estudante Pedro Miret Prieto, especialista em armas 
imediatamente recrutado para treinar os militantes. Além de praticar exercícios militares, o grupo 
publicava um jornal clandestino e chegou a ter dois equipamentos para emissões de rádio, um deles 
mais tarde apreendido pela polícia. O nome de guerra de Fidel era Alejandro e a organização que se 
formava foi chamada de Movimento de Libertação Nacional.
Em maio de 1952, um professor da Universidade de Havana, Rafael Garcia Bárcena, também do 
Partido Ortodoxo, fundou o Movimento Nacional Revolucionário (MNR), do qual participavam 
Armando Hart Dávalos, Faustino Pérez Hemández, Juan Manuel Márquez, Frank País e Vilma Espín 
Guillois. Os jovens intelectuais e das camadas médias, cientes de que os partidos não estavam 
dispostos a correr os riscos de se opor a Batista pelas armas, procuravam alternativas políticas e 
conseguiam atrair muitos trabalhadores.
No dia 13 de janeiro de 1953, Fidel participou de sua última reunião com as lideranças do 
Partido Ortodoxo, para discutir a formação de uma aliança ampla contra Batista. Saiu esbravejando e 
certo de que nada mais havia a fazer por aquele caminho. Os planos do movimento que liderava já 
estavam feitos - eles iriam tomar um quartel do Exército para obter armas e desencadear a luta de 
massas contra a ditadura. O comitê militar da organização foi formado com Abel Santamaria, Pedro 
Miret, José Luís Tasende, Ernesto Tizol e Renato Guitart.
Enquanto se preparavam para a ação, a luta nas ruas se radicalizava. A polícia baleou o 
estudante Rubén Batista Rubio, que veio a morrer um mês depois, e muitos foram presos. Fidel, que 
não havia participado dos protestos, apareceu na delegacia como advogado e soltou 30 jovens. Várias 
vezes ele atuou na defesa de presos políticos, uma boa fachada para as atividades clandestinas.
O movimento chegou a ter 1.200 militantes, grande parte deles operários de Havana e cidades 
próximas e de Pinar dei Rio. Os treinamentos militares eram feitos na Universidade - cujo campus era 
autônomo mesmo na ditadura - e mais tarde em áreas rurais. Na comemoração do aniversário de 
nascimento de Martí, em janeiro de 1953, diversas entidades (entre elas o Comitê dos Direitos dos 
Jovens, do qual Raúl Castro era um dos secretários) resolveram realizar uma grande marcha noturna 
com tochas acesas.
O espetáculo que o movimento organizou para aparecer publicamente pela primeira vez 
impressionou os que o assistiram: 500 militantes marcharam marcialmente portando tochas com barras 
de ferro pontiagudas e gritando “Revolution!". À frente, Fidel, Raúl, Melba e Haydée. No dia seguinte, o 
exército já nada clandestino desfilou novamente pelas ruas de Havana. O govemo não se incomodou 
com aquela demonstração. Preocupou-se mais quando, em fevereiro, 30 mil pessoas acompanharam o 
cortejo fúnebre do estudante Rubén e houve grandes manifestações pela cidade, reprimidas a bala.
O MNR planejou atacar o quartel de Columbia, em Havana, e ocupá-lo com a ajuda de oficiais 
revoltosos, para provocar uma rebelião popular e derrubar Batista. García, o líder do MNR, procurou 
Fidel mas não conseguiu seu apoio, pois ele achava que a ação não daria certo. No dia 5 de abril, 
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informada por um delator, a polícia desbaratou o plano poucas horas antes de sua execução. Foram 
presas 70 pessoas e o julgamento durou quase dois meses, sendo García condenado a dois anos de 
prisão.
Fidel e seus companheiros não deram muita importância ao fato de líderes dos partidos políticos 
que estavam exilados terem se reunido em Montreal, em junho, para traçar um plano comum que 
levasse à deposição de Batista. Em Havana, eles estavam inteiramente absorvidos na preparação do 
ataque ao quartel Moncada, em Santiago de Cuba, na historicamente revolucionária província de 
Oriente.
Moncada
Como Fidel explicou, o ataque ao quartel tinha o objetivo de mobilizar "as massas descontentes 
com as arbitrariedades, abusos e corrupção dos governantes, aflitas pela pobreza, desemprego e 
desamparo". Grande parte dessas massas, segundo ele, "não estava consciente da exploração de que era 
intima e acreditava que somente a imoralidade administrativa era a causa fundamental dos males 
sociais". Submetida à propaganda anticomunista, tinha temores e preconceitos e "não superava o 
estreito horizonte das idéias democrâtico-burguesas"(
Para Fidel, somente a luta revolucionária educaria politicamente as massas e as mobilizaria. Os 
planos eram ocupar o quartel, o mais importante do país depois de Columbia, e deflagrar a Revolução:
"As primeiras leis revolucionárias seriam decretadas tão logo Santiago de Cuba estivesse em nosso 
poder e seriam divulgadas por todos os meios. O povo seria chamado a lutar contra Batista e a realizar 
concretamente aqueles objetivos. Os operários de todo o país seriam convocados para uma greve geral por 
cima dos sindicatos amarelos e dos líderes vendidos ao govemo. A tática de guerra se ajustaria ao 
desenvolvimento dos acontecimentos. Caso não se sustentasse a ocupação da cidade com as mil armas 
que deveriamos tomar ao inimigo em Santiago de Cuba, iniciaríamos a luta guerrilheira em Sierra 
Maestra"<3>\
A idéia, assim, era armar o povo em Santiago e Bayamo - cujo quartel, denominado Carlos 
Manuel de Céspedes, menor, também seria atacado - e iniciar a derrubada da ditadura por meio de 
uma insurreição. O planejamento da ação militar foi minucioso e uma grande operação logística foi 
realizada para levar 165 militantes de Havana até Santiago, no outro extremo do país. Os atacantes 
achavam que poderíam tomar os quartéis de surpresa, na madrugada de um dia de camaval. Os 
guerrilheiros usariam uniformes do Exército de Batista e estavam bem treinados. Não poderíam ir mais 
combatentes porque não havia armas suficientes.
O manifesto que seria lido pelo rádio e distribuído à imprensa quando consumada a conquista 
de Moncada e do quartel de Bayamo foi redigido pelo poeta Raúl Gómez García e revisto por Fidel. 
Era assinado por "a Revolução Cubana" e continha um pequeno programa com base no nacionalismo 
("a Revolução declara-se livre dos grilhões das nações estrangeiras") e na "definitiva justiça social", 
comprometendo-se a restaurar a Constituição de 1940.
Os ataques aos dois quartéis na madrugada de 26 de julho de 1953 fracassaram. Os guerrilheiros 
cometeram alguns erros, surgiram imprevistos, não conseguiram contar com a surpresa e foram 
rechaçados pelas forças maiores e melhor armadas do Exército. Toda a estratégia cuidadosamente 
planejada para a ofensiva e para o período seguinte caiu em poucos minutos. Dos 133 militantes que 
participaram diretamente da ação - 131 homens e duas mulheres -, sendo 111 em Moncada e 22 em 
Bayamo, apenas oito morreram em combate e cinco ficaram feridos. Mas, 61 foram mortos depois de 
presos e torturados. Cerca de 40 rebeldes conseguiram voltar ao sítio "Siboney", de onde haviam saído 
para o ataque. Fidel e 18 voluntários iniciaram a marcha para a serra, de onde pretendiam iniciar a 
guerrilha, mas acabaram presos.
Batista decretou estado de emergência, lei marcial e a revogação do dispositivo do código 
penitenciário que responsabilizava os carcereiros pelas vidas dos presos. Exagerou os fatos (falou-se 
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em 500 atacantes dos quartéis) e tentou sensibilizar a população e os militares divulgando a falsa 
informação de que os guerrilheiros haviam assassinado a facadas três pacientes do hospital militar. 
Atribuiu a ação aos políticos exilados, em especial a Prío, aos ortodoxos e aos comunistas.
A revista "Bohemia" conseguiu publicar algumas fotos dos rebeldes torturados e mortos e isso é 
que emocionou o país. Antes de morrer, Abel Santamaria teve o globo ocular arrancado com baioneta. 
Boris Santa Coloma foi castrado. Em Santiago, principalmente, a indignação foi grande. Iniciou-se uma 
mobilização para impedir novos assassinatos, inclusive porque a polícia estava prendendo dezenas de 
pessoas que nada tinham a ver com os acontecimentos. O arcebispo de Santiago, d. Pérez Serantes, 
participou intensamente deste esforço.
Raúl foi preso em 29 de julho e Fidel em lo. de agosto. Os soldados queriam matar Fidel, mas 
ele foi salvo duas vezes pelo tenente Pedro Manuel Sarría Tartabull, cioso dos códigos de honra 
desprezados pelo Exército Tudo podería ter acabado naquele momento. O que parecia uma 
grande derrota transformou-se, paia Fidel e seus companheiros, porém, em uma grande vitória política.
O interregno
"O assalto ao quartel Moncada não significou o triunfo da Revolução naquele instante, mas 
mostrou o caminho e traçou um programa de libertação nacional que abriría à nossa pátria as portas 
do socialismo", disse Fidel, anos mais tarde. "Nem sempre, na História, os reveses táticos são sinônimos 
de derrota" (5 f
A vitória começou logo depois da prisão. Ao ser interrogado pelo comandante do quartel 
Moncada, Fidel fez uma longa exposição sobre as razões da ação armada e assumiu toda a 
responsabilidade. Orgulhoso por ter preso o líder do ataque, o coronel Alberto dei Rio Chaviano 
permitiu fotografias e divulgou um resumo do depoimento de Fidel, publicado em toda a Ilha. E, 
surpreendentemente, levou-o a uma emissora de rádio, para falar ao vivo.
O julgamento começou em 21 de setembro de 1953, no Tribunal Provisório de Santiago. Dos 122 
acusados, pouco mais da metade vinculava-se ao movimento. Os demais eram políticos e comunistas 
que nada tinham a ver com a ação. Fidel já era considerado o mais importante líder contra Batista e ele 
aproveitou o julgamento como privilegiada tribuna para aumentar sua popularidade. Embora a censura 
proibisse qualquer notícia, muita gente assistia às sessões e as informações corriam de boca em boca. 
Com o passar dos dias, os militares chegaram a simular que Fidel estava doente para impedí-lo de 
comparecer.
A tática dos acusados foi transformar o processo em um julgamento do governo, limitar a alguns 
a responsabilidade pelo ataque e dirigir a defesa no sentido de que apenas os líderes fossem 
condenados, para permitir a libertação da maioria. Fidel fez sua defesa tendo sobre a mesa um livro de 
Martí, segundo ele o "líder intelectual" do ataque. Como advogado, Fidel pediu ao tribunal que os 
testemunhos sobre as torturas e assassinatos cometidos pelos militares e policiais fossem separados dos 
autos porque ele iria processar os responsáveis. Um dos depoimentos mais chocantes havia sido o de 
Haydée, que relatou o que havia acontecido com seu irmão Abel e seu noivo Boris.
Em 5 de outubro, o promotor excluiu do processo todos os que nada tinham com o ataque e os 
membros do movimento que não haviam participado da ação ou cuja participação não estava provada. 
Restaram 29 acusados, condenados no dia seguinte de sete meses (Melba e Haydée) a 13 anos de 
prisão (Raúl). Depois de passar 75 dias em uma solitária, Fidel foi julgado em uma enfermaria do 
Hospital Saturnino Lora no dia 16 de outubro. A sessão durou quatro horas - o promotor falou por dois 
minutos e pediu 26 anos de prisão; Fidel falou durante duas horas e sua defesa foi o que se tomou o 
programa da Revolução que liderava.
O final do pronunciamento de Fidel contribuiu para seu crescente prestígio:
"Chego ao fim de minha defesa, mas não a concluirei como o fazem habitualmente os advogados 
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-pedindo que o acusado seja libertado. Não posso pedira liberdade para mim quando meus camaradas 
sofrem numa prisão ignominiosa, na Isla de Pinos. Mandai-me para lá, para unir-me a eles e 
compartilhar de sua sorte. É compreensível que os honestos estejam mortos ou na prisão, nesta República 
cujo presidente é criminoso e ladrão.
Sei que a prisão será difícil para mim como tem sido para todos - cheia de covardes ameaças e 
torturas perversas. Mas não temo a prisão, tal como não temo a fúria do tirano miserável que tirou a 
vida de 70 irmãos meus.
Condenai-me. Não importa. A História me absolverá" 1 ’1
Fidel falou de improviso e uma jornalista presente, Marta Rojas, anotou. Mas, o próprio Fidel, na 
prisão da Isla de Pinos, rememorou todo o discurso e escreveu-o em pequenas folhas enviadas para 
fora, sendo o texto amplamente divulgado em todo o país.
"A História me absolverá" é o programa da Revolução naquela primeira etapa de luta. Vania 
Bambirra destaca três aspectos do documento que considera os mais relevantes:
"Primeiro: a definição estrita de um inimigo principal, imediato, que éa tirania;
"Segundo: a definição das classes e setores de classes revolucionárias que compõem o povo (...) os 
desempregados, os operários agrícolas e industriais, o pequeno campesinato e a pequena burguesia 
comerciante e profissional;
"Terceiro: a definição das tarefas imediatas, expressas em cinco leis cujos objetivos eram: a) 
reinstaurar provisoriamente a Constituição de 1940; b) conceder a propriedade da terra aos pequenos 
arrendatários, colonos, parceiros e precaristas; c) outorgar aos operários o direito de participação em 
30% das empresas industriais; d) entregar 55% do montante da participação dos colonos no rendimento 
da cana-de-açúcar e também uma quota mínima de 40 mil arrobas aos pequenos colonos com três ou 
mais anos de trabalho; e) o confisco de todos os bens mal administrados e de todos os direitos, sucessórios 
e outros, sobre eles"''7).
Ainda segundo Bambirra, era um programa revolucionário nos limites da democracia burguesa, 
ou seja:
"As medidas preconizadas não põem em causa as bases e o funcionamento do capitalismo 
dependente cubano. Visam sobretudo uma redemocratização do sistema, uma maior justiça econômica 
e social. Não se encara ainda o imperialismo como um inimigo e nem sequer se faz referência aos 
interesses oligárquicos nacionais. Entre as classes revolucionárias definidas através da categoria povo, 
sobressaem os operários, os camponeses e a pequena burguesia, mas tampouco se explica a que classe 
corresponderá a hegemonia no processo revolucionário" .
Na análise de Bambirra, essas eram "as tarefas históricas que correspondiam ao momento 
histórico do país"®), para Florestan Fernandes, o projeto político do movimento encabeçado por Fidel 
"articulava a revolução nacional com a autonomização do desenvolvimento capitalista e com a 
implantação da democracia". Diz ele:
"Essa linha revolucionária não era antagônica às classes possuidoras e aos estratos nacionalistas 
da burguesia cubana. Ao contrário, permitia uma flexível unificação política de todas as forças em 
tomo de interesses comuns, vinculados à revolução nacional, à autonomização do desenvolvimento 
capitalista, à implantação da democracia e, por esses meios, a um redistributivismo de sentido socialista"
O Partido Comunista de Cuba, ao fazer uma fundamentação histórica da Revolução, diz que o 
programa expresso por "A História me absolverá" foi esboçado "com critério marxista", mas não era 
socialista: "Era um programa avançado, era a máxima aspiração que naquele momento e dentro das 
condições objetivas e subjetivas existentes, podia-se expor.
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A realidade é que o programa de Moncada atendia às aspirações da maioria da população. A 
ditadura de Batista, que os cubanos chamam de tirania, simbolizava tudo o que, paia grande parte do 
povo, causava os problemas do dia-a-dia: corrupção, baixos salários, desemprego, repressão. É claro 
que não havia uma consciência formada quanto à real natureza dos problemas, não se pode falar em 
uma consciência antiimperialista (ainda que existisse um forte sentimento antinorte-americano) e 
muito menos socialista. Mas, havia o desejo de derrubar o tirano e não se acreditava que a volta ao 
poder dos políticos tradicionais pudesse melhorar a situação - afinal, os mesmos problemas já existiam 
no período constitucional.
O programa que Fidel havia elaborado não era socialista mas não podería ser aplicado com o 
simples retomo ao quadro anterior, com Prío ou Agramonte na presidência da República. E não era a 
situação pré-Batista que a maioria do povo desejava. Assim, a ação militar contra Moncada e Bayamo e 
seus desdobramentos - a repressão e o julgamento - sensibilizaram o povo para a possibilidade de uma 
Revolução. Embora isso não significasse - na consciência e na realidade daquele momento - o 
socialismo ou o rompimento total com o neocolonialismo, representaria mudanças radicais em Cuba.
Fidel Castro já encarnava essa possibilidade de mudanças radicais e, apesar dos receios que toda 
luta armada desperta, a população reconhecia não haver outro caminho, pois Batista fechara as 
possibilidades de ação política. O prestígio de Fidel em Cuba depois do ataque a Moncada pode ser 
avaliado pelo fato de ele ter sido escolhido pela revista "Bohemia" um dos 12 personagens de maior 
projeção no mundo em 1953-
Na prisão da Isla de Pinos, os presos montaram uma biblioteca, à qual deram o nome do poeta 
Raúl Gómez Garcia, que havia morrido em Moncada, e se organizaram disciplinadamente. Fundaram a 
Academia Ideológica Abel Santamaria e estudavam pelo menos cinco horas por dia. Discutiam política 
e as atividades futuras do que já era o Movimento 26 de Julho, o M-26-7. As atividades na prisão 
continuaram mesmo depois que Fidel foi definitivamente isolado dos demais prisioneiros, por causa de 
uma manifestação durante uma visita de Batista ao presídio. Em agosto de 1954, o isolamento foi 
parcialmente quebrado porque ele passou a dividir a cela com Raúl.
O ditador, em busca de legitimidade e para amainar as críticas internas e externas, havia acabado 
com a censura à imprensa e convocado eleições para presidente. Em janeiro de 1954, havia dois 
candidatos: o próprio Batista e o ex-presidente Grau, que tinha apoio dos comunistas na ilegalidade. A 
política do M-26-7, dirigido por Fidel por meio de correspondências e contatos cifrados, era a de não 
participar e mobilizar a opinião pública para a derrubada de Batista.
Em maio, Batista concedeu anistia ao ex-presidente Prío e demais exilados, com exceção apenas 
dos que haviam participado dos ataques a Moncada e Bayamo. Mas, as manifestações de rua 
continuavam sendo reprimidas. As eleições em lo. de novembro de 1954 foram uma farsa, como se 
previa. Grau retirou sua candidatura ao ter certeza de que não conseguiría vencer e Batista foi 
candidato único. Em fevereiro de 1955, o vice-presidente dos Estados Unidos, Richard Nixon, foi a 
Cuba cumprimentar o novo presidente constitucional, prestigiado especialmente por ter apoiado com 
entusiasmo a derrubada pelos norte-americanos, em 1954, do presidente Jacobo Arbenz, da Guatemala. 
Depois de Nixon, o diretor da Agência Central de Informações (CIA), Allen Dulles, visitou Havana.
No início de 1955, foi formado o Comitê dos Parentes pela Anistia para os Presos Políticos. A 
campanha ganhou apoio de importantes políticos e no dia 10 de março alguns projetos foram 
apresentados ao Congresso. Batista anunciou que a anistia seria concedida se os presos se 
comprometessem a não tentar derrubar seu governo. O compromisso foi recusado por unanimidade na 
Isla de Pinos.
Mas, a luta cresceu, com o apoio da imprensa e passeatas em várias cidades, e em 3 de maio o 
Congresso aprovou a lei de anistia, sancionada por Batista no dia 6. No dia 15, os presos foram 
libertados. A primeira entrevista coletiva foi ainda na Isla de Pinos. Na viagem para Havana, de barco e 
de trem, Fidel redigiu um "Manifesto ao Povo de Cuba", publicado pelo jornal "La Calle" no dia da 
apoteótica chegada do grupo à capital. Aos jornalistas, Fidel anunciou que ficaria em Cuba para atuar 
no Partido Ortodoxo.
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O que fez, porém, foi retomar contatos e estabelecer novos para organizar o M-26-7, tendo 
recrutado antigos membros do MNR a partir da adesão de Armando Hart e Faustino Pérez. Nessa 
época, intensificaram-se as agitações de rua em Havana e o regime reagiu não só com a rotineira 
repressão: um ex-oficial da Marinha que retomara do exílio, Jorge Agostini, foi morto, e o líder 
ortodoxo Juan Manuel Márquez foi espancado. Pedro Miret foi preso sem motivo. Fidel foi proibido de 
falar pelo rádio e, mais tarde, "La Calle", que publicava seus artigos, foi fechada.
No dia 12 de junho de 1955, o diretório nacional do Movimento 26 de Julho foi constituído com 
onze membros, alguns veteranos de Moncada e outros novos: Fidel Castro, Pedro Miret, Jesús 
Montané, Melba Hemández, Haydée Santamaria, José Suárez Blanco, Pedro Celestino Aguilera, Nico 
López, Armando Hart, Faustino Pérez e Luis Bonito.
No dia 24, Raúl, pressionado por dois mandatos de prisão, foi para o México. No dia 7 de julho, 
Fidel embarcou para juntar-se a ele e preparar a volta à luta armada contra Batista.
A preparação
No México, Fidel iniciou imediatamente a execução do plano, traçado ainda em Cuba, de 
desembarcar uma força expedicionária em Oriente. As atividades de massa em todo o país, 
impulsionadas pela luta armada, levariam à insurreição e à greve geral que derrubaria Batista. Fidel 
explicou, mais tarde:
"Surge a idéia de iniciar a luta na província de Oriente considerando as tradições combativas da 
população, a topografia do terreno, a geografia do país, a distância da capital e do grosso das forças 
repressivas, que seriam obrigadas a percorrer grandes trajetos(...) A ação militar estaria unida à 
intenção de levantar o povo deflagrando a greve geral revolucionária, mas previa desde então a 
possibilidade de subir às montanhas e iniciar a guerra irregular, que tinha valiosos antecedentes na 
história de nossas lutas pela independência. Era o germe da idéia de tudo o que efetivamente aconteceu 
mais tarde desde a Sierra Maestra. A ação militar e a luta social e de massas estiveram estreitamente 
vinculadas desde o primeiro instante"1'1 -1
O trabalho do M-26-7 em Cuba era preparar as condições para a adesão da população à luta 
revolucionária e dar apoio logístico e operacional aos guerrilheiros. O movimento intensificou as ações 
de propaganda e procurou promover o máximo de atos públicos contra Batista, muitas vezes em 
conjunto com outras forças de oposição. Além do MNR, outras organizações, como a Ação Libertadora 
e a Ação Revolucionária Nacional, eram fontes de quadros para o M-26-7.
Em setembro, Miret foi ao México e levou os primeiros levantamentos sobre a possível área do 
desembarque, feitos com a ajuda de Frank País, um jovem de 20 anos que coordenava o movimento 
em Santiago de Cuba, e Célia Sánchez Manduley, coordenadora em Manzanillo. Antes, Fidel havia 
escrito o "Manifesto Número 1 do 26 de Julho para o Povo de Cuba", para ser divulgado em Havana no 
quarto aniversário da morte de Chibás. Neste documento, o programa de Moncada era repetido em sua 
essência e ampliado: reforma agrária, participação nos lucros, redução dos aluguéis, construção de 
moradias, nacionalização dos serviços públicos, reforma tributária, melhores salários, mais educação e 
outras medidas.
Apresentado por Raúl, Fidel conheceu o médico argentino Ernesto Guevara de la Sema, o "Che", 
e pouco a pouco foi montando seu exército, com cubanos já exilados e outros que chegaram de Cuba, 
enviados pelo movimento: Ciro Redondo, Juan Almeida Bosque, Nico López, Universo Sánchez, Calixto 
Morales, Jesús Montané, além de Raúl. Juan Manuel Márquez incorporou-se e fazia as ligações com os 
emigrados e exilados nos Estados Unidos, onde Fidel passou sete semanas fazendo propaganda e 
recolhendo fundos junto à grande colônia cubana.
Um cubano veterano da Guerra Civil Espanhola, Alberto Bayo, era o responsável pelo 
treinamento dos militantes, que praticavam tiro, luta corpo-a-corpo, alpinismo, técnicas de orientação e 
sobrevivência e ainda tinham de se preparar fisicamente em longas caminhadas e prática de esportes. A 
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disciplina e a clandestinidade eram rigorosas, pois o movimento temia infiltrações e até mesmo que 
Fidel fosse assassinado.
No início de 1956, os militares cubanos prenderam vários membros do M-26-7 em Cuba e 
anunciaram a descoberta de um plano para derrubar o govemo. Em 20 e 21 de junho, a polícia 
mexicana prendeu Fidel e mais 27 militantes, invadiu todas as casas e sítios usados como "aparelhos" e 
apreendeu armas e material. Várias personalidades pediram ao govemo mexicano para soltar os 
cubanos e não os extraditar para Cuba, como queria Batista. A partir de 9 de julho, o grupo foi sendo 
libertado - Fidel saiu no dia 24 e Calixto García e o "Che" no dia 31.
Em março, Fidel havia rompido formalmente com os ortodoxos porque a direção do partido 
desautorizara a insurreição. Fidel entendia que sua posição havia sido aprovada em agosto de 1955 por 
um congresso de militantes ortodoxos que aclamaram a mensagem em que ele definia o Movimento 
Revolucionário 26 de Julho: o "aparelho revolucionário do chibasismo", a ortodoxia sem latifundiários, 
sem especuladores, sem advogados de grandes interesses, sem politicagem (13)
Às vésperas do embarque para Cuba, porém, ele estabeleceu contatos com outras forças. O mais 
importante foi com José Antonio Echeverria, presidente da Federação dos Estudantes Universitários 
(FEU) e dirigente do Diretório Revolucionário (DR), organização clandestina formada em 1955. Fidel e 
Echeverria assinaram a "Carta do México", em que defendiam a insurreição e a greve geral para realizar 
a Revolução. Foram mantidos encontros também com outros grupos, inclusive com Prío. Flavio Bravo, 
do PSP, sugeriu que a expedição fosse adiada para 1957, mas nada conseguiu - Fidel havia se 
comprometido publicamente que em 1956 estaria lutando em Cuba ou estaria morto.
A situação em Cuba vinha se radicalizando em 1955. A polícia descobriu, em agosto, uma 
conspiração para atacar o palácio presidencial e muitos estudantes foram presos. A ação foi atribuída a 
Prío e ao Diretório Revolucionário. Mas, quando voltou a Cuba, o ex-presidente declarou publicamente 
que se oporia a Batista pelas vias pacíficas.
No final de 1955, houve vários conflitos de rua entre os estudantes e a polícia e em um deles 
Echeverria ficou gravemente ferido. O DR reagiu e feriu cinco policiais. Uma passeata de mulheres 
aliadas ao M-26-7 foi dissolvida com violência e prisões. Dois dias depois, a polícia voltou a atirar em 
uma manifestação contra a ditadura e um dos feridos foi o trabalhador Camilo Cienfuegos Gorriarán.
O fato mais importante aconteceu a partir de 23 de dezembro: cerca de 250 mil trabalhadores na 
produção do açúcar entraram em greve pelo pagamento de um diferencial salarial. Houve 
manifestações e choques com a polícia em vários pontos do país e em Las Villas os açucareiros 
chegaram a armar barricadas. A greve, que havia começado com características econômicas, 
transformou-se em movimento contra Batista. "Em numerosas cidades e povoados o Exército teve que 
refugiar-se nos quartéis e o povo dominou as ruas", conta Carlos Rafael Rodríguez
Em 4 de abril de 1956, a polícia desbaratou outra ação armada, desta vez organizada por um 
grupo de oficiais do Exército que se opunha a Batista. Um tribunal militar condenou 13 acusados a seis 
anos de prisão e entre eles estavam o coronel Ramón Barquín López e o tenente José Ramón 
Femández Álvarez. No dia 20, o DR ocupou uma emissora de televisão de Havana para transmitir uma 
mensagem à população. Não conseguiu e um estudante morreu. Nove dias depois, militantes 
vinculados a Prío - que de nada sabia - atacaram o Exército em Goicuría, Matanzas, para pressionar o 
ex-presidente a assumir a luta armada. Morreram 14 do grupo e Prío teve de voltar ao exílio nos 
Estados Unidos.
O M-26-7 no México considerava que existiam as condições para que os expedicionários 
desembarcassem e iniciassem a guerrilha, à qual se seguiríam as insurreições e a greve geral que 
derrubaria Batista. Os revolucionários já haviam comprado o iate do qual pretendiam desembarcar na 
costa oriental. Quando chegassem, eclodiriam levantamentos populares em Santiago e outras cidades 
em Oriente e ações de apoio em todo o país. Pelo rádio, Fidel falaria ao povo. A avaliação em Oriente 
era outra e Frank País foi ao México, em outubro, propor o adiamento da invasão. Ele achava que as 
condições ainda não eram as ideais, mas Fidel insistiu em seu compromisso de estar lutando em Cuba 
ainda em 1956 - a credibilidade da organização estava em jogo.
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No dia 25 de novembro de 1956, o iate "Granma" deixou o porto mexicano de Tuxpán rumo a 
Cuba, com 82 homens. A viagem prevista para cinco dias durou sete, por causa do clima desfavorável, 
da superlotação do barco (capacidade para 20 pessoas) e de problemas mecânicos. Sem saber do 
atraso, País cumpriu o planejado: na madrugada de 30 de novembro, atacou com 28 homens os 
quartéis das polícias nacional e marítima, em Santiago. Houve lutas e grande apoio da população, mas 
a insurreição fracassou e morreram 12 revolucionários, três em combate e nove assassinados, entre os 
quais o dirigente José "Pepito" Tey.
Essa foi a primeira vez que os militantes do M-26-7 lutaram com uniformes verde-oliva e 
braçadeiras vermelhas e pretas, as cores da organização. Outro grupo, comandado por Célia Sanchez, 
esperou o desembarque por quase dois dias, para transportar os expedicionários do Granma até Media 
Luna e Niquero, onde as guarnições militares seriam atacadas para se obter armas. De lá, os 
guerrilheiros seriam levados à Sierra Maestra, ao encontro da rede de camponeses montada por 
Crescencio Pérez, seu irmão Mongo Pérez e Guillermo García Frias.
O desembarque só ocorreu no dia 2 de dezembro, depois que o Granma encalhou em frente a 
Los Cayuelos, entre Punta Coloradas e Punta Purgatório, a mais de dois quilômetros do local previsto 
para a chegada. Sem apoio, os 82 expedicionários tiveram de se internar sozinhos pelo território 
cubano, certos de que o iate logo seria descoberto e as tropas de Batista os atacariam. O primeiro 
inimigo na guerra que se iniciava, porém, foi o intrincado pântano que demoraram mais de duas horas 
para atravessar.
A nova guerra
Quando os guerrilheiros chegaram a terra firme, o Exército recebeu informações sobre o 
desembarque, esperado desde a insurreição de Santiago. Mas, só três dias depois, na tarde de 5 de 
dezembro, é que houve o primeiro combate. Delatados por um camponês, os expedicionários foram 
emboscados por cerca de cem homens da guarda rural quando descansavam em um canavial de 
Alegria de Pio, a 14 quilômetros do local do desembarque. O combate foi desigual, mas os rebeldes 
resistiram. "Aqui ninguém se rende!" - respondeu Juan Almeida, quando o comandante da tropa exigiu 
a rendição Apenas três guerrilheiros (Israel Cabrera, Humberto Lamothe e Oscar Rodríguez)
morreram lutando, mas a dispersão foi total. Alguns ficaram sozinhos, outros conseguiram reunir-se em 
pequenos grupos.
Os dias seguintes foram piores. As tropas do govemo prenderam e assassinaram 18 
combatentes, entre eles o subcomandante-em-chefe, Juan Manuel Márquez, três dos 16 membros do 
estado-maior - Nico López, Félix Elmuza e Cândido González - e um dos três chefes de pelotão, José 
Smith Comas. Entre os 19 guerrilheiros presos estavam outros quatro membros do estado-maior - 
Roberto Roque, Jesús Montané, Mario Hidalgo e César Gómez. Dezessete outros conseguiram romper o 
cerco e fugir da região; desses, nove subiram posteriormente a serra, quatro ainda em 1956 e cinco nos 
primeiros meses de 1957.
Com a ajuda dos camponeses, entre os quais os dois membros do M-26-7, Crescencio Pérez e 
Guillermo García, 16 guerrilheiros se reagruparam a partir de 16 de dezembro no sítio de Mongo Pérez, 
em Cinco Palmas. Quando Fidel encontrou Raúl e constatou que contavam com oito homens e sete 
fuzis, não se conteve: "Agora sim, ganhamos a guerra!" ^6). Um dos sobreviventes, Faustino Pérez, foi 
enviado para Manzanillo, Santiago e Havana com a missão de reunir-se com o diretório nacional do M- 
26-7 e divulgar a guerrilha, que Batista anunciava ter sido derrotada.
No dia 25 de dezembro de 1956, 15 expedicionários do Granma e três camponeses subiram 
a Sierra Maestra. Em 31 de dezembro, os guerrilheiros eram 29- Mas, não foram apenas eles que 
começaram o ano em guerra contra a ditadura de Batista e por uma Revolução em Cuba - as células do 
Movimento 26 de Julho espalhavam-se por todo o país e sem seus militantes a vitória não seria 
possível. "Desde a independência, a Revolução cubana nunca teve um instrumento tão bem organizado 
e de tanta força combativa", disse Fidel (1®).
51
O M-26-7 era composto principalmente por profissionais liberais, estudantes e operários. 
Segundo Bambirra, "não era um grupúsculo isolado das massas, era a expressão de todo um vasto 
movimento social, que correspondia às aspirações democráticas e populares da Hba" (19). Bambirra 
defende a tese de que os revolucionários cubanos, ao contrario do que geralmente se diz, não deram 
prioridade absoluta à guerrilha rural em todos os momentos. Combinaram várias formas de luta e as 
prioridades se alternaram, de acordo com a situação política. Em 1957 e até maio de 1958, a maior 
parte da direção do M-26-7 estava nas cidades e a guerrilha tinha o papel de apoio à insurreição 
urbana.
Ela cita Fidel (20) para valorizar o papel do M-26-7 e dos que lutaram nas cidades, aberta ou 
clandestinamente. "É necessário salientar o grande apoio político que o movimento recebia por parte dos 
setores populares desde os dias que se seguiram ao desembarque do Granma. Desta forma fica em 
evidência uma das condições indispensáveis para o seu triunfo" - diz Bambirra (2D, Esse apoio não era 
apenas moral, traduzia-se em ações concretas, armadas ou não, e no funcionamento de uma rede de 
apoio material aos guerrilheiros.
O apoio dos camponeses da Sierra Maestra foi decisivo desde o desembarque. Sem eles, a 
guerrilha não teria passado de Alegria de Pio. Homens, mulheres e seus filhos abrigavam os 
guerrilheiros, providenciavam esconderijos, alimentos, água, armas, roupas, serviam de guias no 
território desconhecido, informavam a movimentação das tropas. Entre eles é que se recrutou boa parte 
dos combatentes. O Exército e a Guarda Rural eram implacáveis com os camponeses suspeitos de 
ajudar aos guerrilheiros: matavam, roubavam e queimavam suas casas. Cometiam atos de violência e 
estupravam mulheres. Em 13 de janeiro, por exemplo, onze foram fuzilados.
O procedimento dos revolucionários era o oposto. Desde os primeiros contatos, pagavam pela 
comida. Qualquer violência de um guerrilheiro podia ser punida com a morte por fuzilamento. Os 
camponeses aplaudiam a execução dos que os exploravam e violentavam, como os soldados da 
Guarda Rural e os capatazes. Em maio de 1957, os rebeldes ajudaram na colheita do café, para 
assegurar a safra ameaçada pelos conflitos e pela ausência de vários camponeses presos pelo Exército. 
Mas, principalmente, os camponeses identificavam-se com as propostas revolucionárias.
Nas cidades, o apoio também era grande e se manifestava de diversas maneiras - passeatas, 
comícios, ações de propaganda, atos de sabotagem, apoio material à guerrilha. A repressão era tão 
feroz quanto a que existia na serra, com freqüentes prisões, torturas e assassinatos. No final da guerra, 
principalmente, tomou-se comum aparecerem corpos mutilados jogados nas ruas. O M-26-7 era uma 
organização ampla, que aceitava militantes de diferentes concepções políticas, desde que dispostos a 
lutar pelo programa exposto fundamentalmente no julgamento de Moncada.
No Manifesto NÚmero Um, de 8 de agosto de 1955, Fidel dizia que o movimento estava aberto 
"a todos os cubanos que desejem sinceramente restabelecer em Cuba a democracia política e implantar a 
justiça social" (^2). Mas, havia a preocupação de organizar especialmente os setores mais dominados 
da população, em especial os operários. Em abril de 1956, a "Bohemia" publicou um artigo em que 
Fidel dizia:
"O Movimento 26 de Julbo é a organização revolucionária dos humildes, pelos humildes e para os 
humildes. O Movimento 26 de Julho é a esperança de redenção para a classe operária cubana, a quem 
nada podem ofereceras camarilhas políticas; é a esperança de terra para os camponeses que vivem como 
párias na pátria que seus avós libertaram; é a esperança de regresso para os emigrados que tiveram de ir- 
se de sua terra porque não podiam nela trabalhar nem viver; é a esperança de paz para os famintos e de 
justiça para os esquecidos" (23).
Havia muitos trabalhadores manuais no M-26-7, mas o movimento operário somente teve uma 
participação importante no final da guerra, embora tenham ocorrido momentos importantes, como a 
greve dos trabalhadores rurais açucareiros de 1955- Não era por falta de apoio à Revolução, mas 
influíram várias razões - os sindicatos estavam em mãos de aliados de Batista; o PSP, que tinha muita 
influência na classe operaria, somente veio a apoiar a Revolução em 1958. Carlos Rafael Rodríguez, que 
era dirigente do PSP, atribui a desmobilização também a outro fator:
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"(...) os setores fundamentais do proletariado urbano, principalmente o de Havana (...) tinham 
um nível de salário que superava aos melhores da América Latina e se comparava com o de certos países 
capitalistas. Além disso, esses trabalhadores estavam seguros em seus empregos pela força dos sindicatos 
na luta econômica, que impedia as demissões. Sem embargo, a perda do emprego significava para 
qualquer deles o afundamento na miséria, para não sair dela pelo resto de seus dias, pois para cada 
operário empregado havia três esperando seu lugar" (24).
Cuba vivia uma situação econômica crítica, a miséria espalhava-se por todo o país, especialmente 
no campo, e nesse quadro, os que dispunham de um emprego eram privilegiados. Como a maior parte 
dos produtos industrializados era importada dos Estados Unidos, o parque industrial cubano era 
reduzido - assim, como, conseqüentemente, o proletariado industrial urbano.
Batista não tinha apoio popular, mas contava com cerca de 50 mil homens nas Forças Armadas, 
polícia e Guarda Rural e recebia boa ajuda dos Estados Unidos. Antes da chegada do Granma, os 
norte-americanos haviam fornecido ao ditador blindados, peças de artilharia e uma esquadrilha de jatos 
T-33- No dia 15 de janeiro de 1956, quando os guerrilheiros já estavam na serra, venderam 16 aviões 
bombardeiros B-26. O embaixador dos Estados Unidos em Havana presenteou Batista com sete 
tanques Sherman e o porto da capital recebeu a visita de um porta-aviões e quatro destróieres. O 
comandante da Força Aérea cubana recebeu uma condecoração das mãos de um general norte- 
americano que viajou a Havana especialmente para isso. Os aviões de Batista eram abastecidos na base 
de Guantánamo.
A ajuda norte-americana continuou até o fim da guerra, embora tenha sido disfarçada nos 
últimos meses. Em junho de 1958, fragmentos de bombas e foguetes com a inscrição USAF (United 
States Air Force) foram recolhidos depois do bombardeio da casa de um camponês que vivia com a 
mulher e cinco filhos. Fidel escreveu a Célia Sánchez:
"Ao ver os foguetes que atiraram na casa de Mario, jurei que os americanos vão pagar bem caro 
pelo que estão fazendo. Quando esta guerra acabar, começará para mim uma guerra muito maior e 
longa: a guerra que vou lançar contra eles. Dou-me conta de que esse será meu verdadeiro destino" (25)
As ações urbanas do M-26-7 impediam Batista de reforçar as tropas que combatiam os 
revolucionários na serra e em Oriente. Dos 50 mil homens de que dispunha, não mais do que 12 mil 
puderam ser mobilizados simultaneamente contra a guerrilha. Em 17 de janeiro de 1957, no primeiro 
ataque dos rebeldes a uma unidade militar, Fidel comandou 26 homens, que não tiveram dificuldades 
em derrotar os dez da pequena guarnição de La Plata. Foi uma vitória sobretudo psicológica, pois 
Batista anunciava o fracasso da guerrilha e a morte de Fidel. E contribuiu também para aumentar o 
prestígio dos guerrilheiros entre os camponeses, pois eles fuzilaram o supervisor de uma companhia de 
terras que era detestado pelos habitantes por causa de sua violência. O supervisor, pensando que os 
rebeldes eram militares, havia se jactado de estar usando as botas de um guerrilheiro assassinado.
Em La Plata, foi aplicada pela primeira vez a postura dos rebeldes em relação aos prisioneiros em 
combate: os oficiais permaneciam com suas armas pessoais, todos recebiam assistência médica, comiam 
o mesmo que os guerrilheiros, não podiam ser maltratados e de preferência eram entregues à Cruz 
Vermelha. Ao mesmo tempo, os traidores e acusados de violências contra a população eram julgados e 
podiam ser fuzilados. Este procedimento em relação aos prisioneiros contribuiu muito para minar a 
moral das tropas de Batista e disseminar simpatias pelos revolucionários.
O pequeno grupo comandado por Fidel quase foi exterminado por um bombardeio aéreo em 30 
de janeiro. Depois, descobriu-se que a localização da coluna - nesse e em outros momentos - havia 
sido possível graças à traição de um camponês, Eutimio Guerra, julgado e fuzilado. Em 16 de fevereiro, 
os guerrilheiros em ação na serra eram apenas 18. Eles acamparam em uma fazenda para se reunir com 
a direção nacional do M-26-7 e receber um jornalista do "The New York Times", Herbert Matthews. 
Para a reunião, subiram Frank País, Célia Sánchez - que Fidel viu pela primeira vez - Faustino Pérez, 
Armando Hart, Haydée Santamaria e Vilma Espín - que assim conheceu Raúl, com quem se casou em 
1959.
Matthews foi o primeiro jornalista norte-americano a entrevistar Fidel nas montanhas e sua 
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presença tinha um sentido simbólico: logo depois de desembarcar em Oriente em 1895, Martí havia 
sido entrevistado por um repórter do "New York Herald", George Bryson. As reportagens publicadas 
no "Times" em 24, 25 e 26 de fevereiro contribuíram para desmoralizar Batista - provavam que Fidel 
estava vivo - e exaltar os rebeldes, não só no exterior como em Cuba, pois, inicialmente censurados, os 
artigos foram reproduzidos pela imprensa cubana, livre da censura no dia 26. O ministro da Defesa de 
Batista, Santiago Verdeja, declarou que o jornalista não havia subido a serra e que a entrevista era falsa, 
mas no dia 28 o ’Times" publicou uma foto de Matthews com Fidel
Datado de 20 de fevereiro, o "Apelo ao Povo de Cuba", que Fidel redigiu logo após a reunião da 
direção nacional, pregava ações violentas contra o regime: queima de canaviais (tal como nas guerras 
pela independência), sabotagem dos serviços públicos, execução dos torturadores e assassinos e 
deflagração de uma greve geral revolucionária. O documento propunha a constituição do Movimento 
de Resistência Cívica, para aglutinar as pessoas que pudessem colaborar na sustentação e apoio à 
guerrilha. Hart e Pérez iniciaram imediatamente o trabalho de organizar o MRC.
A situação na serra começou a melhorar, em março, com a chegada de 58 novos guerrilheiros, 
embora apenas 30 armados, levados por Célia Sánchez. Em Havana, o Diretório Revolucionário tentou 
uma dupla ação que, se tivesse sucesso, podería mudar o rumo da guerra: os assaltos ao palácio 
presidencial e à Rádio Relógio. O DR era uma organização pequena, com influência restrita aos 
estudantes, mas bastante radical. Já havia realizado atentados e sabotagens e tentava, no dia 13 de 
março, matar Batista e, sucessivamente, tomar os principais quartéis de Havana e a Universidade. A 
Rádio Relógio seria a voz dos rebeldes.
Os dois ataques fracassaram e a repressão foi feroz. Pelo menos 35 militantes do DR morreram 
nos combates e muitos outros foram assassinados posteriormente. O principal e mais popular dirigente, 
José Antonio Echeverria, foi assassinado na tentativa de ocupação da rádio. Outros quatro dirigentes - 
entre eles Fructuoso Rodríguez, eleito presidente da Federação dos Estudantes Universitários (FEU) 
depois da morte de Echeverria - foram assassinados no dia 20 de abril em um apartamento onde se 
escondiam. A desfalcada organização passou a se chamar Diretório Revolucionário 13 de Março.
Mais dois jornalistas norte-americanos, Robert Taber e Wendell Hoffman, da CBS (Columbia 
Broadcasting System), chegaram à serra em abril e passaram dois meses com os guerrilheiros, período 
em que se consolidava a região libertada conhecida como "Território Livre de Cuba". Fidel deu uma 
entrevista à televisão norte-americana no ponto mais alto de Cuba, o Pico Turquino, em frente a um 
busto de Martí ali colocado muitos anos antes por Célia Sánchez e seu pai, um médico que pertencia 
ao Partido Ortodoxo.
No dia 24 de maio de 1957, 27 homens comandados por Calixto Sánchez desembarcaram ao 
norte de Oriente para implantar outra coluna guerrilheira, independente do M-26-7. A expedição era 
financiada pelo ex-presidente Prío e havia partido de Miami a bordo do iate Corintia. No dia 28, 
delatado por um camponês, o grupo foi praticamente exterminado - 24 homens, entre os quais 
membros do DR, foram presos e fuzilados.
A guerrilha na Sierra Maestra, porém, continuava crescendo. No mesmo dia 28, os rebeldes 
venceram a batalha de Uvero, com seis mortos e cinco feridos, entre os quais Juan Almeida. Célia 
Sánchez foi a primeira mulher a participar de um combate com os guerrilheiros. Em fins de maio, os 
rebeldes na serra eram 120. Em junho, cerca de 200.
Um forte golpe contra o M-26-7 foi o assassinato pela polícia, em 30 de julho, do dirigente Frank 
País, de 22 anos de idade. A reação popular em Santiago e depois em várias cidades mostrou a que 
ponto ia a popularidade de País e a oposição a Batista. Durante vários dias, os protestos se 
transformaram em greves políticas espontâneas contra o regime, em várias cidades. Como mais alto 
dirigente na província de Oriente, País era a principal ligação entre os guerrilheiros na serra e os 
movimento nas cidades, e um dos formuladores políticos do M-26-7.
O "território livre" continuou em expansão e consolidação ao longo de 1957. Já com a patente de 
comandante, Guevara cuidou de instalar nas regiões libertadas uma infra-estrutura econômica e uma 
estrutura político-ideológica: havia arsenais, padarias, fábrica de charutos, matadouro, hospitais, 
54
escolas, jornal. Os camponeses recebiam terras e a justiça era feita pelo Exército Rebelde.
Nas cidades, o acontecimento mais importante neste final de 1957 foi a rebelião da guarnição da 
Marinha em Cienfuegos, em 5 de setembro. Desde 1956, um grupo de marinheiros e cabos da base 
naval de Cayo Loco mantinha contatos com o M-26-7, e havia a idéia de realizar um levantamento 
militar que resultasse na implantação, com as armas obtidas, de uma segunda frente guerrilheira nas 
montanhas de Escambray. Em maio, o plano só não se realizou porque, na noite anterior, a polícia 
prendeu os 35 militantes que o movimento havia enviado para ajudar os militares.
Como nenhum dos presos revelou o que planejavam, a ação não foi abandonada. Em junho, um 
gfupo de jovens oficiais da Marinha entrou em contato com Frank País e resolveu unir-se ao M-26-7 
para derrubar Batista. Em Havana, a organização havia estabelecido contatos com alguns oficiais, 
sargentos e soldados do Exército, com oficiais-aviadores da base de San Antonio de los Bafios e 
policiais da rádio motorizada. Isso resultou em um plano ambicioso: uma rebelião que previa o 
bombardeio naval do palácio presidencial e do estado-maior naval, motins nos navios da Marinha e 
ataques aéreos ao quartel de Columbia. As milícias do M-26-7 ocupariam postos da polícia e 
simultaneamente havería o levantamento da Marinha em Cienfuegos. As armas seriam distribuídas ao 
povo para a insurreição.
A rebelião foi marcada para 5 de setembro e o M-26-7 enviou Camacho Aguilera a Cienfuegos 
para dirigir a ação com Dionisio San Román, designado pelos jovens oficiais. Mas, na noite do dia 4, 
um dos grupos da Marinha envolvidos, de maior patente, reuniu-se e decidiu adiar o levantamento em 
Havana, sem avisar os demais envolvidos. A senha para o início da sublevação na capital era o 
bombardeio ao palácio, que não houve. Em Cienfuegos, o plano começou a ser executado na 
madrugada e a base naval foi ocupada, enquanto os militantes do M-26-7 atacavam a polícia e 
distribuíam as armas ao povo. Os aviadores de San Antonio de los Bafios receberam ordens de atacar 
os revoltosos - os comprometidos com o movimento jogaram as bombas no mar, mas os demais 
atacaram o alvo.
Os rebeldes não conseguiram resistir à ofensiva das tropas do governo e alguns tentaram seguir 
para Escambray, sem sucesso. Um grupo de marinheiros lutou até a madrugada do dia 6 em um 
colégio e nenhum sobreviveu. A revolta fracassou e morreram 20 militantes do M-26-7 e 26 
marinheiros, entre eles Aguilera e San Román.
Em dezembro, Fidel rejeitou enfaticamente um pacto, assinado em Miami por representantes de 
sete organizações, que constituía uma junta de libertação. Ele assim desautorizou Felipe Pazos, um 
político tradicional que havia assinado o documento em nome do M-26-7. Pazos e Raúl Chibás, irmão 
do líder ortodoxo, haviam aderido ao movimento e estado na serra com os guerrilheiros. Em outubro, 
um membro do PSP, Ursinio Rojas, subiu a serra para contatos, e informou a Fidel que os comunistas 
estavam autorizados a unir-se ao Exército Rebelde.
O seqüestro do argentino Juan Fangio, campeão mundial de fórmula um, em fevereiro de 1958, 
contribuiu para aumentar o prestígio do movimento e desmoralizar Batista ainda mais. Fangio foi 
libertado em 24 horas. O M-26-7 estava extremamente ativo nas cidades, praticando sabotagens e 
executando torturadores e assassinos. Haviam sido criados organismos específicos para o trabalho 
político junto aos operários e assim acreditava-se existirem as condições para a greve geral de que se 
falava desde o início da ditadura, o golpe final contra Batista.
Um novo manifesto lançado na serra falava em guerra total, estágio final da luta e na greve geral, 
que seria seguida da ação militar definitiva. O manifesto anunciava que o presidente da República do 
governo revolucionário provisório que se instalaria seria o magistrado Manuel Urrutia Lléo, de 58 anos, 
um dos juizes do processo instaurado em Santiago para julgar os acusados da insurreição de 30 de 
novembro de 1956. Ele havia votado, minoritariamente, pela absolvição dos réus. Desde novembro de 
1957, Urrutia sabia da escolha de seu nome. Aceitou, deixou o tribunal e viajou para os Estados 
Unidos. Depois, mudou-se para Caracas, Venezuela.
O Exército Rebelde tinha cerca de 200 guerrilheiros quando a greve geral foi marcada 
secretamente para 9 de abril. Miret e Hubert Matos chegaram à serra em um bimotor trazendo armas e 
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munições da Costa Rica. A Rádio Rebelde já transmitia "do território livre de Cuba". No dia 10 de março 
de 1958, o comandante Raúl Castro iniciou com 65 homens as operações da Segunda Frente Frank 
País, na Sierra Cristal. O comandante Juan Almeida ficou responsável pela Terceira Frente, também na 
Sierra Maestra. Assim, os rebeldes controlavam toda a região de montanhas da província de Oriente. O 
DR havia criado outra frente guerrilheira, em Escambray. A luta contra os rebeldes levou o govemo a 
aumentar seus efetivos militares para cerca de 60 mil homens.
A greve geral de 9 de abril foi uma enorme derrota para os revolucionários. Não houve a 
esperada paralisação do trabalho, nem insurreições de massas, a não ser em alguns locais. As ações 
armadas também foram limitadas, como a de Sagua la Grande, em Las Villas, cidade que os rebeldes 
tomaram durante 24 horas. Em algumas cidades de Oriente, como Manzanillo, Guantánamo, Palma 
Soriano e Santiago, a greve teve mais adesões. Sob o comando do sucessor de País, René Ramos 
Latour, foi atacado o quartel de Puerto Boniato e de lá, com as armas tomadas, um novo grupo juntou- 
se à Segunda Frente de Raúl Castro.
O balanço final, apesar do dia ter sido repleto de atividades revolucionárias, foi profundamente 
negativo. Há uma série de interpretações para a derrota, que vão desde o sectarismo do M-26-7, por 
não ter procurado aliança com o PSP - que tinha forte penetração no meio operário - até questões 
operacionais, como manter em segredo o dia da greve até a última hora. Na realidade, os 
revolucionários haviam superestimado as condições para a greve, pois o M-26-7 ainda não era de fato 
uma organização em condições de mobilizar a classe operária. Morreram mais de cem militantes do 
movimento e os efeitos psicológicos negativos foram grandes. Batista, naturalmente, sentiu-se 
fortalecido.
O fracasso da greve geral de abril levou a mudanças de estratégia nos dois lados, dos 
revolucionários e de Batista. No dia 3 de maio, a direção nacional do movimento reuniu-se na serra e 
fez uma grande discussão sobre a greve e as diferenças de concepção entre os que lutavam na 
guerrilha e os que combatiam nas cidades, e que na prática eram os que dirigiam o M-26-7. Os 
dirigentes considerados responsáveis pela derrota - Faustino Pérez, de Havana; René Ramos, do 
Oriente e chefe das milícias; e David Salvador, do setor operário - foram deslocados de suas funções 
para lutarem na serra. Aprovou-se uma mudança fundamental: a guerrilha passou a ser o centro 
dirigente da organização e a principal forma de luta, sem o abandono do papel decisivo da insurreição 
urbana e da greve geral. Fidel foi designado comandante-em-chefe de todos os combatentes, rurais e 
urbanos, e secretário-geral do M-26-7.
Animado pelo resultado da greve, Batista também mudou sua estratégia. Resolveu lançar uma 
ofensiva final contra a serra, para exterminar a guerrilha. Primeiro, teria de ser derrotada a Primeira 
Frente, de Fidel; depois é que se atacaria as duas outras, de Raúl e Almeida. A ofensiva começou em 
maio, com 10 a 12 mil homens e todo tipo de equipamento. Os guerrilheiros eram cerca de 300. Mas, 
depois de 76 dias de intensos combates, as tropas de Batista foram derrotadas - tiveram cerca de mil 
mortos e feridos e 400 prisioneiros, além de perderem mais de 500 armas, mais de cem mil balas e dois 
veículos blindados.
Os guerrilheiros terminaram o período da ofensiva com 800 combatentes, agregados ao Exército 
Rebelde durante a luta, incluindo um destacamento feminino, o "Mariana Grajales". Esses 76 dias - 
metade referentes à ofensiva e metade à contra-ofensiva - foram os mais importantes da luta na serra. 
Houve momentos em que os revolucionários estiveram perto da derrota, mas alguns fatores 
contribuíram para a vitória, além da enorme capacidade de luta que demonstraram: a decomposição 
moral do Exército de Batista, que não tinha apoio da população e cujos soldados muitas vezes 
deixavam de lutar, rendiam-se (pois sabiam que seriam bem tratados e posteriormente libertados) ou 
aderiam à guerrilha; e o enorme apoio popular aos rebeldes, nas zonas de combate e em todo o país.
Ainda no período da ofensiva, a frente de Raúl Castro seqüestrou 49 norte-americanos, 25 que 
trabalhavam em empresas mineradoras e açucareiras e 24 marines de Guantánamo. O objetivo da 
chamada "operação antiaérea" era obrigar os Estados Unidos a suspenderem o rearmamento e 
reabastecimento, na base naval, dos aviões cubanos que bombardeavam a Sierra Cristal. O cônsul 
norte-americano em Santiago foi à serra negociar a libertação e lhe foram mostradas fotografias dos 
aviões cubanos sendo recarregados em Guantánamo. Os seqüestrados viram a destruição causada pelas 
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bombas e visitaram vítimas do napalm. Até 18 de julho, quando o último seqüestrado foi solto, a região 
de Raúl não foi atacada.
Alguns membros do PSP já participavam das guerrilhas, especialmente na Segunda Frente, 
comandada por Raúl, que havia sido membro da juventude do partido antes do México. Mas, foi em 
fins de julho que os comunistas incorporaram-se formalmente aos revolucionários na serra, com a visita 
do dirigente Carlos Rafael Rodríguez. Ele foi substituído por Luis Más Martín em setembro, logo depois 
voltou e permaneceu junto a Fidel até o fim da guerra.
Em 20 de julho, a Rádio Rebelde anunciou que o M-26-7 e oito outros partidos e organizações 
(27) haviam assinado em Caracas o "Manifesto da Unidade de Sierra Maestra". O documento 
reconhecia a liderança do M-26-7 e propunha uma grande coalizão para a luta armada, a insurreição e a 
greve geral, e, posteriormente, para o estabelecimento de um govemo provisório. E pedia os Estados 
Unidos que suspendessem toda ajuda militar ou de qualquer tipo a Batista. Ficou acertado que Urrutia 
viajaria para a serra.
No início de agosto, durante a solenidade de entrega de prisioneiros do Exército à Cruz 
Vermelha, o coronel que representava o chefe do estado-maior de Batista, general Eulogio Cantillo, 
conversou longa e amistosamente com Fidel. Eles chegaram a sobrevoar a serra no helicóptero do 
coronel, acompanhados de Guevara e de Célia, e o militar reconheceu que os rebeldes venceríam a 
guerra, mas talvez não tomassem o poder. Fidel sentiu que Batista podería ser afastado por um acordo 
com os militares e pouco mudaria na estrutura do poder em Cuba.
Poucos dias depois, começou uma nova etapa da guerra, com a marcha de duas colunas 
invasoras rumo ao ocidente. A coluna "Ciro Redondo", comandada por Guevara e com 150 
guerrilheiros, deveria ocupar a província de Las Villas, no centro do país. A coluna "Antonio Maceo", 80 
homens comandados por Camilo Cienfuegos, tinha como missão chegar à província mais ocidental de 
Cuba, Pinar del Rio. O objetivo, além de estender a luta armada a todo o país, era o de cercar Havana 
por um forte Exército Rebelde no final da guerra, para impedir a mobilidade das tropas do govemo e 
que o poder caísse em mãos de militares ligados a Batista ou de políticos tradicionais.
As duas colunas, por caminhos distintos, levaram quase dois meses para chegar a Las Villas, 
crescendo a cada avanço. O exército recuava para as cidades e quartéis, muita gente se incorporava aos 
rebeldes e mais armas eram obtidas. Nas montanhas de Escambray, havia quatro frentes guerrilheiras 
desvinculadas do M-26-7: duas do DR, que tinham divergências entre si, uma dos comunistas e outra 
ligada a Prío. Resolveu-se abandonar a idéia de chegar a Pinar dei Rio e consolidar a ocupação de Las 
Villas, para dividir a Ilha em duas partes.
A guerrilha fora da Sierra Maestra teve características diferentes, pois pôde ser combinada com 
diversas outras formas de luta. Os operários e camponeses das áreas libertadas puderam se organizar 
em novas bases e contribuir mais decisivamente com a luta armada. Camilo e Guevara organizavam 
assembléias de trabalhadores, discutiam reivindicações e as aplicavam nas indústrias e nos engenhos 
açucareiros. Ambos mantinham boas relações com os militantes do PSP que atuavam na região.
Foram organizadas também milícias operárias e camponesas, que combatiam, faziam sabotagem 
e prendiam os colaboradores da ditadura. Naqueles últimos meses de 1958, aumentavam também as 
adesões aos rebeldes nas camadas médias, na pequena burguesia e entre os empresários cubanos. A 
ditadura era agora fonte de problemas econômicos para as classes dominantes, pois não havia 
estabilidade, a produção estava prejudicada e as perspectivas eram ainda piores. Naquele momento, um 
regime democrático-burguês seria melhor alternativa para a modernização capitalista de Cuba, sob o 
ponto de vista da burguesia. Houve também muita adesão por oportunismo - como a vitória dos 
rebeldes parecia iminente, até membros da oligarquia tradicional aderiam à Revolução, contribuíam 
financeiramente e procuravam influir em seus rumos.
Em setembro, a coluna "José Marti", de Fidel iniciou a ofensiva para tomar a província de Oriente 
e sua capital, Santiago. Vitória após vitória, os rebeldes foram conquistando territórios e em 6 de 
dezembro o presidente designado, Urrutia, chegou à Sierra Maestra trazendo um carregamento de 
armas enviadas pelo presidente da Venezuela, almirante Wolfgang Larrazábal. Dois encontros de 
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trabalhadores foram realizados sob garantia do Exército Rebelde: o dos trabalhadores açucareiros, para 
organizar uma greve geral em todos os engenhos, e o dos operários do território da Segunda Frente, 
com três mil participantes, que também aprovou a greve geral revolucionária. A "Lei Revolucionária 
Número Um" foi promulgada por Fidel em 10 de outubro e estabeleceu a reforma agrária, garantindo a 
posse da terra aos arrendatários e outros não proprietários.
No dia 8 de dezembro, o embaixador norte-americano William D. Pawley propôs a Batista que 
deixasse o govemo e o entregasse a uma junta. O M-26-7 havia recebido uma proposta igual feita por 
militares, que sugeriam uma junta encabeçada pelo general Cantillo e integrada por um oficial dos 
grupos contrários a Batista, por Urrutia e dois civis indicados pelos revolucionários. Fidel rejeitou a 
junta e solicitou um encontro pessoal com Cantillo. No encontro, em 28 de dezembro, nas 
proximidades de Palma Soriano, Cantillo concordou em rebelar as tropas no dia 31 e entregar o poder 
ao Exército Rebelde. Mas, o que ele fez depois foi pedir mais uma semana a Fidel e dar a Batista prazo 
até 6 de janeiro para deixar o país e passar o poder à junta.
Guevara antecipou-se aos planos de Cantillo e tomou Santa Clara, capital de Las Villas, no dia 30 
de dezembro. Raúl ocupou Guantánamo. A queda de Santiago era questão de horas e lutava-se em 
todo o país. O Exército, desmoralizado, nada mais garantia a Batista e ele fugiu, com a família e alguns 
amigos, na madrugada de 1° de janeiro de 1959, voando do quartel de Columbia para a República 
Dominicana. Cantillo imediatamente constituiu uma junta de govemo, presidida pelo juiz Carlos Piedra 
y Piedra, o mais antigo da Suprema Corte, escolhido por Batista.
Na manhã daquele dia, Fidel falou a todo o país pela Rádio Rebelde: rejeitou o novo govemo; 
conclamou o Exército Rebelde a continuar a luta; convocou uma greve geral a partir do dia 2; e deu 
um ultimato às tropas do govemo em Santiago para que se rendessem naquele mesmo dia. A Camilo e 
Guevara, determinou que se dirigissem com seus guerrilheiros para Havana e tomassem Columbia e a 
fortaleza de La Cabana.
Isolados, Piedra e Cantillo não tiveram como sustentar o novo govemo e ainda no dia l0, os 
oficiais de Columbia entregaram o quartel ao coronel Ramón Barquín, recém-libertado da Isla de Pinos 
onde estava preso por conspirar contra Batista. Barquín era tido pelos norte-americanos como melhor 
alternativa à conquista do poder pelos rebeldes. À noite, chegaram outros presos de Pinos, como o 
capitão José Ramón Femández e Armando Hart, vinculados ao M-26-7. Cantillo foi colocado em prisão 
domiciliar poucas horas depois de se entrevistar com o embaixador norte-americano.
No dia 2, Fidel ocupou Santiago sem que houvesse resistência. Tomou o quartel Moncada, 
declarou a cidade capital provisória do país e Urrutia assumiu a Presidência da República. À noite, em 
meio a uma grande festa, Fidel discursou ao povo na principal praça da cidade e lembrou que desta 
vez não seria como em 1898, quando os revolucionários cubanos foram impedidos de entrar em 
Santiago. Na tarde deste dia, Camilo e Guevara chegaram a Havana e ocuparam Columbia e La Cabana 
sem dar um só tiro.
As manobras dos militares ligados a Batista e da embaixada dos Estados Unidos para manter o 
poder falharam sobretudo porque a população imediatamente atendeu à convocação do M-26-7 e da 
Frente Operária Nacional Unida e deflagrou a greve geral que paralisou o país durante quatro dias. O 
Exército Rebelde tinha apenas cerca de três mil combatentes, mas Cantillo e Barquín não tinham como 
se sustentar no poder contra o apoio massivo aos revolucionários.
E assim, cinco anos, cinco meses e cinco dias depois do ataque a Moncada, dois anos e um mês 
depois do desembarque do Granma, a Revolução venceu em Cuba.
(1) Szulc, op. cit.,p. 253-
(2) Fidel Castro. "Acto central en conmemoración dei 20 aniversário dei ataque al cuartel 
Moncada". In: WAA. Historia de la Revolución Cubana, ibidem, p. 271.
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V - A REVOLUÇÃO NO PODER
1 - A transição ao socialismo
O início
Cuba viveu muitos dias de festa naquele início de ano. A vitória da Revolução foi intensamente 
comemorada em todo o país e durante cinco dias Fidel Castro atravessou a Ilha gloriosamente, de 
Santiago a Havana, à frente de sua Coluna José Marti. A entrada na capital em 8 de janeiro foi 
apoteótica e na mesma noite Fidel discursou para uma multidão em Columbia, a maior fortaleza militar 
de Cuba, onde Batista morava.
O govemo já estava constituído, com Urrutia na Presidência da República e José Miró Cardona, 
presidente da Associação dos Advogados de Cuba, como primeiro-ministro. Somente quatro membros 
do M-26-7 participavam do gabinete, e o PSP e o DR não tinham representantes no ministério. Fidel era 
o comandante-em-chefe das Forças Armadas e os principais líderes guerrilheiros assumiram funções 
aparentemente secundárias: Camilo Cienfuegos era chefe do estado-maior do Exército; Raúl, 
comandante militar em Santiago; Guevara, comandante da fortaleza de La Cabana, em Havana; Juan 
Almeida comandava as tropas em Santa Clara.
Nunca uma Revolução havia chegado ao poder com tão grande apoio popular. Ninguém fez 
uma pesquisa de opinião nos primeiro dias, mas calcula-se que 95% dos habitantes de Cuba receberam 
com entusiasmo e otimismo o novo govemo, que não só substituía uma ditadura extremamente 
repressora como prometia um período de profundas reformas sociais. Os problemas, porém, eram 
enormes. A situação econômica do país era péssima e havia total dependência aos Estados Unidos. O 
quadro social era dramático. O novo govemo reunia personalidades importantes e respeitadas, mas 
inexperientes e com posições muitas vezes conflitantes.
Além disso, desde os primeiros momentos o govemo revolucionário não agradou aos Estados 
Unidos, que, ao contrário do que sempre acontecia, não tiveram controle sobre as mudanças. Os norte- 
americanos trabalharam para que Batista fosse substituído por alguém que não ameaçasse seus 
interesses em Cuba, mas a greve geral e a ofensiva final do Exército Rebelde inviabilizaram a junta 
montada pelo general Cantillo e até a esperança de que o coronel Ramón Barquín, inimigo do ditador 
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mas simpático aos Estados Unidos, dominasse a situação. Os governos de Caracas e Washington foram 
os dois primeiros a reconhecerem o presidido por Urrutia, mas já em 10 de março o Conselho Nacional 
de Segurança dos Estados Unidos discutia, sigilosamente, planos para derrubá-lo.
í O quadro econômico de Cuba quando a Revolução assumiu o poder era, em resumo, o seguinte
- dependência total ao capital norte-americano, que controlava a indústria açucareira, um quarto 
das melhores terras agrícolas, grande parte do sistema financeiro e do comércio importador, as 
refinarias de petróleo, a produção de energia elétrica e as principais indústrias. Enfim, Cuba 
dependia dos Estados Unidos nos campos econômico, financeiro, comercial e tecnológico. O 
balanço de pagamentos nos últimos dez anos havia sido favorável aos norte-americanos em um 
bilhão de dólares. Do que Cuba importava, 80% vinha dos Estados Unidos, que compravam 60% 
das exportações cubanas.
- estrutura econômica essencialmente agrícola, com poucas indústrias que produziam para o 
consumo interno e elevado nível de importação. Para cada peso de produção bruta, 25 a 28 
centavos de importações. Na agricultura predominava a produção do açúcar, que representava 
80% das exportações, e a propriedade era altamente concentrada. Poucos possuíam terras em 
grande quantidade (114 proprietários de 20% das terras) e um enorme contingente de 
camponeses vivia na miséria.
- cerca de 600 mil desempregados no "tempo morto" das lavouras e 300 mil desempregados 
permanentes, o que representava uma taxa de 30% da força de trabalho em situação de 
desemprego ou semi-emprego.
Os indicadores sociais eram péssimos, coerentes com o quadro econômico: 23,6% de 
analfabetos, fora os outros tantos de semi-alfabetizados, 600 mil crianças sem escolas, alta mortalidade 
infantil e baixo atendimento médico-hospitalar, carências alimentares crônicas e falta de moradias. As 
ruas de Havana e das principais cidades viviam repletas de mendigos e crianças desamparadas.
Os preços do açúcar no mercado mundial determinavam as oscilações da economia cubana, 
ressalvando-se que os maiores beneficiários dos momentos favoráveis eram os setores dominantes 
aliados ao neocolonialismo - em especial, as burguesias açucareira e exportadora - e os maiores 
prejudicados pelas quedas eram os trabalhadores. Assim, à recessão açucareira de 1953-1956, seguiu-se 
uma recuperação em 1957, primeiro ano da guerrilha. Nos últimos meses de 1957 a situação piorou e 
nova depressão veio em 1958, agravada pela recessão na economia norte-americana.
No campo político, a situação não era melhor. A tradição republicana de Cuba caracterizava-se 
pela sucessão de governos submissos aos Estados Unidos, corruptos, violentos e administrativamente 
incompetentes. Nos períodos constitucionais, realizavam-se eleições fraudulentas e viciadas pela 
influência dos poderes políticos e econômicos. Nas ditaduras, a tudo isso somava-se uma dose maior 
de violência e autoritarismo. Os políticos e os partidos não tinham credibilidade nem respeito da 
população, que vivia à margem do sistema de poder. As Forças Armadas, sempre comprometidas com a 
repressão, estavam ainda mais desmoralizadas com a derrota para os guerrilheiros.
A decomposição moral da sociedade cubana era uma conseqüência inevitável da situação 
econômica, social e política. A corrupção estava praticamente institucionalizada, o jogo, as drogas e a 
prostituição eram negócios em ascensão, predominavam relações patrimonialistas e clientelistas entre as 
autoridades e a população. A Máfia ítalo-norte-americana explorava hotéis, cassinos e outros setores 
altamente rentáveis, que possibilitavam lucros e "lavagem" de dinheiro.
Os revolucionários não tinham, ao chegar ao poder, clareza e homogeneidade de posições sobre 
como enfrentar tantos problemas e tomar as medidas que a população esperava. O governo constituído 
era liberal e moderado, seus membros tinham concepções democrático-burguesas e ansiavam pela 
modernização do capitalismo em Cuba sem rupturas radicais. Mesmo a maioria dos militantes do M-26- 
7 que participava do governo era moderada, acreditava em reformas sociais progressivas em acordo 
com a burguesia cubana e com os Estados Unidos. Afinal, o M-26-7 refletia intemamente as mesmas 
contradições, entre moderados e radicais, pois tinha uma composição política e social ampla. Mas, no 
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Exército Rebelde havia a firme disposição - demonstrada quando Cantillo tentou dar o golpe - de não 
permitir que a Revolução fosse apenas uma mudança de govemo, a substituição de Batista por outros 
que manteriam inalterada a estrutura neocolonial de Cuba.
Carlos Rafael Rodríguez diz que nos últimos dias de 1958, "a necessidade de destruir o aparelho 
político das classes dominantes" en uma obsessão de Fidel:
'Toda a experiência da América Latina lhe demonstrava que se a direção profissional dos 
exércitos se mantinha intacta depois da queda do tirano de turno, a Revolução nunca estaria garantida, 
porque tarde ou cedo o imperialismo e as oligarquias haveríam de utilizar esses profissionais da 
repressão para o contragolpe que lhes devolvería o poderperdido" .^
Desde os primeiros dias do govemo revolucionário havia dois pólos de poder: o gabinete de 
Urrutia e Miró, poder institucional, e o Exército Rebelde comandado por Fidel, poder de fato. O 
Exército Rebelde exerceu o papel geralmente reservado ao partido ou à frente de partidos em outras 
experiências revolucionárias, com grandes deficiências: poucos quadros, sem preparação política, sem 
organicidade, sem clareza político-ideológica. O M-26-7 também não tinha condições de exercer 
plenamente o papel de partido político no poder, pelas mesmas razões. Como disse Fidel, "o Exército 
Rebelde foi a alma da Revolução (...) Nos dias em que ainda não existia uma integração de todas as 
forças revolucionárias nem o partido que nascería depois, o Exército foi o fator de coesão e unidade de 
todo o povo e garantiu o poder dos trabalhadores e a existência da Revolução" (3).
A legitimidade do govemo revolucionário foi formalizada com a promulgação pelo gabinete, em 
7 de fevereiro de 1959, da Lei Fundamental, uma adaptação da Constituição de 1940 aos tempos de 
Revolução. O Conselho de Ministros assumiu funções legislativas, todos os postos eletivos foram 
extintos e instituídos os tribunais revolucionários para julgar os considerados criminosos de guerra. 
Não houve nenhuma preocupação em dar aparência de democracia ocidental ao novo regime. Como 
escreveu C.A.M. Hennessy "a Revolução de 1959 caracterizou-se por uma visão pragmática dos 
problemas institucionais"^). O importante não era a fachada, era o funcionamento.
Os revolucionários que tinham o poder de fato, Fidel à frente, mantinham-se permanentemente 
alertas para impedir qualquer retrocesso no processo que haviam deflagrado. O grande trunfo de que 
dispunham era a mobilização popular, favorecida por seu prestígio e popularidade. No primeiro 
comício em Havana, no dia 8 de janeiro, Fidel recorreu ao povo para resolver o problema político com 
que logo se defrontou: o Diretório Revolucionário havia tomado posse de armas de um quartel, 
ocupado o palácio presidencial e a Universidade e alguns de seus combatentes em Escambray 
reivindicavam pastas no gabinete. O palácio havia sido entregue a Urrutia por gestões do Exército 
Rebelde, mas a Universidade permanecia ocupada. Fidel expôs o problema à multidão, falou da 
necessária unidade e disse que queria fazer perguntas ao povo:
"Para que armazenar armas clandestinamente neste momento? Para que esconder armas em 
diferentes lugares da capital? (...) eu lhes digo que há elementos de determinada organização 
revolucionária que estão escondendo armas, que estão armazenando armas, que estão 
contrabandeando armas (gritos de: vamos buscá-las!) (...) Eu vou-lhes fazer uma pergunta: armas para 
que? Para lutar contra quem? Contra o govemo revolucionário que tem o apoio de todo o povo? (gritos 
de: não!) Épor acaso a mesma coisa o magistrado Urrutia governando a República e Batista governando 
a República? (gritos de: não!) Armas para que? Vão lutar contra um govemo livre, que respeita os direitos 
do povo? (gritos de: não!)"(S).
Na mesma noite, o DR devolveu as mais de quinhentas armas, pois não havia como enfrentar o 
povo, o Exército Rebelde e Fidel. Mas, a mobilização popular somente podería ser mantida se o 
programa revolucionário fosse cumprido, se as reivindicações da população fossem atendidas. As 
primeiras medidas foram aprovadas pelo govemo sem problemas, havia quase unanimidade em tomo 
delas, embora afetassem setores da burguesia cubana. As dificuldades começaram quando passaram a 
ser discutidas medidas que mexiam com mais profundidade na estrutura econômica e social do país.
Uma das primeiras e mais populares decisões da Revolução foi reduzir os aluguéis em 50% e 
estabelecer um teto de cem pesos mensais. Os proprietários foram prejudicados, mas a maioria da 
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população urbana foi beneficiada. Foram reduzidos também os preços das tarifas de gás, luz e telefone 
e dos remédios, o que provocou reação dos empresários norte-americanos que controlavam esses 
setores. O govemo iniciou imediatamente a construção de novas moradias. Salários foram aumentados 
e demissões anuladas. Praias e lugares públicos, antes exclusivos dos mais ricos, abriram-se à 
população.
Os dez mil professores desempregados foram mobilizados para um enorme esforço de 
alfabetizar e suprir as carências na educação formal, antes mesmo da campanha que erradicou o 
analfabetismo em 1961. Os quartéis transformaram-se em escolas, inclusive os dois maiores, Moncada e 
Columbia - que passou a se chamar Ciudad Libertad. O govemo procurava promover uma 
redistribuiçâo indireta da renda, melhorando a oferta de moradia e serviços gratuitos de saúde e 
educação. Ao mesmo tempo, reduzia o desemprego.
A população aprovou também a criação do Ministério da Recuperação dos Bens Malversados, 
encarregado de confiscar os bens ilicitamente obtidos nos anos anteriores. Os corruptos que 
permaneciam em Cuba ou haviam fugido para o exterior foram expropriados e suas propriedades e 
recursos financeiros passaram para o Estado, que assim incorporou importantes indústrias têxteis, 
químicas e siderúrgicas, estabelecimentos comerciais, serviços e residências. O confisco, além de 
popular, contribuía para a acumulação de capital pelo Estado.
Também os julgamentos e fuzilamentos dos responsáveis pelas torturas e 20 mil mortes durante 
o govemo de Batista contribuíam para o apoio popular à Revolução. Desde a serra, Fidel havia apelado 
à população para que não fizesse justiça por conta própria e assegurado que todos os considerados 
criminosos de guerra seriam julgados. Nos primeiros meses do govemo revolucionário, a população 
não só aplaudia os fuzilamentos como protestava quando alguns acusados eram absolvidos ou 
condenados à prisão
As contradições no poder revolucionário eram tão claras que desde 21 de janeiro o primeiro- 
ministro Miró Cardona, um moderado, sugeria sua substituição por Fidel. Urrutia e os ministros 
chamados de "retrancas" já demonstravam resistências ao aprofundamento das medidas revolucionárias, 
as contradições aguçavam-se e Miró pensava que o problema podería ser resolvido se Fidel passasse a 
chefiar o govemo. Só em 16 de fevereiro é que Fidel tomou posse, e no discurso anunciou que na 
primeira reunião do gabinete proporia a redução dos salários dos ministros e a extinção das verbas 
secretas.
A aplicação do programa revolucionário ganhou velocidade, mas ainda havia muitas resistências, 
no Conselho de Ministros e entre os que se consideravam prejudicados ou temiam estivesse a 
Revolução caminhando para o socialismo. Fidel e seus companheiros mais próximos, para suprir a 
ausência de um partido dirigente, agiram em duas frentes: criaram o Instituto Nacional da Reforma 
Agrária (INRA), que assumiu amplos poderes e funcionava como braço civil do Exército Rebelde, e 
iniciaram entendimentos mais sistemáticos com a direção do Partido Socialista Popular, para aproveitar 
seus quadros no govemo e viabilizar a construção de um partido da Revolução. Participavam, 
principalmente, Fidel, Guevara, Camilo, Raúl e o ministro do Interior, Ramiro Valdéz Menéndez, pelo 
M-26-7. Pelo PSP, Blás Roca, que era o secretário-geral, Carlos Rafael Rodríguez e Anibal Escalante.
O INRA era presidido pelo próprio Fidel e Antonio Núhez Jiménez era o diretor-executivo. Suas 
tarefas iam muito além da reforma agrária, estendiam-se a tudo que se relacionasse à propriedade da 
terra, às cooperativas, ao crédito agrícola, à construção de casas, escolas, hospitais e estradas no 
campo, ao comércio e até mesmo à industrialização de produtos da agricultura. O INRA era um 
govemo paralelo, igualmente chefiado por Fidel - também comandante-em-chefe das Forças Armadas. 
Era difícil distinguir o INRA do Exército Rebelde.
A radicalização
A Lei da Reforma Agrária, promulgada em 17 de maio de 1959 na Sierra Maestra, foi a de maior 
repercussão dentro e fora de Cuba. Seus principais dispositivos estabeleciam o limite da propriedade 
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da terra em 402 hectares, indenização aos proprietários desapropriados e incentivo às cooperativas. 
Cerca de cem mil pequenos camponeses sem teria, que pagavam rendas, receberam títulos de 
propriedade e o Estado incorporou aproximadamente 40% das terras, nas quais foram organizadas as 
fazendas coletivas.
Ao contrário do ocorrido em outros países, em Cuba a maior reivindicação no campo não era a 
divisão da terra em pequenas propriedades. O proletariado rural era numeroso, principalmente entre os 
trabalhadores do açúcar, e aspirava emprego, salário e uma parcela da terra pequena - não superior a 
0,45 hectare - em que pudesse plantar para autoconsumo e ter um pequeno excedente comercializável. 
O forte apoio dos camponeses à Revolução permitia que a reforma agrária fosse mais radical e só 
receberam parcelas de terra os nela estabelecidos sem propriedade legal.
Essa reforma agrária, embora radical, "era ainda tipicamente democrático-burguesa", constata 
Vânia Bambirra, pois "não rompe ainda com o modo de produção capitalista agrário" GO. Segundo 
Rodolfo Sarracino, era "muito mais moderada do que a implantada pelos Estados Unidos no Japão 
poucos anos antes" A comparação de Juan Antonio Blanco é outra: "Moderada inclusive se 
comparada com a proposta nos anos 80 por El Salvador"
O Programa do Partido Comunista de Cuba considera a reforma agrária de 1959 "a medida mais 
importante e radical desta etapa, e que colocou a Revolução, diretamente, frente à reação interna e ao 
imperialismo", pois a lei liquidou "a grande propriedade latifundiária, tanto dos monopólios 
estrangeiros como da oligarquia agrária nacional"
Diante da marcante presença do capital norte-americano na propriedade rural em Cuba, não 
seria possível realizar uma reforma agrária sem desagradar seu governo. A pressão dos proprietários 
desapropriados foi intensa e se refletiu em amplo noticiário nos jomais dos Estados Unidos. No dia 12 
de junho, o secretário de Estado Christian Herter enviou uma nota diplomática criticando a lei, motivo 
de "grave preocupação" em Washington. Cuba respondeu ressaltando não aceitar interferências na sua 
soberania e na dignidade nacional
A radicalização das medidas tomadas pelo governo revolucionário era inevitável, para que seu 
programa pudesse ser cumprido. Como diz Rodríguez, "a reforma agrária desencadeou a luta de classes 
no seio da Revolução e definiu a política dos imperialistas para o governo revolucionário". "Até maio de 
1959, o imperialismo acreditou que podia frear os impulsos de Fidel Castro. Toda a propaganda da 
oligarquia se dirigiu a propiciar esse processo de ‘domesticação’ ao qual sucumbiram antes tantos 
pretensos revolucionários da América Latina" C12) Depois reforma agrária, o presidente Dwight 
Eisenhower desencadeou a "Operação Pluto", para derrubar o governo revolucionário.
O programa da Revolução, expresso principalmente em "A História me Absolverá", propunha 
reformas econômicas e sociais que não ultrapassavam os limites democrático-burgueses, os marcos 
capitalistas. Antes da vitória da Revolução, dois economistas do M-26-7, Felipe Pazos (que veio a ser 
presidente do Banco Nacional) e Regino Boti (nomeado ministro da Economia), redigiram um 
programa econômico para o movimento influenciado pelas teses da CEPAL, Comissão Econômica para 
a América Latina. O principal objetivo era o crescimento econômico de Cuba, com o apoio político das 
diferentes classes, para melhorar a distribuição de renda. Como diz Bambirra:
a orientação do programa não deixa margem para dúvidas: trata-se de promover o 
desenvolvimento do capitalismo nacional com base no protecionismo e no estímulo direto à indústria 
cubana e impulsionar o processo de 'substituição de importações’^^
A aplicação deste programa em um país neocolonizado mostrou-se inviável. Era preciso mudar a 
fundo as estruturas do país e promover medidas que atingiam as propriedades, os lucros e os 
privilégios dos capitalistas norte-americanos e de seus aliados cubanos. Pois, segundo Bambirra:
"A Revolução Cubana demonstrou que a promoção do desenvolvimento econômico e social 
orientado no sentido de satisfazer as aspirações e necessidades do povo não pode dar-se no quadro do 
capitalismo dependente e tem necessariamente que romper a estrutura deste sistema e avançar para o 
socialismo"
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O que os revolucionários propunham - justiça social, empregos, melhores condições de vida, 
terra para os que nela trabalham, soberania nacional - não era possível no capitalismo dependente de 
Cuba. As medidas que eram adotadas tinham enorme respaldo popular, ao mesmo tempo em que 
provocavam dissensões internas entre os revolucionários radicais e moderados e reações da burguesia 
e dos Estados Unidos. "A pressão externa, dos Estados Unidos, não deixava espaço para 
contemporizações; e a pressão interna, das massas que aprenderam a amar a Revolução e a 
impulsionavam, impunha uma aceleração constante do processo revolucionário", diz Fernandes ^5).
Fidel advertia aos que se opunham às medidas revolucionárias:
"O mais que podem fazer será pôr bombas ou fazer um atentado e se fizerem atentados, pior, pois 
radicalizarão mais isto. (...) Isso terá como consequência a radicalização da Revolução e, então sim, 
perderão muito mais. Pretendemos fazer as coisas com moderação, com cuidado, levá-las dentro da 
ordem, e não tomamos todas as medidas ao vencer a Revolução, antes as vamos implantando pouco a 
pouco." I('
A aplicação de medidas radicais e as divergências que provocavam entre os membros do 
govemo e entre os revolucionários em geral forçavam definições. Alguns ministros moderados foram 
substituídos em junho de 1959, mas o presidente Urrutia era um dos principais entraves aos 
revolucionários - protelava a assinatura das leis aprovadas pelo Conselho de Ministros e 
freqüentemente dava entrevistas com críticas aos comunistas e sua influência. Aparentemente, ele 
procurava um confronto com Fidel, que respondeu não considerar correto fazer uma campanha 
anticomunista apenas para não parecer comunista aos olhos da burguesia e dos norte-americanos.
No dia 16 de julho de 1959, Fidel renunciou ao cargo de primeiro-ministro, para surpresa de 
todos. No dia 17, "Revolución", o jornal do M-26-7, saiu com uma tiragem recorde de 162 mil 
exemplares e a manchete: "Renuncia Fidel". O país parou e começaram manifestações espontâneas 
pedindo que ele permanecesse no govemo. À noite, Fidel foi a uma emissora de televisão, para ser 
entrevistado durante duas horas por três jornalistas, e criticou Urrutia, acusado de não estar à altura do 
momento histórico nem ter assimilado o espírito revolucionário. A revista "Bohemia" relatou assim as 
justificativas de Fidel para a renúncia:
"A situação em que estava o primeiro-ministro, explica, era esta: ou esperar que se consumasse a 
traição ou socorrer-se no Conselho de Ministros, apresentar uma renúncia, proceder à destituição do 
presidente da República... Eu quero que me digam se em minha condição de primeiro-ministro eu 
podería vir aqui e fazer essa declaração, sem renunciar antes; se depois das angústias que o país tem 
vivido e das campanhas de calúnias que o país tem vivido, eu podería apresentar uma acusação oficial 
que trouxesse como consequência a destituição do senhor presidente e me apresentassem ao mundo 
inteiro como o caudilho clássico, tirando e pondo presidentes... Que me digam se eu podería ter outro 
procedimento que o de renunciar, para poder expressar esses fatos ao povo"^*^.
Uma multidão concentrou-se no palácio presidencial exigindo a renúncia de Urrutia. Ele tentou 
resistir, mas um cunhado o convenceu de que não tinha nenhum apoio para continuar no cargo, estava 
absolutamente isolado. Urrutia renunciou na mesma noite e Armando Hart anunciou o fato ao povo, 
de uma sacada. O Conselho de Ministros reuniu-se imediatamente e escolheu o novo presidente da 
República, Osvaldo Dorticós Torrado, ministro das Leis Revolucionárias e ideologicamente radical, 
afinado com Fidel e com o PSP. A posse foi ainda na madrugada, perante cerca de 10 mil pessoas que 
cercavam o palácio.
Fidel não aceitou imediatamente o convite para reassumir o posto. No dia 22 de julho, no 
congresso dos operários têxteis, prometeu aos que insistiam em sua volta que a decisão seria tomada 
na grande manifestação para comemorar o aniversário do assalto ao quartel Moncada, em 26 de julho. 
Era a primeira comemoração oficial da data e mais de dez mil camponeses, com seus machetes e 
muitos com seus cavalos, haviam sido trazidos a Havana por Camilo Cienfuegos. A Central dos 
Trabalhadores de Cuba (CTC) promoveu uma paralisação geral do país por uma hora para exigir a volta 




A cronologia dos principais acontecimentos no período que se seguiu mostra a alternância 
sistemática entre as ações revolucionárias e as reações internas e externas, que provocavam novas 
ações da Revolução. "A História transcorre em função de leis objetivas, mas os homens fazem a História, 
ou seja, adiantam-na ou a atrasam consideravelmente na medida em que atuam ou não em função 
dessas leis", comentou Fidel, ao analisar o que ocorreu em 1959-1961:
"Os Estados Unidos usaram todos os métodos para esmagar a Revolução Cubana, mas suas 
próprias ações não conseguiram mais do que acelerar o processo revolucionário. A ação imperialista e a 
resposta revolucionária estiveram indissoluvelmente associadas com o desenrolar dos acontecimentos"
Bambirra considera que "no trânsito da Revolução Cubana para o socialismo, a confrontação 
com o imperialismo é, sem dúvida nenhuma, um elemento explicativo fundamental". Os Estados Unidos 
não eram um inimigo extemo, explica, pois sua dominação configurava a estrutura econômica e social 
de Cuba. O imperialismo era "parte constituinte do sistema de dominação do país", permeando a 
sociedade cubana em todos os níveis, da economia à cultura (19).
A partir da reforma agrária, os norte-americanos intensificaram as pressões contra Cuba, não só 
na área político-diplomática como na econômica (20). No segundo semestre de 1959, os Estados 
Unidos começaram a pressionar outros países a não vender armamentos e munições a Cuba, cortaram 
financiamentos para o setor elétrico e ameaçaram reduzir ou cortar as cotas de açúcar. No dia 8 de 
agosto, um diplomata norte-americano em Havana foi detido quando participava de uma reunião com 
contra-revolucionários.
No dia 26 de outubro, Fidel anunciou perante um milhão de pessoas a criação das Milícias 
Nacionais Revolucionárias. Ramón Femández, que era oficial de carreira, foi incumbido de organizar as 
milícias e comprar armas no exterior. No dia 21, a Revolução havia desbaratado uma conspiração do 
comandante militar em Camagüey, Hubert Matos, que levara Fidel e Camilo a mobilizarem 
pessoalmente a população da cidade para tomar, sem armas, o quartel da cidade. No mesmo dia, um 
avião procedente de território norte-americano metralhou Havana e jogou panfletos sobre a cidade, o 
que resultou em dois mortos e 45 feridos. O piloto era o ex-comandante Pedro Luis Diaz Lanz, que 
pouco antes havia desertado para os Estados Unidos. Os ataques de aviões a engenhos e plantações 
eram comuns, mas não à capital.
No dia 19, Raúl Castro havia assumido o novo Ministério das Forças Armadas Revolucionárias e 
as expectativas entre os dirigentes cubanos eram de que os Estados Unidos poderíam invadir a Ilha. A 
conspiração de Matos e o ataque de Díaz foram considerados mais que coincidências. Na gigantesca 
manifestação de 26 de outubro, falaram os principais comandantes, além de Dorticós e Fidel: Raúl, 
Guevara, Camilo e Almeida, que ao final puxou a 'Marcha do 26 de Julho", cantada por todos. O povo 
pedia "paredón" para os contra-revolucionários e Fidel perguntou se os tribunais revolucionários, 
desativados desde julho, deveríam voltar a funcionar. A resposta, por aclamação, foi sim.
Nesta manifestação, Camilo falou pela última vez aos cubanos, pois no dia seguinte desapareceu 
com seu avião, provavelmente no mar, em um vôo entre Camagüey e Havana. O corpo nunca foi 
encontrado. Em novembro, dando continuidade à progressiva substituição dos moderados do gabinete 
por revolucionários identificados com as medidas mais radicais, Guevara assumiu a presidência do 
Banco Nacional.
No fim de 1959, alguns grupos de guerrilhas começaram a operar nas montanhas de Escambray. 
Eram, segundo Szulc, "ex-soldados de Batista, camponeses ricos e alguns ideólogos de direita e 
aventureiros isolados" (21). Esses grupos - cujos membros os revolucionários chamavam de "bandidos" 
- recebiam ajuda da CIA, o serviço de informações norte-americano, aumentada a partir de março de 
I960, quando o governo dos Estados Unidos resolveu intensificar as operações paramilitares para 
derrubar o governo de Cuba. Essas guerrilhas só terminaram totalmente em 1965, mas tiveram mais 
importância em I960 e 1961 - Fidel, inclusive, esteve algumas vezes na região para comandar 
pessoalmente a luta.
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Em I960, os acontecimentos sucederam-se com muita rapidez. Em fevereiro, vários engenhos 
foram desapropriados pelo INRA. Em 4 de março, um cargueiro francês carregado de armas belgas 
compradas ainda em 1958, o "La Coubre", explodiu duas vezes no porto de Havana. Morreram 81 
pessoas, entre tripulantes e estivadores - na primeira explosão - e bombeiros, soldados e milicianos, na 
segunda. Os Estados Unidos, que haviam tentado impedir diplomaticamente a entrega das armas, 
foram responsabilizados pela sabotagem, mas negaram. No enterro das vítimas, no dia 5, novamente 
uma multidão reuniu-se para protestar e apoiar a Revolução. Fidel Castro proclamou pela primeira vez 
a consigna "Pátria ou Morte!"
Em abril, 68 mil hectares da United Fruit Co. foram expropriados. Em junho, a Texaco sofreu 
intervenção por negar-se a refinar o petróleo que Cuba estava comprando da União Soviética, nos 
termos de um acordo comercial assinado em fevereiro (as relações diplomáticas entre Cuba e URSS 
foram restabelecidas em maio). Em julho, a Esso e a Shell também negaram-se a processar o petróleo 
soviético e igualmente sofreram intervenção. Eisenhower reduziu em 700 mil toneladas a cota 
açu careira cubana. Os cubanos decretaram o monopólio do comércio exterior. Em agosto, Cuba 
nacionalizou as refinarias de petróleo, as empresas de eletricidade e telefone e 36 centrais açucareiros, 
todos de capital norte-americano.
No dia 2 de setembro, realizou-se mais um grande ato público e o povo na Praça da Revolução 
aprovou a "Declaração de Havana", uma condenação ao imperialismo e à "exploração do homem pelo 
homem". Nesta manifestação, duas medidas foram anunciadas: o estabelecimento de relações 
diplomáticas com a República Popular da China e a revogação do tratado militar com os Estados 
Unidos. Ainda em setembro, os Estados Unidos suspenderam as operações de produção de níquel em 
Moa e Nicaro.
Segundo Szulc, no dia 14 de setembro a CIA acionou um esquema para assassinar Fidel, 
articulando-se com a Máfia. O jornalista cita um memorando interno da CIA e a concordância de seu 
chefe, Allen Dulles, para uma operação que envolveu os mafiosos Salvatore Giancana, Santos 
Trafficante e Johnny Roselli. A CIA planejava matar também Raúl Castro e Guevara (22X
No dia 13 de outubro de I960, foram estatizados os bancos cubanos e nacionalizados todos os 
bancos estrangeiros, com exceção dos canadenses, e mais 383 grandes empresas, entre as quais 105 
açucareiras, 50 têxteis e oito ferroviárias. No dia seguinte, foi promulgada a Lei de Reforma Urbana, 
que acabou com o direito de propriedade de imóveis como fonte de renda e permitiu que 70% das 
famílias cubanas recebessem suas casas.
Fidel Castro anunciou em 15 de outubro que a Revolução considerava cumprido o programa de 
Moncada, expresso em "A História me Absolverá". Quatro dias depois, os Estados Unidos suspenderam 
suas exportações para Cuba, com exceção de remédios e alimentos. As últimas empresas norte- 
americanas foram então nacionalizadas e praticamente toda a indústria cubana com mais de 25 
empregados foi estatizada. Concluía-se a etapa democrático-burguesa da Revolução.
O desenvolvimento da Revolução, o enorme apoio de massas de que dispunha e a necessidade 
de defender-se das ameaças e agressões dos Estados Unidos e dos contra-revolucionários, levaram à 
radicalização do processo em um período bastante curto. Os revolucionários estavam seguros de que, 
para cumprir seus projetos, teriam de romper os limites do capitalismo e do neocolonialismo. A partir 
de outubro de I960, não podería haver retomo: ou avançar cada vez mais, ou assistir à restauração da 
ordem anterior.
A definição clara dos rumos que tomava a Revolução obrigava seus opositores a optar pela 
contra-revolução ou sair do país. Muitos burgueses e proprietários viajaram para Miami certos de que 
em pouco tempo os Estados Unidos interviriam e todos regressariam. Estima-se que nos três primeiros 
anos da Revolução, cerca de 250 mil cubanos deixaram o país - eram em geral empresários, 
profissionais liberais, técnicos e administradores, o que causou grandes problemas de escassez de mão- 
de-obra especializada. Dos seis mil médicos que o país tinha, metade foi para os Estados Unidos. Os 
norte-americanos incentivavam o êxodo espalhando rumores alarmantes, como o de que o govemo 
cubano iria tirar as crianças de seus pais para que fossem educados pelo Estado.
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A pressão norte-americana prosseguiu com restrições econômicas e comerciais e o rompimento 
de relações diplomáticas em três de janeiro de 1961. Em março, o presidente John Kennedy suprimiu a 
cota açucareira cubana nos Estados Unidos. Tudo indicava uma ofensiva militar contra Cuba e a contra- 
revolução intensificou seus atos, apoiada pela CIA. Em março, refinarias de petróleo e outras empresas 
foram incendiadas em Santiago, morrendo uma pessoa. Aviões vindos da Flórida várias vezes 
bombardearam o território cubano e lançaram armas, equipamentos e alimentos para os guerrilheiros 
de Escambray. Voluntários das brigadas de alfabetização foram assassinados.
Para resistir, a Revolução contava com a aliança entre a maioria do povo e o Exército Rebelde. 
"Se a Revolução não tivesse a maioria do povo, o poder revolucionário não se manteria", disse Fidel (23). 
As medidas tomadas estavam realmente melhorando o nível de vida da população mais pobre, 
especialmente dos camponeses e trabalhadores rurais. As decorrentes da reforma agrária - liberação do 
pagamento da renda pelos camponeses, aumento dos preços obtidos com a produção, melhores 
salários e mais oportunidades de trabalho - aumentaram sensivelmente o consumo. Nas cidades, o 
mesmo aconteceu graças à redução dos valores dos aluguéis e das tarifas públicas. A produção não 
acompanhava a procura.
A vida havia melhorado também com o acesso mais fácil à escola e ao atendimento médico- 
hospitalar, prioridades do governo revolucionário beneficiadas com a considerável quantidade de 
recursos financeiros obtidos com as medidas expropriatórias: o confisco dos bens dilapidados, a 
reforma agrária e as nacionalizações e estatizações. Havia um outro fator geralmente ignorado pelos 
norte-americanos - os cubanos, profundamente patriotas, experimentavam um sentimento de dignidade 
nacional há muito tempo sufocado. Haviam melhorado de vida sem a ingerência dos Estados Unidos e 
superado o complexo de inferioridade.
Eric Nepomuceno relata assim aqueles primeiros anos de Revolução:
"Os cubanos passaram da miséria à situação de bomens ricos e opulentos com rapidez alucinante. 
Sorveterias, restaurantes de luxo, cafeterias, hotéis e todo um consumismo desenfreado passou a estar ao 
alcance de quase todos. (...) Nas ruas, vivia-se um clima de expectativa e euforia. Nas fábricas, um misto 
de anarquia e furor revolucionário"
O socialismo
Quando Fidel Castro proclamou o caráter socialista da Revolução em 16 de abril de 1961, já 
existiam as bases econômicas e ideológicas para isso. Desde outubro de I960 havia começado a 
construção do socialismo em Cuba, assegurada pelas novas relações sociais e de produção decorrentes 
das nacionalizações e expropriações. O neocolonialismo e a burguesia haviam perdido o poder 
econômico e o poder político estava em mãos de uma vanguarda identificada com os interesses 
históricos dos operários, camponeses e trabalhadores em geral. O aparelho político, burocrático e 
militar do Estado, herdado da ordem anterior, estava sendo destruído e substituído por um novo. O 
velho exército não existia mais, os partidos políticos tradicionais tinham sido extintos, não havia mais 
deputados e senadores. Em fevereiro, o Poder Judiciário havia sido reorganizado, com o afastamento 
de 32 magistrados e 83 juizes. O gabinete havia criado ministérios e órgãos governamentais, como a 
Junta Central de Planificação, para atender às necessidades das novas estruturas econômicas e sociais.
O povo apoiou a nova situação, apesar da rapidez do processo e dos muitos anos de massiva 
propaganda anticomunista e anti-socialista. Fidel explicou a adesão popular ao socialismo:
"O povo, em realidade, adquiriu consciência socialista com o desenvolvimento da Revolução e a 
violenta luta de classes desatada tanto no plano nacional como no internacional. A luta de interesses do 
povo com seus opressores gerou a Revolução e a Revolução elevou essa luta de interesses a seu mais alto 
grau. Essa luta desenvolveu extraordinariamente a consciência das massas. Fez-lhes ver, no transcurso 
de uns meses, o que em dezenas de anos de exploração desapiedada e domínio burguês imperialista só 
uma minoria havia conseguido compreender".
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A proclamação socialista foi feita por Fidel na cerimônia - como sempre, com a participação de 
milhares de pessoas - de sepultamento das sete vítimas de um ataque aéreo realizado no dia anterior, 
15 de abril. Os serviços de informação cubanos sabiam que exilados nos Estados Unidos preparavam 
uma invasão com apoio da CIA e articulada com as guerrilhas em Escambray. No dia 14, um navio 
suspeito havia sido observado nas proximidades de Guantánamo e as Forças Armadas e as milícias 
estavam alertas. Nos primeiros dias de abril, uma loja no centro de Havana havia sido incendiada, 
morrendo uma mulher, e as sabotagens cresceram. Muitos contra-revolucionários haviam sido presos 
em todo o país.
A defesa de Cuba contava com cerca de 25 mil homens das Forças Armadas Revolucionárias, 200 
mil milicianos e os Comitês de Defesa da Revolução (CDR), criados em 28 de setembro de I960, um 
eficaz sistema de vigilância revolucionária baseado na organização da população por quarteirão. Raúl, 
Almeida e Guevara assumiram os comandos do Exército nas regiões oriental, central e ocidental, 
respectivamente, porque não se sabia onde seria a invasão.
O ataque aéreo na manhã de 15 de abril parecia confirmar as suspeitas de que a invasão estava 
próxima. Aviões B-26 com identificações falsas da Força Aérea Revolucionária partiram da Nicarágua e 
bombardearam as bases de San Antonio de los Banos, Columbia (onde ainda havia um campo de 
pouso) e Santiago, destruindo cinco dos 13 aviões da força aérea cubana.
O enterro das vítimas foi em clima de guerra e assim não houve qualquer surpresa quando o 
desembarque ocorreu na madrugada seguinte em Playa Girón, na província de Matanzas, sob o 
comando de José Pérez San Román, um ex-oficial de Batista que no final da luta havia apoiado os 
rebeldes. O objetivo dos 1.400 homens era ocupar, com o auxílio de pára-quedistas, um território no 
qual pudesse ser instalado um govemo provisório que recebesse reconhecimento internacional. Os 
invasores haviam sido treinados pela CIA na Guatemala e tinham apoio de navios e aviões norte- 
americanos.
Em 72 horas, os soldados e milicianos derrotaram os invasores com o apoio fundamental dos 
oito aviões que haviam sobrado. Dois navios que transportavam outros exilados e iriam dar apoio à 
cabeça de ponte na praia foram afundados. Ramón Femández comandou o ataque aos ocupantes de 
Playa Larga depois de impedir a tomada de Palpite. Os pára-quedistas foram mortos ou presos. Fidel 
foi à frente de combate e estava em Playa Girón quando a luta terminou, no final da tarde do dia 19 de 
abril.
Ao contrário do que esperavam, os invasores não tiveram apoio da população. A maioria 
mobilizou-se em defesa da Revolução e os CDR agiram rapidamente: com a polícia e os milicianos, 
prenderam milhares de pessoas consideradas contra-revolucionárias, impedindo-lhes qualquer 
movimentação. Um segundo desembarque de 164 homens em Guantánamo não se realizou porque os 
batedores constataram que a região estava altamente guarnecida. Foram presos 1.179 invasores e 
morreram 107, enquanto os revolucionários perderam 161 combatentes. Dos presos, apenas 14 foram 
julgados e condenados - cinco deles à morte - por crimes cometidos antes da Revolução. Os demais 
perderam a cidadania cubana, foram libertados e enviados para os Estados Unidos, depois de 20 meses 
de negociações, em troca de alimentos e remédios no valor de 53 milhões de dólares.
A Revolução consolidou-se ainda mais depois de Girón, uma vitória política e militar que 
aproximou Cuba da União Soviética na época da chamada guerra fria. As relações com os Estados 
Unidos, naturalmente, pioraram. Em três de fevereiro de 1962, o govemo norte-americano decretou o 
embargo total do comércio com Cuba, com exceção de alguns alimentos e medicamentos. Em 14 de 
maio de 1964, o bloqueio passou a ser total, incluindo produtos de terceiros países que tivessem 
componentes adquiridos de Cuba.
O bloqueio começou a fazer efeito em 1962, quando a produção caiu e foi necessário adotar 
medidas de contenção do consumo e racionamento de bens de primeira necessidade. Os trabalhadores 
aceitaram congelar seus salários e diversas medidas de austeridade foram adotadas. Mas, como 
ressaltou Fidel, "não foi à custa dos setores humildes do povo, como acontece no mundo capitalista". Foi 
reduzida a importação de bens considerados supérfluos e instituiu-se o racionamento, que possibilitava 
a distribuição eqüitativa dos produtos essenciais, "uma das medidas mais justas, radicais e necessárias
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implantadas pela Revolução, que teria de enfrentar nos anos seguintes uma luta desesperada pela 
sobrevivência " ^6)
O racionamento, representado pela "libreta" que todo cubano tem e na qual são anotadas suas 
compras, permitiu que todo cidadão tivesse assegurado o mínimo para sua subsistência, o que acabou 
com a fome e a miséria. E foi, também, um fator de igualdade social. Fidel explicou assim o 
racionamento:
"(...) com a elevação da capacidade aquisitiva de todo o povo e demais medidas de benefício para 
as grandes massas, nas condições de um país pobre e atrasado economicamente, com as dificuldades 
adicionais criadas pela hostilidade do imperialismo, foi de elementar justiça aplicar um sistema de 
racionamento que garantiría a distribuição eqüitativa dos alimentos e demais bens essenciais.
"A alternativa ao racionamento era uma elevação exorbitante dos preços, que teria colocado os 
artigos essenciais fora do alcance das famílias de baixa renda. No capitalismo, o racionamento mais 
desapiedado e desigual existe por meio do desemprego, dos preços e da falta de poder aquisitivo das 
camadas humildes. As vitrinas estão cheias de artigos tentadores, mas não podem comprá-los, e o acesso 
a um mínimo de bens essenciais é ao preço de vender suas energias em condições pesadas aos 
capitalistas, quando encontram emprego"^’7)
Logo depois de Girón, as três organizações políticas que haviam lutado contra Batista e atuado 
em conjunto em muitos momentos dos primeiros anos da Revolução no poder - o M-26-7, o PSP e o 
DR 13 de Março, agora dirigido por Faure Chomón - uniram-se nas Organizações Revolucionárias 
Integradas (ORI). Em março de 1962, Anibal Escalante e alguns militantes do antigo PSP foram 
afastados, sob acusação de sectarismo por articularem o domínio do aparelho das ORI em detrimento 
do M-26-7 e do DR. A organização foi reestruturada, dando lugar em fins de 1962 ao Partido Unido da 
Revolução Socialista. O PURS transformou-se em Partido Comunista de Cuba em 1965-
A escalada de atividades promovidas pela CIA contra Cuba, em diversos campos (28), 
demonstrava que os norte-americanos não haviam abandonado a idéia de invadir o país e restabelecer 
o capitalismo. Em janeiro de 1962, o general Edward Lansdale apresentou ao presidente Kennedy a 
"Operação Mongoose", cuja última etapa, em outubro, seria a derrubada do govemo cubano por uma 
revolta popular. O plano previa que os Estados Unidos poderíam intervir militarmente em apoio à 
rebelião prevista. A CIA mobilizou 400 pessoas em Miami e Washington e, segundo Szulc, reativou a 
idéia de assassinar Fidel.
Também em janeiro, a Organização dos Estados Americanos (OEA), reunida em Punta del Este, 
Uruguai, decidiu expulsar Cuba. Foi uma importante vitória diplomática dos Estados Unidos, para isolar 
Cuba da comunidade latino-americana. A resposta cubana veio em 4 de fevereiro de 1962, quando 
mais uma vez a multidão se reuniu na praça e Fidel denunciou os Estados Unidos, reafirmou o 
socialismo, lembrou que o dever de todo revolucionário é fazer a revolução e ameaçou com a vitória 
revolucionária nas Américas e em todo o mundo. O povo aclamou a "Segunda Declaração de Havana".
Os grupos contra-revolucionários que de I960 até a frustrada invasão de Girón haviam lutado 
nas montanhas de Escambray voltaram à ação em 1962 e estima-se que possam ter chegado a reunir 
três mil homens. Mas, estavam divididos em muitos agrupamentos independentes e não tinham apoio 
nas cidades. Os contra-revolucionários continuavam agindo nos centros urbanos - o próprio Fidel 
calcula que havia uns 300 grupos -, mas faltava-lhes respaldo da população.
As ações dos guerrilheiros em Escambray e os atos de sabotagem em todo o país tiveram um 
enorme custo econômico para a Revolução. Além de ser obrigado a mobilizar as Forças Armadas e as 
milícias, o govemo tinha de arcar com os prejuízos das safras perdidas, da produção interrompida e 
dos prédios, pontes e estradas destruídos. A "limpeza de Escambray" só foi concluída em 1965 e Fidel, 
novamente, participou pessoalmente em vários momentos. Em um deles, escalou um monte com 
alguns soldados e prendeu vários "bandidos".
As ameaças norte-americanas e contra-revolucionárias contribuíram para acelerar a aproximação 
entre Cuba e a União Soviética e em 2 de setembro foi anunciada a assinatura de um acordo militar 
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entre os dois países. Os soviéticos comprometeram-se a enviar armamentos e técnicos militares a Cuba, 
para reforçar a capacidade defensiva da Ilha. Entre 20 e 26 de setembro, o Senado e Câmara de 
Representantes dos Estados Unidos aprovaram uma resolução autorizando o governo a usar força 
militar contra Cuba e no dia 2 de outubro uma "conferência hemisférica" reuniu-se em Washington para 
examinar o que, para os Estados Unidos, era o "problema cubano".
Os últimos dias de outubro de 1962 foram os mais dramáticos não só das relações entre Cuba e 
os Estados Unidos, como entre a URSS e os Estados Unidos. Os norte-americanos descobriram que 
entre os armamentos soviéticos enviados a Cuba estavam mísseis nucleares e exigiram sua retirada, 
promovendo o bloqueio naval da Ilha. Cuba decretou mobilização total para a guerra. A situação ficou 
extremamente tensa e um avião de espionagem U-2, dos Estados Unidos, foi derrubado ao sobrevoar 
Cuba. O confronto nuclear chegou a ser temido em todo o mundo, mas as negociações entre John 
Kennedy e Nikita Kruschov levaram a um acordo que somente agora está sendo inteiramente revelado, 
e que desagradou os cubanos. Os soviéticos retiraram os mísseis de Cuba e em troca os Estados 
Unidos desarmaram mísseis na Turquia e comprometeram-se a não invadir a Ilha. O acordo previa, mas 
os cubanos não aceitaram, a inspeção dos mísseis em Cuba - a inspeção foi feita em alto mar (29).
Os Estados Unidos, livres das armas nucleares soviéticas em sua vizinhança, recusaram-se a 
negociar a proposta cubana de cinco pontos para garantir a paz na região: 1) o fim do bloqueio 
econômico e de todas as pressões comerciais; 2) o fim de todas as atividades subversivas em Cuba, 
fornecimento de armas a contra-revolucionários, organização de invasões e infiltração de espiões e 
sabotadores, a partir dos Estados Unidos e de outros países; 3) o fim dos ataques piratas a partir de 
bases nos Estados Unidos e em Porto Rico; 4) o fim das violações dos espaços aéreo e naval cubanos; 
5) devolução a Cuba do território ocupado pela base naval de Guantánamo. Em janeiro de 1963, Fidel 
comentou a "crise de outubro", ou "crise dos mísseis": "Evilou-se uma guerra, mas não se ganhou a 
paz" (30).
Nos anos seguintes, Cuba enfrentou grandes dificuldades, causadas pelos mais diversos motivos: 
erros cometidos pelos dirigentes, circunstâncias desfavoráveis, heranças do neocolonialismo, escassez 
de quadros técnico-administrativos, bloqueio econômico dos Estados Unidos, atividades contra- 
revolucionárias. A queda na produção da cana-de-açúcar, por exemplo, impossibilitou os esforços de 
industrialização. Sem os recursos obtidos com a exportação do açúcar, não foi possível financiar as 
metas industriais, apesar dos créditos concedidos pela URSS. A qualificação da mão-de-obra era muito 
baixa, não só por problemas estruturais herdados como pela imigração em grande escala, 
especialmente para os Estados Unidos. O sistema de planificação falhava por causa da inexperiência 
dos responsáveis por ele. Houve problemas sérios com o plano anual de 1962 e com o de 62-64.
O bloqueio norte-americano não era a única razão dos problemas, mas era decisivo. Cuba 
dependia inteiramente dos Estados Unidos e em pouco tempo todos os vínculos com esse país foram 
cortados. Precisava exportar o açúcar e outros produtos primários, mas os mercados foram fechados. 
Tinha de importar, mas não dispunha dos recursos gerados pela exportação e sofria o bloqueio. 
Tentava vender e comprar em outros países ocidentais, mas os Estados Unidos pressionavam, 
ameaçavam e impediam os negócios.
O aprofundamento do processo revolucionário na construção do socialismo levou à 
promulgação da segunda reforma agrária, em outubro de 1963- Essa reforma estatizou as terras entre 67 
e 402 hectares, estabeleceu as bases da cooperação entre as empresas agropecuárias estatais e os 
pequenos agricultores e teve um caráter nitidamente socialista. Um dos objetivos era liquidar a 
burguesia rural cubana, que sobrevivera como classe à primeira reforma agrária (em agosto de 1961 
ainda tinha 22% das terras) e estava sabotando a produção agrícola e pecuária. A segunda reforma, 
reduzindo as propriedades a no máximo 67 hectares, foi um golpe definitivo contra os burgueses 
rurais, que, porém, receberam indenizações.
A agricultura, que havia sido relegada a segundo plano por causa da ênfase dada à 
industrialização, voltou a ter prioridade sobre a indústria a partir de 1963, e definiram-se as três linhas 
de desenvolvimento do país até 1970: o aumento da produção de açúcar em 50%, a exploração do 
níquel e a pecuária. Ao mesmo tempo, resolveu-se investir mais na formação e capacitação da força de 
trabalho. Em março de 1968, cinco meses depois da prisão e assassinato de Ernesto "Che" Guevara na 
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Bolívia, respectivamente em 8 e 9 de outubro de 1967, houve nova "ofensiva revolucionária" e 58.012 
pequenas empresas foram estatizadas. Segundo Fidel,
"Tal medida não era necessariamente uma questão de princípios na construção do socialismo 
nesta etapa, mas o resultado da situação específica de nosso país nas condições de duro bloqueio 
econômico imposto pelo imperialismo e da necessidade de utilizar do modo ótimo os recursos humanos e 
financeiros, a que se somava a ação política negativa de uma camada de capitalistas urbanos que 
obstruíam o processo" (3D.
Depois disso, só restaram como propriedade privada as terras dos camponeses e das 
cooperativas e - por pouco tempo mais - alguns veículos de transporte comercial. Desde junho de 
1961, o ensino em todos os níveis havia sido nacionalizado e estava sob responsabilidade do Estado. 
Os jornais, emissoras e editoras também passaram ao Estado. De 1965 a 1970, os principais esforços 
dos cubanos foram no sentido de alcançar uma safra de 10 milhões de toneladas de cana-de-açúcar. 
Todos os esforços no campo econômico, porém, esbarravam nas dificuldades políticas. Em uma 
avaliação sobre aquele período, disse Fidel:
o trabalho econômico não ocupou o centro da atenção durante os primeiros dez anos. Nesse 
primeiro período da Revolução, a sobrevivência frente à subversão imperialista, às agressões militares e 
ao implacável bloqueio econômico, ocuparam o esforço principal da nação. Durante anos tivemos de 
manter mais de 300 mil homens em armas para defender o país. A isso se juntava a necessidade de 
realizar as safras mediante o corte manual, quando o exército de desempregados que fazia as colheitas 
no capitalismo havia desaparecido com as novas oportunidades de emprego propiciadas pela Revolução."
Nepomuceno avalia:
"Os onze primeiros anos da Revolução foram, em boa parte, uma sucessão de amostras do que o 
subdesenvolvimento crônico pode gerar num país. A cada passo proposto, a Revolução enfrentou o risco 
de tropeçar na falta de treinamento, de disciplina, de organização econômica, de infra-estrutura. A 
formação era deficiente, a informação insuficiente, ninguém tinha experiência. Essas características 
comuns a todo país subdesenvolvido tomaram-se especialmente visíveis em Cuba pelo fato de ali ter sido 
feito um esforço coletivo para que a situação pudesse ser superada. "(33)
As relações internacionais de Cuba foram inteiramente reorientadas nesse período inicial da 
Revolução. Diante do isolamento imposto pelos Estados Unidos e pelos países latino-americanos e das 
dificuldades políticas e econômicas em negociar com a Europa Ocidental (duas exceções significativas 
foram o México e a Espanha), Cuba voltou-se para os países do chamado campo socialista, a URSS e a 
Europa Oriental. Diz Fernando Martinez Heredia:
"O armamento gratuito e o grande apoio político soviético, sua assistência econômica e conversão 
em primeiro parceiro comercial foram importantíssimos para o processo cubano. As relações econômicas 
justas - por não estarem baseadas na lei do valor - a que chegaram depois ambos os países têm sido um 
fator muito valioso para nossa economia e um exemplo prático de que o socialismo é que faz possível um 
novo tipo de relações internacionais  justas entre países subdesenvolvidos e desenvolvidos." (34)
A União Soviética, desde a "crise de outubro", estava comprometida com a defesa de Cuba, o 
que envolvia não só o fornecimento de equipamentos como a manutenção de uma brigada de 
combate e assessores militares em território cubano. Mas, o principal aspecto das relações entre os dois 
países era, como mostra Martinez, o intercâmbio comercial à margem dos mercados capitalistas - Cuba 
obtinha preços melhores para seus produtos e pagava menos pelos produtos provenientes da URSS e 
da Europa Oriental, além de não precisar de dólares. Um tipo de relação bastante diferente da que 
existe entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos do campo capitalista.
Fidel reconheceu:
"Sem a ajuda decidida, firme e generosa do povo soviético, nossa pátria não teria podido 
sobreviver ao enfrentamento com o imperialismo. Eles nos compraram o açúcar quando nosso mercado 
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foi brutalmente suprimido pelos Estados Unidos, eles nos forneceram as matérias-primas e o combustível 
que não bavíamos conseguido adquirir em nenhum lugar do mundo; eles fizeram chegar a nós 
gratuitamente as armas com que fizemos frente aos mercenários de Girón e equipamos nossas Forças 
Armadas Revolucionárias, para cobrar o mais alto preço a qualquer agressão direta dos Estados Unidos; 
eles apoiaram extraordinariamente nossa economia nesses anos críticos de bloqueio econômico (...) O 
e^orço do povo soviético foi secundado na medida de suas possibilidades por outros países socialistas."
À medida em que o socialismo consolidava-se, os contra-revolucionários foram perdendo as 
perspectivas de uma reversão baseada em ações militares. A única alternativa que restava aos que ainda 
permaneciam em Cuba era somar-se, no exterior, aos milhares que já haviam deixado o país e 
procuravam se organizar na Flórida para derrubar a Revolução. Ainda em I960, Sweezy e Huberman 
haviam previsto:
"O sucesso da Revolução eliminou totalmente a possibilidade de qualquer contra-revolução 
interna, bem sucedida. Apoiado por um exército bem equipado e experimentado na luta, e tendo o apoio 
total dos camponeses e trabalhadores, o regime pouco tem a recear de seus inimigos internos, na alta 
burguesia e na classe média urbana." (36)
(1) A situação econômica de Cuba no período pré-revolucionário pode ser melhor compreendida 
com a leitura das obras já citadas de Vania Bambirra, Carlos Rafael Rodríguez e Paul M. Sweezy 
e Leo Huberman, e de dois ensaios:
- Juan Antonio Blanco. "Cuba: utopia y realidad treinta anos después". Cuadernos de Nuestra 
America, ibidem, pp. 17-20;
- Miguel Alejandro Figueras. "Cambios estructurales en la economia cubana", Cuadernos de 
Nuestra América, ibidem, pp. 84-92.
(2) Rodríguez, op. cit., p. 107.
(3) Partido, Informe, ibidem, pp. 176-177.
(4) C.A.M. Hennessy. "Cuba: The politics of frustrated nationalism". In: Martin C. Needier (org), 
Political Systems of Latin America. New York, Van Nostrand Reinhold, 1970, p. 217.
(5) Antonio Núnez Jiménez. En marcha con Fidel. Havana, Letras Cubanas, 1982, p. 42.
(6) Entrevista de Juan Escalona Reguera, presidente da Assembléia Nacional do Poder Popular, em 
novembro de 1991. Escalona foi presidente dos tribunais revolucionários em Santiago de Cuba.
(7) Bambirra, op. cit., pp. 262-263.
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2 - Da praça ao parlamento
O apoio
A vitória da Revolução transformou Cuba em uma grande assembléia. A população oprimida 
pela ditadura de Batista e acostumada a ficar à margem do poder viu-se participando intensamente de 
cada momento, de cada decisão tomada. O sentimento de participação aumentava o apoio à 
Revolução, que dependia do respaldo popular para se sustentar e avançar. Esse processo foi essencial 
para assegurar a consolidação revolucionária.
Diz Marta Hamecker:
"Desde o 1 o. de janeiro de 1959, quando temporariamente calaram os fuzis combatentes - suas 
rajadas seriam ouvidas depois para derrotar os bandidos e mercenários - em Cuba não se adotou 
nenhuma decisão de transcendental importância sem que tenha sido conhecida, discutida e aprovada 
pelas próprias pessoas a que dizia respeito. Desde que o Capitólio fechou suas portas aos velhos 
congressistas, toda Cuba é um parlamento e todo cubano, um legislador." ®
Essa participação popular nos primeiros anos da Revolução assumiu muitas formas, segundo 
Hamecker, "próprias da dinâmica de um processo novo e criador". Com o tempo, foi preciso tomar essa 
participação mais orgânica e em 1976 a Revolução se institucionalizou, com a aprovação da 
Constituição socialista, a realização das primeiras eleições e a instalação das assembléias municipais, 
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provinciais e da Assembléia Nacional do Poder Popular.
Desde seus primeiros discursos - em Santiago, em inúmeras ocasiões durante a marcha pela 
rodovia central até Havana e em Columbia, na noite de 8 de janeiro -, Fidel manifestou um estilo de 
govemo que entusiasmou a população. Ele dialogava, fazia perguntas e pedia respostas, explicava as 
decisões tomadas e submetia propostas à massa. As praças e locais dos enormes atos públicos eram os 
cenários desse novo tipo de participação em Cuba.
Guevara relata que nos primeiros anos vigorava um "método quase intuitivo de auscultar as 
reações gerais frente aos problemas expostos", uma "estreita unidade dialética" entre o indivíduo e a 
massa, em que ambos se relacionam e "a massa, como conjunto de indivíduos, se inter-relaciona com os 
dirigentes"-.
"Mestre nisso é Fidel, cujo peculiar modo de integração com o povo só se pode apreciar vendo-lbe 
atuar. Nas grandes concentrações públicas observa-se algo como o diálogo de dois diapasões cujas 
vibrações provocam outras novas no interlocutor. Fidel e a massa começam a vibrar em um diálogo de 
intensidade crescente até alcançar o clímax em um final abrupto, coroado por nosso grito de luta e 
vitória." ®
A "Praça Cívica" construída por Batista e dominada por um monumento a José Martí de 113 
metros de altura, tomou-se Praça da Revolução, "o mais massivo e democrático parlamento do mundo", 
segundo a revista "La Nación Cubana", porque nela "o govemo revolucionário adotou o costume de 
discutir com o povo suas leis transformadoras, os princípios de sua política exterior, e quantas decisões 
transcendentais foram ditadas naqueles tempos de rápidas mudanças e constantes hostilidades 
estrangeiras". (3)
Florestan Fernandes analisa a "relação pedagógica da vanguarda revolucionária com as massas", 
em especial de Fidel com as massas:
"(...) a socialização revolucionária das massas caminhou muito rapidamente depois da tomada 
do poder pelo Exército Rebelde. De um lado, porque a Revolução Cubana cumpriu a promessa de ser uma 
’revolução dos humildes, pelos humildes e para os humildes'. De outro, porque Fidel Castro tomou a 
iniciativa de desenvolver uma extraordinária pregação pedagógica, para explicar, exatamente, que a 
Revolução não se confundia com a vitória militar e não se extinguia com a conquista do poder. Para 
que a Revolução atingisse seus fins, o govemo revolucionário dependia de todo o povo e, juntos, teriam de 
travaras batalhas mais difíceis."W)
O apoio popular é que permitiu aos revolucionários tomar as medidas que prejudicaram a 
burguesia e a oligarquia cubanas, enfrentar o poderio dos Estados Unidos, desmontar uma estrutura 
neocolonial de mais de meio século e construir o socialismo. Esse apoio legitimou a Revolução desde 
o início, não só pela aceitação do que faziam os dirigentes como pela ação, pela participação. "Num 
país socialista", diz Josina Albuquerque, "a família, o trabalho e a política se integram, na vida de cada 
indivíduo, já que o sistema não funciona sem uma intensa participação popular". (5)
Para Fidel, a identificação entre os dirigentes e o povo foi possível porque a população, 
beneficiada pelas leis revolucionárias, teve consciência de seu poder e de sua força:
"Pela primeira vez, o operário, o camponês, o estudante, as camadas mais humildes do povo, 
ascendiam aos lugares mais altos da vida nacional. O poder revolucionário era seu poder, o Estado era 
seu Estado, o soldado era seu soldado porque ele mesmo converteu-se em soldado; o rifle, seu rifle, o 
canhão, seu canhão, o tanque, seu tanque, a autoridade, sua autoridade, porque ele era a autoridade. 
Nenhum ser humano voltaria jamais a sofrer humilhação por causa da cor de sua pele; nenhuma 
mulher teria de se prostituir para ganhar o pão; nenhum cidadão teria de pedir esmola; nenhum ancião 
ficaria desamparado; nenhum homem sem trabalho; nenhum doente sem assistência; nenhuma criança 
sem escola; nenhum olho sem saber ler; nenhuma mão sem saber escrever.
O apoio quase unânime à Revolução foi diminuindo à medida em que o govemo radicalizava, 
mas isso não preocupava Fidel, que em março de 1959 observava: "Nosprimeiros dias, toda a gente nos 
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aplaudia; no segundo dia, já os latifundiários não nos aplaudiam; no terceiro dia, já não nos 
aplaudiam os donos dos prédios de aluguel; e no quarto, já não nos aplaudiam os donos dos terrenos 
para construção (...) Já não teremos 95%, nem 80%, nem 75%, é possível que até menos, mas teremos 
sempre uma maioria, isso sim (...)".<7)
Sweezy e Huberman citam um professor da Universidade da Califórnia, Manuel González, que 
assistiu às comemorações do Dia do Trabalhador em 1959: "A Io- de maio, Fidel recebeu pelo menos 
cinco ou seis vezes mais votos do que qualquer presidente em Cuba. Mais de um milbão de homens e 
mulheres se reuniram na Praça Cívica, apenas em Havana. Foi uma magnífica demonstração de 
disciplina, espírito cívico e fervor patriótico"^. Reunir milhares de pessoas nas praças e ruas em todos 
os momentos importantes e nas datas comemorativas é uma característica da Revolução Cubana desde 
os primeiros dias de janeiro de 1959-
Em junho de 1959, a revista "Bohemia" fez uma pesquisa de opinião e comentou na edição 
especial de fim de ano que o resultado equivalia a um plebiscito - 90,29% apoiavam o govemo e 1,30% 
estava contra. As conclusões da revista foram de que nunca um govemo em Cuba teve tanto apoio, 
que apenas 12% dos que o aprovavam faziam algumas restrições e que a reforma agrária tinha o 
"franco apoio da população".
A mobilização
Nos primeiros anos da Revolução, a principal preocupação institucional era destruir o aparelho 
de Estado do neocolonialismo e construir um novo. A legitimidade revolucionária estava assegurada 
pelo apoio popular, tomado claro na greve geral de Io- de janeiro e que continuou no decorrer dos 
anos. A legalidade revolucionária assentou-se na promulgação da Lei Fundamental, na concessão ao 
Conselho de Ministros de atribuições executivas e legislativas e no funcionamento de um Poder 
Judiciário depurado e acrescido de tribunais revolucionários.
O poder estava com o Exército Rebelde, indiscutivelmente comandado por Fidel, Raúl, Camilo, 
Guevara e Almeida e majoritariamente integrado por camponeses. Inicialmente, não havia um partido 
no poder, apenas algumas organizações revolucionárias que participavam do govemo e das decisões 
de maneira pouco orgânica. Mais do que organizações, o que havia era um grupo dirigente, integrado 
pelos principais comandantes do Exército Rebelde, membros do M-26-7 que haviam lutado nas cidades 
e militantes do PSP e do DR 13 de Março.
A centralização do poder e das decisões era inevitável, como em toda revolução, e foi também 
uma característica da Revolução Cubana. A sociedade não estava organizada para influir, não havia 
instituições políticas representativas, as pressões contra-revolucionárias eram intensas e algumas 
medidas econômicas não podiam ser proteladas. Há exagero em afirmar que cada cubano era
um legislador, pois poucos decidiam realmente, embora a maioria se sentisse solidária e apoiasse as 
decisões. Mas, embora centralizado, o processo não era autoritário e impositivo. As decisões só eram 
tomadas quando os dirigentes sentiam que seriam bem aceitas pela maioria da população, a base social 
da Revolução. Depois, eram explicadas pormenorizadamente, nos comícios, nos locais de trabalho ou 
pela televisão. E, por fim, o povo assumia as decisões como suas, engajando-se em sua defesa e 
lutando por elas. Quando a sociedade foi melhor organizada, a discussão dos projetos de lei e de 
temas importantes passou a ser rotina.
Bambirra mostra que a consciência revolucionária das massas formou-se e desenvolveu-se em 
dois sentidos:
"Através da participação direta do povo no processo de transformação social e do diálogo 
constante do povo com a direção revolucionária, onde se pode notar claramente o esforço, por parte 
desta, em fazer com que cada medida adotada seja o resultado de um consenso social. É interessante 
notar que, em geral, nenhuma decisão importante se toma de surpresa. Ao contrário, supõe sempre uma 
preparação prévia da consciência revolucionária do povo cubano. Poder-se-ia, inclusive, dizer que as 
medidas mais avançadas são sempre uma solução lógica resultante de um profundo convencimento e 
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entendimento entre o povo e a sua vanguarda. Neste sentido, se se analisarem detidamente os discursos 
de Fidel do primeiro período revolucionário, observar se-á como neles se prepara e se anuncia sempre o 
período posterior mais avançado. E cada nova etapa surge da anterior como um parto absolutamente 
normal e indolor."^^
Albuquerque relata:
"A participação do povo nas decisões não começou somente quando se instalou, formalmente, o 
Poder Popular (em 1976); desde o começo da Revolução, todas as leis foram discutidas na base, em cada 
quarteirão, em cada 'base camponesaem cada fábrica ou em cada quartel - elaboradas por juristas, 
todas, do Código da Família, passando pelo Código de Defesa Social, até a própria Constituição, foram 
’baixadas’ para recolher as opiniões dos cidadãos comuns, para possíveis modificações. Esse processo 
sempre  foi altamente mobilizadore  funcionava como formador da consciência de cada um, que se sente 
responsável também na fiscalização da aplicação dessas leis, como parte atuante da comunidade. "(H)
Segundo ela, "o govemo sempre teve uma enorme sensibilidade para dar-se conta de quando 
fazer uma mudança, de quando o povo já teria, realmente, 'apetência ’para aquela mudança - isso é o 
resultado da constante comunicação, tanto direta como indireta, entre os dirigentes e a população em 
geral”^2').
A transformação das cooperativas produtoras de cana-de-açúcar em granjas estatais, por 
exemplo, foi decidida por 1.384 delegados em um congresso, em 1962, depois de dois meses de 
discussões em mais de cem assembléias das cooperativas (o resultado foi 1.381 a três). O Código do 
Trabalho foi discutido por dois milhões e 300 mil trabalhadores. O Código da Família foi longamente 
debatido em cada Comitê de Defesa da Revolução (CDR) e centenas de emendas foram apresentadas 
ao projeto elaborado por um grupo de juristas.
Antes do Poder Popular, existiam as "assembléias de serviços", nas quais a população de um 
bairro reunia-se para avaliar os serviços prestados à comunidade. Discutia-se tudo, "desde o problema 
de uma praga de mosquitos até a sugestão de instalar uma cafeteria em tal ou qual lugar", conta 
Hamecker (13).
Desde que foram criados os CDR, a organização da população por local de residência é 
fundamental para a Revolução. Além de cumprir a tarefa para os quais foram idealizados - a vigilância 
revolucionária-, os comitês, que agrupam os moradores de cada quarteirão e estão espalhados por 
todo o país, exercem várias outras, ligadas à educação, saúde, saneamento, cultura, esportes. Os CDR, 
desde I960, mobilizam intensamente a população, para discutir e trabalhar pela Revolução.
Também em I960 foi criada outra importante organização de massas, a Federação das Mulheres 
Cubanas (FMC). Em 1961, constituiu-se a União dos Pioneiros de Cuba (UPC), que congrega crianças e 
adolescentes, e a Associação Nacional dos Pequenos Agricultores (ANAP), entidade dos camponeses 
pequenos proprietários. A União de Jovens Comunistas (UJC) foi fundada em abril de 1962 e a União 
dos Jornalistas de Cuba (UPEC) em 1963. Foram reorganizadas a Central dos Trabalhadores de Cuba 
(CTC), fundada em 1939, e a Federação Estudantil Universitária (FEU), de 1922. A Federação dos 
Estudantes do Ensino Médio (FEEM) surgiu em 1970. Nenhum cubano ficou sem pelo menos uma 
entidade para representá-lo.
A preocupação em organizar os trabalhadores e a população já existia desde os tempos da 
guerrilha e esteve presente na serra e na invasão das colunas de Camilo e Guevara às províncias 
centrais, em 1958. Era também uma política histórica do PSP, que durante o período neocolonial tinha 
influência nas entidades sindicais de trabalhadores e nas organizações estudantis. Havia entre os 
revolucionários a consciência de que a sustentação do novo poder dependia da transformação da 
imensa mobilização popular em participação ativa e organizada nesse poder. Teria de haver um avanço 
qualitativo nas relações entre os dirigentes e a população.
Uma das limitações para isso era a ausência de um partido revolucionário profundamente 
enraizado na sociedade. Antes da Revolução, os partidos políticos eram apenas instrumentos de ação 
político-eleitoral, sem vínculos orgânicos com a população e sem credibilidade. A exceção era o PSP, 
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estigmatizado pela propaganda anticomunista. A primeira tentativa de se estruturar o partido 
revolucionário foi a constituição das Organizações Revolucionárias Integradas (ORI), fusão de três 
organizações com uma direção nacional composta de 13 membros do M-26-7, 10 do PSP e dois do DR 
13 de Março.
Um grupo do PSP tentou dominar o aparelho das ORI e das organizações de massas, colocando 
em postos-chaves os antigos militantes comunistas, e isso provocou reações. "Até desertores do PSP 
foram preferidos a combatentes da serra, apenas por terem sido militantes do mesmo", escreveu Carlos 
Rafael Rodríguez a Hamecker Guevara comentou os problemas das ORI:
"Cometiam-se erros nos métodos de direção; o Partido perdia as suas qualidades essenciais de 
ligação às massas, do exercício do centralismo democrático e do espírito de sacrifício. Recorrendo, às 
vezes, a verdadeiros malabarismos, colocavam-se pessoas sem experiência e sem méritos em lugares 
dirigentes, pelo fato de se terem acomodado à situação imperante."^^
A conclusão foi de que o partido revolucionário não podería ser apenas um conglomerado de 
militantes burocratizados e organizados de cima para baixo. Ao expor os problemas enfrentados pelas 
ORI e denunciar o sectarismo do grupo do PSP liderado por Anibal Escalante, disse Fidel: "Estávamos 
organizando ou criando uma camisa de força, um jugo, companheiros. Não estávamos criando uma 
or^nização livre de revolucionários, mas sim um exército de revolucionários domesticados e adestrados"
Era fundamental, segundo Fidel, integrar o partido às massas e o método para isso começava 
nos recrutamentos: os militantes só poderíam ingressar no partido se fossem aprovados por 
assembléias em seus locais de trabalho. O critério foi parcialmente aplicado na reorganização das ORI e 
depois no Partido Unido da Revolução Socialista (PURS), fundado em 1962, mas só foi generalizado no 
Partido Comunista de Cuba (PCC), constituído em 1°- de outubro de 1965. Guevara justificou o 
método:
"Quem aspira a ser dirigente tem de poder enfrentar, ou melhor dito, expor-se ao veredicto das 
massas e ter confiança de que foi eleito dirigente ou se propõe como dirigente porque é o melhor entre os 
bons, pelo seu trabalho, seu espírito de sacrifício, sua constante atividade de vanguarda em todas as 
lutas que o proletariado deve realizar diariamente para a construção do socialismo." d^)
Em outro momento, Guevara disse:
"O marxista deve ser o melhor, o mais capaz, o mais completo dos seres humanos mas, sempre, 
acima de todas as coisas, um ser humano; um militante de um Partido que vive e vibra em contato com 
as massas; um orientador que materializa em diretivas concretas os desejos às vezes obscuros das massas,- 
um trabalhador incansável que entrega tudo ao seu povo; um trabalhador esforçado que entrega as suas 
horas de descanso, a sua tranquilidade pessoal, a sua família ou a sua vida à Revolução, mas que 
nunca é alheio ao calor do contato humano. "(18)
Em 1965, os militantes do PCC eram 50 mil, em 1970 eram pouco mais de cem mil e em 1974, às 
vésperas do primeiro congresso do partido, eram 186.995- Em setembro de 1975, ano do Congresso, 
chegaram a 202.807. Uma "vanguarda revolucionária" que conforma um partido de quadros e não de 
massas, de acordo com o modelo leninista, mas com forte inserção na sociedade e indiscutível apoio 
da população.
O apoio à Revolução existiu desde o início e a participação ativa foi crescendo durante o 
processo revolucionário. A evolução da consciência popular criava novas necessidades de organização 
e participação, que por sua vez levavam as exigências e reivindicações a novo patamar, e assim 
sucessivamente. Ou seja, a população não se acomodou nem foi obrigada a manter uma atitude 
submissa diante da Revolução. Pelo contrario, uma característica da Revolução é a mobilização 
permanente da população organizada - e toda a população é organizada - para enfrentar dos menores 
problemas do dia-a-dia às grandes questões internacionais. Diz Nepomuceno:
"A Revolução, em todos os momentos, contou com o apoio majoritário da população. O cubano, 
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mais do que a maioria dos latino-americanos, tem uma liberdade extraordinária para questionar. Fidel 
Castro assumiu em Cuba certos riscos que teriam, em qualquer outro país do continente, significado o 
fim de um dirigente político (...) Certas coisas, na Uba, são inegáveis: a identificação entre a população e 
a direção do processo é uma delas. O que não impede, entretanto, que a insatisfação às vezes chegue a 
ponto de realmente preocupar os dirigentes. "(19)
Segundo ele, a aceitação pelos cubanos de sacrifícios em nome da Revolução não é submissa: 
"Com a Revolução e suas conquistas, a passividade deixou de ser parte da alma popular de Cuba. Após 
esses anos todos, os cubanos continuam dispostos a tudo em defesa de sua Revolução. Mas estão 
igualmente dispostos a exigir mais e mais dos dirigentes. "Nepomuceno explica:
"O processo de integração da população estabelecido em Cuba deu resultado. Durante muitos 
anos, Fidel falava, explicava, e ocorria uma espécie de monólogo. Agora, não: ele fala, explica, e a 
população depois cobra. Estabeleceu-se, com o correr dos anos, uma espécie de parceria indissolúvel entre 
povo epoder, uma identificação que se espalha por todas as camadas da população."
Ele mostra que a defesa da Revolução não impede as críticas e as críticas não significam 
contestação à Revolução:
"Não tema discutir com um cubano sobre sua Revolução. O cubano será, na maioria das vezes, 
um debatedor ágil e, se for o caso, um crítico ácido. Não vale a pena tentar negar o processo: o cubano 
poderá tomar isso como uma afronta pessoal. Afinal, é na barafunda das cifras multiplicadas ou 
criadas, dos erros e dos acertos, que está a realização pessoal de cada um dos dez milhões de cubanos, 
sua vingança contra a história, o orgulho de sua existência em tempos novos." (^®)
Sweezy e Huberman transcrevem o relato de um artista norte-americano, Douglas Grosline, que 
passou alguns dias em Cuba em I960:
"Cuba positivamente tresanda a liberdade (...) É uma surpreendente experiência para o 
americano estafado encontrar um país e um povo em tal estado de euforia (...) Os soldados mostram um 
arde guardiães da Revolução e não de opressores, e são vistos com afeição e orgulho."
Os autores completam: "Apenas acrescentaríamos que o sentimento de liberdade que se constata 
na cidade é muito mais intenso no campo. É fora de dúvida que as massas cubanas, a esmagadora 
maioria dos habitantes do campo, nunca haviam sido tão livres, em qualquer período da história do 
país."^^
As ameaças
Há cubanos que não aceitam a tese de que se pode falar em democracia e liberdade nos 
primeiros anos da Revolução. Para os que tiveram seus interesses contrariados ou se opuseram às 
medidas revolucionárias, não havia democracia e as tentativas de derrubar o governo e a emigração 
para o exterior eram os únicos caminhos. O caráter de classe da democracia que os revolucionários 
queriam construir estava claro. Como disse Armando Hart, a democracia socialista é "o governo dos 
trabalhadores, pelos trabalhadores e para os trabalhadores" (^2). Hamecker contesta os que consideram 
que a democracia socialista em Cuba só começou com o Poder Popular, em 1976:
"O Estado cubano, como todo Estado - burguês ou socialista - representa uma ditadura de umas 
classes sobre outras. Ao longo de todos esses anos tem sido, sem dúvida, uma ditadura exercida pelos 
trabalhadores e explorados para esmagar a contra-revolução interna e externa (...) Mas, assim como o 
Estado cubano tem sido uma ditadura para a contra-revolução, tem sido para o povo - ainda sem a 
presença de instituições representativas - um Estado essencialmente democrático. Durante todos esses 
anos tem representado e defendido os interesses dos trabalhadores, da grande maioria do povo cubano e, 
ao mesmo tempo, não tem tomado nenhuma medida revolucionária importante sem consultar a massa 
por meio de diferentes mecanismos. "(23)
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As ameaças de intervenção militar dos Estados Unidos e o apoio que os norte-americanos davam 
aos grupos contra-revolucionários que realizavam ações armadas e de sabotagem no país legitimavam, 
perante a população, as medidas repressivas contra os opositores da Revolução. Cuba estava em guerra 
e no primeiro congresso do PCC, em 1975, Fidel fez um minucioso relato das atividades contra- 
revolucionárias. Alguns trechos:
"Só entre I960 e 1961 realizaram-se 34 infiltrações. Em operações de franca pirataria, o inimigo 
chegou a utilizar até 13 embarcações (...) Em 2 de fevereiro de 1959 chegou a nosso território o primeiro 
avião pirata, conduzido por um cidadão norte-americano com a intenção de produzir um atentado. 
Sucedenam-se incursões similares para metralhar a cidade de Havana, incendiar canaviais e lançar 
bombas contra centrais açucareiros (...) Em 1962, só em Escambray, os bandos contra-revolucionários 
passaram de 42 em março a 79 em setembro. Em todas as províncias foram organizados pelo 
imperialismo esses grupos armados para combater a Revolução." (24)
Fidel relatou também as tentativas de assassinar dirigentes revolucionários, apuradas por uma 
comissão do Senado dos Estados Unidos que investigou os planos da CIA para matar personalidades 
de outros países. A comissão descobriu oito tentativas de assassinar Fidel entre I960 e 1965. Houve 
também, comprovadamente, tentativas de prejudicar a "simpatia carismática"de Fidel fazendo-lhe 
ingerir involuntariamente substâncias químicas e alucinógenas enquanto discursava - para produzir 
desorientação - e um pó depilatório para provocar a queda dos fios da barba. "Os mais refinados meios 
da ciência e da técnica foram postos a serviço desses propósitos diabólicos", disse Fidel, referindo-se a 
esses e outros métodos sofisticados utilizados para tentar matá-lo. "Se Cuba tivesse acusado a CIA de 
fatos semelhantes, muitos céticos no mundo teriam pensado que se tratava de uma fantasia inspirada no 
ódio aos imperialistas ianques", ironizou (26)
A reorganização do Exército Rebelde e sua transformação em Forças Armadas Revolucionárias foi 
necessária para enfrentar as ameaças contra-revolucionárias. As antigas forças armadas eram 
identificadas com o neocolonialismo e a repressão e para os guerrilheiros era fundamental destruí-las e 
construir novas. O Exército Rebelde que ganhou a guerra de 56-59 era pequeno e pouco afeito aos 
padrões militares. Núnez Jiménez conta que no dia 3 de janeiro de 1959, em La Cabana, Guevara 
mandou reunir seus guerrilheiros e os três mil soldados que haviam se rendido e lhes falou sobre as 
diferenças entre o exército de Batista e os rebeldes, recomendando ao final: "Os guerrilheiros devem 
aprender a disciplina de vocês, soldados, e vocês devem aprender com os guerrilheiros como se ganha 
uma guerra." (2')
O Ministério das Forças Armadas Revolucionárias foi criado em 16 de outubro de 1959, mas 
somente em 1961, depois da invasão de Girón, é que as primeiras divisões regulares começaram a ser 
formadas, a partir do Exército Rebelde e das Milícias Nacionais Revolucionárias (MNR), criadas em 26 
de outubro de 1959- As MNR eram integradas por civis que recebiam treinamento militar de curta 
duração, nos dias de folga, para atuar em apoio ao Exército Rebelde. A população, assim, confundia-se 
com os soldados e com os milicianos. Segundo Hennessy, "a milícia, supostamente reunindo um 
quarto de milhão de pessoas, aumentou a participação das massas e deu um sentido revolucionário às 
vidas de homens e mulheres de todas as idades que antes não tinham atividade política f..J"(2®).
Os fuzilamentos
Uma característica marcante dos guerrilheiros na luta contra Batista foi o respeito aos códigos de 
honra militares e aos direitos humanos dos prisioneiros. Nunca houve um só torturado ou alguém que 
tenha sofrido violência. Os rebeldes decretaram em fevereiro de 1958 uma legislação para punir 
criminosos de guerra que era basicamente a "Lei Penal de Cuba em Armas", de 1896. Com base nessa 
lei, alguns militares e civis acusados de assassinatos, torturas, violações e outras violências foram 
fuzilados depois de julgados por cortes marciais.
Os tribunais revolucionários e os fuzilamentos que se seguiram à vitória em 1959 foram os 
principais argumentos dos opositores - em Cuba e no exterior - para criticar a Revolução. Szulc, que 
não pode ser acusado de ter simpatia política por Fidel e pelo socialismo, assegura que "no significado 
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normalmente aceito da expressão, não ocorreu nenhum 'banho de sangue' em Cuba após a queda de 
Batista", ao contrário do que dizem os contra-revolucionários. Os julgamentos em Cuba, observa o 
jornalista, em nada se pareceram aos "banhos de sangue" ocorridos nas revoluções mexicana, russa e 
chinesa, ou às vinganças que aconteceram em Cuba depois da ditadura de Machado, na França e 
outros países libertados dos nazistas, na Venezuela depois da deposição de Pérez Jiménez ou na 
República Dominicana quando caiu Rafael Trujillo. Comparam-se menos ainda aos assassinatos 
políticos promovidos por Suharto na Indonésia, em 1965, ou Pinochet no Chile em 1973 (29),
Szulc lembra que a ordem pública foi mantida nos primeiros dias de janeiro por milicianos do M- 
26-7, alguns soldados do Exército Rebelde e escoteiros, e que "chega a ser surpreendente que os 
cubanos, tão inclinados à violência, tenham se mantido tão pacíficos" (30) revista "Bohemia", logo 
após a vitória, relata a entrada dos rebeldes em Havana e comenta:
"Não se repetiram as cenas macabras de 12 de agosto de 1933- Com muito mais dívidas a cobrar, 
o povo pôs freio à sua ira, com uma cota mínima de excessos. A multidão, com instinto certeiro, 
descarregou sua cólera nas casas de jogo, nos parquímetros, nas cabinas telefônicas caça-níqueis e 
outros nebulosos símbolos de um regime que quis corrompera nação sem conseguir."(3D
Szulc cita o ex-embaixador dos Estados Unidos em Havana, Philip Bonsai:
"Trinta anos atrás, os mercenários do regime de Batista, considerados culpados de crimes 
similares, teriam, simplesmente, sido desentocados pela multidão e assassinados... O procedimento de 
Fidel Castro de estabelecer tribunais especiais para julgar os casos de pessoas que, com base nos 
princípios de Nuremberg, eram acusadas de sérios crimes, podia ter sido considerado uma melhoria com 
relação ao método anterior. "(32)
Bonsal critica a "atmosfera circense"de alguns julgamentos, mas, como corrige Szulc, apenas um 
deles, de três ex-militares "excessivamente brutais", foi realizado em um ginásio de esportes, sob 
aplausos do povo (33). a população, contida pelos apelos dos rebeldes para que não houvesse atos 
de vingança, exigia a punição dos criminosos do regime derrubado. "Bohemia" relata também que, na 
conquista de Havana pelas colunas comandadas por Camilo e Guevara, havia "mães que reclamavam 
seus filhos desaparecidos, torturados que exibiam suas cicatrizes, relatos assustadores, fotos de 
adolescentes assassinados, desesperadas acusações contra os carrascos" (34) ditadura de Batista era 
responsável por mais de 20 mil mortes.
O padre basco Inaki de Aspiazu, citado por Sweezy e Huberman, estava em Cuba e escreveu:
"Graças à prudente campanha lançada por Fidel ainda na Sierra Maestra, secundado por sua 
gente nas aldeias e cidades, o povo de Cuba deu alta lição de responsabilidade cívica - 
incomparavelmente superior à dos povos europeus. Não ocorreu aqui o que se temia. Os cubanos 
depositaram confiança em seus líderes, e por isso mantiveram a serenidade. Deixaram aos tribunais a 
tarefa de fazer justiça. E a justiça consistiu na organização dos julgamentos, na condenação à morte 
dos que eram culpados de assassinato, na prisão dos autores de outros crimes graves."(35)
Fidel explicou que os julgamentos pelos tribunais revolucionários não eram arbitrários:
"Antes do triunfo da Revolução, ainda na Sierra Maestra, quando éramos um embrião de Estado, 
elaboramos leis penais prévias para julgar os crimes de guerra. Nem sequer foi como em Nuremberg, onde 
não existiam leis prévias para julgar os criminosos de guerra. As potências aliadas entraram em acordo e 
julgaram (...) Quando venceu a Revolução, os tribunais do país aceitaram a vigência daquelas leis, 
legitimadas pela Revolução vitoriosa. Em virtude delas e através dos tribunais, muitos criminosos de 
guerra que não puderam escapar foram julgados e receberam penas severas. Alguns foram condenados à 
pena capital e, outros, ã prisão. "(36)
"Bohemia" reproduz um diálogo de Fidel com rebeldes ao entrar em Camagüey, na marcha de 
Santiago a Havana:
Como estão as coisas no quartel?
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- Tudo tranqüilo, só alguns de Masferrer atirando de surpresa
- Pois temos de agir com energia: a todos que prenderem, façam conselho de guerra e fuzilem. 
Ouçam bem: façam conselho de guerra, nada de matar ninguém sem julgamento. "(37)
A revista, em suas edições de 1959, publicou reportagens sobre os crimes da ditadura, com fotos 
das vítimas e dos cadáveres, e documentou fotograficamente algumas execuções de assassinos e 
torturadores. A expectativa da opinião pública era a punição de todos os culpados. Mesmo os mais 
moderados apoiavam os julgamentos. Na primeira entrevista ao ocupar o palácio presidencial, Urrutia 
declarou ao ser indagado sobre o destino dos "esbirros do batistato" que todos seriam julgados: "Tal 
como se fez no processo de Nuremberg com os nazistas. Os Estados Unidos conhecem o precedente." (38) 
Szulc publica declarações de dois aliados de Fidel que depois romperam com ele e foram para os 
Estados Unidos, Raúl Chibás e o ex-ministro Rufo López-Fresquet, em defesa dos fuzilamentos. "Os 
oficiais de Batista foram prevenidos, porque nós divulgamos proclamações de Sierra Maestra, onde 
dizíamos que a justiça seria aplicada", disse Chibás. López-Fresquet justificou: "Quando um homem, 
que se vangloriava de haver eliminado dezenas de homens, enquanto protegido pelo uniforme das forças 
de Batista, era executado, os cubanos acreditavam que se havia feito justiça." (39)
Sempre que a realização dos julgamentos era submetida ao povo na praça, a aprovação era 
praticamente unânime. Os tribunais foram suspensos em maio de 1959, quando cerca de 550 acusados 
haviam sido fuzilados, mas reativados em outubro - depois de mais uma votação na praça - devido à 
intensificação das ações armadas contra-revolucionárias. Em entrevistas aos jornalistas estrangeiros, 
Fidel procurava explicar os fuzilamentos e relatava os crimes cometidos pelos acusados, mas sempre 
encontrava má vontade de alguns repórteres. Um deles disse não considerar justo que os vencedores 
julgassem os acusados. Fidel respondeu: "Em Nuremberg, quem julgou Goering, Hess e os criminosos de 
guerra? Os nazistas?"
Em outra ocasião, diante da pretensão norte-americana de promover uma investigação do 
Congresso sobre os fuzilamentos, Fidel lembrou que em nome da paz foram bombardeadas Hiroshima 
e Nagasaki, morrendo 300 mil pessoas, homens, mulheres e crianças, e que em Cuba apenas culpados 
estavam sendo condenados:
"Pois, à parte de que eles não têm de se meter, nós estamos fuzilando os esbirros para conseguir a 
paz e para que amanhã não assassinem outra vez a nossos filhos; e, ao fim e ao cabo, os esbirros não 
passarão de 400, quer dizer, mais ou menos um esbirro para cada mil homens, mulheres e crianças 
assassinados em Hiroshima e Nagasaki. "(^^.
As eleições
Outra crítica freqüente foi por não se realizarem eleições. O que muitos esperavam, em Cuba e 
nos Estados Unidos, era que o govemo revolucionário as convocasse logo e entregasse o poder. Os 
norte-americanos, assim, teriam oportunidade de restaurar sua influência. A burguesia e a oligarquia 
cubanas, com apoio político e financeiro dos Estados Unidos, poderíam recuperar o govemo, por 
intermédio dos revolucionários moderados que não queriam o socialismo nem a ruptura total com o 
neocolonialismo. O poder econômico era historicamente um fator decisivo no processo eleitoral 
cubano.
Na comemoração do segundo aniversário do assalto ao palácio presidencial, em 13 de março de 
1959, Fidel falou das eleições:
"Depois de fazermos a lei nova, depois de fazermos um direito novo, depois de haver um novo tipo 
de funcionário, não temos por que recear as eleições democráticas. Com a consciência que o povo de 
Cuba está adquirindo, para a geração que vamos preparar, com o tipo de moral, de instrução e de 
espírito que ministraremos aos homens encarregados de manter aqui a vigência das leis revolucionárias, 
quem fará recuara Revolução?"
Em abril de 1959, Fidel disse que as eleições seriam realizadas quando não houvesse mais 
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desempregados, a reforma agrária fosse uma realidade, as crianças tivessem escolas e as famílias acesso 
aos hospitais, que todas as pessoas soubessem ler e escrever e conhecessem seus direitos e deveres. 
Enfim, quando a maioria da população cubana tivesse condições reais de participar conscientemente 
do processo eleitoral, não se deixando manipular pelos políticos profissionais e pelas classes 
dominantes. Poucos dias depois, em Washington, Fidel respondeu, em uma entrevista à televisão, que 
pelo menos quatro anos se passariam até que existissem as condições mínimas para realizar eleições. 
"Não é possível uma verdadeira democracia quando o povo está passando fome", declarou (42)
Fidel fez um discurso para cerca de 30 mil pessoas no Central Park, em Nova York, e voltou ao 
tema, expondo o que chamou de caráter humanista, democrático e justiceiro da Revolução, 
nitidamente inspirado pelo pensamento de José Martí. Disse ele:
"(...) as liberdades mais essenciais do homem nada significarão se não forem satisfeitas as suas 
necessidades materiais. Humanismo significa justiça social com liberdade e direitos humanos, 
humanismo significa o que se entende por democracia, não democracia teórica, mas democracia real, 
direitos humanos com satisfação das necessidades do homem, porque só com fome e miséria se poderá 
erguer uma oligarquia, mas jamais uma verdadeira democracia, só com fome e miséria se poderá erguer 
uma tirania, mas jamais uma verdadeira democracia."(43)
Sweezy e Huberman asseguraram que "nenhum observador competente tem dúvidas de que se 
fossem realizadas eleições agora, o govemo ganharia por margem esmagadora". Eles escreveram em 
I960, quando o processo radicalizava-se, Urrutia não era mais o presidente e muitos moderados já 
tinham se afastado do govemo. Por que, então - perguntam eles - os inimigos da Revolução e alguns 
liberais clamam por eleições?
"Será pela paixão pela democracia? Ou será pelo fato de que as eleições interromperíam o ritmo da 
Revolução, reviveríam rivalidades políticas moribundas, e dariam à contra-revolução a ocasião e 
oportunidade para reagrupar-se e preparar um retomo, antes que as grandes reformas sociais do ano 
passado tivessem tempo de transformar Cuba numa sociedade onde o privilégio e a pobreza não mais 
existissem? Mais uma vez nos parece impossível evitar a conclusão de que ser adepto ou não de eleições 
neste momento depende da posição em que se está, a favor ou contra a Revolução. "(44)
Os dois autores norte-americanos consideravam que havia democracia em Cuba, apesar de não 
terem sido realizadas eleições, e que o mais importante era cumprir o programa da Revolução. Essa era 
a idéia dos revolucionários, que poderíam ter promovido eleições sob seu controle e Fidel 
seguramente teria sido eleito, mas não estavam preocupados em demonstrar esse tipo de legitimidade 
formal à opinião pública internacional. Eles sabiam que os norte-americanos só reconheceríam eleições 
feitas sob seu estilo, com predominância do poder econômico, e a falta de eleições incomodava mais 
fora do que dentro de Cuba. A revista "Bohemia" narra assim, em uma reportagem retrospectiva, o 
momento em que Fidel falou de eleições no discurso de 13 de março:
"No curso de sua oração, menciona a palavra ’eleições’, tão grata aos políticos profissionais. Um 
vozerio de rechaço, quase colérico, abafa sua voz. Fidel, um pouco perplexo ante a indignada reação, 
cruza os braços a esperar que passe o vendaval. Ninguém quer ouvir falar de postulações, candidaturas, 
algazarras eleitorais... Brota espontaneamente o estribilho: - Eleições não! (...) ninguém quer falar de 
partidos, comitês, pasquins e escrutínios. Primeiro é a Revolução." (45)
Fernando Morais conta a reação em Matanzas quando o govemo revolucionário anunciou que as 
primeiras eleições para o Poder Popular seriam realizadas naquela província:
"Quando a população da província de Matanzas soube, no princípio de 1974, que ali seriam 
realizadas as primeiras eleições em Cuba desde 1959, a reação contrária chegou a surpreender: as 
pessoas mais velhas lembravam-se da corrupção eleitoral do tempo de Batista, e os mais jovens não 
sabiam exatamente do que se tratava - nunca tinham visto uma eleição na vida. «(46)
Hamecker publica uma entrevista com um operário de Matanzas que votou em várias eleições 
antes de 1959:
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"As eleições antes eram uma farsa. Como você acha que era um candidato que gastava cem mil 
pesos em propaganda para se eleger? O que fazia era saqueara nação, roubar para recuperar os cem mil 
pesos que investiu como candidato e tirar muito mais. Era uma ratoeira de aventureiros, de ladrões." 
(47)
Para a maioria da população, eleições identificavam-se com corrupção, manipulação, fraude. 
Para os revolucionários, realizar eleições quando ainda haviam classes em condições de ressuscitar 
velhos procedimentos e recuperar o poder, restabelecendo o neocolonialismo, seria suicídio. Realizar 
eleições sob novas normas, livres das manipulações, mas não receber reconhecimento, seria perda de 
tempo e energia. As únicas pressões para a realização de eleições vinham do exterior e de uma minoria 
da população que se opunha à Revolução. Naquelas circunstâncias, era muito mais importante para os 
revolucionários consolidar o apoio popular, para avançar com as novas medidas que planejavam, do 
que atender aos reclamos dos Estados Unidos e da burguesia cubana.
Havia, também, a preocupação dos revolucionários em não abrir fraturas na unidade popular 
que conseguiram em tomo de seu programa e das decisões que vinham implementando. Eleições 
poderíam prejudicar esse esforço essencial para o sucesso da Revolução. Como observou Ramiro 
Valdés:
"A divisão do povo, os localismos, os conflitos de personalidades, a fragmentação das forças 
progressistas e revolucionárias foram, em todas as etapas da nossa história, causas fundamentais de 
muitos fracassos e reveses (...) que futuro teria nosso povo, na etapa que começou com a vitória de 
primeiro de janeiro, se tivesse de enfrentar dividido a investida do imperialismo soberbo e prepotente, 
decidido a aniquilar de qualquer maneira a Revolução? Que possibilidades de sobreviver e de vencer 
leriamos tido em semelhantes circunstâncias?"^^
Fidel
O papel de Fidel Castro como aglutinador do povo cubano em tomo da Revolução é 
fundamental. Sua popularidade foi se construindo aos poucos, desde os tempos de estudante de 
Direito, até chegar à quase unanimidade nos primeiros dias da vitória do Exército Rebelde. Desde 
então, é o "comandante-em-chefe", ou simplesmente "comandante", título pelo qual é chamado pelos 
cubanos e que se associa à barba e ao uniforme verde-oliva como marcas inseparáveis e simbólicas das 
origens revolucionárias, da ruptura de Cuba com a velha ordem.
O carisma e a facilidade de comunicação de Fidel com o povo possibilitaram uma maior empatia 
entre a população e os revolucionários desde os primeiros momentos. Os inúmeros comícios e os 
constantes pronunciamentos e entrevistas na televisão contribuíram para informar e esclarecer a 
população, expor projetos, responder a críticas, fazer denúncias - enfim, mobilizar apoio. Sweezy e 
Huberman analisam o que consideram "magistrais atuações de Fidel na televisão"-.
"(...) ele literalmente fala diretamente com as massas e usa sua grande capacidade pedagógica 
para educá-las sobre os problemas enfrentados pelo regime e sobre a política adotada para resolvê-los. A 
imprensa estrangeira violentou a verdade ao descrever esses discursos televisionados como simples 
arengas de um demagogo embriagado pelo poder." ^9)
Rafael Hemandez e Haroldo Dilla fazem uma relação entre o intenso ritmo de politização da 
sociedade cubana e o uso dos meios de comunicação de massa "como veículos de orientação política e 
de educação ideológica da população", e lembram que "antes que nos Estados Unidos, e de uma 
maneira muito mais criativa e fundamental, a televisão foi utilizada em Cuba pelo comandante Fidel 
Castro para discutir os grandes problemas nacionais, orientar as massas, explicar a política e inclusive 
tomar decisões publicamente." (50)
Rodríguez analisa a importância de Fidel para a Revolução sob vários aspectos, e ressalta que 
sua "influência pessoal sobre a maioria do povo cubano a partir do primeiro de janeiro teve a ver de 
maneira decisiva, e como poucas vezes ocorre na história, com as transformações do pensamento do 
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povo cubano" . Diz ele:
"A personalidade dominante de Fidel, sua sagacidade excepcional para examinar as necessidades 
e possibilidades dos diversos momentos históricos com uma maestria ao mesmo tempo política e militar, 
sua enorme influência como condutor de multidões, têm um papel decisivo na maneira até então 
imprevista em que se desenvolveu a Revolução Cubana de 1959."
Para Fernandes, Fidel é uma personalidade política cuja ação revolucionária é um "fator histórico 
específico" ao se estudar a Revolução Cubana. Não por acaso, por obra de sua ascendência político- 
militar e de sua "incrível popularidade": "Fidel Castro foi o estrategista da Revolução Cubana - o único, 
aliás, que ela teve - e deve-se à sua imaginação prodigiosa a criação de uma estratégia política que fez 
do movimento castrista uma vanguarda revolucionária e o converteu, aos poucos mas de maneira muito 
rápida, no verdadeiro pilar da Revolução Cubana." E mais:
"(...) não importa o que se pense sobre 'o papel do grande homem na história’, o fato contundente 
é que, sem Fidel Castro, a Revolução Cubana não teria ocorrido da forma histórica que a caracterizou. 
Por mais que esta revolução estivesse historicamente madura e fosse uma necessidade política, sem ele e o 
movimento castrista a ruptura com a ordem social neocolonial teria sido contida, de um modo ou de 
outro, ao nível de uma composição nacional-burguesa mais ou menos conservadora epró-imperialista."
Núfiez Jiménez fala do "singularissimopapel que Fidel desempenhou na construção da sociedade 
socialista, especialmente nos primeiros anos, em que ao ser derrubado o antigo regime, ainda não se 
contava com o novo Estado" (54) para demonstrar a modéstia e a oposição de Fidel ao culto à 
personalidade, Núnez conta que pouco depois da vitória, ele mandou derrubar um monumento em sua 
honra e fez com que o govemo revolucionário baixasse um decreto proibindo que se colocasse 
retratos de dirigentes vivos nas dependências oficiais (55).
Um episódio ocorrido em 10 de março de 1959, relatado por Núnez, é significativo para se 
entender o relacionamento de Fidel com o povo. Havia uma reunião dos ministros quando se ouviram 
gritos, na rua, de "Fidel, Fidel". Da janela, o primeiro-ministro viu uma multidão e foi informado de que 
reivindicavam aumentos de salários e pediam uma audiência.
"- Sou eu que vou descer para dizer-lhes que não estou de acordo com esse procedimento e vou 
explicar-lhes por que" - decidiu Fidel.
Foi recebido com aplausos pelos trabalhadores e ouviu as reivindicações. Respondeu que não 
havia descido para aceitá-las, mas para criticá-los pela realização da manifestação. Argumentou ter 
pouco tempo para despachar e se reunir com os ministros e se fosse atender a todas as comissões que 
o procurassem, nada mais faria. Todos aplaudiram a franqueza.
Só então ele anunciou o salário-mínimo para os servidores públicos. Depois dos aplausos, um 
grupo de frentistas de postos de gasolina gritou por aumento em seus salários. Fidel respondeu:
O povo nada ganha se começamos a aumentar salários e a encarecer a vida por outro lado. À 
medida em que se aumentam os salários há que vigiar para que não se aumente o valor das 
mercadorias. Na mesma medida em que se aumenta a renda familiar, temos de procurar baixar o custo 
de vida. Agora tudo vai custar mais barato, aluguéis menores, o telefone vai custar menos, antes não 
havia praias para o povo e agora há; quando em cada escola houver um refeitório e se dê roupas e 
sapatos para as crianças, então a família economizará essa comida, essa roupa e esses sapatos."
Perguntou quanto queriam os frentistas e lhes disse que um aumento salarial não podería 
significar aumento dos preços da gasolina, por isso sugeria que procurassem o ministro do Comércio 
para discutir o assunto. Voltou ao palácio aplaudido (5ó).
"Fidel Castro numa assembléia ouvindo - e dizendo - poucas e boas é uma rotina em Cuba", atesta 
Nepomuceno. "Poucos líderes mantêm esse hábito" (57). Sem prejuízo dos contatos permanentes dos 
dirigentes com a população, com o tempo a Revolução não podia mais se limitar aos processos 
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informais e espontâneos de relacionamento povo-govemo. Era necessário institucionalizar essas 
relações. Como diz Fernandes:
"A necessidade de estruturar a mobilização e de conscientizar a participação correspondia à 
emergência de uma forma política socialista de legitimidade. Os trabalhadores precisavam avançar 
juntos com a vanguarda revolucionária e esta, por sua vez, não podia falhar. Por isso, a qualidade da 
mobilização e da participação da massa se impôs em primeiro plano e exigiu que a mobilização 
espontânea e a participação tácita fossem largamente substituídas ou suplementadas pela mobilização e 
pela participação orgânicas."^#)
A institucionalização
No dia 26 de julho de 1970, em mais uma comemoração do assalto a Moncada, Fidel fez à 
multidão uma profunda autocrítica quanto aos resultados obtidos pela Revolução. A grande frustração 
nacional era não ter sido atingida a meta de dez milhões de toneladas de cana-de-açúcar prevista para 
o ano. Apesar de todos os esforços e do trabalho voluntário - outro importante fator de mobilização 
popular faltaram um milhão e 500 mil toneladas.
"Em primeiro lugar vamos apontar em todos esses problemas a responsabilidade de todos nós e a 
minha em particular", disse Fidel:
"De modo algum pretendo atribuir responsabilidades que pense não pertencerem também a mim e 
a toda a direção da Revolução. Lamentavelmente estas autocríticas não podem ser facilmente 
acompanhadas de outras soluções consequentes. Seria melhor dizer ao povo: procurem outro. Ou mesmo: 
procurem outros. "(59)
O povo gritou "não" e Fidel continuou: "Seria melhor. Mas na realidade seria uma atitude 
hipócrita da nossa parte. "Fidel reconheceu que a aprendizagem estava saindo cara aos dirigentes e que 
um dos mais difíceis problemas era a herança da "própria ignorância". Quando disse que o povo 
podería substituir os dirigentes quando quisesse ("agora mesmo se quiser"), a população gritou "não"e 
passou a ovacionar: "Fidel! Fidel!"
Neste comício, Fidel falou sobre o processo de institucionalização, ao qual ele já havia se 
referido em maio:
yá não épossível dirigir a produção social apenas com um Conselho de Ministros. Há numerosos 
organismos. E por que? Porque hoje a produção social depende da administração  por parte da sociedade 
de todos os seus recursos. "(b°)
Segundo Fidel, era "necessário criar uma estrutura de caráter político para coordenar os distintos 
setores da produção social" (61). para ele, nao havia mais homens a combater naquele estágio da 
Revolução, mas fatores subjetivos, e os inimigos perdiam tempo ao esperar que as dificuldades 
fizessem o povo renegar o socialismo. Nesse discurso começou o processo que levou à aprovação da 
primeira Constituição socialista na América e à instituição do Poder Popular. Diz Julio Le Riverend:
"Depois de 1970, a experiência e a capacidade de reflexão e autocrítica da Revolução se 
concentraram em um projeto que engloba com a mesma ênfase dois processos necessariamente 
vinculados entre si: a organização da participação operária popular na formulação e execução da 
política nacional e a institucionalização da atividade estatal."^^
O que se queria também, de acordo com Nepomuceno, era "facilitar, em todos os setores, o 
controle da produção pelos organismos populares", no momento em que se diversificavam os planos de 
desenvolvimento para superar os inúmeros problemas econômicos enfrentados desde a queda de 
Batista (^3) para pernandes, o malogro da safra fez com que o governo revolucionário "procurasse 
despertar na população um desejo profundo de mudança, de revolução dentro da revolução (agora, para 
formar as estruturas políticas de um regime socialista)". Ou seja, a institucionalização da Revolução
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"como poder popular organizado " (^4)
A crise da safra, observa Fernandes, foi não só agrícola como política e administrativa:
"Ela pôs a nu que o Estado revolucionário não existia como tal e que a tarefa mais urgente da 
Revolução consistia em trabalhar na construção desse Estado. (...) a Revolução demorou quase quinze 
anos para passar da problemática da organização do partido para a problemática da organização do 
Estado. Essa demora só não lhe foi fatal porque ela contou com uma vanguarda invulgar, um bom 
desempenho do governo revolucionário, o apoio decidido do povo, os efeitos autoprotetores do isolamento 
imposto pelos norte-americanos e uma segurança econômica relativa graças ao comércio com a União 
Soviética e outros países socialistas." (65)
Em 1970, Cuba enfrentava dificuldades econômicas, mas os avanços eram perceptíveis. A 
oposição interna estava debelada, não havia mais ações armadas nem qualquer organização política de 
peso. A metade das Forças Armadas pôde ser desmobilizada e cerca de 150 mil homens e mulheres 
voltaram à produção. No campo social, as mudanças eram notáveis: analfabetismo erradicado, 
crescimento dos índices de escolaridade e saúde, nenhum desemprego, construção de milhares de 
habitações.
As organizações de massa estavam constituídas ou reformuladas e funcionando. O Partido 
Comunista de Cuba realizaria seu primeiro congresso em 1975. Fidel assumiu a condição de 
reconhecida liderança internacional, com influência nos países do Terceiro Mundo e recuperado 
politicamente da morte de Guevara na Bolívia, em 1967. Construía-se o socialismo desde a superação 
da etapa democrático-burguesa em 1960-1961, mas as instituições ainda eram provisórias e o povo não 
participava efetivamente do poder de Estado como se requeria. Guevara sintetizou bem como 
funcionava o sistema nos primeiros anos:
"É verdade que (a massa) segue sem vacilar a seus dirigentes, fundamentalmente a Fidel Castro, 
mas o grau de confiança que ele ganhou corresponde precisamente à interpretação cabal dos desejos do 
povo, de suas aspirações, e à luta sincera pelo cumprimento das promessas  feitas.
"(...) a massa realiza com entusiasmo e disciplina sem iguais as tarefas que o governo estabelece, 
sejam de caráter econômico, cultural, de defesa, desportiva, etc. A iniciativa parte em geral de Fidel ou 
do alto comando da Revolução e é explicada ao povo, que a toma como sua. Outras vezes, experiências 
locais são apropriadas pelo partido e pelo governo para generalizá-las, seguindo o mesmo procedimento.
"Sem embargo, às vezes o Estado erra. Quando um desses erros acontece, nota-se uma redução do 
entusiasmo coletivo (...), e o trabalho se paralisa até se tomar insignificante; é o momento de retificar.
Guevara concluía que esse mecanismo por ele descrito não era suficiente para "assegurar uma 
sucessão de medidas sensatas"e que faltava "uma conexão mais estruturada com a massa"
Uma publicação do Poder Popular da província Ciudad de La Habana procura explicar porque a 
institucionalização demorou:
"Durante os primeiros anos de nossa Revolução, não existiam as condições adequadas para criar 
os órgãos do Poder Popular e isso não era, ademais, uma necessidade urgente, vital nem decisiva para as 
tarefas que nosso processo revolucionário enfrentou nesses primeiros tempos. Esses primeiros anos se 
caracterizaram por uma situação de mudanças revolucionárias profundas, radicais, aceleradas e 
rápidas. Durante aqueles anos foi necessário enfrentar as sucessivas e cada vez mais violentas agressões 
por parte do imperialismo e da contra-revolução intema."<&D
O governo revolucionário, diz a publicação, exerceu as tarefas que exigiam "um aparato estatal 
ágil, operativo, que exercesse a ditadura do proletariado em representação do povo trabalhador". Além 
disso, continua, não havia um partido forte nem haviam se desenvolvido suficientemente as 
organizações de massa. Raúl Castro argumenta na mesma linha:
"Nosso governo revolucionário, que concentrou, todos estes anos, as funções legislativas, executivas 
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e administrativas, cumpriu adequadamente suas funções, em toda a primeira fase da luta pela 
sobrevivência: fez as leis revolucionárias, expropriou os imperialistas, liquidou os exploradores nativos, 
levou a cabo, com êxito, a luta política frente às agressões externas e internas. "(^8)
Fernandes entende que as explicações não podem ser apenas essas para o que considera 
subestimiação de uma "tarefa essencial de qualquer govemo socialista", a organização do Estado 
socialista:
"Os revolucionários custaram para entender que a 'institucionalização da Revolução’ não teria de 
decorrer, apenas, da organização da força revolucionária de vanguarda. (...) parece claro que o 
problema do Estado ganhou prioridade porque a crise de 1970 ergueu redondamente a questão da 
legitimidade do regime. (...) essa crise revelou que Cuba já reunia todas as condições para a forma 
política ditadura do proletariado e democracia da maioria ou popular. A Revolução ajustou-se, portanto, 
aos ritmos da história e avançou, agora sob forte pressão do poder real que ela despertou, tomou 
realidade e relutou em organizar.
Fidel, no primeiro congresso do PCC, situou entre as prioridades o estabelecimento de 
"instituições sólidas e de qualidade"-.
"Nosso Estado revolucionário tem há muitos anos uma estrutura provisória. A Revolução não se 
apressou a dotar o país de formas estatais definitivas. Não se tratava simplesmente de cumprir um 
expediente, mas de criar instituições sólidas, bem pensadas e duradouras que respondam às realidades 
do país. Mas essa provisoriedade tem durado já muito tempo e chegou a hora de superá-la 
definitivamente. O processo já possui maturidade e experiência suficientes para abordar essa tarefa e 
cumprí-la integralmente. É ademais de uma necessidade impostergável, um dever histórico e moral desta 
geração de revolucionários."^^
O processo de institucionalização ganhou força em 1972, quando a economia cubana mostrou 
sinais de recuperação. Em 24 de novembro desse ano foi reestruturado o Conselho de Ministros e 
criado seu comitê executivo. Em janeiro de 1973, o PCC reorganizou-se em função da tese de que seu 
aparelho não podia confundir-se com o aparelho de Estado. Em 1970, Fidel havia feito um discurso em 
defesa da descentralização do poder e da separação entre partido e Estado:
"O próprio processo revolucionário tem demonstrado os inconvenientes dos métodos burocráticos e 
também dos métodos administrativistas.(...) as bases para os passos seguintes consistem na participação 
muito mais direta das massas nas decisões e nas soluções para os problemas, e uma participação 
multifacética em todas as partes (...) sem dúvida pelos métodos administrativos é impossível resolver 
nenhum problema, e muito menos em uma sociedade coletivista."^^
Em 1973, foi aprovada a Lei de Organização do Sistema Judiciário depois de uma discussão da 
qual participaram cerca de três milhões de cidadãos. Essa lei estabeleceu que todos os tribunais seriam 
colegiados, com juizes profissionais - graduados em Direito - e juizes leigos, todos eles eleitos e 
podendo ter o mandato revogado. A mais alta instância judiciária passou a ser o Tribunal Supremo 
Popular.
A comissão de estudos jurídicos organizada em outubro de 1974 para coordenar o processo de 
elaboração da Constituição foi presidida por Blás Roca, o velho dirigente do antigo PSP, e a província 
de Matanzas foi escolhida para ser a cobaia de uma primeira experiência com o Poder Popular. 
Matanzas é uma província próxima a Havana, havia cumprido sua cota açucareira em 1970 e sediaria as 
comemorações do 26 de Julho em 1974. As eleições realizaram-se em 30 de junho de 1974 e a 
Assembléia Provincial do Poder Popular foi instalada em 21 de julho, quando todas as assembléias 
municipais já funcionavam. Blás Roca, na instalação, disse que aquele não era um fato isolado, nem 
casual;
"É um passo a mais, e muito transcendental, no processo iniciado bem atrás, de aperfeiçoamento 
do aparelho de nosso Estado socialista, dos órgãos estatais de nossa ditadura do proletariado e do 
funcionamento das organizações de massa e de seu papel no sistema de direção de nossa sociedade, do 
fortalecimento da democracia socialista e, por consequência, da incorporação das massas, cada dia em 
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maior medida e mais direta e institucionalmente, para participar das decisões estatais e do controle de 
seu cumprimento."^^
A Constituição
A comissão de 20 membros presidida por Blás Roca apresentou seu anteprojeto de Constituição 
em 24 de fevereiro de 1975. O texto foi discutido e emendado pela direção do PCC e em 10 de abril o 
projeto foi publicado para ser discutido por toda a população. No dia 23 de abril, o ''Granma" - 
principal jornal diário e órgão do Comitê Central do PCC - publicou uma convocação às organizações 
de massa para que discutissem o texto proposto e aconselhou:
"A qualidade deve reger todo o processo; para isso, deve-se observar o calendário das assembléias e 
a realização de assembléias e seminários preparatórios, mas deve-se ter presente que o papel dos 
orientadores é somente o de esclarecer dúvidas ou algum conceito, mas em nenhum caso influir com sua 
oginião junto às massas, que devem decidir livremente o que considerem mais oportuno em cada caso." 
(z3)
Em julho, as direções nacionais das organizações de massa e dos diversos organismos 
consultados entregaram os resultados das discussões. Participaram 6.216.981 cubanos, sendo propostas 
16.248 modificações que alteraram 60 dos 141 artigos do projeto. A CTC realizou 42.312 assembléias em 
todo o país, reunindo 1.619-657 trabalhadores. A ANAP promoveu 6.157 assembléias com 210.499 
pequenos agricultores. Os CDRs reuniram 2.064.755 membros em 70.812 assembléias. A FMC, a FEU e 
a FEEM também discutiram o projeto, reunindo, respectivamente, 1.568.036 mulheres, 20.527 
universitários e 361.314 secundaristas. Houve discussões também em instituições militares e em áreas 
especializadas (74)
O papel dos meios de comunicação foi decisivo, segundo Hamecker:
"Enquanto durou o processo de discussão popular, os meios de comunicação orientaram 
metodologicamente o debate, sempre sob a explícita condição de não influir na tomada de decisões das 
massas. Além de fornecer material informativo e histórico, a imprensa escrita criou seções especiais de 
perguntas e respostas, a televisão difundiu programas especiais de entrevistas com membros da comissão 
redatora. A mesma coisa fizeram as revistas. A rádio transmitiu diariamente comentários de Blás Roca." 
(75)
Todos os cidadãos com mais de 16 anos participaram de um referendo em 15 de fevereiro de 
1976 para aprovar ou não a Constituição. O voto era secreto. Os índices de comparecimento - 98% - e 
de votos "sim" - 97,7% - demonstraram o apoio popular à Revolução. O total dos que não votaram, 
votaram "não", em branco e anularam o voto foi de apenas 243-732 pessoas - pouco mais de 4,3% dos 
eleitores aptos a votar.
Os resultados do referendo foram os seguintes:
TABELAI
RESULTADOS DO REFERENDO SOBRE A CONSTITUIÇÃO
Eleitores 
registrados
5.717.266 SIM nAo BRANCO NULOS ABSTENÇÕES
Votantes 5.602.973 5-473.534 54.070 44.221 31.148 114.293
Percentual 98% 97,7% 1% 0,8% 0,5% 2%
Fonte - Assembléia Nacional do Poder Popular
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Pouco antes do referendo, em dezembro de 1975, o PCC realizou seu primeiro congresso. No 
Informe do Comitê Central, Fidel tratou da institucionalização e ressaltou o caráter socialista da 
Constituição, cujo projeto, segundo ele,
"sintetizou as experiências de nosso próprio povo e a experiência universal dos povos que nos 
precederam na edificação da sociedade socialista (...) Nossa Constituição será a base de um 
desenvolvimento superior da legalidade socialista (...) Devemos, em uma palavra, completara destruição 
da legalidade dos exploradores, servidora de seus objetivos, e erigir em seu lugar, também completamente, 
nossa legalidade socialista"'
No encerramento do congresso, Fidel voltou a falar da institucionalização da Revolução e 
recusou o culto à personalidade e a concentração de poderes:
"Que demonstra a história.'' Que os homens têm tido poder e têm abusado do poder. Inclusive nos 
processos revolucionários, determinados homens adquirem um poder extraordinário, sobretudo nesta 
fase, sobretudo nos primeiros anos. Quando se institucionalizam os processos, quando já existe um 
partido, quando já existem normas estabelecidas, quando essas normas praticamente se convertem em 
uma cultura da comunidade, então não há perigos. '
À medida que todos têm acesso à educação e à cultura, disse Fidel, os conhecimentos deixam de 
ser patrimônio de poucos e chegará o momento em que serão mínimas as diferenças entre os que 
dirigem e os dirigidos. Cuba, segundo ele, estava avançando nesse caminho:
"Nós estamos entrando em uma fase de institucionalização do processo revolucionário, em uma 
fase de segurança, em uma fase de garantias muito grandes, porque as garantias não as dão os homens, 
as dão as instituições. Nós, homens, somos muito frágeis: desaparecemos e nos esfumamos por qualquer 
coisa, desde uma má digestão até um acidente automobilístico, para não falar dos tenebrosos e 
truculentos planos de assassinatos da CIA."^^
A primeira Constituição socialista de Cuba e da América foi promulgada em 24 de fevereiro de 
1976, 81° aniversário do início da guerra de independência de 1895. O congresso do PCC 
recomendou uma nova divisão político-administrativa do país, que passou em 5 de julho de 1976 a ter 
14 províncias (eram seis), 168 municípios e um município especial, Ilha da Juventude, a antiga Isla de 
Pinos. Dois dias depois, foi aprovada a Lei Eleitoral e no dia 10 de julho começou o processo de 
realização das primeiras eleições populares, diretas e secretas, do período revolucionário.
As eleições para a escolha de 10.725 delegados municipais entre os 29.169 candidatos foram 
realizadas em 10 de outubro, aniversário da proclamação de independência em 1868. No primeiro 
turno, 7.888 delegados foram eleitos com maioria absoluta. O segundo tumo, com os dois mais 
votados em cada circunscrição eleitoral, foi no dia 17 de outubro. A seguir, de acordo com a legislação, 
realizaram-se as eleições indiretas para delegados às 14 assembléias provinciais e 481 deputados à 
Assembléia Nacional do Poder Popular.
A sessão solene de instalação da Assembléia Nacional foi no dia 2 de dezembro de 1976, 
aniversário do desembarque do Granma. Fidel discursou:
"Neste ato transcendental e histórico, do qual somos todos testemunhas vivas, termina o período de 
provisoriedade do govemo revolucionário e adota nosso Estado socialista formas institucionais 
definitivas. A Assembléia Nacional se constitui em órgão supremo do Estado e assume as funções que lhe 
dá a Constituição. Era um dever e é um grande triunfo de nossa geração alcançar essa meta." (79)
A publicação da Assembléia Provincial de Cidade de Havana explica que o Poder Popular é 
expressão do conceito de ditadura do proletariado, "o problema central da ciência marxista-leninista 
sobre o Estado e o Direito":
"Efetuada a transformação do aparelho estatal burguês pelo novo Estado, a Revolução socialista 
que triunfou toma medidas para superar tanto o sistema da divisão entre o trabalho legislativo e 
executivo como a situação privilegiada dos deputados. No seu lugar, ela cria órgãos do poder popular, 
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controlados pelos eleitores graças à sua subordinação ante a população, à relaçao estreita diária com as 
massas e ao direito de revogação do mandato dos delegados pelos eleitores."
O significado do conceito marxista também foi explicado por Raúl Castro, ao se referir ao 
período anterior à institucionalização:
"O Estado burguês-latifundiário que bavia em Cuba, ainda antes na etapa anterior ao golpe de 
10 de março de 1952, com suas instituições 'representativas1 11- a Câmara e o Senado - com suas eleições 
periódicas, era infinitamente menos democrático que nosso Estado revolucionário, porque servia ao 
domínio dos imperialistas, seus monopólios e empresas sobre nosso país, e representava seus aliados 
nacionais, os burgueses nativos ou estrangeiros e os grandes latifundiários. Era um órgão de coerção, 
com seu exército, sua polícia, seus torturadores, seus gângsteres, prisões e tribunais, dirigidos contra os 
interesses das grandes maiorias nacionais." *1 ’
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(2) Ernesto Che Guevara. El socialismo y el hombre en Cuba Havana, Política, 1988, pp. 5-6.
(3) Luis Sexto. "La Plaza de la Revolución, el más masivo y democrático parlamento". La Nación 
Cubana, ano 3, n°- 10 (Havana, 1987), pp. 4-5.
(4) Fernandes, op. cit., p. 103-
(5) Josina Maria Albuquerque. Viver em Cuba: uma experiência inesquecível Terceira edição, 
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A institucionalização e a criação do Poder Popular eram assim, na concepção dos dirigentes 
revolucionários, uma nova etapa da aplicação, à Cuba socialista, dos princípios estabelecidos pelo 
marxismo a respeito do Estado e da democracia. Em 1976, Cuba evoluía na aplicação do conceito da 
ditadura do proletariado, para ampliar a democracia socialista por meio de instituições permanentes, e 
não mais apenas pela legitimidade que o enorme apoio popular organizado dava à Revolução. Sem 
deixar a praça, a democracia passaria a se manifestar também no parlamento.
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Há realmente democracia em Cuba? Para os que consideram que os modelos de democracia são 
os dos países capitalistas desenvolvidos, a resposta é um retumbante não. Cuba, para os adeptos da 
democracia burguesa, é uma "ditadura comunista", na qual o povo vive oprimido por um regime 
totalitário que impede qualquer tipo de oposição. Fidel Castro é um tirano que usurpa o poder há 34 
anos.
Isso é o que pensa também, hoje, muita gente de esquerda. Ao rejeitar o conceito marxista de 
"ditadura do proletariado" e estabelecer a democracia como valor universal por cima da luta de classes, 
setores da esquerda recusam a possibilidade de existir democracia no socialismo e criticam o sistema 
político vigente em Cuba com argumentos muito próximos ao da crítica capitalista. Para esses, a 
democracia, tal como dizem os liberais, não pode ser adjetivada e as concepções de Lenin são 
essencialmente antidemocráticas (D.
Há diversos componentes nessa postura. Alguns abandonaram o marxismo e o leninismo ou 
propõem sua revisão por convicção, seja pela elaboração própria ou adesão a outras formulações 
teóricas, de direita ou de esquerda. Outros, por desconhecerem as especificidades das diversas 
experiências de construção do socialismo desde 1917, acham que são iguais e que os inúmeros 
problemas que se manifestaram e se manifestam são comuns a todas e inevitáveis. E há os que se 
diziam marxistas mas desconhecem tanto o marxismo como outras teorias, e que levantam suas 
objeções pelo desejo de estar sempre na moda. Entusiasmam-se com a onda do revisionismo, da 
chamada "radicalidade" democrática e da "modernidade" do mercado da mesma maneira com que se 
entusiasmaram com o stalinismo, com a guerrilha e até com a moda de usar barba.
Nesta Segunda Parte do trabalho, procuraremos apresentar os fundamentos, os significados e as 
manifestações da democracia em Cuba, assim como as deficiências, os erros cometidos e as tentativas 
de retificação e aperfeiçoamento. Nosso objetivo não é polemizar, nos capítulos seguintes e no próprio 
trabalho, com os críticos do conceito de democracia socialista e com os que negam existir uma prática 
democrática em Cuba. Queremos apenas descrever a democracia em Cuba, ou seja, como a Revolução 
entende a democracia, como ela é exercida pelo povo cubano e como se pretende ampliar esse 
exercício.
Entendemos que quando tanto se fala em fim do socialismo e da caducidade do conceito de 
"ditadura do proletariado", é fundamental conhecer e analisar a experiência cubana à luz não apenas 
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de formulações teóricas e generalizações apressadas, mas da prática vivida pela Revolução. O que 
vemos hoje são críticas justas às carências e deficiências da democracia em Cuba ao lado de críticas 
absolutamente infundadas, baseadas em mentiras e propaganda contra a Revolução e em comparações, 
capcciosas, malfeitas ou superficiais, com os padrões capitalistas.
Ditadura comunista ou democracia socialista, a qualificação do sistema político cubano depende 
da ótica ideológica de quem julga. Para o pensamento liberal - hoje incorporado por ex-marxistas -, 
democracia é existência de parlamento, vários partidos, eleições periódicas, liberdade de imprensa, 
organização e manifestação, em regime de "livre" mercado na economia, ainda que a maioria da 
população esteja marginalizada desse processo, por razões econômicas ou políticas. Para um marxista, 
nada disso assegura uma verdadeira democracia se a sociedade é dividida entre os que têm e os que 
não têm o poder econômico, os que têm o capital e os que têm apenas seus salários - ou, nem salários 
têm. Não é possível uma ampla democracia em uma sociedade em que a minoria explora o trabalho da 
maioria - que, quando não é explorada é porque vive marginalizada, sem emprego, sem consumir o 
mínimo para sua sobrevivência e sem direitos. A democracia no capitalismo é limitada pelo poder do 
capital.
Pelos paradigmas da democracia burguesa - ou liberal, ou ocidental - não há democracia em 
Cuba. Pelos paradigmas do marxismo, em Cuba há a aplicação renovada e adaptada às condições do 
país do conceito de ditadura do proletariado, a autêntica democracia. E o que há nos países capitalistas 
é a ditadura das classes dominantes, da burguesia. A verdadeira democracia, segundo o marxismo, só é 
possível no socialismo. E só há socialismo se existe democracia. Essa indissociabilidade entre 
socialismo e democracia nos leva a concluir, como Adolfo Sánchez Vázquez que não podem ser 
consideradas plenamente socialistas as experiências que, embora assim se denominando, não buscam 
ou buscaram a construção de uma sociedade efetivamente democrática. A democracia é inerente ao 
socialismo em sua concepção marxista e não tem sentido estabelecer distinção entre "socialismo 
autoritário" e "socialismo democrático", como querem alguns. O socialismo autoritário, tal como 
aplicado na URSS e outros países, é uma deformação da teoria marxista.
Socialismo e democracia são indissociáveis porque nenhuma das características fundamentais 
do sistema socialista pode existir realmente sem que o povo tenha ampla participação e poder de 
decisão. A propriedade social dos meios de produção - primeira característica - só é mesmo social se os 
trabalhadores e o conjunto da população forem efetivamente os "proprietários", exercendo a gestão e o 
controle da produção. Se não há democracia, a propriedade passa das mãos dos capitalistas para uma 
burocracia que ocupa o poder de Estado e desenvolve novo sistema de exploração.
Da mesma maneira, a democracia é essencial para a viabilidade da segunda característica do 
socialismo, a planificação da produção social. A propriedade social permite a planificação da economia 
para que os resultados beneficiem o conjunto da sociedade, e não uns poucos privilegiados. Sem 
democracia, os planos são elaborados sem a participação do povo, que neles não interfere, e não 
passam de meros instrumentos tecnocráticos que ignoram as necessidades e as aspirações da 
população. O povo não determina os rumos da sociedade, tarefa que fica restrita a alguns dirigentes.
A terceira característica fundamental do socialismo, a democracia nas relações políticas, significa 
que os trabalhadores têm de exercer de fato o poder político, por meio de mecanismos diretos e de 
representação que devem existir desde os locais de moradia e de trabalho até o mais alto organismo 
do Estado. Se o povo não exerce a gestão do Estado, se esse papel é usurpado por um grupo que 
pretenda substituí-lo, não há democracia socialista. Quando o socialismo chegar ao limite de seu 
desenvolvimento e forem eliminadas as classes, deixará de haver Estado e democracia - estará 
alcançado o comunismo, o momento da liberdade plena do homem, segundo Marx e Engels.
O Capítulo VI - A Democracia Socialista primeiro desta Segunda Parte, apresentara 
sucintamente a concepção de ditadura do proletariado e de democracia socialista segundo Karl Marx, 
Friedrich Engels e Vladimir I. Lenin. As experiências concretas da Comuna, de Paris e dos sovietes 
russos serão abordadas, com base nesses três autores, para que se possa ter uma compreensão, ainda 
que não aprofundada, dos principais elementos que caracterizaram as concepções democráticas nos 
acontecimentos na França em 1871 e nos primeiros anos da Revolução Russa.
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Restringimo-nos deliberadamente aos fundadores da teoria marxista e ao que consideramos o 
mais importante líder político e teórico do marxismo tendo em vista os limites deste trabalho. Não se 
trata de desconhecer as contribuições posteriores, positivas ou negativas, de acordo com a visão de 
cada um, de dirigentes políticos ou teóricos como Leon Trotsky, Rosa Luxemburgo, Josef Stalin, Mao 
Tsetung e Antonio Gramsci - para citar apenas alguns mais expressivos - ou mesmo de alguns 
contemporâneos. Nossa intenção é apenas a de apresentar o conceito de democracia no socialismo, tal 
como formulado pelos iniciadores do marxismo-leninismo, para fornecer um referencial teórico básico 
para sua compreensão.
Consideramos importante conhecer as concepções de Lenin por partimos do pressuposto, 
estabelecido por Vania Bambina e Theotonio dos Santos, de que o leninismo é "uma aplicação 
criadora do marxismo que se expressa na sistematização dos instrumentos e meios que o proletariado 
deve utilizar para conseguir as transformações revolucionárias" 1 e que "a análise leninista da 
transição socialista é um marco teórico indispensável para quem queira compreender o caráter e a 
dinâmica que tem configurado os processos históricos de construção do socialismo no mundo"1 '* \
A ditadura do proletariado é o fundamento do sistema político em Cuba, embora a expressão 
tenha sido utilizada apenas em alguns textos (5) por consideramos importante apresentar seus 
conceitos básicos, que podem ser assim sintetizados, segundo Bambirra e Santos:
"A ditadura do proletariado não é um objetivo moral derivado de algum princípio abstrato: foi 
formulada como um princípio revolucionário do proletariado, como resultado de uma análise da luta de 
classes na sociedade capitalista. Essa demonstra que o proletariado terá de fazer uso - temporariamente - 
do poder estatal, quer dizer, de uma ditadura de classes. Não porque o Estado - ou seja, a repressão e 
administração organizadas e justificadas socialmente para defender os interesses de uma classe - seja 
um bem moral; pelo contrário, o objetivo do proletariado no poder é terminar com o Estado eliminando 
aquilo que o originou: a existência das classes sociais. Portanto, a ditadura do proletariado é um 
instrumento histórico, determinado pela necessidade de destruir o poder econômico, político, militar e 
ideológico da burguesia e pela necessidade de construir as bases da nova sociedade: só nessa medida
deverá desenvolver-
A expressão "ditadura do proletariado" costuma causar compreensíveis reações pela carga 
negativa da palavra "ditadura". Se é ditadura, raciocinam muitos - com superficialidade ou por 
desconhecerem o significado do termo na acepção de Marx, Engels e Lenin - não pode ser democracia. 
Sánchez mostra a distinção entre o conceito marxista e o uso atual do termo ditadura, ao observar que, 
em seu sentido moderno, "caracteriza-se por ser uma concentração absoluta e ilimitada do poder numa 
só pessoa, grupo social ou partido". Ele observa que "dado o seu caráter absoluto e ilimitado, este poder 
não se encontra sujeito a nenhuma lei":
"Como demonstra a experiência histórica, o Estado burguês - expressão política de um domínio de 
classe - pode assumir diferentes formas de governo: democráticas (democracias parlamentares) ou 
antidemocráticas (nazismo, fascismo, regimes militares). Logo, o sistema social capitalista nem sempre é 
ditadura. Em determinadas condições históricas, esse domínio de classe da burguesia garante-se melhor 
democraticamente.
O conceito marxista de "ditadura do proletariado" tem outro significado, diferente desse 
habitual. O Estado é sempre uma ditadura de uma ou mais classes sobre as demais. Assim, a palavra 
ditadura tem um sentido mais amplo, de dominação de uma classe sobre outra. O tipo de Estado em 
uma sociedade capitalista, mesmo quando vigora a democracia, é uma ditadura da burguesia e de seus 
aliados, a minoria, contra os trabalhadores, a maioria da população.
À ditadura burguesa, opõe-se a ditadura do proletariado. Regime militar autoritário ou 
democracia parlamentar, no capitalismo o que há, de acordo com o marxismo, é uma ditadura de 
classe da burguesia, a ditadura da minoria. O socialismo só pode existir se houver a ditadura de classe 
do proletariado, a ditadura da maioria. Mas, o termo não importa, o que vale é a essência do conceito. 
Podemos - e devemos -, no uso corrente, substituir a expressão ditadura do proletariado por 
democracia socialista, proletária, popular, revolucionária ou dos trabalhadores. Como diz Marta 
Hamecker:
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"(...) ’ditadura do proletariado’, eu creio que são palavras que devem ser abandonadas, porque as 
palavras servem para comunicar-se, e quando você usa um termo e ninguém entende o que está dizendo 
ou entendem outra coisa diferente do que você está pensando, que sentido tem usá-lo? (...) não tem 
nenhum sentido falar de ditadura do proletariado no discurso político, e muito menos quando em 
nossas experiências na América Latina o que temos visto, o que o povo conhece, são ditaduras militares. 
Como vamos dizer a esse povo que não estudou marxismo, que não tem conhecimentos científicos: 
companheiros, viemos oferecer-lhes uma nova ditadura, só que agora é a ditadura do proletariado? 
Creio que Lenin foi o primeiro a ensinar-nos a deixar de lado os termos desgastados, por exemplo, social- 
democracia, quando a experiência das massas européias de sua época relacionava essa palavra com 
social-chauvinismo e traição ao intemacionalismoproletário."'
Mas, diz Hamecker, "uma coisa é o discurso político e outra o discurso teórico". Abandonar o 
termo não significa abandonar o conceito. Segundo ela, "a ditadura do proletariado não é senão a 
outra cara da democracia popular mais ampla, quer dizer, da força da maioria" Preferimos, neste 
trabalho, adotar o termo mais difundido nos textos cubanos: "democracia socialista". É verdade que, 
para se opor ao termo "democracia burguesa", talvez o mais adequado fosse falar em "democracia 
proletária" ou "democracia popular", o primeiro com o significado de democracia para uma classe, o 
segundo para um conjunto de classes aliadas que se opõem à burguesia. Entendemos, porém, que 
democracia socialista reflete melhor o conceito que queremos exprimir e a realidade e a etapa atual da 
Revolução Cubana. A nosso ver, a expressão "democracia socialista" confronta-se mais claramente com 
a "democracia capitalista", que é como chamaremos a geralmente denominada "democracia burguesa".
O conceito de ditadura do proletariado não pode ser, obviamente, dissociado da concepção 
marxista do papel do Estado e da luta de classes. Os fundadores da teoria marxista mostraram que o 
Estado não pode ser visto com uma instituição neutra a serviço de toda a população, de todas as 
classes indistintamente. O Estado é um instrumento de poder das classes hegemônicas em determinado 
momento histórico. Mesmo nas sociedades capitalistas contemporâneas - mais complexas do que as do 
século 19 e início do século 20 - em que assume um caráter mais amplo e incorpora novos papéis, o 
Estado mantém-se como instrumento das classes dominantes para assegurar seu poder político e 
econômico. As formas de realizar essa função diferem, mas a essência permanece. O Estado burguês 
muitas vezes coloca-se aparentemente por cima das classes, como se realmente fosse neutro ou até 
mesmo defensor dos setores explorados, mas sempre com a finalidade de manter a sociedade 
burguesa. Diz Luciano Gruppi:
"O Estado é então a expressão da dominação de uma classe, é a necessidade de regulamentar 
juridicamente a luta de classes, de manter determinados equilíbrios entre as classes em conformidade 
com a correlação de forças existente, a fim de que a luta de classes não se tome dilacerante. O Estado é a 
expressão da dominação de uma classe, mas também um momento de equilíbrio jurídico e político, um 
momento de mediação. "(1®)
Esse entendimento parte de outro conceito fundamental do marxismo, expressado no Manifesto 
Comunista: "Até hoje, a história (escrita) de todas as sociedades que existiram até nossos dias tem sido a 
história das lutas de classes." Em várias obras, Marx e Engels apresentaram suas concepções de 
luta de classes e do papel do Estado. Lenin, que também abordou o tema inúmeras vezes, pouco antes 
da Revolução de Outubro escreveu O Estado e a Revolução, "a sistematização mais elaborada da 
teoria socialista", de acordo com Bambirra e Santos (1® Nessa obra, Lenin expôs e interpretou a 
concepção marxista do Estado tendo em vista os acontecimentos posteriores à morte dos autores do 
Manifesto e em resposta ao revisionismo dos líderes da Segunda Internacional.
Lenin disse que só é marxista quem "estende o reconhecimento da luta de classes ao 
reconhecimento da ditadura do proletariado" { . Quem não reconhece a ditadura do proletariado ou
democracia socialista como necessária à construção do socialismo, como um tipo de Estado, não pode 
se considerar marxista. O conceito está ligado à teoria, não há marxismo sem ditadura do proletariado.
Estabelecidas as bases conceituais da ditadura do proletariado, apresentaremos, no Capítulo VII 
- A Democracia em Cuba a democracia socialista na realidade cubana. Procuraremos mostrar os 
princípios e os fundamentos do sistema, as características específicas de Cuba, a situação vivida 
atualmente pelo país e como se exerce a democracia, em todas as suas dimensões. É importante 
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observar que a democracia em Cuba nâo se limita ao exercício do voto periódico e às instituições do 
Poder Popular, ligeiramente referidas nos Capítulos V e VII e que serão o objeto da Terceira Parte 
deste trabalho. As instituições da democracia socialista e os mecanismos de participação e poder do 
povo extrapolam os sistemas eleitoral e de govemo, como procuraremos mostrar.
Por isso, neste Capítulo abordaremos as demais instituições que conformam o sistema 
democrático em Cuba: as organizações de massa, os organismos sociais, o Partido Comunista de Cuba, 
as milícias populares. Trataremos também da participação dos trabalhadores na gestão das empresas e 
na planificação da produção. É nossa intenção ainda expor a situação de Cuba em relação a uma 
questão fundamental da democracia: o respeito aos direitos humanos, não só os tradicionalmente 
reconhecidos pelos países capitalistas - embora nem sempre cumpridos - como também o direito à 
vida, ao trabalho, à educação, à saúde, à moradia. Trataremos também de temas como a imprensa e os 
meios de comunicação em geral, a liberdade de criação artística e o funcionamento da justiça.
Ao final, discutiremos alguns dos problemas e entraves ao funcionamento da democracia 
socialista em Cuba, atendo-nos em especial ao chamado "processo de retificação dos erros e tendências 
negativas", deflagrado em 1986, e à realização, em 1991, do 4o- Congresso do Partido Comunista de 
Cuba, momento decisivo na rejeição aos modelos capitalistas e na ampliação da democracia nos 
marcos do socialismo. O processo de retificação e o 4o- Congresso têm um profundo significado no 
rompimento com os esquemas mecanicamente importados da antiga União Soviética e no 
compromisso com a construção do socialismo fundamentado no marxismo-leninismo mas que 
considera a realidade de Cuba e o novo contexto em que o país se situa.
Não será uma abordagem completa de tudo isso, mas uma exposição rápida para que possamos 
contextualizar o Poder Popular na democracia socialista. O conhecimento, mesmo superficial, do 
processo democrático em Cuba é essencial para se compreender o Poder Popular. As eleições, o 
sistema eleitoral, as assembléias do Poder Popular e o funcionamento do govemo, que examinaremos 
na Terceira Parte, não existiríam ou não teriam sentido se não estivessem inseridos em um quadro 
muito mais amplo e rico de exercício da democracia na sociedade cubana. Como diz Hamecker:
"Em Cuba há um povo que discute as leis, reparte a justiça, aprova os planos econômicos e, com as 
armas nas mãos, como povo em uniforme, defende as conquistas da Revolução. Desde os textos de Marx 
e Lenin, a teoria marxista assinala que a ditadura do proletariado é a forma mais elevada de 
democracia. Democracia que já não é o instrumento mediante o qual uma minoria exploradora exerce 
sua dominação, mas a expressão do poder da imensa maioria do povo que enfrenta seus problemas e 
encara seu destino comum de liberação."
(1) Essa discussão não é o objetivo desse trabalho e há nesse parágrafo uma evidente simplificação 
das idéias da parcela da esquerda que abandonou ou revê o marxismo e rejeita o leninismo. 
Ademais, nâo se trata de uma corrente de pensamento homogênea e organizada, pois existem 
diferenças de formulações e concepções entre seus expoentes. Os representantes mais 
expressivos dessas idéias, e cujas obras devem ser consultadas, são Carlos Nelson Coutinho e 
Francisco Weffort, entre outros, ambos vinculados ao Partido dos Trabalhadores. Embora nâo 
haja produção teórica significativa de seus militantes, o Partido Socialista Popular (PSP), ex- 
Partido Comunista Brasileiro, coloca-se nesse campo revisionista.
(2) Adolfo Sánchez Vázquez. "Once teses sobre socialismo e democracia". Cadernos A Nosa Terra 
de Pensamento e Cultura. n°- 11 (Galicia, julho de 1991), pp. 20 a 22.
(3) Vania Bambirra e Theotonio dos Santos. La estratégia y la táctica socialistas de Marx y 
Engels a Lenin, tomo 2. México, Era, 1981, p. 11.
(4) Idem, ibidem, p. 201.
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(5) Em entrevista concedida ao quinzenário Brasil Agora, o cientista social cubano Fernando 
Martinez Heredia diz: "(...) o conceito 'ditadura do proletariado’ jamais foi adotado pela 
revolução. Falavamos em democracia dos trabalhadores, e mantivemos o termo mesmo nos 
tempos em que a influência do Leste Europeu foi mais forte." O conceito e o termo, na verdade, 
foram adotados, embora as denominações utilizadas, como veremos adiante, fossem outras. 
Ver: Antônio Martins. "Cuba, utopia imperfeita". Brasil Agora, ano II n°- 26 (São Paulo, 26 de 
outubro a 8 de novembro de 1992), pp. 12-13.
(6) Vania Bambirra e Theotonio dos Santos. La estratégia y la táctica socialistas de Marx y 
Engels a Lenin, tomo 1. México, Era, 1980, pp. 12-13-
(7) Sánchez, "Once teses sobre socialismo e democrácia", ibidem, p. 21.
(8) Marta Hamecker. "Ha llegado ia hora de Cuba?". Entrevista publicada em Cuademos de 
Nuestra América, ibidem, pp. 301-302. Trechos dessa entrevista serão caracterizados nas notas 
bibliográficas como "Hamecker, entrevista".
(9) Idem, ibidem, p. 302,
(10) Luciano Gruppi. Tudo começou com Maquiavel (as concepções de Estado em Marx, 
Engels, Lenin e Gramsci). Porto Alegre, L&PM Editores, 1980, p. 31-
(11) Karl Marx e Friedrich Engels. "Manifesto do Partido Comunista". In: Marx e Engels. Obras 
Escolhidas, volume 1. São Paulo, Alfa-Omega, s.d., p. 21.
(12) Bambirra e Santos, op. cit., vol. 2, p. 201.
(13) V.I. Lenin. O Estado e a Revolução. São Paulo, Hucitec, 1978, p. 43.
(14) Hamecker, Cuba: los protagonistas..., ibidem, pp. 5-6. Como as demais obras já referidas da 
autora não serão mais citadas neste trabalho, à exceção da entrevista referida na nota 9, a partir 
de agora essa obra será caracterizada simplesmente como "Hamecker, op. cit.".
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VI- A DEMOCRACIA SOCIALISTA
1 - Marx, Engels e a Comuna
No Manifesto Comunista, escrito em 1847-48 e publicado em 1848, Marx e Engels não usam a 
expressão "ditadura do proletariado", mas o conceito já é parcialmente exposto: "A primeira fase da 
revolução operária é o advento do proletariado como classe dominante, a conquista da democracia". No 
parágrafo seguinte, dizem:
"O proletariado utilizará sua supremacia política para arrancar pouco a pouco todo capital ã 
burguesia, para centralizar todos os instrumentos de produção nas mãos do Estado, isto é, do 
proletariado organizado em classe dominante, e para aumentar, o mais rapidamente possível, o total das 
forças produtivas."1 *1
O Estado depois da revolução é, assim, "o proletariado organizado em classe dominante", para 
expropriar a burguesia de suas propriedades e de seu capital e derrotá-la como classe. O proletariado, 
segundo Marx e Engels, deve assumir o poder político, como classe que tem uma contradição 
antagônica com a burguesia, para acabar com as classes - e, por conseqüência, tomar o Estado 
desnecessário, levando-o à extinção. Diz o Manifesto:
"Uma vez desaparecidos os antagonismos de classe no curso do desenvolvimento, e sendo 
concentrada toda a produção propriamente falando nas mãos dos indivíduos associados, o poder 
público perderá seu caráter político. O poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão 
de outra. Se o proletariado, em sua luta contra a burguesia, se constitui forçosamente em classe, se por 
uma revolução se converte em classe dominante e, como classe dominante, destrói violentamente as 
antigas relações de produção, destrói juntamente com essas relações de produção as condições dos 
antagonismos entre as classes e as classes em geral e, com isso, sua própria dominação como classe.
Sem usar a expressão, Marx e Engels definem a ditadura do proletariado e seu caráter de 
transição para o comunismo, a etapa superior do socialismo. Mas, em 1850, ao escrever As lutas de 
classes na França de 1848 a 1850, Marx fala em "ditadura de classe do proletariado":
"Este socialismo é a declaração da permanência da revolução, da ditadura de classe do 
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proletariado como ponto necessário de transição para a supressão das diferenças de classe em geral, para 
a supressão de todas as relações de produção em que repousam tais diferenças, para a supressão de todas 
as relações sociais que correspondem a estas relações de produção, para a subversão de todas
As idéias que resultam destas relações sociais."
Em março de 1852, Marx escreveu uma carta ao revolucionário alemão Joseph Weydemeyer em 
que recusa o mérito de haver descoberto a existência de classes ou a luta de classes, pois outros já o 
haviam feito antes. "O que eu trouxe de novo", escreveu Marx, "foi demonstrar"-.
"1) que a existência das classes está ligada somente a determinadas fases de desenvolvimento da 
produção; 2) que a luta de classes conduz, necessariamente, à ditadura do proletariado; 3) que essa 
própria ditadura nada mais é que a transição à abolição de todas as classes e a uma sociedade sem 
classes. "(4)
Mas, foi em 1871 que Marx desenvolveu melhor seu conceito de ditadura do proletariado, em 
manifesto por ele redigido sobre a Comuna de Paris para o Conselho Geral da Associação Internacional 
dos Trabalhadores e publicado sob o título de A guerra civil na França:
a Comuna era, essencialmente, um govemo da classe operária, fruto da luta da classe 
produtora contra a classe apropriadora, a forma política afinal descoberta para levar a cabo a 
emancipação econômica do trabalho.
A Comuna, mostra Marx, "tomou em suas próprias mãos a direção da revolução", a primeira 
revolução em que "a classe operária foi abertamente reconhecida como a única classe capaz de 
iniciativa social, inclusive pela grande massa da classe média parisiense"^.
Marx procura demonstrar com o exemplo da Comuna de Paris que "a classe operária não pode 
limitar-se simplesmente a se apossar da máquina do Estado tal como se apresenta e servir-se dela para 
seus próprios fins" Tem de destruí-la e criar um novo poder. Algumas medidas tomadas pelos 
revolucionários parisienses, segundo Marx, indicavam o caminho para futuras revoluções: dissolveram 
o exército e armaram o povo; os conselheiros municipais, eleitos nos distritos pelo voto universal, 
exerciam simultaneamente funções legislativas e executivas; eram, assim como os juizes e funcionários, 
passíveis de substituição a qualquer momento pelos que os elegeram.
Todos recebiam "salários de operários", para evitar privilégios. Se a revolução se estendesse a 
toda a França, cada distrito se autogovemaria por uma assembléia de delegados que se reuniría na 
capital do distrito e essas assembléias enviariam seus deputados a Paris, a capital nacional. "Aspoucas, 
mas importantes funções que restavam ainda a um govemo central não se suprimiríam", pois "não se 
tratava de destruir a unidade da nação, mas, ao contrário, de organizá-la mediante um regime 
comunal, convertendo-a numa realidade ao destruir o poder estatal"
Marx dava grande importância à revogabilidade dos mandatos, que permitia aos eleitores manter 
um controle maior sobre os eleitos em vez de "decidir uma vez, cada três ou seis anos, que membros da 
classe dominante devem representar e esmagar o povo no Parlamento" Na introdução que escreveu 
para o texto de Marx em 1891, Engels também ressalta o alcance das medidas tomadas pela Comuna:
"Contra essa transformação do Estado e dos órgãos estatais de servidores da sociedade em seus 
senhores, inevitável em todos os Estados anteriores, empregou a Comuna dois remédios infalíveis. Em 
primeiro lugar, preencheu todos os cargos administrativos, judiciais e do magistério através de eleições, 
mediante o sufrágio universal, concedendo aos eleitores o direito de revogar a qualquer momento o 
mandato concedido. Em segundo lugar, todos os funcionários, graduados ou modestos, eram retribuídos 
como os demais trabalhadores."' 101
Segundo Engels, a Comuna teve de reconhecer, desde o primeiro momento, "que a classe 
operária ao chegar ao poder não pode continuar governando com a velha máquina do Estado", 
devendo pois destruir "toda a velha máquina repressiva até então utilizada contra ela"-.
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"(...) o Estado não é mais do que uma máquina para a opressão de uma classe por outra, tanto na 
República democrática como sob a monarquia; e, no melhor dos casos, um mal que se transmite 
hereditariamente ao proletariado triunfante em sua luta pela dominação de classe. "<H)
Engels termina sua introdução ironizando o "sagrado terror" que as palavras "ditadura do 
proletariado" despertavam, e perguntando: "Pois bem, senhores, quereis saber que face tem essa 
ditadura? Olhai para a Comuna de Paris: eis aí a ditadura do proletariado!" (*2)
Em Sobre a Autoridade, Engels volta ao tema e critica a exigência anarquista de que "o Estado 
político autoritário seja abolido de um golpe, mesmo antes de terem sido destruídas as condições sociais 
que o fizeram nascer". Ele pergunta: "Será que esses senhores jamais viram uma revolução?"-.
"Uma revolução é, indiscutivelmente, a coisa mais autoritária que existe; é o ato através do qual 
uma parte da população impõe sua vontade à outra parte por meio de fuzis, baionetas e canhões, meios 
autoritários desde que existam; e o partido vitorioso, se não quiser ter lutado em vão, tem que manter esse 
domínio pelo terror que as suas armas inspiram aos reacionários." L13)
Para justificar seu raciocínio, Engels faz outras perguntas:
"A Comuna de Paris teria por acaso durado um só dia se não fosse empregada essa autoridade do 
povo armado frente aos burgueses? Não podemos, ao contrário, criticá-la por não se ter servido bastante 
dela?"^
Em 1875, Marx retoma o conceito de ditadura do proletariado na Crítica ao Programa de 
Gotha:
"Entre a sociedade capitalista e a sociedade comunista medeia o período da transformação 
revolucionária da primeira na segunda. A este período corresponde também um período político de 
transição, cujo Estado não pode ser outro senão a ditadura revolucionária do proletariado. "(Í5)
Em carta a August Bebel, líder socialista alemão, Engels volta a definir o papel do Estado na 
ditadura do proletariado: "Uma instituição meramente transitória, que é utilizada na luta, na 
revolução, para submeter os adversários pela violência. "(16)
A extinção do Estado está sempre presente nos escritos de Marx e Engels. A ditadura do 
proletariado, definida em linhas gerais, é apenas um momento de transição, em que a classe operária 
exerce o poder político para acabar com a burguesia - não fisicamente, mas como classe - e fazer com 
que todos os cidadãos sejam trabalhadores. A luta de classes continua na fase inferior do socialismo, 
no período de transição, e se o proletariado não se defender dos ataques da burguesia derrotada mas 
não vencida definitivamente, a velha ordem será restaurada - e o proletariado voltará a ser dominado.
Em O Estado e a Revolução, Lenin observa que Marx e Engels não dizem, no Manifesto, que 
tipo de Estado deveria substituir a máquina burguesa. Mas, conhecida a luta da Comuna de Paris - a 
primeira experiência concreta de um poder proletário - ambos apresentaram a revolução dos operários 
franceses como um exemplo de ditadura do proletariado. E a Comuna era um Estado fundado no 
autogovemo, com menos burocracia, menos hierarquia e menos formalismos.
Lenin, ao acrescentar sua própria experiência pessoal como teórico e líder da Revolução Russa, 
desenvolveu o conceito de ditadura do proletariado, ao considerar que as revoluções russas de 1905 e 
1917, num quadro diferente e em outras condições, continuaram a obra da Comuna.
(1) Marx e Engels. "Manifesto do Partido Comunista", ibidem, p. 37.
(2) Idem, ibidem, pp. 37-38.
(3) Marx. "As lutas de classes na França de 1848 a 1850". In: Marx e Engels. Obras Escolhidas, vol.
1, ibidem, p. 182.
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(4) Marx e Engels. "Cartas". In: Obras Escolhidas, vol. 3, p. 253-254.
(5) Marx. "A Guerra Civil na França". In: Obras Escolhidas, vol. 2, p. 81.
(6) Idem, ibidem, p. 85.
(7) Id., ibid., p. 78.
(8) Id., ibid., p. 82.
(9) Id., ibid.
(10) Engels. "Introdução à Guerra Civil na França". In: Obras Escolhidas, vol. 2, ibidem, pp. 50-51-
(11) Idem, ibidem, p. 51-
(12) Id., ibid.
(13) Id. "Sobre a autoridade". In: Obras Escolhidas, vol. 2, ibidem, p. 187.
(14) Id., ibid.
(15) Marx. "Crítica ao Programa de Gotha". In: Obras Escolhidas,, vol. 2, ibidem, p. 221. Luciano 
Gruppi, na obra citada (p. 38), observa: "Não foi Marx quem criou essa noção de ditadura, ele a 
retomou do revolucionário socialista francês Auguste Blanqui (...) No entanto, se a noção de 
ditadura revolucionária provém de Blanqui, a idéia da necessidade dessa ditadura 
revolucionária provém da própria burguesia, pois esta fez suas revoluções passando quase sempre 
através de uma ditadura. Após a Revolução Inglesa de 1648 houve a ditadura de O. Cromwell 
(1649-1659); na França, houve a ditadura de Robespierre (1793), « ditadura termidoriana 
contra Robespierre (1794) e, posteriormente, a ditadura de Napoleão. É a própria burguesia que 
inventou as ditaduras revolucionárias. O conceito de ditadura revolucionária não é um invento 
da classe operária, e menos ainda do marxismo. É apenas o resultado da experiência das 
revoluções burguesas."
(16) Engels. "Carta a Augusto Bebel". In: Obras Escolhidas, vol. 2, ibidem, p. 230.
2 - Lenin e os Sovietes
São muitas as obras em que Lenin aborda a ditadura do proletariado e os sovietes, ou trata dos 
conselhos de trabalhadores como forma de organização política. Em O Estado e a Revolução, que tem 
o subtítulo "O que ensina o marxismo sobre o Estado e o papel do proletariado na Revolução", Lenin 
procura restabelecer o que Marx e Engels diziam sobre o Estado e a ditadura do proletariado. Vitoriosa 
a Revolução, Lenin prosseguiu escrevendo sobre o tema, sob a pressão dos fatos que vivia 
intensamente e a sua própria experiência: a reação burguesa, a guerra civil, a intervenção estrangeira, a 
fome, as críticas dos social-democratas ao exercício do poder pelos soviéticos.
Lenin reagia com indignação à defesa que os socialistas da Segunda Internacional faziam da 
"democracia pura", ou da "democracia em geral", e ressaltava que a democracia é sempre para uma 
classe, a que detém o poder político:
"A sociedade capitalista, considerada nas suas mais favoráveis condições de desenvolvimento, 
oferece-nos uma democracia mais ou menos completa na República democrática. Mas, essa democracia 
é sempre comprimida no quadro estreito da exploração capitalista; no fundo, ela não passa nunca da 
democracia de uma minoria, das classes possuidoras, dos ricos. A liberdade na sociedade capitalista 
continua sempre a ser, mais ou menos, o que foi nas Repúblicas da Grécia antiga: uma liberdade de 
senhores fundada na escravidão. Os escravos assalariados de hoje, em conseqüência da exploração 
capitalista, vivem por tal forma acabrunhados pelas necessidades e pela miséria, que nem tempo têm 
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para se ocupar de 'democracia' ou de 'política ’■ no curso normal e pacífico das coisas, a maioria da 
população se encontra afastada da vida política e social."™'
Para Lenin, que escreveu esse texto em 1917, "a sociedade capitalista não nos oferece senão uma 
democracia mutilada, miserável, falsificada, uma democracia só para os ricos, para a minoria" Se 
os mecanismos dessa democracia forem observados mais de perto, diz ele, "só veremos restrições ao 
princípio democrático", como "nos menores detalhes da legislação eleitoral", ou no "funcionamento das 
assembléias representativas, nos obstáculos de fato ao direito de reunião (os edifícios públicos não são 
para os 'maltrapilhos'), na estrutura puramente capitalista da imprensa diária, etc. etc.”^.
Sobre a liberdade de imprensa, diz Lenin:
"(...) esta liberdade é um logro enquanto as melhores tipogrdfias e as grandes reservas de papel se 
encontrarem nas mãos dos capitalistas e enquanto existir o poder do capital sobre a imprensa. (...) Os 
capitalistas chamam liberdade de imprensa à liberdade dos ricos de subornarem a imprensa, à 
liberdade de utilizara riqueza para fabricar e falsificara chamada opinião pública."
Falar de democracia pura, democracia em geral, de igualdade e liberdade, "quando os operários e 
todos os trabalhadores estão famintos, desnudos, arruinados", é, para Lenin, enganar o povo
"A democracia burguesa, sendo um grande progresso histórico em comparação com a Idade 
Média, continua a ser sob o capitalismo estreita, amputada, falsa, hipócrita, paraíso para os ricos, uma 
armadilha e um engano para os exploradores, para os pobres."^
Lenin, em 1918, assim respondia ao socialista alemão Karl Kautsky, que criticava a ditadura do 
proletariado e a quem "dedicou" o alentado texto A Revolução Proletária e o renegado Kautsky. Ao 
fazer a defesa do parlamentarismo das repúblicas burguesas, diz Lenin, Kautsky esquecia-se de uma 
"ninharia" - "o partido dominante de uma democracia burguesa só garante a proteção da minoria a 
outro partido burguês, enquanto o proletariado, em qualquer questão séria, profunda e fundamental, em 
vez de ’proteção da minoria ’ apenas recebe o estado de guerra ou os pogromes.
Os parlamentos burgueses, acusa Lenin, limitam-se a legitimar uma dominação de classe, 
deixando de existir qualquer resquício de democracia se o proletariado ameaçar, ainda que nos marcos 
legais, o poder da burguesia. O poder, na verdade, não está nas assembléias:
"Reparem em qualquer país de parlamentarismo, desde a América à Suíça, desde a França à 
Noruega, etc.: a verdadeira tarefa governamental' é feita por detrás dos bastidores, e são os ministérios, 
as secretarias, os estados-maiores que fazem. Nos parlamentos, só se faz tagarelar, com o único intuito de 
enganar a plebe'. Tanto isso é verdade que, mesmo na república burguesa democrática, todos esses 
pecados do parlamentarismo  já se fazem sentir (..,)."^
A alternativa para a democracia - ou ditadura - burguesa só pode ser, para Lenin, a democracia 
proletária (ou ditadura do proletariado). Não há meios-termos:
"A história ensina que nenhuma classe oprimida nunca alcançou a dominação nem podia 
alcançar a dominação sem passar por um período de ditadura, isto é, sem conquistar o poder político e 
esmagar pela força a resistência mais desesperada, mais raivosa, que não se detém perante nenhum 
crime, que os exploradores sempre opuseram."^)
Em 1919, Lenin escreveu em Sobre a "democracia" e a ditadura:
"Só a ditadura do proletariado pode livrar a humanidade do jugo do capital, da mentira, da 
falsidade, da hipocrisia da democracia burguesa, dessa democracia para os ricos, e estabelecer a 
democracia para os pobres, ou seja, fazer dos benefícios da democracia patrimônio efetivo dos operários 
e dos camponeses pobres, pois agora (inclusive na república burguesa mais democrática) esses benefícios 
são, de fato, inalcançáveis para a imensa maioria dos trabalhadores."
Segundo o marxismo-leninismo, a democracia será sempre para uma classe, que exerce a 
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ditadura sobre outra classe. Democracia para o proletariado, ditadura sobre a burguesia. Democracia 
para a burguesia, ditadura sobre o proletariado. Por mais liberdades democráticas que possam existir 
em um país de sistema capitalista, essa liberdade sera sempre enganosa, em benefício apenas dos que 
detêm o capital e, conseqüentemente, o poder. Lenin ressalta o caráter democrático da ditadura do 
proletariado:
"O regime soviético é o máximo de democracia para os operários e camponeses e, ao mesmo tempo, 
significa a ruptura com a democracia burguesa e o aparecimento de um novo tipo de democracia de 
importância histórica mundial: a democracia proletária ou ditadura do proletariado."
Lenin define a ditadura do proletariado como "uma ampliação gigantesca da democracia" 
A ditadura do proletariado, segundo ele, deve modificar as formas e as instituições da democracia de 
modo a possibilitar "um alargamento nunca visto no mundo da utilizarão efetiva da democracia por 
parte dos oprimidos pelo capitalismo, porparte das classes trabalhadoras" *5).
"Ditadura é uma palavra crua, séria, sangrenta e terrível", reconhece Lenin A ditadura do 
proletariado não pode limitar-se a alargar a democracia, pois ao mesmo tempo "traz uma série de 
restrições à liberdade dos opressores, dos exploradores, dos capitalistas". "Devemos reprimir-lhes a 
atividade para libertar a humanidade da escravidão assalariada, devemos quebrar a sua resistência 
pela força; ora, é claro que onde há esmagamento, onde hâ violência, não há liberdade, não há 
democracia" ^5). Os exploradores e opressores do povo, na concepção de Lenin, estão excluídos da 
democracia no período de transição do capitalismo ao comunismo.
O proletariado, diz ele, não tem outra alternativa que não a de "esmagar a resistência dos 
exploradores"-.
"Nós sabemos que em todos os países é inevitável uma resistência raivosa da burguesia contra a 
revolução socialista e que ela crescerá à medida que cresce esta revolução." d 6)
E ainda:
"(...) nunca se poderá construir o socialismo numa altura em que tudo está calmo e tranqüilo, 
nunca se poderá realizar o socialismo sem uma resistência raivosa dos latifundiários e capitalistas. 
Quanto mais difícil é a situação, mais esfregam as mãos de contentes, tanto mais se amotinam (...)."
(17)
A ditadura do proletariado, explica Lenin, é um período de luta de classes, inevitável enquanto 
as classes não tiverem sido suprimidas. Pois para suprimir as classes será preciso transformar todos os 
cidadãos em trabalhadores, o que não se faz de um dia para outro, e superar o fosso entre o trabalho 
intelectual e o trabalho manual, entre o trabalho nas cidades e no campo. A luta de classes, assim, 
toma-se "particularmente encarniçada e particularmente específica durante os primeiros tempos após o 
derrubamento do capital" (1®);
"A classe dos exploradores, dos latifundiários e dos capitalistas, não desapareceu nem pode 
desaparecer de repente sob a ditadura do proletariado. Os exploradores foram derrotados, mas não 
aniquilados. Continuam a ter uma base internacional, o capital internacional, de que eles são uma 
sucursal. Continuam a ter em parte alguns meios de produção, continuam a ter dinheiro, continuam a 
ter grande número de relações sociais. A energia da sua resistência cresceu centenas e milhares de vezes, 
precisamente em conseqüência da sua derrota. * d9)
"A ditadura do proletariado não significa o fim da luta de classes, mas a sua continuação sob 
uma nova forma e com novas armas", acentua Lenin. "Enquanto subsistirem as classes, enquanto a 
burguesia derrubada num país decuplicar os seus ataques contra o socialismo à escala internacional, 
essa ditadura é necessária" ^0)
A defesa que Lenin fazia da ditadura do proletariado era mais veemente à medida em que a 
Rússia sofria cada vez mais a hostilidade das potências do mundo capitalista e aumentavam as 
sabotagens à produção e distribuição dos alimentos e produtos básicos. Os "kulaques" - camponeses 
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ricos - bloqueavam a distribuição do trigo e outros cereais e grande parte da população passava fome. 
Lenin adverte:
"Ou vencem os operários conscientes, avançados, unindo à sua volta a massa dos pobres e 
estabelecendo uma ordem férrea, um poder implacavelmente severo, a verdadeira ditadura do 
proletariado, e obrigam o kulaque a submeter-se, implantando uma distribuição correta dos cereais e do 
combustível à escala nacional; ou a burguesia, ajudada pelos kulaques e com o apoio indireto dos 
indecisos e dos confusos (anarquistas e socialistas-revolucionários de esquerda) derrubará o Poder 
Soviético e instalará um Komílov russo-alemão ou russo-japonês, que trará ao povo a jornada de 
trabalho de 16 boras, o meio-quarto de pão para a semana, fuzilamentos de operários em massa e 
torturas nas masmorras, como na Finlândia, como na Ucrânia.
Lenin insistia em que a burguesia e os latifundiários não iriam aceitar passivamente a 
expropriação de suas riquezas e a guerra civil revelaria "elementos de decomposição da sociedade 
velha", que se manifestariam "num aumento dos crimes, da vagabundagem, do suborno, da especulação 
e de escândalos de toda a espécie". "Para acabar com isso", pregava, "épreciso tempo e é preciso uma 
mão de ferro" .
Mas, frisa Lenin, a ditadura do proletariado "não é só a violência sobre os exploradores, nem 
sequer éprincipalmente a violência", pois "a base econômica dessa violência revolucionária, a garantia 
de sua vitalidade e do seu êxito, está em que o proletariado representa e realiza um tipo mais elevado de 
organização social do trabalho em comparação com o capitalismo" di).
"(...) a essência da ditadura do proletariado não reside apenas na violência, nem principalmente 
na violência. A sua essência principal reside na organização e disciplina do destacamento avançado 
dos trabalhadores, da sua vanguarda, do seu único dirigente, o proletariado. O seu objetivo é criar o 
socialismo, suprimir a divisão da sociedade em classes, fazer de todos os membros da sociedade 
trabalhadores, retirar a base de toda a exploração do homem pelo homem. Este objetivo não pode ser 
realizado de um só goljje, exige um período de transição bastante longo do capitalismo para o 
socialismo. "(24)
Uma das causas da derrota da Comuna de Paris, segundo Lenin, foi não se ter lançado a fundo 
na tarefa de "derrotar a burguesia e quebrar a sua resistência". Na Comuna, diz ele, o Estado não era 
propriamente o Estado, pois os revolucionários parisienses haviam tomado uma série de medidas - 
como a extinção de uma força especial de repressão e a organização do povo armado - que levavam o 
Estado a iniciar seu definhamento, de acordo com o previsto por Marx. Diz Lenin:
"Em lugar de instituições especiais de uma minoria privilegiada (funcionários civis, chefes do 
exército permanente), a própria maioria pode desempenhar diretamente as funções do poder político e, 
cfuanto mais o próprio povo assumir essas funções, tanto menos se fará sentir a necessidade desse poder."
Lenin via nas medidas adotadas pela Comuna passos reais para a consecução do objetivo 
marxista de estabelecer um período de transição para se chegar à sociedade sem classes - o 
comunismo. Crítico ácido do parlamentarismo burguês, ele exaltava especialmente o modelo de 
representação implantado pela Comuna: assembléia "não parlamentar, mas trabalhadora, ao mesmo 
tempo legislativa e executiva " ^6).
A maneira de evitar o parlamentarismo não era, para Lenin, "anular as instituições 
representativas e a elegibilidade, mas sim transformar esses moinhos de palavras que são as assembléias 
representativas em assembléias capazes de ’trabalhar’ verdadeiramente" (27).
"Esse parlamentarismo venal e putrefato da sociedade burguesa, substitue-o a Comuna por 
instituições onde a liberdade de discussão e de exame não degenera em intrujice; os próprios 
mandatários devem trabalhar e eles mesmos fazer executar as suas leis, verificar os resultados obtidos e 
responder diretamente perante os seus eleitores. As instituições representativas são mantidas, mas já não 
há parlamentarismo como sistema especial, como divisão do trabalho legislativo e executivo, como 
situação privilegiada para os deputados. Não podemos fazer idéia de uma democracia, mesmo 
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proletária, sem instituições representativas, mas podemos e devemos realizá-la sem parlamentarismo 
f„J.«(28)
A Comuna, dizia Lenin, havia sido o primeiro passo no desenvolvimento da Revolução Socialista. 
O segundo passo eram os sovietes, conselhos de operários, camponeses e soldados. Os primeiros 
sovietes foram criados na Revolução Russa de 1905 e o de São Petersburgo foi presidido por Leon 
Trotsky. Os sovietes de 1905, que exerceram papel fundamental na revolução daquele ano - duraram 
apenas algumas semanas - já se organizavam nos moldes da Comuna: eram considerados o embrião de 
um governo operário, não tinham burocracia profissional e os eleitores podiam revogar os mandatos 
dos eleitos a qualquer momento.
Os sovietes de 1917 eram um "aparelho de Estado" do mesmo tipo da Comuna, segundo Lenin
(29);
"A velha democracia, isto é, a democracia burguesa, e o parlamentarismo foram organizados de 
modo a afastar, mais que ninguém, precisamente as massas dos trabalhadores do aparelho de 
administração. O Poder Soviético, isto é, a ditadura do proletariado, está organizado, pelo contrário, de 
modo a aproximar as massas dos trabalhadores do aparelho de administração. Tal é igualmente o 
objetivo da união dos poderes legislativo e executivo na organização soviética do Estado e da 
substituição dos círculos eleitorais territoriais pelas unidades de produção, como as fábricas." (30)
Até 1936, os membros dos sovietes eram eleitos nos locais de trabalho, assegurando-se assim 
que somente os trabalhadores poderíam votar e serem votados. Em 1936, as circunscrições eleitorais 
passaram a ser territoriais. Os sovietes foram criados informalmente, na luta pré-revolucionária, e 
existiram até fins de 1918 sem que fossem objeto de algum instrumento legal. Só então foram 
incorporados na Constituição da República Soviética Federativa Socialista da Rússia, a primeira 
constituição socialista do mundo. De acordo com ela, os burgueses e latifundiários, enfim, os que 
exploravam o trabalho de terceiros, não tinham direito de votar e serem votados. Em A Revolução 
Proletária e o renegado Kautsky, Lenin observa, porém, que "a questão da privação dos exploradores 
do direito de voto é uma questão puramente russa, e não uma questão da ditadura do proletariado em 
geral"&L\ Respondia a uma circunstância, não era um princípio.
Lenin frisa algumas características dos sovietes: os operários e camponeses constituíam as forças 
armadas; uma ligação "estreita, indissolúvel" com a maioria do povo; um aparelho de Estado mais 
democrático, sem formalidades burocráticas e com seus membros eleitos pelo povo e passíveis de 
terem seus mandatos revogados; participação maior dos representantes das várias profissões nas 
decisões; uma forma de organização da vanguarda, que assim pode "elevar, educar, instruir e guiar 
toda a gigantesca massa" das classes oprimidas, até então completamente "fora da vida política, fora da 
história"-, a união das vantagens do parlamentarismo com as vantagens da democracia imediata e direta, 
^ois os representantes eleitos pelo povo exerciam simultaneamente as funções legislativas e executivas
O soviete "é a continuação do caminho da Comuna de Paris", diz Lenin, porque "é um aparelho 
destinado a que a massa comece imediatamente a aprender a administrar o Estado e a organizar a 
produção à escala de todo o país"&3>\ "Não é um talismã prodigioso", reconhece Lenin, mas "permite 
passar ao socialismo" (34).
"Nos nossos sovietes existe ainda uma massa de coisas grosseiras e inacabadas, isto não levanta 
dúvidas, isto é claro para todos os que analisem seu trabalho, mas neles o que é importante, o que tem 
valor histórico, o que representa um passo em frente no desenvolvimento mundial do socialismo é que 
aqui foi criado um novo tipo de Estado. Na Comuna de Paris isto aconteceu durante algumas semanas, 
numa única cidade, sem consciência do que se fazia. "(35)
Lenin procurava mostrar que a sobrevivência da República Soviética naqueles tempos de 
enormes dificuldades dependia da capacidade da vanguarda bolchevique de mobilizar as massas para a 
defesa e para a administração do Estado. "É preciso reprimir os exploradores", dizia no Sétimo 
Congresso Extraordinário do Partido Comunista (Bolchevique), "-mas não se pode reprimí-los com a 
polícia, só pode reprimí-los a própria massa, o aparelho deve estar ligado às massas, deve representá-las 
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como os sovietes" (36).
"Devemos ser nós próprios a julgar. Os cidadãos devem participar sem exceções na justiça e na 
administração do país. E para nós é importante chamar à administração do Estado todos os 
trabalhadores sem exceção. Esta tarefa é de uma dificuldade gigantesca. Mas o socialismo não pode ser 
implantado por uma minoria - o partido. "(37)
Não está nos escritos de Lenin que um partido, ou que seu partido bolchevique, pudesse 
substituir os trabalhadores na construção do socialismo e no exercício da ditadura do proletariado. 
Lenin prega o papel dirigente do partido, mas em nenhum de seus textos encontra-se uma só alusão à 
imperiosidade de que haja um partido único na sociedade revolucionária. "Só quando toda a população 
participar na administração se poderá lutar contra o burvcratismo até o fim, até a vitória completa", 
dizia ele (38).
"O nosso objetivo é conseguir que cada trabalhador, depois de cumprir a ‘aula' de 8 horas de 
trabalho produtivo, cumpra de modo gratuito os deveres estatais: a passagem para isto é particularmente 
difícil, mas esta passagem é a única garantia da definitiva consolidação do socialismo. "(39)
A preocupação de Lenin em facilitar a participação dos operários nos sovietes e no aparelho de 
Estado é apresentada por ele como justificativa por serem indiretas as eleições para os sovietes não 
locais:
"As eleições indiretas dos sovietes não locais facilitam os congressos dos sovietes, tomam todo o 
aparelho mais barato, mais ágil, mais acessível aos operários e camponeses num período em que a vida 
ferve e é necessário poder atuar com especial rapidez para revogar o seu deputado local ou enviá-lo ao 
congresso geral dos sovietes. "(40)
As muitas críticas à ditadura do proletariado e à supressão de direitos burgueses das antigas 
classes dominantes não abalavam a convicção de Lenin:
"A democracia proletária é um milhão de vezes mais democrática que qualquer democracia 
burguesa. O Poder Soviético é um milhão de vezes mais democrático que a mais democrática república 
burguesa. "(41)
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VH - A DEMOCRACIA EM CUBA
1 - Apoio e participação
Os fundamentos
Os críticos de esquerda da democracia socialista alegam que os conceitos clássicos do marxismo- 
leninismo ressaltam o papel da coerção sobre a burguesia e os adversários da revolução, sem 
considerar os aspectos da persuasão e do consenso. Outra crítica também freqüente é de que um 
pequeno grupo assume a direção do processo revolucionário e acaba por exercer o poder 
discricionário sobre toda a população, e não apenas - como pregavam Marx, Engels e Lenin - sobre as 
classes dominantes derrotadas politicamente. Ou seja, a ditadura do proletariado seria, na prática, uma 
ditadura de esquerda pouco ou nada diferente das ditaduras de direita, nas quais o povo submete-se às 
determinações autoritárias do núcleo do poder.
É isso que acontece em Cuba? A resposta negativa parte de algumas constatações:
1. em Cuba há uma nítida definição política e ideológica pelo marxismo-leninismo e, 
conseqüentemente, por suas três características fundamentais - a propriedade social dos 
meios de produção, a planificação da produção social e a ditadura do proletariado. A 
democracia em Cuba, assim, insere-se nos marcos do socialismo, das relações socialistas de 
produção e dessas três características. Não é nem pretende ser a democracia das sociedades 
capitalistas;
2. o processo revolucionário em Cuba distingue-se substancialmente, em vários aspectos, dos 
ocorridos na extinta União Soviética e em outros países em que houve ou há experiências de 
construção do socialismo. Há semelhanças em decorrência da matriz ideológica que os 
inspira ou inspirou e houve até transplantes mecânicos de realidades da ex-URSS, mas as 
diferenças são muitas e essenciais. O processo cubano tem peculiaridades, características
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originais e uma lógica própria;
3. o processo revolucionário cubano está declaradamente em contínuo aperfeiçoamento, não é 
considerado por seus protagonistas pronto ou, menos ainda, perfeito. É um processo 
inacabado. Isso vale para a democracia socialista em Cuba, também considerada em constante 
aperfeiçoamento. Os erros e desvios da Revolução que têm prejudicado o exercício da 
democracia socialista vêm sendo ampla e abertamente discutidos com a intenção de que 
sejam corrigidos;
4. a democracia em Cuba não pode ser avaliada com base apenas no sistema e no processo 
eleitorais, ou no funcionamento do sistema de govemo, o Poder Popular, que são uma parte 
importante, mas não exclusiva, de sua configuração. A democracia em Cuba comporta 
diversos momentos e dimensões e distintos mecanismos de representação e participação, e 
por isso deve ser analisada globalmente;
5. Cuba é um país há 34 anos boicotado, ameaçado e agredido pelos Estados Unidos, e que por 
isso vive em uma situação de guerra, o que se reflete negativamente no desenvolvimento da 
democracia;
Arend Lijphart, estudioso das democracias capitalistas, diz que "o govemo democrático ideal seria 
aquele cujos atos estivessem sempre em perfeita correspondência com as preferências de todos os 
cidadãos", o que ele mesmo considera "quase inexequível"^. Os regimes democráticos, segundo ele,
"não se caracterizam por uma completa representatividade mas por a terem alcançado em grande 
medida, o que equivale a dizer que as medidas por eles implementadas se podem considerar em 
correspondência relativamente próxima com os anseios de relativamente muitos dos seus cidadãos por 
um período relativamente longo"
Robert A. Dahl é citado por Lijphart ao arrolar as oito garantias constitucionais necessárias para 
que exista "uma democracia razoavelmente representativa":
"1. Liberdade para constituir e integrar-se em organizações-, 2. liberdade de expressão; 3- direito de 
voto; 4. acesso a cargos públicos; 5- possibilidade de os líderes políticos competirem através da votação; 6. 
fontes alternativas de informação; 7- eleições livres e isentas; 8. existência de instituições capazes de 
viabilizar a política do govemo e legitimadas  pelo voto ou outras manifestações da vontade popular."
A Revolução Cubana tem inegável representatividade e atende às características estabelecidas por 
Lijphart, pois suas medidas correspondem aos "anseios de relativamente muitos dos seus cidadãos por 
um período relativamente longo". Mas, os marxistas-leninistas contestam as garantias constitucionais 
requeridas por Dahl, que nelas sintetiza o espírito da democracia capitalista: essas garantias, no 
capitalismo, servem a que classes? Todos os cidadãos estão capacitados a exercê-las em condições de 
igualdade? Essas garantias podem ser utilizadas para substituir constitucionalmente o próprio sistema 
capitalista pelo socialismo? Ou seja, se um partido socialista vencer as eleições pode instituir medidas 
socializantes? Aplicam-se as garantias indistintamente a países desenvolvidos e subdesenvolvidos?
A questão é que, mesmo no capitalismo mais desenvolvido, essas garantias são apenas formais. 
No caso da existência de fontes alternativas de informação, por exemplo: todos os setores da sociedade 
e todos os cidadãos têm iguais condições teóricas de ter a propriedade e o controle dos meios de 
comunicação de massa; mas, esse direito é concretamente monopólio dos que têm capital para isso. Os 
setores da sociedade que não dispõem de capital não têm como concorrer comercialmente com os 
proprietários dos grandes jomais e revistas e das redes nacionais de rádio e televisão, que exercem na 
prática um monopólio ideológico sobre a sociedade. O mesmo raciocínio, que mostra ser o capital 
beneficiado no exercício das garantias citadas, pode ser estendido a todas elas. Nas sociedades 
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capitalistas, a democracia beneficia as classes dominantes.
Hamecker considera a existência de três definições de democracia:
"(...) a democracia representativa ou formal, o que alguns têm chamado de governo do povo. Esta 
democracia representativa que se diz governo do povo pode ser, e de fato é na realidade no caso da 
democracia burguesa, uma democracia que favorece as minorias. Por isso é que alguns a chamam de 
formal, porque em nome do povo se favorece somente a uma minoria...
"Existe também a democracia substancial ou social, ou governo para o povo, cujo propósito 
fundamental é a busca de soluções para os problemas reais mais sentidos pela população: pão, terra, 
trabalho, educação, moradia, todas as coisas que permitem avançar até uma sociedade mais 
igualitáriaQ..)
"Por último, existe a democracia participativa ou governo exercido pelo povo."('
O socialismo, segundo ela, tem de combinar esses três tipos de democracia: o governo do povo 
deve ter seus membros eleitos pela população, que pode também substituí-los a qualquer momento se 
considerar não estarem cumprindo bem seus mandatos; o governo para o povo deve realizar 
transformações sociais profundas com vistas a uma maior igualdade social; e no governo pelo povo, as 
massas devem ser "as verdadeiras protagonistas da construção da nova sociedade" (5).
Hernandez e Dilla identificam duas dimensões da democracia: "primeiro, a capacidade do 
indivíduo para participar; segundo, sua possibilidade para fazê-lo" Isso quer dizer que o cidadão
tem de ter condições efetivas e reais de participar do processo democrático, não basta que a legislação 
lhe dê esse direito. A capacidade de participar em Cuba é atendida pela superação de limitações 
existentes nas sociedades capitalistas - como a miséria, o analfabetismo, a ignorância por falta de 
informação e conhecimentos básicos, as doenças - e por uma maior igualdade entre os cidadãos. A 
possibilidade de participar é essencialmente política - é a existência de mecanismos que permitam essa 
participação, que deve ser real e não apenas formal. Em Cuba, os mecanismos existem, mas há 
problemas não resolvidos quanto à qualidade da participação 171
Blanco entende que a Revolução Cubana democratizou a nação ao colocar em funcionamento 
mecanismos de participação popular e democratizar a estrutura de poder:
"Se por democracia se entende, na sociedade capitalista, o consenso cidadão majoritário, 
expressado ciclicamente nas umas em favor de projetos alternativos em cuja elaboração a própria 
cidadania tem pouca influência, em Cuba o consenso não só se expressa nas umas, mas também em 
uma ativa participação social que, se não fosse genuína, não poderia ter sustentado o poder 
revolucionário nestas três décadas (...) que os cubanos exercem sua opção revolucionária e socialista 
com um fuzil nas mãos e que suas discrepâncias sobre as alternativas possíveis para a construção da 
nova sociedade vão acompanhadas de um sólido consenso em defesa dessa sociedade nova que 
construímos."
Para Blanco, "o sistema democrático cubano inclui a igualdade legal, mas não se limita a ela, 
expandindo-a ao terreno dos direitos econômicos e sociais do cidadão, sem os quais o exercício daquela 
se reduz basicamente a uma minoria"
José Bell Lara vê três componentes da democracia em Cuba: a participação, a eqüidade e a 
solidariedade. "Os cubanos se identificam com o projeto de construção de uma nova sociedade e dizem 
'nós'para o bem epara o mal, pois a obra da Revolução é considerada pessoal", diz. Se as pessoas não 
se identificam com o projeto, ressalta, a democracia socialista não funciona. A eqüidade está em que 
todos têm acesso aos serviços básicos e a existência assegurada, com dignidade. A solidariedade, 
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segundo Bell Lara, é uma característica pós-revolucionária. Antes, as pessoas eram individualistas e os 
vizinhos mal se conheciam. Hoje, a solidariedade é marcante, as pessoas se agregam em tomo de 
diversas atividades, sâo cooperativas. "Se você caí, alguém ajuda", garante Bell Lara CIO).
O conceito de democracia socialista é claro quanto à minoria que se opõe ao socialismo por 
seus interesses de classe: é preciso reprimi-la, impedir que restaure o capitalismo e a exploração 
intrínseca ao sistema. Mas, essa repressão é essencialmente política e ideológica e não se justifica que a 
seu pretexto sejam violados os direitos humanos. Isso quer dizer que um empresário pode ter suas 
propriedades expropriadas e um inimigo da Revolução que lute contra ela pode ser detido, mas não 
podem ser assassinados, condenados sem julgamento com base em leis prévias, serem impedidos de 
trabalhar, passar fome, serem deportados ou submetidos a torturas. Um adversário do socialismo só 
pode ser punido por suas idéias e por expô-las se seus atos violarem a legislação legitimamente 
estabelecida pela maioria em defesa do sistema. A eliminação da burguesia como classe não significa a 
eliminação física dos burgueses.
Diz Hamecker:
"Do ponto de vista teórico, para que um sistema político democrático possa refletir os interesses da 
maioria do povo, há que limitar necessariamente a realização dos interesses dos que se opõem a que se 
adotem essas medidas em benefício do povo. Toda sociedade concreta não é uma sociedade no ar onde 
todos os interesses coincidem. Há que ter em conta que a sociedade está composta de interesses 
contraditórios e evidentemente épreciso submeter os interesses da minoria aos da maioria. E a minoria 
só se submete quando épressionada. Essa é a lei da História. Se a minoria se submetesse aos interesses da 
maioria popular no poder, essa podería praticar uma democracia sem limites. Os limites não são 
impostos pelo povo, o que os impõe é a própria atuação do inimigo, "CH)
A minoria a que se refere Hamecker são os prejudicados pelas medidas revolucionárias e que 
procuram restaurar o capitalismo - os antigos proprietários dos meios de produção, empresários e 
latifundiários, a alta classe média privilegiada economicamente e os que se opõem ideologicamente ao 
socialismo. Desde os primeiros momentos do govemo revolucionário em Cuba, esses setores resistiram 
às medidas adotadas e articularam a reação armada, com apoio dos Estados Unidos.
Na democracia capitalista, a maioria e a minoria são definidos não por seus interesses de classe, 
mas pelos resultados das eleições periódicas que se realizam. A minoria pode se transformar em 
maioria alguns anos depois e assumir o govemo. Esse processo só funciona, porém, quando as bases 
do sistema capitalista não são ameaçadas. Nos países dependentes, a rotatividade do govemo só é 
respeitada se não contestar também a dependência, enquanto maioria e minoria representarem facções 
do mesmo interesse de classe, o da burguesia. A História mostra que nenhum govemo socialista, ou 
mesmo com perspectivas socialistas, conseguiu se impor pelo voto e manter o poder. A democracia 
capitalista só aceita a alternância de poder entre os partidos que não ameaçam o sistema, ou seja, entre 
as diferentes frações do "partido capitalista". A maioria e a minoria são expressões dos mesmos 
interesses, definidas enquanto tal em eleições nas quais o povo só é mobilizado para o ato formal de 
votar, sem participar efetivamente do processo. Isso, mesmo nos países capitalistas mais desenvolvidos 
e considerados de democracia mais avançada. Os partidos com concepções revolucionárias são aceitos 
em alguns países, mas desde que não tenham condições reais de conquistar o poder.
É extremamente difícil para os socialistas vencer eleições em países capitalistas, especialmente as 
de caráter nacional, controladas pelo poder econômico e ideológico e pelas máquinas estatais. Quando 
ocorre a vitória, os governos eleitos são pressionados pelos aparelhos de dominação da burguesia - as 
organizações empresariais, os partidos burgueses, os meios de comunicação, as forças armadas - e pelo 
capital internacional a se manterem dentro dos limites aceitáveis pelos interesses capitalistas. Se esses 
limites sâo rompidos, as classes dominantes não hesitam em deixar de lado os princípios democráticos 
que tanto alardeiam e derrubam o govemo, por golpes institucionais ou com o uso da força militar. Há 
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inúmeros exemplos na América Latina, dos quais o de Salvador Allende, no Chile, é o mais conhecido, 
e o de Jean-Bertrand Aristide, no Haiti, é o mais recente. Mas há muitos outros que foram derrubados 
sem sequer serem socialistas, mas por terem posições contrárias à dependência aos Estados Unidos e 
propugnarem reformas sociais, como Jacobo Arbenz, na Guatemala, Juan Perón, na Argentina, e João 
Goulart, no Brasil. Os exemplos são muitos também na África e na Ásia.
Foi denunciada recentemente a "Operação Gládio", armada pela CIA e por grupos de direita na 
Europa Ocidental, nos anos 50-60, para impedir que os partidos comunistas chegassem ao poder - por 
uma fantasiosa invasão soviética ou pelo voto - na França, na Itália e na Grécia. Se vencessem as 
eleições, os comunistas seriam derrubados pela "Operação Gládio", a pretexto da ameaça soviética. 
Deve-se lembrar também que o Brasil preparou o antigo Terceiro Exército para invadir o Uruguai caso 
a Frente Ampla, de esquerda, ganhasse as eleições em 1971-
Quando é preciso ignorar os princípios democráticos e dar um golpe de Estado para assegurar a 
dominação capitalista, não há qualquer vacilaçâo. Mas, mais do que isso, esses golpes vêm 
acompanhados de violência, desrespeito flagrante aos direitos humanos e medidas arbitrárias, sempre 
com o beneplácito dos empresários, dos latifundiários e do capital internacional. Foi assim em toda a 
América Latina, desde o século passado e até agora. Os golpes recentes no Peru e no Haiti, por 
exemplo, foram formalmente condenados pelas potências capitalistas, mas evita-se qualquer medida 
mais drástica porque ambas as ditaduras não são antagônicas aos interesses do capitalismo 
internacional. Decretou-se um embargo econômico contra o Haiti, rotineiramente desrespeitado com a 
conivência dos Estados Unidos e outros países. A reação dos países capitalistas seria outra se houvesse, 
no Peru ou no Haiti, qualquer tentativa de romper com o sistema capitalista.
A resposta dos capitalistas a uma revolução popular e às tentativas de transformações radicais é 
radical. A Rússia Soviética enfrentou uma guerra civil e a invasão de seu território por 14 países. A 
Coréia do Norte e o Vietnam foram atacados diretamente pelos Estados Unidos, que apoiaram a 
invasão a Cuba em 1961. A Nicarágua depois da revolução sandinista sofreu ataques permanentes dos 
contra-revolucionários baseados em países vizinhos e sustentados pelos Estados Unidos. Patrice 
Lumumba foi derrubado no Zaire. Angola e Moçambique foram, desde a independência e da opção 
pelo socialismo, vítimas de grupos armados apoiados pelos Estados Unidos e pela África do Sul, e 
tropas sul-africanas chegaram a invadir os dois países. A Líbia foi bombardeada por aviões norte- 
americanos sem declaração de guerra. Granada foi invadida pelos "marines", como antes haviam sido a 
República Dominicana, a Guatemala e a Nicarágua, e como depois foi o Panamá, a pretexto de 
combater o tráfico de drogas. Sem falar nos bloqueios e embargos econômicos e financeiros, que 
procuram impedir o desenvolvimento e promover a revolta interna, para derrubar governos com 
tendências socialistas ou mesmo antiimperialistas. As medidas econômicas muitas vezes causam tantas 
mortes e prejuízos quanto as guerras - os casos recentes do Iraque e da Líbia são bons exemplos.
Os capitalistas tudo fazem para assegurar sua hegemonia, sem limites éticos. É por isso que 
Hamecker diz ser preciso defender a maioria:
"A ditadura do proletariado não é senão a outra face da democracia popular mais ampla, quer 
dizer, da força da maioria. Se não se aplica a força contra os opositores, se está contra o próprio conceito 
de democracia, está se desrespeitando a maioria.
A maioria é o povo, constituído em Cuba pelos operários, camponeses, trabalhadores em geral, 
manuais e intelectuais. Para a maioria, de acordo com o marxismo-leninismo, deve existir a mais ampla 
democracia. Diz Nepomuceno que "na Revolução, tudo está, em princípio, aberto à discussão e ao 
debate". Em tese, completa, só estão fora de qualquer questão "a soberania e a defesa do país, e a 
própria Revolução" (13). outras palavras: não se aceita a volta ao capitalismo e à dependência 
neocolonial, o que representaria a volta da minoria - os representantes do capital internacional, a 
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burguesia e os latifundiários - ao poder.
Em Cuba, não há mais burguesia como classe, pois não há propriedade privada dos meios de 
produção. Não há latifúndios. A propriedade privada dos cubanos limita-se a casas, automóveis e bens 
pessoais e às terras dos camponeses que optaram por mantê-las dentro dos limites estabelecidos pela 
reforma agrária. Há ainda, porém, influência ideológica da burguesia e do capitalismo, que se manifesta 
de diversas maneiras - as mais simples são combatidas ideologicamente, as que ameaçam a Revolução, 
por se traduzirem em ações contra-revolucionárias, são reprimidas de acordo com a lei.
Não é simples definir as classes sociais em Cuba pelo critério da posição na produção ou da 
renda. Em termos de posição na produção, os únicos proprietários são os camponeses e todos os 
demais são trabalhadores assalariados. Cerca de 150 mil camponeses mantêm a propriedade da terra, 
individualmente ou em cooperativas. Em geral, seus filhos estudam ou estudaram até o segundo grau 
ou a universidade e dificilmente querem voltar ao campo. Como a terra individual privada só pode ser 
vendida ao Estado ou incorporada às cooperativas, a tendência é a progressiva redução desse setor. Os 
assalariados trabalham na indústria, na agricultura, nos serviços e na administração, em atividades 
manuais ou intelectuais. Há os militares (estima-se em 150 mil) e os dirigentes profissionalizados dos 
órgãos do Estado, do partido e das organizações sociais e de massas. São poucos e não têm peso social 
os que se mantêm à margem do trabalho, ou dedicam-se a atividades consideradas ilegais ou ilícitas - 
os chamados "jineteros", que vivem ou completam suas rendas com o câmbio paralelo, o mercado 
negro e a prostituição.
O critério de distinção pela renda é insuficiente. O salário mínimo em Cuba, para os que 
trabalham - e só não trabalha quem não quer - é de 117 pesos (um peso é igual a um dólar). O salário 
médio é de 189 pesos e o máximo é de aproximadamente entre seis e sete vezes o mínimo, em tomo 
de 700 pesos. Alguns profissionais podem ganhar mais do que isso, mas são poucos. Os que ganham 
melhor na escala salarial são os cientistas, os professores e os médicos. Um professor universitário 
ganha de 450 a 700 pesos. Um profissional graduado em universidade recebe 198 pesos ao começar a 
trabalhar. Um ministro ou alto dirigente recebe de 450 a 525 pesos. Um camponês pode ganhar mais 
do que um professor e geralmente os trabalhadores rurais ganham mais do que os urbanos, pois têm 
um salário médio de 225 pesos. Um trabalhador manual de "contingente" - uma forma especial de 
organização do trabalho - com dez horas de jornada, recebe no mínimo 374 pesos mensais. Assim, 
além da escala ser reduzida, há pouca estratificação entre trabalhadores urbanos e rurais, manuais e 
intelectuais, com educação básica ou superior. O nível cultural é um diferencial em relação às 
expectativas e compreensão da realidade, mas não tão significativo porque a média de escolarização é 
alta. As diferenças são entre os que concluíram oito ou nove anos de escola, os que têm nível técnico e 
os que se graduaram em universidade.
A Revolução Cubana tem estabelecido desde a vitória em 1959 diversos mecanismos capazes de 
aferir os desejos e aspirações da maioria do povo, e que vão além das eleições periódicas estabelecidas 
em 1976. Segundo Nepomuceno, "Cuba é uma sucessão de assembléias, reuniões, pesquisas e debates 
que se repetem todos os dias de maneira mais ou menos organizada". Ele ressalva que vários assuntos 
são "estudados de maneira reservada pela cúpula de dirigentes, e secretas são as decisões e acordos a que 
se chega". Mas, nesses casos, "as decisões acabam irremediavelmente servindo para alimentar debates e 
discussões - parte de um esporte bastante popular na Ilba, o de convocar assembléias". 11
Hemandez e Dilla mostram que a participação popular é fundamental para a Revolução:
"A participação popular em diversas atividades públicas tem sido uma variável decisiva não só 
porque tenha sido necessário o apoio popular para o cumprimento da agenda de transformações 
econômico-sociais, ou para a defesa da soberania nacional, mas porque a participação se converte aqui 
em um fator chave de transmissão de novos valores, normas e procedimentos reguladores da ação 
116
cidadã. Por outro lado, a possibilidade dessa participação tem sido dada pela permanente reciclagem do 
consenso popular, ao qual não tem sido alheia a habilidade da direção política revolucionária para 
enfrentar os perigos do formalismo. "(U)
Não se sustenta qualquer análise que atribua a sobrevivência do processo revolucionário em 
Cuba, diante de tantas dificuldades enfrentadas no passado e no presente, a um sistema autoritário e 
opressivo, que submete a população pela força. A Revolução Cubana só sobrevive graças ao enorme 
apoio popular que tem, à base social de que dispõe. Carece de sentido a tese de que em Cuba não 
ocorrem manifestações de massas contra o govemo, protestos violentos ou o surgimento de uma 
oposição política de peso na sociedade, por causa da repressão. Seria absolutamente inviável reprimir 
com violência a maioria, ou pelo menos um segmento expressivo do povo cubano, no atual momento 
e nas circunstâncias pelas quais passa o mundo, especialmente em um país socialista vizinho dos 
Estados Unidos.
Não têm sentido também a alegação de que esse imenso apoio popular é resultado da 
manipulação do povo pelos dirigentes, possível graças à desinformação e à falta de consciência da 
população - ou seja, a um regime que mantém o povo ignorante e o país fechado e isolado. Os 
cubanos recebem informações sobre o que acontece no mundo não só pela própria imprensa cubana - 
ao contrário do que geralmente se pensa - como pela rede de emissoras de rádio que transmite do 
exterior, principalmente dos Estados Unidos, e é captada com facilidade em todo o país. Além disso, há 
sempre muitos turistas e delegações esportivas, culturais, políticas e econômicas estrangeiras em Cuba. 
O nível educacional e cultural da população é o mais alto da América Latina e as discussões políticas 
são intensas. Seria impossível manipular, pela ignorância e pelo isolamento, um povo como o cubano.
Disse Fidel:
"Em nosso socialismo, e falo a partir de nossa própria experiência, há uma participação constante 
das massas e do povo em tudo-, do contrário, o socialismo não podería existir. (...) sem uma participação 
do povo de maneira consciente em todas as atividades da Revolução, nós não teríamos podido resistir a 
mais de trinta anos de bloqueio e de ameaças dos Estados Unidos. O socialismo pode existir aqui nas 
vizinhanças dos Estados Unidos somente devido à participação do povo."
O cerco
Os Estados Unidos são uma constante histórica na vida de Cuba, desde os tempos coloniais. 
Hoje, são a maior ameaça à Revolução. Isso certamente é um fator que condiciona o desenvolvimento 
da democracia socialista em Cuba. A questão é muito simples: até que ponto podem existir relações 
plenamente democráticas em um país em guerra? Porque Cuba, inegavelmente, é um país em estado de 
guerra, com um inimigo a poucos quilômetros de suas costas E um inimigo muito mais poderoso em 
termos econômicos, muito mais forte em termos militares e muito mais influente na comunidade 
internacional, em termos políticos.
Mesmo admitindo-se que o perigo norte-americano possa ser muitas vezes invocado como 
pretexto, como alegam adversários do socialismo, não há como negar que os Estados Unidos são uma 
ameaça real e permanente desde a vitória da Revolução. Para começar, é nos Estados Unidos, em 
especial em Miami, que está a base social da contra-revolução em Cuba: pouco mais de um milhão de 
cubanos, os que deixaram o país por discordarem da Revolução e seus descendentes já nascidos nos 
Estados Unidos. Isso, porém, não seria um grande problema se os Estados Unidos não mantivessem 
crescente hostilidade a Cuba e não permitissem as atividades bélicas dos cubanos lá residentes contra a 
Ilha. Diz Blanco:
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"Se bem que o objetivo último dos Estados Unidos sempre foi pôr fim ao poder revolucionário 
(antes, inclusive, de sua orientação ao socialismo), não menos importante em sua política tem sido 
assegurar o cerco, de modo permanente, por um conjunto de circunstâncias adversas que impeçam o 
normal desenvolvimento de sua economia, o desenvolvimento social e do sistema político. O bloqueio e a 
ameaça militar se constituem em duas constantes até boje da política estadunidense para com Cuba, 
destinados a impedir o normal e pleno desenvolvimento do socialismo cubano, a gerar um hábitat 
adverso que condicione e/ou traumatize seu projeto econômico e político estratégico ainda que 
conseguisse sobreviver na ordem tática."
Ele explica:
"Em duas palavras: se não era possível derrubar a Revolução, era preciso assegurar que não 
pudesse desenvolver o país, que não pudesse conceder os benefícios sociais prometidos, que funcionasse 
sob um estado de emergência econômico e militar permanente, que não fosse possível, nessas 
circunstâncias, desenvolver plenamente um modelo político de democracia popular. Se não era possível 
esmagar a Revolução taticamente, havia que fazê-la fracassar estrategicamente. Se a Revolução havia 
conseguido sobreviver como poder estabelecido, havia que fechá-la em um esquema em que fosse a 
sobrevivência da natureza de seu projeto estratégico que se visse permanentemente ameaçada. A isso se 
somaria, logicamente, a política de isolamento e distorção informativa internacional da obra 
revolucionária, da qual se procuraria exaltar as sombras e esconder a luz." d^)
Cuba vive sitiada pelos Estados Unidos, que realizam operações militares intimidatóriaS', violam 
sistematicamente seus espaços aéreo e marítimo, promovem espionagem, apoiam os movimentos 
contra-revolucionários e incentivam as saídas ilegais para o exterior. Bloqueiam o país economicamente 
e financiam transmissões de emissoras de rádio e de televisão que pregam a sublevação popular, 
apesar disso violar as leis internacionais. Patrocinam resoluções contra Cuba nos organismos 
internacionais e pressionam outros países a cortarem suas relações diplomáticas e econômicas com a 
Ilha. No passado, ajudaram grupos armados contra-revolucionários, apoiaram e sustentaram a invasão 
de Playa Girón e tentaram assassinar Fidel e outros dirigentes. Hoje, grupos de cubanos residentes nos 
Estados Unidos fazem treinamentos militares na Flórida e enviam expedições armadas a Cuba, para 
realizar atos terroristas que prejudiquem a vida normal dos cidadãos, sabotem a produção e o turismo 
IntemacicUtal e criem a impressão de que os cubanos estão se levantando contra a Revolução
Os cubanos estimam que o bloqueio econômico tenha custado ao país mais de 20 bilhões de 
dólares de 1959 a 1991 ^9). o fustigamento político e militar também causa prejuízos, pois obriga o 
governo a manter as Forças Armadas e a população em mobilização permanente, o que custa dinheiro 
e prejudica a produção. "Certamente, Cuba sente que está em guerra há mais de 30 anos", escreveu 
Miguel Lozano (20) gsse estado de guerra leva inevitavelmente à identificação dos adversários da 
Revolução como inimigos e aliados dos Estados Unidos - logo, traidores. A lógica é extremamente clara 
e sua racionalidade não pode ser desprezada, pois não é cubana, é universal: se um país está em 
estado de guerra ou guerra declarada com outro, quem luta contra as instituições nacionais apóia o 
inimigo e faz seu jogo.
É significativo este trecho da Convocatória do 4°- Congresso do Partido Comunista de Cuba:
"O inimigo se engana perigosamente em sua embriaguez triunfalista. Com imutável e serena 
firmeza rechaçaremos a hostilidade e as pressões que intentam dobrar-nos. Se chega a hora, 
devolveremos golpe a golpe. Não haverá brecha nem flanco vulnerável para criar uma quinta coluna. Os 
elementos contra-revolucionários e anti-sociais que integram seu raquítico canteiro, devem estar 
advertidos de que servir a esta hora como bonecos do imperialismo equivale a converterem-se nos 
maiores traidores da História de Cuba, e que nessa condição os considerarão a Lei e o povo." (21)
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Essa concepção não é exclusiva dos dirigentes revolucionários, é da maioria dos cubanos, que 
tem um profundo sentimento nacionalista, patriótico e, conseqüentemente, antinorte-americano. Assim, 
admite-se a crítica nos marcos da Revolução, nunca contra a Revolução. Os limites, naturalmente, são 
algumas vezes muito tênues. E isso, como não poderia deixar de ser, não contribui para o 
desenvolvimento do processo democrático. A caracterização dos opositores contra-revolucionários 
como aliados do inimigo principal da Revolução Cubana, porém, não pode ser considerada gratuita ou 
desprovida de motivação. Os fatos são bem claros e os próprios Estados Unidos reconhecem 
publicamente a ajuda aos contra-revolucionários cubanos ^2)
O apoio popular à Revolução e a incorporação do conceito de inimigo aos Estados Unidos e aos 
contra-revolucionários fazem com que as ações norte-americanas contra Cuba tenham um efeito duplo 
- atingem o objetivo de impedir o pleno desenvolvimento da Revolução nos campos econômico, social 
e político, mas contribuem ideologicamente com os revolucionários ao promoverem a unidade do 
povo contra o inimigo comum. Como diz Hamecker:
"Tudo o que fazem hoje os Estados Unidos com sua agressividade contra Cuba, tanto no que se 
refere a TV Martí’ como aos movimentos navais ou ao metralbamento de um barco cubano, produz 
justamente o efeito contrário ao buscado: fortalece a unidade nacional em tomo da Revolução.
O período especial
A difícil situação econômica é outro desafio para a implementação de medidas que contribuam 
para uma maior democratização da sociedade cubana. As dificuldades atravessadas pelo país são 
enormes e os dirigentes enfrentam problemas que, em outras realidades, já teriam provocado enormes 
manifestações populares e até mesmo tentativas de derrubar o govemo.
Desde que foi submetida ao bloqueio econômico dos Estados Unidos e ao isolamento 
diplomático e comercial promovido em diferentes níveis por vários países da América Latina e da 
Europa Ocidental, Cuba aproximou-se da União Soviética e da Europa Oriental e filiou-se 
posteriormente ao mercado comum socialista, o Conselho de Ajuda Mútua Econômica (CAME), já 
extinto. Até a Revolução, a dependência aos Estados Unidos era total e 79% do intercâmbio comercial 
era realizado com os norte-americanos. O rompimento obrigou os cubanos a um complexo trabalho de 
reciclagem: os bens de capital, automóveis, caminhões, tratores, aviões, armamentos, enfim, os 
produtos manufaturados e industrializados, assim como grande parte dos alimentos, eram importados 
dos Estados Unidos. O bloqueio interrompeu as vendas desses produtos, a assistência técnica e o 
fornecimento de peças de reposição.
A reciclagem deu-se em direção da URSS e dos países da Europa Oriental: os já desaparecidos 
República Democrática Alemã, Tcheco-Eslováquia e Iugoslávia, e Hungria, Polônia, Bulgária e Romênia. 
O comércio de Cuba com esses países, em 1959, representava 1,5% do total. Em 1989, trinta anos 
depois, o chamado bloco socialista era responsável por 83% do intercâmbio comercial cubano, dos 
quais 70% eram com a URSS. As profundas mudanças políticas e a restauração do capitalismo nesses 
países, a partir de 1989, provocaram um colapso na economia culbana. O país viu-se obrigado, ainda 
sob pressão intensa dos Estados Unidos, a realizar uma nova grande reciclagem de sua economia. Por 
isso, os cubanos falam em "duplo bloqueio", assim explicado por Carlos Lage Dávila, o principal 
formulador econômico do Conselho de Estado e do Partido Comunista:
"Quando os Estados Unidos nos impuseram o bloqueio> eiconômico fazem mais de 30 anos, 
sofremos uma situação muito difícil. Mais tarde, em condições <de lunidade e de abnegado trabalho de 
nosso povo, estabeleceram-se vínculos com o campo socialista e cas (dificuldades foram se atenuando na 
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mesma medida em que nossa economia assimilou os mercados, as tecnologias e os interesses do campo 
socialista. Com a derrubada do socialismo e o desaparecimento da URSS, surgem circunstâncias muito 
difíceis. É como se estivéssemos duplamente bloqueados, ainda que por razões diferentes." (24)
De início, as importações de Cuba foram reduzidas em mais de 50%, pois aqueles países não 
mais puderam - devido à crise econômica em que mergulharam ao optarem pelo capitalismo - ou não 
quiseram, por razões políticas, cumprir os acordos comerciais já assinados. Além disso, Cuba perdeu as 
condições favoráveis de intercâmbio - preços melhores e mais justos do que os do mercado 
internacional dominado pelos países desenvolvidos capitalistas - e os créditos e financiamentos 
também favoráveis para a compra de equipamentos e bens de capital indispensáveis a seu 
desenvolvimento.
O principal problema para Cuba é a redução do fornecimento de petróleo soviético, pois, como 
não tem rios caudalosos e, portanto, capacidade hidrelétrica, a quase totalidade da energia é 
produzida por termoelétricas movidas a petróleo. Em 1989, a então URSS vendeu 13 milhões de 
toneladas de petróleo a Cuba, suficientes para atender as necessidades do país e ainda possibilitar uma 
pequena reexportação para a obtenção de divisas conversíveis essenciais para o comércio com os 
países capitalistas. Em 1990, houve uma redução para 10 milhões de toneladas, o que prejudicou a 
reexportação. Em 1991, só foram fornecidas 8,6 milhões de toneladas e em 1992 calcula-se que Cuba 
receba no máximo seis milhões de toneladas.
A falta de petróleo tem repercussões óbvias. A energia elétrica e os combustíveis para o 
transporte têm de ser racionados, e isso não só cria dificuldades na vida dos cidadãos como prejudica a 
produção, na indústria e na agricultura. Ao petróleo, soma-se a falta de matérias-primas essenciais que 
eram compradas no mercado socialista e utilizadas na produção industrial. Como, por exemplo, 
fertilizantes, metais e laminados, madeiras, soda cáustica, enxofre, carbonato de sódio, papel, algodão, 
amoníaco. E de produtos alimentícios, como leite em pó, cereais, óleos comestíveis, manteiga e came. 
Diminuiu também a compra de rações para a pecuária e de equipamentos e peças de reposição (25),
Em suma, a economia cubana passou a enfrentar enormes dificuldades. O comércio com a ex- 
URSS e o bloco socialista não só era realizado em condições melhores como evitava a utilização de 
dólares. Os "subsídios" criticados pelos capitalistas eram na verdade preços mais justos nas compras e 
nas vendas, tão almejados pelos países subdesenvolvidos e sempre negados pelos desenvolvidos. As 
poucas divisas obtidas por Cuba com suas vendas a países capitalistas e com o turismo internacional 
eram gastas no pagamento da dívida externa e no comércio com esses países. Agora, para poder 
comprar mais no mercado capitalista e para continuar o comércio com a Rússia e outros países da 
Comunidade de Estados Independentes, Cuba precisa de dólares - ainda mais por não receber créditos 
dos organismos financeiros internacionais, porque suspendeu o pagamento da dívida externa, não 
aceita as imposições de reajuste econômico neoliberal e é boicotada pelos Estados Unidos.
Para enfrentar essa situação, foi decretado, em setembro de 1990, o "período especial em tempo 
de paz", um conjunto de severas medidas de ajuste econômico e social tendo em vista a nova realidade 
do país. Incluem o racionamento do petróleo e da energia elétrica, o fechamento de empresas por falta 
de matérias-primas, a redução do consumo, a interrupção ou redução do ritmo de construções e uma 
série de outras providências consideradas necessárias para superar a crise.
O período especial em tempo de paz é na verdade uma derivação do planejamento estabelecido 
para o caso de uma guerra em que Cuba fique isolada do mundo, sem receber produtos de outros 
países. As medidas previstas visam assegurar a resistência do país por um longo tempo. É, na verdade, 
uma economia de guerra em um momento em que efetivamente não existe uma guerra - embora possa 
se falar de uma situação de guerra. O período especial tem várias etapas e pode chegar à "opção zero": 
o momento em que o país não recebe uma só tonelada de combustível e tem de sobreviver com seus 
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próprios recursos. A "opção zero" está cuidadosamente planejada, como frisa Fidel: "Em Cuba, sempre 
devemos pensar nas piores hipóteses. Não se pode fazer planos com base na melbor variável, mas sim 
levando em conta a mais difícil."(2^)
A principal preocupação no período especial é a sobrevivência de cada cidadão, da Revolução e 
do socialismo. Isso faz com que o período especial seja também um momento de mobilização popular 
e de luta ideológica em defesa da Revolução, e não apenas a submissão da população a diretrizes 
estabelecidas burocraticamente pelos dirigentes. O período especial pressupõe o conhecimento da 
situação pelo povo, o apoio às medidas e a participação em sua execução. A superação das 
dificuldades é encarada como um problema da população, e não somente do Estado. Se não se 
entender isso, não se consegue entender como o socialismo se mantém em Cuba quando não existe 
mais a URSS e o bloco da Europa Oriental e o país atravessa tantas dificuldades. "Se você tenta entender 
Cuba com a racionalidade capitalista, não entende", ensina Bell Lara (27).
O fundamental no período especial é que as dificuldades são eqüitativamente repartidas entre 
toda a população, e a preocupação central é assegurar ao cidadão o mínimo necessário para sua 
subsistência digna. Assim, ao contrário do que acontece nos países capitalistas que enfrentam graves 
crises econômicas, não há desemprego, fome e miséria. Os temporariamente sem emprego não perdem 
sua renda. Lage explica:
"Qualquer país que sofra o impacto econômico que Cuba vem sofrendo, em tão curto espaço de 
tempo, explode. Eu acho que o que o país tem feito neste período especial demonstra a solidez de um 
projeto realmente socialista.
"Nos últimos seis meses, explicou-se muitíssimo á população, detalhadamente, a origem de nossos 
problemas de hoje (...) unicamente um sistema socialista e um povo unido podem encarar uma situação 
tão adversa sem fome, sem desamparo, sem fechar os hospitais nem as escolas e sem as cruéis 
desigualdades.
"A forma tradicional de enfrentar esta situação no capitalismo é através do livre jogo da oferta e 
da procura, cujo controle é feito através da liberação dos preços, o que equivale ao desemprego, à 
diminuição dos gastos públicos, fechamento de hospitais, escolas, locais de trabalho, aumento de preços 
de produtos básicos e não básicos que se tomam inatingíveis  para uma parte majoritária da população.
"(...) longe de raciocinar que a culpa de tudo isso é do socialismo, o período especial demonstra 
que só o socialismo pode enfrentar de uma maneira verdadeiramente humana as dificuldades (...)."
(28)
Lage ressalta que em Cuba se faz o contrário do que recomendam as instituições financeiras 
internacionais, pois as restrições ao consumo e aos serviços não têm prejudicado as conquistas sociais 
da Revolução nos campos da educação e da saúde, o que assegura a compreensão do povo para a 
situação difícil que o país atravessa: "Nossas medidas para enfrentar as dificuldades econômicas 
protegem a todos os setores da população e têm um fundamento político, humano, que permite a 
compreensão e o apoio da imensa maioria do povo."®&)
O planejamento, observa, tem de passar ao largo de soluções tecnicistas: "Face à necessidade 
econômica de se tomar uma medida, pensa-se, sempre, em termos políticos e esse é um trabalho que se 
faz de maneira coletiva." (30) Segundo Lage, em 1992 prevê-se uma redução da capacidade de 
importação de Cuba em 58%, em relação a 1989- Ou seja, com uma produção ao nível de 1989, o país 
só podería comprar 42% do que comprou naquele ano. Como a produção em 1992, em função das 
carências de combustíveis e matérias-primas, será bem menor, as restrições às importações são ainda 
maiores. Só que a perda da capacidade de importação não se refletiu na economia e no nível de vida 
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da população na mesma proporção porque não se aplicam soluções capitalistas - pelo contrário:
"Fazemos restrições, mas mantendo nossas conquistas sociais, compartindo entre todos as 
dificuldades, sem fechar um hospital nem uma escola, sem deixar um único cubano entregue a sua 
própria sorte, sem desemprego, sem que ninguém, em todo o país, deixe de receber a segurança que a 
Revolução tem dado para si e sua família. "(31)
As preocupações sociais estão sempre presentes ao se tomar qualquer medida. O fechamento de 
fábricas ou a redução de empregados em função de uma queda na produção, por exemplo, não 
significa desemprego. O trabalhador é deslocado para outro emprego, como explica o ministro- 
presidente do Comitê Estatal do Trabalho e Seguridade Social, Francisco Linares Calvo:
"Partimos do princípio de que somos um país socialista e não podemos pensar e atuar como os 
capitalistas, que resolvem o problema jogando os trabalhadores na rua. Depois de estudar seriamente o 
assunto e prevendo inclusive o fechamento total de algumas fábricas, aprovamos diversas medidas. Nesse 
sentido, estabeleceu-se que em todos os casos em que a produção é afetada por falta de combustível, 
matéria-prima ou outros recursos materiais, épreciso, em primeiro lugar, remanejar o pessoal excedente, 
dentro da mesma empresa ou em outra que precise. No caso em que o trabalhador tenha de ocupar um 
lugar de menor complexidade e menor salário, conserva a remuneração da ocupação anterior."
Todas as alternativas são previstas:
"Se não existe a possibilidade de remanejamento na mesma empresa ou em outra similar, urbana, 
há a opção pela agricultura, também conservando o salário anterior, mesmo quando ele ê mais alto. No 
caso extremo de que não haja alternativa de trabalho possível, o trabalhador continua recebendo 60% 
de seu salário enquanto espera uma nova oferta de trabalho."(32)
Até julho de 1991, cerca de 50 mil trabalhadores haviam sido remanejados e cinco mil estavam 
em disponibilidade. Entre 500 e mil haviam recusado novas ofertas de trabalho e por isso perderam os 
60% dos salários. Mas, não perderam seus postos, aos quais podem voltar quando a situação se 
normalizar. Geralmente, os que recusam as novas ofertas de trabalho e perdem seus salários são os que 
têm uma boa renda familiar e preferem aguardar uma oportunidade melhor. O remanejamento é feito 
também, sem prejuízo salarial, para reduzir a necessidade de transporte. Um trabalhador que mora em 
um bairro distante de seu local de trabalho troca de emprego com outro na mesma situação e ambos 
passam a trabalhar perto de suas casas, podendo ir a pé ou de bicicleta. No período especial, foram 
vendidas à população, a baixos preços - cerca de 130 pesos e 60 pesos para estudantes mais de um 
milhão de bicicletas. As viagens de ônibus em Havana reduziram-se de 30 mil para 10 mil.
A mobilização para o trabalho no campo é outra característica do período especial. Como foi 
necessário reduzir a mecanização na agricultura e a mão-de-obra rural é escassa, adotaram-se duas 
alternativas fundamentais. Os que optam por trabalhar no campo durante dois anos, em condições 
normais ou em contingentes agrícolas, voltam a seus empregos ao fim do período. E há em todo o país 
uma enorme mobilização para que os trabalhadores urbanos passem temporadas de 15 dias no campo 
e contribuam para aumentar a produção rural. Enquanto um trabalhador está no campo, os demais 
cobrem sua ausência. Todos vão “à agricultura", como se diz: ministros, deputados, dirigentes do 
partido, médicos, professores universitários, funcionários, operários e estudantes, homens e mulheres. 
Trabalham igual - de acordo com a idade e as condições físicas - vivem nos mesmos acampamentos e 
comem a mesma comida. Até meados de 1992, mais de 380 mil habitantes de Havana haviam ido "à 
agricultura'1 por 15 dias e mais de cem mil foram várias vezes.
O "programa alimentar" é a maior prioridade do período especial. O plano é aumentar 
substancialmente a produção de alimentos para consumo interno, substituir os produtos que eram 
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importados e assegurar o abastecimento de toda a população. Diz Lage:
o programa alimentar é a prioridade fundamental porque o objetivo básico do partido e do 
govemo, no período especial, é garantir a alimentação do povo e em níveis semelhantes aos atuais; 
mesmo que tenhamos de fazer mudanças de alguns tipos de alimentos por outros, como, por exemplo, a 
soja texturizada, já utilizada na elaboração do hambúrguer, e que inclusive se empregará em produtos 
protéicos racionados, ou o cereal lácteo em lugar de leite, permitindo menos gastos de divisas e igual 
nível de proteínas nesses alimentos. "(33)
O resultado até agora tem sido positivo, pois a queda do nível de alimentação dos cubanos está 
sendo controlada e o consumo é hoje de 2.310 calorias e 60 gramas de proteínas por dia, muito acima 
da média dos países do Terceiro Mundo, para os quais a expectativa é de chegar a 1.500 calorias no 
ano 2000. Em 1983, o consumo de calorias do cubano era de 2.970 unidades por dia e previa-se que 
chegaria a 3-100 em 1990, mas a crise reverteu as expectativas. Não há fome em Cuba, como se 
propaga. O que acontece é que a quantidade, a qualidade e a diversidade de alimentos foram 
reduzidas e alguns produtos com os quais os cubanos estavam acostumados agora são raros. Todos 
estavam acostumados, por exemplo, a comer muita came e beber leite, hoje isso não é possível. E não 
tem sido fácil mudar hábitos alimentares arraigados. "Não dá para viver com tomates, batatas e 
bananas", reclamou um carnívoro motorista de táxi. "Sentimos falta do café com leite antes de dormir", 
queixou-se um aposentado.
O esforço para manter a população alimentada está baseado no racionamento que garante a 
cada cidadão a mesma quantidade de alimentos e de produtos básicos. O racionamento possibilita que 
quando se fala em 2.310 calorias e 60 gramas de proteínas, esse seja o total mínimo consumido 
efetivamente por cada cidadão, e não uma média obtida porque uns têm muito e outros têm pouco.
O racionamento foi implantado em 1962, diante da escassez de produtos causada pelo bloqueio 
dos Estados Unidos, do aumento da procura devido à redistribuição de rendas e da política do 
govemo revolucionário de assegurar o mínimo a cada cidadão, para que não houvesse fome e miséria. 
Nos anos 70, a oferta de produtos aumentou e possibilitou que muitos pudessem ser comprados "por 
la libre", ou seja, fora da "libreta" do racionamento. Se o cidadão quisesse comprar uma quantidade 
maior à que tinha direito pela "libreta", pagava mais caro pelo excedente. E muitos produtos não 
essenciais só eram vendidos livremente.
Conta Nepomuceno que em 1982 aumentou a oferta de roupas, tênis, bens de consumo, 
perfumes e alimentos que podiam ser comprados livremente. "Existem alguns mercados por la libre' 
onde qualquer um compra o que quiser, desde que possa pagar os preços - muito mais altos que os da 
cartilha de racionamento - e encontre o que procura. Com sorte, é possível encontrar boas geléias tchecas 
e húngaras, bons vinhos húngaros e búlgaros, conservas soviéticas, carne, verduras, ovos, frutas", relata. 
"Hoje, do total de artigos do mercado, 25% são racionados e o resto é vendido sem restrições."(34)
Agora, a situação mudou bastante e são muito poucos os produtos vendidos fora do 
racionamento. Como as importações foram restringidas a produtos essenciais e a produção em Cuba foi 
afetada, não há mais a variedade das décadas de 70 e 80, tampouco supérfluos. O pouco que existe, de 
produção cubana ou estrangeira, é dividido igualmente entre todos os cidadãos, a maior parte a preços 
de I960 (recentemente, houve pequenos aumentos, de centavos, em 11 produtos agrícolas) com 
algumas prerrogativas especiais para crianças, idosos e doentes - o leite, por exemplo, é garantido para 
crianças e doentes, os idosos recebem um produto lácteo sucedâneo. Alimentos prescritos em dietas 
médicas custam até 50% menos ao consumidor.
Para Fidel, o racionamento é um dos recursos mais importantes da Revolução, por permitir 
enfrentar as dificuldades sem que um setor da população seja prejudicado e outros nada sofram:
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"Fomos obrigados a racionar quase todos os produtos, as pessoas pedem, exigem quando se 
produzem situações como essa, em que há mais dinheiro do que produtos. A dona de casa se sente mais 
segura ao saber que tem sua cota de produtos assegurada, a preço acessível e invariável, porque a outra 
maneira seria a venda livre desses produtos a preços livres; e isso seria o pior para o povo.
Quando havia vendas "por la libre" e um produto livremente vendido começava a faltar, por 
escassez, pelo excesso de dinheiro circulando ou pela ação de especuladores que compravam muito 
para revender, a própria população reivindicava o racionamento, para assegurar sua cota. A solução 
capitalista para a falta de produtos, segundo Fidel, não pode ser aplicada em Cuba:
"A outra alternativa é liberar os preços: não compram os que têm menos dinheiro e se resolve o 
problema somente dos que têm muito dinheiro, a receita latino-americana; ou você lança às ruas a 
centenas de milhares de pessoas para buscar um equilíbrio financeiro, uma medida terrível para as 
pessoas que ficam sem renda. Nós temos de evitar lançar gente às ruas, e evitamos: não lançamos gente 
às ruas, nem deixamos as pessoas desamparadas, nem deixamos as pessoas sem salários." (36)
Lage reconhece que o período especial tomou excessivo o igualitarismo na sociedade cubana, o 
que não é desejável tendo em vista estar o país na etapa socialista em que cada um deve dar de acordo 
com sua capacidade e receber de acordo com seu trabalho. Os que ganham mais não têm como gastar, 
pela falta de produtos e bens de consumo, e acabam consumindo o mesmo que os de menor salário. 
Mas, as circunstancias exigem:
"Vimo-nos obrigados a racionar o máximo possível, tudo através da ’libreta’ mas isso épreferível a 
resolver o problema mediante o desemprego ou os preços altos, esquecendo a vida de milhões de pessoas 
(...) É tudo contrário às chamadas políticas de choque, aplicadas nas ’novas democracias’ da Europa e 
em muitos países da América Latina, que provocam não poucos conflitos ao deixar fora das 
possibilidades de consumo um número considerável de pessoas. "(37)
O secretário-geral da União dos Jovens Comunistas, Roberto Robaina, é categórico:
"Não aspiramos a estantes cheias nas lojas enquanto os bolsos estão vazios. O que podemos 
conseguir com o esforço de todos, preferimos repartir por igual. Nessas sociedades (capitalistas), o homem 
é o lobo do homem. Aqui matamos o lobo, para sermos cada vez mais irmãos entre os homens (...) A 
abundância nesses lugares é só uma foto colorida para tapar um buraco na parede. E isso desde as 
favelas brasileiras até os bairros marginais do México. Há miséria desde a Patagônia até o (rio) Bravo."
(38)
Uma conseqüência do igualitarismo, da escassez e do racionamento, são as enormes filas que a 
população é obrigada a enfrentar. Inicialmente, há o problema da distribuição dos produtos por 19 mil 
estabelecimentos em todo o país, que abastecem toda a população. Quando um produto chega às lojas 
- muitas vezes, depois de vários dias em falta - é inevitável a formação de filas, pois todos querem 
comprá-lo logo. Como sobra dinheiro em todas as famílias, já que não há muito o que comprar, as 
pessoas procuram variar a alimentação e se divertir nos restaurantes, lanchonetes, bares, sorveterias e 
cabarés, que, naturalmente, não são suficientes para atender a todos. É preciso reservar lugares com 
antecedência ou passar horas nas filas.
As filas são consideradas normais pela população, já acostumada e consciente de que são muitos 
consumidores e pouca estrutura para atendê-los. Mas provocam irritação quando a demora é atribuída 
à ineficiência, à burocracia e à displicência, dos administradores ou dos funcionários. Assim, nem 
sempre se aceita a explicação de que há filas porque todos os cidadãos, indistintamente, têm condições 
de consumir e freqüentar restaurantes, o que não acontece nos países capitalistas. O raciocínio é de 
que as filas, nas atuais circunstâncias, são inevitáveis, mas poderíam ser menores e menos demoradas, 
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se houvesse mais competência e organização.
Para superar o período especial, foi traçada uma estratégia que dá prioridade ao programa 
alimentar, para o consumo interno, e ao desenvolvimento das exportações tradicionais (açúcar, níquel, 
cobalto, fumo e cítricos), da indústria farmacêutica, da biotecnologia e do turismo, para a captação das 
divisas essenciais para a importação. Isso significa que o combustível disponível, por exemplo, deve ser 
prioritariamente utilizado nessas áreas. A preocupação fundamental hoje, além de assegurar a 
alimentação, a saúde e a educação da população, é gerar dólares para que Cuba possa ter capacidade 
de comprar no exterior. A indústria farmacêutica e a biotecnologia são campos em que as pesquisas, a 
tecnologia e os recursos humanos cubanos equiparam-se aos dos países desenvolvidos. O turismo é 
considerado um enorme potencial econômico em um país tropical, no Caribe, com muitas praias, 
cidades coloniais e até mesmo um sistema político e econômico que desperta curiosidade. Em 1992, 
por causa da escassez de petróleo, a safra de cana-de-açúcar foi colhida com um terço dos recursos das 
anteriores. Mesmo assim, atingiu 7,5 milhões de toneladas, uma das maiores de Cuba, e foi vendida 
para 63 países - o que obrigou a um grande esforço de negociação, pois, antes, bastava vender para o 
campo socialista.
Lage resume assim a política adotada:
"A fórmula socialista para sairmos do período especial é uma estratégia correta de 
desenvolvimento, incrementar a produção, trabalhar, viver um tempo na maior austeridade e fazer as 
adequações que a economia do país requeira nas novas condições, sem abandonar nosso regime 
socialista. "(39)
Essa estratégia contempla o ingresso de capital estrangeiro para a exploração, em associação de 
diversos tipos com empresas cubanas, do turismo e dos setores considerados prioritários para a 
exportação, embora não se elimine a possibilidade de haver associação também para atender ao 
mercado interno. O processo de aceitação do capital estrangeiro foi intensificado no período especial, 
explica Lage:
"Mantêm-se os princípios básicos do projeto político, econômico e social escolhido pelo país, ao 
mesmo tempo em que se reorienta o comércio, diversifica-se o mercado e se assimilam necessárias 
injeções de capital e tecnologia através dessas associações inseridas fundamentalmente no setor de 
exportação."' '•Il)
A integração de Cuba à economia mundial é assim vista por Lage:
"Cuba deve adaptar sua economia às novas condições. Devemos encontrar novos e variados 
mercados para nossos produtos de exportação, dos quais 85% iam para o campo socialista. Também 
devemos realizar um processo de assimilação de capital estrangeiro, ainda que isso não seja uma base de 
nossa estratégia, mas um componente. É um processo diferente do que ocorreu em outros países que 
foram socialistas. Nossa abertura não é capitalista, é uma abertura socialista a um mundo que é 
capitalista e se rege por determinados  princípios, a fim de garantir a ordem socialista de nossa economia 
e os propósitos essenciais de nosso projeto econômico e social." (4V)
Apesar das pressões dos Estados Unidos contra as empresas de outros países que realizam 
entendimentos com Cuba para a criação de associações comerciais desse tipo, no final de 1991 já 
existiam 60 delas e cem estavam em estudos. Cerca de 250 empresas estrangeiras tinham escritórios em 
Havana (^2). Qomo têm repetido os dirigentes cubanos, não se trata de aplicar o capitalismo em Cuba, 
mas aplicar medidas socialistas para conviver em um mundo capitalista.
O período especial, naturalmente, intensificou alguns problemas sociais em Cuba. O turismo 
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incentivou a prostituição, o câmbio ilegal de moeda, o mercado negro, o roubo e outras formas de 
delitos. Os hotéis e lugares mais visitados pelos estrangeiros são cercados pelos chamados "jineteros" e 
"jineteras", à procura de dólares, cigarros finos e produtos que Cuba não tem condições de importar 
para a população. A prostituição é exercida por mulheres que trabalham e muitas vezes têm até curso 
universitário, mas que anseiam por padrões mais altos de consumo, por produtos estrangeiros. Por 
isso, praticamente só existe acoplada ao turismo. Não é crime prostituir-se - as prostitutas são detidas e 
pagam multas apenas quando possuem dólares, contravenção punida pela lei.
O excesso de dinheiro em circulação e a escassez de produtos favorecem também o mercado 
negro, que o govemo combate sem utilizar os mecanismos de aumentos de preços. Os produtos 
vendidos no mercado negro têm procedências diversas: podem ser roubados ou desviados das 
empresas estatais; produzidos pelos camponeses e não vendidos ao Estado; enviados por parentes e 
amigos que vivem no exterior, geralmente nos Estados Unidos; comprados de turistas ou por eles 
presenteados em troca de favores ou serviços; ou, ainda, podem ser legalmente comprados e não 
consumidos. É o caso do cigarro: todo cidadão com mais de 18 anos tem direito a uma pequena cota 
de cigarros, mesmo que não fume. Alguns não fumantes presenteiam os maços que recebem, outros 
preferem vendê-los no mercado negro. Para enfrentar o problema, o govemo passou a vender os 
excedentes da produção de cigarro "por la libre", a preços mais altos que os da "libreta", mas inferiores 
ao do paralelo.
O ministro da Justiça, Carlos Amat, reconhece que o período especial aumentou a delinqüência e 
o delito:
"Eu creio que em toda sociedade que como a nossa sofre os rigores da escassez causados por um 
bloqueio brutal, sempre há pessoas sem escrúpulos que pretendem prosperar às custas disso. Um sintoma é 
o aparecimento do mercado negro. Agindo assim, essas pessoas tratam de obter lucros e mais-valia sem 
trabalhar, com métodos desonestos: roubam, chegam à corrupção e desviam recursos da propriedade 
social."
Para Amat, há uma ligação entre a delinqüência e a contra-revolução:
"A contra-revolução e a delinqüência são parentes muito próximos. Se sempre foram, em 
momentos como esses eu diría que são mais. Ambos desestabilizam a sociedade, pretendem solapá-la, 
destruí-la. Ainda que não haja uma conexão ideológica, digamos, explícita, em essência servem ao 
mesmo fim. O delinqüente, nesses momentos, tem um ponto de aproximação muito grande com a contra- 
revolução, por isso o povo o deve combater sem trégua, como mais um inimigo."
O período especial tem sido uma experiência importante para os cubanos e um teste decisivo 
para o socialismo. As dificuldades acirram posturas positivas e negativas em relação à Revolução. Os 
que a apóiam, mobilizam-se em sua defesa, os que divergem ou não acreditam que o socialismo 
sobreviva, aproveitam-se das dificuldades, procuram deixar o país ou acomodam-se à espera das 
mudanças. Os contra-revolucionários intensificam suas ações certos de que contarão com a insatisfação 
popular que poderá levar o povo à revolta e derrubar o regime. Nos Estados Unidos, empresários 
cubanos exilados e norte-americanos já planejam os investimentos que farão quando a Ilha voltar ao 
capitalismo '
De qualquer maneira, as dificuldades conscientizaram a maioria da população de que é preciso 
contar com as próprias forças para superá-las. Os anos em que os soviéticos garantiam o abastecimento 
de Cuba - pois se trocava açúcar por petróleo e leite em pó, cítricos por trigo, níquel por equipamentos 
- acostumaram os cubanos a produzir menos e se preocupar pouco com o futuro. Era tudo muito fácil, 
bastava descarregar os navios repletos de produtos. Como diz Orlando Fundora López, presidente do 
Movimento Cubano pela Paz e Soberania dos Povos, "o período especial acaba com a acomodação 
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cansada pela dependência aos soviéticos; agora, temos de ser mais criativos, mais eficientes e mais 
exigentes"qu como foi publicado no semanário "Trabajadores":
"Nada em nossa vida poderá voltar a ser como antes do período especial, muito menos essa fácil e 
caduca tendência que fez a nação tão dependente, quando muitos se acostumaram mais a uma passiva 
atitude de consumidores que à vontade de atuar como produtores. "(46)
1) Arend Lijphart. As democracias contemporâneas. Lisboa, Gradiva, 1989, pp. 13-14.
2) Idem, ibidem, p. 14.
(3) Id., ibid., pp. 14-15. As garantias estão em Robert Dahl, Polyarchy - Participation and 
opposition, New Haven, Yale University Press, 1971, p- 3- São inúmeros os autores, do 
passado ou contemporâneos, que abordam a democracia sob um ponto de vista capitalista, nos 
mais diversos aspectos: os sistemas políticos, de governo e eleitorais, os processos e modelos 
etc. A escolha de Lijphart e Dahl para definir os requisitos da democracia na visão capitalista foi 
arbitrária, com o objetivo apenas de apresentar esses requisitos.
(4) Hamecker, entrevista, op. cit., pp. 300-301.
(5) Idem, ibidem, p. 301.
(6) Hernandez e Dilla, op. cit., p. 112.
(7) Essa questão será desenvolvida nos próximos subcapítulos.
(8) Blanco, op. cit., p. 22.
(9) Idem, ibidem.
(10) Entrevista de José Bell Lara, pesquisador do Centro de Estudos do Desenvolvimento da 
Universidade de Havana. Havana, abril de 1992. Gruppi observa, em sua obra citada, que Marx 
rejeita a concepção da liberdade como uma função puramente individualista, pois liberdade é 
cooperação, solidariedade, trabalho coletivo: "Enfim, é preciso passar da figura do cidadão à do 
companheiro" (p. 35).
(11) Hamecker, entrevista, op. cit., p. 302.
(12) Idem, ibidem.
(13) Nepomuceno, op. cit., p. 66.
(14) Idem, ibidem, p. 120.
(15) Hernandez e Dilla, op. cit., p. 110.
(16) Fidel Castro. Presente y futuro de Cuba - entrevista concedida a la revista Siempre! 
Havana, Oficina de Publicaciones dei Consejo de Estado, 1991, p. 19-
(17) Blanco, op. cit., p. 21.
(18) Sobre as pressões econômicas dos Estados Unidos contra Cuba, ver a obra já citada de León 
Cotayo.
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(19) Miguel Lozano. "La ley del mas fuerte". Cuba Internacional, ano 31, n° 272 (Havana, agosto 
de 1992), p. 17. O artigo fala em 20.124.000.000 de dólares de 1959 a 1961, "segundo 
estimativas oficiais consideradas incompletas". Em artigo no Jornal do Brasil (Rio de Janeiro, 5 
de novembro de 1992), p. 9, o embaixador de Cuba no Brasil, Jorge Bolanos, diz: "Na 
realidade, a história contemporânea não registra outro exemplo de cerco comercial e econômico 
tão completo e portanto tempo. Segundo fontes dos próprios Estados Unidos, os prejuízos 
causados à economia cubana sobrepassam os 15 bilhões de dólares, cifra esta que meu país 
questiona, com provas, e situa em $0 bilhões." ("Chega. de bloqueio!").
(20) Idem. "Ay, vecino!". Cuba Internacional, ano 31, n°. 271 (Havana, julho de 1992), p. 33-
(21) "Llamamiento al IV Congreso dei Partido - El futuro de nuestra patria será un eterno Baraguá". 
Cuadernos de Nuestra América, ibidem, p. 288.
(22) A "Lei de 1991 sobre a democracia em Cuba", conhecida como Lei Torricelli, aprovada pelo 
Congresso dos Estados Unidos e sancionada pelo presidente George Bush em outubro de 1992, 
estabelece, ao lado de drásticas sanções econômicas, que o govemo norte-americano pode dar 
os seguintes tipos de apoio "a dissidentes e a organizações de oposição"em Cuba: "apoio 
monetário", "apoio para a impressão de escritos de dissidentes nos Estados Unidos a fim de que 
sejam devolvidos a Cuba e distribuídos no dito país", "fornecimento de tinta, papel e outros meios 
a ditas organizações" e "entregas de rádios e facsimiles, equipamentos de reprodução e 
imprensa ".
(23) Hamecker, entrevista, op. cit., p. 311- A "TV Martí", financiada com recursos públicos aprovados 
pelo Congresso dos Estados Unidos, realiza transmissões para Cuba desde 1990. Os sinais, 
porém, são interceptados pelos técnicos cubanos e não chegam aos televisores. Cuba já 
protestou oficialmente contra as transmissões em diversos organismos internacionais, e alguns 
reconheceram a ilegalidade do procedimento norte-americano, mas até agora sem resultados 
práticos. Voltaremos ao assunto no próximo subcapítulo.
(24) Marta Gómez Ferrais. "Apertura al mundo". Cuba Internacional, ano 31 n°- 273 (Havana, 
setembro de 1992), p. 7.
(25) Fidel Castro fez um relato pormenorizado sobre as dificuldades enfrentadas por Cuba em 
decorrência do fim do chamado campo socialista no discurso de abertura do 4o- Congresso do 
PCC. Ele apresentou muitos dados e informou, produto a produto, o que vinha sendo 
fornecido antes pela URSS e outros países, o que efetivamente estava chegando a Cuba e quais 
as perspectivas futuras. A transcrição completa do pronunciamento pode ser encontrada em IV 
Congreso dei Partido Comunista de Cuba - Discursos y documentos, ibidem, pp. 11 a 71.
(26) Beatriz Bissio. FideL o futuro do socialismo. Rio de Janeiro, Terceiro Mundo, 1990, p. 19
(27) Entrevista de José Bell Lara.
(28) Arleen Rodríguez Derivet. "Aquilo que não é eficiente, não é socialista - entrevista a Carlos 
Lage". Granma Internacional, ano 27, n°- 6 (Havana, 9 de fevereiro de 1992), p. 8.
(29) Marta Gómez, op. cit., p. 6.
(30) Arleen Rodríguez, op. cit., pp. 8-9-
(31) Raisa Pagés. "Estamos decididos a lutar e vencer". Granma Internacional, ano 27, n°- 20 
(Havana, 17 de maio de 1992), p. 5.
(32) Patricia Grogg. "Francisco Linares Calvo: ’No vamos a vivir etemamente en período especial’". 
Cuba Internacional, ano 30, n° 263 (Havana, novembro de 1991), p. 36.
(33) Raisa Pagés, op. cit., p. 8.
(34) Nepomuceno, op. cit., pp. 76-77-83.
(35) Castro, Presente y futuro..., ibidem, p. 56.
(36) Idem, ibid., p. 57.
(37) Arleen Rodríguez, op. cit., p. 9-
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(38) Roberto Robaina. Cuba vai! Havana, José Martí, 1991, pp. 6-7.
(39) Arleen Rodríguez, op. cit., p. 9.
(40) Rodolfo Casais. "Capital não é igual a capitalismo". Granma Internacional, ano 27, n°- 27 
(Havana, 1992 - Edição especial), p. 10.
(41) Marta Gómez, op. cit., p. 8.
(42) Rodolfo Casais, op. cit., p. 10.
(43) Marta Gómez Ferrais. "En legitima defensa". Cuba Internacional, ano 30, n°- 269 (Havana, 
maio de 1992), pp. 5-8.
(44) Márcia Fortes. "A invasão dos dólares". IstoÉ, n°- 1.180 (São Paulo, 13 de maio de 1992), pp. 
25-26. Desde 1989, cubanos nos Estados Unidos fazem planos para a volta e muitos chegaram a 
contratar advogados para tentar recuperar as residências, terras e empresas expropriadas pela 
Revolução. Como o socialismo em Cuba não acabou na seqüência das quedas no Leste da 
Europa, muitos já desanimaram ou contam com a volta em prazo mais longo.
(45) Entrevista de Orlando Fundora López, presidente do Movimento Cubano pela Paz e Soberania 
dos Povos, ex-membro do Comitê Central do PCC. Havana, abril de 1992.
(46) "Modificar sustancialmente la manera de trabajar". Cuba Internacional, ano 31, n°- 272, 
ibidem, p. 47. Texto transcrito do semanário Trabajadores.
2 - Capacidade e possibilidade
A capacidade
As dificuldades enfrentadas pela Revolução em construir e manter o socialismo em um país 
historicamente subdesenvolvido e dependente, uma pequena ilha com poucos recursos naturais, 
sitiada e hostilizada pela maior potência do mundo e que enfrenta enormes problemas econômicos, 
não impedem que se trabalhe no aperfeiçoamento da democracia em Cuba. Há uma compreensão clara 
de que sem democracia o socialismo não pode sobreviver e por isso é necessário construir a 
democracia enquanto se constrói o socialismo.
A democracia socialista não pode se limitar ao exercício periódico do voto e à declaração formal 
de direitos e liberdades, como faz a democracia capitalista. A democracia capitalista prescinde da 
efetiva participação do povo, basta que existam os ritos democráticos e as liberdades formais e que a 
maioria da população apóie o sistema, ainda que por omissão, de modo consciente ou não. O povo é 
apenas um coadjuvante. Não há problema em que uma larga parcela da população - que no Terceiro 
Mundo é amplamente majoritária - fique à margem do processo democrático. O poder de fato é 
exercido pelas classes dominantes com seus instrumentos de coerção - as forças armadas e a polícia - e 
ideológicos, como os partidos burgueses, a justiça, o ensino e a imprensa. Já na democracia socialista, a 
participação é requisito indispensável. O cidadão tem de estar em condições de ser protagonista do 
processo, e não mero coadjuvante. A democracia e a liberdade têm de ser reais.
O primeiro pressuposto da prática da democracia, na concepção socialista, é que os cidadãos 
tenham capacidade de exercê-la. De nada adianta falar em democracia para um analfabeto que não 
recebe informações e vive marginalizado. Ou para um desempregado cuja preocupação a cada dia é 
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obter o alimento para sua família. É falsa a igualdade entre um milionário e um mendigo, entre o 
proprietário de empresas e o assalariado. Sem democracia econômica e social, não pode haver 
democracia política. Isso não quer dizer que no socialismo pode-se limitar a democracia à sua 
dimensão econômica e social, subestimando-se ou deixando de lado a dimensão política. É preciso 
combiná-las, pela harmonia entre a capacidade de exercer os direitos democráticos e a possibilidade 
real de fazê-lo. Isso, o capitalismo não realiza, pois limita-se à democracia política formal.
Há democracia econômica e social em Cuba. Não existe igualdade total e absoluta entre os 
cidadãos, nem poderia haver na atual etapa do socialismo, em que permanecem as classes e diferenças 
entre o trabalho manual e o intelectual, o urbano e o rural, entre os padrões de vida, os níveis de 
conhecimento. Mas, há um nível de eqüidade bastante elevado e os cidadãos efetivamente usufruem 
os mesmos direitos porque todos têm capacidade para isso
Em Cuba, não existe uma "classe" ou casta privilegiada de dirigentes do Estado e do partido, 
como havia na URSS e outros países. Essa deformação do socialismo ocorreu em Cuba, em escala bem 
menor. Antes mesmo do período especial, porém, já vinham sendo abolidos os privilégios que 
distinguiam o modo de vida dos dirigentes do Estado e do partido do modo de vida da maioria da 
população. O período especial contribuiu para reduzir ainda mais esses privilégios, até mesmo porque 
a população não enfrentaria os pesados sacrifícios vendo os dirigentes usufruindo "mordomias" e 
vantagens. Hoje, todos procuram viver com austeridade, como os demais cidadãos, que por sua vez 
entendem a necessidade de que alguém com tarefas de maior responsabilidade no Estado e no partido 
tenha algumas regalias, tendo em vista o maior rendimento de seu trabalho, a segurança física e os 
encargos de representação. Da mesma maneira como a população entende, por exemplo, que os 
atletas tenham uma alimentação melhor do que a das demais pessoas.
Uma igualdade maior entre os cidadãos é assegurada em Cuba por vários mecanismos. Em 
primeiro lugar, todos são trabalhadores, não há proprietários da terra - salvo os pequenos camponeses, 
que não têm empregados - e dos meios de produção. As diferenças salariais são pequenas e não estão 
necessariamente hierarquizadas pelas ocupações - um operário, por exemplo, pode ganhar mais que 
um professor. Todos têm direito, gratuitamente, sem qualquer distinção, à educação, aos serviços de 
saúde e à seguridade social. O acesso aos níveis superiores de ensino é determinado pelo talento, não 
pela renda ou pela posição social. Um filho de camponês ou de um operário, ao nascer, tem as 
mesmas oportunidades de chegar à universidade que o filho de um médico. Paga-se pouco - de 6 a 
10% do salário - pela habitação e 60% da população tem casa própria, com a ressalva de que não é a 
renda que define o tamanho e a qualidade da habitação de uma família, mas o número de pessoas. 
Clubes, espetáculos esportivos e funerais são de graça. Livros, espetáculos culturais e transporte 
coletivo são quase gratuitos. Um jornal custa de 15 a 20 centavos; uma revista, 40 centavos (um peso, 
um dólar). Não há discriminação social, racial ou sexual.
Como observam Hemandez e Dilla:
"A maioria dos cubanos assume como definitivo que, independentemente da conjuntura 
econômica do país, existe uma oferta de trabalho que virtualmente garante o emprego para cada um 
Em consequência, a noção de um salário fixo, seguridade social, de solução das necessidades básicas, 
incorporou-se aos pressupostos da vida diária."^
A igualdade é um componente da cultura política revolucionária, como mostram os autores:
"Esta não é somente uma percepção ‘ideológicamas que corresponde às políticas do novo regime, 
i.é., a extensão dos serviços sociais a toda a população, o acesso eqüitativo aos bens de consumo básico, a 
democratização dos centros de trabalho e de estudo, a eliminação institucional de todas as formas de 
discriminação por raça ou sexo, a gratuidade ou os baixos preços de uma grande quantidade de 
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serviços. Ainda que o igualitarismo' se identificaria entre as tendências dos anos 60 que foram 
consideradas posteriormente idealistas, a questão da igualdade se conserva como um componente da 
cultura política na medida em que corresponde a valores de justiça social, democracia e eqüidade, que 
se mantêm dominantes. Esses valores são fundamentais na constituição do consenso político."
Cuba tem indicadores sociais superiores aos de qualquer país do Terceiro Mundo e alguns iguais 
ou superiores aos de países desenvolvidos. A esperança de vida ao nascer é de 75,7 anos (J7,6 anos 
para as mulheres e 73,9 para os homens), igual à dos países ricos. A mortalidade infantil até um ano de 
vida é de 10,2 crianças por cada mil que nascem, o que também coloca Cuba ao lado dos 
desenvolvidos e muito acima dos países do Terceiro Mundo. A taxa do Brasil, por exemplo, é de 55 
mortos em cada mil nascidos, índice que Cuba apresentava em I960. A dos Estados Unidos é de 9 por 
mil. Como nos países do Primeiro Mundo, as crianças em Cuba morrem por doenças de natureza 
endógena - afecções perinatais, anomalias congênitas, pneumonia, do coração, de tumores - e por 
acidentes. As doenças do subdesenvolvimento, como diarréia, tétano, impaludismo, esquistossomose, 
sarampo, varíola, cólera, poliomielite, foram erradicadas.
A ênfase é dada à medicina preventiva. As vacinações atingem a praticamente 100% das crianças, 
e havia, em 1990, 274 habitantes por médico e 1.524 habitantes por dentista. O sistema denominado 
"médico da família" atendia, em junho de 1992, a 67% da população. São 15.146 médicos e igual 
número de enfermeiros, que moram em casas-consultórios na área residencial que atendem, sendo 
1.420 médicos para escolas com internato e creches. O plano é estender o sistema a toda a população. 
O atendimento médico e hospitalar é inteiramente gratuito e de alta qualidade, de uma consulta 
rotineira a um transplante de coração.
O analfabetismo foi eliminado há 30 anos. Em 1990, a escolaridade era de 100% na faixa de seis 
a 11 anos de idade e de 94,3% de 12 a 14 anos. De seis a 14, o índice era de 98,3%. São 300 mil 
professores, 14 mil escolas e três milhões de estudantes. Dez alunos por professor. A escolaridade 
média da população, hoje, é de oito anos e a dos trabalhadores é de nove anos. Os trabalhadores 
podem fazer cursos superiores à noite. Há 512 escolas especiais, nas quais estão matriculadas 63 mil 
crianças com deficiências físicas e mentais. Todo o ensino é gratuito. Só são pagos os "círculos 
infantis", para crianças de seis meses a cinco anos, que beneficiavam, em 1990, 150 mil trabalhadoras. 
Cada família paga de três a 40 pesos, depende da renda. O arrecadado com os pagamentos representa 
30% dos custos.
Os cidadãos com mais de 65 anos de idade que não têm familiares ou pessoas que os ajudem, 
dispõem de um programa de atenção integral que tem como objetivo satisfazer suas necessidades 
básicas de alimentação, higiene pessoal e do lar e realização de consertos em suas casas, além de 
incorporá-los a atividades sociais, culturais, recreativas, educativas e políticas. Eles pagam pequenas 
taxas pelo atendimento. As mães solteiras também recebem assistência especial, assim como os 
deficientes físicos.
Cuba é o único país da América Latina cujo sistema de previdência social beneficia toda a 
população e é inteiramente custeado pelo Estado, pois os trabalhadores nada recolhem, mesmo os 
camponeses proprietários da terra. Entre os direitos previdenciários, está a aposentadoria concedida 
aos que tenham pelo menos 25 anos de trabalho e 60 anos de idade, se homens, e 55 anos, se 
mulheres. Ou, extraordinariamente, 15 anos de trabalho para os que têm 65 e 60 anos, 
respectivamente. Se o trabalho é considerado nocivo ou perigoso, a aposentadoria pode ser obtida 
com 55 e 50 anos de idade. São hoje cerca de um milhão e 200 mil aposentados, que recebem no 
mínimo 80 pesos mensais. Há também pensão por invalidez e por morte - paga à viúva, ao viúvo com 
mais de 60 anos ou inválido, aos filhos com menos de 17 anos e à mãe e ao pai.
As mães que trabalham têm direito a licença de 18 semanas, seis antes do parto e 12 depois. 
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Durante a gravidez, a trabalhadora tem direito a seis dias ou 12 meios-dias para fazer os exames pré- 
natais. No primeiro ano de vida da criança, a mãe tem um dia de licença por mês para levar a criança 
ao pediatra. Do nascimento até o sexto mês de vida da criança, a mãe recebe 60% a mais em seu 
salário.
Há praticamente pleno emprego. A Constituição e o Código do Trabalho estabelecem que todo 
cidadão, "sem distinção de raça, cor, sexo, religião, opinião política ou origem nacional ou social", tem 
direito a um emprego. Só não trabalha quem não quer ou não precisa, por dispor de outras fontes de 
renda na família. Com 17 anos de idade, o cidadão já pode firmar contrato de trabalho - não há 
trabalho de crianças - e a jornada laborai média é de oito horas diárias e 44 semanais. Os trabalhadores 
que voluntariamente se tomam membros dos "contingentes" em atividades na construção e na 
agricultura trabalham de 10 a 12 horas por dia, mas recebem remuneração especial e algumas regalias. 
Na média de todos os setores, em 1990, 61,1% dos trabalhadores eram homens e 38,9% mulheres, 
majoritárias nos setores técnicos (58,3%) e de serviços (62,5%). Havia mais homens entre os operários 
(81,1%), dirigentes (73,5%) e nos setores administrativos (84,7%).
Nenhum país de Terceiro Mundo oferece tantos direitos econômicos e sociais à sua população. E 
nos países desenvolvidos há, cada vez mais, um enorme número de pessoas marginalizadas, sem 
emprego, que moram nas ruas, vivem de esmolas. Os níveis básicos de saúde e educação de Cuba sâo 
superiores, na média, ao de alguns países desenvolvidos, onde existem hospitais e escolas públicos de 
péssima qualidade freqüentados pelos mais pobres, que não têm acesso às redes privadas. A igualdade 
existente em Cuba impede as enormes distorções sociais existentes tanto no Primeiro quanto no 
Terceiro Mundo capitalistas. Diz Fidel:
"A sociedade capitalista e a democracia capitalista estão desenhadas para a opressão e para a 
exploração do homem, estão desenhadas para isso, enquanto que o socialismo, como sistema, está 
desenhado para proteger o homem, para apoiar o homem, para ajudar o homem e para fazê-lo partícipe 
constante na obra de criar uma sociedade mais justa, mais humana e mais solidária." (5)
E ainda:
"De que democracia se pode falar à criança abandonada nas ruas e sem lar; de que democracia 
se pode falar ao mendigo; de que democracia se pode falar ao faminto, ao analfabeto, ao desempregado, 
ao que nada tem, ao que ninguém considera, ao que ninguém respeita, ao que qualquer que tem 
dinheiro trata como a um cão.
"De que democracia se pode falar em uma sociedade de exploradores e explorados; de que 
democracia se pode falar ali onde junto ao pobre, ao faminto e ao mendigo estão o milionário e o 
multimilionário. De que igualdade se pode falar, de que fraternidade e irmandade ali onde ninguém 
ajuda a ninguém e onde o homem é o lobo do homem; de que justiça, de que oportunidades para todos 
se pode falarem uma sociedade capitalista?"^
A possibilidade
Da mesma maneira que não é suficiente estabelecer princípios democráticos se a maioria da 
população não tem condições de exercê-los, não basta ao cidadão ter capacidade de participar da vida 
política de um país, é preciso que ele tenha possibilidades efetivas de fazê-lo. Sem democracia política, 
essa participação não existe.
Distorções na prática dos princípios marxistas em países que se declararam socialistas impediram 
que neles se desenvolvesse a democracia. As origens democráticas e libertadoras do socialismo foram 
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esquecidas e instalaram-se sistemas opressivos e autoritários, embora tenha havido a preocupação de 
melhorar as condições de vida do povo e assegurar a igualdade relativa. A fome e a miséria foram 
erradicadas, realizaram-se avanços substanciais no campo social. Mas, isso não basta ao povo e nem 
substitui, à medida em que as conquistas sociais se estabilizam e surgem novas gerações mais 
exigentes, os direitos políticos, a democracia e a liberdade.
O direito de votar e ser votado para as assembléias representativas é apenas um dos aspectos da 
democracia socialista em Cuba. São muitos os mecanismos e as instituições que possibilitam ao povo 
cubano o exercício da democracia e a participação política, que não se limitam ao do voto e à eleição 
de representantes. Não é um sistema perfeito, como reconhece Blanco:
"Nossa democracia é um sistema político imperfeito e em desenvolvimento, condicionado ademais 
pelo contexto de confrontação permanente com os Estados Unidos. Suas deficiências e limitações 
(necessárias umas, desnecessárias outras) têm propiciado ocasionalmente graves anomalias no 
desenvolvimento público e freiam de certa maneira o pleno emprego das potencialidades participativas 
que o sistema socialista oferece. Sem embargo, do mesmo modo que ainda no contexto permanente de 
confrontação com os Estados Unidos abordamos o problema do fortalecimento democrático de nossas 
instituições, ainda quando reconhecemos que não temos alcançado um grau definitivo de 
aperfeiçoamento de nosso sistema político, consideramos nossa democracia participativa, apoiada em 
uma estrutura de poder igualmente democrática, muito mais desejável e satisfatória que a ’democracia 
de mercado' em que o sistema politico-legal se assenta em uma estrutura de poder financeiro e 
econômico polarizado e assimétrico.
Em Cuba, todos os cidadãos podem participar das muitas organizações representativas. Os 
moradores reúnem-se no Comitê de Defesa da Revolução (CDR) de seu quarteirão. As mulheres 
agrupam-se na Federação das Mulheres Cubanas (FMC). Os trabalhadores, nos sindicatos filiados à 
Central dos Trabalhadores de Cuba (CTC). Os camponeses também têm uma entidade, a Associação 
Nacional dos Pequenos Agricultores (ANAP). Os estudantes secundaristas são representados pela 
Federação dos Estudantes do Ensino Médio (FEEM) e os universitários pela Federação Estudantil 
Universitária (FEU), com seus grêmios. Até as crianças e adolescentes podem se organizar, na União 
dos Pioneiros de Cuba. O Partido Comunista de Cuba e a União dos Jovens Comunistas são 
organizações políticas em que os membros são selecionados, de acordo com a concepção leninista.
Ao lado dessas organizações massivas, há também entidades representativas de setores sociais 
delimitados, como a União dos Escritores e Artistas de Cuba (UNEAC) e a União dos Jornalistas de 
Cuba (UPEC). E uma variedade de associações em que a população pode participar de decisões mais 
restritas, como os conselhos de escolas, os clubes juvenis e de idosos, as associações de deficientes, os 
grupos recreativos e conselhos culturais.
Há outros tipos de movimentos voluntários organizados que têm forte influência na sociedade 
cubana, como os contingentes e as microbrigadas, os primeiros destinados às construções de maior 
porte e ao trabalho na agricultura, e as "micro" à construção de casas e obras sociais. Os contingentes 
são considerados a mais avançada organização do trabalho em Cuba e seus integrantes recebem 
estímulos materiais e ideológicos. Os microbrigadistas ganham os mesmos salários que teriam em seus 
empregos habituais, dos quais se afastam temporariamente - há, entre eles, profissionais de nível 
superior, deputados, funcionários e trabalhadores em geral. Em ambos, as decisões são tomadas 
coletiva e democraticamente.
As Milícias de Tropas Territoriais (MTD reúnem quase dois milhões de homens e mulheres, civis 
que recebem treinamento militar para a defesa do país. São trabalhadores que se organizam 
militarmente em articulação com as forças armadas regulares. É literalmente o povo armado, um 
exemplo único de organização de massas.
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E há o Poder Popular, o sistema de governo baseado na eleição de representantes da população 
que se reúnem em assembléias municipais, provinciais e na Assembléia Nacional do Poder Popular, o 
órgão máximo do Estado em Cuba. O Poder Popular é constituído por esses representantes eleitos, que 
mantêm permanente e intensa ligação com a população. As atividades legislativas, executivas e 
judiciárias têm sua fonte no Poder Popular.
"Em nosso processo, atribuímos grande importância às organizações de massa", disse Fidel:
"Enquanto outros (países socialistas) construíam organizações de massa esquemáticas, as nossas 
mobilizavam milhões de pessoas. Sempre mantivemos contato muito estreito com o povo, e consultas ao 
povo. De modo que não se encontra em qualquer outra parte do mundo a participação que o povo 
cubano tem em seus problemas.
As organizações
A organização massiva de base do povo cubano é o Comitê de Defesa da Revolução, uma 
experiência original da Revolução que tem sido fundamental para o sistema. Os CDR surgiram em 28 
de setembro de I960 em uma grande manifestação popular para ouvir Fidel, que retomava da 
assembléia-geral da ONU, em New York. Enquanto Fidel falava, explodiram algumas bombas 
colocadas pelos contra-revoludonários, muito ativos na época. Consciente de que a maioria do povo 
apoiava a Revolução, ele propôs ali mesmo:
"(...) Vamos estabelecer um sistema de vigilância revolucionária coletiva. E vamos ver como podem 
se mover aqui os lacaios do imperialismo, porque, definitivamente, nós vivemos em toda a cidade, não 
há edifício de apartamentos da cidade, nem há quadra, nem quarteirão, nem há bairro, que não esteja 
amplamente representado aqui."®}
A partir daquele dia, começaram a se organizar em todo o país os inicialmente denominados 
Comitês de Vigilância Revolucionária, com o objetivo fundamental de unir e organizar o povo em 
defesa da Revolução. Cada comitê agrupa os moradores das residências construídas nas duas calçadas 
de um quarteirão, com responsabilidade pela segurança da área. As tarefas iniciais foram ampliadas: 
participação na campanha de alfabetização, trabalho voluntário no campo, recolhimento de materiais 
recicláveis para suprir as deficiências causadas pelo bloqueio econômico. Em 1961, quando houve a 
invasão de Playa Girón, os CDR mobilizaram-se rapidamente e neutralizaram a ação dos contra- 
revolucionários em suas áreas. Logo depois, foram acionados para participar do controle do 
abastecimento, pois as mercadorias começaram a faltar devido ao bloqueio e à especulação dos então 
empresários privados.
Os CDR são o povo organizado pela base e assim suas possibilidades são enormes, na 
mobilização e na participação. Acusados pelos inimigos da Revolução de organismos de espionagem 
contra os cidadãos, exercem de fato a vigilância para prevenir ações contra-revolucionárias e delitos em 
geral, como roubos. Mas, é importante observar que essa vigilância não é feita por um pequeno grupo 
de pessoas pagas ou recompensadas pelo governo - é realizada pela grande maioria dos moradores, 
que voluntariamente reúnem-se, discutem e deliberam democraticamente. Os moradores revezam-se 
até em atividades de guarda noturna. Alguns queixam-se de que os presidentes dos CDR invadem suas 
privacidades, a pretexto da vigilância - essa bisbilhotice, que no máximo leva a fofocas entre vizinhos, 
muitas vezes é real, mas tem sido combatida como estranha às finalidades dos CDR.
Existiam no primeiro semestre de 1992, em todo o país, 101 mil CDR, que reuniam sete milhões 
e 500 mil pessoas, mais de 90% da população maior de 14 anos Os organismos de base por
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quarteirão formam uma zona, que são 14.500 em todo o país. Cada CDR tem um presidente e três a 
cinco secretários, todos eleitos em assembléias a cada cinco anos, e podem ter seus mandatos 
revogados pelos eleitores a qualquer momento. Os secretários dirigem as tarefas do CDR: organização, 
vigilância, apoio à economia, recuperação de matérias-primas, saúde, lazer, limpeza. Cada zona tem um 
coordenador, eleito pelos representantes dos CDR que agrupa. Só a partir da organização municipal 
dos CDR é que há dirigentes e funcionários remunerados, dedicados exclusivamente a esse trabalho. 
Mas, são poucos - em Santiago, a segunda cidade do país, são 23 - e ganham entre 171 e 280 pesos 
mensais. Cada organização provincial tem entre 10 e 13 quadros profissionalizados. A direção nacional 
dos CDR, em Havana, tem 15 dirigentes e cerca de cem funcionários profissionais.
Todo cidadão com mais de 14 anos pode solicitar ingresso no CDR de seu quarteirão. Cabe à 
assembléia, que se reúne a cada dois meses, aprovar. O primeiro dever do "cederista" é estar de acordo 
com a Revolução e defendê-la. O militante contribui com cinco a 25 centavos por mês. Joaquim Alvarez 
Marrero classifica os 10% que não participam dos CDR: são os que não apoiam a Revolução, os que 
cometeram delitos comuns e não se regeneraram, os considerados responsáveis por atitudes anti­
sociais, idosos que não se acham em condições de participar, jovens que só se filiam mais Urde e uma 
percenugem pequena dos que vivem em áreas rurais afasudas.
Segundo Hamecker, "pralicamente não há nada no pais em que essa organização não tenha um 
papel de fundamental importância". Ela ciu algumas atividades: "vacinações massivas, doações de 
sangue, economia de matérias-primas, prevenção social, atividades culturais e esportivas, trabalho 
voluntário e muito maís."^^
A Central dos Trabalhadores de Cuba (CTC) foi fundada em 1939 e sucedeu à Confederação 
Nacional Operária de Cuba. A CTC reúne 18 sindicatos nacionais, dos diversos setores produtivos, aos 
quais são filiados cerca de 97% dos trabalhadores de Cuba - 3-684.081 membros em 1991- O sindicato 
mais numeroso é dos trabalhadores na agropecuária, que não inclui os que trabalham na indústria 
açucareira, com 447 mil membros. O dos trabalhadores em educação e desportos tem 388 mil 
membros. Já os dos trabalhadores em ciência - o mais novo, de 1992 - e o dos trabalhadores na 
indústria do ubaco, têm, cada, em tomo de 40 mil filiados.
Existem em todo o país cerca de 78 mil seções sindicais nos locais de trabalho. As eleições dos 
dirigentes dessas seções sindicais realizam-se a cada dois anos e meio. Em cada centro de trabalho - 
como os cubanos chamam todos os locais de trabalho - realiza-se uma assembléia com quórum mínimo 
de 80%. Nessa assembléia, decide-se o número de dirigentes da seção e elege-se uma comissão 
eleitoral para coordenar o processo. Os candidatos são indicados pelos próprios trabalhadores, sempre 
em número igual a pelo menos o dobro das vagas estabelecidas. Depois, cada trabalhador vota 
secretamente nos candidatos que prefere, assinalando duas cruzes no nome que elege para secretário- 
geral, o cargo máximo da seção sindical. Nem o Partido Comunista nem a CTC podem fazer indicações 
de candidatos. Dos atuais dirigentes, 54,3% são membros do PCC. Dois terços dos trabalhadores 
podem convocar uma assembléia, a qualquer momento, e revogar o mandato de um dirigente eleito.
As seções sindicais dos centros de trabalho elegem os dirigentes municipais, que por sua vez 
elegem os provinciais. Um congresso escolhe os dirigentes nacionais da CTC: 500 membros do 
conselho nacional - dos quais 66% têm de ser dirigentes de base, das seções sindicais ou dos 
municípios - e 195 membros do comitê nacional, que elege um comitê executivo de 17 pessoas. A CTC 
tem 42 quadros nacionais profissionalizados, entre dirigentes e funcionários.
A filiação a um sindicato é voluntária. O trabalhador deve contribuir com um por cento de seu 
salário por mês, mas não há desconto em folha, abolido no início da Revolução. A seção sindical é 
obrigada a defender os interesses de todos os trabalhadores do centro que representa, sejam ou não 
filiados. Segundo o secretário-geral da CTC, Pedro Ross Leal, os três por cento não filiados são os que 
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têm posição política contrária à Revolução ou, por alguma razão, estão desgostosos com suas seções 
sindicais e recusam-se a participar. Um recém-criado sindicato que se diz social-democrata, à margem 
da CTC, tem 11 membros, de acordo com Ross (' A legislação cubana reconhece apenas a CTC e os 
sindicatos que a ela são filiados, não admite a pluralidade sindical, ou seja, vários sindicatos em 
representação de uma mesma categoria profissional ou ramo de trabalho.
Os camponeses são representados pela Associação Nacional de Pequenos Agricultores (ANAP), 
fundada em 17 de maio de 1961, quando a primeira lei de reforma agrária completava dois anos. Tem 
cerca de 150 mil membros, cooperativistas e camponeses individuais, que são proprietários de suas 
terras. Eles têm 18% das terras cubanas e são responsáveis por 37% dos legumes, 62% das hortaliças e 
70% do fumo produzidos no país. O Estado fornece, a baixo custo, os insumos e implementos 
agrícolas necessários. A produção privada é vendida ao Estado, que tem o monopólio da distribuição e 
venda de alimentos para a população. A venda direta existe, mas é ilegal.
Entre 15 e 17 de maio de 1992, a ANAP realizou seu oitavo congresso, com 800 delegados 
eleitos em assembléias em todo o país. Além de reafirmarem o apoio à Revolução e a disposição de 
participarem do programa alimentar, os delegados comprometeram-se a "erradicar as vendas ’por la 
libre’ de produtos agropecuários". Diz a resolução: "Faremos dessa tarefa uma batalha das massas, 
chamando à consciência e à vergonha dos homens."
E ainda: "(...) converteremos nossas zonas camponesas e cooperativas em baluarte da Revolução, 
onde não cabem nem delinquente nem contra-revolucionário, porque se uma vez limpamos de bandidos 
este país, essas mesmas mãos de ontem e as novas mãos camponesas de hoje empunham outra vez as 
armas para esmagar, seja como for, a quem pretenda alterara marcha vitoriosa de nossopovo." ^3)
A Federação das Mulheres Cubanas (FMC) foi constituída em 23 de agosto de I960 e unificou as 
organizações femininas que existiam. Reúne cerca de três milhões de mulheres com mais de 14 anos de 
idade, o que representa 80% da população feminina. A FMC organiza-se territorialmente, como os CDR, 
e o núcleo de base é a delegação, que pode ter de 50 a cem membros. Um grupo de delegações forma 
um bloco e a seguir vêm as direções municipais, provinciais e nacional. Cada delegação e os blocos 
são dirigidos por uma secretária-geral e mais duas secretárias, eleitas em assembléias. As delegadas de 
base elegem as dirigentes no município e na província e um congresso elege as dirigentes nacionais. A 
presidente nacional é Vilma Espín, que lutou na Sierra Maestra.
Qualquer mulher com mais de 14 anos pode solicitar ingresso na FMC e a taxa trimestral é de 75 
centavos de peso. Segundo Leonor Rodríguez, da direção nacional, há hoje uma preocupação de que 
"não se procure a FMCpor mera formalidade, porque a maioria participa ou porque a avó e a mãe são 
filiadas". A entidade, disse ela, quer a adesão de mulheres realmente interessadas em lutar pela 
melhoria da condição feminina na sociedade. As finalidades da FMC são a promoção da mulher - pelo 
emprego e acesso à educação, cultura e saúde - e a superação dos preconceitos machistas da sociedade 
cubana. A dirigente da FMC considera que houve grande evolução no papel da mulher desde a vitória 
da Revolução, mas há resquícios de preconceitos.
A FMC tem realizado pesquisas sobre a violência contra a mulher, por exemplo, e procura 
promover mudanças na divisão da jornada doméstica entre o homem e a mulher, que ainda é cinco 
vezes maior para a mulher. Em Cuba, o Estado não interfere na política demográfica e o aborto é legal 
até o terceiro mês de gravidez. A mulher procura a rede hospitalar, realiza os exames e é informada das 
consequências físicas e psicológicas que a interrupção da gravidez pode provocar. O aborto é gratuito. 
A vasectomia também pode ser feita sem problemas, gratuitamente. Para evitar as doenças venéreas e a 
aids (que os cubanos, como todos os latino-americanos, chamam de sida), e prevenir a gravidez, os 
preservativos são vendidos a baixo preço. Também as pílulas anticoncepcionais são compradas com 
facilidade.
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Rodríguez não acha que a prostituição feminina seja um grande problema em Cuba. Para ela, é 
um fenômeno localizado nos centros turísticos e envolve um número muito pequeno de mulheres que 
pretendem obter produtos a que só os estrangeiros têm acesso, por serem importados. Como a 
prostituição não é prevista pelo Código Penal, apenas os cafetões podem ser processados e a FMC 
prefere que o trabalho para impedir a propagação do problema seja ideológico, e não policial. A 
maioria da população não aprova a prostituição e isso faz com que as mulheres que não querem ser 
confundidas com as "jineteras" mantenham-se longe dos estrangeiros e dos locais que frequentam C14)
Os estudantes têm duas entidades nacionais: a Federação dos Estudantes Universitários (FEU), 
fundada em dezembro de 1922, e a Federação dos Estudantes do Ensino Médio (FEEM), de dezembro 
de 1970. Essas duas entidades congregam os grêmios e diretórios estudantis espalhados por todas as 
escolas e faculdades do país, e cujos dirigentes são eleitos diretamente pelos estudantes. As crianças 
podem participar da União dos Pioneiros de Cuba (UPC), criada em 4 de abril de 1961 e que em 1991 
realizou seu primeiro congresso, com intensas discussões entre os delegados sobre problemas do 
ensino e da sociedade.
Entre as associações sociais e profissionais, destacam-se a União dos Escritores e Artistas de 
Cuba (UNEAC) e a União dos Jornalistas de Cuba (UPEC). A UNEAC foi fundada em 1961 e, nas 
palavras de seu presidente, Abel Prieto, "é uma organização de adesão voluntária dos escritores e 
artistas que querem colaborar com o processo revolucionário" A UPEC tinha 3-748 filiados em abril 
de 1992, cerca de 93% dos jornalistas cubanos.
O cubano tem, assim, muitos espaços para sua participação na política e na vida da sociedade. 
Se é uma mulher trabalhadora, por exemplo, pode ser filiada à FMC, à CTC e ao CDR. Se for jornalista, 
pode também ser membro da UPEC. E, se estudar - o que faz um terço da população adulta - ainda 
pode ser filiada a uma entidade estudantil, sem falar na possibilidade de ser do partido ou da UJC. Mas, 
como ressalvam Hemandez e Dilla, nem sempre essa participação tem qualidade e "a idéia de que cada 
cidadão pode ser um agente participativo ativo em cada lugar é muito atraente, mas provavelmente 
pouco realista" W-G).
Os dois autores observam que os dados quanto à participação nas organizações de massa e 
sociais têm de ser analisados com cautela:
"Como é habitual quando se trata de estatísticas, esses números podem dizer muito ou podem 
nada dizer, particularmente em relação à qualidade da participação, entendida como a capacidade do 
cidadão para discutir as decisões tomadas publicamente, fiscalizá-las e ser ator em suas aplicações.*
Eles relatam "debilidades do subsistema de informação, burocratismo, persistência de certo 
retraimento e marginalização de alguns grupos sociais, excessiva centralização administrativa, 
subutilização de mecanismos participativos como consequência do rechaço traumático de velhos estilos 
de ‘fazerpolítica’, etc." São, como dizem, problemas que enfrenta um sistema político animado pela 
melhor das teorias, mas que passa pela "difícilprova da vida cotidiana". ^7)
A produção
A democracia socialista exige também a participação dos trabalhadores nas decisões ligadas à 
produção, a seu trabalho. Como diz o semanário "Trabajadores":
"C-9 sem a mais ampla participação dos trabalhadores não pode haver desenvolvimento 
socialista. E um assunto de vida ou morte social, é o ser ou não ser do socialismo tal e como o 
compreende o modelo cubano.
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"Nesses 30 anos, ao serem resolvidos os seculares problemas do subdesenvolvimento, criaram-se 
também as bases indispensáveis para que a participação operária seja qualitativamente superior. (...)
"É indubitável que o alto nível educacional e técnico alcançado no país pelos trabalhadores 
cubanos e a posse de uma estrutura e uma infra-estrutura produtiva que cresceu substancialmente, 
favorecem o propósito de participação operária na organização e desenvolvimento da produção. "(1®)
O socialismo pressupõe a propriedade social dos meios de produção, o que quer dizer que 
todos os trabalhadores sâo proprietários coletivamente. Assim, a gestão dos meios de produção tem de 
ser dos próprios trabalhadores. A questão é se os trabalhadores efetivamente exercem essa gestão ou 
se o Estado e o partido, a título de representá-los, usurpam essa atribuição. A Resolução sobre o 
desenvolvimento econômico do país, aprovada no 4o ■ Congresso do PCC, diz:
"Para a maior e mais efetiva participação dos trabalhadores na gestão econômica do país e para 
desenvolver sua consciência de produtores, proprietários e beneficiários dos meios de produção de todo 
nosso povo, é indispensável garantir ao máximo possível a informação necessária aos trabalhadores, 
tanto no que se refere a seus postos ou centros de trabalho e à importância de sua atividade, como aos 
grandes problemas que afetam o desempenho econômico do país; sistematizar os contatos dos dirigentes 
com seus subordinados, à margem de todo formalismo e burocratismo; e fortalecer o exemplo como 
princípio básico da autoridade de nossos quadros."' ^ '
A mesma Resolução ratifica a planificação como instrumento indispensável para a economia 
cubana, do nível global ao empresarial, desde que "alheia a toda expressão de burocratismo e 
manifestação de inflexibilidade, e de acordo com as características da nova situação". A planificação 
nas empresas, diz, "deve constituir um processo real de criação e análise de alternativas ante diferentes 
situações, com a participação ativa dos trabalhadores, despojados de esquematismos e do simples 
processo de preenchimento de modelos"(
Segundo Hemandez e Dilla, desde 1973 vêm sendo implantados mecanismos para democratizar 
a gestão da produção e a estrutura sindical, pois a participação dos trabalhadores está sempre 
vinculada aos sindicatos. "Foi se configurando um cenário de livre discussão dos problemas internos da 
organização em cada unidade mediante assembléias periódicas e o direito à crítica", relatam (21) qs 
conselhos de trabalho, para resolver litígios entre administradores e trabalhadores, e a soberania das 
assembléias de trabalhadores para decidir quem deveria comprar produtos como eletrodomésticos e 
automóveis com base nos mérito, foram parte dessa democratização. A instituição de mecanismos de 
co-gestão em um sistema de planificação altamente centralizado também permitiu aos trabalhadores 
participar ativamente nas decisões:
"Neste caso estão as assembléias de produção e serviços realizadas periodicamente em cada 
unidade, a participação dos dirigentes sindicais nos conselhos de direção empresariais, a participação 
dos trabalhadores no planejamento e/ou aplicação de inovações tecnológicas, etc.”'22)
Hamecker reproduz as palavras de um dirigente sindical de Matanzas:
"Antes do triunfo da Revolução, nós tínhamos de lutar contra os capitalistas. Pedir epedir epedir, 
e nunca de verdade satisfazíamos nossas reivindicações. Nós nos baseávamos naquele princípio de estar 
pedindo e pedindo. Agora, nossa dupla função, como sindicalistas e revolucionários, é defender os 
interesses dos trabalhadores e também defender os interesses do Estado, porque nós somos parte desse 
Estado, somos parte da economia de nosso país. Temos de velar para que nossa economia se desenvolva. 
A Revolução diz que isso tudo é nosso, está certo. Não quer dizer que isso é nosso e eu vou levar para 
minha casa. Não, não. Isso é nosso para produzir para a coletividade."
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O mesmo dirigente fala sobre os planos econômicos:
"Nos países capitalistas, (o trabalhador) chega à fábrica, existe um plano e ele tem de cumprí-lo. E 
o que não cumpre, morre de fome ou tem de sair. Aqui, os planos econômicos baixam aos centros de 
produção. Os trabalhadores os discutem, os analisam, os aprovam. Fazem sugestões, modifica-se algo 
que possa estar incorreto ou se esclarece algo que não se entendeu. Isso é concreto. Isso é poder. (...) Aqui 
se discute tudo, todas as leis. Cada vez que a Revolução propõe uma lei, vem aqui aos centros. Fazem-se 
sugestões e inclusive pode haver modificações. (...) Sentimo-nos realmente donos de nosso destino." ^3)
Em 1991, foram incorporados novos métodos para que as assembléias de produção e serviços, 
que antes eram mensais, sejam mais eficazes. Elas agora realizam-se quando é necessário e são mais 
flexíveis e abertas. A administração da empresa presta contas de sua gestão e os trabalhadores opinam 
sobre todos os problemas, desde uma deficiência no refeitório até questões salariais e de qualidade da 
produção. Hoje existem também em vários centros de trabalho os "matutinos", reuniões diárias que se 
realizam antes do início da jornada, em que se avalia o dia anterior e se programa o que está 
começando. Os "matutinos" não eliminam as assembléias periódicas de produção e serviços.
No socialismo, um administrador não pode gerir a empresa distante dos trabalhadores, sem ouvi- 
los e prestar contas. Hamecker cita o ministro da Cultura, Armando Hart:
"(...) no socialismo, uma administração que não se baseie no apoio das massas e na participação 
das massas, não funciona como administração, não é eficiente como administração (...) A diferença 
entre um administrador comunista e um que não é. está precisamente em que o administrador 
comunista tem de fazer as massas operárias, as massas trabalhadoras, participarem dos problemas dessa 
administração. Se não consegue, não triunfará como administrador."^4)
Não é só a venda de eletrodomésticos - cada vez mais rara - e de automóveis - suspensa, pois 
cessaram as importações - que é decidida em assembléias de trabalhadores. Em cada centro de 
trabalho, decide-se também que trabalhadores devem receber planos de férias, reservas em hotéis e 
casas de praia, restaurantes e cabarés - pois os sindicatos têm cotas para distribuir entre os 
trabalhadores que forem considerados os melhores.
O partido
A mais constante crítica ao sistema político cubano é a existência de um só partido, o Partido 
Comunista de Cuba. O unipartidarismo cubano não permite a atividade de outras organizações 
políticas, o que contraria os que consideram ser o pluripartidarismo essencial à democracia. Pelos 
padrões capitalistas, diz-se que quando há um só partido, há ditadura - o "comunismo", o nazismo 
alemão e o fascismo italiano seriam exemplos disso. Quando há muitos partidos, há democracia - 
embora, no regime militar brasileiro, houvesse dois partidos, a Arena e o MDB.
Muitas vezes, o partido único é tido como um princípio leninista, da teoria socialista. O fato de 
as principais experiências de construção do socialismo - União Soviética, China, Vietnam, Coréia, Cuba 
- terem instituído o partido único e outras, como as de alguns países da Europa Oriental, terem 
adotado um pluripartidarismo de fachada, sedimentou a idéia de que socialismo exige unipartidarismo. 
Hamecker mostra que isso é falso:
"(...) a concepção do partido único não é uma concepção leninista. Lenin propôs a democracia 
dos sovietes como a forma ideal de Estado da nova sociedade. E desses sovietes participavam diversos 
partidos: os socialistas revolucionários de esquerda e de direita, os mencheviques, os anarquistas. Lenin, 
como marxista, sabia que os partidos são a representação política de diferentes classes ou setores de 
139
classes. Era portanto natural que aceitasse que em uma sociedade que não havia eliminado as classes, 
existissem diferentes expressões  políticas ou partidos.
"A tal ponto valorizou Lenin o pluripartidarismo que, apesar de terem os bolcheviques arrasado 
nas eleições de outubro de 1917 nos sovietes, insistiu em formar um govemo de coalizão com os 
socialistas revolucionários, quer dizer, um govemo que refletisse a aliança de classes operário- 
camponesa, a base social fundamental do novo poder. Foi a história concreta - ou seja, a forma em que 
se deu a luta de classes naquela revolução - que levou à existência de um só partido. E esse fato histórico 
próprio da Revolução Russa, foi depois transformado em uma das tantas medidas que havia de se seguir 
como lei, segundo os manuais soviéticos, se se queria falar de construção do socialismo. "(25)
A existência de um só partido, assim, "não éuma questão de princípio, não é um dogma", afirma 
Hamecker (26), que alerta: ao analisar a questão do partido em Cuba, a primeira coisa a considerar é 
"a realidade histórico-social que existe neste pequeno país a 90 milhas do império mais poderoso do 
mundo, e que estrutura política e instrumentos de condução ela requer para levar adiante o projeto 
socialista "(27) q partido único em Cuba surgiu como uma necessidade da Revolução vitoriosa e em 
defesa contra as agressões dos Estados Unidos. Em 1959, havia três organizações políticas que haviam 
lutado pela Revolução - o M-26-7, o PSP e o DR-13- Os partidos burgueses deixaram de existir, pois 
seus dirigentes haviam se exilado em Miami ou não contavam com qualquer possibilidade de apoio 
popular em Cuba. O único partido dissolvido pela Revolução foi o do ditador Batista. E Fidel, como 
diz Hamecker, "abandonou a camiseta do partido (o seu, M-26-7) e vestiu a da Revolução", trabalhando 
pela unidade das três organizações para enfrentar os contra-revolucionários e os Estados Unidos (2®).
Fernando Martinez Heredia diz:
"O partido único não é resultado da história do movimento comunista internacional, como não 
foi a vitória da Revolução, mas conseqüência da conquista da unidade dos revolucionários e da 
unidade de todo o povo, depois de tantas lutas que careceram dessa unidade. A unidade é um dos 
aspectos decisivos da política cubana e uma das maiores conquistas da Revolução. O Partido Comunista 
representa essa unidade - instância comum do diverso, como sempre acontece - e a história, os ideais e o 
projeto revolucionário. "(29)
Os cubanos sempre atribuem as derrotas que sofreram nas guerras de independência às divisões 
entre eles. As divergências entre civis e militares, entre as personalidades revolucionárias, entre os 
emigrados, entre os que defendiam diferentes concepções de luta, impediram as vitórias e 
possibilitaram a intervenção dos Estados Unidos. Fidel sempre se refere a essas divisões:
"(...) aquela luta heróica foi vencida não j)elas armas espanholas, mas vencida por um dos piores 
inimigos que sempre teve o processo revolucionário cubano, vencida pelas divisões dos mesmos cubanos, 
vencida pelas discórdias, vencida pelo regionalismo, vencida pelo caudilhismo
Os revolucionários lembram também que, para enfrentar as tendências de divisão, José Martí 
fundou o Partido Revolucionário Cubano, para aglutinar todos os combatentes contra o colonialismo 
espanhol, e que é apresentado como o predecessor do PCC. A defesa da existência de um só partido, 
em Cuba, parte das razões históricas para se chegar a um dado inevitável: a necessidade de manter a 
unidade do povo diante do poderoso inimigo que ameaça permanentemente a Revolução. Como disse 
o presidente da Assembléia Nacional do Poder Popular, Juan Escalona Reguera: "Na atual situação de 
Cuba, não podemos abrir mão do partido único. Que podería representar hoje em Cuba um outro 
partido? Os interesses do inimigo!"(3D.
A concepção de que Cuba vive ameaçada e está diante de uma situação concreta de guerra com 
outro país - e a conseqüente caracterização do opositor como inimigo - impedem qualquer abertura à 
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organização de outros partidos em Cuba. Hamecker faz uma comparação para explicar essa situação: 
em 1961, foi necessário evitar a todo custo que os inimigos instalassem uma cabeça-de-praia em Girón 
e dali anunciassem a existência de um govemo contra-revolucionário, o pretexto para receberem o 
reconhecimento e a ajuda oficial dos Estados Unidos; agora, na atual correlação de forças mundial, 
outro partido em Cuba seria a cabeça-de-praia pela qual penetraria "toda a propaganda política e os 
recursos da contra-revolução instalada em Miami e do próprio govemo dos Estados Unidos" 32) 
Pluripartidarismo, nas atuais circunstâncias, levaria a exigências de eleições conforme o figurino das 
democracias capitalistas, e os cubanos sabem que nesse tipo de eleições o poder econômico - ainda 
mais a poucos quilômetros de distância - é quase imbatível e, mesmo derrotado, as fraturas 
desencadeadas no processo fatalmente enfraqueceríam a Revolução.
Segundo Hamecker, seria absurdo ceder esse espaço gratuitamente à contra-revolução para 
"satisfazer as demandas de alguns setores democrático-burgueses" Se, porém, mudar a correlação de 
forças mundial ou se os Estados Unidos aceitarem conviver pacificamente com Cuba, essa questão 
podería ser rediscutida. Mas, acrescenta, "ninguém que tenha um mínimo de representatividade está 
pedindo boje que se forme outro partido em Cuba"(33).
O povo cubano teme os Estados Unidos e não vê vantagens no pluripartidarismo, que associa ao 
período pré-revolucionário. Esse não é um problema relevante para os cubanos e a legalização de 
outros partidos realmente não está em sua pauta de reivindicações. Fidel considera que o 
pluripartidarismo da república neocolonizada foi um "desastre"e não há razão para repetí-lo:
"Um país bloqueado, ameaçado como 0 nosso, cometería um erro terrível se fragmentasse a força 
do povo. Porque, aqui, haveria então dois partidos fundamentais: o da Revolução e o da contra- 
revolução. O de Cuba e o dos ianques. E nós não estamos dispostos a colaborar com os norte-americanos, 
minimamente que seja, na organização dos adeptos de sua ideologia, de sua política antinacional.
"Para nós, trata-se de uma questão de sobrevivência da Revolução: manter o povo unido. A 
unidade é nosso Pacto de Varsóvia, é nossa OTAN, é o que nos defende. Seríamos suicidas se 
renunciássemos à organização política que temos para adotar outra que não seria mais que abrir ao 
imperialismo, de par em par, as portas da penetração, como no resto da A mérica Latina." 34)
Em outra entrevista, Fidel disse que uma das armas mais eficazes dos impérios é o princípio do 
"divide e reina". "Introduzir aqui opluripartidarismo nas condições históricas de nosso país é (...) abrir 
as portas à divisão em benefício do inimigo principal, do que nos ameaça e quer nos destruir", declarou
(35).
Há honestidade e clareza na defesa do unipartidarismo em Cuba, ao mesmo tempo em que não 
se fecha a possibilidade de que essa situação possa mudar em outras circunstâncias. Já nos países 
capitalistas, o pluripartidarismo, apresentado como manifestação de democracia, é muitas vezes uma 
formalidade. Hamecker diz que não se deve cair nem no fetichismo do pluripartidarismo nem no do 
partido único. Há sistemas pluripartidários, como o dos Estados Unidos, em que os dois partidos têm 
programas similares e mal se distinguem. São mínimas as diferenças entre os governos republicanos e 
democratas. E há, segundo ela, países, na Europa e na América Latina, em que realmente o 
pluripartidarismo reflete diferentes interesses de classe, existem partidos representativos dos 
trabalhadores e dos operários. Da mesma maneira, o partido único em um país socialista pode ser um 
"instrumento valioso" ou, como ocorreu na Europa e na URSS, caracterizar "uma ditadura de partido" 
36)
É preciso, porém, considerar que em ambas as situações de pluripartidarismo capitalista o que 
efetivamente predomina é o exercício do poder por um grande partido único, que podería se chamar 
Partido Capitalista, mas que se fraciona em diversos "partidos" para administrar melhor as contradições 
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internas da burguesia e dos setores dominantes e manter o sistema. As facções do partido capitalista 
pouco diferem, apenas propõem táticas diferentes para consolidar e defender o capitalismo. 
Democratas e republicanos nos Estados Unidos; conservadores e trabalhistas na Grã-Bretanha; social- 
democratas, liberais e democratas-cristãos na Alemanha; PFL, PRN, PDS e PMDB no Brasil, são todos 
partidos capitalistas, acima de divergências táticas secundárias, e tudo fazem, nos campos político, 
econômico e ideológico, para assegurar que o sistema se mantenha. Unem-se nos momentos críticos, 
quando os partidos que representam outros interesses de classe deixam de ser apenas figurantes na 
democracia capitalista e ameaçam chegar ao poder, ou mesmo ganham o govemo. Se seu poder é 
ameaçado, as frações do partido capitalista não hesitam em manobrar, fraudar e usar a força, por cima 
de suas diferenças ocasionais e conjunturais. Os partidos que representam outros interesses são 
permitidos, em algumas democracias capitalistas, apenas enquanto não ameaçam o sistema.
Ao realizar seu 4o- Congresso, em outubro de 1991, o PCC tinha 611.627 militantes - 5 a 6% da 
população total - organizados em 48.585 núcleos de base. Cerca de 45% dos membros tinham menos 
de 35 anos, ou seja, nasceram já no período revolucionário. Dos dirigentes, 68,2% tinham menos de 40 
anos. Mais de um terço dos filiados tinha curso universitário e mais de 43% trabalhavam diretamente na 
produção e nos serviços. Para se ter uma idéia da inserção social do PCC, de cada cem operários, nove 
eram militantes; de cada cem camponeses, 13 eram militantes; de cada cem médicos e dentistas, 12; de 
cada cem jornalistas, escritores e artistas, 30.
As preocupações fundamentais dos cubanos para assegurar a construção da democracia 
socialista em um regime de partido único, podem ser assim resumidas:
1) o PCC deve ser o partido de todos os cubanos que apóiam a Revolução, e não apenas de uma 
classe ou de um setor. Isso não quer dizer que deixe ser um partido de vanguarda portador 
da ideologia do proletariado, conforme as concepções leninistas, e que todos devam 
ingressar no partido, mas que tenha ligações efetivas com a massa e identifique-se com toda 
a população;
2) devem ser rigorosamente separadas as tarefas do partido das atividades do Estado;
3) as organizações sociais e de massas - ou seja, parte da chamada sociedade civil - devem 
refletir o pluralismo da sociedade e funcionar sem atrelamento ao partido, com ampla 
autonomia;
4) o funcionamento do partido deve ser democratizado em todos os níveis, para que ele não seja 
um freio à disseminação de idéias, à discussão e à crítica nos marcos do socialismo e da 
Revolução.
Essas preocupações, que nào são recentes, foram amplamente discutidas no 4o Congresso e a 
luta pela aplicação desses princípios é considerada essencial para a construção da democracia socialista 
em Cuba. Não satisfazem, obviamente, aos que consideram que sem pluripartidarismo, em qualquer 
circunstância, não há democracia, mas são relevantes para a democratização em um país socialista que 
durante muitos anos seguiu alguns esquemas copiados dos soviéticos. (37)
O papel do partido no socialismo não é o mesmo exercido pelos partidos nas sociedades 
capitalistas. Uma diferença básica, sempre ignorada, é que em Cuba o PCC não é um partido eleitoral, 
não disputa as eleições. Não é o partido que indica os candidatos - nem por seus dirigentes, nem em 
convenções - são os próprios eleitores reunidos em assembléias abertas e as organizações sociais que 
escolhem os que disputarão as eleições. O partido é proibido de apresentar candidatos, embora os 
eleitores possam indicar membros do partido. Ou seja, o sistema eleitoral cubano funciona sem 
partidos, e não com um único partido, como dizem os opositores. A democracia socialista prescinde 
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dessa mediação realizada pelos partidos nas democracias capitalistas. Há distorções, mas o princípio é 
esse (38)
Segundo Fidel, "opartido não administra". O partido "orienta, dirige, impulsiona, apoia"-.
"E o papel de nosso Partido - entenda-se bem - não pode ser nem poderá ser jamais o de substituir 
a administração, nem o de substituir as organizações de massas, mas o de dirigir o processo, o de dirigir 
essa formidável revolução de massas." (39)
O partido, frisa Fidel, não pode duplicar funções que correspondam a outras instituições do 
Estado e da sociedade, até para permitir que cumpra melhor seu papel de "genuíno educador, 
organizador e condutor das massas" (40). Hamecker mostra como o partido pode dirigir sem se 
confundir com o Estado:
"O faz elaborando diretivas gerais sobre as questões fundamentais do desenvolvimento econômico, 
político, cultural e social do país e sobre o caminho para resolver essas questões (...) mediante os próprios 
militantes do Partido que trabalham no aparelho de Estado e que cumprem e aplicam as decisões do 
Partido.
Em nenhum momento, nega-se em Cuba que o partido tem o papel de direção do processo 
revolucionário. O que faz o sistema democrático ou não, é como esse papel é exercido. Se o partido é 
uma casta, se seus dirigentes são impostos e assumem poderes autoritários, se as instituições do Estado 
e da sociedade são meros instrumentos de fachada do partido, se o povo é mantido à margem do 
governo e proibido de se manifestar, submetido pela violência e pela coerção, certamente o sistema 
não é democrático segundo os princípios do socialismo.
Há democracia socialista se o partido é reconhecido e legitimado pelo povo, se seus dirigentes 
são democraticamente escolhidos, se há uma vinculação efetiva entre a vanguarda e a população, se o 
partido não se confunde com o Estado e respeita a autonomia das organizações da sociedade, se o 
povo participa do govemo e tem o direito de se expressar, se o método predominante para a obtenção 
da hegemonia é o da persuasão. Há, em Cuba, resquícios de métodos autoritários ainda não 
inteiramente superados - como a pouca autonomia das organizações sociais -, o que quer dizer que as 
condições para o exercício da democracia com um só partido não são plenas. Mas, como reconhecem 
os próprios cubanos, há uma declarada preocupação em superar esses resquícios e aperfeiçoar os 
mecanismos que assegurem a democracia socialista.
Nas democracias capitalistas, o papel dirigente não é exercido pelos múltiplos partidos 
burgueses, nem pelo que eventualmente está no govemo, mas por uma entidade não institucional: o 
poder econômico. O poder real, nos países capitalistas, não está nos governos, nem nos parlamentos - 
é dos donos do capital, dos grandes empresários e representantes das grandes corporações 
internacionais, e, em países mais atrasados, também dos latifundiários e das oligarquias. Os países 
capitalistas desenvolvidos podem permitir um nível de pluralismo de opiniões e dissenso na sociedade 
maior do que os países subdesenvolvidos, pela estabilidade econômica e política de que desfrutam, 
mas nem por isso abandonam a coerção sobre os setores dissidentes, os que refutam o modo de vida e 
a sociedade capitalista. Em todos os países capitalistas, do Primeiro ou do Terceiro Mundo, a dissensão 
e a divergência são permitidos enquanto circunscritos aos limites do regime e do sistema e desde que 
não ameacem o capitalismo. O que varia, por razões políticas e econômicas, é o grau de tolerância às 
atividades contestatórias.
Pode-se dizer o mesmo da democracia socialista em Cuba: os que se opõem ao regime e ao 
sistema têm de se limitar às ações que não contrariem os dispositivos legais e não ameacem o 
socialismo. Em Cuba, ademais, há uma situação de guerra, existe uma potência mundial que se 
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autoproclama inimiga e promove ou apóia constantes hostilidades armadas ou não. Nessas 
circunstâncias, o dissenso é obviamente limitado às condições de um país subdesenvolvido em estado 
de guerra. Não há uma vontade de que seja assim, há a necessidade diante das circunstâncias.
Um desafio fundamental que o Partido Comunista de Cuba enfrenta hoje é o de ser o partido da 
nação cubana e democratizar suas estruturas e métodos. Fidel disse ser "necessário que nesse Partido 
caibam todos os patriotas, caibam todos os revolucionários, todos os que querem o progresso de seu povo, 
todos os que defendem as idéias de justiça" (^2) ]?ssa ampliação do espectro do partido, que desde o 
4o Congresso aceita em seus quadros até mesmo pessoas que professam crenças religiosas, 
fundamenta-se conceitualmente na constatação de que em Cuba, hoje, todos são trabalhadores e 
produtores. O partido da nação cubana, assim, é um partido de trabalhadores. Explica Fidel:
"Claro que o Partido é expressão, em primeiro lugar, dos setores mais humildes de nossa 
população, dos setores operários, dos setores camponeses, dos setores de trabalhadores que são a imensa 
maioria da nação; mas, tem de ser representante de todos os setores da sociedade, representante do povo, 
incluídos, por exemplo, os aposentados e os anciãos. Não está em contradição a unidade do Partido com 
seu caráter de instituição representativa de nossa sociedade, e devem existir nele, e procuramos que 
existam, precisamente, todas as alternativas possíveis e, sobretudo, que se promovam no seio do Partido 
não os privilégios, mas o mérito de cada cidadão. Nosso Partido tem de ser o instrumento da promoção, 
do desenvolvimento político dos melhores cidadãos do país, que devem contar com a confiança plena, 
irrestrita, do Partido e do povo." 1 ''
O militante do PCC deve ser um exemplo em todos os sentidos. Tem de trabalhar arduamente 
em seu emprego, ser voluntário para o trabalho na agricultura e para as missões em outros países - 
chamadas "intemacionalistas" -, acumular tarefas de militante nas organizações de massas e nas 
entidades de todo tipo. É curioso o depoimento de um artista plástico que se diz revolucionário mas 
não quer ser do partido:
"Bom, porque eu não tenho a condição do companheiro (que é militante). Por exemplo, se agora 
alguém vem e me diz: ‘Escuta, no domingo temos uma festa em tal lugar e vamos comprar quatro 
garrafas de rum, esperamos você para tomar uns goles conosco. ’ AI eu digo: ’Vou!’ Mas eu sei que se for 
militante do partido e no domingo pela manhã vêm e me dizem: 'Escuta, temos de fazer tal tarefa, ou 
temos de retirar os escombros de um prédio que ruiu na esquina...' Aí, a primeira coisa que vou fazer é 
dar uma tremenda bronca, porque eu queria ir à festa e não vou poder ir até lá. Então, eu não tenho 
condições de ser militante do partido.
Não é todo cidadão que pode ingressar no PCC, por definição um partido de quadros, que 
reúne a vanguarda política e ideológica, e não de massas. O futuro membro tem de ser indicado em 
uma assembléia dos trabalhadores de. seu centro de trabalho - militantes ou não - e aprovado pela 
maioria. Só os que recebem a aprovação dos colegas de trabalho é que podem ser admitidos. Segundo 
Dilla, esses critérios contribuem para aproximar o partido da sociedade civil e legitimá-lo, pois 
"identificam-se com a percepção do ‘melhor’presente na cultura política popular" (^5) Os membros do 
PCC devem ser os melhores trabalhadores, os melhores cidadãos, os melhores revolucionários, o que 
têm um significado ético profundo para a população.
Martinez indica que o prestígio do PCC entre a população deve-se em parte ao critério de 
ingresso, baseado na "exemplaridade reconhecida pelos coletivos de trabalhadores e na seletividade", 
assim como à "forte disciplina". "Seu poder (do PCC) reside antes de tudo em sua enorme autoridade 
moral", diz ele (^*)
Hamecker, porém, observa que esse critério de seleção foi depois combinado com outro menos 
democrático - o aspirante obtinha o aval de dois militantes, sem passar pela aprovação da assembléia 
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dos trabalhadores:
"Isso, em um partido único, pode implicar em que se tu queres ser do partido, te comportas na 
fábrica de uma tal forma que consigas os avais, e se ali os quadros administrativos são militantes do 
partido e tu queres chegar a ser do partido, é difícil que te decidas a ser combativo e faças críticas à 
administração. Assim se cria o famoso oportunismo e o que chamo de fenômeno do ’ovelhismo’, quer 
dizer, seguir as instruções mansamente, sem combater os erros, porque o quadro mais ’disciplinado’, 
menos ’conflitivo’, tem mais oportunidades de chegar ao partido, que é, reconheça-se ou não, uma forma 
de ascenso na sociedade socialista unipartidária."
Ocorre também, como mostra Hamecker, que muitas vezes mesmo as assembléias de admissão 
tomam-se formais, sem discussões. Ela diz que quando o único critério era a aprovação das 
assembléias, a população tinha mais orgulho do partido e os militantes tinham mais prestígio e 
reconhecimento
A União dos Jovens Comunistas (UJC) é a organização da juventude do PCC, fundada em 4 de 
abril de 1962 para suceder a Associação dos Jovens Rebeldes, que em 21 de outubro de I960 unificou 
as entidades que agregavam a juventude revolucionária. A UJC tem a tarefa de formar os futuros 
militantes do PCC e realizar o trabalho político e ideológico junto aos jovens e às crianças, nesse caso 
por intermédio da União dos Pioneiros.
O 6o- Congresso da UJC, que se realizou em abril de 1992, reuniu 1.500 delegados que 
discutiram praticamente todos os temas da atualidade cubana: período especial, defesa do país, 
democratização, plano alimentar, prioridades econômicas, turismo, delinquência, convivência com os 
crentes e religiosos, educação, saúde e muitos outros. Os delegados chegaram a Havana de trem, para 
economizar energia, hospedaram-se em casas de famílias e circularam pela cidade em bicicletas. Os 600 
mil militantes da UJC arrecadaram 15 milhões de pesos para realizar o congresso, mas só gastaram 800 
mil pesos. Os mais de 14 milhões que sobraram foram entregues ao govemo para a construção de dois 
prédios destinados à biotecnologia, um acampamento agrícola, um consultório de médico da família, 
uma escola para deficientes e uma represa.
Os direitos humanos
Em março de 1992, os Estados Unidos conseguiram uma vitória que perseguiam há anos: a 
aprovação de uma resolução contra Cuba na Comissão de Direitos Humanos da Organização das 
Nações Unidas. Por 23 votos a favor, oito contra e 21 abstenções, a comissão, sediada em Genebra, 
aprovou o envio de um relator especial a Cuba, para investigar a situação dos direitos humanos.
No dia seguinte, o govemo cubano acusou: "Como já é habitual nesses casos, os Estados Unidos 
compraram votos, por um lado, epor outro exerceram suas conhecidas e brutais ameaças de represálias 
econômicas contra os Estados-membros da comissão." A favor da resolução norte-americana, 
votaram os países desenvolvidos, alguns do Terceiro Mundo - como Chile e Uruguai - e os "ex- 
socialistas" Rússia, Tcheco e Eslováquia, Bulgária e Hungria, "certamente ansiosos por ter méritos e obter 
favores do Ocidente", segundo o "Granma" (^9)
Uma das principais acusações feitas à Revolução Cubana tem sido a violação dos direitos 
humanos. E sem respeito aos direitos humanos não se pode falar em liberdade. Em Cuba, segundo os 
acusadores, os críticos do regime são arbitrariamente presos e torturados, e muitas vezes fuzilados; os 
cidadãos não têm o direito de ir e vir, as viagens internacionais e a emigração são proibidas; os grupos 
oposicionistas não têm liberdade de ação política. Isso sem falar nas críticas ao que se considera falta 
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de liberdade de expressão e de imprensa, à unicidade sindical e ao partido único e até ao 
racionamento de alimentos, que caracterizaria ausência de "liberdade de consumo".
Até 1992, Cuba vinha conseguindo impedir a aprovação dos projetos de resolução patrocinados 
pelos Estados Unidos na ONU, mas a mudança na correlação mundial de forças, com o fim da União 
Soviética, possibilitou a vitória norte-americana em Genebra, ainda que por minoria, pois os votos 
contra e as abstenções - 29 - superam os votos a favor - 23. Em 1989, o representante cubano na 
Comissão de Direitos Humanos, Raúl Roa Kourí, já acusava:
"Os Estados Unidos têm usado (...) todo seu poderio, toda sua influência econômica, sua 
capacidade de conceder créditos, de agravar ou atenuar para certos países as dramáticas consequências 
da dívida externa, todos os métodos da infâmia e da força, para conseguir votos ou impor abstenções."
(50)
Roa denunciou que a índia, que votou a favor de Cuba em 1987, "foi castigada com não menos 
de 50 milhões de dólares, segundo informaram porta-vozes norte-americanos em Genebra, o ano 
passado, como cínica advertência aos receptores de ajudas estadunidense" (5D. o embaixador cubano 
contou que certa vez foi procurado pelo representante de Bangla Desh que lhe pediu desculpas: seu 
coração estava com Cuba, mas o estômago dependia dos Estados Unidos (52)
Em 1988, Cuba convidou um grupo de membros da Comissão de Direitos Humanos da ONU a 
visitar o país. Nos dez dias em que esteve na Ilha, a missão presidida pelo embaixador Alioune Sene 
entrevistou 86 pessoas e recebeu reclamações e denúncias de 1.637 cidadãos. No informe apresentado 
à comissão, o grupo relatou que 65,7% das queixas eram reivindicações para deixar o país e que não 
havia qualquer indício de torturas ou violências. Diz Roa:
"O Informe (...) desmente categoricamente as acusações do senhor Vernon Walters (embaixador 
norte-americano) de que em Cuba 'não cessaram nem a tortura nem as execuções clandestinas e que nas 
prisões e campos de trabalho se encontram milhares de detidos políticos, uns 10 mil a 15 mil'.
"Muito pelo contrário, a Missão - como outros grupos e personalidades que têm visitado nosso país 
- recebeu informação fidedigna de nossas autoridades, intelectuais, trabalhadores e povo em geral de 
que em Cuba não existem hoje - nem nunca houve depois da Revolução - desaparecidos, torturados, nem 
execuções clandestinas; que não há - nem houve - ’esquadrões da morte’ nem repressão policial com 
cães, cassetetes ou gases lacrimogêneos, à moda de muitas chamadas 'democracias' ocidentais.
"Que o tratamento nas prisões é humano, e não cruel, degradante e humilhante - como se tem 
denunciado suceder em numerosas prisões norte-americanas - e que as nossas, em geral, reúnem os 
requisitos mínimos que se espera possuam os estabelecimentos penitenciários." (53)
Segundo Roa, os "prisioneirospor delitos contra-revolucionários" eram, em 1989, menos de cem. 
Os considerados presos políticos pelos Estados Unidos são acusados de atividades como reuniões com 
propósitos de ação violenta, propaganda clandestina, preparação de atos contra a Revolução e entrada 
ou saída ilegal do país. O ministro da Justiça, Carlos Amat, é claro:
"Nossa Constituição reconhece o direito à livre expressão e à livre emissão do pensamento. Temos 
sido objeto de campanhas em que se propala que violamos esse preceito, como parte dos direitos 
humanos. Há quem confunda o direito que pode ter uma pessoa de falar o que deseja contra o governo 
ou algum dirigente, com os reclamos de fazer propaganda oral ou escrita o associar-se ilegalmente 
contra o sistema para eliminá-lo. Nossos inimigos querem que se lhes dê o direito de fazer a contra- 
revolução. Isso, vivendo frente ao Estado imperialista mais poderoso da terra, que se empenha a fundo 
para destruir a Revolução, é impossível. "($4)
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Roa fala na mesma linha: "Não podemos aceitar uma quinta-coluna que não responde ao Haiti, 
mas aos Estados Unidos" (55). os dirigentes cubanos não escondem que os direitos políticos dos 
contra-revolucionários são limitados, mas frisam que as limitações são estabelecidas na Constituição e 
na legislação do país. Os grupos de oposição podem existir e seus membros não são presos por deles 
participarem, promoverem reuniões pacíficas em suas casas ou concederem entrevistas a jornalistas 
estrangeiros, mas apenas quando violam a legislação - ou seja, quando realizam ações diretas contra a 
Revolução. Os dissidentes não perdem seus direitos civis e têm os mesmos direitos que os demais 
cubanos: emprego assegurado, compras pela "libreta", acesso aos serviços de saúde e previdência, 
educação gratuita etc.
Hoje, nas contas de Roa, pouco mais de 400 pessoas participam do que ele chama de 
"grupnisculos contra-revolucionários, que só têm importância para algumas embaixadas e para a 
imprensa estrangeira"^®. O presidente da Assembléia Nacional do Poder Popular, Juan Escalona, fala 
de 50 grupos com cerca de 700 pessoas, "incluindo os infiltrados" (57). q ex-dirigente Carlos Aldana 
informou à Assembléia Nacional do Poder Popular que, "somados ao todo, não chegam no país a mil 
pessoas, e, dessas mil, não chegam a cem as pressoas dedicadas ativamente a isso" (58) Depois que jrgs 
exilados em Miami desembarcaram em Cuba com armas e explosivos e do assassinato de quatro 
policiais e militares por um grupo que tentou roubar uma lancha, Aldana disse:
"(...) existem algo mais de 50 grupelhos contra-revolucionários e alguns, que têm um título muito 
grande e um nome muito pomposo, estão integrados por uma única pessoa. Isto é, quando a gente vai ver 
do que se trata, realmente, com freqüênãa são grupos familiares: um cara, a mulher, o cunhado e um 
sobrinho, e esse grupelho, com essa composição, na imprensa norte-americana pode ter cabeçalhos como 
partido tal, o movimento tal, a coalizão de não-sei-o-que (...) Existem alguns com uma dezena de 
membros, outros chegam a vinte, e uns e outros existem, sobretudo, para a opinião pública 
internacional, sobre a base de uma superestimação da imprensa estrangeira, das agências ocidentais de 
notícia e do trabalho interessado e dirigido, com este fim, de alguns diplomatas acreditados em nosso 
país."^®
Os grupos contra-revolucionários não têm realmente qualquer base social ou influência política 
em Cuba. Não contam com o apoio da população - pelo contrário, pois seus membros são 
considerados traidores vinculados aos norte-americanos - e não têm instrumentos de ação política 
interna. Pelas características do sistema eleitoral cubano, qualquer um dos oposicionistas poderia se 
candidatar às assembléias do Poder Popular, mas nenhum deles encontraria respaldo popular para isso 
em sua circunscrição (^0), base social desses grupos está principalmente em Miami e efetivamente a 
única atividade política que seus membros conseguem realizar em Cuba é fazer contatos com 
embaixadas e dar entrevistas a jornalistas estrangeiros. Alguns dos oposicionistas, segundo dirigentes 
cubanos, recebem ajuda em alimentos e outros produtos - porque não querem trabalhar - de 
diplomatas europeus, que os compram com dólares nas lojas para o pessoal diplomático.
Os cubanos reconhecem que limitam as ações dos contra-revolucionários e consideram justos os 
motivos para isso, mas reagem com vigor quando são acusados de violências e torturas contra cidadãos 
e prisioneiros. Fazem questão de frisar sempre que não torturar é um princípio revolucionário desde os 
tempos da guerrilha:
"(...) um princípio ético, estabelecido desde a Sierra Maestra, caracterizou sempre aos organismos 
de segurança do Estado: não empregar jamais a violência física contra um detido para obter 
informação. Esse princípio tem sido cumprido sem vacilação alguma e sem uma só exceção (...). (^D
Fidel, com palavras diferentes, repete constantemente:
"Em nosso país não tivemos fenômenos como os do stalinismo, não existiram nunca, nem de 
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abuso de poder, procedimentos muito negativos de violência contra as pessoas que aconteceram em 
determinados momentos históricos. Nós jamais exercemos a violência contra um cidadão, jamais nos 
rebaixaríamos a fazer isso, porque nos sentiriamos ultrajados o dia em que fizéssemos essas coisas, 
aplicar métodos de tortura, crimes. Jamais aconteceu em nosso país um crime político. Houve leis 
revolucionárias, tribunais revolucionários, julgamentos revolucionários e inclusive espiões, terroristas 
que foram fuzilados segundo leis prévias e através de tribunais, mas jamais se levantou um dedo contra 
um bomem para que declarasse, para que dissesse alguma coisa." (62)
Em outros países, como foi em Cuba antes da Revolução, diz Fidel, "a reação cheia de ódio 
contra os revolucionários sempre se comporta criminosa e repressivamente". "Mas para honra de nosso 
povo e de nossa Revolução, para sua maior glória e pureza (...) podemos proclamar com orgulho e com 
profunda satisfação que jamais a Revolução assassinou a um prisioneiro, nem torturou a um 
prisioneiro, quaisquer tenham sido seus crimes."(6$)
Nunca, realmente, um caso de assassinato político, desaparecimento, violência ou tortura foi 
comprovado em Cuba desde 1959, apesar das acusações, geralmente genéricas. Já houve alguns casos 
de carcereiros que se excederam e agrediram - o que não é torturar - um preso, mas foram punidos, 
como ressalva Roa '64)_ Nepomuceno relata dois casos intemacionalmente conhecidos, de dois 
famosos presos cubanos, ambos já libertados, de quem se dizia no exterior terem sido barbaramente 
torturados na prisão.
O primeiro deles é Hubert Matos, que lutou na Sierra Maestra e foi comandante militar em 
Camagüey depois da Revolução. Mas, conspirou para derrubar o govemo revolucionário, foi preso e 
condenado a 20 anos de prisão. Nepomuceno conta que conversou com Matos na Costa Rica logo 
depois de sua libertação, em 1979:
"Não era, como disse certa imprensa, um homem velho, acabado, alquebrado (...) Dias antes de 
sua chegada, seu filbo, Hubert Jr., tinha dito a vários jornalistas que seu pai tinha sofrido 'novas 
torturas’nas vésperas de ser libertado.
"E Hubert Matos, o grande herói dos anticastristas, a vítima número um da barbárie de Fidel, 
negou.
"Ele me disse, textualmente:
- Vamos afastara palavra tortura, para falar das coisas como elas são, ou como elas foram.
"Disse que tinha sido 'maltratado' e contou que, ao longo dos vinte anos, sofrerá violência física 
apenas uma vez: uma surra que o deixou com três costelas quebradas e ’o braço esquerdo inutilizado’. 
Reparei que o braço parecia normal, e ele explicou: 'Só tem 30% de suas funções normais’. "(65)
Durante muito tempo a Revolução foi acusada de ter torturado Armando Valladares, um ex- 
policial de Batista que passou para o lado dos revolucionários logo depois da vitória. Acabou, porém, 
preso e condenado por atos terroristas. Escreveu alguns poemas na prisão e foi adotado pela 
propaganda contra-revolucionária como um poeta violentamente torturado que havia ficado paralítico. 
Promoveu-se na Europa uma grande campanha por sua libertação. Nepomuceno conta esse caso:
"A campanha, efetivamente bem orquestrada, acabou surtindo efeito. O govemo socialista da 
França foi especialmente pressionado, e acabou enviando emissários a Fidel Castro, com a seguinte 
posição: ’ajude-nos a ajudá-lo'. Escritores, diplomatas, economistas, jornalistas e dirigentes políticos de 
pelo menos cinco nacionalidades foram acionados. Depois de avaliar a situação, o govemo cubano fez 
uma única exigência para libertar o poeta paralítico: que ele saísse da prisão caminhando, fosse 
caminhando até o avião e desembarcasse caminhando em Paris. Houve a bem-humorada proposta de 
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um dos interlocutores, que sugeriu ao governo cubano condicionar também a libertação de Valladares à 
publicação de seus poemas numa ’obra completa'. A sugestão foi descartada.
"Grave foi a frustração dos principais orquestradores da campanha, entre eles o furioso 
dramaturgo espanhol Fernando Arrabal, ao ver um Valladares tímido e sorridente descendo do avião 
com passos largos e seguros.
"O govemo cubano forneceu ainda a jornalistas de todo o mundo filmes feitos ao longo de anos, 
mostrando Valladares na prisão. Nos filmes, Valladares não se limita a caminhar: faz ginástica.
"Esses filmes jamais foram exibidos fora de Cuba."^^
Nem Hubert Matos, nem Valladares - que é membro da delegação norte-americana na ONU em 
Genebra - foram torturados nas prisões cubanas. A paralisia do "poeta" era uma farsa. Nem quando 
havia os presos chamados "plantados", que se recusavam a vestir uniformes e cumprir os regulamentos 
penitenciários, houve violência nas prisões cubanas. O mesmo nâo se pode dizer das prisões na base 
norte-americana de Guantánamo no tempo em que cubanos ainda trabalhavam lá. Um operário cubano 
da base, Manuel Prieto Gómez, foi preso em janeiro de 1961 sob suspeita de ser comunista e torturado 
durante seis dias. Outro operário, Rubén López Sabariego, foi preso por um capitão dos "marines", 
torturado e assassinado, por não ter revelado que era membro das Milícias Nacionais Revolucionárias 
de Cuba. Em 1962, um trabalhador de uma cooperativa pesqueira cubana, Rodolfo Roseli, foi preso 
pelos norte-americanos na baía de Guantánamo e torturado. Seu corpo apareceu em um bote (67)
Os presos cubanos, contra-revolucionários ou comuns, têm regalias desconhecidas no Brasil e 
em muitos países capitalistas, desenvolvidos ou não. O atendimento médico-hospitalar é do mesmo 
nível recebido pela população, as instalações carcerárias são muito mais confortáveis do que a de 
qualquer país latino-americano e não há superlotação, embora haja problemas de espaço. A 
alimentação assegura o mínimo de calorias e proteínas necessárias. Os presos que trabalham recebem 
os mesmos salários pagos aos cidadãos livres e assim podem continuar sustentando suas famílias.
Há muitas críticas em outros países à aplicação da pena de morte, especialmente aos acusados 
de delitos contra-revolucionários. Fidel tem dito que aceita propor a abolição da pena de morte em 
Cuba se todos os demais países do mundo, inclusive os Estados Unidos, fizerem a mesma coisa. A 
pena de morte é prevista no Código Penal de Cuba em alguns casos de crimes violentos ou que 
atentam contra a segurança do Estado, como a traição e a penetração clandestina no país para cometer 
delitos contra-revolucionários. Por isso, um dos três exilados que tentaram se infiltrar em Cuba - em 
dezembro de 1991, vindos da Flórida - com armas e explosivos, foi condenado à morte e executado, 
embora não tenha tido tempo de realizar qualquer ação.
O ministro da Justiça de Cuba justifica:
"No momento em que vive a Revolução, em que o povo tem de travar uma batalha singular para 
preservar suas conquistas, a sanção de pena de morte é uma arma de legítima defesa. No mundo as 
legislações reconhecem, sem margem a reprovações, a legítima defesa. Se alguém se aproxima de você 
claramente para assassiná-lo e você o mata antes, como única alternativa para preservar sua vida, você 
não deverá ser sancionado (...)
"Uma sociedade como a nossa, constantemente assediada, pressionada, submetida a um bloqueio 
feroz, tem o legítimo direito de se defender se quer sobreviver, se quer preservar o conquistado, que é sua 
vida... O dia em que as condições de cerco e hostilidade contra Cuba desaparecerem; que cessar a 
intromissão em nossos assuntos internos, não existirem as ameaças que hoje se fazem contra seu povo e 
se deixar de estimular os planos agressivos da contra-revolução... quer dizer, se tudo isso mudasse e 
pudéssemos trabalhar tranqüilamente por nosso progresso social, então não seria estranho que a pena de 
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morte não figurasse em nosso Código. Não estamos no momento histórico em que Cuba pode abandonar 
essa arma legal." (6®)
Outra acusação feita à Revolução é de que os cubanos estão presos na Ilha, impedidos de viajar 
para o exterior. Por isso, tantos fogem para os Estados Unidos. Na verdade, todo cubano, com mais de 
18 anos de idade, pode solicitar visto para sair legalmente de Cuba, definitiva ou temporariamente. 
Hoje, um cidadão cubano que conseguir emprego no exterior pode se mudar e retomar sem 
problemas. Há algumas limitações, para detentores de segredos de Estado, por exemplo, mas são 
pequenas. Uma primeira restrição, porém, é econômica: como Cuba dispõe de poucas divisas 
conversíveis e as que existem são destinadas prioritariamente à importação de alimentos e bens 
essenciais para atender à população e desenvolver os setores prioritários, quem quer sair não tem 
como comprar dólares. Ou seja, não é como nos países capitalistas, em que basta ter dinheiro 
suficiente para comprar dólares e viajar. Por isso, o cubano só pode viajar quando recebe do exterior a 
passagem aérea e a garantia de que terá suas despesas pagas. Mesmo as delegações cubanas que 
viajam oficialmente ao exterior recebem uma quantia mínima em dólares para gastar.
O segundo problema não é criado pelo governo cubano, mas pelos Estados Unidos e países 
europeus: poucos dos que querem sair de Cuba recebem vistos de entrada nesses países. Cuba assinou 
um acordo migratório com os Estados Unidos para que 20 mil cubanos pudessem deixar o país 
anualmente e unir-se a seus parentes em território norte-americano, mas em 1991 só cinco mil 
receberam vistos norte-americanos. "Os Estados Unidos dizem que os cubanos não cumprem os requisitos 
de suas leis de imigração", critica Roa (69). Mas, completa, se um cubano deixa o país ilegalmente, 
correndo riscos, e consegue chegar aos Estados Unidos, é recebido como refugiado político. Diz Fidel:
"(...) o recebem com publicidade e aplausos. É o que sempre têm feito, estimular o máximo possível 
as saídas ilegais, como matéria-prima de propaganda política contra a Revolução, e não dão permissão 
para emigrar legalmente para os Estados Unidos. Tampouco os países europeus dão; se um cidadão vai 
ao consulado e pede visto, geralmente negam. Ah! daí surgiu o problema: quando se introduziam 
ilegalmente, pela força (nas embaixadas) davam o visto (...) Mas, temos dito: todos os que querem vistos 
para sair do país, nós os autorizamos a emigrar, como política." (?®
De cada quatro cubanos que conseguem vistos norte-americanos e viajam para visitar seus 
parentes, um fica nos Estados Unidos. Nem sempre por razões políticas, como se divulga. Desde o 
século passado, os Estados Unidos recebem emigrantes cubanos desejosos de ter uma vida melhor e 
ganhar dinheiro em um país mais rico e desenvolvido. Como acontece em toda América Latina, a 
migração é principalmente econômica. Mesmo os que saem ilegalmente de Cuba, geralmente em 
pequenos barcos, são na maior parte das vezes motivados por razões econômicas. Mas, ao serem 
recebidos como refugiados fazem declarações anti-revolucionárias para serem aceitos, receberem o 
"green card", obterem empregos e outras vantagens.
A migração não preocupa Cuba, pelo contrário - é bom que os descontentes com o socialismo e 
com a Revolução deixem o país. Mas, os norte-americanos preferem que os insatisfeitos fiquem em 
Cuba e criem problemas para a Revolução. Ou pelo menos, que saiam de maneira espetacular, para 
que a "fuga" possa ser explorada politicamente. Os norte-americanos incentivam especialmente a saída 
de pessoas conhecidas e populares, como altos dirigentes, artistas e desportistas; que tenham altos 
conhecimentos, como cientistas, médicos e professores universitários; ou acesso a segredos de Estado. 
Embora o número dos que abandonam Cuba tenha aumentado no "período especial", é bastante 
pequeno se for considerado que há muitos cubanos que viajam com freqüência para o exterior, em 
missões oficiais, artísticas e desportivas.
Isso, mesmo tendo as dificuldades econômicas prejudicado especialmente os profissionais com 
nível universitário que tinham melhores condições de vida antes do "período especial". Esses 
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profissionais sabem que de modo geral podem ter um padrão de vida mais alto nos Estados Unidos, 
assim como os artistas e atletas cubanos de nível internacional. Mas, poucos deixam Cuba. Os atletas 
cubanos, por exemplo, são freqüentemente seduzidos por propostas milionárias para atuar nos Estados 
Unidos e na Europa. Poderíam até deixar Cuba e depois voltar, mas raramente o fazem. E o cubano 
leva vantagens sobre todos os demais latino-americanos se quer ir para os Estados Unidos - basta fugir 
do país ou aproveitar uma viagem ao exterior e se declarar refugiado político para ser bem recebido, o 
que não acontece com os mexicanos, brasileiros e até mesmo os perseguidos políticos haitianos, que 
os Estados Unidos dizem serem - esses, sim - refugiados econômicos.
O direito de ir e vir em território cubano é total, pois não há qualquer controle sobre as viagens 
e migrações internas. Para viajar, basta ter o dinheiro para as passagens e despesas. Para se mudar de 
uma cidade para outra, o cubano precisa providenciar emprego e residência, o que nem sempre é fácil. 
Geralmente, as pessoas quando se mudam ficam alojadas em casas de parentes. De qualquer maneira, 
precisam ter uma residência oficializada para receber a "libreta" e poder comprar sua cota de alimentos 
e outros produtos. Não se admite construções clandestinas - quando há alguma, o CDR mobiliza a 
Comissão de Prevenção Social, os irregulares são removidos e se providencia sua volta ao local de 
origem. Ninguém é simplesmente jogado na rua, procedimento inaceitável em Cuba.
Os cubanos, no país, são impedidos de usufruir alguns locais reservados a turistas, como certos 
hotéis, restaurantes, bares, mercados e lojas de produtos importados e nacionais. A razão é econômica: 
o país precisa desenvolver o turismo para arrecadar divisas conversíveis e para isso tem de oferecer 
bons serviços aos visitantes estrangeiros. Se esses locais fossem abertos aos cubanos, a procura seria 
grande, pois todos têm pesos sobrando e não há a seleção econômica dos países capitalistas. Os 
turistas seriam obrigados a enfrentar grandes filas e os produtos oferecidos não chegariam para todos. 
A solução - constantemente explicada e debatida, nas reuniões e pela imprensa - é limitar o acesso a 
alguns lugares aos estrangeiros que podem consumir pagando em dólar. Por exemplo: se os cubanos 
fossem autorizados a comprar com pesos as garrafas de rum nacional e os cigarros importados nas lojas 
para estrangeiros, comprariam tudo e os turistas ficariam sem rum e sem cigarros. E Cuba, sem divisas.
Além disso, os produtos importados para serem revendidos aos estrangeiros são comprados por 
Cuba com dólares e se fossem revendidos em troca de pesos, o país estaria reduzindo ainda mais suas 
reservas. Nos hotéis explorados por associações entre empresas estrangeiras e cubanas, Cuba teria de 
pagar em dólares ao sócio capitalista a hospedagem de cidadãos cubanos que pagariam em pesos. 
Pelas mesmas razões econômicas e para garantir a oferta aos turistas, alguns serviços, como táxis 
especiais, aluguel de bicicletas, equipamentos de mergulho e automóveis, são prestados 
exclusivamente aos estrangeiros que pagam em dólar. A maioria dos cubanos, embora não goste, 
entende que isso é necessário para que o país possa obter divisas essenciais para as importações e para 
a manutenção de suas conquistas sociais. O entendimento dominante é de que é preciso aceitar essa 
limitação para assegurar os alimentos básicos subsidiados, a saúde e educação gratuitas, o pleno 
emprego e - o que não é menos importante para os cubanos - o socialismo e a soberania do país.
Uma violação aos direitos humanos já superada era a discriminação dos que professam fé 
religiosa. Hoje, os crentes podem até mesmo ingressar no Partido Comunista e todas as restrições foram 
abolidas. Há pouco tempo, pessoas religiosas não podiam assumir algumas funções no aparelho de 
Estado ou cargos de responsabilidade e nem fazer alguns cursos universitários. Havia raízes fortes para 
essa discriminação, ao lado da ortodoxia ideológica e do ateísmo dogmático: a historia de alinhamento 
da Igreja ao lado dos colonizadores e das classes dominantes e o papel contra-revolucionário exercido 
pela hierarquia católica, principalmente, nos anos de Batista e depois da vitória da Revolução.
A realidade é que Cuba nada tem a dever aos países capitalistas, inclusive aos desenvolvidos, em 
termos de respeito aos direitos humanos. Como diz Roa, "Cuba não se sente em condições de 
inferioridade diante de nenhum pais em matéria de direitos humanos" Por isso, reclama, não 
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aceita ser tratada com discriminação, pois não há casos permanentes e massivos de violações que 
justifiquem a decisão da ONU de enviar um relator especial ao país. A questão é claramente política: os 
Estados Unidos e seus aliados europeus patrocinam medidas contra Cuba para isolá-la, ao mesmo 
tempo em que não se importam com o que acontece em outros países e, por razões estratégicas, 
evitam condená-los. O caso da China é bastante significativo - apesar de todas as acusações de 
violações dos direitos humanos, recebe tratamento comercial preferencial dos norte-americanos. Contra 
Cuba, os Estados Unidos chegaram a ponto de estender as proibições do bloqueio, na "Lei Torricelli" 
sancionada por Bush em outubro de 1992, às empresas norte-americanas sediadas em outros países. 
Navios que aportarem em Cuba são proibidos de aportar nos Estados Unidos durante seis meses.
Fidel observa que "os capitalistas em todas as partes do mundo se defendem com uma repressão 
feroz e sistemática
"Creio que têm de começar eles mesmos a se preocuparem por seus direitos humanos. A cada 
instante vejo uma fotografia de cães, de policiais com máscaras reprimindo os negros, reprimindo os 
estudantes, reprimindo trabalhadores (...) Eles têm sido aliados históricos dos governos mais repressivos 
do mundo (...) eles foram aliados dos piores governos do mundo e esses governos lhes interessavam 
porque eram dóceis a suas políticas e seus interesses (...)
"Sem embargo, caluniam a Cuba, esse país onde não houve um só cidadão assassinado por razões 
políticas, um cidadão desaparecido, onde nunca se exerceu a violência física (...) Alguém crê que nosso 
povo estaria de acordo com isso (a violência), ou apoiaria a Revolução, se não fosse por seu caráter 
altamente humanista e o espírito de justiça e de respeito à lei da Revolução?
"(...) Todo mundo vê pelas capitais da América Latina as crianças limpando pára-brisas de 
automóveis, metendo-se entre os carros e inventando milhões de coisas para viver. Isso não é uma 
flagrante violação dos direitos humanos?
"De que direitos humanos pode falar um sistema como o dos Estados Unidos, que impôs essa 
pobreza, impôs o subdesenvolvimento, impôs a miséria a todos os nossos países, os explora e saqueia? Não 
têm moral, realmente, para falar de Cuba, que vão dizer de Cuba?
"São cínicos, simplesmente, e são obsessivos, não nos perdoam o fato de que somos capazes de 
resistir. Essa éa única explicação."(73)
A imprensa
Em Cuba, não há propriedade privada de jomais, revistas, emissoras de rádio e televisão. Todos 
os meios de comunicação pertencem ao Estado, ao Partido Comunista e às organizações sociais e de 
massas. Isso basta para que os opositores do sistema concluam que não há liberdade de imprensa em 
Cuba, pois não há pluralismo de opiniões nos meios de comunicação, todos sob controle do Estado.
Sob o ponto de vista cubano, é justamente o contrário. Nos períodos constitucionais antes da 
Revolução, quando os meios de comunicação pertenciam aos donos do capital, a liberdade de 
imprensa era apenas formal. Nos períodos de ditadura, nem formalismo havia. Em qualquer 
circunstância, os capitalistas dominavam totalmente os veículos e só divulgavam o que lhes interessava. 
Os setores que se opunham ao capitalismo e ao neocolonialismo podiam ter seus jomais e boletins, 
mas não tinham como concorrer com os jomais, revistas e emissoras do poder econômico.
Em resposta a acusações feitas contra Cuba pelo representante britânico em Genebra, Roa 
contra-atacou:
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"Conheço de sobra os limites da liberdade de imprensa burguesa, porque (...) fui em meus anos de 
juventude colaborador do jornal "O Mundo", propriedade do negociante italiano Amadeo Barletta, 
representante da General Motors em Cuba e dono também do Canal 2 de televisão. Minha liberdade de 
expressão terminava - como termina no "London Times" e em "The Economist" - quando começavam os 
interesses privados do senhor Barletta."
No primeiro ano da Revolução, os meios de comunicação continuaram sob controle de seus 
proprietários. Alguns, como a revista "Bohemia", apoiavam os revolucionários, mas outros, como o 
"Diário de la Marina", faziam cerrada oposição. Os jornais do M-26-7, "Revolución", e do PSP, "Hoy", 
difundiam os pontos de vistas do novo poder. As emissoras de rádio e televisão, embora privadas, 
eram obrigadas a abrir espaço para os comunicados e pronunciamentos de Fidel e outros dirigentes.
Em I960, para responder às críticas e acusações que os proprietários dos veículos faziam à 
Revolução, os sindicatos dos trabalhadores na imprensa - jornalistas e gráficos - passaram a utilizar um 
importante instrumento: notas ao pé das reportagens e artigos que contrariavam a Revolução, 
respondendo-os. O acirramento das contradições entre os revolucionários e os opositores e as ameaças 
dos Estados Unidos se refletiram na imprensa e a convivência entre os proprietários que se opunham à 
Revolução e os trabalhadores que a apoiavam tomou-se impossível. A progressiva socialização da 
economia cubana inviabilizou comercialmente o que já era inviável politicamente e os meios de 
comunicação passaram ao Estado.
Até o período especial, a imprensa cubana era quantitativamente poderosa. Em um país sem 
analfabetos e com elevado nível de educação e cultura, os jornais e revistas eram leitura obrigatória de 
praticamente toda a população. A circulação diária dos jornais chegava a dois milhões de exemplares, 
dos quais 750 mil correspondiam ao principal jornal, o "Granma", órgão oficial do PCC. Outros jornais 
diários eram "Juventud Rebelde", da União dos Jovens Comunistas, "Trabajadores", da Central dos 
Trabalhadores de Cuba, e "Bastión", das Forças Armadas. Em cada uma das 14 províncias e na Ilha da 
Juventude havia um jornal diário, local. A revista "Bohemia" circulava com quase 400 mil exemplares 
semanais e havia, com periodicidade regular - semanal, quinzenal ou mensal - uma infinidade de 
publicações específicas. A Federação das Mulheres de Cuba, por exemplo, publicava "Mujeres" (250 mil 
exemplares) e "Muchachas" (75 mil). "Opina" circulava com 250 mil exemplares, "Pionero", para 
crianças, com 225 mil, "Somos Jóvenes" com 200 mil, "Juventud Técnica" com 100 mil, "Mar y Pesca" 
com 44 mil.
Havia outras publicações regulares, como as humorísticas "DDT" e "Palante", "Cine Cubano", 
"Moncada", "Verde Olivo", "Casa", "El Deporte", "Revolución y Cultura", "ANAP", "Filatelia". Hoje, 
algumas dessas publicações - como o jornal "Bastión" - desapareceram e outras mudaram a 
periodicidade. "Juventud Rebelde", "Trabajadores" e os jornais provinciais, por exemplo, tomaram-se 
semanários. O "Granma" já não circula mais nos domingos e segundas-feiras, reduziu a tiragem para 
pouco mais de 300 mil exemplares, seu formato passou de standard a tablóide e tem apenas de quatro 
a oito páginas. "Bohemia" também teve a tiragem e o formato reduzidos. Agora, são apenas 150 mil 
exemplares. A falta de papel de imprensa e a prioridade dada aos livros e cadernos escolares obrigaram 
a imprensa cubana a reduzir sua circulação a 20% do que era em 1989. Há menos e menores 
publicações.
O racionamento de energia elétrica prejudicou as transmissões de televisão e de rádio, em um 
país de alto índice de aparelhos receptores. Em 1989, havia 71 televisores e 138 receptores de rádio 
para cada cem residências, segundo a Cepal. Em 1990, 166 televisores e 342 radios para cada mil 
habitantes ^5) São dois canais de televisão nacionais, "Cubavisión" e "Tele Rebelde", um canal 
destinado aos turistas - captado nos hotéis - e oito canais regionais. As emissoras de rádio são 57, 
sendo cinco nacionais, uma para o turismo e uma - "Rádio Habana Cuba" - que transmite para o 
exterior em várias línguas. As transmissões dos dois canais nacionais de televisão foram reduzidas de 
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127 horas para 81 horas semanais, eliminada a programação matutina, inclusive dois programas 
populares de informação: a "Revista da Manhã" e o "Noticero" do meio-dia. Os canais regionais, que 
transmitiam noticiários e programas produzidos nas províncias, hoje só têm telejomais que duram de 
20 a 30 minutos por dia. Para compensar a redução de tempo para informações, as emissoras de rádio 
transmitem agora às 13 horas um 'Noticero Nacional" de uma hora de duração. As emissoras de rádio e 
televisão pertencem ao Estado, que as administra por meio do Instituto Cubano de Rádio e Televisão 
(76)
O papel da imprensa em Cuba é claramente definido no Programa do PCC:
"A tarefa cotidiana mais importante de cada órgão de difusão massiva, em seu âmbito específico, 
é contribuir para a elevação do nível de informação da população, elemento decisivo da cultura política 
do povo e base de seu desenvolvimento ideológico. Ao cumprir com qualidade a função informativa, 
satisfaz uma importante necessidade política e espiritual das massas, e contribui para o exercício de um 
direito do cidadão socialista.
"O cumprimento desse encargo será mais eficazmente alcançado na medida em que se criem 
condições para que as massas participem na determinação do conteúdo e na seleção dos temas que os 
órgãos de difusão abordem e esses reflitam as opiniões do povo.
O Programa do PCC aborda também o sentido da crítica na imprensa:
"O exercício da crítica, genuína expressão do jornalismo socialista, deve servir a fins educativos, 
políticos e ideológicos; à promoção e ao enriquecimento da cultura literária e artística, e à denúncia de 
aspectos deficientes ou erros da gestão econômica e administrativa. A imprensa tem de ser uma das 
expressões mais cotidianas, criadoras e profundas dos vínculos do Partido com as massas e, nesse 
sentido, a crítica jornalística ou partidária à gestão estatal, a tendências negativas na sociedade, e a 
coletivos de trabalho deve, como regra, conduzir a ações efetivas e concretas para solucionar os 
problemas levantados. Os meios de difusão massiva velarão por manter adequadamente informado ao 
povo, em especial sobre os resultados finais do processo de crítica."(78)
A crítica, segundo o Programa, deve ser uma preocupação básica do "jornalismo de opinião que 
se caracterize por sua oportunidade, valentia e espírito revolucionário, alheio a qualquer manifestação 
de formalismo e triunfalismo", e deve ser compreendida e apoiada, em primeiro lugar, pelo partido 
C79). no 40. Congresso do PCC, os conceitos sobre a imprensa foram referendados na Resolução sobre 
o Programa, com o acréscimo de que nas circunstâncias do período especial "à imprensa cabe um 
insubstituível papel orientador em relação às prioridades e tarefas mais decisivas e urgentes, o que exige 
dos jornalistas um desempenho cada vez mais profissional, competente e rigoroso, em refletir e defendera 
obra da Revolução e dos esforços que se realizam"(80) yç Convocatória do Congresso fala em continuar 
"um clima de abertura que reflita a riqueza do pensamento social e propicie o conhecimento e 
participação do povo em todas as frentes da Revolução" (®D.
No Congresso, Fidel deixou claro que o jornalista "é um militante da Revolução, que a imprensa 
é um instrumento da Revolução e que o primeiro dever do jornalista é apoiar e defender a Revolução". 
Entre os princípios da imprensa cubana está o de "não dizer uma mentira, ser veraz e informar tudo 
que se possa" e, segundo ele, "a defesa da Revolução não implica que o jornalismo deixe de contribuir 
para apontar defeitos e ajudara superá-los" (82)
Fidel também defende o exercício da crítica pela imprensa, mas é importante observar que o 
conceito de crítica é situado nos marcos de uma atitude construtiva e revolucionária:
"Em um Estado de trabalhadores como o nosso, a crítica a uma deficiência ou a erros na gestão 
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econômica ou administrativa não se faz para destruir ninguém, nem a confiança das massas na 
Revolução mas para expor os quadros a seu sentido de honra, educar o povo e mostrar o caminho da 
retificação. Quando se trata de problemas determinados por fatores objetivos, o dever de nossa imprensa 
é documentã-los e dar à população todos os elementos para que compreenda as causas; fazer a crítica 
somente contra as consequências não só é contraproducente como tende a desorientar e confundir." (83)
A concepção de liberdade de imprensa, em Cuba, não é diferente da concepção socialista sobre, 
a questão da democracia e das liberdades. Não é a variedade de órgãos de imprensa decorrente da 
quantidade de proprietários privados e a possibilidade teórica de que todo cidadão possa ter seu 
veículo que caracterizam a existência ou não de democracia na comunicação. Ela é assegurada pela 
existência real de democracia na sociedade e pelos mecanismos de participação e decisão. E essa 
democracia na comunicação existe para a maioria da população, para os que apóiam a Revolução, e 
não para a minoria que quer destruir a Revolução e restaurar o capitalismo.
Há espaço para críticas e polêmicas dentro da Revolução, não contra a Revolução. Cuba está 
submetida a uma pressão de propaganda internacional sem precedentes: 30 emissoras de rádio 
transmitem de outros países mais de 500 horas por dia de programação. Essas rádios transmitem 
principalmente dos Estados Unidos, mas também das Bahamas e de Grand Cayman e a maioria 
pertence a grupos contra-revolucionários no exílio, como o Alpha 66, a Brigada 2506 e a Fundação 
Cubano-Americana. A Rádio Martí, criada em 1985, e a TV Martí, de 1990 - que transmite do ilhota de 
Cudjoe Key, ao sul da Flórida, mas não consegue chegar aos televisores cubanos porque seu sinal é 
interceptado - são financiadas pelo govemo dos Estados Unidos. Essas 30 emissoras, captadas em toda 
a Ilha, fazem intensa propaganda e pregam atividades contra a Revolução. Desde 1989, anunciam a 
breve queda do socialismo. As convocações dessas rádios são atendidas apenas - quando são - por 
alguns membros dos grupos contra-revolucionários, embora sejam amplamente conhecidas pela 
população. Alguns exemplos de mensagens transmitidas por essas emissoras:
"Em cem dias deve cair a Revolução Cubana. Chamamos o povo a liquidar sua economia. É 
preciso queimar a cana da safra deste ano para que Fidel se afunde (...) Épreciso incendiar a ilha de 
um extremo a outro (...) Se vives em Cuba epodes danificar um centro turístico, que esperas?" (WQBA, La 
Cubaníssima, 9192).
"É preciso paralisar a safra e fazer a guerra total ã tirania para precipitar seu enterro. 
Interrompendo o transporte ferroviário ao longo da ilha e sabotando consistentemente o aparelho 
produtivo se desorganiza e paralisa o país e outros setores se somarão à greve não declarada." (Voz de la 
Fundación, 19.11.91).
"Épreciso estimular toda a ação interna, seja da dissidência, ou da participação em sabotagens, 
resistência, absenteísmo (ao trabalho) e tudo que signifique enfrentamento." (WRHC, Cadena Azul, 
30.7.90)
As transmissões, patrocinadas e apoiadas pelos Estados Unidos a pretexto de assegurar o "livre 
fluxo de informações" em um país em que, de acordo com a visão norte-americana, ele não existe, 
reforçam a posição de que há perfeita identidade entre o inimigo externo e os opositores que vivem no 
exterior ou em Cuba. Isso leva à argumentação de que não tem sentido abrir a imprensa cubana aos 
opositores que, aliados aos Estados Unidos, querem derrubar o socialismo. Roa respondeu em Genebra 
porque não se admite a livre expressão dos adversários:
"Há várias razões. Primeiro, o regime socialista representa em nosso país a imensa maioria do 
povo; por que dar alguma prioridade aos que, objetiva mente, são aliados dos que pretendem por todos os 
meios calar, suprimir, derrubar a Revolução Cubana? Segundo, porque o que pudessem ter a dizer 
podería interessar talvez ao embaixador britânico, mas não a nosso povo, que tem expressado sua 
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opinião sobre nossos inimigos em mais de uma ocasião, inclusive com as armas na mão" (®5)
Lozano pergunta: "É certo que a rádio e a televisão cubanas não divulgam os pontos de vista dos 
opositores da Revolução, mas alguém pode dizer o nome de um pais que, em guerra, difunde as posições 
do inimigo?" * ’1
O presidente da União dos Jornalistas de Cuba, Julio García Luis, responde assim às críticas 
sobre o que se considera falta de liberdade de imprensa:
"Cuba vive agora em um virtual estado de guerra. Nossos inimigos de sempre acreditam que 
chegou o momento de eliminar a Revolução. Apostam que não sobreviveremos depois do desabamento do 
Leste da Europa e do desaparecimento da União Soviética. O govemo dos Estados Unidos e seus aliados 
não se limitam a acreditar nisso, mas trabalham ativamente para asfixiar nossa ilha. Assim reforçam 
ainda mais o ilegal e criminoso bloqueio econômico, promovem a desestabilização e a ação das forças 
contra-revolucionárias internas e levam adiante uma gigantesca campanha de imprensa anticubana, 
que omite o que lhes convêm, tergiversa a realidade e calunia grosseiramente a nosso país (...).
"(...) em uma luta de vida ou morte como a que hoje se expõe Cuba, um país acossado, 
abandonado por seus antigos aliados, submetido a todo tipo de pressões e agressões, não há nem pode 
haver ’liberdade de expressão' para os contra-revolucionários, que são, certamente (...) uma exígua 
minoria, mas uma minoria que representa a política da superpotência norte-americana e que conta 
para expressar-se com todos os meios e recursos do império a que serve.
"Em nome de que princípio político ou moral se pode reclamar a Cuba espaço para esses 
elementos? Por acaso em nome do espaço que se abre às verdades de Cuba na imprensa dos Estados 
Unidos e de outros países ocidentais?" (8?)
García explica o sentido da democratização dos meios de comunicação segundo a ótica 
socialista:
"Em Cuba não há capitalismo nem há propriedade privada sobre os meios. A Revolução 
democratizou a uma escala sem precedentes todos os processos sociais de comunicação e informação, e 
não em termos teóricos e formais, mas reais. Nosso povo é hoje, sem dúvida, um dos melhor informados 
deste hemisfério, porque seu acesso aos meios é universal e porque eliminamos a manipulação da 
imprensa pelas oligarquias e transnacionais. Em seu lugar existe uma ética baseada no respeito à 
verdade, na dignidade humana, no patriotismo e na defesa dos princípios revolucionários. "(88)
Ele admite que a liberdade de imprensa em Cuba é incompleta e ressalva que se os Estados 
Unidos suspendessem o bloqueio e renunciassem à política de destruir a Revolução, "não há dúvida de 
que se criariam condições novas epodería baver outros níveis de tolerância e flexibilidade"-.
"Não temos nenhum temor à discussão de idéias e à diversidade de opiniões. Somos nós mesmos, 
os jornalistas revolucionários, que defendemos em Cuba o projeto de uma imprensa mais aberta, variada 
e polêmica. Mas nossas propostas têm estado paralisadas devido ao assédio e à campanha dos que 
tratam de interpretar qualquer mudança interna como sintoma de debilidade da Revolução." ($9)
García considera que não há correspondência entre a democracia e a imprensa em Cuba. Para 
ele, a imprensa não acompanhou a evolução na construção de uma sociedade democrática e 
permaneceu atrasada em relação a outras instituições. "Um dos grandes fracassos do socialismo está no 
terreno da informação", reconhece o presidente da UPEC. O capitalismo tem aparentemente um 
modelo melhor de informação democrática, mas é apenas ilusório. Isso não quer dizer, porém, que não 
deva haver a preocupação de transformar e aperfeiçoar o modelo de imprensa que existe em Cuba: 
García quer uma imprensa "mais variada, mais livre, mais participativa, mais próxima das pessoas". Ele 
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acha que há muito formalismo e ofidalismo, "importados" indevidamente das experiências soviética e 
do Leste Europeu. 'Temos de buscar um modelo que seja mais participativo, mais plural, mas dentro das 
nossas regras do jogo", diz. "O potencial do socialismo não foi realizado." (9®)
A alternativa apontada por García e que foi discutida no 4o- Congresso do PCC é o 
reconhecimento, pelo partido, da plena autonomia do Poder Popular e das organizações da sociedade. 
Atualmente, embora há muito tempo se combata isso, o partido ainda invade a autonomia das 
organizações sociais e substitui suas prerrogativas, "sem mandato para fazê-lo", como frisa Garda. 
Segundo ele, o partido deve ter seus órgãos oficiais e deixar que as organizações sociais cuidem dos 
demais, com autonomia. Tudo isso, é claro, nos limites do sodalismo e da Revolução: "Devemos abrir 
um espectro de opiniões tão amplo quanto permita a situação do país. Se os Estados Unidos convivessem 
pacificamente com Cuba, esse espectro podería ser cada vez mais amplo. "(91)
Duas limitações da imprensa cubana são apontadas por García como exemplos de problemas 
enfrentados na busca da qualidade. A primeira: como os veículos de comunicação são considerados 
"oficiais" pela opinião pública estrangeira, tudo o que publicam é tido como posição ou opinião do 
governo cubano. Diante disso, há a preocupação de não divulgar notídas e informações que possam 
prejudicar as relações internacionais de Cuba nem ferir suscetibilidades de outros governos. "Nunca 
vamos convencer a ninguém de que o jornal está publicando a opinião de seu coletivo, da organização 
social ou do próprio jornalista, sempre acham que é a opinião oficial", lamenta. Outra limitação é a 
impossibilidade de publicar informações que possam prejudicar interesses econômicos e estratégicos 
do país, diante das pressões norte-americanas. As negociações com empresas de outros países têm de 
ser mantidas em sigilo, para evitar que os norte-americanos pressionem e chantageiem para impedir a 
concretização dos negócios. E assim muitas outras informações não podem ser divulgadas.
A opinião do presidente da União dos Escritores e Artistas de Cuba, Abel Prieto, é categórica: "A 
imprensa cubana é ruim e a televisão cubana é pior". Para Prieto, que também é membro do Birô 
Político do PCC, um dos desafios da Revolução é conseguir que a imprensa e a televisão sejam 
melhores, "à altura do que esta se discutindo no país e à altura do povo" (92)t p>e modo geral, há 
consciência entre os dirigentes cubanos de que a democratização da sociedade socialista tem de atingir 
os meios de comunicação. Sem isso, estará sempre incompleta e não se sustentará.
Essa democratização envolve os mecanismos de decisão na imprensa. Os jornais, revistas e 
emissoras de rádio e televisão em Cuba têm um diretor que é o principal responsável. Mas, a direção é 
coletiva e há um conselho de redação do qual participam os sindicatos de trabalhadores e as entidades 
profissionais. Esse conselho discute a política editorial e avalia o trabalho. Muitas questões são 
debatidas em assembléias, o que, segundo García, "muitas vezes leva ao democratismo e ao prejuízo da 
autoridade pessoal, pois o excesso de discussões debilita a capacidade de direção"(93i)
São inúmeros os problemas na imprensa cubana apontados pelos dirigentes, pelos jornalistas e 
pela população. No 4o- Congresso, por exemplo, alguns delegados defenderam uma maior 
aproximação entre a imprensa e a vida cotidiana da população, maior agilidade e rapidez na 
informação, a apresentação dos problemas corriqueiros enfrentados pelo povo. García concorda que a 
imprensa, de modo geral, não reflete a verdadeira situação do país e deixa de abordar temas 
importantes. "Às vezes fazemos os jornais pensando nos dirigentes, não nas pessoas comuns. A 
linguagem, a forma, a argumentação, são concebidos para um setor dirigente, não para os cubanos em 
geral." (94)
O rádio, reconhece-se quase unanimemente, aproxima-se mais da vida do cubano do que os 
jornais, as revistas e a televisão, e por isso é mais prestigiado como meio de informação. A informação 
em Cuba, porém, não circula apenas pelos meios de comunicação. O alto nível de participação e 
solidariedade na sociedade cubana criou canais de comunicação alternativos e complementares ao 
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papel da imprensa e das emissoras. Muitas informações fluem pelo partido e pelas organizações da 
sociedade, que mantêm, por sua própria natureza, uma rede de contatos formais e informais que 
atravessa todo o país. As constantes reuniões e assembléias são momentos em que a informação 
circula.
Há também um fenômeno de comunicação interpessoal que permeia toda a sociedade. Fica-se 
sabendo tudo o que acontece. Os meios de comunicação de massa, por exemplo, não divulgam 
crimes, acidentes de trânsito ou fatos relativos à vida pessoal de artistas, desportistas e dirigentes 
políticos. Mas, todos sabem de tudo o que acontece nessas áreas, embora as distorções, como é natural 
nesse tipo de comunicação, sejam inevitáveis. Nepomuceno aborda essa característica da comunicação 
informal:
"Os cubanos (...) estabeleceram várias instituições ao longo dos anos (...). Uma delas é a Rádio 
Bemba (orelha, em dialeto yorubá). Nada, em Havana, escapa aos ‘noticiários’ da Bemba. É a 
informação passada ao pé do ouvido, numa agilidade impressionante.
"As chegadas imprevistas de frutas ou a venda inesperada de certas mercadorias espalham-se em 
questão de horas. Além disso, pela Bemba correm informações e previsões políticas, geralmente corretas. 
Muitas vezes, notícias que o governo só divulga dias depois já tinham sido anunciadas pela Bemba."
(95)
Essa comunicação por intermédio das organizações políticas e sociais e do pé-de-ouvido tem um 
aspecto positivo, ao demonstrar o nível de participação política da população e o alto grau de 
intercomunicação entre as pessoas. Mas, tem seu lado negativo, pois boa parte das informações que 
correm pelas entidades e pela "Rádio Bemba" podería ser dada e tratada pela imprensa e pelos 
telejomais e radiojomais. Não são, muitas vezes, para que não sejam tratadas como "oficiais". É verdade 
que há assuntos sigilosos que a imprensa não pode divulgar imediatamente, como o envio de tropas a 
Angola - mas todos ficam sabendo. Fidel abordou essa questão:
"É claro que há circunstâncias em que determinadas coisas não se devem publicar oficialmente, 
porque se você tem de levar a cabo uma operação complicada, perigosa, tem de fazê-la com discrição, 
simplicidade; não tem que andar divulgando-a aos quatro ventos. Mas, quem, senão operários, 
camponeses de nossas reservas, oficiais e soldados de nossas forças permanentes cumpriram essa missão 
(em Angola)? E sabiam da missão todas as unidades de combate e todas as unidades da reserva. E não 
havia mil ou dez mil voluntários, no caso de Angola havia centenas de milhares de compatriotas nossos 
dispostos a cumprir essa missão intemacionalista.
"Nós jamais fazemos algo às costas do povo. E assim, muitas vezes, através dos canais do Partido e 
das organizações de massas, informamos muitas coisas às massas que não saem publicadas na primeira 
página do jornal.
"Quepoderíam fazer o Partido e a direção do Partido sem as massas? Mas muito nos alegra saber 
que temos massas muito discretas. Porque aqui há vezes em que um segredo é conhecido por milhões de 
pessoas e ninguém mais que esses milhões de cubanos sabemos o segredo." ®6)
A cultura
Os mesmos princípios que regem a liberdade de informação e comunicação regem a liberdade 
de expressão artística e cultural em Cuba. Ou seja, há liberdade na Revolução, mas não contra a 
Revolução. Isso foi exposto com clareza por Fidel em 1961, em um encontro de intelectuais, e é 
coerente com os fundamentos da democracia socialista e em especial com as circunstâncias específicas 
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de Cuba. A Constituição de Cuba estabelece: "É livre a criaçao artística sempre que seu conteúdo nao 
seja contrário à Revolução. As formas de expressão na arte são livres."
Ao longo dos anos desde a vitória da Revolução, Cuba firmou-se como país de intensa e 
diversificada produção cultural em praticamente todas as áreas: literatura, música, cinema, artes 
plásticas, dança, teatro. Não há como negar a importância e o valor da arte cubana, de expressão e 
reconhecimento internacional, e os adversários da Revolução apegam-se ao que consideram falta de 
liberdade de criação e difusão. A arte, dizem, como a imprensa, é controlada pelo Estado. Prieto 
contesta:
"A melhor resposta a isso é o contato direto com a vida cultural cubana. Em Cuba, jamais houve 
um estilo artístico oficial, como o realismo socialista. Isso nunca teve eco em Cuba. A arte é 
absolutamente livre em sua forma e em seu conteúdo com uma só limitação: que não ataque a 
Revolução."
Prieto reconhece que essa limitação pode sofrer diferentes interpretações, algumas delas 
dogmáticas e restritivas. "Qualquer elemento crítico pode ser interpretado como contra-revolucionário", 
diz, mas "é necessária a arte crítica e uma visão flexível" (99). Entre 1971 e 1976, segundo ele, foram 
cometidos erros graves ao se restringir a liberdade de criação intelectual, mas os problemas foram 
detectados e corrigidos. Prieto cita o exemplo dos conselhos artísticos nos centros culturais espalhados 
pela Ilha, que hoje são dirigidos por coletivos de artistas e não mais por burocratas que impunham 
restrições à criação.
A correta diferenciação entre a crítica nos marcos da Revolução e a posição contra-revolucionária 
é uma necessidade da democracia socialista, para evitar que a coerção e as restrições se estendam a 
todo o povo, e não apenas à minoria que pretende restaurar a velha ordem capitalista ou que, no caso 
de Cuba, colabora com o inimigo. Isso exige um discernimento muito claro, pois não se pode rotular 
como contra-revolucionários ou traidores todos os que discordem e critiquem. Os dirigentes cubanos 
têm procurado mostrar aos quadros intermediários que atitudes como essa beneficiam o inimigo e 
impedem a autoconfiança e a criatividade.
Hemandez e Dilla observam a importância de não ter se manifestado em Cuba uma arte oficial, 
em contraste com outros países socialistas:
"Um balanço da produção na literatura, nas artes plásticas e na música nos últimos trinta anos 
reflete a assimilação das correntes contemporâneas e, ainda que com altos e baixos, o espaço outorgado 
à experimentação e à arte de vanguarda. Ainda que tenha se manifestado como corrente, o chamado 
'realismo socialista’ não se estabeleceu como política. Em todo caso, as deficiências no terreno cultural 
têm mais a ver com mecanismos administrativos e etapas de confusão do que com uma filosofia política 
estreita. (...) interessa destacar que a cultura política havia incorporado, além de uma maior 
participação nas atividades culturais, como um terreno não proibido a 'cidadãos comuns’, a diversidade 
e o sentido do novo como valores apreciáveis no terreno do consumo e da recreação artísticos. "WW
Os artistas cubanos têm condições para pesquisar e criar, pois incentiva-se a produção e a 
difusão das artes. Há declaradamente uma restrição de ordem política, como existem, nas sociedades 
capitalistas democráticas, as imposições do mercado e da indústria cultural e as limitações políticas 
ditadas pelos organismos culturais do Estado e pelos financiadores, geralmente grandes empresários. 
Na democracia capitalista, só há liberdade de criação individual quando isso não exige muitos recursos 
financeiros, pois os incentivos não atendem a todos indiscriminadamente. Os que recusam as 
imposições e limitações não conseguem pesquisar e muito menos difundir suas obras de arte. A 
difusão está sob controle do Estado e do grande capital.
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Em Cuba, a população, com alto nível educacional e cultural, têm plenas possibilidades de criar, 
difundir, receber e assimilar a produção cultural. A arte não está restrita a uma elite, que produz e 
consome, como nos países capitalistas. Como diz Fernandes: "Não existem os limites dos 'públicos 
orgânicos', fechados e restritos, do 'êxito competitivo' no mercado, do 'nível cultural’ etc. O consumo é de 
massa, mas de uma massa que tem forma humana, presença humana, querer humano. "(101)
As restrições à circulação de produtos culturais estrangeiros têm duas motivações básicas: a 
preocupação com a qualidade desses produtos e que não incentivem posturas contra-revolucionárias e 
anti-sociais; e limitações de ordem econômica para a importação e pagamento de direitos autorais. Uma 
obra de arte que contenha violência ou sexo, por exemplo, pode ser vista em Cuba, nos circuitos 
cinematográficos. Mas um filme produzido com interesses puramente comerciais que apele para a 
violência e o sexo, não será exibido. A carência de divisas e o bloqueio norte-americano reduzem a 
entrada de produção cultural de outros países em Cuba e a seleção contribui para impedir o baixo 
nível e a disseminação de produtos deseducativos e geradores de problemas sociais.
Mas, pode-se assistir, nos cinemas e canais de televisão, a filmes norte-americanos e de várias 
outras nacionalidades. Não há qualquer preocupação em esconder o "american way of life", a 
abundância e o incentivo ao consumo tão presentes no cinema dos Estados Unidos. A música norte- 
americana também tem livre trânsito nas rádios, na televisão, nos bares e discotecas. A diferença em 
relação aos países da América Latina é que o produto norte-americano não chega massivamente e não 
dispõe do virtual monopólio do mercado, pois convive com muita produção européia e latino- 
americana. Enfim, não existe o falado isolamento cultural do povo cubano, que, de acordo com os 
críticos, não sabe o que acontece no mundo. Como mostram Hernandez e Dilla:
"(...) supondo que existisse esse propósito, seria muito difícil traçar uma política de restrição 
informativa eficaz em um país como Cuba, cuja posição estratégica à entrada do Golfo do México e do 
Canal do Panamá, perto dos Estados Unidos e entre as duas Américas, a expõe a receber muito 
facilmente o tráfego radiofônico do hemisfério. Ainda nas virtuais condições de bloqueio comercial 
impostas pelos Estados Unidos, os jovens cubanos não deixaram de estar a par do 'hit parade' musical e 
ainda de incorporaras danças da moda nos Estados Unidos.
Há, entre os cubanos, uma profunda preocupação em dar maior abertura às artes e à cultura e 
superar erros cometidos e que impediam o desenvolvimento da democracia socialista. Timossi coloca 
essa questão como um dos pontos da agenda cubana de transformações e democratização da 
sociedade nos quadros do socialismo:
"Não cabe dúvidas, por exemplo, que a ausência de um ambiente de polêmicas e debates 
científicos, sem aferramentos ideológicos, debilitou enormemente as ciências sociais cubanas, o que, 
além de erodir sua capacidade de incidência sobre o processo de transformações, contribuiu 
desnecessariamente para reforçar imagens estereotipadas e unilaterais." (1®3)
A Convocatória do 4°- Congresso do PCC abordou o tema:
"Nossas ciências sociais e humanísticas, debilitadas no passado por falta de autêntico debate 
científico e pela tendência de copiar e repetir supostas verdades estabelecidas por outros, estão chamadas 
a ressurgir com força e fazer sentir seu papel na pesquisa, no conhecimento e na transformação de 
nossas realidades sociais (...)
"(...) na transformação da vida espiritual da sociedade corresponde um lugar de especial 
importância à intelectualidade artística e literária. A sábia política traçada pela direção da Revolução 
nos colocou a salvo, desde cedo, do perigo do dogma e do esquema. Os escritores e artistas cubanos estão 
comprometidos profundamente com o objetivo de aperfeiçoar a sociedade, fortalecer a consciência 
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histórica dopovo, enraizar valores éticos e defender a cultura nacional e o socialismo. "d04)
A Justiça
A institucionalização de procedimentos judiciais foi, desde a Sierra Maestra, uma preocupação 
dos revolucionários. Naqueles tempos, os acusados de delitos, fossem inimigos, rebeldes ou civis, eram 
julgados por cortes marciais constituídas pelos guerrilheiros com base em legislação previamente 
estabelecida. Era absolutamente proibido aplicar qualquer sanção ou punição sem o pronunciamento 
dos tribunais.
Esse princípio continuou depois da vitória da Revolução, para evitar a repetição de episódios de 
violência do passado neocolonialista, em que a população fez "justiça" por sua própria vontade. Os 
tribunais revolucionários, no calor da vitória e de uma expectativa popular que mesclava 
ressentimentos, desejo de vingança e aspiração a que houvesse justiça, conseguiram manter a aplicação 
da lei anteriormente estabelecida nos limites de procedimentos judiciais formais, embora livres dos 
excessivos formalismos jurídicos. Havia direito de defesa e as audiências eram públicas.
A Revolução acabou com os tribunais de urgência de Batista e destituiu os juizes do Tribunal 
Supremo e de outras cortes comprometidos com o regime derrubado. Os novos juizes apoiavam a 
Revolução, mas alguns deles, diante do avanço das medidas revolucionárias, passaram a defender os 
setores atingidos, as grandes empresas e os latifundiários. Com um Judiciário que emperrava as 
transformações, seria impossível levar a Revolução adiante e em fins de I960 foi realizada uma nova 
depuração de juizes e promotores, em todo o país. Em 1968, foram implantados os tribunais populares 
para julgar delitos cujas penas iam de advertências e multas a no máximo 30 dias de prisão: brigas de 
vizinhos, casos causados por bebedeiras, pequenos furtos.
Como seria preciso reorganizar toda a estrutura judiciária para adequá-la a uma sociedade 
socialista, uma comissão presidida por Blás Roca elaborou um projeto apresentado em 1972 e debatido 
por cerca de três milhões de pessoas. A organização judiciária montada em 1973 foi consagrada pela 
Constituição de 1976, com ligeiras alterações. A Lei da Organização do Sistema Judiciário foi aprovada 
em agosto de 1977. Algumas características fundamentais do sistema são: o Tribunal Supremo Popular 
é a máxima instância judicial e tem poder de propor leis à Assembléia Nacional do Poder Popular e 
ditar normas às instâncias inferiores, que são os tribunais populares provinciais e municipais; os juizes 
são independentes e só devem obediência à lei; todos os tribunais funcionam como colegiados, e 
deles participam, com iguais direitos e deveres, juizes profissionais e juizes leigos; os juizes são eleitos 
pelas assembléias do Poder Popular, às quais os tribunais prestam contas, e podem ter seus mandatos 
por elas revogados; o procurador-geral e os vices procuradores são eleitos e podem ser revogados pela 
Assembléia Nacional do Poder Popular.
A justiça é totalmente gratuita e todos têm direito de defesa. Se o acusado não constitui um 
advogado - que é encontrado em escritórios coletivos aos quais todos os cidadãos têm acesso -, a 
Justiça tem a obrigação de designar um defensor de ofício. Embora tenha problemas e formalismos, o 
sistema é extremamente desburocratizado: os tribunais municipais julgam todos os delitos e crimes civis 
e penais e causas trabalhistas. Os tribunais provinciais e o Tribunal Supremo são divididos em salas ou 
câmaras especializadas que julgam os recursos e algumas causas que fogem à alçada dos tribunais 
municipais. No Supremo, as salas, ou câmaras, são a penal, a cível-administrativa, a trabalhista, a de 
segurança do Estado e a militar. Os tribunais militares julgam crimes cometidos por militares e têm 
jurisdição sobre civis acusados em processos militares, com recurso ao Tribunal Supremo.
Os juizes profissionais, formados em Direito, são eleitos para um mandato de cinco anos; os 
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leigos, para um mandato de dois anos e meio. Os leigos, trabalhadores comuns indicados em 
assembléias nos centros de trabalho e eleitos nas assembléias do Poder Popular, exercem suas funções 
durante dois meses por ano. Nesse período, afastam-se do trabalho e mas mantêm os mesmos salários. 
Depois de eleitos, fazem um curso de preparação para conhecer a legislação, as normas e os 
procedimentos judiciais. Assim, não só se preparam para as funções como passam a conhecer o 
funcionamento da Justiça - e são milhares os trabalhadores que já fizeram esses cursos.
Hamecker publica a opinião de um juiz leigo sobre a diferença entre os antigos magistrados e os 
atuais:
"Antes o juiz não tinba nenhuma relação com o povo, em seu escritório. Nós não, somos diferentes. 
Como não somos profissionais, estamos diariamente em contato direto com a população. E se há um 
julgamento, como conhecemos o lugar, conhecemos o que acontece, temos mais elementos para julgar. O 
povo confia em nós porque nós somos do mesmo povo. Os juizes de antes, além de ficarem fechados em 
seus escritórios, separados da população, sempre davam razão aos ricos."(10$)
Em 1964, foram implantados os conselhos de trabalho, para funcionar em cada centro de 
trabalho com mais de 25 empregados. As grandes indústrias tinham vários conselhos e os trabalhadores 
das empresas com menos de 25 empregados elegiam representantes para conselhos que aglutinavam 
vários centros de trabalho pequenos. Os cinco membros eram trabalhadores eleitos a cada três anos 
pelos próprios colegas. Qualquer empregado e a administração podiam apresentar reclamações aos 
conselhos de trabalho, que as julgavam publicamente. Quem perdia, podia recorrer aos tribunais 
populares municipais. Hoje, os órgãos de justiça trabalhista de base são semelhantes aos conselhos de 
trabalho originais, com seus membros eleitos em assembléias dos trabalhadores sob supervisão da CTC. 
São, em todo o país, quase 15 mil "OJTB", instância definitiva em alguns casos e inicial em outros, para 
os quais cabe recurso aos tribunais populares.
Uma nova Lei dos Tribunais Populares foi aprovada em 1990 e aperfeiçoou o sistema criado em 
1973- Existem todas as garantias processuais aos acusados, o réu só pode dispensar o advogado se a 
causa estiver sendo julgada por um tribunal municipal e a pena prevista não for de mais de um ano de 
prisão. A rapidez dos processos e dos juízos favorece os acusados presos, que não ficam anos 
esperando por seus julgamentos. Diz o ministro da Justiça:
"Muitos juristas que nos visitam se assustam quando lhes dissemos que em Cuba um juízo demora 
regularmente de seis a nove meses ou pouco mais de um ano, e que só excepcionalmente, sobretudo 
quando se requer uma investigação muito profunda, se ultrapassa esse tempo.
"Pois bem, apesar disso, nós queremos abreviar o tempo em que uma pessoa espera por seu 
processo, enfim, nos propomos a eliminar alguns entraves burocráticos que impedem que isso aconteça, 
sem reduzir as garantias processuais, ao contrário. Talvez elas aumentem, pois será possível que o 
advogado possa iniciara defesa de um preso 24 horas depois da detenção. "(106)
Recentemente, a imprensa estrangeira insistiu em caracterizar como "sumário" o julgamento de 
três acusados de desembarcar ilegalmente em Cuba, vindos dos Estados Unidos, para promover ações 
terroristas. Nada houve de "sumário" no julgamento, que obedeceu a todas as normas processuais civis. 
O que houve foi a rápida tramitação do processo, pois os acusados foram presos em flagrante, as 
provas eram abundantes - armas e explosivos, principalmente - e eles confessaram suas intenções. Na 
primeira instância, o tribunal provincial, os três foram condenados à morte. O Tribunal Supremo 
manteve duas condenações e transformou a terceira em prisão. O Conselho de Estado, de 31 membros, 
comutou uma pena de morte e manteve a outra.
Pela Constituição, cabe aos membros do Conselho de Estado conceder ou não indulto e comutar 
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uma pena de morte. A imprensa estrangeira atribui esse direito exclusivamente a Fidel, que é o 
presidente do Conselho de Estado, mas a decisão é coletiva e cada membro tem de manifestar 
publicamente seu voto, como em um tribunal. Foi sumário, de acordo com o rito militar, um dos mais 
conhecidos processos realizados em Cuba, a Causa 1/89, na qual vários oficiais das Forças Armadas e 
do Ministério do Interior foram acusados de tráfico de drogas em articulação com o chamado "cartel de 
Medellin". Esse processo levou à execução de um dos mais importantes generais cubanos, Arnaldo 
Ochoa Sánchez, que foi comandante das tropas em Angola. Até hoje o processo é colocado em dúvida 
no exterior, sob suspeita de que na verdade Ochoa e outros acusados foram executados ou presos por 
estarem conspirando contra Fidel. Todo o andamento do caso, porém, foi largamente divulgado pela 
imprensa em Cuba e o julgamento foi televisionado. Há vídeos e um livro documentando os principais 
momentos do processo (107)
A primeira notícia sobre a prisão de Ochoa foi publicada no "Granma" em 14 de junho de 1989. 
Na véspera, havia sido preso e destituído de suas funções o ministro dos Transportes, Diodes 
Torralbas, acusado de corrupção e manejo ilídto de recursos, mas os dois casos não têm conexão. 
Inicialmente, Ochoa foi julgado por um Tribunal de Honra das Forças Armadas, composto por 47 
oficiais. Em 28 de junho, o Tribunal de Honra - no qual o general acusado apresentou sua defesa - 
concluiu que ele havia incorrido em faltas graves e propôs ao Conselho de Estado que lhe retirasse o 
título de "Herói da República de Cuba" e outras condecorações, que o destituísse das funções de 
general, o expulsasse das Forças Armadas e o submetesse ao Tribunal Militar Especial para que fosse 
julgado por "alta traição àpátria". À Assembléia Nacional, o Tribunal de Honra sugeriu a revogação de 
seu mandato de deputado e ao PCC, do qual era membro do Comitê Central, sua expulsão.
O Tribunal Militar julgou 14 acusados de tráfico internacional de drogas e outras irregularidades 
cometidas no exercício de funções públicas. Houve instrução, acusação, testemunhas de acusação e 
defesa, apresentação de provas, defesa de todos os acusados. No dia 7 de julho, foi anunciada a 
sentença: Ochoa e mais três foram condenados à morte; seis outros, a 30 anos de prisão; três, a 25 
anos e um a 10 anos de prisão. Depois que a sala militar do Tribunal Supremo decidiu não aceitar a 
apelação contra a sentença, o Conselho de Estado se reuniu no dia 9 e manteve a decisão por 
unanimidade, em reunião transmitida pela televisão. No dia 13 de julho, Ochoa e os outros três 
condenados à morte foram executados.
A defesa
Defender o país é uma prioridade em Cuba, mas não é uma questão restrita ao governo e às 
Forças Armadas - envolve diretamente todo o povo. A defesa do país contra uma agressão dos Estados 
Unidos e de seus aliados internos é, em Cuba, uma responsabilidade de toda a população, nos termos 
da doutrina da "guerra de todo o povo", que envolve, ao lado dos corpos militares permanentes, as 
Milícias de Tropas Territoriais, as Brigadas de Produção e Defesa, o Sistema Único de Vigilância, os 
Destacamentos de Resposta Rápida, as Zonas de Defesa e, na base de tudo isso, os Comitês de Defesa 
da Revolução.
As milícias voluntárias sempre tiveram importante papel na História de Cuba, desde as guerras 
pela independência. Assim, foi com entusiasmo que a população recebeu, em 1959, a criação das 
Milícias Nacionais Revolucionárias, agrupamento de trabalhadores urbanos e rurais e camponeses em 
defesa da Revolução. Em 1980, diante do recrudescimento das ameaças norte-americanas, as milícias 
foram reorganizadas com a denominação de Milícias de Tropas Territoriais (MTT). Nos anos 80, como 
observa Timossi, diante das "ameaças militares contra Cuba, provocadas pela ascensão de Reagan ao 
poder e reforçadas pelos acontecimentos de Granada, se produz uma mudança qualitativa nas 
concepções e na estratégia militar cubana":
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"De um esquema mais convencional, institucionalizado na década anterior, no qual a defesa se 
garantia por um exército profissional, retomou-se a uma concepção de guerra popular, que incorporou 
como sujeito ativo a toda a população, a partir de sua organização em milícias territoriais." Cl 08)
A guerra popular prolongada, como acentua Timossi, é uma "estratégia de massas", destinada a 
impor custos intoleráveis a uma invasão dos Estados Unidos. Diz ele:
"(...) a resistência se encara como uma dimensão ativa que busca o fortalecimento ideológico das 
massas por meio do enriquecimento de sua cultura política. Isso não é, e não se pode esperar que seja, o 
resultado da simples oposição a qualquer mudança. (...) Em Cuba, Revolução e socialismo não só são 
símbolos de igualdade e justiça social como condição indispensável para a preservação da 
independência nacional.
O general Ulises Rosales del Toro, chefe do Estado Maior Geral das Forças Armadas 
Revolucionárias, define a doutrina militar cubana:
"A Guerra de Todo o Povo é a solução de massas para os problemas da defesa. Em caso de uma 
agressão militar a Cuba, todo revolucionário, todo patriota cubano, todo homem e mulher dignos, terá 
um meio, um lugar e uma forma de participar do rechaço e aniquilamento do inimigo."11101
O Programa do PCC diz que a integração de esforços e recursos em tomo da defesa, pela 
mobilização de toda a população, assegura a vitória em caso de uma invasão, ataque aéreo e bloqueio 
militar:
"A preparação do pais para a guerra de todo o povo garante a disponibilidade de pessoal com 
instrução política, militar e de defesa civil, assegura a presença de tropas e a existência de dispositivos de 
defesa em todo o território nacional, a plena incorporação da população à defesa de suas localidades, 
suas fábricas, suas escolas, suas terras. Facilita combater sem trégua nem descanso, cria condições para 
prosseguir a luta ainda se parte do território for temporariamente ocupada, e assegura a efetividade da 
resistência frente ao inimigo, seu desgaste e com isso nossa vitória, "(1H)
A incorporação do povo às atividades ligadas à defesa "está generalizada e forma parte da vida 
cotidiana", dizem Hernandez e Dilla. "As atividades de defesa converteram-se em um hábito social, um 
padrão corrente de vida que ocupa parte do tempo livre dos cidadãos" (H2). g^o treinamentos, 
mobilizações, reuniões, construção de túneis para proteção contra ataques aéreos, tarefas de vigilância, 
uma série de atividades permanentes em tomo da defesa do território e da população.
As MTT são o que Hernandez e Dilla consideram "um test case para qualquer sistema 
democrático" (113); cerca de duas milhões de pessoas, organizadas, treinadas e armadas, mobilizadas 
para tarefas de defesa. Esse tipo de organização de massas não tem paralelo no mundo e tem não só 
um componente ideológico, a defesa do socialismo, como incorpora o sentimento de independência 
nacional e patriotismo incrustado na cultura cubana. Fidel define:
"À idéia das Milícias Territoriais há que acrescentar o princípio de que cada patriota cubano, 
homem ou mulher de qualquer idade, em qualquer circunstância, inclusive se um pedaço de território 
fosse ocupado pelo agressor imperialista, deve estar preparado para combater e a liquidar inimigos em 
uma luta sem trégua nem quartel. Nossa Pátria tem de ser um osso muito duro de roer para o dente do 
imperialismo ianque, e espinha que se atravesse mortalmente em sua garganta se tenta agredir-nos." 
(114)
Desde 1984, o país está dividido em Zonas de Defesa, cada uma coordenada por representantes 
dos CDR, das MTT e das Brigadas de Produção e Defesa, sob o comando de um militar e direção de 
um quadro do PCC. Os moradores e trabalhadores na área de uma Zona de Defesa sabem exatamente 
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o que fazer em caso de uma invasão e onde buscar as armas e equipamentos militares, armazenados 
descentralizadamente. Os membros de uma Zona de Defesa trabalham também na construção de túneis 
amtiaéreos e outros dispositivos de defesa. As Brigadas de Produção e Defesa sâo integradas pelos 
cidadãos que por qualquer razão - idade, saúde, especialização profissional - não podem participar das 
MTT. Assim, colaboram em atividades civis e estão preparados para manter a produção em caso de 
guerra.
Outro mecanismo de defesa é o Sistema Único de Vigilância e Proteção, que assegura a 
segurança da propriedade social - fábricas, granjas, escolas, hospitais - mediante a participação dos 
próprios trabalhadores. O Sistema Único de Exploração mantém os cidadãos alertas para detectar 
qualquer indício de atividade contra-revolucionária, como aviões a baixa altitude e lanchas que lançam 
pacotes, pára-quedistas, objetos suspeitos, aves e animais mortos (Cuba acusa os Estados Unidos de já 
terem disseminado vírus e bacilos no país). Qualquer anormalidade é imediatamente comunicada aos 
responsáveis, que tomam as providências.
Desde os primeiros momentos da Revolução, quando foram criados os CDR, a população tem 
assumido responsabilidade pela ordem e pela segurança social. O princípio é de que a manutenção da 
ordem pública e o combate aos delitos não é prerrogativa exclusiva das autoridades, mas de cada 
cidadão. No "período especial", os delitos são identificados com as atividades contra-revolucionárias, 
pois não só sâo incentivados pelas emissoras de rádio que transmitem do exterior como abalam a 
moral revolucionária e sabotam seus princípios. A Polícia Nacional Revolucionária tem nos moradores 
aliados fundamentais não só na vigilância como na repressão aos criminosos - dificilmente um 
delinqüente consegue esconder-se, pois certamente haverá um vizinho atento às movimentações 
estranhas.
Uma organização civil muito combatida no exterior são os "destacamentos de resposta rápida", 
organizados para enfrentar ações contra-revolucionárias sem que seja necessária a ação policial. Em 
Cuba, não há tropas de choque - com escudos, cassetetes, cães, jatos de água, gás lacrimogêneo, etc. - 
para reprimir manifestantes e nunca houve necessidade disso no período revolucionário. Os 
destacamentos de resposta rápida são organizados por áreas de residência e centros de trabalho e a 
incorporação é voluntária. O objetivo é "prevenir e neutralizar ações de quem pretenda provocar 
desordens amparando-se em dificuldades conjunturais ou fictícias", pois sâo os próprios cidadãos que 
devem "dar resposta rápida aos atos potenciais que esses elementos (contra-revolucionários) possam 
induzir"111 s Os destacamentos preocupam-se também em impedir "atos irrefletidos e injustificados" 
da população contra os contra-revolucionários, que possam ser explorados pelos adversários da 
Revolução. Recentemente, uma manifestação de cerca de dez pessoas em Havana, convocada pelas 
emissoras contra-revolucionárias, foi neutralizada em segundos pelos destacamentos de ação rápida.
Não há como negar que em Cuba há um povo armado que, se quisesse, não teria dificuldades 
em derrubar o governo e o sistema, mesmo se tivesse de enfrentar as Forças Armadas regulares de 
cerca de 150 mil homens e mulheres. Qualquer tentativa de invasão de Cuba, pelos Estados Unidos ou 
por grupos de exilados, certamente sofrerá violenta reação dessas Forças Armadas - experimentadas e 
vitoriosas nas guerras da Etiópia e em Angola, por onde passaram mais de 300 mil cubanos - e das 
milhões de pessoas engajadas nas MTT e demais organizações de defesa. Como diz Fidel:
"Quem defende o socialismo em Cuba? Quem defende é o povo armado, homens e mulheres 
armados, trabalhadores e estudantes, camponeses, milhões de pessoas armadas defendem o sistema 
socialista (...) então eu me pergunto: em qual de todos esses regimes formalmente chamados democráticos 
as armas estão nas mãos do povo? A essência democrática que a tarefa de defender o Estado expressa em 
nosso país não existe em nenhuma dessas sociedades de classes, onde você não vê mais que policiais 
reprimindo constantemente o povo.
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"Quais são as imagens que aparecem muitas vezes da Europa, em Londres, ou em outras capitais 
desse continente, ou nos Estados Unidos quase todos os dias? Os cavalos, os cães, os policiais vestidos com 
máscaras, que os fazem parecer mais astronautas que homens, reprimindo estudantes, of>erários em 
greve, moradores que protestam contra um imposto, e há feridos, há mortos, há de tudo isso com alta 
frequência.
"Então o que vemos é uma permanente contradição entre o Estado como força e outros setores da 
sociedade.
"Em nosso país você não vê nenhum desses fenômenos, não o temos observado em trinta anos de 
Revolução, porque precisamente se produz em nosso país a identificação entre o povo, o Estado e o 
govemo."(H6)
Fidel costuma perguntar o que aconteceria se em alguns países dessem fuzis ao povo. Em Cuba, 
diz ele, "qualquer atividade contra-revolucionária é resolvida até mesmo pelos pioneiros (crianças), pelos 
círculos de avós", sem necessidade de empregar armas:
"É o que eu tenho dito e repetido: não somente temos o voto, temos as armas nas mãos do povo. 
Pode ser escravo um povo que tem as armas nas mãos? Pode ser oprimido um povo que tem as armas nas 
mãos? Pode ser imposta uma política a um povo que tem as armas nas mãos?" (H?)
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3 - Os erros e o aperfeiçoamento
A retificação
Nem a construção do socialismo, nem o desenvolvimento da democracia socialista em Cuba, são 
considerados processos perfeitos e acabados. Nos 34 anos de Revolução, foram cometidos muitos 
erros, alguns provocados pela imaturidade e pela inexperiência, outros por interpretações equivocadas 
da teoria marxista, outros pela cópia de experiências realizadas em condições inteiramente diferentes, 
na União Soviética. Os cubanos têm plena consciência disso e há hoje, no país, intensos debates sobre 
os erros cometidos e como corrigí-los e superá-los em meio à maior crise econômica já vivida e à 
constante pressão dos Estados Unidos fortalecidos pelo fim da bipolaridade mundial.
Há uma nítida preocupação, em Cuba, em aperfeiçoar o socialismo sem que isso represente a 
volta a métodos capitalistas ou a capitulação diante das pressões extemas. Os erros são publicamente 
reconhecidos e muitas vezes as críticas e autocríticas até parecem negar as conquistas e os avanços 
obtidos. Trata-se, porém, de um estilo: critica-se com dureza para mobilizar a população em tomo da 
superação dos problemas.
Segundo Blanco, "a democracia é um procedimento político para alcançar certos fins como a 
justiça social" e assim, sem negar as deficiências do sistema cubano, ainda em evolução, ele diz 
aceitar a comparação da democracia em Cuba com qualquer outra:
"A imensa maioria de nossos cidadãos, junto às tarefas do desenvolvimento econômico, participa 
igualmente da luta pelo aperfeiçoamento do sistema político em alternativas e opções socialistas. Essa 
mesma imensa maioria defende esse sistema econômico e político imperfeito e em evolução frente às 
alternativas de sua reorganização em bases capitalistas.
A solução cubana para os problemas enfrentados pela Revolução é superá-los com mais 
socialismo, e não com a volta ao capitalismo. Mais socialismo no sentido de retomar princípios e 
conceitos deixados de lado por outras experiências, como a democracia socialista, e corrigir distorções 
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nas políticas econômicas. Meses antes de Gorbachov deflagrar a "perestroika" e a "glasnost" na União 
Soviética, os cubanos lançaram o que denominaram "processo de retificação dos erros e tendências 
negativas". A União Soviética acabou, mas Cuba resiste ao capitalismo.
As necessidades de transformações em Cuba já se sentiam com intensidade em 1985, quando 
aumentaram as reclamações da população em relação à qualidade dos serviços em geral - inclusive dos 
serviços de saúde violações da política salarial, enriquecimentos ilegítimos, operações de lucro, 
irregularidades em geral. Além disso, o debate político e cultural estava estagnado e ocorriam sérios 
problemas na economia do país. Fidel denunciou tudo isso no discurso comemorativo do 25°- 
aniversário da vitória em Playa Girón, em 19 de abril de 1986, e assim começou o processo de 
retificação, formalizado na segunda sessão do 3o Congresso do PCC, em dezembro.
Hamecker relata sua visão do início do processo:
"É importante assinalar que o processo de retificação que vive Cuba começou antes da perestroika. 
A Revolução Cubana detectou seus erros antes que começasse o processo na União Soviética. O detonador 
foi a escassez de divisas, resultado dos efeitos da crise do capitalismo. Segundo algumas fontes, as divisas 
disponíveis caíram à metade. Fez-se necessário racionalizar ao máximo seu emprego. Com esse objetivo 
começam a se realizar urna série de reuniões com dirigentes das empresas, com camponeses, com 
operários, com dirigentes do movimento sindical, etc., e se constata uma série de erros e deformações na 
economia. Como assinala um economista cubano: havia uma situação de dilapidação de recursos 
escassos; uma multiplicação da burocracia e do burocratismo nas estruturas organizativas de Cuba; 
apareceram quantidades de pagamentos indevidos por trabalhos não realizados; uma boa quantidade 
de empresas durante um largo período se dedicou a cobrar serviços não prestados; por exemplo, uma 
determinada empresa cujo trabalho era, entre outros, pintar edifícios, vendia a tinta - que em Cuba é 
muito escassa - e cobrava pelo serviço que não fazia.
"Havia uma grande quantidade de quadros de pessoal artificialmente inflados; uma apelação 
desmedida ao interesse material individual; uma privatização excessiva de certos serviços; a utilização 
de cargos para obter privilégios; processos de corrupção; burla das normas econômicas e legais por 
empresas e organismos; falta de iniciativa; cópia acrítica de outras experiências socialistas; 
empobrecimento do trabalho político-ideológico. Esse podería ser um inventário dos principais problemas 
identificados na sociedade cubana e que foram assumidos pelo processo de retificação como questões 
fundamentais a superar.
Houve, sobretudo, a consciência de que era preciso dar à Revolução um rumo essencialmente 
socialista e autóctone, recuperando-se características originais e nacionais do processo abandonadas a 
partir dos anos 70. Timossi observa que as discussões iniciais questionavam a tendência de copiar 
outras experiências - o que levava a Cuba também seus erros - e "abria, pela via de um debate 
incipiente, novas possibilidades ao exercício de uma democracia participativa em Cuba". Diz ele que o 
processo começou a revigorar o tecido político da sociedade cubana
Para Blanco, não havia um crise do socialismo em Cuba, mas "um conjunto de sintomas críticos 
que expressa o esgotamento de um determinado modelo de seu funcionamento". Ou seja, a crise de um 
modelo que punha em perigo a natureza socialista do sistema e precisava ser substituído sem que isso 
representasse a volta ao capitalismo:
"Esse modelo foi paulatinamente transplantado para Cuba ao longo da década dos 70, desde a 
experiência socialista européia, e pôs fim, por um período de algo mais de uma década, ao esforço 
criativo intelectual e prático que caracterizou o espírito revolucionário de busca de seu próprio modelo 
ao longo dos anos 60. No terreno econômico, caracterizou-se por uma reorientação inicial ao 
mecanismo de mercado e ao pensamento econômico que o acompanha. No terreno cultural e político se 
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fizeram presentes fenômenos até então alheios à praxis cubana, como o dogmatismo, a burocratização 
do estilo de trabalho das organizações sociais e políticas, a progressiva tendência ao centralismo 
burocrático em substituição ao centralismo democrático e a reintrodução de fenômenos de estratificação 
social, impunidade e aburguesamento ideológico de certos setores e grupos em posições de média e alta 
responsabilidade." (5)
Aos muitos problemas econômicos enfrentados por Cuba na década dos 80, causados por fatores 
externos - endividamento, deterioração do intercâmbio comercial, baixos preços do açúcar - e pelas 
condições climáticas desfavoráveis, somaram-se os decorrentes do chamado "sistema de direção da 
economia", aplicado, com base no modelo soviético, de 1976 a 1985. Rodríguez avalia assim esse 
período:
"Sem dúvidas, o erro mais grave consistiu na absolutização da capacidade dos mecanismos 
econômicos para resolver todos os problemas que a nova sociedade teve de encarar, em detrimento do 
papel destinado aos fatores políticos na construção do socialismo.
"Adicionalmente, cometeram-se erros ao porem prática o próprio sistema de direção da economia, 
já que se priorizaram os estímulos materiais de sinal positivo (prêmios) sem que se contrapusesse a eles o 
controle e as penalidades (multas) indispensáveis diante do não cumprimento do plano, com o objetivo 
de alcançar um adequado equilíbrio nos mecanismos de gestão e estímulo." ^6)
As conseqüências foram várias: a eficiência econômica media-se pelo lucro, e por isso as 
empresas priorizavam as atividades rentáveis sem levar em conta a utilidade social; o comércio externo 
ficou desequilibrado; alguns trabalhadores ganhavam muito mais do que produziam; recursos eram 
dilapidados; centenas de obras ficavam paralisadas. "Os erros cometidos na condução da economia e as 
tensões sociais que se geraram tiveram sérias repercussões no terreno da ideologia e da política", constata 
Rodríguez Martinez completa: "Nãopodem ser subestimados os danos causados ao desenvolvimento 
do sistema político e ao florescimento da ideologia e dos hábitos socialistas e comunistas, como 
consequência das tendências que se expressavam em diversos campos da vida da sociedade cubana."1
Martinez interpreta assim os problemas que levaram à retificação:
"A crença de que o socialismo pode construir-se espontaneamente, mediante a combinação de 
mecanismos mercantis e motivações individualistas, construção mercantilizada sem capitalismo que 
seria tutelada pelo Estado socialista até alcançar o ’desenvolvimento’ ou ’base material’ que arrastaria 
atrás de si os demais aspectos da sociedade, enraizou-se entre nós com aspectos contraditórios. O sistema 
de direção econômica (...) respondia a uma política econômica inspirada naquela crença. Esse sistema 
baseou-se no cálculo econômico e deu grande peso às relações monetário-mercantis, ainda que se 
mantendo a direção fortemente centralizada da economia. Uma estranha mistura de direção 
tecnocrática da economia combinava burocratismo, mercantilismo, ficções e alterações na informação, 
formalização das relações, planos centralizados."®)
No 4o Congresso do PCC, a Resolução sobre o Programa do partido reconheceu:
"A partir de 1976, introduziu-se um sistema de direção da economia cujos fundamentos foram 
copiados de outros países socialistas, e que em muitos aspectos haviam sido questionados pelo Che, com o 
que ele dava provas de grande agudeza e visão política, pois se bem que na prática haviam conseguido 
resultados materiais sensíveis naqueles países nas difíceis condições do pós-guerra, conduziram à 
alienação das consciências e a uma considerável deterioração da ideologia.
"(...) A participação consciente e ativa das massas e seu imenso potencial para o desenvolvimento 
do país foi praticamente ignorada, por uma confiança torpe e cega em determinados mecanismos, aos 
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quais se suponha, como no capitalismo, o papel essencial na gestão econômica."
A Revolução Cubana havia se caracterizado, desde o início, por seu sentido criador e original e 
na busca de soluções próprias para o problema de fazer a transição de um país neocolonizado e 
subdesenvolvido ao socialismo. Relata Hamecker:
"É a época em que o Che procurava criar um sistema da economia adequado à realidade cubana: 
o Sistema Orçamentário de Financiamento, que punha ênfase na planificação central do Estado, em 
normas e controles rigorosos e nos estímulos morais como alavanca fundamental do desenvolvimento, 
sem desprezar os estímulos materiais.
"Sem embargo, quando seu modelo estava em plena experimentação, seu criador foi cumprir 
tarefas intemacionalistas e o que depois se aplicou não foram suas idéias econômicas, como alguns 
pensam, mas outras idéias com fortes desvios idealistas, como reconhece o próprio Fidel em seu Informe 
ao 1°- Congresso do PCCem 1975
A demora em se perceber os malefícios do sistema de direção da economia pode ser atribuída 
aos êxitos obtidos inicialmente no aumento do produto social global, na redistribuição da riqueza, no 
crescimento do setor industrial e nos indicadores sociais, especialmente os referentes à saúde e à 
educação. A economia cubana, nesse período, cresceu bem mais do que a de outros países 
subdesenvolvidos. Ao lado disso, houve avanços políticos, como a institucionalização do sistema de 
governo e do sistema eleitoral e a constituição do Poder Popular.
A retificação dos erros foi desde o início definida como um processo prolongado, pois deveria 
evitar "soluções providenciais ou personalizadas, por compreender que são enganosas e efêmeras", como 
nota Martinez, que aponta duas implicações dessa longa duração:
"a) a aceitação de que se enfrenta um conjunto de problemas que alcançaram um relativo 
enraizamento; b) a compreensão de que é errado apelar a violências, métodos burocráticos ou 
extremismos que comprometem o êxito, a força moral e a permanência das medidas. Trata-se, pelo 
contrário, de mobilizar a ação massiva, consciente e organizada, que é a força fundamental do poder 
popular socialista, para vencer as lógicas resistências oferecidas pelas deformações ideológicas e pelos 
interesses criados."(12)
Rodríguez mostra que desde o início ficou evidente a "multilateralidade e complexidade" do 
processo, destinado a mudar radicalmente os "métodos econômicos, políticos e sociais para a construção 
do socialismo em Cuba", o que exigiría longo tempo para aplicá-lo d3). q processo de retificação 
ainda está em andamento, em parte prejudicado e em parte ajudado pelo período especial. Prejudicado 
porque uma série de planos econômicos e sociais tiveram de ser interrompidos e ajudado porque as 
dificuldades e a necessidade de sobrevivência do sistema incrementaram a consciência ideológica e 
revolucionária do povo e ajudaram a implantação de medidas de racionalização. O 4o- Congresso do 
PCC definiu assim o processo:
"Oprocesso de retificação constituiu a expressão de uma contra-ofensiva estratégica da Revolução. 
Foi, em si mesma, uma revolução conceituai profunda e abarcadora, que provocou um choque 
extraordinário em nossa sociedade, possibilitando o resgate das raízes, dos princípios e dos genuínos e 
sólidos valores humanos, ideológicos e éticos que deram alento e vida com características próprias ao 
socialismo em nossa pátria. "(1^)
O grande desafio do processo de retificação é resolver os inúmeros problemas com soluções 
socialistas e cubanas. Mesmo antes do fim da União Soviética e do campo socialista na Europa, em 
Cuba já se recusava a cópia automática daqueles modelos e os cubanos estavam convencidos de que 
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para superar a crise do socialismo no mundo e do modelo aplicado em Cuba até 1986 seria preciso 
retomar as origens de seu processo revolucionário e princípios abandonados do socialismo. O período 
especial tomou esse desafio de construção do socialismo em Cuba ainda maior e as pressões norte- 
americanas têm por objetivo inviabilizar todos os esforços para resolver os problemas econômicos, 
aperfeiçoar a democracia e assegurar as conquistas sociais.
Um exemplo da busca, no início do processo de retificação, de caminhos próprios para resolver 
os problemas é dado por Hamecker:
"(...) em Cuba não se pode conceber o desemprego. Como resolver então o problema dos quadros de 
pessoal inflados sem provocar desemprego? A direção da Revolução encontra uma solução criativa. Qual 
é esta? Que uma parte da mão-de-obra que sobra vá trabalhar na construção. A construção, em um país 
socialista como Cuba é considerada um trabalho duro, e como todo mundo tem trabalho garantido, 
ninguém quer trabalhar na construção. Esse é um problema... Imagine que ditadura tão horrível existe 
em Cuba que é incapaz de impor ao trabalhador um trabalho que ele não quer!" (-^5)
A solução encontrada tem também um forte conteúdo político e ideológico: a reativação das 
microbrigadas e contingentes para construir casas, hotéis, aeroportos, estradas, hospitais e creches. Os 
que se apresentam para trabalhar nas microbrigadas são dispensados de seus trabalhos habituais 
durante um período de dois a quatro anos e mantêm o mesmo salário. Muitos deixam o trabalho 
intelectual pelo manual. Trabalhando nas microbrigadas, na construção de residências e obras sociais, 
os voluntários são beneficiados na distribuição de casas e têm o posto de trabalho assegurado ao final 
do período. As assembléias de trabalhadores controlam todo o processo de seleção e redistribuição do 
trabalho dos que vão para as microbrigadas.
Os contingentes trabalham principalmente em grandes obras e na agricultura, mas há 
contingentes também para tarefas ligadas à ciência. Os voluntários para os contingentes também 
deixam seus postos de trabalho e se submetem a uma pesada carga de trabalho, de dez a 12 horas por 
dia, às vezes longe de suas residências. Cada brigada de um contingente tem cerca de 60 trabalhadores. 
Todos participam de reuniões diárias, os "matutinos", para avaliação do trabalho e discussão dos 
problemas. A estrutura é totalmente democratizada e desburocratizada, pois há apenas o chefe do 
contingente e os chefes de brigadas. Os membros dos contingentes têm um salário elevado para a 
média cubana, usufruem de toda assistência médica e social e, considerados exemplos de 
trabalhadores, recebem todas as honras. O 4o- Congresso considerou os contingentes
"a forma mais racional, produtiva e avançada de organização dos coletivos de trabalho, sobre a 
base do espírito de trabalho comunista, a retribuição socialista, uma disciplina de trabalho que se baseia 
na autoridade e ação do coletivo, a consequente prioridade de tudo relacionado à atenção ao homem, e 
um rigoroso controle de custos e de toda a gestão econômica."^6)
Outra conseqüência do processo de retificação foi a eliminação, ainda em 1986, do "mercado 
livre camponês". Esse mercado, criado em 1980, permitia que os camponeses vendessem seus produtos 
diretamente à população e, segundo consta, havia sido aprovado contra o voto de Fidel como solução 
para problemas de abastecimento. Rodríguez diz que o mercado livre "provocou a deformação do 
processo de cooperativização agrícola, propiciou o desenvolvimento de ideologias incompatíveis com o 
socialismo em uma parte dos pequenos camponeses e estimulou o surgimento de intermediários e 
especuladores". O aumento de renda de pessoas improdutivas, segundo ele, teve repercussões sociais e 
políticas negativas. As mesmas razões provocaram, no mesmo ano, as limitações ao exercício do 
trabalho por conta própria, que em 1987 envolvia 28.839 pessoas registradas q 40. Congresso não 
aceitou a volta do mercado livre camponês, mas resolveu propor uma nova regulamentação, mais 
flexível, para o trabalho por conta própria.
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As medidas de retificação econômica deram resultados bastante satisfatórios até 1989, apesar das 
dificuldades geradas pela conjuntura internacional. Os níveis de consumo da população mantiveram-se 
estáveis e houve grande avanços na satisfação de necessidades sociais, como casas, creches, escolas 
para crianças com deficiências e residências-consultórios para médicos da família. Em 1989, o 
socialismo cubano viu-se confrontado com fatores que poderíam desestabilizá-lo: o fim da guerra em 
Angola, a descoberta de envolvimento de altos oficiais com o narcotráfico internacional e a crise na 
Europa Oriental.
A população foi surpreendida em junho com a demissão do ministro dos Transportes, por 
corrupção, e com a prisão e julgamento de altos oficiais acusados de envolvimento com o "cartel de 
Medellin". Pouco depois, o ministro do Interior também foi destituído e preso. Diz Martinez:
"A comoção nacional no verão resultou em saldo positivo porque toda a informação foi dada 
abertamente pelo govemo e a reação popular foi de apoio à direção revolucionária e de protestos para 
eliminar os privilégios e a impunidade, e de aprofundamento da retificação." d®)
No segundo semestre, desmoronou o socialismo na Europa Oriental e caiu o muro de Berlim. 
Os cubanos foram minuciosamente informados sobre tudo o que acontecia, pelos meios impressos, 
pelo rádio e pela televisão. Enquanto nos países capitalistas previa-se a breve queda do socialismo em 
Cuba, no país a reação foi contrária: sucederam-se enormes manifestações de massa, em apoio ao 
socialismo e à Revolução.
Os acordos de paz assinados em New York entre Angola, Cuba e África do Sul, para acabar com 
a guerra em Angola, tiveram como conseqüência imediata a volta de milhares de soldados e a 
necessidade de desmobilizar boa parte deles e arranjar-lhes postos de trabalho. Como o retomo foi 
gradual, o problema foi resolvido e, ao contrário do que aconteceu nos Estados Unidos depois da 
guerra do Vietnam e tem acontecido na desmobilização de tropas das antigas URSS e República 
Democrática Alemã, nenhum militar ficou desempregado e desamparado.
Um momento de depressão coletiva foi a realização, em um mesmo dia - 7 de dezembro de 
1989 - das solenidades de homenagem e sepultamento dos mortos em Angola. Houve uma solenidade 
em Havana, com a presença do presidente de Angola, José Eduardo dos Santos, e simultaneamente os 
sepultamentos em cada município. As tropas cubanas estavam em Angola, desde 1975, a pedido do 
govemo daquele país e do Movimento Pela Libertação de Angola (MPLA), para impedir a invasão e a 
conquista do país pela África do Sul e seus aliados da União Nacional pela Independência Total de 
Angola (UNITA).
Nenhum dos problemas, que seriam suficientes para desestabilizar politicamente qualquer 
govemo latino-americano, levou a população a questionar a continuidade do socialismo em Cuba, o 
que desmentiu todas as previsões feitas por especialistas, políticos e jornalistas certos de que as 
semelhanças entre o "socialismo real" e o socialismo em Cuba levariam ao mesmo resultado. "Os 
elementos de cultura revolucionária resultaram ser mais fortes e decisivos que o desastre do socialismo 
real e que as deficiências internas", diz Martinez (W.
Timossi analisa os acontecimentos de 1989, em especial os referentes aos oficiais envolvidos com 
o narcotráfico, e entende terem eles demonstrado que "a agenda da retificação devia estender-se ao 
campo do próprio sistema político cubano". O PCC, na época, concluiu que o partido deveria ser não só 
o sujeito, mas também objeto do processo de retificação (2°);
"Sensacionalismos e superficialidades à parte, explorados por exemplo por aqueles que se 
apressaram a qualificar os acusados como uma ala dissidente dentro das estruturas políticas da 
Revolução - ou, pior ainda, como os bodes expiatórios de uma prática oficial e extensa de corrupção nas 
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mais altas esferas de decisão política do país -, os fatos expunham claramente uma série de problemas e 
debilidades que vinham afetando o funcionamento do sistema político cubano. Era evidente, por 
exemplo, que, embora institucionalizados formalmente, os mecanismos de controle popular eram 
insuficientes e, de outro lado, que as trajetórias individuais do passado não eram garantia última de 
consagração invariável dos quadros dirigentes no futuro. Talvez o mais enriquecedor dessa dura 
experiência foi demonstrar de forma palpável que não era possível, nem desejável, esgotar a agenda da 
retificação nos campos econômico e ideológico, e que obstáculos ainda mais complexos deviam ser 
superados em relação ao sistema político, "(21)
Sem correção dos erros e aperfeiçoamento da prática política, o processo de retificação não 
podería ser bem sucedido. E, se fracassasse, o próprio socialismo fracassaria em Cuba.
O 4°‘Congresso
A Convocatória do 4o Congresso do Partido Comunista de Cuba, divulgada em 15 de março de 
1990, deu prosseguimento à agenda estabelecida pelo processo de retificação, com maior ênfase às 
questões políticas e ao aperfeiçoamento da democracia socialista. O documento abriu um debate sem 
precedentes em Cuba, com a participação de quase toda a população economicamente ativa nas 
reuniões e assembléias preparatórias ao Congresso. A necessidade de retificação no PCC foi claramente 
exposta:
"Devemos (...) deixar atrás todo vestígio de procedimentos burocráticos e formalistas, eliminar 
aquelas fórmulas estranhas a nós e inclinadas a deformações, prescindir de práticas superadas pela vida 
e abrir caminho às mudanças que dêem respostas às novas exigências.
"(...) O Partido jamais transigirá com a corrupção e os privilégios, desenvolverá métodos e estilos 
cada vez mais democráticos. O Partido baseará sempre sua autoridade no diálogo com o povo, na 
capacidade de persuasão, na correspondência da palavra com os fatos, na análise sistemática e 
autocrítica de seu próprio trabalho, e no exemplo de dedicação e sacrifício dos militantes e dos quadros 
(...)
"Nosso Partido único, martiano e marxista-leninista, assume grandes responsabilidades ante toda 
a sociedade." (22)
A Convocatória abordou os demais problemas existentes no campo político:
"O aperfeiçoamento do Partido não abarca somente seu trabalho de organização e direção. Tem 
especial importância romper com toda manifestação de dogmatismo e com o traslado mecânico de 
outras experiências no trabalho político-ideológico, para afastarmo-nos definitivamente dos 
formalismos, das liturgias e outras manifestações que o privam de autenticidade e influência.
"A tradição criadora do pensamento revolucionário cubano, que vem do fundo de nossa história, 
caracteriza-se precisamente por juntar a consciência progressista de nossa cubanidade e o mais 
avançado da cultura e da política no mundo. Nela se fundem o patriotismo e o intemacionalismo, a 
identidade nacional e uma profunda vocação latino-americana e universal (23)
A Convocatória propunha uma revisão critica do funcionamento da democracia socialista, 
inclusive da gestão das instituições do Estado, do governo e da administração, assim como das tarefas, 
estrutura e estilo de trabalho da Juventude Comunista e das organizações sociais e de massas. O Poder 
Popular também deveria se livrar de formalismos e outros problemas: "O aperfeiçoamento das 
estruturas e métodos do Poder Popular tem de permitir fortalecer ainda mais o controle do povo sobre a 
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atividade do governo e responder de forma mais convincente e eficaz às reivindicações da populaçao."
(24)
Timossi analisa o debate proposto pela Convocatória:
"Para a sociedade cubana, habituada a uma prática linear e artificialmente unânime de 
reprodução da mensagem ideológica e outras formas de consciência social, a discussão proposta nesse 
campo supõe uma transformação importante e ao mesmo tempo um grande desafio." ®5)
Hamecker concorda:
"(...) depois de 18 anos de ausência de debate interno e de condução burocrática e verticalista, 
não é fácil iniciar uma virada como a que propõe a Convocatória. Sem embargo, se você acompanha o 
que aconteceu depois da Convocatória, creio que pode detectar os grandes esforços que a direção do 
partido está fazendo para levar o processo adiante, o que implica - não podemos ignorar - vencer a 
resistência dos quadros intermediários, habituados ao velho estilo de trabalho. É muito mais fácil dar 
ordens que estimulara atividade criadora da população (26).
O presidente da Assembléia Nacional do Poder Popular, Juan Escalona, também constata: 
"Vamos trabalhar duro, pois não será fácil. Afinal, são vinte anos de modelo soviético." (27)
Timossi arrola os principais problemas que exigem "uma revisão integral dos métodos, 
mecanismos e estilos que presidem o funcionamento das instituições básicas do sistema político cubano"-.
"As falhas reconhecidas nos mecanismos de controle popular, as insuficiências na participação 
das massas nas fases de discussão, planejamento e tomada de decisões, a necessidade de aumentar a 
capacidade de convocação e representalividade das organizações políticas e de massas e as deficiências 
presentes na política de quadros (...)"
A principal questão para as organizações políticas e sociais é ganhar mais representatividade:
"Nesta nova etapa, o aperfeiçoamento da democracia participativa cubana passa, sem lugar a 
dúvidas, por uma profunda mudança de estilo que revitalize o funcionamento dessas organizações, 
mas, além disso - e isso é ainda mais importante - por um maior apego às prioridades e demandas dos 
setores específicos que representam. A possibilidade de um exercício político em que a agenda se mova 
como resultado do entrecruzamento e do choque de interesses contraditórios abertamente exercidos, 
surge como um dos aspectos mais interessantes e vitais desse processo. Os visíveis resultados da mudança 
dos métodos e do estilo de trabalho da União dos Jovens Comunistas - eliminação de formalismos, 
convocação agressiva, reivindicação do tempo livre - se inscrevem nesta nova dinâmica." (29)
Martinez também analisa as deficiências do sistema democrático em Cuba:
"Devemos evitar pagar caro pelos defeitos que carregam nossas próprias virtudes. A extrema 
confiança na autoridade da Revolução, decisiva para o projeto em seu conjunto, não está 
complementada com sistemas de participação efetiva, pelo que pesa muito a tendência de esperar 
orientações e soluções. A institucionalização trouxe consigo uma exacerbação do burocratismo, o 
formalismo e o ocultamento das deficiências, que ofuscam as conquistas; mas, não se pode desenvolver 
uma antinomia 'instituições - iniciativa revolucionária' e sim uma nova criação: as instituições e o 
sistema que não freiem a iniciativa e o avanço, ainda que esse último lhes exija a renovação periódica. 
A unidade é indispensável, e é nossa força; mas não é igual a unanimismo ou a rechaço de opiniões. A 
diversidade enriquece e enriquecerá cada vez mais a sociedade, e ela deve ser mais promovida e melhor 
assegurada." (30)
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Constataram-se igualmente deficiências nos mecanismos de participação dos trabalhadores na 
produção e na instituição de sistemas de co-gestão administrativa. Embora o número de assembléias de 
produção e serviços e a participação dos trabalhadores tenha aumentado ano a ano, avaliações feitas 
nos congressos da CTC em 1984 e 1990 foram de que o avanço era muito mais quantitativo que 
qualitativo. A central sindical cubana foi categórica, em 1984: "A planificação da economia em Cuba 
tem se caracterizado pela tendência ã burocracia e à formalidade. "(31),
O 4o- Congresso do PCC foi realizado de 10 a 14 de outubro de 1991 em Santiago de Cuba, com 
a participação de 1.667 delegados e cerca de 500 convidados. Seu lema foi "Nosso dever mais sagrado: 
salvar a Pátria, a Revolução e o Socialismo" e ocorreu repleto de simbolismos: no palco do teatro onde 
se realizou, estavam grandes retratos de José Marti e de Marx e nele foi instalado o histórico sino de La 
Demajagua, que tocou quando Céspedes proclamou a independência em 1868. A própria escolha de 
Santiago como sede teve um sentido simbólico, pelo que a cidade e a antiga província de Oriente 
representam nas lutas revolucionárias de Cuba. Ao ato final na Praça Antonio Maceo, debaixo de 
chuva, compareceram cerca de 250 mil pessoas.
O Congresso é tido como o mais democrático já havido. Desde a publicação da Convocatória, 
praticamente toda a população adulta participou dos debates, diretamente ou acompanhando as 
discussões. Cerca de 3-200.000 pessoas participaram das reuniões e foram sistematizadas quase um 
milhão de opiniões. Os delegados foram eleitos por dois sistemas: metade, pelos organismos 
partidários, o método tradicional; a outra metade, diretamente pelos trabalhadores vinculados à 
produção, aos serviços, à docência e à pesquisa científica. Os trabalhadores da indústria básica e da 
indústria açucareira, da agropecuária e da construção eram 33% dos delegados. Pesquisadores, 
professores, técnicos, jornalistas e artistas representavam 18% dos delegados.
Depois de eleitos, os delegados receberam os projetos de resolução elaborados por uma 
comissão do Comitê Central com base nos relatórios das discussões realizadas. Em cada província, 
realizaram-se reuniões dos delegados para debater os projetos e estudar emendas. Nas sessões do 
Congresso, parcialmente transmitidas pela televisão, não havia limite de tempo para as intervenções 
dos delegados e as sessões duravam da manhã à noite. Para discutir o projeto de resolução sobre o 
desenvolvimento econômico do país, por exemplo, inscreveram-se 235 delegados. Além de aprovar 
seis resoluções, o Congresso elegeu um novo Comitê Central de 200 membros, que por sua vez elegeu 
os 25 membros do Birô Político, a máxima direção do partido. Fidel é o primeiro-secretário do Birô e 
Raúl é o segundo-secretário. Houve uma renovação de 53% do Comitê Central e de 56% do Birô 
Político, que, por decisão posterior do Comitê Central, agora tem 26 membros.
A democratização do PCC, em todos os sentidos, é fundamental para a manutenção do sistema 
político cubano. A concepção de partido na democracia socialista em Cuba, diante das circunstâncias 
especiais vividas pelo país, é substancialmente diferente da predominante nas democracias capitalistas 
e da que existia na URSS e na Europa Oriental. O partido não é um instrumento eleitoral, mas a direção 
política do país. Sendo único, deve representar todo o povo, toda a nação cubana, e por isso tem de 
ser pluralista e reconhecer a diversidade, nos marcos da Revolução. Ao mesmo tempo, tem seu próprio 
lugar na sociedade, que não se confunde com o Estado, com o govemo, com a administração e muito 
menos com as organizações sociais.
"Se há partido único, tem de baver debate interno, porque as idéias só amadurecem em função da 
troca", diz Hamecker:
"As idéias não podem amadurecer em um sistema onde se supõe que as idéias saem de baixo para 
cima e voltam de cima para baixo, um sistema vertical que eu creio nunca ter sido leninista, porque com 
esse sistema não se consegue conformar uma corrente de opinião que aprofunde os problemas. Lenin 
jamais condenou as correntes de opinião ou tendências ideológicas, que não podem ser confundidas 
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com frações. Uma fração é uma estrutura orgânica que não reconhece as decisões adotadas pela 
maioria e implementadas pela direção do partido. E sem esse comando único é impossível uma 
condução política eficaz. O problema é que Stalin associou tendências a fração e ainda hoje em Cuba 
não se aceitam as tendências, porque continuam associando com fração, e, por assimilação, com 
trotsquismo." (32)
A resolução sobre os Estatutos do PCC diz: "(...) inclusive nas situações mais tensas, um exercício 
democrático, viável e racional no seio do Partido, fortalecerá nossa capacidade de resistência". O 
Congresso decidiu manter a aprovação das assembléias nos centros de trabalho como requisito para o 
ingresso de novos militantes e retirar uma restrição que já vinha provocando grandes debates: a de 
pessoas com fé religiosa serem membros do partido. Essa era uma discriminação histórica da Revolução 
e foi superada pouco a pouco - a "abertura" começou com os contatos que Fidel manteve com cristãos 
chilenos em sua visita ao Chile em 1971, passou pela entrevista a Frei Betto em 1985 e chegou a seus 
encontros com os religiosos cubanos, mais recentemente. Não foi uma decisão fácil, pois havia 
resistências de muitos militantes.
O Congresso aprovou também que o Poder Popular, o governo, a UJC e as organizações sociais 
devem ter um funcionamento "plenamente autônomo", dentro da Constituição, das leis e de seus 
estatutos. Para cumprir suas políticas, estabelece a resolução, "o Partido conta, além de sua influência e 
prestígio, com o desempenho pessoal dos militantes que atuam como dirigentes, quadros ou 
trabalhadores em todas as estruturas da sociedade, e apela, por princípio, a métodos políticos e 
ideológicos, ao diálogo, à argumentação, à persuasão e ao trabalho ativo das organizações de base e de 
todos os seus organismos. "(33)
Ao apresentar o projeto de resolução sobre o desenvolvimento econômico, Carlos Lage Dávila 
classificou a situação do país como "o momento mais difícil"de sua história, e advertiu: "Convencidos 
do êxito de nossos sacrifícios, devemos estar decididos a viver limitações maiores que as de hoje, algumas 
das quais já são traumáticas, sabendo que se fará todo o humanamente possível para evitá-las, e se não 
pudermos impedí-las, far-se-á tudo para que durem o menor tempo possível." (34)
A resolução do Congresso adota como estratégia econômica para o país "a concentração de 
esforços e recursos disponíveis em um conjunto de programas de máxima prioridade e, inevitavelmente, 
a restrição, de forma organizada e justa, dos níveis de consumo da população e de atividade da 
economia em esferas diversas". As prioridades são o programa alimentar, a indústria médico- 
farmacêutica, o turismo, o desenvolvimento técnico-científico, as exportações tradicionais (açúcar, 
cítricos, níquel, pesca, tabaco e café) e as exportações de serviços nas áreas cultural, educacional, 
desportiva e de saúde. Para cumprir esses planos, resolveu-se incentivar a inversão de capitais 
estrangeiros, com tratamento preferencial para os investimentos da América Latina e do Caribe. 
"Podemos assimilar a inversão de capital estrangeiro sem renunciar a nossos princípios", garantiu Lage
(35).
O clima do 4o- Congresso foi simultaneamente realista e otimista. Os problemas do país foram 
minuciosamente apresentados e discutidos e todas as soluções propostas tinham como objetivo a 
sobrevivência e o aperfeiçoamento do socialismo em meio a enormes dificuldades. O otimismo - tão 
raro em outros países latino-americanos - baseia-se na convicção da maioria dos cubanos de que os 
problemas que enfrentam são conjunturais e podem ser superados por seu próprio esforço e pela 
solidariedade de outros povos. No discurso de encerramento, Fidel reafirmou o compromisso com o 
aperfeiçoamento da democracia socialista:
"Demos importantes passos à frente e não para satisfazer a ninguém, nem para sermos simpáticos 
com ninguém, mas para cumprir nossa vontade de aperfeiçoar cada vez mais nosso Partido, para 
democratizar cada vez mais nosso Partido, para democratizar cada vez mais nosso sistema, porque só 
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um sistema socialista pode ser democrático." 36)
(1) Blanco, op. cit., p 23.
(2) Idem, ibidem.
(3) Hamecker, entrevista, ibidem, p. 305.
(4) Timossi, op. cit., p. 56.
(5) Blanco, op. cit., pp. 24-25.
(6) José Luis Rodríguez. "Los câmbios en la política econômica y los resultados de la economia 
cubana (1986-1989)". Cuadernos de Nuestra América, ibidem, p. 65.
(7) Idem, ibid., p. 67.
(8) Martinez, op. cit., p. 40.
(9) Idem, ibidem, pp. 39-40.
(10) Este es el congreso..., ibidem, pp. 37-38.
(11) Hamecker, entrevista, ibidem, p. 307.
(12) Martinez, op. cit., p. 41.
(13) Rodríguez, op. cit., p. 65.
(14) Este es el congreso..., ibidem, p. 42.
(15) Hamecker, entrevista, ibidem, p. 306,
(16) Este es el congreso..., ibidem, p. 43-
(17) Rodríguez, op. cit., p 68.
(18) Martinez, op. cit., pp 41-42.
(19) Idem, ibidem, p. 42.
(20) Timossi, op. cit., p. 56.
(21) Idem, ibidem, pp. 56-57.
(22) "Llamamiento al IV Congreso...", op. cit., p. 281.
(23) Ibidem, p. 282.
(24) Ibid., p. 284.
(25) Timossi, op. cit., p. 60.
(26) Hamecker, entrevista, ibidem, p. 304.
(27) Entrevista de Juan Escalona, outubro de 1991-
(28) Timossi, ibidem.
(29) Idem, ibid.
(30) Martinez, op. cit., p. 44.
(31) Hernandez e Dilla, op. cit., pp. 116-117.
(32) Hamecker, entrevista, ibidem, p. 303-
(33) Este es el congreso..., ibidem, p. 11.
(34) Ibid., p. 109.
(35) Ibid.
(36) rv Congreso del Partido Comunista de Cuba - Discursos y documentos, ibidem, p. 400. 






Desde 1976, Cuba tem um sistema de govemo original, diferente dos conhecidos. Não é 
presidencialista, nem parlamentarista. Não há a tradicional separação dos três poderes - executivo, 
legislativo e judiciário - tal como definido por Montesquieu no início do século 18. É muito pouco 
parecido com os sistemas de govemo dos demais países que passaram ou passam pela construção do 
socialismo.
O sistema de govemo em Cuba é o Poder Popular, adaptação à realidade cubana e ao final do 
século 20 dos princípios estabelecidos por Marx, Engels e Lenin para a democracia socialista. O Poder 
Popular é a pedra angular do Estado e do sistema político cubano. É integrado pelas 169 assembléias 
municipais e 14 assembléias provinciais e pela Assembléia Nacional, compostas por delegados e 
deputados eleitos diretamente pelo povo. O sistema eleitoral está intimamente ligado ao Poder 
Popular.
Há no Poder Popular, como tentaremos mostrar, características da Comuna de Paris e dos 
sovietes dos primeiros anos da Revolução Russa, ou seja, dos primórdios do socialismo. Mas não há, 
nem podería haver, uma aplicação mecânica dessas experiências precursoras de um Estado socialista. O 
Poder Popular não é uma cópia dos sistemas de govemo e eleitoral de tentativas posteriores de 
construção socialista, e que na verdade não conseguiram, de modo geral, levar à participação do povo 
no govemo. O Poder Popular é uma construção política e institucional original, essencialmente cubana, 
inspirada no marxismo-leninismo e em suas concepções de democracia socialista.
Por isso, pouco tem a ver com os sistemas de govemo e eleitoral dos países capitalistas, com os 
modelos clássicos da democracia burguesa - embora o Poder Popular tenha assimilado alguns de seus 
componentes e os adaptado a uma sociedade radicalmente diferente. Essa apropriação crítica de 
elementos da democracia burguesa também foi feita pelos criadores da teoria marxista ao 
estabelecerem os fundamentos da ditadura do proletariado. Como assinala Gruppi, Jean-Jacques 
Rousseau, o criador da concepção democrático-burguesa de Estado, é o "primeiro teórico da 
assembléia", pois entendia que o povo nunca deveria perder sua soberania e que o único órgão 
soberano do Estado deveria ser a assembléia do povo, idéia desenvolvida por Marx e Engels
Nesta Terceira Parte do trabalho, procuraremos expor e analisar o Poder Popular - entendido 
como o sistema de govemo em Cuba - e o sistema eleitoral que é um aspecto essencial de sua 
formação. O Capítulo VW apresenta, inicialmente, os fundamentos do Poder Popular, suas bases 
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políticas e teóricas, a começar pelo disposto na Constituição de Cuba. Tentaremos mostrar como a 
Revolução Cubana aplicou à sua realidade os princípios de Marx, Engels e Lenin e as experiências da 
Comuna de Paris e dos primeiros anos da Revolução Russa. A seguir, no estudo do sistema eleitoral 
cubano, utilizaremos os marcos conceituais estabelecidos por Dieter Nohlen, embora esse autor 
alemão, especialista em questões eleitorais do Terceiro Mundo, não tenha estudado os sistemas 
socialistas.
A escolha de Nohlen é arbitrária, pois há muitos outros cientistas políticos destacados nesse 
campo mas consideramos que a sistematização por ele realizada nos fornece uma referência teórica 
adequada para ir além da simples descrição do sistema eleitoral de Cuba. Nohlen estabelece três 
requisitos para se estudar um sistema eleitoral:
1) o conhecimento das leis eleitorais do país em discussão;
2) o conhecimento da sistemática eleitoral, ou seja, dos elementos constitutivos dos siste-mas 
eleitorais;
3) o conhecimento de um marco conceituai apto para o estudo comparativo
Ele também frisa que não é possível analisar sistemas eleitorais e suas conseqüências políticas 
sem compreender as relações sob as quais existem:
"A importância social e política das eleições se explica primeiramente em virtude dos fundamentos 
sociais e ideológicos de um sistema político e em relação estreita com o conjunto da situação social e 
política de um país ou de uma região."^
Assim, não tem sentido estudar um sistema eleitoral sem conhecer o contexto em que ele existe. 
Nohlen diz que a análise deve incluir "as condições históricas e os fatores sócio-políticos, cuja 
importância é maior que a de meras variáveis que intervém no processo” Ele dá um exemplo: na 
Grã-Bretanha e na Tanzânia, os parlamentares são eleitos pelo mesmo critério, o majoritário relativo em 
circunscrições uninominais. Isso nada significa, porém, em termos comparativos, tendo em vista as 
diferenças fundamentais na economia, na estrutura social, na cultura política, no sistema político e nos 
objetivos político-sociais dos dois países.
É difícil estudar comparativamente sistemas eleitorais de países capitalistas e socialistas, como ele 
mostra:
"Seguir pelos caminhos trilhados pelos estudos eleitorais nas democracias ocidentais ou pelas 
orientações da teoria da modernização aplicadas a sistemas que não são democrático-burgueses em 
sentido ocidental, unicamente pode Conduzir a resultados pouco férteis e altamente problemáticos sob o 
ponto de vista metodológico."'®
Não há, nesse trabalho, intenção de comparar cientificamente o sistema de governo e o sistema 
eleitoral de Cuba com o de outros países, ou estabelecer um "modelo cubano" a ser implantado em 
outras sociedades, capitalistas ou socialistas. Isso seria, por um lado, dogmatizar o marxismo e repetir 
erros que tanto marcaram a história das experiências socialistas. Por outro, desconhecer que um 
sistema político - e seus subsistemas de governo e eleitoral, para utilizarmos uma conceituação mais 
rigorosa - tem de ser coerente com a formação social em que se insere e com o contexto histórico, 
social, cultural e político em que surge e se desenvolve.
Como diz Emir Sader:
a própria noção de ’modelo’ que é equivocada, porque toda revolução é necessariamente 
heterodoxa (...) A revolução cubana foi a forma específica que o povo cubano encontrou para resolver 
seus problemas - democráticos, populares, nacionais - a partir de um momento histórico determinado. ”
O objetivo não é comparar sob o ponto de vista metodológico - embora a comparação subjetiva 
seja inevitável - nem difundir um modelo a ser copiado ou adaptado. É descrever e analisar o Poder 
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Popular e o sistema eleitoral que lhe é inerente sob a perspectiva da teoria do socialismo e da 
construção de uma sociedade socialista determinada, a de Cuba.
Procuraremos, ainda no Capítulo Vm, descrever o processo eleitoral em Cuba, nos diversos 
níveis e em seus diferentes momentos, e o funcionamento do Poder Popular. Neste capítulo, estaremos 
analisando o processo tal qual se dava até agora, em que eram diretas apenas as eleições municipais. 
No Capítulo EX, apresentaremos um balanço crítico dos 16 anos de Poder Popular, os problemas que 
enfrenta e as medidas propostas e em execução para aperfeiçoá-lo, discutidas principalmente a partir 
da Convocatória do 4o- Congresso do Partido Comunista de Cuba. Esse Congresso aprovou 
importantes mudanças, algumas das quais já implementadas pela Assembléia Nacional do Poder 
Popular, que emendou a Constituição em julho de 1992 e aprovou, em outubro, uma nova Lei Eleitoral 
para o país.
Essas mudanças nos sistemas de governo e eleitoral, embora recentes, são expostas e analisadas 
no Capítulo IX. Os cubanos dão a elas grande importância para o desenvolvimento da democracia 
socialista, como se vê nessas palavras de Fidel, ao final das sessões em que foram aprovadas as 
emendas constitucionais:
"Em realidade, barece-me que esses 16 anos têm demonstrado que nosso sistema política marcha. 
O que disse Juanito ® eu ratifico, quanto à idéia e à convicção que todos vocês têm de que nosso 
sistema é o mais democrático do mundo, e agora o vamos submetera novas provas.
"Creio, tenho segurança de que vamos poder continuar mantendo isso. E vamos demonstrar como 
se pode fazer revolução com princípios democráticos, vamos demonstrar como se pode praticar a 
democracia com um Partido. E, ademais, vamos fazer isso, como dizia Juanito, nas condições mais 
difíceis.
(1) Gruppi, op. cit., p. 18.
(2) Entre outros, Maurice Duverger, Douglas W. Rae, Giovanni Sartori e o já citado Arend Lijphart.
(3) Dieter Nohlen. La Reforma Electoral en América Latina: seis contribuciones al debate. San
José, Centro Interamericano de Asesoría y Promoción Electoral, 1987, p. 30.
(4) Dieter Nohlen. Sistemas Electorales del Mundo. Madrid, Centro de Estúdios Constitucionales,
1981, p. 21.
(5) Idem, ibidem, p. 20.
(6) Id., ibid., p. 29.
(7) Emir Sader. A Revolução Cubana. São Paulo, Moderna, 1985, p. 77.
(8) Refere-se ao presidente da Assembléia Nacional do Poder Popular, Juan Escalona Reguera.
(9) "Nuestro sistema es el más democrático dei mundo..." Granma, ano 28, n°- 142 (Havana, 13 de
julho de 1992), p. 1.
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VIII - AS BASES DO PODER
1 - Os marcos
Constitucionais
Os primeiros artigos da Constituição da República de Cuba promulgada em 1976 não deixam 
dúvidas sobre seu caráter socialista. Diz o artigo primeiro: "A República de Cuba é um Estado socialista 
de operário e camponeses e demais trabalhadores manuais e intelectuais."^
Diz o artigo quarto:
"Na República de Cuba, todo o poder pertence ao povo trabalhador que o exerce por meio das 
Assembléias do Poder Popular e demais órgãos do Estado que delas derivam, ou direta mente.
"O poder do povo trabalhador se sustenta na firme aliança da classe operária com os camponeses 
e demais camadas trabalhadoras da cidade e do campo, sob a direção da classe operária." W
Os princípios de organização e funcionamento ios órgãos estatais são assim descritos no artigo 
66:
"Os órgãos do Estado se integram, funcionam e desenvolvem suas atividades sobre a base dos 
princípios da democracia socialista, a unidade do poder e o centralismo democrático, que se manifestam 
da seguinte forma:
"a) todos os órgãos de poder do Estado, seus órgãos executivos e todos os tribunais, são eletivos e 
renovados  periodicamente;
"b) as massas populares controlam a atividade dos órgãos estatais, dos deputados, dos delegados e 
dos funcionários;
"c) os eleitos têm o dever de prestar conta de sua atuação aos seus eleitores e estes têm o direito de 
revogá-los quando não justificam a confiança neles depositada;
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"ch) cada órgão estatal desenvolve amplamente, no marco de sua competência, a iniciativa 
destinada ao aproveitamento dos recursos e possibilidades locais e à incorporação das 
organizações sociais e de massas à sua atividade;
"d) as disposições dos órgãos estatais superiores são obrigatórias para os inferiores;
"e) os órgãos estatais inferiores respondem aos superiores e lhes prestam contas de sua gestão;
"f) a atividade dos órgãos executivos e administrativos locais é regida por um sistema de dupla 
subordinação: subordinação ao órgão do Poder Popular correspondente à sua instância e 
subordinação à instância superior que responde pelas tarefas administrativas que o órgão 
local tem a seu cargo;
"g) a liberdade de discussão, o exercício da crítica e autocrítica e a subordinação da minoria à 
maioria vigoram em todos os órgãos estatais colegiados."^
A Assembléia Nacional do Poder Popular é "o órgão supremo do poder do Estado" e "representa e 
expressa a vontade soberana de todo o povo trabalhador". De acordo com a Constituição, é "o único 
órgão com poderes constituintes e legislativos na República"^. Antes das mudanças constitucionais, a 
Assembléia Nacional compunha-se de deputados eleitos pelas 169 assembléias municipais do Poder 
Popular. De acordo com a Lei Eleitoral também já alterada, era eleito um deputado para cada 20 mil 
habitantes ou fração maior de 10 mil habitantes, a cada cinco anos (5).
A Assembléia Nacional elege, entre seus deputados, o Conselho de Estado, integrado por um 
presidente - que é o chefe de Estado e de Governo - e mais 30 membros, dos quais seis são vice- 
presidentes. O Conselho de Estado presta contas à Assembléia Nacional (6), tem caráter colegiado e é 
considerado "a suprema representação do Estado cubano". O Conselho de Estado é o órgão da 
Assembléia Nacional que a representa entre dois períodos de sessões
O "órgão máximo executivo e administrativo", que constitui o Governo da República, é o 
Conselho de Ministros. O chefe de Estado e de Governo é o presidente da Conselho de Ministros. Os 
membros desse Conselho - vice-presidentes e ministros - são designados pela Assembléia Nacional por 
proposta do presidente do Conselho de Estado. Cada ministro tem de ser aprovado pela Assembléia
São também os deputados à Assembléia Nacional que elegem, pela Constituição de 1976, o 
presidente, os vice-presidentes e os demais juizes do Tribunal Supremo Popular, o procurador e os 
subprocuradores gerais da República. O presidente da Assembléia Nacional só tem atribuições ligadas 
ao funcionamento do órgão, mas assiste às reuniões do Conselho de Estado ®). As atribuições do 
presidente do Conselho de Estado e do Conselho de Ministros são:
"a) representar o Estado e o Governo e dirigir sua política geral;
"b) organizar e dirigir as atividades e convocar e presidir as sessões do Conselho de Estado e do 
Conselho de Ministros;
"c) controlar e atender ao desenvolvimento das atividades dos Ministérios e demais organismos 
centrais da Administração;
"ch) assumir a direção de qualquer Ministério ou organismo central da Administração;
"d) propor à Assembléia Nacional do Poder Popular, uma vez eleito por ela, os membros do 
Conselho de Ministros;
"e) aceitar as renúncias dos membros do Conselho de Ministros, assim como propor à Assembléia 
Nacional do Poder Popular ou ao Conselho de Estado, segundo o caso, a substituição de 
qualquer deles e, em ambos os casos, os substitutos correspondentes;
"f) receber as cartas credenciais dos chefes das missões diplomáticas estrangeiras. Esta função 
poderá ser delegada a qualquer um dos vice-presidentes do Conselho de Estado;
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"g) desempenhar a Chefia Suprema de todas as instituições armadas e determinar sua 
organização geral;
"h) presidir o Conselho de Defesa Nacional;
"i) declarar o Estado de Emergência nos casos previstos por esta Constituição, informando sua 
decisão, logo que as circunstâncias permitam, à Assembléia Nacional do Poder Popular ou ao 
Conselho de Estado, caso não possa aquela se reunir, aos efeitos legais procedentes;
"j) assinar decretos-leis é outras resoluções do Conselho de Estado e as disposições legais adotadas 
pelo Conselho de Ministros ou seu Comitê Executivo e ordenar sua publicação na Gazeta 
Oficial da República;
"i) as demais que esta Constituição ou a as leis lhe atribuam. "(10)
O Conselho de Estado, coletivamente, é que tem atribuições êomo editar decretos-leis entre os 
períodos de sessões da Assembléia Nacional, interpretar as leis, decretar á guerra e firmar a paz, 
designar e remover os representantes diplomáticos, conceder indultos, ratificaç e denunciar tratados 
internacionais, examinar a constitucionalidade das decisões do Conselho de Ministros e das 
assembléias provinciais e municipais do Poder Popular (H).
Ao Conselho de Ministros, coletivamente, compete, entre outras atribuições: dirigir a 
administração do Estado; organizar e dirigir as atividades em todos os campos decididas pela 
Assembléia Nacional; propor à Assembléia os planos de desenvolvimento e o projeto de orçamento; 
dirigir a política externa; designar e remover funcionários (12).
A iniciativa das leis, segundo a Constituição, não é só dos deputados. Além do Conselho de 
Ministros e das comissões de trabalho da Assembléia Nacional, também podem apresentar projetos de 
leis: o Tribunal Supremo Popular e a Procuradoria Geral, desde que no âmbito de suas competências; 
as direções nacionais da Central dos Trabalhadores de Cuba e das "demais organizações sociais e de 
massas" e dez mil eleitores que assinem uma petição (13).
A condição de deputado não assegura "privilégios pessoais nem benefícios econômicos" e a 
função parlamentar deve ser conciliada com as "responsabilidades e tarefas habituais". No período em 
que estiver dedicado ao trabalho parlamentar, o deputado receberá, da Assembléia, o salário que 
recebia em seu trabalho (1^). O mesmo vale para os delegados provinciais e municipais.
Nenhum deputado pode ser detido ou submetido a processo penal sem autorização da 
Assembléia, salvo em caso de flagrante delito. Diz ainda a Constituição:
"Os deputados ã Assembléia Nacional do Poder Popular têm o dever de desenvolver suas tarefas em 
benefício dos interesses do povo, manter contato com seus eleitores, ouvir suas propostas, sugestões e 
críticas e es^Ucar-lbes a política do Estado. Prestarão contas do cumprimento de suas funções, segundo o 
estabelecido na Lei." (15)
A Constituição estabelece que os mandatos dos deputados - assim como dos delegados 
provinciais e municipais - podem ser 
com procedimentos definidos em lei
O poder de Estado, nos municípios e nas províncias, é exercido pelas assembléias municipais e 
provinciais do Poder Popular, que
"estão investidas da mais alta autoridade para o exercício das funções estatais em suas respectivas 
áreas, epara isso, dentro do marco de sua competência, e ajustando-se ã lei, exercem o governo.
"Ajudam, ademais, o desenvolvimento das atividades e o cumprimento dos planos das unidades 
estabelecidas em seu território que não lhes estão subordinadas, conforme o disposto na lei.
"As Administrações Locais, que estas Assembléias constituem, dirigem as entidades econômicas, de 
reyogados, a qualquer momento, pelos seus eleitores, de acordo
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produção e de serviços de subordinação local, com o propósito de satisfazer as necessidades econômicas, 
de saúde e outras de caráter assistencial, educacionais, culturais, desportivas e recreativas da 
coletividade do território a que se estende a jurisdição de cada uma.
"Para o exercício de suas funções, as Assembléias Locais do Poder Popular se apoiam nos 
Conselhos Populares e na iniciativa e ampla participação da população e atuam em estreita 
coordenação com as organizações de massa esociais.
As assembléias municipais e provinciais não têm poder de legislar, pois Cuba é um Estado 
unitário, mas podem aprovar resoluções para aplicação em seus territórios e que não contrariem a 
Constituição e as leis. De acordo com a Constituição,
"as entidades que se organizam para a satisfação das necessidades locais a fim de cumprir seus 
objetivos específicos, regem-se pelas leis, decretos-leis e decretos; por resoluções do Conselho de Ministros; 
por disposições ditadas pelos chefes dos organismos da Administração Central do Estado em assuntos de 
sua competência, que sejam de interesse geral e que requerem regulamentação nacional; e pelas 
resoluções dos órgãos locais aos quais se subordinam." (18)
As assembléias municipais têm entre suas atribuições: aprovar o plano econômico-social e o 
orçamento do município, exercer a fiscalização e controle das entidades subordinadas ao município, 
"coadjuvar o desenvolvimento das atividades e o cumprimento dos planos de produção e serviços das 
entidades radicadas em seu território que não lhes estejam subordinadas", "fortalecer a legalidade, a 
ordem interna e a capacidade defensiva do país", adotar resoluções sobre assuntos de interesse 
municipal.
As assembléias provinciais têm atribuições como "participar da elaboração e controle da 
execução do orçamento e do plano técnico-econômico do Estado correspondente às entidades radicadas 
em seu território e subordinadas a outras instâncias", controlar e fiscalizar a atividade do órgão de 
Administração da província, determinar "a organização, funcionamento e tarefas das entidades 
encarregadas de realizar as atividades econômicas, de produção e serviços, educacionais, de saúde, 
culturais, desportivas, de proteção do meio ambiente e recreativas, que estão subordinadas ao órgão de 
Administração provincial"
As assembléias municipais e provinciais são dirigidas, até a próxima legislatura, por comitês 
executivos por elas eleitos, que dirigem seus trabalhos e exercem as funções administrativas de 
govemo. Os presidentes desses comitês são os presidentes das assembléias, os equivalentes aos 
prefeitos e governadores no Brasil, com a ressalva de que o Brasil é uma república federativa (20) qs 
delegados estão obrigados a:
"a) dar conhecimento à Assembléia e à Administração da localidade das opiniões, necessidades e 
dificuldades que lhes transmitam os eleitores;
"b) informara seus eleitores sobre a política seguida pela Assembléia e as medidas adotadas para 
a solução das necessidades reivindicadas pela população ou as dificuldades que se 
apresentem para resolvê-las;
"c) prestar contas periodicamente a seus eleitores de sua gestão pessoal, e informar a Assembléia 
ou a Comissão a que pertençam sobre o cumprimento das tarefas que lhe tenham sido 
encomendadas, quando estas as reclamem. "(21J
Teóricos
O simples enunciado de alguns dispositivos constitucionais que tratam do Poder Popular 
permite a identificação de características observadas na Comuna de Paris e nos sovietes russos, 
estudadas por Marx, Engels e Lenin. A primeira, e fundamental, é a concepção de poder do povo, que 
participa diretamente da administração e do govemo. Estado e povo não são distintos, separados, 
como mostra Gruppi ao analisar as idéias de Jean-Jácques Rousseau:
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"A assembléia, representando o povo, pode confiar para algumas pessoas determinadas tarefas 
administrativas, relativas à administração do Estado, podendo revogá-las a qualquer moment o. Mas o 
povo nunca perde sua soberania, nunca a transfere para um organismo estatal separado. Os 
governantes são apenas comissários do povo (a expressão ’comissário do povo’, que será usada pela 
Revolução Russa, tem sua origem em Rousseau, é tirada deliberadamente de Ròusseau)." (22)
Gruppi também chama a atenção para o fato de Rousseau, que viveu de 1712 a 1778, ter 
rejeitado a divisão erp três poderes que Montesquieu havia criado pouco jantes:
"(...) Rousseau nega a distinção entre os poderes, visando afirmar acima de tudo o poder da 
assembléia. Não pode existir um poder executivo distinto da assembléia, do poder representativo (é a 
idéia que Lenin vai retomar plenamente.pois nos sovietes os poderes legislativo e executivo identificam-se 
e o poder representativo é dominante). "(23)
A rejeição à teoria dos três poderes pelas teorias democrático-burguesas de Rousseau foi 
retomada por Marx e Engels. O poder é um só, o poder do povo, a partir do qual as funções 
legislativas, executivas e judiciárias são exercidas separadamente. A assembléia que representa o povo 
é soberana, legislativa e executiva, e dela emanam as leis, as funções administrativas, as atividades de 
govemo, as tarefas judiciais e as nomeações de juizes e funcionários. Foi assim na Comuna e nos 
primeiros sovietes e é assim no Poder Popular em Cuba. Hart diz que a Revolução socialista em Cuba 
encontrou "a solução teórica e prática adequada para organizar uma democracia da qual participe 
todo o povo", ou seja, inspirada no marxismo-leninismo:
"Na concepção leninista de Estado, desenvolvida nos sovietes de operários, camponeses e soldados, 
integra-se em órgãos de poder popular a representação democrática de toda a população trabalhadora, 
seja civil ou militar. Nos sovietes se supera, ademais, a velba fórmula dos três poderes. Como assembléias 
de operários, camponeses e soldados, concentram o poder soberano do povo em um órgão democrático 
único de direção estatal ao qual estão subordinadas todas as instituições deste caráter."®^
Um estuda sobre a participação popular nos municípios cubanos sintetiza a combinação de 
democràcia direta e representativa incorporada ao sistema de govemo municipal em Cuba:
"(...) o esboço legal do govemo municipal cubano partia da consideração de que o centro 
hierárquico estatal a nível local deveria residir na instituição representativa por excelência, a Assembléia 
Municipal, composta por todos os delegados eleitos nas circunscrições mediante o voto direto e secreto da 
população. Esta assembléia estava provida de poder para eleger, fiscalizar e revogar tanto o órgão 
executivo (comitê executivo) como o administrativo, assim como a seus representantes nas respectivas 
assembléias provinciais e na Assembléia Nacional, as quais são também, legalmente, máximos órgãos 
estatais em suas instâncias. Dado que os cidadãos (em sua qualidade de eleitores) estavam autorizados 
não só a eleger mas também a revogar seus delegados nas assembléias municipais, então o esboço 
aparecia como uma cadeia de sucessivas subordinações na qual a delegação de soberania era 
condicional e seus efeitos transcendiam o marco puramente local. Em todos os casos, o direito dos 
eleitores à revogação foi substanciado com a obrigação dos eleitos de prestar contas de seu trabalho aos 
eleitores e de submeter-se a seu escrutínio crítico. "(25)
A delegação de soberania do povo às assembléias é parcial e condicional à medida em que os 
eleitos são obrigados a prestar contas de seus mandatos, que podem ser revogados. Não há, como nas 
democracias capitalistas, uma transferência total de poder do povo a um conjunto de parlamentares e 
governantes cuja única relação com os eleitores pode se dar no momento do voto. Em Cuba, o eleitor 
vota, tem acesso ao eleito, recebe a prestação de contas periódicas e pode revogar a delegação dada. 
Diz Hamecker:
"O direito de revogação dos representantes eleitos pelo povo coloca clara mente uma das diferenças 
fundamentais entre o Estado burguês e o Estado proletário. No regime democrático dos sistemas 
representativos burgueses, os representantes eleitos por votação popular, que em sua imensa maioria são 
apresentados como candidatos por partidos que obedecem aos interesses das classes dominantes, apenas 
eleitos perdem todo contato com seus eleitores, que não podem controlar sua gestão e tampouco podem 
suspender seu mandato, que dura, seja qual for o desempenho do representante, todo o período que a lei 
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estipula (...) Em Cuba, ao contrário, os delegados devem estarem contato com seus eleitores, informando- 
lhes, prestando contas de suas atividades, epodem ser revogados a qualquer momento."
A ênfase na representação local, naquela em que é possível ao povo exercer o poder 
diretamente ou por uma mediação muito próxima, é outra característica da Comuna e dos sovietes. Os 
locais de moradia e de trabalho são privilegiados como centros vitais da prática democrática, a partir 
dos quais essa prática se irradia a níveis e instâncias mais altos. Outro ponto comum entre aquelas 
experiências e o Poder Popular é o exercício gratuito do mandato, sem privilégios e sem o abandono 
das atividades cotidianas, salvo exceções justificadas pela necessidade de dedicação exclusiva. Não se 
cria uma diferença substancial entre o deputado, a. "autoridade*, e o cidadão, o "homem comum". O 
delegado ou deputado, em Cuba, trabalha pelo menos oito horas por dia como seus companheiros, faz 
fila para comprar os produtos racionados, anda de ônibus ou de bicicleta, mora ao lado de operários, 
camponeses, médicos ou professores. Não existe a profissão de político, privilegiada e bem 
remunerada.
Uma crítica freqüente ao sistema político cubano é de que não há eleições diretas para chefe de 
Governo. Essa crítica, porém, é inconsistente: há poucos países capitalistas em que o chefe de Governo 
é eleito diretamente pelo povo, pois o método existe apenas nos sistemas presidencialistas, como o 
dos Estados Unidos e dos países latino-americanos. No parlamentarismo, o chefe de Governo é 
escolhido pelo chefe de Estado, geralmente entre os deputados, e aprovado pelo parlamento. Poucos 
chefes de Estado são eleitos diretamente no parlamentarismo, e quase todos têm poderes reduzidos ou 
meramente protocolares - uma exceção é o presidente da República na França, que é eleito diretamente 
e tem mais poderes que o primeiro-ministro.
A eleição dos governantes pelas assembléias, como em Cuba, é outra característica que identifica 
o Poder Popular com a Comuna de Paris e os sovietes. As assembléias delegam as funções executivas, 
de governo, a pessoas por elas eleitas e que têm de prestar contas de suas gestões. Ou seja, as 
responsabilidades executivas não se separam das legislativas. Perguntado qual o poder que tem no 
governo cubano, Fidel, apresentado como ditador nos países capitalistas, respondeu:
"Qualquerpresidente na América Latina tem mais atribuições do que eu, e o dos Estados Unidos 
tem, incomparavelmente, mais atribuições que eu, porque o presidente dos Estados Unidos pode declarar 
a guerra, e até a guerra nuclear, sem consultar nem o Congresso; e eu não tenho a prerrogativa de fazer 
isso, porque tenho dois chefes, tenho o Partido e tenho o Conselho de Estado.
"Eu não posso nomear um ministro (...) eu não posso nomear um embaixador.
"Tenho poder, sim, tenho poder, mas o poder é outra coisa diferente; o poder não é uma coisa 
constitucional em si, o poder depende da autoridade que você tem, do prestígio que você tem, do respeito 
com que você conta; é diferente. Nesse sentido, posso dizer que tenho mais poder que outros dirigentes 
políticos, porque eu tenho o apoio do povo e tenho a confiança de meus companheiros, porque tenho 
autoridade, tenho prestígio para o exercício das funções (...)
"(...) quando o poder não se baseia na força, quando o poder se baseia no apoio e no consenso do 
povo, então seu poder se toma um poder moral."
O poder no socialismo tem de ser exercido coletivamente, não pode estar nas mãos de uma só 
pessoa. As decisões são tomadas e aplicadas pelo organismo coletivo, e a hierarquia nesses órgãos 
cplegiados tem como objetivo a divisão de responsabilidades, a representação externa e a eficácia do 
trabalho, não a subordinação autoritária. Isso não quer dizer que um ou mais membros da direção 
coletiva não possam se sobressair e ter maior influência, por diversas razões: apoio, prestígio, história 
de vida, capacidade política, conhecimentos, carisma. Na democracia socialista, não há lugar para uma 
postura imperial dos chefes de Estado ou de Governo. A eleição direta do chefe de Governo, por si, 
não faz um sistema mais ou menos democrático. Fidel é bastante claro ao se opor às eleições diretas 
para funções executivas:
"Realmente, sou contrário a eleições diretas dos chefes de Estado e a eleições diretas dos presidentes 
dos Poderes Populares, é uma convicção íntima; o que necessitamos não é de pessoas com muito poder, 
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com excessivo poder; o que necessitamos é de pessoas com um poder moderado.
"Se, no partido, o primeiro-secretário é eleito pelo Congresso, depois, praticamente, só terá de 
prestar contas ao Congresso, não prestará contas ao Comitê Central. (...)
"O mesmo acontece com a chefia do Estado. É muito mais democrática e mais prática a eleição 
realizada por um organismo colegiado, por uma assembléia, porque o indivíduo que recebe em uma 
eleição o voto direto tem um poder enorme, pode se endeusar e se sentir por cima de todos os outros. 
Sente-se investido desse poder em uma eleição, depois da qual não tem que prestar mais conta a 
ninguém.
"(...) a eleição feita por uma assembléia (...) parece-me mais humilde e mais democrática.
No tempo da Comuna e mesmo dos sovietes originais, o Estado era menos complexo, a própria 
sociedade era mais simples. Por isso, hoje não é possível aplicar inteiramente os postulados básicos 
daquelas duas experiências concretas de poder popular. Não se pode, por exemplo, querer hoje que 
todos os funcionários do Estado sejam eleitos pelo povo, ou mesmo pelas assembléias. São muitos e 
grande parte das atividades requer especialização. Mas, como se faz em Cuba, é possível manter a 
eleição dos principais dirigentes e a designação dos demais funcionários por decisões coletivas, em 
diferentes níveis. O princípio é adaptado ao Estado contemporâneo.
Não é possível também substituir os exércitos e as polícias regulares pelo povo armado. Um 
trabalhador não está capacitado a manejar as armas modernas, os tanques, mísseis e aviões, a dominar 
inteiramente os equipamentos que envolvem sofisticadas tecnologias. Em Cuba, porém^o espírito 
dessa idéia está presente na existência das milícias, que são o "povo armado" das idéias marxistas- 
leninistas adaptadas às circunstâncias modernas. Os mecanismos utilizados em Cuba para 
complementar o trabalho da polícia - CDR, sistemas de vigilância, brigadas de ação rápida - mantêm, 
nos limites de uma sociedade complexa, o espírito da substituição dos policiais pelo povo na defesa da 
ordem e da segurança pública. As forças regulares não são substituídas, mas completadas, e os militares 
e policiais participam da vida social e política do país em absoluta igualdade de condições com os 
demais cidadãos.
Ao instalar a Assembléia Nacional do Poder Popular, Fidel disse:
"Nossa forma de Estado toma em consideração a experiência acumulada por outros povos que têm 
transitado pelo caminho do socialismo e nossa própria prática. Como corresponde a uma verdadeira 
concepção revolucionária, aplicamos a nossas condições concretas os princípios essenciais do marxismo- 
leninismo." (29)
Em outra ocasião, disse:
"Um dos princípios fundamentais da democracia socialista é a participação dos operários, 
camponeses, estudantes e demais camadas sociais na atividade estatal." (30)
A participação do povo no aparelho de Estado contribui para a fiscalização das atividades dos 
funcionários e ajuda a impedir a predominância da burocracia. Raúl Castro declarou:
"Estamos convencidos de que na medida em que as massas participem nos assuntos do Estado, 
será, mais efetiva a luta contra toda manifestação de burocratismo, estarão melhor atendidas as 
necessidades da população e da comunidade e o Estado revolucionário será mais forte, mais 
democrático, mais sólido. "(31)
Hamecker completa:
"Só a participação real e direta das massas no governo da sociedade, só o aproveitamento de toda 
sua sabedoria e experiência e toda sua iniciativa criadora, permitem apressar e tomar 
extraordinariamente mais eficiente o trabalho dos aparelhos de direção.
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"Mas, para que essa participação seja real é necessário não esquecer que em cada instância quem 
tem a máxima autoridade não é o eleito, seja ele delegado ou membro do comitê executivo de sua 
instância, mas os que os elegem, considerados em seu conjunto. "(32)
A essência do Poder Popular, do sistema de governo em Cuba, é essa: a participação do povo 
no Estado, no poder político, e o respeito à soberania popular. O socialismo rompeu com a idéia 
liberal de que o povo limita sua presença ativa à sociedade civil, enquanto a sociedade política é 
restrita ao poder econômico, aos "proprietários". Marx e Engels mostraram que a sociedade política - ou 
seja, o Estado - expressa a sociedade civil, as relações de produção. O Poder Popular, na seqüência da 
Comuna de Paris e dos sovietes dos primeiros anos da Revolução Russa, aproxima a sociedade e o 
Estado e estabelece a prevalência do povo sobre o Estado.
O Poder Popular, como expressão da democracia socialista em Cuba, pretende atingir um novo 
estágio na sociedade cubana: passar de um poder para os trabalhadores - o que os governos 
revolucionários têm sido, desde 1959 - para um poder dos trabalhadores. Trata-se de alcançar o 
objetivo de um autogovemo dos trabalhadores, dos produtores. Não é um processo fácil nem rápido, 
especialmente nas circunstâncias de Cuba, mas possível e que se busca efetivamente realizar.
(1) Constituciõn de la República de Cuba. Havana, La Nación Cubana, 1988, p. 12. Esse artigo foi 
alterado na reforma constitucional de 1992: "Cuba é um Estado socialista de trabalhadores, 
independente e soberano, organizado com todos epara o bem de todos, como república unitária 
e democrática, para o desfrute da liberdade política, da justiça social, do bem-estar individual e 
coletivo e da solidariedade humana." Em "Ley de Reforma Constitucional". Gaceta Oficial de la 
República de Cuba, ano 90, n°- 6 (Havana, 13 de julho de 1992), p. 24.
(2) Constituciõn de la República de Cuba, ibidem. Esse artigo passou a ser o terceiro na reforma 
constitucional, com a seguinte redação:
"Na República de Cuba a soberania reside no povo, do qual emana todo o poder do Estado. Esse 
poder é exercido diretamente ou por meio das Assembléias do Poder Popular e demais órgãos do 
Estado que delas derivam, na forma e segundo as normas fixadas pela Constituição e pelas leis.
"Todos os cidadãos têm o direito de combater por todos os meios, incluindo a luta armada, 
quando não seja possível outro recurso, contra qualquer um que tente derrubar a ordem política, 
social e econômica estabelecida por esta Constituição." Em "Ley de Reforma Constitucional", op. 
cit., ibidem.
(3) Constitución..., ibid., p. 33. Esse artigo passou a ser o 68 na reforma constitucional, alterando- 
se ligeiramente o ’caput’ e as alíneas ’a’ e ’c’, que passaram a ter a seguinte redação:
"Os órgãos do Estado integram-se e desenvolvem sua atividade sobre a base dos princípios da 
democracia socialista que se expressam nas seguintes regras:
"a) todos os órgãos representativos de poder do Estado são eletivos e renováveis; (...)
"c) os eleitos têm o dever de prestar contas de sua atuação e podem ser revogados de seus cargos em 
qualquer momento."Em "Ley de Reforma Constitucional", op. cit., p. 27.
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(11) Constitution..., ibidem, pp. 40-41.
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(14) "Ley de Reforma Constitucional", op. cit., p. 28. No texto de 1976, que foi modificado, op. cit., 
p. 38.
(15) Ibidem.
(16) Constitution..., ibidem, p. 39.
(17) "Ley de Reforma...", op. cit., p. 29. Os Conselhos Populares não eram previstos no texto de 
1976 e serão abordados ainda neste capítulo.
(18) Ibidem.
(19) Ibid., p. 30.
(20) Constitution..., ibidem, pp. 48 a 50. Os comitês executivos, cumu veicuiu» auiaiuc, iuuuA 
extintos e substituídos por órgãos de Administração municipais e provinciais na reforma 
constitucional de 1992. Trataremos dessa mudança no próximo capítulo.
(21) "Ley de Reforma...", op. cit., pp. 30-31.
(22) Gruppi, op. cit., p. 18.
(23) Idem, ibidem, p. 19.
(24) Armando Hart. "Clausura de la Jornada dei Centenário de la caída en combate de Carlos 
Manuel de Céspedes". In: W.AA. Historia de la Revolution Cubana, ibidem, p. 102.
(25) Haroldo Dilla Alfonso, Gerardo González Núfiez e Ana Teresa Vicentelli. Participation y 
desarrollo en los municípios cubanos. Havana, Organizaciones de Poder Comunal y 
Democracia Popular en América Central y el Caribe, s.d. O texto é uma versão resumida e 
provisória de um livro a ser publicado e foi cedido pelos autores, pesquisadores do Centro de 
Estúdios sobre América, de Havana.
(26) Hamecker, op. cit., p. 208.
(27) Castro, Presente y futuro..., ibidem, pp. 35-36.
(28) "O pluripartidarismo é o grande instrumento do imperialismo, para manter as sociedades 
fragmentadas e divididas em mil pedaços". Granma Internacional, ano 27, nos- 1 e 2 
(Havana, 12 de janeiro de 1992), p. 2. Para entender o exemplo da eleição do primeiro- 
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apenas ao final do mandato.
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(31) Hamecker, op. cit., p. 461. Raúl Castro falou em 2 de janeiro de 1974.
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2 - O sistema eleitoral
O Direito Eleitoral
A concepção do sistema eleitoral cubano é - e nem podería deixar de ser - coerente com a 
democracia socialista e com os fundamentos do Poder Popular. O sistema assimila valores 
reconhecidos como universais - um voto para cada eleitor, o escrutínio secreto - e introduz 
peculiaridades próprias do socialismo e da realidade cubana. Não é, como procuram disseminar os 
adversários da Revolução, um sistema de fachada e antidemocrático. Assim era o sistema que existia 
antes da Revolução, nos tempos da república neocolonial. Hamecker publica alguns depoimentos, 
como este de um juiz:
"Na época da República não era a vontade do povo que prevalecia. Havia toda uma série de 
subterfúgios para fazer triunfar a vontade da minoria. Agora, tudo mudou radicalmente.
"No passado, o cidadão se via obrigado a votar por um homem que havia convertido a função 
política em uma profissão e se valia de agências e aparelhos organizados por eles mesmos para estar 
sempre nas cédulas eleitorais."^
Um trabalhador diz que as eleições eram "uma safra"-.
"Ia-se buscar quatro ou cinco pesos mais, que era o que pagavam pelo voto. Era uma forma de 
conseguir mais uns pesos. O que o povo não sabia era que esses cinco pesos lhes custavam toda uma vida 
de trabalho."
As eleições em Cuba nos tempos do capitalismo eram, guardadas as diferenças de época, como 
são até hoje nos países capitalistas e especialmente nos do Terceiro Mundo: o que determinava os 
resultados eram o poder econômico e as manipulações e manobras dos setores dominantes da 
sociedade. A legislação eleitoral tinha o papel de legitimar e possibilitar a vitória dos partidos que 
representavam os interesses do neocolonialismo e de seus aliados nacionais. Fidel rebate as críticas ao 
sistema eleitoral de Cuba:
"As campanhas eleitorais custam cada vez mais caro no mundo, e os pobres têm muito poucas 
possibilidades de serem eleitos para qualquer coisa, porque não têm dinheiro para pagar a rádio, a 
televisão, a publicidade, a movimentação, os aviões.
"Aqui em Cuba, eram eleitos como congressistas, como regra geral, os ricos: proprietários de terras, 
latifundiários e, por exceção, algum destacado intelectual ou médico brilhante que tinha muito prestígio. 
Somente os ricos em nosso país estavam no parlamento, e os que estão hoje em nosso parlamento são 
trabalhadores, camponeses, estudantes, operários, jovens, de qualquer lugar e qualquer origem."^
De acordo com a Constituição de Cuba, o voto é "livre, igual e secreto", e "cada eleitor tem direito 
a um só voto". Têm direito a votar, nas eleições e nos referendos, todos os cidadãos cubanos - inclusive 
os naturalizados - que tenham completado 16 anos de idade. Não há qualquer restrição ao voto e à 
eleição de militares. Os que têm direito ao voto e gozam de direitos políticos, podem ser eleitos para as 
assembléias municipais e provinciais. A idade mínima para ser eleito deputado à Assembléia Nacional é 
18 anos. O voto não é obrigatório, mas alistar-se é um dever'
Para votar, o cidadão tem de se registrar no município e na circunscrição onde reside, à exceção 
dos que vivem em circunscrições especiais para se alistar como eleitor e votar, basta apresentar a 
carteira de identidade. Estão excluídos do direito de votar e de ser eleito:
"a) os incapacitados mentais, com prévia declaraçao judicial de incapacidade;
”b) os inabilitados judicialmente por causa de delito, que se encontrem reclusos em centros 
penitenciários ou em seus domicílios, em liberdade condicional ou gozando de passe;
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"c) os que receberam sanção de privação de direitos políticos a partir do cumprimento de sua 
sanção de privação de liberdade."
Pela Constituição de 1976, apenas nas eleições municipais o povo votava diretamente nos 
delegados. Os delegados provinciais e os deputados eram eleitos pelos delegados municipais. Os 
eleitos para as Assembléias Municipais, também chamados de delegados de base, recebiam delegação 
para dar continuidade ao processo de representação. Assim, eram nas eleições municipais que se 
colocavam as "partes componentes do direito eleitoral em sentido estrito"e os "elementos configuradores" 
do sistema eleitoral cubano, segundo a metodologia de Nohlen (7).
O processo eleitoral
A circunscrição eleitoral é a base do.processo eleitoral no município, que., se..realiza a cada dois 
anos e meio. Os 169 municípios cubanos - 168 vinculados às 14 províncias e um, Ilha da Juventude, 
vinculado diretamente ao govemo nacional - são divididos em circunscrições eleitorais, definidas como 
agrupamento de habitantes em um território determinado. Um município não pode ter mais do que 
duzentas nem menos do que 30 circunscrições. O maior município de Cuba é Santiago, com 460 mil 
habitantes. A cidade de Havana, capital nacional e maior do país, é dividida em 15 municípios, o maior 
dos quais, Dez de Outubro, tem 250 mil habitantes.
As circunscrições geralmente são maiores nos centros urbanos e menores nas regiões rurais. A 
média de eleitores por circunscrição, no país, é de 508,2. Há circunscrições com quase três mil 
eleitores, mas há outras, no interior, com menos de cem. Além das circunscrições territoriais, existem 
circunscrições especiais para os que residem permanentemente em unidades das Forças Armadas, do 
Exército Juvenil do Trabalho, em internatos escolares ou que estejam trabalhando em brigadas de 
construção ou agrícolas distantes do local de residência. As circunscrições especiais evitam que esses 
trabalhadores, estudantes e militares fiquem à margem do processo eleitoral, pois teriam de viajar para 
votar e dificilmente seriam eleitos, já que não vivem onde têm residência.
As circunscrições são propostas pelas comissões eleitorais municipais, integradas por membros 
designados pelas comissões eleitorais provinciais. As comissões eleitorais cuidam de todo o processo 
eleitoral, nos aspectos de organização, mobilização e observância da legislação. As comissões 
provinciais são designadas pela Comissão Eleitoral Nacional, que tem seus membros designados até 
120 dias antes das eleições pelo Conselho de Estado. Cada circunscrição tem também uma comissão 
eleitoral, de três membros designados pela Comissão Eleitoral Municipal. Os crimes eleitorais são 
julgados pelos tribunais populares municipais.
A Tabela 2 mostra o número de circunscrições eleitorais em Cuba até as eleições municipais de 
1989:
TABELA 2
NÚMERO DE CIRCUNSCRIÇÕES ELEITORAIS: 1976 -1989
1976 1979 1981 1984 1986 1989
10.725 10.656 10.735 10.963 13.257 14.246
Fonte: Assembléia Nacional do Poder Popular.
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Cada circunscrição elege um delegado à Assembléia Municipal do Poder Popular. Ou seja, pela 
média nacional, cada 508,2 eleitores elegem um delegado. As circunscrições não têm exatamente o 
mesmo número de eleitores para beneficiar as áreas mais distantes e isoladas, que assim garantem a 
eleição de um delegado e sua representação nas assembléias municipais. Como seria inviável dividir o 
país em circunscrições de cem habitantes, essas regiões não elegeríam representantes se tivessem 
menos eleitores do que o número homogêneo estabelecido.
O primeiro passo, deflagrado o processo eleitoral, é a escolha dos candidatos. Para isso, cada 
comissão eleitoral de circunscrição divide seu território em no máximo oito áreas. Essas áreas são 
divididas pelo critério de adjacência, geográfico. Pode ser uma quadra, um conjunto de casas ou até 
mesmo, como em Havana, um edifício com muitos apartamentos. A Comissão Eleitoral Municipal tem 
de aprovar a divisão de áreas feita pela comissão eleitoral da circunscrição.
Cada uma dessas oito "áreas de indicação" (em circunscrições muito pequenas podem ser menos 
áreas, mas no mínimo duas) escolhe um candidato a delegado municipal. O candidato da área é 
escolhido em uma assembléia dos moradores que tenha a presença de pelo menos metade dos 
eleitores. Diz a Lei Eleitoral:
"Todos os eleitores participantes da assembléia de indicação têm direito a propor candidatos a 
delegados à Assembléia Municipal. Entre os propostos, é indicado o que obtenha maior número de votos. 
Os candidatos são indicados por área e cada área só pode indicar um candidato." ®
Essas assembléias são geralmente realizadas nas ruas, nas praças, em auditórios de escolas ou 
prédios públicos. A legislação eleitoral estabelece que cada participante da assembléia de indicação 
pode apresentar seu candidato e justificar a escolha, sendo a palavra aberta a todos os que queiram 
apoiar ou se opor. Desde que os indicados aceitem, é feita a votação com mãos levantadas. Cada 
eleitor só pode votar em um indicado. Várias áreas de uma mesma circunscrição podem indicar o 
mesmo candidato, mas é necessário que haja pelo menos dois candidatos na circunscrição. Se cada 
área indicar um candidato, serão no máximo oito candidatos.
Uma regra fundamental nessa etapa é que nem o Partido Comunista nem qualquer organização 
podem propor candidatos ou apoiar publicamente algum deles. As indicações têm de ser pessoais e os 
núcleos do PCC sequer podem se reunir para articular candidaturas. Dilla e seus colegas explicam 
assim esse procedimento:
"Certamente tal disposição aparece como um distanciamento dos paradigmas conhecidos até 
então. Por um lado, tratava-se de escapar ao formalismo típico dos sistemas eleitorais do leste europeu, 
nos quais se apresentavam candidaturas únicas sustentadas pelo Partido. Por outro lado, o esquema 
proposto era especialmente renitente a aceitar a concepção competitiva implícita no demoliberalismo, 
incluindo campanhas e promoções. Em ambas as situações pretendia-se dar um toque de originalidade 
ao projeto, no qual o componente  popular se situava em lugar principal." (9)
Essa característica do sistema eleitoral cubano é resumida por Dilla e Femández: "original em si 
mesmo e preocupado em guardar distância tanto do dogma liberal como dos entorpecidos formalismos 
de outras experiências socialistas." O que o sistema eleitoral cubano instituiu foram eleições sem 
partido, diferentes tanto das eleições pluripartidárias dos países capitalistas quanto das eleições de 
partido único - e geralmente candidatos únicos - de países socialistas. A escolha dos candidatos pela 
própria população, sem a mediação dos partidos políticos, é considerada o aspecto mais democrático 
do sistema eleitoral de Cuba. Um cidadão não depende de um partido para ser candidato - depende 
apenas de ser aceito por seus vizinhos, pelos que o conhecem mais de perto.
Fidel, ao ser discutida a eleição direta para deputados, rememorou:
"Tivemos a sorte de escolher uma boa fórmula desde os primórdios do Poder Popular. Lembro-me, 
como se fosse hoje, o dia - e há muito mais de 15 anos - em que se estava discutindo este assunto. 
Pensávamos como íamos eleger nossos representantes, pelo processo de candidato único que conhecíamos 
em alguns lugares? Eu sentia verdadeira repulsa por uma fórmula desse tipo. Disse então: por que não 
procuramos outra coisa, porque não inventamos outra coisa?
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"Assim, surge a idéia da forma de proposição dos candidatos a delegado de circunscrição. Quem 
proporia os candidatos a delegado de circunscrição!' Seria o Partido que iria propor? Eu defendí a tese, 
naquela ocasião, que os candidatos a delegado de circunscrição fossem propostos pelos moradores em 
assembléia, depois discutimos quantos candidatos podiam ser - um total de oito no máximo - e se 
ninguém conseguisse o mínimo da metade mais um do total dos votos então seria repetida a votação. (...)
"Naquela idéia está o germe de um procedimento político original que, realmente, não existe em 
nenhum país socialista, nem em nenhum país capitalista. Quer dizer, quem propõe? O povo propõe. 
Quem elege? O povo elege."1 1)
No 4o- Congresso do PCC, Fidel disse: "Voltamos às eleições diretas da democracia grega, mas 
sem escravos, sem gente privada de direitos, porque aqui até o lúmpen vota, o ’merolico’ vota, o 
vagabundo vota." 1
A Tabela 3 mostra a participação dos eleitores nas assembléias de indicação de candidatos, de 
1976 a 1986, o número de candidatos indicados e de candidatos por vaga, em todo o país.
TABELA 3
PARTICIPAÇÃO DOS ELEITORES NAS ASSEMBLÉIAS DE INDICAÇÃO, 
CANDIDATOS INDICADOS E CANDIDATOS POR VAGA: 1976 - 1986
Fonte: Assembléia Nacional do Poder Popular
Obs.. 1) O número de eleitores é o da época das assembléias
2) o número de candidatos por vaga foi calculado pelo autor.
1976 1979 1981 1984 1986
Eleitores registrados 5.259.962 5.961.717 6.105.460 6.412.762 6.781.601
Eleitores participantes das 
assembléias (%)
76,7% 73% 86,2% 91,2% 78,6%
Candidatos indicados 29.169 24.261 23.667 23.118 27.835
Candidatos por vaga 2,71 2,27 2,2 2,1 2,09
Indicados os candidatos, há um período de 30 dias para que os eleitores possam conhecê-los. É 
proibido pela lei fazer campanha eleitoral - cada candidato tem apenas sua foto e um currículo 
resumido expostos em locais públicos de maior movimento, em murais especiais. Segundo Dilla e 
Femández, há uma explicação principal para que a informação sobre os candidatos seja apenas essa: 
"Assegurara igualdade de oportunidades, para todos os candidatos e eleitores, de fornecer e receber uma 
informação objetiva e evitar as supostas distorções que possam ser causadas por campanhas eleitorais."
Um candidato que faz autopropaganda, ou que pede votos aos eleitores, não é bem visto pelos 
cubanos. Diz Fidel:
"No socialismo, não se aspira a um cargo, os cidadãos não se propõem. Nem as riquezas, nem as 
relações sociais, nem a família, nem a publicidade ou a propaganda, como ocorre na sociedade 
burguesa, decidem nem podem decidir para nada o papel de um homem na sociedade. É o mérito, 
exclusivamente o mérito, a capacidade, a modéstia, a entrega total ao trabalho, à Revolução e à causa 
do povo, que determinam a confiança que a sociedade outorga a qualquer de seus filhos. 'A 14)
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Hamecker relata a história de um delegado que teve seu mandato revogado pelos eleitores e 
que já estava malvisto desde as eleições, segundo um cidadão:
"Aqui e em outros lugares da circunscrição fez suas campanhazinhaspara que votassem nele. No 
dia das eleições visitou todos os colégios eleitorais para que as pessoas o vissem. Nenhum outro candidato 
a delegado fez o mesmo. Isso nos chocou, já que para nós o delegado deve ser uma pessoa modesta, que 
não se dá publicidade."^^
O dia da eleição é festivo, mas sem tentativas de influenciar o voto. Não há boca-de-uma, já que 
não há campanha eleitoral e ninguém pede voto para si ou para outros. Segundo Dilla e seus 
companheiros do CEA, "os cidadãos chegam aos colégios eleitorais com uma idéia definida sobre seu 
candidato de preferência, e muito poucas cédulas são anuladas ou depositadas em branco" Eles 
relatam:
"Embora os colégios eleitorais permaneçam abertos até seis horas da tarde, a imensa maioria das 
pessoas prefere votar antes do meio-dia, de maneira que já à tarde os eleitores são esporádicos. O 
momento da votação é em muitos lugares uma oportunidade de interação social que as pessoas 
aproveitam para conversar e trocar cumprimentos com seus vizinhos e normalmente permanecem 
durante longo tempo nos arredores dos colégios eleitorais. Também é comum observar que as famílias 
chegam em grupos que com freqüência abrangem desde os avós até os membros mais jovens.
Apesar de o voto não ser obrigatório, o percentual de comparecimento é sempre alto, acima de 
95%. A Tabela 4 mostra o número de eleitores registrados nos dias de votação de 1976 a 1986 e o 
percentual de comparecimento, em todo o país.
TABELA 4
ELEITORES REGISTRADOS E PERCENTUAL DOS QUE VOTARAM; 1976 -1986
1976 1979 1981 1984 1986
Eleitores registrados 5.655.837 6.001.890 6.272.189 6.494.488 6.865.344
Eleitores que votaram (%) 95,2% 96,9% 97,2% 98,7% 97,7%
Fonte-, Assemble Nacional do Poder Popular
Cada eleitor assinala na cédula apenas um nome de sua preferência, escolhido na lista que tem 
no mínimo dois e no máximo oito nomes. O mais votado é proclamado delegado da circunscrição na 
Assembléia Municipal do Poder Popular. Para ser eleito, o candidato tem de obter maioria absoluta dos 
votos. Se nenhum conseguir, há um segundo turno, entre os dois mais votados, uma semana depois. O 
voto nas eleições cubanas é, assim, únicu, e o princípio de representação é o da maioria, ou 
majoritário. Não podería ser proporcional, pois não há partidos ou grupos organizados disputando as 
eleições.
A contagem dos votos é feita imediatamente após a votação e não há casos de fraudes. A lisura 
das eleições é simbolicamente assegurada pelos membros da União dos Pioneiros, crianças portanto, 
que são os responsáveis pela guarda das umas durante todo o processo. Fidel comentou a 
possibilidade de haver fraude:
"Naturalmente, no nosso pais a fraude é uma coisa que nem se concebe. Em 30 anos de Revolução, 
não sei a quem lhe passaria pela cabeça cometer uma fraude, que choca de tal maneira com a
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dignidade, o pudor e a ética das pessoas." d®)
O próximo passo é a instalação solene da Assembléia Municipal do Poder Popular, com os 
delegados eleitos pelas circunscríções. Os delegados, até a legislatura que começou em 1989, 
realizavam então mais três eleições: escolhiam os membros do Comitê Executivo, os delegados do 
município à Assembléia Provincial e, de cinco em cinco anos, os deputados à Assembléia Nacional do 
Poder Popular (^9).
Os comitês executivos das assembléias municipais eram constituídos por um presidente, um 
vice-presidente, um secretário e mais cinco a 15 membros, de acordo com o tamanho do município. 
Parte dos membros do Comitê Executivo era profissionalizada, dedicada exclusivamente às tarefas 
administrativas e de governo. A outra parte continuava em suas tarefas cotidianas. Esses comitês 
seriam, guardadas as proporções, equivalentes ao secretariado das prefeituras brasileiras, cabendo ao 
presidente o papel de prefeito.
Os nomes dos candidatos ao Comitê Executivo eram indicados por uma comissão de 
candidaturas, presidida por um membro do PCC e integrada por representantes das organizações 
sociais. A comissão apresentava à decisão da assembléia uma lista com 25% mais candidatos que o 
número de cargos a serem preenchidos e essa lista podia ser alterada pelos delegados, que tinham a 
faculdade de retirar e acrescentar nomes. Todos os membros do Comitê Executivo tinham de ser 
delegados. Pronta a lista, os delegados elegiam o comitê pelo voto secreto. Os eleitos reuniam-se 
depois e escolhiam o presidente, o vice-presidente e o secretário. Hamecker justifica o método de 
indicar os candidatos por uma comissão:
"A razão fundamental é muito simples: são as organizações partidárias e de massas de cada 
instância as que melhor conhecem as pessoas que têm, nesse nível, maior capacidade para realizar as 
tarefas do Poder Popular. Elas conhecem quem se destacou em suas respectivas organizações nesse tipo 
de tarefas. É difícil que em uma determinada circunscrição se possa ter uma visão clara de quais são os 
quadros mais destacados a nível de província, ou mesmo do próprio município." (2®)
A comissão de candidaturas, segundo ela, não limita a liberdade dos delegados, pois a lista 
apresentada pode ser modificada e têm 25% mais nomes do que cargos a ocupar. A secretária da 
Assembléia Provincial de Ciudad de La Habana, Mirta Cuervo, conta que nessa província os delegados 
nunca vetam os nomes propostos, mas costumam propor outros. No município de Playa, por exemplo, 
foram propostos pela comissão cinco nomes para três vagas, os -delegados propuseram outros três e 
elegeram esses últimos, deixando de fora os cinco (2D.
Depois da eleição do Comitê Executivo e já sob sua direção, a Assembléia Municipal,realizava-as 
eleições de delegados provinciais, que tinham o mesmo mandato de dois anos e meio. Nas províncias 
com mais de 750 mil habitantes elegia-se um delegado para cada 10 mil habitantes ou fração superior a 
cinco mil habitantes. Como uma assembléia provincial tinha de ter no mínimo 75 delegados, nas 
províncias com menos de 750 mil habitantes a proporcionalidade era estabelecida dividindo o número 
de habitantes por 75.
A comissão de candidaturas é que apresentava à Assembléia Municipal a lista de candidatos à 
Assembléia Provincial, também com 25% de nomes a mais do que as vagas e passível de ser modificada 
pelos delegados. Os delegados elegiam os membros da Assembléia Provincial pelo voto secreto. Não 
havia lei determinando, mas o costume era de que pelo menos metade da lista de candidatos fosse 
composta por delegados municipais, ou seja, por pessoas eleitas diretamente pela população. A outra 
metade era integrada por pessoas escolhidas pela comissão de candidaturas ou pelos delegados. 
Hamecker explica:
"As eleições do Poder Popular têm como unidade básica o bairro, o lugar onde as pessoas vivem. 
Não têm como unidade básica as indústrias da região de onde vêm os quadros mais destacados do 
Partido. Muitos excelentes trabalhadores em suas indústrias, devido ao acúmulo de responsabilidades 
que têm sobre suas costas, não podem ter uma vida destacada em seus bairros, onde chegam geralmente 
muito tarde ã noite, depois de haver cumprido suas tarefas laborais epolíticas. Quanto maiores são suas 
responsabilidades como dirigentes, tanto na indústria como no Partido, mais se agudiza essa
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contradição entre o trabalho fora de casa e suas possibilidades de colaboração a nível comunitário."
(22)
Como a população tende a eleger os que mais participam das atividades comunitárias, os 
quadros de maior responsabilidade em outras tarefas ficariam fora do Poder Popular, justifica ela. O 
fato de a maioria dos delegados provinciais ser composta pelos delegados municipais eleitos pela base 
garantia a proximidade entre a Assembléia Provincial e os problemas dos municípios e das 
circunscrições. Os comitês executivos das assembléias provinciais, com sete a 21 membros - parte deles 
profissionalizada - eram eleitos pelos delegados provinciais da mesma maneira que os integrantes dos 
comitês executivos municipais.
Em data marcada pelo Conselho de Estado, a cada cinco anos, as assembléia municipais elegiam 
pelo voto secreto os deputados à Assembléia Nacional do Poder Popular, na proporção de um 
deputado para cada 20 mil habitantes ou fração superior a dez mil. As candidaturas também eram 
apresentadas por uma comissão, em cada município, integrada por representantes do PCC e das 
organizações sociais. O mesmo princípio valia para a Assembléia Nacional: mais da metade dos 
deputados deveria ser eleita entre os delegados municipais. Assim, uma mesma pessoa podia ser 
delegada municipal, delegada provincial e deputada. A Tabela 5 mostra quantos deputados foram 
eleitos em cada legislatura, de 1976 a 1986, e quantos eram delegados municipais.
TAREIA 5
DEPUTADOS ELEITOS, NÚMERO E PERCENTUAL DOS QUE ANTES FORAM ET FITOS DELEGADOS 
MUNICIPAIS PELO VOTO DIRETO DOS ELEITORES: 1976-1986
Fonte: Assembléia Nacional do Poder Popular
1976 1981 1986
Deputados eleitos 481 499 510
Delegados municipais 266 272 279
Percentual de delegados 55,3% 54,5% 54,7%
Isso significa que, mesmo com as eleições indiretas, mais da metade dos deputados havia sido 
eleita pelo voto direto. A outra parte, eleita indiretamente, era composta de dirigentes do partido e das 
organizações sociais e pessoas representativas de diversos setores da sociedade, como operários, 
camponeses, médicos, cientistas, atletas, artistas, enfim, pessoas que dificilmente poderíam assumir as 
responsabilidades de um delegado de circunscrição. Esse método permitia ao PCC aumentar a 
proporção de seus militantes entre os delegados provinciais e deputados e também fazer ajustes na 
representação social. Se nas eleições municipais, por exemplo, poucas mulheres eram eleitas, a 
proporção podia ser melhorada nas eleições indiretas. Da mesma forma, isso podia ser feito com 
trabalhadores vinculados à produção, negros, jovens, etc.




COMPOSIÇÃO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL DO PODER POPULAR EM 1986
Total: 510 deputados Deputados Percentual
Idade
De 16 a 30 anos 100 19,6%
De 31 a 50 anos 338 66,3%
De 51 em diante 72 14,1%
Atividade
Vinculados diretamente à produção, serviços e docência 203 40,0%
Dirigentes do PCC, UJC e organizações sociais e de massas 259 50,7%
Membros das Forças Armadas e do Ministério do Interior 35 6,9%
Outros 13 2,4%
Nível escolar
Até 12o- ano 145 28,4%
Universitário 272 53,3%
Universitário incompleto 93 18,2%
Fonte: Assembléia Nacional do Poder Popula
O sistema de eleições indiretas possibilitava que o percentual de membros do PCC e da UJC 
aumentasse das assembléias municipais à Assembléia Nacional. A Tabela seguinte demonstra 
claramente isso:
TABELA 7
MILITANTES DO PCC NAS ASSEMBLÉIAS DO PODER POPULAR, EM 1986
Nível NÚMERO Percentual
Assembléias Municipais 8.456 59,4%
Assembléias Provinciais 1.179 83,4%
Assembléia Nacional 439 86,1%
Fonte: Assembléia Nacional do Poder Popular
Esses números referem-se apenas aos militantes efetivos do PCC. Na Assembléia Nacional havia 
63 militantes da União dos Jovens Comunistas, o que aumenta o percentual para 98,3%. Em 1986, início 
da legislatura, eram 439 membros do PCC, 63 da UJC e apenas oito não militantes. Em 1990, já eram 
475 militantes do PCC, 22 da UJC - os demais provavelmente foram admitidos no partido - e seis não 
militantes (na época dos dados, os deputados eram 503, pois havia sete vagas).
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O processo eleitoral chegava ao fim quando a Assembléia Nacional elegia pelo voto secreto, 
entre seus membros - e por indicação de uma comissão de candidaturas de 23 deputados - seu 
presidente, vice-presidente e secretário. A mesma comissão apresentava as indicações para o Conselho 
de Estado, também eleito pelo voto secreto dos deputados. O presidente do Conselho de Estado, Fidel 
Castro, foi eleito deputado em 1986 pela Assembléia Municipal do Poder Popular de Santiago de Cuba.
(1) Hamecker, op. cit., pp. 143-144.
(2) Idem, ibidem, p. 146.
(3) Castro, Presente y futuro..., ibidem, p. 34.
(4) Constitución, ibidem, p. 55-
(5) Veremos adiante o que são as circunscriçòes especiais.
(6) Ley Electoral Havana, Editorial de Ciências Sociales, 1984, p. 10.
(7) Nohlen, Sistemas Electorates del Mundo, ibidem, pp. 56 e 106.
(8) Ley Electoral, ibidem, p. 44.
(9) Dilla, González e Vicentelli, op. cit., p. 12.
(10) Dilla e Femández, op cit., p. 3
(11) "O pluripartidarismo é...", Granma Internacional, ibidem, p. 2.
(12) Este es el congreso más democrático, ibidem, p. 101. "Merolico" é um termo depreciativo 
para os malandros, que vivem de irregularidades.
(13) Dilla e Femández, op. cit., p. 12.
(14) Hamecker, op. cit., p. 398. Cita o discurso de Fidel em 2 de dezembro de 1976.
(15) Idem, ibidem, p. 185.
(16) Dilla, González e Vicentelli, op. cit., p. 13.
(17) Idem, ibidem.
(18) "Por que falhou o capitalismo em mais de cem países do Terceiro Mundo?" Granma 
Internacional, ano 26, n°- 44 (Havana, 3 de novembro de 199D, p. 10.
(19) Como já vimos, em 1992 a Assembléia Nacional aprovou emendas à Constituição e uma nova 
Lei Eleitoral que acabaram com os comitês executivos - substituídos por outro tipo de 
organismo - e tomaram diretas as eleições para delegados provinciais e deputados nacionais. 
Esses novos dispositivos serão apresentados no Capítulo IX.
(20) Hamecker, op. cit., p. 165.
(21) Entrevista de Mirta Cuervo, secretária da Assembléia Provincial de Ciudad de La Habana 
(Havana, outubro de 1991).




Nos primeiros anos da Revolução, a administração dos municípios cubanos, que desde os 
tempos da colônia era exercida pelos "alcaldes" da tradição espanhola, passou a ser responsabilidade 
de instituições com poderes limitados. Até 1965, existiram as Jucei - Juntas de Coordenação e Inspeção 
-, integradas por membros do PCC e das organizações sociais. Os chamados "Poderes Locais" 
funcionaram até a institucionalização, em 1976. Eram organismos administrativos que recebiam, do 
poder central, delegação para governar os municípios e as regiões em que o país foi dividido.
O Poder Popular considerou essas experiências, mas baseou-se fundamentalmente nas 
organizações comunitárias que, já antes da institucionalização, permitiam ao povo uma ampla 
participação nos assuntos de seus locais de residência. Entre elas, especialmente, os CDR. "A base de 
constituição do Poder Popular foram os CDR", assegura Joaquim Alvarez Marrero, dirigente nacional da 
organização. A partir dos CDR, estruturaram-se as circunscrições eleitorais, ponto de partida do 
processo eleitoral. Os CDR são até hoje essenciais nas tarefas eleitorais: preparam as assembléias de 
indicação de candidatos, responsabilizam-se pelos murais de divulgação, organizam os locais de 
votação (1).
O Poder Popular alterou substancialmente o caráter da administração municipal: deixou de ser 
uma delegação do govemo central para ser um govemo originário da vontade popular, da soberania 
do povo. Isso, porém, em um Estado unitário e de economia planificada, ou seja, com alta dose de 
centralização. A existência de um poder de Estado institucionalizado, por sua vez, permite uma melhor 
definição e separação entre as atividades estatais, do partido e das organizações sociais.
Para atingir seus objetivos de ampliar a democracia socialista e possibilitar ao povo o exercício 
do govemo e sua fiscalização - ainda que na perspectiva de um processo de aprendizagem progressiva 
- o Poder Popular não podería ser apenas formal. Ou seja, de nada adiantaria estabelecer instituições 
democráticas se os poderes locais não fossem realmente poder e continuassem totalmente 
subordinados ao govemo central “
Procurou-se resolver essas questões por meio do que se chamou de "dupla subordinação", 
conceito já abandonado, e que pode ser assim sintetizado: A Assembléia Nacional e os conselhos de 
Estado e de Ministros são responsáveis pela direção normativa e metodológica das atividades das 
instâncias inferiores e o Poder Popular - municipal e provincial - pela direção administrativa e 
operacional. Hamecker explica com um exemplo:
"Em todos os municípios existe uma Diretoria de Educação. Essa diretoria está sujeita ao sistema 
de dupla subordinação. Por um lado se subordina ao Ministério da Educação no que se refere à 
metodologia do ensino, programas, bibliografias, textos, sistemas de avaliação dos alunos e professores, 
etc. Por outro lado, subordina-se ao órgão do Poder Popular, que zela para que essa diretoria cumpra 
suas tarefas, tanto as emanadas do Ministério da Educação como as geradas pelo próprio município. 
(...) questões operacionais como o cumprimento de suas tarefas por alunos e professores, consertos e 
manutenção dos edifícios e móveis escolares, etc.
O critério é o seguinte: o Poder Popular municipal administra todas as empresas e unidades 
orçamentárias (financiadas pelo orçamento do Estado) que trabalhem para a comunidade do 
município. O Poder Popular provincial administra as que atendem a província e a Assembléia Nacional 
é responsável pelas empresas e unidades que têm âmbito nacional. Mas, cada Assembléia Municipal e 
Provincial não tem o poder de determinar políticas diferenciadas para essas empresas e organismos, se 
existe uma política de alcance nacional. A política de saúde, por exemplo, é definida nacionalmente, 
mas sua aplicação em cada província e município é controlada pelos poderes populares municipais e 
provinciais.
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As assembléias municipais e provinciais do Poder Popular têm direções administrativas 
responsáveis pelas empresas e unidades orçamentárias que lhes estão vinculadas, todas regidas pela 
"dupla subordinação". Há direções administrativas funcionais e setoriais. Funcionais são as 
encarregadas de atividades e funções comuns a todas as áreas, como planejamento, finanças e trabalho. 
Setoriais são as encarregadas dos setores específicos da produção e dos serviços, como educação, 
saúde, desportos, cultura, transporte, comércio.
Não são os delegados que administram diretamente, são essas direções administrativas e os 
administradores das empresas e das unidades orçamentárias que lhes estão subordinadas. Esses 
funcionários são designados pelas assembléias do respectivo nível e têm de prestar contas 
periodicamente de suas gestões.
Para coordenar e acompanhar melhor as diversas atividades afetas ao govemo, as assembléias 
municipais e provinciais dispõem de comissões permanentes de trabalho, organizadas por setor de 
produção e de serviços: educação, serviços comunitários, arte e cultura, saúde, indústria, transporte e 
comunicações, agricultura, planejamento, etc. Cada comissão tem um presidente e um secretário e 
quantos membros se considere necessário, delegados ou não. O presidente é sempre um delegado. As 
comissões trabalham rotineiramente e podem realizar inspeções e auditorias nos setores que lhes estão 
afetos. Podem ser constituídas comissões temporárias, para questões prementes ou transitórias. Diz 
Hamecker:
"O trabalho das comissões, por um lado, possibilita a vinculação permanente de um número cada 
vez maior de pessoas do povo aos trabalhos do Poder estatal, e, por outro lado, consegue reforçar o Poder 
Popular com a colaboração de muitos intelectuais e profissionais que por suas atividades e interesses 
tendem ao isolamento, desligando-se muitas vezes dos problemas da população. Seus conhecimentos, 
geralmente superiores aos dos delegados em uma determinada área do conhecimento, são fundamentais 
para o melhor cumprimento das amplas tarefas do Poder Popular.
"Também é muito importante que dessas comissões participem operários e técnicos, que por suas 
experiências cotidiana de trabalho podem apresentar grandes colaborações. (...)
, "As comissões são uma das formas mais importantes de controle do povo sobre o aparelho estatal."
Calcula-se que cerca de 20 mil pessoas sem mandato parlamentar, em todo o país, estejam 
envolvidas nas comissões de trabalho dos poderes populares municipais e provinciais. A Assembléia 
Provincial de Ciudad de La Habana, por exemplo, tem 18 comissões de trabalho. A Assembléia 
Nacional do Poder Popular tem 16 comissões permanentes, mas delas só participam efetivamente os 
deputados.
O funcionamento das comissões de trabalho compensa o pouco tempo destinado às sessões das 
assembléias. São poucas sessões por ano, principalmente comparando-se com os parlamentos dos 
países capitalistas, que se reúnem todos os dias, mas a comparação é falha. Nas assembléias do Poder 
Popular não há diversas práticas e procedimentos dos parlamentos burgueses, como discursos retóricos 
sobre os mais variados assuntos, homenagens ao chefe político do interior que faz aniversário, 
propostas de dias comemorativos e enxurradas de projetos de leis, para agradar ao eleitorado e que 
raramente são aprovados.
Os trabalhos são objetivos e concentrados: se há um projeto em exame, ele é exaustivamente 
debatido nas organizações sociais e nas comissões de trabalho ao qual está relacionado e quando 
chega à sessão plenária é para uma discussão final já intensamente preparada. Os deputados recebem 
vários dias antes as conclusões das discussões prévias, informes e relatórios e têm oportunidade de 
estudar o assunto e preparar suas intervenções. Quando alguém está falando, os demais permanecem 
sentados e em silêncio, e só saem para o cafezinho nos horários de intervalo. O trabalho de plenário é 
respeitado, não é uma rotina em que os parlamentares entram e saem, passeiam pelos corredores, 
conversam em voz alta, cochilam e lêem jomal.
As assembléias municioais e provinciais reúnem-se ordinariamente duas vezes por ano, mas, 
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segundo Dilla e outros, as municipais "em realidade o fazem com muito mais freqüência":
"Segundo nossas observações, os governos locais têm complementado esse magro cronograma 
legislativo com reuniões informais de todos os delegados ou de parte deles, de maneira tal que eles se 
reúnem, discutem os problemas da comunidade e tomam decisões praticamente todos os meses.
A Assembléia Nacional também tem duas sessões ordinárias por ano, mas costuma realizar 
algumas extraordinárias. Em duas legislaturas (1976-1981, 1981-1986), a Assembléia Nacional aprovou 
59 leis e 224 resoluções. A terceira legislatura, que deveria ter terminado em 1991, só terminará em 
1993, porque os mandatos foram prorrogados para que as eleições se realizassem sob a vigência das 
emendas constitucionais e de uma nova Lei Eleitoral.
As atividades dos delegados municipais não se esgotam no comparecimento às reuniões das 
comissões e às sessões das assembléias. Eles têm de exercer suas atividades no dia-a-dia, ouvir as 
reivindicações e queixas da população e realizar gestões junto às empresas e unidades do município, 
mesmo nas que estão subordinadas às instâncias provinciais e nacional. Como diz Raúl Castro:
"Em cada contato coletivo com seus eleitores, o delegado deverá informar sobre as atividades do 
Poder municipal em suas diversas responsabilidades; sobre sua atividade pessoal como delegado, sobre a 
forma com que têm sido atendidos os problemas que os eleitores lhe encarregaram de levantar ante o 
Poder Popular, sobre os que têm solução e sobre os que não têm, ou terão a prazo mais longo; sobre o 
porquê de cada solução e de cada medida. Nada deve ficar sem explicação para as massas.
"(...) Os delegados não devem ser jamais portadores diante das massas de explicações absurdas ou 
de raciocínios formais, para sair da situação, que não convencem a ninguém. Os delegados devem exigir 
nas assembléias às quais pertencem e dos comitês executivos correspondentes, todas as explicações que 
sejam necessárias para poder informar satisfatoriamente as massas.
"Por sua vez, os delegados devem recolher todas as queixas e sugestões transmitidas por seus 
eleitores e expô-las nas respectivas assembléias (...) ainda quando individualmente o delegado não 
concorde com elas. O delegado não se representa somente a ele, nem principalmente a ele, mas a uma 
massa de eleitores que o elegeu e são as opiniões e problemas dessa massa que ele tem de representar, e 
não seus problemas ou opiniões pessoais."
Faustino Pérez vai além das explicações devidas pelos delegados:
"Os delegados devem lutar, em primeiro lugar, não pelas explicações, mas pelas soluções, gestionar 
as soluções com as empresas, unidades e direções administrativas correspondentes, com o Comitê 
Executivo, no seio da Assembléia, fazendo propostas, promovendo, quando seja aconselhável, a 
participação dos eleitores, a colaboração dos CDR e demais organizações políticas e de massas do 
município.
O trabalho
Quando não há reuniões nem sessões, os delegados exercem suas tarefas parlamentares 
paralelamente às suas atividades habituais, geralmente depois do horário de trabalho. Os delegados e 
deputados mantêm seus empregos e suas rotinas, o que lhes permite estar mais próximos da população 
e não se fecharem. "É a melhor forma de que não se desliguem do povo e se burocratizem nas novas 
tarefas", diz Hamecker
Por isso, a carga de tarefas de um delegado municipal que também é delegado provincial e 
deputado é enorme. Tem de trabalhar normalmente, participar das organizações políticas e sociais de 
que é membro, manter contato com os eleitores e ainda assistir às reuniões e sessões das assembléias. 
Uma vez por semana, os delegados municipais devem receber seus eleitores, em suas casas ou outros 
locais previamente determinados. Geralmente os "despachos semanais" são à noite, em um dia de 
semana. Mas, aos despachos vão os que querem apresentar questões mais formais ou mais 
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complicadas, porque os pequenos problemas cotidianos são apresentados todos os dias e em qualquer 
lugar: nos corredores do edifício onde o delegado mora, na rua, nas filas, na sorveteria, no ônibus, no 
local onde trabalha.
De seis em seis meses, os delegados são obrigados a promover reuniões de prestação de contas 
aos eleitores de sua circunscrição. O período de prestação de contas é o mesmo, em todo o país, e 
antes os delegados municipais reúnem-se com os dirigentes das assembléias provinciais e recebem 
informações para repassar à população. O delegado deve apresentar um informe escrito sobre suas 
atividades e os trabalhos da assembléia nos últimos seis meses e depois os presentes podem fazer 
perguntas e reivindicações. Quando a circunscrição é grande, o delegado faz várias reuniões de 
prestação de contas, muitas vezes uma em cada área de indicação.
Dilla e outros consideram que as reuniões de prestação de contas são "as atividades 
participativas  provavelmente mais relevantes do entorno comunitário"-.
"As RRC (reuniones de rendición de cuenta) foram planejadas como um mecanismo de 
intercâmbio de informação entre o governo e a comunidade (expressão de demandas pela população e 
explicação pelo governo dos limites e alcances de sua gestão), e ao mesmo tempo de discussão coletiva dos 
problemas locais e de busca de soluções 5).
As reuniões são rápidas, realizadas na rua ou em escolas. Muitas vezes, as pessoas levam suas 
cadeiras. Começam formalmente, com a execução do hino nacional, mas depois se tomam informais. 
Os participantes mais ativos, segundo os mesmos autores, são as mulheres e os mais velhos, mais 
vinculados à comunidade e a seus problemas. Como o conceito de comunidade está mais presente nas 
pequenas cidades e bairros periféricos, essas reuniões sempre são mais produtivas e interessantes 
nesses lugares do que nas cidades grandes e em especial no centro de Havana. Os autores 
pesquisaram quatro municípios e chegaram à conclusão de que entre outubro de 1989 e abril de 1990, 
nas reuniões de prestação de contas foram apresentadas 85% das demandas da população
Quando os eleitores estão insatisfeitos com o delegado, podem revogar seu mandato. A 
revogação pode ser solicitada por 20% dos eleitores da circunscrição ou pela Assembléia Municipal da 
qual o delegado faz parte. Na Assembléia, o pedido de revogação pode ser feito por qualquer 
delegado e tem de ser aprovado por 20% dos delegados. Feito o pedido, pelos 20% de eleitores ou 
pela Assembléia, realiza-se uma assembléia de todos os eleitores da circunscrição, convocada pelo 
Comitê Executivo, válida se participar a maioria dos eleitores registrados. O procedimento é simples: os 
que pedem a revogação apresentam suas razões, o delegado se defende, há um debate e os eleitores 
decidem pelo voto secreto e por maioria se ele deve ou não perder o mandato. Se o mandato for 
revogado pela maioria dos votantes, desde que presente a maioria dos eleitores, é convocada nova 
eleição.
O pequeno número de eleitores por circunscrição facilita o contato dos delegados com a 
população, a realização das assembléias de prestação de contas e a revogação. Em uma circunscrição 
de mil eleitores (quase o dobro da média nacional), por exemplo, basta que 200 eleitores (20%) 
solicitem a revogação do mandato; que 501 (maioria dos eleitores) participem da assembléia e que 251 
(maioria dos presentes) votem pela revogação.
O mandato de um delegado à Assembléia Provincial e de um deputado também podia ser 
revogado, de acordo com a Lei Eleitoral anterior, por proposta de um delegado municipal ou das 
próprias assembléias. Como eram os delegados municipais que elegiam os delegados provinciais e os 
deputados, cabia a eles revogar os mandatos. A decisão de revogar o mandato de um delegado 
provincial ou um deputado, assim, era tomada pela maioria da Assembléia Municipal que o havia 
elegido, e que escolhia seu substituto. As assembléias provinciais e Nacional podiam propor a 
revogação de um de seus membros à Assembléia Municipal que o elegeu. Agora, o processo de 
revogação será outro.
De 1976 a 1990, foram revogados os mandatos de 13 deputados, dos quais sete eram também 
delegados municipais, e de 331 delegados, sendo 308 municipais e 23 provinciais. É muito comum que 
o delegado, quando começa o pedido de revogação, prefira renunciar ao mandato, para evitar a 
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destituição Ele então é, simplesmente, substituído em nova eleição
Uma outra atividade de muitos delegados municipais é a participação nos Conselhos Populares, 
instituição recente e não prevista na estruturação do Poder Popular, mas que hoje está consolidada e 
na Constituição. Inicialmente, os conselhos populares foram formados nos núcleos de população mais 
afastados e que não são sedes de municípios (seriam os distritos, no Brasil). Depois, os conselhos 
populares foram organizados também nos bairros das cidades, mesmo nas áreas centrais. Sua função é 
resolver os problemas de seus territórios, como organismo auxiliar e consultivo das assembléias 
municipais, atuando mais perto dos problemas da população.
Um Conselho Popular é integrado por todos os delegados municipais das circunscrições de seu 
território e por representantes das organizações sociais que atuam naquela área. Hoje, existem mais de 
900 conselhos populares em todo o país. Na cidade de Havana, há 93 conselhos populares. Na 
província de Santiago, há 35 conselhos populares nos povoados afastados. Cada Conselho Popular tem 
um presidente e um ou dois vice-presidentes, escolhidos entre os delegados que dele participam, e 
que são profissionalizados.
O Conselho Popular de Campo Florido, no município de Habana dei Este, província Ciudad de 
La Habana, é um exemplo: são 10 delegados municipais, eleitos por circunscrições que têm de cem a 
1.025 eleitores, e os representantes das organizações sociais. O presidente e o vice-presidente são 
profissionalizados. Campo Florido tem cerca de nove mil habitantes, a maioria de origem camponesa e 
fica a cerca de uma hora do centro de Havana. Segundo o presidente do Conselho Popular de Campo 
Florido, Antonio Delgado Barceló, a instituição supre uma falha do Poder Popular: "Faltava um nível 
entre o delegado e o govemo municipal. Há problemas que podem ser resolvidos localmente, sem 
necessidade de recorrerão município.
Gerardo "Pupy" Diaz, presidente do Conselho Popular de Las Guásimas, no município de Arroyo 
Naranjo, também da província Ciudad de La Habana, define seu trabalho:
"O Conselho Popular tem força e autoridade para tratar e resolver os problemas que afetam a 
população. E esse é seu objetivo supremo, sem que ninguém venha nos impor de lá, do centro da capital, 
o que temos de fazer aqui, porque ninguém de lá pode saber o que está fazendo falta aqui em La 
Guásimas.
Na reforma constitucional de 1992, inseriu-se um artigo sobre os Conselhos Populares:
"Os Conselhos Populares se constituem em cidades, povoados, bairros e zonas rurais; estão 
investidos da mais alta autoridade para o desempenho de suas funções; representam o território onde 
atuam e por sua vez são representantes dos órgãos do Poder Popular municipal, provincial e nacional.
"Trabalham ativamente pela eficiência no desenvolvimento das atividades de produção e de 
serviços epela satisfação das necessidades assistenciais, econômicas, educacionais, culturais e sociais da 
população, promovendo a maior participação desta nas iniciativas locais para a solução de seus 
problemas.
"Coordenam as ações das entidades existentes em sua área de ação, promovem a cooperação entre 
elas e exercem o controle e a fiscalização de suas atividades.
"Os Conselhos Populares constituem-se a partir dos delegados eleitos nas circunscrições, os quais 
devem eleger entre eles quem os preside. Aos mesmos podem pertencer os representantes das organizações 
de massas e das instituições mais importantes no território."'l i
O maior município de Cuba, Santiago, desenvolveu uma organização especial para descentralizar 
o trabalho: a cidade foi dividida em quatro distritos urbanos. A divisão de Santiago em distritos foi 
decidida em 1989, para evitar que a cidade histórica fosse desmembrada como Havana e dividida em 
municípios. Os quatro distritos foram definidos com base na história de Santiago, posição geográfica, 
densidade populacional, vias de comunicação e outros fatores menos importantes. São: José Martí, ao 
norte, com cerca de 110 mil habitantes; Antonio Maceo, ao sul, com 70 mil habitantes; 26 de Julho, a 
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oeste, com 70 mil habitantes; e Abel Santamaria, a leste, com 85 mil habitantes.
Os distritos subordinam-se ao Comitê Executivo da Assembléia Municipal de Santiago de Cuba e 
sâo dirigidos por um presidente e três ou quatro vice-presidentes, dependendo do tamanho. O PCC e 
as organizações sociais na cidade têm a mesma estrutura municipal. Os presidentes dos distritos sâo 
convidados às reuniões do Comitê Executivo da Assembléia. A Assembléia Distrital é integrada também 
por todos os delegados eleitos no distrito, pelos representantes das organizações políticas e sociais e 
pelos diretores das unidades administrativas. Reúne-se ordinariamente de quatro em quatro meses. 
Cada vice-presidente é responsável por atividades específicas e pelo atendimento a um grupo de 
delegados 1^5).
Os conselhos populares e os distritos em Santiago são experiências recentes e bem sucedidas do 
Poder Popular que ajudam a cumprir o objetivo fundamental do sistema de governo em Cuba: 
aproximar o povo do Estado, para que a população exerça efetivamente as atividades governamentais e 
fiscalize os cidadãos por ela escolhidos para se responsabilizar pelas tarefas administrativas. O Poder 
Popular só tem razão de ser se realmente possibilita a participação do povo na administração e no 
governo, em suas diversas instâncias. Há ainda muitas dificuldades e essa é uma discussão, necessária, 
que vem sendo feita em Cuba.
(1) Entrevista em Havana, outubro de 1991.
(2) Esses e outros problemas que tiveram de ser considerados na elaboração do sistema de 
governo são analisados por Dilla e outros no trabalho Participación y desarrollo en los 
municípios cubanos, já citado.
(3) Hamecker, op. cit., p. 305.
(4) Idem, ibidem, p. 353-
(5) Dilla, González e Vicentelli, op. cit., p. 22.
(6) Hamecker, op. cit., p. 215. Transcreve trechos de discurso de Raúl Castro em 22 de agosto de 
1974.
(7) Idem, ibidem, p. 413- Cita um informe do deputado Faustino Pérez, em 1978.
(8) Id., ibid., p. 219-
(9) Dilla, González e Vicentelli, op. cit., p. 19-
(10) O autor teve oportunidade de assistir a reuniões de prestação de contas em diversas 
circunscrições de Havana, em outubro de 1991.
(11) Esses dados foram fornecidos pela Assembléia Nacional do Poder Popular. As informações 
deste capítulo, de modo geral e quando não há identificação de fonte, foram obtidas na Ley 
Electoral, já referida, e na publicação Poder Popular - Reglamento de la Asamblea 
Nacional - Normas reglatnentarias de las Asambleas Provinciales y Municipales, Havana, 
Editorial de Ciências Sociales, 1982.
(12) Entrevista de Antonio Delgado Barceló, delegado municipal em uma circunscrição de 649 
eleitores em Habana dei Este e presidente do Conselho Popular de Campo Florido (Havana, 
outubro de 1991).
(13) Entrevista transcrita do documentário Cuba - o Poder Popular, já citado. Gerardo Diaz é 
também deputado à Assembléia Nacional.
(14) "Ley de Reforma Constitucional", op. cit., p. 29-
(15) Entrevistas de Cecília Giraldy, secretária da Assembléia Provincial do Poder Popular de Santiago 
de Cuba, e de Manuel Faririas Guibert, presidente da Assembléia Municipal do Poder Popular 
de Santiago de Cuba (Santiago, outubro de 1991).
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IX - AS MUDANÇAS
1 - Um balanço
O debate
Os aspectos positivos e negativos da prática do Poder Popular vêm sendo analisados e 
discutidos intensamente desde o início da experiência. Uma característica do socialismo em Cuba é o 
exercício da crítica e da autocrítica, o que permite uma permanente avaliação do que está sendo feito. 
Outra característica é que muito pouco se improvisa: as novas experiências geralmente são testadas em 
universos reduzidos e por um tempo antes de serem implantadas em maior escala. O Poder Popular foi 
primeiro uma experiência-piloto na província de Matanzas, em 1974, e só dois anos depois foi 
institucionalizado pela Constituição de 1976 e implantado em todo o país.
Os muito problemas apresentados no exercício do Poder Popular foram avaliados com mais 
intensidade nos últimos anos, desde a Convocatória do 4o- Congresso do PCC. O aperfeiçoamento do 
Poder Popular passou a ser uma preocupação constante, a partir do entendimento de que os 
problemas detectados poderíam minar seu objetivo de levar o povo a participar do governo, e o 
sistema corria o risco de se tomar formal e de fachada.
Não que as avaliações sejam essencialmente negativas, pelo contrário. O balanço é positivo, mas 
os erros e problemas foram considerados relevantes e sua superação tomou-se uma necessidade 
inadiável, especialmente em um momento de dificuldades em que a participação e o apoio popular às 
medidas de governo são imprescindíveis. O povo cubano não aceitaria, principalmente nas atuais 
circunstâncias, um governo autoritário, burocratizado, distante da população.
Como Dilla e Femández observam, não se pode avaliar o Poder Popular apenas pelos dados 
quantitativos positivos, como os índices de comparecimento às eleições e assembléias e o 
envolvimento da população em atividades de governo - embora esses dados tenham importância, 
principalmente se comparados com países de democracia capitalista, nos quais os índices de abstenção 
eleitoral são altíssimos e a participação política e no governo é restrita aos parlamentares e 
funcionários. O comparecimento às assembléias de indicação de candidatos às eleições municipais 
chegou a 91,2% em 1984, depois de flutuar: 76,7% em 1976, 73% em 1979 e 86,2% em 1981. Em 1986, 
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baixou para 78,6% f 1 ’ Dilla e Femández reconhecem:
"Naturalmente, todo o corpo normativo descrito e seus resultados estatísticos não constituem em si 
mesmo provas do conteúdo democrático das eleições locais nem do grau de qualidade participativa que 
comportam. As primeiras podem resultar em simples enunciados de boas intenções, e as segundas 
produtos de formas de mobilização coercitiva ou, no melbor dos casos, o resultado de uma asséptica 
'obrigação cívica’"
A avaliação positiva do Poder Popular é explicado por Hernandez e Dilla:
"Ainda que não isento de dificuldades, o processo participativo gerado em tomo dos OLPP (órgãos 
locais do Poder Popular) parece mostrar boje um saldo de êxito significativo, apesar do contraste com 
seu ambicioso desenho, para encarar os sempre muito complexos 'direitos difusos' dos cidadãos. As 
razões desse resultado são várias, inclusive históricas - por exemplo, o precedente da vida municipal 
cubana, e, depois da Revolução, dos CDR e da breve experiência do Poder Local -, mas, não acreditamos 
que possam se reduzir a isso." ’ 5)
Os dois autores ressaltam, como causas da avaliação positiva, a simplicidade das estruturas de 
governo e dos mecanismos participativos e o que chamam de "autoctonia" de sua concepção. Isso 
facilitou o aprendizado e sua interiorização pela população. Apontam, ainda, mais duas hipóteses para 
o êxito;
"Em segundo lugar, muito ligado ao anterior, teríamos uma combinação de práticas de 
democracia direta com técnico-representativas, mas com predominância das primeiras em virtude de 
um certo apego aos princípios do mandato imperativo, o que ao mesmo tempo supõe fluxos muito 
dinâmicos de informação (ascendente e descendente) e uma considerável desmistificação técnico- 
burocrática. Por último, os municípios foram dotados de poderes necessários para converter as 
demandas em políticas públicas e gerar um output suficiente para reproduzir a legitimidade da própria 
instituição."' *1
Tudo isso, segundo eles, explica os altos índices de participação no Poder Popular a nível de 
base e os números apresentados no processo eleitoral e nas atividades de governo:
"Não é exagerado afirmar que sua eficácia tem residido em baver propiciado uma participação 
ativa da população em tarefas muito diferenciadas. Por um lado, o Poder Popular articula diretamente 
com toda a rede institucional comunitária e gera, a partir daí, sem detrimento das funções específicas de 
cada instituição, um conjunto de ações de apoio, fiscalização e mobilização. Logicamente, a 
possibilidade de fazê-lo com maior ou menor êxito depende de vários fatores - entre eles a capacidade 
dos líderes de bairros para realizar mobilizações flexíveis e consensuais mas é necessário advertir que 
provavelmente, neste sentido, seja maior o potencial que o alcançado.
"Por outro lado, o Poder Popular oferece ao cidadão comum a possibilidade de executar tarefas e 
assumir funções específicas de alta qualidade de participação. De fato, o número de delegados eleitos 
para as assembléias municipais supera 13 mil pessoas em todo o país. E o próprio funcionamento das 
assembléias municipais envolve numerosas pessoas simples em tarefas como a inspeção e elaboração de 
propostas em tomo de questões vitais da vida comunitária.
Fernandes comenta:
"(...) é claro que o segredo do impacto criador da revolução causada pela organização do poder 
popular está no fato de que ele acabou (ou reduziu drasticamente) com a marginalização e a enorme 
distância cultural que existia entre a comunidade local, o homem do povo e os serviços de administração 
pública (mesmo depois de 1959). Questões aparentemente prosaicas, que antes atormentavam os 
moradores, puderam ser equacionadas com clareza, discutidas na base e aos níveis respectivos do poder 
popular e ter as soluções eficientes encaminhadas (ou, em caso contrário: contar com explicações 
concretas quanto a porque elas não são possíveis ou irão demorar mais ou menos). O poder popular, 
principalmente ao nível municipal, demonstrou um formidável potencial de mobilização de recursos 
materiais e humanos, a serviço da comunidade."^)
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Ele dá um exemplo desse potencial:
"6. J juntando os recursos disponíveis nas agências municipais e a capacidade de ajuda mútua 
dos moradores ou a colaboração das esquadras de construção, a reparação e a construção de casas 
ficaram muito mais acessíveis e muitos projetos difíceis puderam ser postos em prática. O que isso 
significa, para o combate sistemático aos efeitos paralisadores da pobreza e do subdesenvolvimento, 
especialmente nas áreas urbanas menos favorecidas e nas zonas rurais mais afastadas, é óbvio.
Todas as avaliações positivas sobre o Poder Popular não impedem que, desde 1980, ressalve-se a 
necessidade de aperfeiçoar constantemente o sistema. No 2o- Congresso do Partido Comunista de 
Cuba, em 1980, Fidel disse em seu Informe Central:
"Mediante os órgãos do Poder Popular criaram-se as condições mais adequadas para o exercício 
da democracia socialista, a forma superior de democracia, ao se facilitar institucionalmente a 
participação das massas no govemo da sociedade, tanto nos assuntos locais como nos assuntos 
nacionais."
Os delegados, segundo Fidel, vinham analisando e buscando soluções "aos problemas 
levantados pela população, ainda que nem sempre se tenha podido dar, ou se haja dado a melhor 
resposta às reivindicações dos cidadãos" (9). Mas, depois de ressaltar os avanços, Fidel passou às 
críticas:
"Ao lado dos avanços obtidos, entretanto, ainda devem ser aperfeiçoados aspectos importantes do 
funcionamento dessas instituições. No próximo quinquênio devemos trabalhar perseverantemente para 
fortalecer ainda mais o prestígio e a autoridade de nossas instituições representativas e elevar o papel do 
delegado e do deputado, melhorando o apoio que se deve dar-lhes para que possam desempenhar suas 
funções com maior qualidade. Deve-se lutar por erradicar as causas que têm determinado que em muitos 
casos as prestações de contas tenham se convertido em uma atividade meramente formal."11
Fidel propôs uma "luta permanente contra a tendência às deformações burocráticas, a falta de 
agilidade na solução dos problemas, a papelada, a negligência e a insensibilidade diante dos problemas 
e necessidades da população" (H). Os delegados, disse, devem exigir mais das unidades administrativas 
e das empresas e dar explicações satisfatórias à população quando não conseguirem resolver um 
problema.
No 3o’ Congresso, em 1986, o Informe Central exalta as melhorias obtidas no funcionamento do 
Poder Popular e, especialmente, o ingresso de Cuba no Parlamento Latino-Americano (Parlatino), o 
que significava "o reconhecimento e respeito aos valores democráticos e populares" do processo 
revolucionário d® q informe aponta avanços na participação dos deputados e delegados nas 
assembléias, na elaboração de uma legislação socialista, nas relações de trabalho entre os órgãos locais 
do Poder Popular e os organismos da administração central e no atendimento às reivindicações 
levantadas pela população.
Em março de 1990, foi publicada e amplamente distribuída em todo o país a Convocatória ao 4o- 
Congresso do PCC, sob o título "O futuro de nossa Pátria será um eterno Baraguá". O Congresso, diz a 
convocação, deve representar ante o mundo "um Baraguá pelos princípios da Revolução, pela 
independência nacional epelo socialismo"^3).
"Nosso Congresso marcará uma nova etapa no aperfeiçoamento da sociedade cubana e de suas 
instituições democráticas e no aprofundamento do processo de retificação (...) Reafirmaremos, em 
consequência, a vigência de nosso programa socialista, de justiça social, que é o que permite ao povo 
cubano, em luta titãnica pelo desenvolvimento e contra a pobreza, ter garantidos o direito ao trabalho, 
altos níveis de educação, saúde, segurança social, alimentação básica e uma vida digna e decente (...)
"Nosso único compromisso é com o povo trabalhador e com os objetivos da Revolução e o 
socialismo."
Ao abordar a questão institucional, a convocatória trata do "aperfeiçoamento da gestão do
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partido, do Estado e de todos os demais elementos que intervém no sistema de instituições da Revolução". 
Deverá ser feita, diz, "uma profunda análise das estruturas, métodos e estilo de trabalho aplicados pelo 
partido", que deverá ser cada vez mais democrático. O PCC é apresentado como "o partido da 
Revolução, o partido do socialismo e o partido da nação cubana" ^5).
No Congresso do partido, continua a convocatória, deve ser realizada uma revisão crítica da 
democracia socialista e uma avaliação do Poder Popular, para livrá-lo de "formalismos e outras 
insuficiências"-.
"O aperfeiçoamento das estruturas e métodos do Poder Popular permitirá fortalecer ainda mais o 
controle do povo sobre a atividade do governo e responder de maneira mais convincente e eficaz às 
reivindicações da população. Isto deve significar uma maior autoridade dos delegados na base e 
contribuir  para que as assembléias municipais e provinciais possam cumprir seu verdadeiro papel como 
representantes da máxima autoridade estatal nesses níveis."d”)
A Assembléia Nacional, diz a convocação, deve aperfeiçoar a preparação de suas sessões, 
priorizar no trabalho legislativo os assuntos fundamentais do desenvolvimento sócio-econômico, 
controlar "de modo mais integral e verdadeiro a atividade dos órgãos e organismos que têm obrigação de 
prestar-lhe contas"
As discussões preparatórias, não limitadas aos membros do PCC, despertaram críticas de todos os 
tipos - à burocracia e ineficiência dos órgãos estatais e empresas, especialmente no setor de prestação 
de serviços; ao comércio não controlado pelas "libretas" de racionamento, que favorecia aos que não 
tinham de trabalhar (aposentados, donas de casa, especuladores) e podiam ficar horas nas filas; aos 
preços de alguns produtos vendidos livremente, aos transportes urbanos, às dificuldades em encontrar 
vagas em hotéis por causa da prioridade dada aos turistas estrangeiros.
O alto grau de insatisfação com diversos aspectos da vida cotidiana não se traduziam, nas 
discussões, em contestações ao sistema socialista. As reivindicações de conteúdo político giravam em 
tomo de medidas de aperfeiçoamento do Poder Popular e das organizações da sociedade, e não de 
posições que pudessem representar a adesão a fórmulas democrático-burguesas. Os dirigentes do 
partido incentivaram as discussões e uma demonstração do nível de abertura obtido no debate foi 
dado pela reportagem de capa de uma das edições de julho de 1990 da revista "Bohemia": "Quepensa 
o povo de seu poder?' - indagava a revista.
Em seis páginas, com comentários e entrevistas, a revista publicou os resultados de uma 
pesquisa jornalística que promoveu sobre o Poder Popular. Foram ouvidas 957 pessoas, em nove 
províncias - com alguma dificuldade, como mostram os primeiros parágrafos da reportagem:
"Em Cuba, ainda existem pessoas que preferem não questionar - e pretendem que outros tampouco 
o façam - assuntos tão sensíveis como os referentes ao poder estatal. Em um dos tantos centros onde 
'Bohemia ’ aplicou - ou tentou aplicar - esta sondagem jornalística, a administração impediu e colocou 
em dúvida as intenções políticas deste trabalho. Coisas que acontecem.
"As reações foram diferentes em outros lugares. Muitos entrevistados nos recebiam com um olhar 
entre cansado e cético - 'Outra pesquisa? E vão resolver assim os problemas?' - ou, dominados pelo receio, 
preferiam não responder, ainda que anonimamente (somente identificamos os que concordavam em 
explicar sua opinião). A maioria, entretanto, preenchia o formulário de bom grado. Lógico. Não 
fazíamos mais que indagar sobre uma das polêmicas mais travadas atualmente no país: até que ponto o 
Poder Popular satisfaz, ou ao menos atende, a todas as expectativas e inquietações políticas, econômicas 
e sociais da população?"®#)
Depois, a revista apresenta o significado do debate promovido com a realização da pesquisa:
"As implicações do debate são bastante mais agudas do que aparentam. Não se trata somente do 
bom ou mau funcionamento dos órgãos máximos do poder estatal. Questionar o trabalho do Poder 
Popular é questionar, de fato, a efetiva realidade da democracia em Cuba.
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"À margem de outras considerações capitais - gratuidade da educação e da saúde e conceito 
popular de defesa -, é a participação do povo nos assuntos do Estado que determina o verdadeiro alcance 
dos valores democráticos da sociedade. Entraves burocráticos, assembléias de prestação de contas 
insossas, mecanismos e estruturas ineficientes debilitam algo mais do que essa complicada cadeia que 
começa na circunscrição e termina na Assembléia Nacional. "(19)
A seguir, os resultados da pesquisa como foram apresentados pela revista:
"1 - Conheces o nome de seu delegado?
Sim: 75,2% Não: 12,9% Não lembro: 11,9%
2 - Confias em teu delegado?
Sim: 59,1 % Não: 17,6% Mais ou menos: 23,3%
3 - Teu delegado tem demonstrado ter autoridade para fazer gestões sobre os problemas de tua
ci rcunscrição?
Sim.- 51,4% Não: 16,5% Mais ou menos: 32,1 %
4 - Aceitarias ser delegado de tua circunscrição?
Sim: 31,3% Não: 40,8% Não sei: 27,9%
5 - Que opinas sobre o Poder Popular como forma de governo?
Serve: 40,6% Não serve: 3,6% Necessita melhorias: 55,8%
6 - Sentes que participas do governo do país?
Sim: 60,7% Não: 13% Mais ou menos: 26,3%
7 - Que propões para melhorar o Poder Popular?
70,5%: buscar métodos mais ágeis e eficientes na gestão dogovemo, sem mudar as estruturas 
atuais;
10%: mudar o atual sistema eleitoral e as estruturas do Poder Popular por outro mais 
eficiente.
& 11,4%: mudar tanto os métodos como as estruturas.
A revista procura tirar conclusões sobre os resultados, com comentários e entrevistas. O 
desconhecimento do nome do delegado por um quarto dos entrevistados, por exemplo, pode, 
"desmemoriados à parte, refletir um desinteresse elementar pelo trabalho do Poder Popular e, inclusive, 
até uma perda de fé em sua capacidade de gestão" (21) Entre as razões pela falta de confiança no 
delegado, estão "o favoritismo no manejo dos recursos do Estado" e "Bohemia" propõe um estudo sobre 
a não aplicação dos mecanismos de revogação de mandatos se há tanta desconfiança (22).
A falta de autoridade do delegado, reconhecida por 48,6% dos entrevistados (soma dos "não" 
com os "mais ou menos"), influi na falta de confiança, segundo a reportagem, que também aponta as 
limitações materiais enfrentadas pelo país como causa do desgaste da imagem de delegados incapazes 
de resolver alguns problemas. O delegado é muitas vezes considerado um "simples recadeim", diz a 
revista (23). o fato de um em cada três pessoas aceitar ser delegado, para "Bohemia", é alentador, 
levando-se em conta "as muitas dificuldades que o eleito deve enfrentar". O alto índice de pessoas que 
aprovam o Poder Popular mas querem melhorias "confirma que nem tudo é cor-de-rosa" Algumas 
sugestões recolhidas pelos entrevistadores:
- "que o pré-candidato tenha a possibilidade de expressar suas idéias sobre como pensa em 
cumprir o mandato, ou seja, fazer reuniõespré-eleitorais."
- "(...) dar mais poder ao povo. Na prática, o delegado não governa, quem governa são os
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administradores."
- '(os delegados) têm de adotar decisões próprias, entretanto muitos quadros consultam o partido 
para tudo."
- "(...) o delegado deve profissionalizar-se, e também o deputado, durante todo o período do 
mandato, e se isso for impossível, que sejam semiprofissionais."
- '(reuniões de prestação de contas) cada três meses, porque as respostas demoram muito e 
quando são comunicadas, às vezes nem mais interessam."
- "os deputados estudam problemas da província e da nação, mas como esses trabalhos não são
amplamente divulgados, não se sabe se os temas preocupantes da comunidade estão sendo 
atendidos."
- "excluindo as altas personalidades que têm essa condição, aqui na cidade de Havana não se 
conhece quem é o deputado de seu município, que deveria ser uma via para exercer o direito 
do cidadão de transmitir uma preocupação à Assembléia Nacional.
Na mesma edição, "Bohemia" publica uma entrevista com José Machado Ventura, membro do 
Birô Político do PCC, em que - sob o título "A democracia cubana frente ao espelho" - ele elogia a 
essência dos sistemas de govemo e eleitoral e admite mudanças. Machado reconhece deficiências nas 
assembléias de prestação de contas, mas ressalva:
"Independentemente da justiça dessas críticas, que não questionamos, a prestação de contas dos 
delegados é uma expressão do caráter democrático de nosso sistema político, talvez uma das mais 
importantes. A isso se soma que em nosso país os eleitores podem revogar seus representantes a qualquer 
momento e isto não é uma questão formal. "(26)
Machado fala, na entrevista, sobre o aprofundamento da democracia socialista por meio do 
crescimento "da participação do povo na gestão estatal e no controle popular". É possível debater tudo, 
avisa ele, em busca de melhores resultados. Uma das possíveis mudanças, cita, é que a Assembléia 
Nacional tenha um número maior de delegados de base, eleitos diretamente, e controle melhor os 
órgãos administrativos. Outras possíveis mudanças levantadas pelo dirigente: eliminar formalismos no 
processo eleitoral, rever os mecanismos para indicação de candidatos aos comitês executivos e 
aumentar a periodicidade das eleições municipais (27)
Em janeiro de 1991, "Bohemia" apresenta algumas conclusões parciais a que chegou um grupo 
de deputados que realizou estudos em 35 municípios de seis províncias. O objetivo maior, diz a 
reportagem, é acabar com a burocracia dos comitês executivos e os quadros de pessoal inchados. Além 
disso, assegurar maior autoridade para os governos municipais e integrar os governos locais com as 
empresas radicadas no município (28),
Os problemas
A avaliação dos muitos problemas detectados no funcionamento do Poder Popular coloca para 
os cubanos algumas questões cruciais, como essas apresentadas por Hemandez e Dilla:
"(...) tem se conseguido propiciar uma participação orgânica, institucional, sistemática, nacional? 
(...) São as instituições e organizações os veículos eficazes de participação? (...) Como construir um 
sistema de participação, em diferentes níveis, preservando sua legitimidade real, e ao mesmo tempo, 
moldando-o sobre as experiências políticas (culturais) reais dos cidadãos? Como se define, e sobretudo 
como se concretiza, no contexto da 'nova civilidade’ cubana, uma democracia participativa 
institucionalizada?"
Participar, dizem os autores, não é somente ter acesso a múltiplos espaços de discussão, mas 
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contribuir para as decisões tomadas nesses espaços. "É relativamente alta a participação na discussão e 
na execução; e bastante menor nas decisões políticas e em seu controle", concluem (29). o desafio do 
sistema de governo de Cuba - e, na verdade, de todo o sistema político - é aperfeiçoar-se no sentido de 
viabilizar um real exercício democrático de participação no governo, pela superação dos problemas 
existentes.
O Poder Popular é, indiscutivelmente, uma escola política para a população. Não se aprende a 
ser governo, a exercer o govemo, em poucos dias. O cidadão comum, eleito delegado em sua 
circunscrição, inicia um aprendizado progressivo por meio de seu trabalho. Os que se incorporam às 
comissões de trabalho das assembléias e outros mecanismos de participação - organizações, milícias, 
CDR - também estão aprendendo a fazer política, a serem protagonistas da sociedade política, e não 
meros figurantes, como no capitalismo.
Dilla e outros entendem que o despreparo para o exercício do govemo é um dos fatores que 
prejudicam o pleno desenvolvimento do Poder Popular como centro de poder real:
"(...) os delegados (eleitos pelo voto direto e secreto nas circunscrições) são pessoas com grande 
sentido de representação dos direitos de seus eleitores mas com uma menos satisfatória vocação de 
govemo, cujos atos mais sofisticados - (...) a discussão do Plano Econômico territorial, a discussão sobre 
a rentabilidade de grandes empresas ou a eleição do corpo judicial - lhes são incompreensíveis ou pelo 
menos pouco atrativos. Daí que os temas sociais ou que afetam mais diretamente a população são os 
mais debatidos nas sessões plenárias e que os delegados expressem uma aberta preferência pelas reuniões 
informais com agendas mais flexíveis e dedicadas a debater os problemas mais cotidianos." (30)
Fenly considera que os delegados com menor grau de conhecimento e preparação, 
especialmente os que são também delegados provinciais e deputados, intimidam-se nas discussões 
mais complexas e diante de personalidades da Revolução. Por isso, os delegados e deputados têm de 
ser incentivados a se prepararem melhor não só para as sessões como para o exercício rotineiro de 
atividades governamentais (3D. para Dilla e seus colegas, o pouco tempo de duração dos mandatos e 
o alto índice de renovação, em tomo de 50%, também dificultam o prosseguimento da necessária 
aprendizagem do delegado.
Esse problema refletia-se na composição dos comitês executivos, que exerciam as atividades de 
govemo e administração nos municípios e nas províncias até a reforma constitucional. Cada membro 
profissionalizado do Comitê Executivo respondia por um conjunto de organismos estatais, mas todos - 
profissionais ou não - tinham de ser eleitos pela assembléia entre os delegados. Nem sempre, porém, 
os delegados eleitos para os comitês estavam em condições de efetivamente realizar suas tarefas de 
gestão e controle administrativos. A exigência de ser delegado para participar do comitê executivo 
prejudicava assim a eficiência e a estabilidade da administração.
Os comitês executivos apresentavam outro problema: eram ao mesmo tempo parte da 
Assembléia Municipal ou Provincial - inclusive respondendo por elas entre as sessões - e órgãos de 
govemo. Muitas vezes, essa dupla situação prejudicava o controle do govemo pelos delegados. Em vez 
de as assembléias controlarem os funcionários designados para a administração, elas confundiam-se 
com a administração.
O controle do PCC sobre o Poder Popular também foi bastante discutido em dois aspectos: o 
elevado número de membros do partido nas assembléias e sua presença nas comissões de candidaturas 
que indicavam os candidatos aos comitês executivos e às assembléias provincial e Nacional. Dilla e 
outros observam que os militantes do PCC e da UJC constituem cerca de 17% da população adulta de 
Cuba, o que significa terem os membros das duas organizações políticas uma super-representação em 
todos os níveis (32) Segundo os autores, alguns interpretam esse dado como resultado de uma 
"manipulação orwelliana do sistema com o objetivo de garantir lealdades políticas nos órgãos 
governamentais". Outros, interpretam "como um índice explícito de apoio popular ao PCC, e portanto 
como um ato definido de identificação com os valores político-ideolõgicospor ele sustentados". Ambas as 
teses, para os autores, partem da idéia de que "o voto se realiza conscientemente a favor de um 
militante, de forma imposta ou voluntária" (33)
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Estudos realizados em quatro municípios revelam, de acordo com Dilla e colegas, que o 
comportamento eleitoral e a orientação do voto têm mais relação com a ética do que com um 
paradigma político-ideológico:
"Diante da pergunta sobre as qualidades que consideravam mais importantes em um delegado, a 
maior parte das pessoas entrevistadas se referiram a considerações morais (tais como ’honradez’, 
'solidariedade com os vizinhos’, ’sensibilidade humana’, etc.), em segundo lugar mencionavam 
qualidades político-ideológicas e somente em terceiro lugar as preferências se orientavam para as 
capacidades de gestão e direção dos candidatos. Menos da décima parte fez alusão à qualidade 
'militância no Partido Comunista ou na União de Jovens Comunistas ’, apesar de que dos dez candidatos 
em jogo nas cinco circunscríções em estudo, nove eram militantes do PCC ou de seu setor juvenil. 
Inclusive boa parte dos cidadãos não lembrava se os candidatos eram militantes do PCC-UJC."^^)
No estudo de caso que realizaram no município de Santa Cruz dei Norte, na província de 
Havana, Dilla e Femández constataram que o PCC nâo interferiu no processo eleitoral de modo a 
desvirtuá-lo ou assegurar a vitória de seus militantes, e sequer sugeriu às pessoas em quem votar. Eles 
entrevistaram pessoas que apresentaram candidatos nas assembléias de indicação e eleitores, 
indagando quais as qualidades que consideravam mais importantes nas pessoas que propunham ou 
nas quais votavam:
"Quase invariavelmente a resposta dada era a condição de ’revolucionário ’, que à primeira vista 
indicava uma alta politização da proposta ou do voto. Mas, quando se perguntava sobre o significado do 
adjetivo ’revolucionário’, os argumentos tendiam a enfatizar as qualidades éticas sobre as políticas. 
Assim, qualidades como ’solidariedade com os vizinhos’, sensibilidade social’, 'boas relações humanas’, 
’abnegação’ e outras menos edificantes como ’decência’ ou ’boa família’ eram as mais usualmente 
destacadas. Muito próximas a elas, mas em segundo plano, apareciam os valores políticos (’lealdade à 
Revolução ’, 'combatividadepolítica), e em terceiro lugar outras referências ao potencial de eficiência 
dos candidatos nas atividades próprias do cargo.
Dos que indicaram candidatos, só 17% mencionaram a palavra "militante" e 4% consideraram 
essa condição um requisito importante. Dos eleitores, somente 2% consideraram pertencer ao PCC ou à 
UJC uma condição desejada para ser votado. Os resultados eleitorais mostraram que em 19 
circunscríções onde havia candidatos militantes e não-militantes, os membros do PCC e da UJC 
venceram em apenas sete. Dilla e Femández tiram algumas conclusões de suas pesquisas:
"A mais importante e, sem dúvidas, o peso da ética como critério de avaliação na cultura política 
popular; de maneira que a probidade ética resulta ser um parâmetro básico da aptidão política. Isso não 
é surpreendente à luz da história nacional, em que os principais movimentos populares reivindicativos 
sempre tiveram uma predominante mensagem moral (...).
"Em segundo lugar, o resultado mencionado põe sobre a mesa o problema das relações entre 
Partido e sociedade civil e as maneiras como aquele conseguiu legitimar seu papel de direção. É 
indubitável que uma dessas  formas tem sido a própria maneira como o PCC tem recrutado seus membros 
a partir de critérios seletivos que se identificam com a percepção do ’melhor’ subjacente na cultura 
popular, facilitando a articulação do consentimento público em tomo de sua hegemonia no sistema 
político cubano.
"Por último, isso também pode apontar um efeito não desejável de certa concentração dos papéis 
dirigentes e de liderança, que, embora suficientemente legitimados, tenham como contrapartida a 
exclusão de outros cidadãos de un 
ascensional na esfera pública (...).
Essa concentração dos papéis de representação popular e de governo pelos militantes do PCC e 
da UJC era facilitada pelas fórmulas de eleição dos membros dos comitês executivos, delegados 
provinciais e deputados. Os membros dos comitês executivos eram eleitos pelas assembléias com base 
em listas preparadas por comissões de candidaturas presididas por um dirigente do PCC e integradas 
por representantes das organizações sociais, quase sempre também militantes e dirigentes do partido. É 
verdade que essas listas podiam ser alteradas e muitas vezes eram e que os nomes incluídos pelos 
incorporação mais ativa ao processo participativo e de mobilidade 
"(36)
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delegados podiam ser eleitos em detrimento dos indicados pelas comissões (37) Mas, de qualquer 
maneira, essas comissões presididas e compostas em sua totalidade - ou quase totalidade - por 
militantes do PCC e da UJC é que compunham os comitês executivos. Nas discussões prévias ao 4o- 
Congresso, muitos delegados questionaram as comissões de candidaturas.
Dilla, González e Vicentelli dizem que as comissões de candidaturas procuram propor "figuras de 
consenso, suficientemenle prestigiadas para atrair o voto dos delegados e suficientemente capazes para 
exercer com relativo êxito as funções de direção". Mas, segundo eles, "o método é suficientemente 
mediado para aspirara uma pontuação democrática satisfatória .
As comissões de candidaturas, pelo mesmo processo, indicavam os candidatos a delegados 
provinciais e deputados, a serem eleitos pelos delegados municipais. A mediação exercida pelo partido 
nesse processo assegurava que a amplíssima maioria de delegados e deputados fosse militante. Eram 
indicadas pelas comissões - depois de escolhidas pelo partido - pessoas com capacidade e 
representatividade, mas que muitas vezes sequer residiam nos municípios pelas quais eram eleitas. O 
partido simplesmente escolhia as pessoas que deveríam ir para as assembléias provinciais e Nacional e 
as distribuía pelos municípios que as elegeríam - se possível, mas não obrigatoriamente, seus 
municípios de origem ou residência em algum momento.
Fernandes critica o processo até agora vigente, de eleições indiretas para as representações 
provinciais e nacional:
"Ela (a democracia popular) é incompleta porque os mecanismos da eleição direta se esgotam na 
base, ao nível municipal do poder popular (no qual ele se confunde com o poder local). O que significa 
que o impulso dinâmico da democratização plena foi contido a esse nível, como se ele só tivesse de ser 
recebido e absorvido pelo poder local. E é imperfeita porque aceita e consagra modalidades de 
representação, que são avessas à própria essência da democracia socialista, e porque acolhe 
interferências políticas que se tomam polencialmente negativas, na medida em que elas podem associar- 
se ã representação e enrigecê-la." (39)
Fidel, que nas discussões prévias e no 4o Congresso do PCC defendeu as eleições diretas em 
todos os níveis de representação, disse que isso não significava reconhecer que as eleições indiretas 
não fossem democráticas:
"Nosso sistema de eleição indireta dos deputados à Assembléia Nacional é muito democrático, 
porque o germe é democrático, os delegados de circunscrição são candidatos escolhidos em assembléias e, 
depois, eleitos diretamente pelo povo; estes elegem, depois, os delegados da província e os deputados ã 
Assembléia Nacional. (...) Desde que a Assembléia Nacional foi criada seguiu-se um princípio - não 
transformado em lei, mas assegurado como costume - que a maioria dos deputados fossem delegados de 
circunscrição. (...)
"Ninguém reclamou a eleição direta dos deputados, porque isto não era uma reivindicação. 
Observem que durante toda a discussão sobre os Poderes Populares, não houve um único deputado que 
intervisse sobre esta questão de eleição direta. Digo que é um passo na direção do aperfeiçoamento, não 
um passo para tomar mais democrático nosso sistema Ç. J."(^®)
Para ele, as eleições diretas em todos os níveis não foram aprovadas para obter reconhecimento 
internacional e aceitação dos países capitalistas:
"Eles não queriam isso, sabemos bem o que querem o imperialismo e seus sequazes.- 
pluripartídarismo, politicagem, economia de mercado, regresso ao capitalismo, todo esse tipo de coisas. 
Por isso, o que fazemos, o fazemos a partir de nossos princípios e para aperfeiçoar nosso sistema; acbo, 
efetivamente, que dar esse passo é aperfeiçoar nosso sistema, significa estabelecer uma participação 
direta da população na eleição do deputado. No entanto, temos de fazer isso sem abrir espaço à 
politicagem e nesse ponto temos de meditar muito, utilizando a inteligência, para que nossos 
mecanismos não nos levem à politicagem, à competição, à guerra de uns candidatos contra outros. Isso é 
muito importante. "(^D
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As questões principais que se colocavam diante das eleições diretas para delegados provinciais e 
deputados eram duas: quem escolhería os candidatos, tendo em vista as restrições às comissões de 
candidaturas presididas pelo PCC, e como os eleitores escolheríam em quem votar sem se recorrer às 
campanhas eleitorais das democracias capitalistas. Fidel apresentou as primeiras linhas:
"Felizmente temos o princípio básico. Quem propõe? Deve ser o povo quem propõe, não o Partido, o 
que toma, ainda mais clara, diante dos olbos das pessoas honradas deste mundo, e dos verdadeiros 
pensadores políticos, progressistas e revolucionários, a compreensão do papel do Partido na sociedade. O 
Partido não propõe os candidatos a delegado da circunscrição e não deve propor também, a meu ver, o 
deputado.
"O mecanismo de proposição tem que partir do povo. Ora, quem são os representantes do povo? Os 
delegados de circunscrição. Temos que seguir o mesmo mecanismo. O povo elege seus candidatos. Em 
primeiro lugar, o povo propõe os candidatos a delegado de circunscrição, depois o povo mesmo elege os 
delegados, que propõem, entre si, os candidatos, e elege o deputado, e não o Partido. Na minha opinião, 
são esses homens e mulheres, eleitos diretamente pelo povo na circunscrição^ que devem propor os 
candidatos a deputado para depois votar e eleger os respectivos parlamentares."
A preocupação de Fidel era a de criar um mecanismo de indicação, inclusive com a participação 
das organizações sociais, que evitasse a interferência do partido, e uma fórmula de eleição que não 
desse margem à competição desenfreada:
"Temos de estudar muito bem o mecanismo. É uma questão que tem de ser muito bem meditada, 
para que se descubra qual o melhor mecanismo possível. O que não podemos é cair na politicagem, com 
os companheiros, de repente, dedicando-se à busca de votos, fazendo politicagem. Temos de evitar que 
isso aconteça entre homens e mulheres que sejam propostos como candidatos a deputados da Assembléia 
Nacional, e praticá-lo, aliás, de tal forma que não fique a menor dúvida sobre o caráter democrático do 
procedimento." (^3)
As campanhas eleitorais ao estilo capitalista não podem ser, segundo Fidel, um modelo para 
Cuba:
"No capitalismo, as eleições tomam-se verdadeiros concursos. As campanhas políticas custam 
milhões e milhões de dólares. Existem até técnicas desenvolvidas de como inculcar preferências no 
indivíduo; foram desenvolvidas pelos monopólios capitalistas que aprenderam a fazer propaganda de 
charuto, do cigarro, da bebida, dos refrigerantes, de todas as coisas, e usam a mesma técnica inclusive 
nas campanhas eleitorais, mobilizando grandes quantidades de dinheiro para tentar influir na 
vontade, na decisão dos eleitores." '**•'
A proibição de campanhas eleitorais nas eleições em Cuba tem suas razões éticas e políticas, mas 
a limitação da divulgação dos candidatos às biografias e fotografias expostas em locais públicos vem 
sendo questionada por basicamente três razões: em primeiro lugar, não assegura informações 
suficientes aos eleitores, mesmo considerando-se que a média de votantes em cada circunscrição é de 
508,2 e que todos os eleitores e candidatos se conhecem; com as eleições diretas em outros níveis, essa 
informação ficará ainda mais deficiente; e, finalmente, porque as biografias, embora aparentemente 
fator de igualdade de oportunidades, são consideradas discriminatórias.
Dilla e Femández compartilham esse ponto de vista:
"(...) o mecanismo das biografias resulta ser insuficiente e inclusive politicamente 
contraproducente quanto a certos objetivos. Por um lado, a informação nelas oferecida tem, com 
freqüência, pouco a ver com aquelas qualidades que os eleitores preferem em seus candidatos, resultando 
disso uma lacuna entre os parâmetros de avaliação subjetivos imperantes e os que são oferecidos aos 
votantes. Por outro, apesar de que originalmente foram concebidos para assegurar a equidade nas 
possibilidades dos candidatos, a informação tende a privilegiar as pessoas adultas e os homens, quer 
dizer, aqueles que podem mostrar uma trajetória de participação política e laborai mais rica. E 
naturalmente, como contrapartida, tende a penalizar as mulheres (em sua dupla condição de cidadã 
participante e de eixo da reprodução familiar) e os candidatos jovens." (45)
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Os dois autores voltam a citar os dados obtidos no estudo de caso realizado: somente 32% dos 
eleitores pesquisados afirmaram terem lido as biografias e 9% as consideraram o melhor caminho para 
obter informações sobre os candidatos. Como os autores não aceitam a possibilidade de que os 
eleitores votem no escuro, sem saber quem estão escolhendo, a conclusão é de que as informações 
sobre os candidatos chegam por outras vias. A pesquisa mostrou que 82% já tinha candidato antes do 
dia das eleições e 17% escolheu na hora de votar:
"A maioria dos entrevistados (66%) considerou que o caminho mais importante para definir suas 
preferências foram as vias informais e as relações primárias, quer dizer, o contato pessoal direto com o 
candidato ou as conversas com vizinhos e familiares (...) situação que não deve se repetir em cidades 
grandes e na capital, onde os vínculos primários são mais débeis e a inter-relação comunitária limitada 
a contatos esporádicos.(...)
"Depois das relações primárias, os eleitores obtêm sua informação eleitoral através das próprias 
assembléias de indicação, consideradas por 33% como um meio utilizado para se informar e por 25% 
como o meio mais eficaz."<46)
Dilla e Femández vêem aspectos positivos e também problemas nas duas principais formas de 
informação. A interação social é positiva, mas limita as fontes de informação, geralmente, aos setores 
mais tradicionais da sociedade, muitas vezes conservadores. O papel das assembléias de indicação é 
importante, mas a informação sobre os candidatos é parcial, pois limita-se ao que foi aprovado na 
assembléia da qual o eleitor participa. Muitos entrevistados defendem mudanças nos mecanismos de 
informação eleitoral, por canais mais dinâmicos de interação entre candidatos e eleitores: "(...) seja por 
via direta (reuniões com perguntas e respostas) ou indiretas (mais propaganda através do rádio e da 
imprensa ou de boletins). Sintomaticamente, 65% dessas pessoas eram jovens com menos de 30 anos." 
(47)
Em outro trabalho, Dilla e colegas concluem que no campo da informação ao eleitor está a 
maior debilidade do processo eleitoral no município:
"Não se pode desprezar as virtudes de um processo de seleção de lideranças que conseguiu evitar a 
demagogia, a mercantilização do voto e a fragmentação do sujeito popular em tome de padrões de 
lealdades partidárias ou caudilbistas. Mas, leriamos ao mesmo tempo que reconhecer que a projeção 
unilateral dessa soma de valores e de condutas políticas tem gerado sérios obstáculos à emergência de 
uma liderança dinâmica, representativa e capaz de afrontar o desafio do poder."
Hernandez e Dilla chamam atenção para o fato de a participação comunitária no Poder Popular 
não se dar de modo uniforme em todo o país. O êxito tem sido maior nas pequenas localidades do 
que nas grandes cidades e, especialmente, em Havana. Isso se manifesta em diversos aspectos do 
exercício dos sistemas de governo e eleitoral e as razões, segundo eles, são várias:
"Concorrem fatores como a acumulação de problemas de solução mais difícil, como consequência 
de uma política de desenvolvimento regional que tendeu a privilegiar as zonas do interior em detrimento 
da capital, ou de algumas peculiaridades do desenho institucional dos OLPP (órgãos locais do Poder 
Popular) que, indubitavelmente, facilitam um desempenho mais eficiente das autoridades locais em 
lugares pequenos e médios. Mas provavelmente também intervenham outros fatores de longa data, como 
pode ser a existência de uma tradição comunitária mais sólida - e, por conseguinte de um sentimento 
mais arraigado nos cidadãos de pertencer à comunidade - nas províncias que na capital, sobretudo em 
seus municípios centrais mais densamente povoados. O próprio termo com se designam os órgãos locais 
em um e outro lugar podem ser um indicativo simpático: os habaneros os chamam Poder Popular; os 
habitantes do interior preferem denominã-los 'o governo’.
Um dos municípios estudados por Dilla, González e Vicentelli foi Centro Habana, que tem 
apenas 3,5 quilômetros quadrados e mais de 164 mil habitantes. Embora as condições sociais não 
sejam diferentes das vigentes em Cuba - em relação à escolaridade e acesso aos serviços - o município, 
no centro da capital, têm graves problemas de qualidade das moradias e índices de criminalidade 
crescentes, embora baixos para os padrões latino-americanos. Dizem eles: "De todos os municípios 
estudados foi aqui que os índices de conflito e insatisfação se mostraram mais agudos e onde o governo 
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local goza de menor legitimidade." Além dos problemas comuns aos grandes conglomerados urbanos, 
Centro Habana recebe grande número de pessoas que por ali transitam para o trabalho ou para o 
consumo de serviços (50)
Os mesmos autores observam que o tipo de comunidade e sua população influem em todas as 
avaliações sobre o Poder Popular. Por isso, por exemplo, as reuniões de prestação de contas dos 
delegados são mais dinâmicas e participativas nas comunidades pequenas. Nas cidades maiores e em 
Havana, os problemas são muito mais numerosos e, especialmente no período especial, mais difíceis 
de serem solucionados. Além disso, nessas reuniões, alguns objetivos são cumpridos melhor que 
outros. Funcionam bem como momento em que a população manifesta suas demandas, mas isso não 
se repete quando se trata de informar a população sobre as atividades do govemo, pois os relatos são 
excessivamente formais e pouco interessantes para o cidadão comum. E ainda:
"Tampouco podería se afirmar que as RRC (reuniones de rendición de cuenta) sejam espaços 
eficazes de entendimentos e ação coletiva. De fato, as RRC aparecem como um momento de interação 
comunitária isolado de outros semelhantes ao nível da vida da sociedade civil. Pralicamente não 
existem entendimentos prévios em unidades comunitárias menores (organizações comunitárias, 
femininas, juvenis, etc.) que facilitem a articulação coletiva das demandas, e portanto elas são 
elaboradas e apresentadas regularmente de forma individual, ainda quando possam envolver interesses 
mais amplosf...) Portanto, a possibilidade de superar o caráter individual da demanda se reduz ao 
momento da RRCe depende em boa medida da habilidade e capacidade de liderança do delegado."(5D
O desequilíbrio encontrado em muitas situações entre a capacidade de reivindicar e a de 
controlar e fiscalizar é, para os autores, uma das maiores debilidades do processo comunitário, que 
constatam
"(...) a persistência de um tipo de relação paternalista entre o govemo, por um lado, e a 
comunidade e os cidadãos, por outro, em detrimento de seus objetivos declarados, ou, em um plano mais 
estratégico, em detrimento das metas de uma sociedade que aspira ao predomínio da ação coletiva e à 
autogestão social." (52)
Essa burocratização e o formalismo no Poder Popular são problemas que preocupam os 
dirigentes e vêm sendo expressados com clareza desde o início do processo de retificação e 
principalmente a partir da convocação do 4o- Congresso. Há outros desvios apontados, como o 
excessivo "economicismo" dos delegados municipais, preocupados apenas com os problemas materiais 
de suas circunscrições e que deixam de lado as questões políticas. Ou a falta de autoridade dos 
delegados para realizar gestões satisfatórias junto aos dirigentes das empresas e dos organismos estatais 
subordinados às instâncias provinciais e nacional. A não profissionalização dos delegados e deputados, 
vista como positiva em vários aspectos, acarreta a pouca disponibilidade de tempo para que eles deem 
atenção aos problemas de seus eleitores e à administração.
Os adversários
As críticas ao sistema político cubano e a seus subsistemas de govemo e eleitoral feitas pelos 
adversários da Revolução têm um outro conteúdo, baseado na comparação com os modelos de 
democracia capitalista. Para os críticos, as eleições em Cuba, que dão origem ao sistema de govemo, 
não são democráticas e livres, por não cumprirem requisitos estabelecidos pelas teorias burguesas. Esse 
tipo de objeção não preocupa os cubanos, que têm uma clara opção pela democracia socialista, nos 
marcos do marxismo-leninismo, e não pretendem fazer concessões ao estilo capitalista de eleger e 
governar.
Nohlen define que, "de acordo com sua função técnica, uma eleição é um meio para constituir 
uma assembléia ou para determinar o titular de um cargo" (53). a precisão funcional, porém, é 
insuficiente para a análise e - ainda de acordo com Nohlen - é preciso definir um conceito ontológico 
de eleição: "(...) a eleição significa, principalmente, seleção e liberdade de escolha. Poder eleger implica 
a possibilidade de uma decisão livre entre várias ou, pelo menos, duas ofertas." (54) g]e contrapõe
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"eleições competitivas" e "não-competitivas".
As eleições competitivas são as realizadas no que Nohlen denomina "estados constitucionais 
democrático-burgueses", que se caracterizam, segundo ele, pela competição política, direito de 
oposição, eleições livres periódicas e direitos fundamentais constitucionalmente garantidos (55). Mas, 
Nohlen, citando R. Miliband, admite que nas democracias burguesas a igualdade de oportunidades de 
acesso ao poder não encontra correspondência com as possibilidades reais de todos os grupos e 
classes sociais, condicionados principalmente pela propriedade e pela educação. A sociedade capitalista 
não concede as mesmas oportunidades na competição pelo poder político e na definição dos objetivos 
e conteúdos do desenvolvimento social (56)
As eleições não-competitivas, na conceituação de Nohlen, não se ajustam ao conceito ontológico 
de eleições: "O eleitor não tem liberdade alguma, nem na apresentação das candidaturas, nem há 
seleção." As eleições semicompetitivas "nem são claramente pluralistas, nem estão submetidas ao 
monopólio de umpartido"^'^. As eleições nos países considerados socialistas eram não-competitivas, 
pela análise de Nohlen, mas ele não estudou o sistema de Cuba e cita apenas autores que se referem à 
antiga União Soviética e à ex-República Democrática Alemã.
Não parece correto caracterizar as eleições municipais em Cuba, pelos conceitos de Nohlen, 
como não-competitivas: há liberdade na apresentação das candidaturas e na escolha entre mais de um 
candidato; os que disputam não foram indicados por um partido, mas diretamente pelos eleitores; e, 
não haverá mais eleições indiretas. A essência da crítica burguesa, assim, fica restrita a alguns poucos 
elementos: não há vários partidos políticos, os candidatos não são livres para fazer campanha eleitoral 
como quiserem e o presidente da República está no poder há 34 anos. A essas objeções, pode-se 
responder: a democracia é direta, sem a mediação de partidos que muitas vezes tolhem as 
possibilidades dos cidadãos; as campanhas eleitorais "livres" favorecem os candidatos que dispõem de 
mais dinheiro e assim promovem a desigualdade; o presidente de Cuba é eleito pelo parlamento como 
são os primeiros-ministros das democracias capitalistas e muitos dos chefes de Estado - quando não 
são monarcas por direito hereditário.
Os opositores do socialismo e da Revolução efetivamente têm pouco espaço no sistema político 
de Cuba, mas não estão impedidos de participar do sistema eleitoral. É, porém, extremamente difícil 
que um deles se eleja. Ele terá, primeiro, de conseguir apoio entre seus vizinhos para ser escolhido 
candidato na assembléia de indicação de sua área residencial. Se conseguir ser o escolhido, terá de 
disputar a eleição direta na circunscrição e obter a maioria dos votos. Tudo isso é possível mas muito 
pouco provável para um contra-revolucionário, geralmente antipatizado pelos vizinhos e pela 
população em geral. Para se eleger delegado provincial ou deputado, pelas eleições diretas, o contra- 
revolucionário terá de ser escolhido candidato por uma Assembléia Municipal e ter os votos da maioria 
dos eleitores do município, o que é impossível.
O modelo majoritário uninominal das eleições municipais - um candidato eleito por maioria de 
votos em cada circunscrição - não permite a representação proporcional dos contra-revolucionários, 
que poderíam eleger um percentual dos delegados e deputados conforme os votos que obtivessem. 
Mas, o mesmo modelo é o aplicado na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos e na França, para citar três 
exemplos de democracias capitalistas. Nesses países, em cada distrito eleitoral é eleito um só candidato 
e não há proporcionalidade. Em outros países, como a Alemanha, há proporcionalidade, mas pensada 
de tal modo que os partidos pequenos, como os comunistas, não têm chances de chegar ao 
parlamento nacional.
Quando foi ao México em 1991, logo após o 4o- Congresso do PCC aprovar a instituição de 
eleições diretas para a Assembléia Nacional, Fidel foi perguntado por um jornalista sobre o que 
aconteceria se o PCC perdesse a maioria. Sua resposta:
"Simplesmente, se a Revolução não conta com a maioria da população, perde.
"Este avanço, que a nosso ver o é em grande medida, que não o fizemos como concessão a 
ninguém, mas no nosso propósito de ir aperfeiçoando e democratizando cada vez mais a nossa 
sociedade, supõe para a vitória a maioria do povo - tal como o anterior, mas mais perfeito se a maioria 
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do povo não está de acordo com a Revolução, a Revolução pode perder o poder. Não quer dizer que se a 
Revolução perde o poder se renda, toda a gente se enforque, toda a gente se suicide; não temos previsto 
planos para isso, mas eu lhe digo que somos revolucionários e somos gente de princípios, e assim temos 
agido sempre e sempre agiremos assim. Teríamos o fenômeno de uma Revolução em minoria e então 
haveria de ver como se defende a Revolução da minoria, respeitando as leis, respeitando os princípios e 
respeitando os resultados, que ninguém duvide disso."(58)
Na Assembléia Nacional, Fidel disse;
"Nosso sistema pressupõe a participação da maioria do povo. Se não há participação da maioria 
do povo em nosso sistema, como é o povo que propõe e elege, se a Revolução perdesse a maioria do povo, 
perdería o poder. Não perdería o espírito revolucionário, o espírito revolucionário continuaria. A luta 
também continuaria, porque a Revolução também é um princípio, é um ideal, é um programa pelo qual 
épreciso lutar em quaisquer condições e circunstâncias.(...)
"Agora, damos um passo a mais e temos de enfrentar a eleição direta dos deputados, é um passo a 
mais mas que pressupõe, naturalmente, uma exigência maior dos revolucionários, em seu trabalho 
político e em seu dever de conservara unidade e o apoio da maioria da população.
"Não há nada de novo, repito, nesse sentido. Hoje, com o que temos, podería acontecer exatamente 
o mesmo, pois nosso sistema atual pressupõe o apoio da maioria da população para se manter o poder, o 
de agora, e o novo será mais ou menos igual, pressupõe, também, o apoio da maioria da população. 
Mantê-lo deve ser, precisamente, a tarefa dos revolucionários."^^
(1) Ver Tabela 3-
(2) Dilla e Femández, op. cit., p. 2.
(3) Hernandez e Dilla, op. cit., pp. 117-118.
(4) Idem, ibidem, p. 118.
(5) Id., ibid., p. 119- Nas eleições municipais de 1989 foram eleitos 14.246 delegados. O número a 
que os autores se referem é das eleições de 1986: 13 257.
(6) Fernandes, op. cit., p. 212.
(7) Idem, ibidem.
(8) Partido Comunista de Cuba, n Congreso dei Partido Comunista de Cuba - Informe Central 
Havana, Política, 1980, pp. 37-38.
(9) Idem, ibidem, p. 38.
(10) Id., ibid., p. 39.
(11) Id., ibid.
(12) "Aplicar consecuentemente la linea del Partido". LaNación Cubana, ano 3, 1987, p. 17. 
Posteriormente, Cuba foi aceita também na União Internacional Parlamentar.
(13) Partido Comunista de Cuba. Llamamiento alIV Congreso dei Partido. Havana, Política, 1990, 
p. 2. Baraguá é o local onde Antonio Maceo e outros combatentes da primeira guerra pela 
independência recusaram o acordo de paz firmado com a Espanha e decidiram não se render 
ao colonialismo (ver o Capítulo IV, 1).
(14) Idem, ibidem, pp. 2-3.
(15) Id., ibid., p. 4.
(16) Id., ibid., p. 5.
(17) Id., ibid.
(18) Caridad Carrobello, Martha Campos, Pelayo Terry e Ariel Terrero. "Que piensa el pueblo de su 
poder?". Bohemia, ano 82, n°' 27 (Havana, 6 de julho de 1990), p. 5.
(19) Idem, ibidem
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(20) Id., ibid, p. 7.
(21) Id, ibid, p. 5.
(22) Id, ibid, p. 6.
(23) Id, ibid.
(24) Id, ibid, p. 8.
(25) Id, ibid, pp. 6 a 9.
(26) "La democracia cubana frente al espejo". Bohemia, ibidem, p. 10.
(27) Ibid, p. 11. O maior número de delegados de base acabou apoiando a eleição direta de todos 
os deputados. Os mandatos dos delegados municipais, depois de longa discussão, 
permaneceram de dois anos e meio e os dos delegados provinciais passaram a ser de cinco 
anos.
(28) Susana Tesoro. "Asamblea Nacional dei Poder Popular, de San Antonio a Maisi". Bohemia, ano 
83, n°- 1 (Havana, 4 de janeiro de 1991), p. 35.
(29) Hernandez e Dilla, op. cit, p. 120.
(30) Dilla, González e Vicentelli, op. cit, p. 23-
(31) Entrevista de Julio Fenly, professor da Faculdade de Direito da Universidade de Havana (abril 
de 1992).
(32) Ver Tabela 7.
(33) Dilla, González e Vicentelli, op. cit, p. 15.
(34) Idem, ibidem.
(35) Dilla e Femández, op. cit, pp. 9-10.
(36) Idem, ibidem, pp 10-11.
(37) Esse mecanismo foi abordado no Capítulo VIII, 2.
(38) Dilla, González e Vicentelli, op. cit, p. 24.
(39) Fernandes, op. cit, p. 224.
(40) "O pluripartidarismo é o grande instrumento...". Granma Internacional, ano 27, nos- 1 e 2, 





(44) Ibid, p. 2.
(45) Dilla e Femández, op. cit, p. 13.
(46) Idem, ibidem, p. 14.
(47) Id, ibid, pp. 14-15.
(48) Dilla, González e Vicentelli, op. cit, p 17.
(49) Hernandez e Dilla, op. cit, p. 119.
(50) Dilla, González e Vicentelli, op. cit, p. 8.
(51) Idem, ibidem, pp. 20-21.
(52) Id, ibid, p. 21.
(53) Nohlen, Sistemas Electorales del Mundo, ibidem, p. 21.
(54) Idem, ibid, p. 22.
(55) Id, ibid, p. 23.
(56) Id, ibid, p. 24.
(57) Id, ibid, p. 27.
(58) "Por que falhou o capitalismo em mais de cem países do Terceiro Mundo?" Granma 
Internacional, ano 26, n°- 44, ibidem, p. 10.
(59) "O pluripartidarismo é o grande instrumento...". Granma Internacional, ano 27, nos- 1 e 2, 
ibidem, p. 3-
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2 - A Reforma Constitucional
As decisões
A resolução do 4o- Congresso do PCC sobre o Poder Popular reconhece as "evidentes limitações 
de recursos e deficiências na gestão dos quadros e funcionários, manifestações burocráticas e 
formalismos" do sistema A Os resultados positivos não eliminam, segundo o documento aprovado, 
os problemas que influem no pleno cumprimento de seu papel. Entre eles, "elementos formais que 
atentam contra a autenticidade" do processo eleitoral, imprecisões e contradições que "entorpecem a 
atividade eficiente do sistema"e outros:
"Também se revestem de especial importância os inconvenientes de integrar os comitês executivos 
com delegados das próprias assembléias locais e a dupla subordinação das comissões de trabalho às 
assembléias e a seus comitês executivos, com prevalência da influência desses últimos, que conduz à 
anomalia de que, na prática, as assembléias se subordinem a seus comitês executivos e não o contrário, 
como foi concebido originalmente o principio dessa concepção organizativa.
"A existência de uma estrutura complexa e pouco ágil para a atividade operacional da 
administração local, entre outros inconvenientes, limita a possibilidade de que as assembléias exerçam 
devidamente sua função de direção e possam atuar como contrapartida das entidades administrativas. 
As conseqüências dessa situação real alcançam até a gestão do delegado, cuja autoridade e 
possibilidades de cumprir seu papel como representante do povo se vêem limitadas."^
A decisão de estender o voto direto aos delegados provinciais e aos deputados fundamenta-se 
na "maturidade política" do povo e na "experiência que tem acumulado quanto ãs diversas formas de 
participar do Poder Popular" Outras decisões foram a de estudar uma maior flexibilidade para os 
mecanismos de revogação de mandatos e "assegurar a participação efetiva das assembléias nos 
processos de seleção dos candidatos e das propostas para preencher os cargos vagos", no lugar das 
comissões de candidaturas O Congresso resolveu ainda diferenciar melhor as órgãos estatais de 
caráter representativo dos executivo-administrativos, mantendo o princípio de que o presidente das 
assembléias do Poder Popular, nos níveis municipal e provincial, preside ambos os órgãos '-5).
As decisões do 4o- Congresso, tomadas já depois de muitos estudos e discussões, tinham de ser 
detalhadas, complementadas - por seu caráter genérico - e aprovadas pela Assembléia Nacional do 
Poder Popular, o que só ocorreu quase um ano depois, em julho de 1992. Uma comissão da 
Assembléia elaborou um projeto de reforma constitucional que foi analisado previamente em 
comissões por cerca de 30% dos deputados e pelo PCC. Um segundo texto foi então distribuído a 
todos os deputados, aos membros do Comitê Central do PCC e outras autoridades. O trabalho envolvia 
duas premissas: não se estava elaborando uma nova Constituição, mas a reforma do texto em vigor; 
não era suficiente alterar apenas os dispositivos referentes ao Poder Popular, mas também outros 
vinculados a decisões do Congresso e até mesmo ao fim do "bloco socialista".
As discussões finais e a aprovação da reforma constitucional pela Assembléia Nacional 
realizaram-se de 10 a 12 de julho. Foram três dias de intenso trabalho, com 296 intervenções dos 469 
deputados presentes. Ao abrir os trabalhos, o presidente da Assembléia Nacional, Juan Escalona, 
advertiu: "O inimigo que não caia em engano. Não encontrarão neste texto nada que signifique 
retrocesso, nada de volta ao passado, porque não admitimos pressões, nem nos intimidam suas 
ameaças."1'^'
O que mudou
As modificações constitucionais foram divididas em três grupos: as que se propunham a cumprir 
as resoluções do Congresso do PCC; as referentes à defesa do país; e as necessárias para atualizar o 
texto constitucional. Os 141 artigos do texto de 1976 foram reduzidos a 137.
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Entre as primeiras, uma das mais importantes foi a que instituiu o voto direto para as assembléias 
provinciais e Nacional, em processo a ser definido por uma nova Lei Eleitoral, aprovada em outubro. 
As outras principais mudanças em relação ao Poder Popular são:
- melhor definição das atribuições das assembléias municipais e provinciais;
- fim dos comitês executivos, substituídos por Órgãos de Administração, colegiados e com 
atribuições e composição a serem definidas por uma lei orgânica do Poder Popular. Os 
presidentes e vice-presidentes das assembléias municipais e provinciais continuam eleitos 
pelos delegados entre eles, mas o secretário passa a ser um funcionário designado e 
destituído pelos delegados. O presidente da assembléia, que é também presidente do Órgão 
de Administração, submete à aprovação dos delegados os nomes dos integrantes desse 
órgão, que podem ser destituídos a qualquer momento pela mesma assembléia. Assim, os 
integrantes dos Órgãos de Administração deixam de ser necessariamente delegados eleitos;
- as comissões permanentes passam a ser subordinadas exclusivamente às assembléias - eram
também aos comitês executivos - e a ter o direito de supervisionar todas as empresas e 
unidades estabelecidas em seus territórios, independentemente de serem vinculadas ao 
município, à província ou à administração central;
- instituição formal dos conselhos populares, com explicitação de suas atribuições. Os conselhos
são criados pelas assembléias provinciais por proposta das assembléias municipais;
- os mandatos dos delegados provinciais foram aumentados para cinco anos, permanecendo os
dos delegados municipais em dois anos e meio;
- a lei estabelecerá novos procedimentos para a revogação dos mandatos, mais simples e 
levando em conta que os delegados provinciais e deputados, que eram revogados pelas 
assembléias municipais que os elegiam, agora serão eleitos diretamente;
- os tribunais continuam subordinados à Assembléia Nacional do Poder Popular, mas a forma
de eleição dos juizes foi remetida para lei a ser aprovada.
Outras mudanças referem-se a questões da ordem econômica e social:
- a palavra "fundamentais" foi acrescentada neste artigo:
"Na República de Cuba vigora o sistema de economia baseado na propriedade socialista de 
todo o povo sobre os meios fundamentais de produção e na supressão da exploração do 
homem pelo homem.
"Também vigora o princípio da distribuição socialista ’de cada um segundo sua 
capacidade, a cada um segundo seu trabalho’.";
- desaparece o caráter irreversível da propriedade socialista, que pode ser transmitida em casos
excepcionais a pessoas naturais ou jurídicas desde que "se destine aos Jins do desenvolvimento 
do país e não afetem os fundamentos políticos, sociais e econômicos do Estado, com prévia 
aprovação do Conselho de Ministros ou de seu Comitê Executivo.";
- desaparece também o rígido Plano Único de Desenvolvimento Econômico e Social e se propõe
a organização, direção e controle da atividade econômica "mediante um plano que garanta o 
desenvolvimento programado do país", mantida a participação "ativa e consciente" dos 
trabalhadores na elaboração e execução dos programas de produção e desenvolvimento;
- o Estado passa a ter duas maneiras de administrar a propriedade socialista: diretamente ou pela
criação de empresas e entidades que são autônomas e respondem por suas obrigações com 
seus recursos financeiros;
- o comércio exterior deixa de ser função exclusiva do Estado, que agora "dirige e controla o 
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comércio exterior", podendo a lei determinar "as pessoas naturais ou Jurídicas com 
capacidade legal para realizar ditas operações de exportação e importação e negociar 
convênios comerciais"-,
- definiram-se melhor as características dos pequenos agricultores privados e das cooperativas
de produção agropecuária, também privadas, reconhecidas como "uma forma avançada e 
eficiente de produção socialista"-,
- acrescentou-se um artigo que favorece as associações com o capital estrangeiro:
"O Estado reconhece a propriedade das empresas mistas, sociedades e associações 
econômicas que se constituem conforme a lei.
"O uso, desfrute e disposição dos bens pertencentes ao patrimônio dessas entidades se regem 
pelo estabelecido na lei e nos tratados, assim como pelos estatutos e regulamentos próprios 
pelos quais se governam."
Ainda para aplicar as resoluções do 4o- Congresso do PCC, foram acrescentados e alterados 
artigos referentes ao fim das discriminações contra as religiões e os religiosos:
- um novo artigo diz:
"O Estado reconhece, respeita egarante a liberdade religiosa.
"Na República de Cuba, as instituições religiosas estão separadas do Estado.
"As diferentes crenças e religiões gozam de igual consideração.
- entre as discriminações sancionadas pela lei - de raça, cor da pele, sexo e origem nacional - 
acrescentou-se as por "crenças religiosas e qualquer outra lesiva à dignidade humana.*
- o caráter laico do Estado e da educação foi ressaltado com a retirada do texto constitucional 
do seguinte trecho: "O Estado socialista, que baseia sua atividade e educa o povo na 
concepção científica materialista do universo...". O artigo agora diz:
"O Estado, que reconhece, respeita e garante a liberdade de consciência e religião, 
reconhece, respeita e garante a liberdade de cada cidadão de mudar de crenças religiosas 
ou não ter nenhuma, e a professar, dentro do respeito à lei, o culto religioso de sua 
preferência."-,
Com relação à defesa do país, foram acrescentados os seguintes dispositivos:
- criação de um Conselho de Defesa Nacional, a ser regulado por lei, que "se prepara desde o 
tempo de paz para dirigir o país nas condições de estado de guerra, durante a guerra, a 
mobilização geral ou o estado de emergência. *
- criação de conselhos de defesa provinciais, municipais e das zonas de defesa, com organização 
a ser determinada pelo Conselho de Defesa Nacional;
- instituição do "estado de emergência" em caso de desastres naturais ou catástrofes e "outras 
circunstâncias que por sua natureza ou proporção afetem a ordem interior, a segurança do país 
ou a estabilidade do Estado". O estado de emergência é declarado pelo presidente do 
Conselho de Estado em todo o território nacional ou em parte dele. A lei regulará os efeitos do 
estado de emergência, sua declaração e seu término.
Para atualizar vários dispositivos da Constituição de 1976, foram aprovadas pela Assembléia 
Nacional outras alterações, como:
- o texto que, no preâmbulo, dizia "guiadospela doutrina vitoriosa do marxismo-leninismo" foi 
substituído por "guiados pelo ideário de José Martí e pelas idéias político-sociais de Marx, Engels 
e Lenin"-,
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- o que dizia "apoiados no intemacionalismo proletário, na amizade fraternal, na ajuda e na 
cooperação da União Soviética e outros países socialistas e na solidariedade dos trabalhadores e 
dos povos da América Latina e do mundo", foi mudado; "apoiados no intemacionalismo 
proletário, na amizade fraternal, na ajuda, na cooperação e na solidariedade dos povos do 
mundo, especialmente os da América Latina e do Caribe.*
- a alínea estabelecendo que o Estado "fundamenta sua política educacional e cultural na 
concepção científica do mundo, estabelecida e desenvolvida pelo marxismo-leninismo", ficou 
assim: "fundamenta sua política educacional e cultural nos avanços da ciência e da técnica, no 
ideário marxista e martiano, na tradição pedagógica progressista, cubana e universal"-,
- os órgãos de Estado se mantêm sob os princípios da democracia socialista, mas desaparecem as 
referências que se seguiam à "unidade de poder e centralismo democrático". Deixou também 
de haver referência à "dupla subordinação" dos órgãos executivos e administrativos locais à 
respectiva assembléia do Poder Popular e à instância administrativa superior. A justificativa é 
de que os órgãos subordinam-se às leis e regulamentos;
- o artigo referente ao Partido Comunista foi alterado em sua parte inicial. Dizia: "O Partido 
Comunista de Cuba, vanguarda organizada marxista-leninista da classe operária, é a força 
dirigente superior da sociedade e do Estado, que organiza e orienta os esforços comuns em 
direção aos altos objetivos da construção do socialismo e o avanço até a sociedade comunista." 
O início agora é assim: "O Partido Comunista de Cuba, martiano e marxista-leninista, 
vanguarda organizada da nação cubana, éa..."\
- a Constituição deixou de nomear as organizações sociais e de massas e o Estado as "reconhece 
e estimula", e não mais as "protegé'. O presidente da Central de Trabalhadores de Cuba deixou 
de ter assento nas reuniões do Conselho de Ministros;
- foi acrescentado um artigo que incorpora à Constituição a essência do que foi aprovado na 
conferência internacional sobre o meio ambiente que se realizou no Rio de Janeiro em julho 
de 1992. Cuba foi o primeiro país a fazer isso. Diz o novo artigo:
"O estado protege o meio ambiente e os recursos naturais do país. Reconhece sua estreita 
vinculação com o desenvolvimento econômico e social sustentável para fazer mais racional 
a vida humana e assegurar a sobrevivência, o bem-estar e a segurança das gerações atuais 
e futuras. Corresponde aos órgãos competentes aplicar esta política.
"É dever dos cidadãos contribuir para a proteção da água, da atmosfera^ para a 
conservação do solo, da flora, da fauna e de todo o rico potencial da natureza."'-7 >
(1) Este es el Congreso más democrático, ibidem, p. 87.
(2) Ibid., p. 88.
(3) Ibid., p. 90.
(4) Ibid., p. 91.
(5) Ibid., p. 92.
(6) Cópia do pronunciamento em poder do autor, p. 7.
(7) Os dispositivos constitucionais citados e referidos estão na Gaceta Oficial de la República de 
Cuba, já citada, de 13 de julho de 1992. Não fizemos referência um a um por considerarmos 
cansativo e dispensável.
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3 - A nova Lei Eleitoral
Os princípios
Desde o 4o Congresso do PCC, muitas discussões se realizaram para elaborar uma 
regulamentação para as eleições diretas de delegados provinciais e deputados que mantivesse a 
essência do sistema e do processo eleitorais cubanos. Havia, sobretudo, a preocupação de que as 
eleições diretas não fossem uma competição cerrada entre os candidatos - trazendo de volta a 
politicagem e a demagogia - nem um processo meramente formal, de homologação de nomes 
impostos.
Para evitar isso, era preciso planejar com cuidado dois momentos cruciais: a indicação dos 
candidatos e o processo de escolha pelo eleitor. A fórmula veio depois de muitas discussões. 
Inicialmente, um grupo de especialistas, deputados e funcionários da Assembléia Nacional e do Comitê 
Central do PCC elaborou um anteprojeto. Esse grupo percorreu as províncias e discutiu com comissões 
integradas por cerca de 25% dos deputados, que apresentaram diversas emendas.
Um novo anteprojeto foi elaborado e discutido pelo Comitê Central do PCC antes de ser 
encaminhado à Assembléia Nacional. Como sempre acontece, os deputados receberam o texto e todos 
os subsídios com antecedência e puderam estudá-lo e debatê-lo em suas bases antes da sessão 
plenária, que se realizou em 29 de outubro de 1992. A nova Lei Eleitoral, com 174 artigos, foi aprovada 
com a presença de 464 deputados (93,9% do total) em um debate no qual falaram 50 deputados. O 
documento regulamenta as eleições e os referendos populares.
O Título X da Lei, "Da ética eleitoral", sintetiza o espírito das eleições em Cuba:
"(...) os processos eleitorais (...) têm como objetivo garantir a participação institucional das massas 
populares com direito a voto na direção do Estado cubano e na tomada de decisões daquelas questões de 
maior interesse e repercussão econômica, social e política do país, e são alheios, por princípio, a toda 
forma de oportunismo, demagogia epoliticagem."
Em conseqüência desse princípio, três normas integram a "ética eleitoral" em Cuba:
"Todo eleitor somente levará em consideração, para determinar a favor de que candidato votará, 
suas condições pessoais, seu prestígio e sua capacidade  para servirão povo.
"A propaganda que se realizará será a divulgação das biografias, acompanhadas de reproduções 
da imagem dos candidatos, que poderão ser expostas em locais públicos ou através dos meios de difusão 
massiva do país, ou outras formas de divulgação, segundo as disposições que sobre isso estabeleça a 
Comissão Eleitoral Nacional.
"Os candidatos poderão participarem conjunto em atos, conferências e visitas a locais de trabalho 
e trocar opiniões com os trabalhadores, o que permitirá que eles conheçam pessoalmente os candidatos, 
sem que isso se considere campanha de propaganda eleitoral."
A nova Lei Eleitoral estabelece que as eleições gerais - para delegados às assembléias municipais 
e provinciais e deputados à Assembléia Nacional - realizam-se de cinco em cinco anos e as eleições 
parciais, só para delegados municipais, a cada dois anos e meio. Assim, embora com a ressalva de que 
podem ser revogados a qualquer momento, os mandatos dos "executivos" - os Órgãos de 
Administração municipais e provinciais e os conselhos de Estado e de Ministros - também têm duração 
diferente: os municipais, dois anos e meio; os provinciais e nacional, cinco anos.
Entre os direitos dos cidadãos, está o de verificar se seu nome consta da lista de eleitores do 
município e da circunscrição onde reside, assistir às votações, participar das assembléias de indicação 
de candidatos às assembléias municipais e reclamar perante os tribunais populares contra a violação de 
seus direitos eleitorais.
228
Para votar, em eleições ou referendos, os cubanos têm de cumprir os seguintes requisitos: ter 16 
anos de idade; residir no país há pelo menos dois anos; apresentar-se aos colégios eleitorais com a 
carteira de identidade; estar capacitado a ser eleitor de acordo com a Constituição. Não podem votar:
, "a) os incapacitados mentais, mediante declaração judicial prévia de sua incapacidade;
,"b) os sancionados a privação de liberdade, ainda quando se encontrem desfrutando de 
liberdade condicional, licença extrapenal ou gozando de passe;
, "c) os que se encontrem cumprindo uma sanção subsidiária da privação de liberdade;
"ch) os que tenham sido sancionados à privação de seus direitos políticos, durante o tempo 
estabelecidopelos Tribunais, como sanção acessória, a partir do cumprimento de sua sanção 
principal.''^)
Podem ser eleitos todos os cubanos, inclusive os militares, que sejam residentes no país há cinco 
anos e não estejam incluídos entre os incapacitados para votar. Exige-se, para ser eleito, "um nível de 
instrução adequado", não especificado e algumas condições: para ser delegado municipal e 
provincial, ter 16 anos e residir no município e na província; para ser deputado, ter 18 anos. Os 
presidentes e vice-presidentes das assembléias municipais e provinciais têm de ser delegados. O 
presidente, o vice e o secretário da Assembléia Nacional e os membros do Conselho de Estado têm de 
ser deputados. A revogação dos mandatos, prevista na Constituição, será regulamentada em lei 
específica.
Os delegados às assembléias municipais do Poder Popular continuam sendo eleitos nas 
circunscrições eleitorais em que se divide um município, e que são no mínimo 30. Deixou de existir o 
limite máximo de duzentas circunscrições por município. O processo de indicação dos candidatos é o 
mesmo de antes, mediante assembléias em áreas de indicação.
Os delegados provinciais são eleitos pelo voto direto dos eleitores do município, na seguinte 
proporção:
- nas províncias com mais de 750 mil e até 1.500.000 habitantes, um delegado por cada 10 mil 
habitantes de cada município ou fração maior de cinco mil;
- nas províncias com mais de 1.500.000 habitantes, um delegado por cada 15 mil habitantes de 
cada município ou fração maior de 7.500;
- nas províncias com menos de 750 mil habitantes, divide-se o número de habitantes da 
província por 75, que é o mínimo de membros que podem ter as assembléias provinciais. O total de 
delegados que cada município elegerá será o resultado da divisão de seu número de habitantes por 
esse quociente. Mesmo os municípios com menos de 15 mil habitantes têm direito a pelo menos dois 
delegados provinciais.
A Assembléia Nacional mantém um deputado para cada 20 mil habitantes de um município, ou 
fração superior a 10 mil. Os municípios elegem no mínimo dois deputados. Os deputados são eleitos 
pelo voto direto dos eleitores do município e a lei ressalva: "Suas funções têm um caráter nacional e 
sua atuação está sujeita unicamente à Constituição e à lei."^)
Os municípios com mais de cem mil habitantes podem criar distritos eleitorais para, as eleições 
de delegados provinciais e deputados, mantidas as mesmas proporções. Um distrito tem de ter pelo 
menos 50 mil habitantes, Assim, os delegados e deputados serão votados pelos eleitores dos distritos 
em que se divide o município.
O processo eleitoral é dirigido por comissões eleitorais, que atuam nas diversas instâncias. A 
Comissão Eleitoral Nacional, designada pelo Conselho de Estado, é integrada por um presidente, um 
vice, um secretário e 14 vogais. Estabelece normas complementares à Lei Eleitoral, determina o número 
de deputados e delegados provinciais conforme os dados oficiais de habitantes e designa os membros 
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das comissões eleitorais provinciais, do município especial de Ilha da Juventude e das circunscrições 
especiais, entre outras atribuições. É a máxima autoridade no processo eleitoral e seu trabalho termina 
quando dirige a sessão de instalação da Assembléia Nacional.
As comissões eleitorais provinciais são compostas de um presidente, um vice, um secretário e 12 
vogais e dirigem o processo nas províncias. São elas que propõem à Comissão Eleitoral Nacional a 
criação de distritos eleitorais nos municípios e designam os membros das comissões eleitorais 
municipais, integradas por um presidente, um vice, um secretário e 14 vogais. As comissões eleitorais 
municipais elaboram as propostas de divisão dos municípios em circunscrições e as submetem às 
comissões provinciais, além de comandar o processo eleitoral nos municípios, bastante mais complexo 
e trabalhoso, por incluir a votação direta e a apuração dos votos. Essas comissões designam as 
comissões eleitorais de distrito (um presidente, um secretário e cinco vogais) e as comissões eleitorais 
de circunscrição, com um presidente, um secretário e três vogais. As comissões eleitorais de 
circunscrição dividem cada circunscrição em áreas de indicação, que têm de ser aprovadas pelas 
comissões municipais.
Todo cidadão pode recorrer às comissões eleitorais para reclamar contra a violação de algum 
direito ou dispositivo da Lei Eleitoral. As decisões têm de ser tomadas em cinco dias e podem ser 
impugnadas, até dois dias depois, perante a comissão eleitoral imediatamente superior, que decide em 
caráter definitivo em quatro dias. Se o recurso é contra decisão da Comissão Eleitoral Nacional, cabe a 
ela mesmo julgar.
Em cada circunscrição são instalados os colégios eleitorais, de acordo com o número de 
eleitores. Cada colégio fica sob responsabilidade de uma mesa receptora com três titulares e dois 
suplentes, que funciona das 7 às 18 horas e apura os votos assim que termina a votação. Durante a 
votação, qualquer eleitor ou candidato pode apresentar recurso oral ou escrito à mesa, que tem de 
decidir em até duas horas. Dessa decisão, cabem recursos à Comissão Eleitoral da Circunscrição e à 
Municipal.
A lista de eleitores de cada município, circunscrição e colégio eleitoral é previamente divulgada, 
para que os prejudicados possam reclamar e inserir seus nomes. Nos colégios eleitorais, o eleitor, 
depois de identificado, recebe a cédula - ou duas cédulas, se as eleições são gerais - e assinala seu 
voto em uma cabine indevassável. O processo de apuração é público e imediato. Os resultados são 
divulgados no próprio colégio eleitoral e comunicados à comissão eleitoral da circunscrição. São 
totalizados e remetidos à comissão municipal, que faz o computo final e proclama os resultados.
As eleições gerais se realizam em duas fases. Na primeira, são eleitos os delegados municipais e 
constituídas as assembléias municipais, que elegem seus presidentes e vice-presidentes. Na segunda 
fase, são eleitos os delegados provinciais e deputados, que, em assembléia, elegem entre eles seus 
dirigentes e, os deputados, o Conselho de Estado.
Os candidatos
O processo de indicação dos candidatos a delegados provinciais e deputados é longo e 
complicado. Sua essência é a manutenção do princípio estabelecido em 1976 para as eleições dos 
delegados municipais: o povo é que indica e elege seus representantes, sem a mediação do Partido 
Comunista. Ou seja, houve a preocupação de manter o sistema eleitoral cubano como um sistema sem 
partidos, e não pluripartidário ou de partido único.
A indicação dos candidatos a delegado municipal permanece atribuição dos eleitores reunidos 
em assembléias nas áreas de indicação de cada circunscrição. Aos delegados eleitos - e que portanto 
recebem delegação da soberania popular - foi dada a atribuição de indicar, nas assembléias municipais, 
os candidatos às assembléias provinciais e à Assembléia Nacional do Poder Popular. Até agora, esses 
delegados municipais elegiam os delegados provinciais e deputados, pelo mesmo princípio da 
delegação de soberania concedida pelo povo. Agora, eles apenas indicam os candidatos e o povo 
elege.
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Os delegados em cada Assembléia Municipal escolhem os candidatos com base em um projeto 
de candidaturas" apresentado pela Comissão de Candidaturas Municipal. Até se chegar a esse projeto, o 
caminho é longo. Inicialmente, são formadas as comissões de candidaturas nacional, provinciais e 
municipais. Todas elas são presididas por um representante da Central de Trabalhadores de Cuba 
(CTC) e integradas por representantes dos Comitês de Defesa da Revolução (CDR), da Federação das 
Mulheres Cubanas (FMC), da Associação Nacional dos Pequenos Agricultores (ANAP), da Federação 
Estudantil Universitária (FEU) e da Federação dos Estudantes do Ensino Médio (FEEM), designados 
pelas direções nacionais, provinciais e municipais dessas entidades. Antes, as comissões de 
candidaturas - para as eleições indiretas - eram presididas por um membro do PCC e delas faziam parte, 
também, representantes da União dos Jovens Comunistas (UJC). O PCC e a UJC foram excluídos.
As comissões de candidaturas municipais iniciam o processo com a elaboração de uma lista de 
pré-candidatos a delegados provinciais e deputados, selecionados entre os delegados municipais e 
outras pessoas residentes no município. No máximo 50% dos pré-candidatos indicados devem ser 
delegados municipais já eleitos. Não está na lei, mas no primeiro processo eleitoral direto, em 1993, na 
lista de cada município a CTC indicará três nomes para cada vaga, os CDR, a FMC e a ANAP indicarão 
dois nomes por vaga e a FEU e a FEEM indicarão um nome por vaga. Esses nomes serão indicados 
depois de assembléias e consultas que as entidades deverão realizar com seus associados.
Os nomes dos pré-candidatos serão enviados às comissões de candidaturas provinciais, que 
acrescentarão os de outros cidadãos por elas escolhidos. Nas comissões provinciais, a proporção de 
pessoas indicadas pelas entidades é a mesma, mas as organizações estudantis indicarão dois nomes por 
vaga. Os nomes indicados como pré-candidatos a deputado pelas comissões municipais e provinciais 
são enviados à Comissão de Candidaturas Nacional, que acrescenta outros. Diz a Lei Eleitoral:
"As Comissões de Candidaturas Provinciais e Nacional elaboram as propostas depré-candidatos a 
Delegados e a Deputados às Assembléias Provinciais e Nacional, respectivamente, tendo em conta as 
propostas das Comissões de Candidaturas Municipais e as que elas mesmas elaboram. Deverão, além 
disso, tanto quanto possível, consultar o parecer de quantas instituições, organizações e centros de 
trabalho estimem pertinentes, assim como as opiniões dos Delegados às Assembléias Municipais do Poder 
Popular." (5)
A Assembléia Nacional que será eleita em 1993 terá 589 delegados. Estima-se que a Comissão de 
Candidaturas Nacional receberá 2.796 nomes de candidatos a deputado. Desses, devolverá às 
comissões de candidaturas municipais pelo menos 1.178 nomes, o dobro das vagas, de acordo com a 
Lei Eleitoral. As comissões de candidaturas provinciais devolvem às comissões municipais uma lista de 
pré-candidatos a delegado provincial, também com o dobro de nomes em relação às cadeiras a 
preencher.
As comissões municipais, então, definem os nomes que irão constar dos projetos de 
candidaturas que apresentarão às assembléias municipais. A Lei Eleitoral estabelece que em cada 
município até a metade dos candidatos às assembléias provinciais e à Assembléia Nacional podem ser 
delegados municipais. Uma mesma pessoa, como antes, pode acumular cadeiras em duas ou nas três 
assembléias. Há uma recomendação, não escrita, de que somente se candidatem a delegado os que 
têm disponibilidade para cuidar das responsabilidades do cargo. Um médico da família, por exemplo, 
não deve ser candidato a delegado - embora seja popular - porque as atividades da função poderão 
prejudicar seu trabalho profissional. Mas, poderá ser delegado provincial ou deputado.
Pelo menos 45 dias antes das eleições, as assembléias municipais reúnem-se para escolher os 
candidatos a delegado provincial e deputado. A palavra é dada ao membro da CTC que preside a 
Comissão de Candidaturas Municipal e ele apresenta e justifica os projetos de candidaturas, 
separadamente. Os delegados podem se inscrever para falar e propor a exclusão de algum nome, o 
que tem de ser aprovada pela maioria dos delegados presentes. Se alguém é excluído, o presidente da 
Comissão de Candidaturas apresenta outro nome, previamente discutido com os demais membros. São 
escolhidos candidatos os que tiverem a aprovação da maioria dos delegados, que, como os eleitores 
no processo de indicação de delegados municipais, votam com as mãos levantadas. Se algum pré- 
candidato não recebe mais da metade dos votos, é substituído e se faz nova votação.
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A Assembléia Municipal escolhe o mesmo número de candidatos que vagas a cobrir. Isso quer 
dizer que se são três cadeiras de deputado em disputa no município, os candidatos serão três. Ao 
votar, o eleitor pode assinalar quantos nomes queira, ou nenhum nome. São eleitos os que receberem 
mais da metade dos votos válidos emitidos no município ou distrito eleitoral.
Os "executivos"
Realizadas as eleições municipais e proclamados os resultados, cada Assembléia Municipal é 
instalada pela Comissão Eleitoral Municipal. Os delegados, publicamente, juram o seguinte texto:
Twrwmos.-
"guardar lealdade à Pátria;
"observar e fazer observara Constituição, as leis e demais normas jurídicas;
"comportar-me como fiel servidor do povo e da comunidade, ao controle dos quais me submeto;
"cumprir de maneira cabal as obrigações que me são impostas pelo cargo para o qual me elegi;
"e, se de algum modo faltara esse juramento, que os que me elegeram me responsabilizem."^)
O presidente e o vice-presidente da Assembléia Municipal, que exercem os mesmos cargos no 
Órgão de Administração Municipal, são eleitos pelos delegados com base em proposta da Comissão de 
Candidaturas Municipal. A comissão indica dois nomes, escolhidos entre os delegados, e os apresenta à 
Assembléia. O presidente da comissão explica as escolhas e os delegados podem, por maioria, excluir 
um dos nomes ou rejeitar a proposta. Se isso acontece, a Comissão de Candidaturas tem de apresentar 
nova proposta
O voto de cada delegado é secreto. O escolhido para presidente deve ser assinalado com dois 
"x" e o vice com um "x". Ambos têm de receber mais da metade dos votos e é eleito presidente o que 
tiver o número maior de dois "x". Se houver empate, realiza-se nova eleição. O processo de instalação 
das assembléias provinciais e de eleição de seus presidentes e vice-presidentes é igual, sendo os 
candidatos indicados pelas comissões de candidaturas provinciais. O presidente da Assembléia 
Provincial é o presidente do Órgão de Administração Provincial. Os secretários das assembléias 
municipais e provinciais e os demais membros dos Órgãos de administração - os executivos municipais 
e provinciais - são designados pelos delegados, em votação.
A sessão de instalação da Assembléia Nacional do Poder Popular é dirigida pela Comissão 
Eleitoral Nacional e a Comissão de Candidaturas Nacional apresenta os indicados para presidente, vice- 
presidente e secretário da Assembléia, escolhidos entre os deputados. O processo de discussão e 
votação é semelhante ao das demais assembléias e os candidatos têm de receber mais da metade dos 
votos. A diferença é que os próprios deputados podem, por maioria, não só excluir como substituir os 
nomes indicados.
A Comissão Nacional de Candidaturas também apresenta a proposta de 31 nomes para o 
Conselho de Estado, já definidos o presidente, o primeiro vice-presidente, os vice-presidentes, o 
secretário e os demais membros, todos eles deputados. Por maioria, os deputados podem alterar a 
proposta, excluindo e substituindo os nomes.
Se houver uma vaga nas assembléias municipais antes dos últimos seis meses do mandato - por 
revogação, renúncia, impedimento ou morte - realizam-se novas eleições na circunscrição. Se a vaga é 
de delegado provincial ou deputado, também ocorrida antes dos últimos seis meses do mandato, o 
substituto é eleito pela respectiva Assembléia Municipal.
As vagas nas funções de presidente e vice das assembléias e de secretário da Assembléia 
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Nacional também são preenchidas com novas eleições, pelos mesmos procedimentos. O presidente do 
Conselho de Estado é substituído pelo primeiro vice-presidente. Se ambos se afastam, realizam-se 
novas eleições.
As consequências
O processo eleitoral em Cuba foi aberto logo depois da publicação da Lei Eleitoral na "Gaceta 
Oficiar. Foram constituídas as comissões eleitorais e de 16 a 30 de novembro realizaram-se as 
assembléias de indicação de candidatos a delegado municipal em 13.865 circunscrições eleitorais. As 
eleições municipais serão realizadas no dia 20 de dezembro, em primeiro turno, e 27 de dezembro, em 
segundo turno, caso haja empate ou nenhum candidato tenha obtido maioria absoluta dos votos. As 
eleições para as assembléias provinciais e Nacional serão em 24 de fevereiro e a Assembléia Nacional 
do Poder Popular se instalará em 15 de março de 1993-
A nova Lei Eleitoral tem cinco aspectos importantes:
1) ainda que por delegação, mantém o princípio de que o povo é que propõe os candidatos às 
eleições diretas. O povo escolhe diretamente os candidatos às assembléias municipais. Indiretamente, 
por intermédio dos delegados, escolhe os candidatos às assembléias provinciais e Nacional, em um 
processo mediado pelas organizações da sociedade;
2) o município permanece como base do processo eleitoral, ou seja, é a circunscrição eleitoral 
onde são eleitos os representantes provinciais e nacionais. Os delegados e deputados representam o 
município, proporcionalmente ao número de habitantes;
3) o Partido Comunista de Cuba foi formalmente excluído do processo eleitoral. Não pode 
indicar os candidatos nem trabalhar organizadamente por algum deles. Antes, ainda tinha presença 
porque presidia as comissões de candidaturas, agora sequer participa delas Como organização política;
4) continua não havendo campanha eleitoral, mas pela nova lei os candidatos podem - desde 
que em conjunto - debater com os eleitores e foi aberta a possibilidade de novos mecanismos de 
informação serem estabelecidos pela Comissão Eleitoral Nacional;
5) nas eleições para delegados provinciais e deputados, os eleitores escolhem em quem votarão 
em listas em que há tantos candidatos quanto cadeiras a preencher. A seleção é negativa: o eleitor 
pode não votar em um, em alguns ou em todos os candidatos. O candidato que não obtiver maioria de 
votos não é eleito.
Esse último é, certamente, o aspecto mais polêmico e mais criticado no sistema eleitoral cubano. 
Nas eleições municipais, o eleitor escolhe um candidato em uma lista em que há pelo menos dois 
nomes que disputam uma cadeira. A escolha é, assim, positiva e o voto é único e majoritário. Apenas 
um candidato é eleito em cada circunscrição eleitoral em que se divide o município.
Nas eleições para delegados provinciais e deputados, o município - ou, excepcionalmente, o 
distrito - é a circunscrição eleitoral e o voto é múltiplo: o eleitor vota em tantos candidatos quantas são 
as cadeiras em disputa. Mas, o número de candidatos é igual ao de lugares a preencher. A 
possibilidade de escolha que o eleitor tem é de se negar a votar em alguém ou em todos e assim 
contribuir para que os vetados não consigam a maioria dos votos. Em cada circunscrição eleitoral - o 
município ou distrito - são eleitos pelo menos dois candidatos.
Essa fórmula foi intensamente debatida. Inicialmente, pensava-se em apresentar listas com 25% e 
até 50% mais candidatos que cadeiras, para que os eleitores pudessem escolher 17' Depois, optou-se 
pelo mecanismo aprovado na Assembléia Nacional. Na sessão de outubro, alguns deputados 
manifestaram-se em sua defesa:
"A juízo de Jorge Lezcano, deputado por Playa, não se pode supor que contar com um número 
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maior de candidatos que de cargos a eleger converta o processo em mais democrático. A essência 
democrática está desde a composição das comissões de candidaturas que vão fazer as propostas de 
candidatos, passa pela faculdade das assembléias de indicá-los e chega até o voto direto e secreto dos 
eleitores (...)
"Acrescentou que tampouco pode-se pensar nos ataques que fará o inimigo nem fazer concessões 
nesse plano, quando o importante é pensar nos interesses do povo e na situação do país.
"Os deputados Daniel Rodríguez, por Manzanillo, e Isabel Ramiz, por Guantánamo, 
manifestaram-se também partidários de manter como candidatos somente o número de delegados e 
deputados que serão eleitos no município, partindo de que os candidatos nascem do povo e são eleitos 
por ele.
"Ainda que não partidária de eleger delegados ou deputados suplentes, a deputada por Centro 
Habana. Patrícia Varona, sugeriu que fosse considerada a possibilidade de aumentar o número de 
candidatos, para que não seja exato e se possa assimilar tnais propostas.
"Por sua parte, Juan Escalona sublinhou a possibilidade que o eleitor terá de votar em quantos 
queira, independentemente do número consignado na cédula.
"Especificou também que o processo, que é aberto e democrático, considerará múltiplos critérios 
para conformar as candidaturas."181
Na mesma sessão, Fidel - deputado por Santiago - caracterizou o voto direto como um 
"aperfeiçoamento", não porque o voto indireto não fosse democrático, mas para melhorar os 
procedimentos eleitorais e aumentar a participação popular. Relata o "Granma":
"Ftez a comparação do sistema que vigora em muitos países com pluripartidarismo, onde o partido 
é que propõe os candidatos e elege, porque é ele que faz a lista de candidatos (...) e o nosso sistema, onde 
se deu um passo colossal quando se decidiu que o povo é que devería propor os candidatos (...).
"A nós nos dá muita força poder dizer que o partido não propõe, porque uma das questões que 
levantávamos aqui era de como resolver as eleições dentro do conceito de partido único, e nós nos 
propusemos a não romper esse conceito. (...)
"Posteriormente disse que o princípio democrático dentro do partido único é que o povo propõe e 
elege, o partido não faz listas eleitorais nem elege, e reiterou que a idéia de um partido único vem desde 
Martí, que não é uma idéia nova nem somente do marxismo-leninismo; em nosso caso é martiana, 
porque Martí concebia a idéia do partido para dirigir a Revolução." ®'
Segundo Fidel, é ilusão imaginar que Cuba será considerada mais democrática se houver um 
número maior de candidatos:
"De todas as formas - asseverou - o conceito de que nosso sistema eleitoral é mais democrático não 
vão reconhecer no mundo ocidental, nossa Lei Eleitoral será questionada de toda forma, ainda que 
coloquemos dois mais, cinco mais (candidatos), por todos os meios vão impugná-la." (...)
"Se a questão é que as pessoas tenham mais por quem votar - acrescentou - bastaria aumentar em 
50% o número de deputados. Mas aqui não estamos tirando direitos das pessoas, estamos dando mais 
direitos; não estamos retirando o direito de votar em todos, a votar em um ou por vários ou a votar em 
nenhum.
"Referiu-se também ao inconveniente que significaria a competição entre os revolucionários. Onde 
você coloque uma candidatura de dez, até os mais honestos revolucionários irão querer ser eleitos, e os 
que têm relações ou meios de influir de uma maneira ou de outra, ou podem sair mais vezes nos meios 
de divulgação massiva - exemplificou - já estarão começando a ser favorecidos, de uma forma direta ou 
sutil; e afirmou que podemos aceitar o voto direto para deputado à Assembléia Nacional, ainda que não 
seja imprescindível, se nos mantemos em nossos mesmos princípios de que o povo propõe e elege, e que 
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não se introduzam a politicagem e a divisão em nossas eleições. "(1®)
Essa preocupação foi abordada por Fidel em outro momento da sessão, quando defendeu a não 
realização de campanhas eleitorais ao estilo das democracias capitalistas. Lembrou que nas eleições 
municipais os candidatos fazem a campanha durante toda a vida, com seus méritos pessoais e suas 
histórias:
"Quando vai se realizar uma eleição para deputado à Assembléia Nacional, às vezes com a 
participação de dezenas de milhares de eleitores, a história da pessoa tem de continuar sendo sua 
campanha, ainda que também tenhamos de buscar outras fórmulas de contato que excluam a 
politicagem. Temos de evitar a todo custo que as pessoas comecem a competir de qualquer maneira pelos 
votos, ou nosso processo deixará de ser o que é, deixará de ter a pureza que tem tido até hoje e que temos 
de preservar.
"Opinou que se tivéssemos que passar à eleição direta sobre a base de fazer a concessão de 
introduzir a politicagem e as campanhas individuais, seria desastroso para a Revolução."'11'
A maior justificativa para o número de candidatos ser restrito, e Fidel deixa isso claro, é o 
método de escolha dos que irão concorrer, considerado profundamente democrático pelos 
revolucionários por possibilitar a participação de toda a população por meio das organizações sociais 
que integram as comissões de candidaturas. As entidades devem fazer as indicações depois de amplas 
consultas a suas bases, como frisou Escalona:
"(...) não se pode conceber as comissões de candidaturas como os representantes das organizações 
de massas sentados na frente de uma mesa fria assinalando com o dedo os candidatos, pois esse processo 
supõe realizar plenárias, assembléias, reuniões, em que essas organizações possam opinar e projetar um 
grupo depré-candidatos (...)
(...) Abrimos também a possibilidade de que esses candidatos, em conjunto, possam ir aos centros 
de trabalho mais importantes de seus territórios e a diversos lugares, e façam conferências, respondam 
perguntas, de modo que os eleitores possam conhecê-los e tenham direito de lhes perguntar 'quem é você?', 
’onde estudou?’, enfim, detalhes de sua vida e opiniões. Não a fazer politicagem, mas sim a propiciar o 
melhor conhecimento e intercâmbio possíveis."
O deputado Armando Hart observou que no processo de indicação de candidatos deve ser 
escutada "a maior quantidade possível de opiniões". Escalona lembrou que as indicações terão de ser 
justificadas perante as assembléias municipais que escolherão os candidatos:
"Recordemos, afirmou, que em todo este processo estarão as organizações de massas, que são nossa 
própria representação, e que nas condições de nosso país, para ser membro de uma Assembléia 
Municipal, Provincial ou Nacional, às vezes bá que pedir ao companheiro o sacrifício de sua 
participação. Isso em nada se parece, disse, a nenhuma eleição de nenhum país capitalista: não há 
salários, não há sinecuras, não há senão a possibilidade de dar por nosso povo um pouco mais de 
esforço e dedicação." ^3)
Nos últimos debates, Fidel respondeu à deputada que propôs mais candidatos que vagas a 
preencher:
"(...) vamos dar uma chancezinha aos contra-revolucionários? E a respeito fez duas perguntas: em 
quem vão votar os revolucionários? Nos revolucionários. Quem não vai votar nos mais revolucionários? 
Os contra-revolucionários.
"Pode ser que em nossas listas de candidatos esteja gente muito revolucionária - ampliou - desses a 
quem a contra-revolução tem mais ódio, então, com uma minoria insignificante, ou do tamanho que 
seja, podem ter um direito de veto sobre os mais revolucionários, quer dizer, bom, eu vou fazer minha 
seleção - esse é o 'gusano', pensando seu voto - e lhe cai o braço, fica paralítico mas não vota no mais 
revolucionário. Vão fazer uma seleção inversa e podem assanhar-se sobretudo com os quadros mais 
revolucionários, bloqueando-lhes a eleição. Estaríamos abrindo-lhes esta oportunidade, gostaria que 
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meditassem nisso, e então não estaríamos fazendo o papel de democratas, mas, realmente, um papel de 
tontos.
Essa seria, talvez, a única opção pata os contra-revolucionários, que, pelo sistema eleitoral 
cubano, não teriam chances de sair candidatos sequer a delegado municipal - teriam de residir em uma 
área de indicação em que a maioria dos moradores os apoiasse. Se houvesse mais candidatos que 
cadeiras, poderíam deixar de fora alguns deles, como alerta Fidel, mas até isso seria difícil. Em um 
exemplo em que houvesse quatro cadeiras em disputa e oito candidatos, poderíam não votar em um 
importante dirigente revolucionário e carregar os votos em quatro escolhidos. O dirigente, assim, 
podería acabar não ficando entre os quatro mais votados. Para que isso desse certo, porém, o número 
de contra-revolucionários teria de ser grande.
De qualquer maneira, é certo de que nem o sistema político, nem os sistemas de governo e 
eleitoral, têm intenção de facilitar ou possibilitar a restauração do capitalismo em Cuba. As eleições e 
os governos que delas decorrem visam fortalecer o socialismo e a Revolução. A ação contra- 
revolucionária somente seria possível, pelas vias eleitorais, caso existisse uma ampla oposição de 
massas à Revolução.
Mas, nesse caso, não seria necessário o caminho eleitoral para que os oposicionistas 
derrubassem o governo e conquistassem o poder. As massas sairíam às ruas, protestariam, fariam 
greves, atos de sabotagem e poderíam até chegar à luta armada. Seria um movimento incontrolável, 
especialmente a poucos quilômetros dos Estados Unidos - ou a milímetros, caso se considere a 
presença norte-americana em Guantanamo.
Por não terem apoio popular e essa capacidade de mobilização, tampouco espaço eleitoral, os 
oposicionistas que vivem em Cuba preferem formas de luta que repercutem no exterior e podem 
aumentar as pressões de fora para dentro: entrevistas a jornalistas estrangeiros, manifestos divulgados 
em Miami e Madrid, "fugas" espetaculares, pedidos de asilo em embaixadas.
A base social da contra-revolução em Cuba, pelo menos por enquanto, está mais voltada para as 
eleições nos Estados Unidos, onde vive, articula e sonha com a derrubada do socialismo.
(1) Está en nosotros la victoria!: debates de los parlamentados cubanos en la Asarnblea 
Nacional dei Poder Popular - Texto de la Ley Electoral - Conclusion es del Presidente del 
Consejo de Estado Fidel Castro Ruz. Havana, Política, 1992, pp. 104-105.
(2) Ibidem, pp. 40-41.
(3) Um deputado, René Anillo, defendeu a supressão desse dispositivo, sob a alegação de que todo 
o povo cubano tem um nível adequado de instrução (não há analfabetos e a população, em 
média, chega ao oitavo ano), mas sua proposta foi derrotada na votação. Depois de votada a 
emenda, Fidel observou que, embora o texto não prejudicasse, "devia se reconhecer que Anillo 
havia levantado um aspecto interessante"(ibid., p. 16)
(4) Ibid., p. 45-
(5) Ibid., p. 74.
(6) Ibid., pp. 88-89. Esse é o mesmo juramento que fazem os delegados provinciais e os deputados. 
A Lei Eleitoral suprimiu dois itens e um trecho do juramento estabelecido pela legislação 
anterior. Jurava-se guardar lealdade à Pátria, "à Revolução, à causa da classe operária e do 
povo". Jurava-se também: "acatar conscientemente e livremente o papel dirigente que o Partido 
Comunista de Cuba desempenha em nossa sociedade" e "fazer tudo que seja necessário, sem 
ligara sacrifícios, para defenderas conquistas da Revolução e levar adiante as tarefas da 
construção e desenvolvimento do socialismo."(Ley Electoral, ibidem, pp. 57-58).
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(7) Entrevistas de Juan Escalona Reguera, em Havana (outubro de 1991 e abril de 1992).
(8) Está en nosotros la victoria!, ibidem, pp. 24-25- Relato extraído do Granma de 30 e 31 de 
outubro de 1992.
(9) Ibid., pp. 28 a 30. Até a última nota, os trechos citados são extraídos do Granma referido na 
nota anterior.
(10) Ibid., pp. 30-31.
(11) Ibid., pp. 22-23.
(12) Ibid., pp. 18-19-
(13) Ibid., pp. 20-21.
(14) Ibid., p. 32. "Gusano", que significa verme, é como são chamados os contra-revolucionários.
237
X - CONCLUSÕES
Acreditamos ter, neste trabalho, apresentado dados, informações e análises que confirmam 
nossas três hipóteses iniciais:
1. o Poder Popular é a aplicação, às circunstâncias de Cuba e à realidade do final do século 20,
do conceito de "ditadura do proletariado" formulado por Karl Marx, Friedrich Engels e V.l. 
Lenin. Inspira-se nas experiências da Comuna de Paris de 1871 e nos sovietes dos primeiros 
anos da Revolução Russa de 1917;
2. o Poder Popular, em processo de aperfeiçoamento, procura assegurar a participação real do
povo cubano no governo do país, de acordo com o conceito de democracia socialista;
3- o Poder Popular, por isso, é um dos fatores que explica a sobrevivência do socialismo em 
Cuba.
Mostramos, nos Capítulos V, VI, VM e IX, que os fundamentos do Poder Popular estão 
assentados na teoria marxista e nas experiências concretas da Comuna e dos sovietes. O Poder Popular 
assimila o conceito de soberania popular e de delegação limitada dessa soberania à assembléia que ao 
mesmo tempo legisla e executa. A subordinação da administração do Estado ao povo, que dispõe de 
instrumentos para controlá-la, fiscalizá-la e revogar os mandatos concedidos, é uma característica 
comum à revolução parisiense, aos sovietes e ao Poder Popular. Há muitos pontos de contato entre as 
três experiências, como procuramos mostrar nos capítulos citados.
Vimos nos Capítulos VII e VM que não pode ser mecânica a aplicação dos princípios 
estabelecidos por Marx, Engels e Lenin e das experiências realizadas no fim do século passado e no 
início do século 20. Não que a concepção marxista de Estado, como querem os revisionistas, esteja 
ultrapassada. O Estado hoje é mais complexo, mas sua natureza e sua essência são as mesmas: é um 
instrumento de dominação de uma classe sobre outra em uma sociedade determinada. O modo de 
exercer essa dominação não se limita à coerção e à repressão pura e simples e varia de acordo com 
situações específicas. Em outras palavras: na sociedade capitalista moderna, o Estado aperfeiçoou seus 
métodos exatamente para assegurar a dominação da burguesia e seus aliados.
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A aplicação dos princípios da ditadura do proletariado à realidade de Cuba e do mundo 
contemporâneo é uma importante contribuição da Revolução Cubana ao pensamento socialista. A 
experiência cubana contribui para resgatar o caráter democrático da ditadura do proletariado, 
abandonado por outras tentativas de construção do socialismo e ignorado pelos que não conhecem a 
teoria marxista. A ditadura do proletariado - que preferimos chamar de democracia socialista, conforme 
argumentamos no Capítulo VII - significa caminhar no rumo da autogestão, da descentralização e 
desconcentração do poder, da desburocratização do Estado e da sociedade, do exercício pelo povo das 
funções estatais para possibilitar a extinção do Estado.
Essa questão nos leva à segunda hipótese deste trabalho: acreditamos ter demonstrado que a 
participação real do povo cubano no governo do país é o objetivo básico do Poder Popular. Essa 
intenção está clara tanto nos fundamentos teóricos do sistema de governo de Cuba quanto no seu 
funcionamento (Capítulos VIII e IX).
Nos primeiros anos da Revolução (Capítulo V), não existia a vinculação orgânica entre a 
scciedade e o Estado. O povo não participava do governo, o que, como foi longamente exposto, não 
significa que não apoiasse a Revolução, participasse ativamente dos acontecimentos e neles não 
interferisse de alguma forma. O fracasso da safra de cana-de-açúcar de 1970 levou a uma necessária 
revisão do funcionamento da sociedade cubana e à institucionalização da Revolução em 1976, para se 
alcançar dois objetivos que consideramos fundamentais: a descentralização do poder e a participação 
ativa e institucionalizada da população no governo.
O sistema de governo então criado, com seu conseqüente sistema eleitoral, apresenta um imenso 
potencial de participação popular e de descentralização do poder. A construção teórica do Poder 
Popular contém elementos democráticos que não existem nem no mais avançado modelo de governo 
em um sistema capitalista. Repetimos que não é nossa intenção realizar um estudo comparativo, mas 
tcmbém já dissemos que a comparação subjetiva é inevitável: ao contrário dos sistemas desenvolvidos 
pelo capitalismo, o sistema cubano prevê mecanismos de participação direta da população e de 
exercício real, e não formal, do governo. E o nível de vida alcançado em Cuba permite que o povo 
tenha efetiva capacidade de exercer a democracia, o que não acontece com os marginalizados do 
capitalismo, especialmente - mas não exclusivamente - no Terceiro Mundo.
É verdade, porém, que a pratica não corresponde totalmente à teoria. O sistema não é nem 
podería ser perfeito e acabado, os problemas são muitos e foram analisados nos Capítulos VII e IX. As 
causas são diversas e de diferentes naturezas. Há deformações que se manifestaram em outras 
experiências e que muitas vezes são consideradas inevitáveis no socialismo, como a centralização e a 
verticalizaçâo do poder, a burocracia e os formalismos. Houve também a tendência de copiar os 
mecanismos e esquemas soviéticos, que vigorou desde 1970 e começou a ser superada em 1986, mas 
que ainda encontra seguidores conscientes ou não.
Temos de reconhecer que em 75 anos o socialismo não conseguiu resolver a questão da 
democracia. E, como também analisamos (Capítulo VII), socialismo pressupõe democracia, não pode 
existir sem democracia. Nem Marx, nem Engels, nem Lenin propuseram que a ditadura do proletariado 
se transformasse em ditadura de um partido todo-poderoso, não só sobre as antigas classes 
dominantes, mas sobre todo o povo. A concepção de Lenin sobre o partido dirigente de vanguarda 
aão previa que esse partido assumisse o poder substituindo e subjugando a classe operária.
O problema não está natureza do socialismo, pelo contrário. Está na deformação, na prática, da 
teoria socialista. E isso os revolucionários cubanos estão demonstrando, em um processo de revisão 
crítica e autocrítica pouco conhecido e estudado pela esquerda e deliberadamente ignorado pela 
direita. O que a Revolução Cubana tem feito (Capítulos VII, VUI e IX) é resgatar as origens 
democráticas e humanistas do socialismo, em um processo que funde a teoria marxista às idéias do 
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pensador e político José Martí, considerado o mais importante herói das guerras pela independência 
(Capítulo IV). E que resgata também as concepções que Ernesto "Che" Guevara defendia nos 
primeiros anos da Revolução.
Mesmo antes das fracassadas tentativas de "glasnost" e "perestroika" na extinta União Soviética, 
iniciou-se em Cuba o chamado "processo de retificação de erros e tendências negativas", em busca de 
uma prática socialista mais coerente com a teoria marxista e a História do país, com as idiossincrasias 
dos cubanos e com as realidades específicas de uma pequena nação geográfica e politicamente ilhada 
no Caribe (Capítulo VII). O quarto congresso realizado pelo Partido Comunista de Cuba deu 
prosseguimento ao processo em circunstâncias econômicas extremamente difíceis, que não têm 
impedido a busca de aperfeiçoamento do socialismo e da democracia socialista (Capítulos VII e IX).
O permanente cerco e a hostilidade dos Estados Unidos são fatores que não podem ser 
desprezados quando se analisa o desenvolvimento da democracia socialista em Cuba (Capítulo VII). 
País em guerra, Cuba tem um inimigo autodeclarado, que não se limita a promover o mais longo e 
intenso bloqueio econômico da era moderna, mas que realiza todo tipo de pressão e coação para 
destruir a única experiência socialista nas Américas. Não se conhece um caso de um país, em tal 
situação, que tenha mantido um sistema democrático, muito menos que tenha desenvolvido a 
democracia como têm feito os cubanos. O bloqueio e as pressões norte-americanas, ademais, 
contribuem para desestabilizar a situação econômica de Cuba - e também não há muitos casos de 
países que mantêm a democracia por muito tempo em condições de instabilidade econômica.
Há, ainda, outro fator a ser analisado: a participação efetiva do povo no govemo transcende as 
intenções e as leis. É uma questão também cultural, de aprendizagem. Já falamos sobre as dificuldades 
de transformar um govemo para os trabalhadores em um govemo dos trabalhadores (Capítulo VIII). 
O povo tem de estar preparado para ser govemo, para exercer a administração, e isso em uma época 
em que se requer cada vez mais conhecimentos e especialização. A Revolução Cubana conseguiu 
superar com bastante sucesso a herança do período neocolonial: o povo é alfabetizado, com alto nível 
de educação formal, saudável, politizado. Mas, ainda há deficiências e esse processo de aprendizagem 
para o exercício do poder não só é longo como tem de se dar, necessariamente, na prática.
A prática é recente e desenvolveu-se sobretudo nos municípios, onde há a democracia direta ou 
com mediação mais próxima, e as possibilidades de participar do govemo são mais efetivas. Nas 
instâncias mais altas, a província e a nação, as tarefas de govemo ainda são limitadas aos quadros mais 
preparados e profissionalizados. Isso é inevitável nas atuais circunstâncias, mas não há como negar 
que, com sucessivas medidas e com o desenvolvimento da prática democrática, caminha-se no rumo 
do govemo dos trabalhadores e da autogestão na acepção marxista.
A terceira hipótese que apresentamos está, até em sua formulação, vinculada à anterior: por 
procurar assegurar a participação do povo no govemo, o Poder Popular é um dos fatores que explica a 
sobrevivência do socialismo em Cuba. Já dissemos que só com democracia se pode falar em 
socialismo, que o socialismo não sobrevive sem democracia (Capítulo VII). Sem a incorporação 
consciente, real e ativa do povo, não se constrói o socialismo. Em Cuba, o povo participa da 
construção, da consolidação e da defesa do socialismo - e isso explica a sobrevivência do sistema em 
condições tão adversas como o cerco norte-americano e as dificuldades econômicas agravadas pelo fim 
da URSS e do chamado campo socialista da Europa.
Uma das resoluções do 4o- Congresso do PCC diz:
"No exercício de seu papel como força dirigente da sociedade, o Partido é o mais interessado no 
aprofundamento da democracia socialista e o mais consciente de que isso representa o fortalecimento do 
poder político da Revolução, sustentado na determinação da imensa maioria de nosso povo de levar 
adiante a edificação socialista."^
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Outra resolução orienta-se no mesmo sentido:
"Em nossas condições de Partido único, tudo que signifique um incremento da participação do 
povo no seio de suas instituições de Poder Popular, um maior respeito à autoridade e à personalidqde 
delas, significa também um fortalecimento da capacidade do Partido para exercer seu papel dirigente na 
sociedade."(D
A resolução refere-se à "crescente e legítima aspiração" da população em "participar de forma 
mais ativa e direta no processo de tomada de decisões" e conclui:
"Em meio a nossas dificuldades objetivas, que nos colocam continuamente frente a diferentes 
alternativas quanto à utilização dos recursos materiais e nos obrigam a concentrarmo-nos nas 
prioridades, incrementar a participação popular de forma organizada e construtiva no processo de 
tomada de decisões nos permitirá contar com o necessário consenso sobre cada assunto que se traduza 
em um redobrado compromisso das maiorias para a defesa e a execução do acordado. Isso, por sua vez, 
fará as massas participantes de uma sólida argumentação nascida dessas deliberações, o que propiciará 
uma maior compreensão e apoio à nossa política."®
A direção revolucionária cubana compreende que a democratização constante é uma 
necessidade objetiva do socialismo, não apenas um desejo subjetivo, especialmente em um momento 
de dificuldades. A contradição a ser superada é exatamente esta: democratizar mais em uma situação 
adversa. O processo, naturalmente, não pode ser linear, sem sobressaltos, avanços desiguais. O povo 
participa mais no município do que nas questões nacionais, por exemplo. Os trabalhadgres têm mais 
presença na gestão das empresas do que os jornalistas na linha editorial dos jornais. As eleições diretas 
para deputado tal como desenhadas, com o mesmo número de vagas e candidatos, correspondem a 
um avanço, embora ainda estejam aquém de onde se pode chegar (Capítulo IX).
A sobrevivência do socialismo em Cuba, contrariando tantos prognósticos, é conseqüência da 
interação entre a Revolução e o povo, que, não é demais lembrar, existe desde os primeiros momentos, 
em 1959, embora se expressasse de outras maneiras (Capítulo IV). A intensificação das pressões dos 
Estados Unidos, a derrocada dos aliados, o "período especial" causado pelos problemas econômicos, a 
queda na qualidade de vida, tudo isso não foi suficiente para criar em Cuba uma crise política ou uma 
crise do sistema. Há tensões acirradas, conflitos agudizados no cotidiano, mas que estão longe de 
caracterizar uma situação terminal para o socialismo.
A interação com a Revolução, a participação, o sentimento de ser protagonista no processo - 
com todas as deficiências apontadas ao longo deste trabalho - fazem com que a maioria do povo 
cubano considere os problemas transitórios e conjunturais e os enfrente com otimismo e determinação. 
Há, em Cuba, um sentimento de nação que ressalta a defesa da independência nacional. Um espírito 
humanista e solidário que valoriza as conquistas sociais da Revolução, a igualdade e os benefícios 
assegurados ao povo. Uma unidade e coesão de propósitos - todos são cubanos e trabalhadores - que 
possibilita a existência de um projeto nacional para o país, aglutinador e mobilizador.
Timossi faz um diagnóstico preciso:
"A resistência a assumir reformas restauradoras - totais ou parciais - da ordem capitalista, parte 
de uma consideração histórica da relação geopolítica dos Estados Unidos com a nação cubana, assim 
como de uma leitura atualizada das iniquidades e limites do capitalismo dependente latino-americano. 
Para os cubanos de hoje, o sentido fundamental de continuar vivendo uma experiência revolucionária 
tem a ver com as comprovadas vantagens de compartir um mundo mais justo e humano, e com o 
orgulho de continuar dirigindo seu próprio destino. Em Cuba, Revolução e socialismo não só são 
símbolos de igualdade e justiça social, mas condição indispensável para a preservação da 
independência nacional. Aqui reside a força e o sentido último da bandeira de resistência que levantam
241
os revolucionários cubanos, e que se distancia, muito, do imobilismo que seus críticos lhe imputam.
Os cubanos têm consciência de que seu país é pequeno, pobre em recursos naturais e sujeito à 
injusta ordem econômica internacional dominada pelas grandes potências capitalistas. Por isso sabem 
que, de volta ao capitalismo, não viveríam como em um país da Europa ocidental, no Japão ou nos 
Estados Unidos. Cuba capitalista seria um Panamá, uma República Dominicana ou uma Bolívia. Os 
cubanos viveríam no capitalismo real da dependência, da miséria, da exploração, do desemprego, dos 
hospitais superlotados, das crianças nas ruas, da violência e do narcotráfico.
Os Estados Unidos invadiram Granada e o Panamá e comandaram por controle remoto a derrota 
eleitoral do sandinismo na Nicarágua, mas nem por isso a situação do povo melhorou nesses países. 
Como não melhorou na Rússia, nas ex-repúblicas soviéticas e no Leste da Europa. Nem nos países que 
foram obrigados a se submeter às mudanças políticas ditadas pelos norte-americanos, como Angola e 
Moçambique, e muito menos nos que aceitam as políticas do Fundo Monetário Internacional. Os frios 
dados econômicos utilizados para exaltar o êxito dos chamados "tigres asiáticos" e de países latino- 
americanos como o Chile, o México e a Argentina tentam esconder a quente realidade da pobreza 
crescente, do elevado desemprego, da deterioração social e moral do povo e da total dependência ao 
capital internacional e às políticas dos centros de poder capitalista.
Há os cubanos que preferem viver e arriscar no capitalismo, seguros de que conseguirão um 
lugar privilegiado na sociedade de consumo. A crise econômica aumenta o número do que se 
desestimulam e desistem, como observa Fidel:
"(...) sabemos que nos períodos críticos e difíceis há gente que fraqueja - não nos esqueçamos disso 
-, há gente que vacila, há gente que duvida. O número de traições aumenta, o número de deserções 
aumenta em tempos difíceis porque, inclusive, ocorrem em tempos normais. Quer dizer, situações como 
essas são para pessoas firmes, para pessoas convencidas, para pessoas capazes de estar ã altura das 
circunstâncias, e estou convencido de que a imensa maioria de nosso povo é capaz de estar à altura das 
circunstâncias." (5)
A decisão de desenvolver a democracia socialista em Cuba esbarra nessas circunstâncias vividas 
pelo país. O estado de guerra, o bloqueio e as ameaças norte-americanas, as dificuldades econômicas, 
exigem a unidade e a coesão da população e o enfrentamento do inimigo externo e interno, mesmo 
quando, em outras situações, esse inimigo pudesse ser considerado não mais que um adversário. E 
essa necessidade de unidade e coesão, indispensáveis hoje para assegurar a governabilidade do país, 
acaba por impedir o pluralismo social que não é incompatível com a sociedade socialista.
A unidade e coesão do povo cubano foram obtidas e são mantidas pela adesão voluntária, pela 
persuasão e pelo convencimento, não foram e não são impostas por um regime arbitrário e opressor. 
Mesmo porque, se fosse assim, a Revolução não teria se mantido. Mas, mesmo uma sociedade de 
trabalhadores e de produtores, onde todos vivem de seu trabalho e não da exploração da mão-de-obra 
e todos participam da produção da riqueza social, não elimina o pluralismo. Não se trata do pluralismo 
inerente a uma sociedade dividida em classes antagônicas, mas do pluralismo social nos marcos do 
campo revolucionário. Não se trata também de um pluralismo que tenha de se traduzir necessariamente 
em pluripartidarismo.
Na concepção marxista, deve ser superada a divisão entre a sociedade civil e a sociedade 
política, o Estado, criada pelos pensadores liberais no século 18. Segundo o marxismo, a sociedade 
civil existe em um Estado determinado, logo ambos estão intimamente vinculados. O tipo de Estado 
capaz de unir a sociedade civil à sociedade política é a ditadura do proletariado, na qual o povo 
participa do governo e da administração. A sociedade civil tem, assim, ascendência sobre o Estado e 
ambos acabam por se confundir, em uma etapa mais avançada, até o desaparecimento do Estado.
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A participação do povo no governo - ou seja, a aproximação entre a sociedade civil e o Estado - 
não elimina, nas sociedades socialistas, a organização da população em instituições autônomas. Quer 
dizer, o fato de o povo estar no Estado não o impede de se organizar fora do Estado (Capítulo VII). A 
questão que se coloca é o nível de autonomia dessa organização, sua desvinculação tanto do Estado 
como do partido único. Atualmente, embora muito se tenha avançado, em Cuba as organizações 
sociais ainda estão, em grande medida, subordinadas ao partido. Há, porém, sinais - como a eliminação 
do PCC e da UJC das comissões de candidaturas e as mudanças no juramento dos parlamentares 
(Capítulo EX) - de que existe a intenção em assegurar essa autonomia e deixar ao partido sua função 
exclusivamente dirigente, que se manifesta pela influência social e política dos militantes, pelo trabalho 
ideológico de persuasão, convencimento e educação política.
O principal problema do partido único, como já se observou, é definir quem o controla 
(Capítulo VII). A resposta, teoricamente, é simples: a sociedade, o povo. No momento em que o povo 
administra e governa e se organiza na sociedade, o partido sofre seu controle direto e inevitável. Se é o 
partido que comanda as forças armadas, há uma deformação do socialismo. O povo deve comandar as 
forças armadas por meio do poder estatal que exerce. O partido deve manter a direção ideológica do 
governo, das forças armadas e do povo pela sua influência aceita e consentida.
Um maior grau de autonomia da sociedade civil em Cuba permitirá um maior nível de 
democracia socialista. Um exemplo claro é o da imprensa (Capítulo VII): os jornais e revistas são 
dirigidos pelo PCC, pela UJC e pelas organizações de massas. Uma autonomia maior dessas 
organizações irá se refletir nos órgãos de imprensa, que poderão ser mais pluralistas e diversificados, 
com posições e abordagens diferentes das expostas pelos jornais e revistas do PCC e da UJC. O 
desenvolvimento do socialismo em Cuba permite superar a busca da unanimidade pela aceitação da 
diversidade nos marcos da Revolução. A presença do inimigo externo é hoje o único obstáculo a isso. 
Pode haver, e muitos cubanos estão seguros disso, um maior pluralismo dentro da Revolução, baseado 
principalmente na maior autonomia das organizações da sociedade.
A insistência em limitar a divergência e o debate nos limites da Revolução é uma decorrência da 
concepção socialista de Estado, diante da inevitável contra-ofensiva da burguesia, mas também uma 
exigência da situação concreta de Cuba. No Capítulo VI, vimos que a defesa do socialismo contra os 
que querem a restauração capitalista ressalta na democracia socialista seu caráter de classe. Da mesma 
maneira, a defesa do capitalismo também frisa na democracia capitalista seu caráter de classe. No 
capitalismo ou no socialismo, a democracia é a mais ampla possível para as classes que estão no poder 
e restrita para as que estão fora do poder. No capitalismo, a hegemonia é a da burguesia; no 
socialismo, da classe operária e dos trabalhadores.
Isso não quer dizer que há em Cuba um sistema dual, de "apartheid", em que os revolucionários 
vivem separados institucionalmente dos contra-revolucionários. As leis vigoram para todos igualmente, 
não há qualquer tipo de segregação ou discriminação. O contra-revolucionário tem direito a comprar 
sua casa, receber as cotas de produtos básicos, ter um emprego, ser atendido nos hospitais, matricular 
os filhos nas escolas. Tem o direito de votar - mas, não se pode negar, tem grandes dificuldades em 
encontrar espaço para o exercício da política, no Estado e na sociedade. Até pode ser votado, mas 
precisaria ser indicado candidato em um processo em que a participação popular é intensa e suas 
chances são mínimas (Capítulos Vin e IX). Em suma, sofre as mesmas dificuldades políticas que os 
comunistas revolucionários enfrentam nos países capitalistas, com a diferença de que os contra- 
revolucionários cubanos têm, pelo menos, condições de vida asseguradas. Desde, é claro, que não 
cometam atos de traição, pelos quais podem ser presos - e ainda assim vivem em melhores condições 
do que nas cadeias latino-americanas e muitas prisões de Primeiro Mundo - e até fuzilados, mas com 
processo e julgamento.
Ao se falar em sobrevivência pensa-se, naturalmente, em até quando. Os dirigentes e a maioria 
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do povo cubano estão certos de que conseguirão superar a atual situação e prosseguir na construção 
do socialismo. Acreditam no potencial humano e material acumulado pela Revolução e na mudança da 
conjuntura internacional, não no sentido do surgimento de um novo "campo socialista", mas de 
redução do isolamento de Cuba. As mudanças e reorientações recentes (Capítulos VII e IX) têm o 
sentido de permitir a inserção de Cuba em um mundo capitalista sem o abandono do projeto socialista. 
No passado, todas as tentativas nesse sentido esbarraram na intransigência norte-americana.
Poucos acreditam em um cenário de pacificação nas relações com os Estados Unidos. 
Fuadamentalmente, porque não há interesse objetivo dos governos norte-americanos em promover 
uma distensão. Há razões de todo tipo para isso. Sob o ponto de vista geopolítico e estratégico, Cuba 
não ameaça os Estados Unidos. Histórica e moralmente, os norte-americanos não absorveram a 
humilhação que foi a vitória da Revolução e do socialismo a pouco mais de cem quilômetros de suas 
costas. Assimilaram menos ainda as expropriações de propriedades norte-americanas na Ilha que era 
uma neocolônia há mais de meio século. Economicamente, Cuba não representa um grande mercado, 
embora tenha muitos atrativos, até pela proximidade. Há nos Estados Unidos um poderoso e 
conservador lobby cubano-americano que influi na política de Washington.
Mas há especialmente um aspecto político a ser considerado: se os Estados Unidos deixam Cuba 
em paz e esse país desenvolve seu sistema socialista, estarão permitindo uma indesejável vitrina para os 
povos do Terceiro Mundo. Hoje, com todas as dificuldades e cercada por um mar de desinformação e 
preconceito, Cuba já oferece atrativos inegáveis aos que submergem na falta de presente e futuro dos 
países subdesenvolvidos da América Latina e da África, com os quais os cubanos têm laços históricos e 
culturais. Cuba é um país que tem um projeto nacional, que defende sua soberania, que resolveu 
questões sociais dramáticas para o Terceiro Mundo, que experimenta um sistema político altamente 
participativo, que enfrenta a crise econômica sem desemprego e sem miséria. Ao contrário do que 
alardeia a propaganda capitalista e o coro de desinformados, é um país que está dando certo em meio 
a enormes dificuldades.
Para os norte-americanos, é essencial que se impeça o desenvolvimento de um sistema socialista 
no mundo ocidental, no continente americano e ao lado da Flórida. Uma mudança de política dos 
Estados Unidos em relação a Cuba pode acontecer se o governo daquele país se convencer de que 
pelos atuais métodos será mais difícil derrubar o socialismo do que com uma postura de 
abrandamento. Para aplicar uma distensão, o governo dos Estados Unidos terá de convencer a 
comunidade cubana-americana e isso só será possível caso a nova estratégia mostre resultados 
imediatos. Ou seja, a política norte-americana pode mudar com o objetivo de derrubar o socialismo, 
não para conviver pacificamente com ele e permitir seu desenvolvimento.
Uma ação mais drástica dos Estados Unidos parece difícil, hoje. Os ônus seriam muito altos. Um 
bombardeio de alta tecnologia não seria aprovado pela comunidade internacional, pois não há um 
pretexto como a invasão do Kuwait. Uma invasão convencional, além dos custos políticos externos, 
teria enorme custo interno: seriam muitos norte-americanos mortos e feridos, provavelmente durante 
muito tempo, e a ocupação seria também arriscada e traumática.
Uma resolução do 4o- Congresso do PCC diz:
.) se o imperialismo norte-americano deflagra uma agressão contra Cuba, o desenvolvimento 
econômico e social se interromperá e em lugar do trabalho criador epacífico a que estamos consagrados, 
nosso povo entregará todas as suas energias, seu talento e sua vontade, a:
" - tomar impossível a vida do inimigo e impedir-lhe a todo custo estabelecer sua ordem imperial.
" - liquidarfundamentalmente os chefes e oficiais do inimigo.
" - ser implacáveis com os que capitulem e traiam.
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" - impor nossa vontade ao inimigo, fazer-lo desistir de sua pretensão de restabelecer o capitalismo 
em Cuba e lutar até derrotá-lo e expulsá-lo do solo sagrado da pátria.
O acirramento do bloqueio e do isolamento de Cuba são, por enquanto, a estratégia dos Estados 
Unidos para acabar com o socialismo e restaurar o capitalismo na Ilha. A recente Lei Torricelli é uma 
boa demonstração. Esse estrangulamento econômico, se não for contornado pelos cubanos, pode levar 
a uma progressiva deterioração da qualidade de vida e acabar por inviabilizar a experiência socialista. À 
dificuldade teórica de construir o socialismo em um só país, se somaria a inviabilidade prática. É 
impossível, porém, prever se isso irá mesmo ocorrer e quando acontecerá, pois depende de muitas 
variáveis, internas e externas. Até agora, os cubanos têm resistido e obtido bons resultados, para 
desapontamento dos que desde 1989 fazem previsões de um rápido fim da Revolução.
Muitos acreditam que tudo mudará com a morte de Fidel Castro. Sem o carisma e a liderança de 
Fidel, raciocinam, o socialismo não sobreviverá. Não há como negar a importância do principal líder 
revolucionário cubano (Capítulo V), mas também é precipitado apostar nessa possibilidade. A 
Revolução trabalha continuamente em sua institucionalização desde 1976 e novas lideranças têm 
surgido, com forte respaldo popular. Embora a predominância de Fidel seja indiscutível, o sistema de 
decisões coletivas e órgãos colegiados, enfim, a estrutura do Estado cubano, permite que o país 
continue funcionando mesmo sem seu principal dirigente.
É claro que haverá um trauma, um baque de conseqüências também difíceis de serem previstas. 
Mas, o sucessor de Fidel, seu irmão Raúl Castro, também tem - ainda que em menor grau - carisma e 
liderança. Não é por nepotismo ou favorecimento que Raúl é o segundo-secretário do PCC, primeiro 
vice-presidente do Conselho de Estado e ministro das Forças Armadas Revolucionárias. Ele, o "Che" e 
Camilo Cienfuegos, ambos já mortos, foram os principais comandantes da guerrilha, logo abaixo de 
Fidel. Desde os primeiros momentos do govemo revolucionário, Raúl é personagem sempre presente e 
influente.
Uma coisa é certa: não haverá rendição ao capitalismo. O espírito de Baraguá está muito 
presente em Cuba e até hoje a frase gritada no inferno de Alegria de Pio por Juan Almeida e depois 
repetida por Camilo ainda ecoa - "Aqui ninguém se rende!" (Capítulo IV). Ou, como disse Fidel, mais 
recentemente:
"Para trás, nem para tomar impulso!"^
Pode ser retórica ou romantismo, sonho ou utopia dos que acreditam na possibilidade de 
demonstrar a viabilidade do socialismo e da democracia socialista, ou apenas mostrar a possibilidade 
de um povo latino-americano ser independente e soberano, na contramão da hegemonia capitalista. 
Mas, como disse Fidel, "sem um pouco de sonho e de utopia não haveria revolucionários"
(1) Este es el Congreso más democrático, ibidem, p. 10.
(2) Ibid., pp. 89-90.
(3) Ibid, p. 90.
(4) Timossi, op. cit, p. 62.
(5) Está en nosotros la victoria!, ibidem, pp. 133-134. Discurso pronunciado na sessão da Assembléia 
Nacional do Poder Popular, em 29 de outubro de 1992.
(6) Este es el Congreso.., ibidem, p. 47.
(7) Fidel Castro. Atras ni para coger impulso! Havana, Política, 1990, p. 15.
(8) Partido, Informe Central, ibid, p. 100.
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